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			Carta do Editor

			Os Cadernos publicam, neste número, duas coleções de documentos que continuam a linha editorial de combinar temas da diplomacia imperial e da republicana. Assim, foram selecionadas as cartas particulares de Paulino Soares de Souza, mais tarde Visconde do Uruguai, para as legações em Montevidéu e Buenos Aires nos anos 1852 e 1853, fase final de sua gestão à frente do Ministério de Negócios Estrangeiros. Seus interlocutores são dois diplomatas eminentes. Na Argentina está o Desembargador Rodrigo de Souza da Silva Pontes, de longos serviços prestados no Prata, que saía de Montevidéu para assumir a legação em Buenos Aires. No Uruguai, José Maria da Silva Paranhos, futuro Visconde do Rio Branco, um dos mais notáveis estadistas do Império, começava o exercício da diplomacia, primeiro como secretário na missão do Marquês de Paraná ao Prata e, depois, como chefe de legação em Montevidéu. Para o século XX, a escolha recaiu sobre a mediação do conflito do Chaco. A guerra entre Paraguai e Bolívia deixou o saldo trágico de cerca de cem mil mortos, apesar dos esforços que mobilizaram intensamente a diplomacia interamericana por uma solução pacífica. Isto se reflete na abrangência da seleção dos documentos, que levanta material na correspondência das missões diplomáticas nos países beligerantes, e nas embaixadas de Buenos Aires, Washington e Santiago entre os anos 1931 e 1933. Afrânio de Melo Franco, com extensa folha de serviços à diplomacia brasileira, chefiava o Itamaraty.

			As diplomacias de Paulino e de Afrânio lidam evidentemente com situações distintas em tempos distintos. O que as aproxima é o fato de que ambas estão diante de conflitos e a questão é sempre decidir sobre a opção para a política externa brasileira que melhor exprima a medida do nosso interesse. No Uruguai voltava o conflito entre blancos e colorados e na Argentina a Confederação se dividia entre duas capitais. Como poderíamos ter algum peso naquelas disputas, a demanda por ações brasileiras é constante e de todo tipo, desde as simbólicas às que sugerem o uso da força. É notável o sóbrio realismo com que Paulino avalia as opções. Na comparação entre os cenários diplomáticos do novecentos platino e os da guerra do Chaco, a diferença notória é a presença do aparato institucional que se instalou para conter conflitos internacionais, notadamente com as Conferências Internacionais dos Estados Americanos, a partir de 18891. No Prata, como mandavam os tempos, Paulino pensa a solução diplomática a partir de cálculos de poder e sua eficácia. Os cálculos não desaparecem nos anos 30 do século XX, mas não deixam de ser a única referência. Para lidar com o conflito do Chaco, o movimento diplomático parte, sobretudo nos primeiros momentos, do marco multilateral oferecido pelas instituições pan-
-americanas e internacionais, mas, como se vê na documentação, também exige o mesmo realismo cuidadoso para encontrar a conduta diplomática adequada. Gradualmente e de modo equilibrado, o Brasil ganha influência no processo. É outro exemplo, como foi o da mediação em Letícia, do crescente interesse e peso da diplomacia brasileira pelas questões regionais. A geografia impunha a condição latino-americana. Valem curtos comentários sobre os dois temas.

			Paulino Soares de Souza: correspondência particular para Montevidéu e Buenos Aires (1852-1853)

			A publicação da correspondência de Paulino Soares de Souza para as legações em Montevidéu e Buenos Aires durante os anos de 1852 e 1853 continua a linha editorial dedicada à história da diplomacia brasileira no Prata no século XIX. Completa-se, assim, a série referente à gestão de Paulino à frente do Ministério dos Negócios Estrangeiros iniciada no número 39 da revista, que cobriu o período de 1849 a 1852. Vale observar que os temas da seleção agora transcrita foram objeto de edições anteriores2 e se sobrepõem à correspondência antes divulgada. Para facilitar a consulta, tratou-se de estabelecer um sistema de referências cruzadas entre aquelas edições, como explica a apresentação preparada pelos estagiários Eduarda Jorge e Lucas Rocha.

			Voltamos a questões conhecidas e, apesar de mudanças conjunturais no cenário platino, as orientações de Paulino, transmitidas a Silva Pontes e transcritas na edição anterior dos Cadernos, não se alteram, simplesmente se adaptam. A publicação teria, assim, o objetivo de colocar à disposição do pesquisador subsídios adicionais ao estudo de como Paulino decidia e conduzia a ação diplomática. Como é natural, a correspondência oferece menos indicações conceituais e mais aspectos do que se chamaria hoje “processo decisório”. As cartas constituem exemplo da prática do “realismo saquarema”, examinado com precisão e clareza por Christian Lynch3. E, com uma vantagem: suas ideias são apresentadas sem as formalidades e os cuidados que os papéis burocráticos exigem, revelando, como diz a Paranhos, o seu “mais recôndito pensamento”4. Na correspondência, Paulino trata naturalmente da agenda diplomática, exprime opiniões, às vezes sinceras e contundentes, sobre os personagens do mundo platino, estrangeiros e brasileiros. Fala das condições de trabalho, das longas jornadas no Ministério e da preocupação em atender rapidamente aos pedidos por instruções. Menciona suas insatisfações, seu cansaço com as demandas do cotidiano, seus problemas de saúde, sua vontade de deixar o cargo de Ministro. É marcante o cuidado em tratar sistematicamente, de forma integrada, as questões do Prata. Montevidéu e Buenos Aires (e Assunção) vivem situações singulares, mas que se influenciam reciprocamente. Para ter o melhor entendimento do que acontece, organiza o cruzamento da correspondência entre as legações platinas. Silva Pontes e Paranhos são frequentemente informados sobre acontecimentos que interessam aos dois países, refletindo, aliás, a própria natureza integrada do sistema de poder no Prata5.

			O Prata vivia, naqueles anos, a instabilidade consequente à queda de Juan Manuel de Rosas. Para a diplomacia brasileira, não é o momento de decisões dramáticas, nem pontos de inflexão, como foram, antes, a articulação da aliança para derrotar Rosas e, depois, em 1854 a intervenção militar no Uruguai. Porém, o que acontecia no Estado Oriental e na Confederação Argentina nos afetava de várias maneiras e exigiram de Paulino tato e firmeza, lastreados em credenciais únicas de conhecimento da região. O fim do caudilho argentino eliminara do mapa geopolítico a hipótese do expansionismo fundado no sonho da reconstituição do Vice-Reinado do Prata, embora deixasse sem solução o estabelecimento de um sistema de governo alternativo ao rosismo. Ao mesmo tempo, com a derrota de Manuel Oribe, abriam-se as portas para que a unidade nacional uruguaia se constituísse. Os processos de estabilização nos dois países encontravam obstáculos, pois, afinal, tratava-se de criar um Estado viável em sociedades divididas. Com novas roupagens, blancos e colorados, unitários e federalistas reviviam antigas disputas que bloqueavam a consolidação de governos duradouros e amplamente aceitos pela população nos dois países.

			Fica claro, nas comunicações de Paulino, que não nos interessava a instabilidade, nem a argentina nem a uruguaia. É verdade que as situações são diferentes. Com o Uruguai, partíamos da condição hegemônica, amparada pelo sistema de tratados de 1851, que colocava à disposição da política externa instrumentos de intervenção econômicos (como os subsídios) e políticos (autorização para reverter casos de quebra institucional). E, não esquecer que o país estava fragilizado por anos de guerra: a situação financeira era crítica e a da economia, precária. No caso da Argentina, apesar da cisão institucional, com dois governos e duas capitais, decorrente da revolta autonomista de Buenos Aires em setembro de 1852, a relação com o Brasil é equilibrada e se mantém aberta com os dois lados que disputam o controle da Confederação (apesar de discreta preferência por Urquiza). O fato é que evitamos atritos maiores e hipóteses de intervenção. Exatamente pela influência que o Brasil poderia ter, tanto setores uruguaios quanto argentinos (mais aqueles do que estes) se aproximam do Brasil em busca de alguma ação que favoreça o seu lado.

			Pelo sistema de tratados, a influência brasileira poderia ser invocada como se o Brasil detivesse alguma “responsabilidade” pela estabilidade uruguaia, o que faz com que as gestões tenham implicações e consequências de peso maior. Não por acaso, além das razões da proximidade pessoal com Paranhos, a correspondência de Paulino com Montevidéu é mais frequente, mais minuciosa nas análises. Com Buenos Aires, as demandas à diplomacia brasileira existem, mas são menos significativas. As respostas de Paulino aos pleitos dos vizinhos definem a natureza da relação bilateral com ambos e estavam ligadas a questões cruciais para o país, como a definição de fronteiras e o regime de navegação no Rio Prata.

			No plano geral, Paulino entende que o equilíbrio das relações no Prata seria o caminho necessário para garantir o interesse brasileiro de promover a estabilidade regional na fase pós-rosista. As ambições brasileiras e argentinas de “engrandecimento”, com “absorção de vizinhos”, estariam superadas e criadas as condições indispensáveis “para manter o equilíbrio entre os Estados da América Meridional”6. Interferir nos conflitos internos, manifestar preferências envolveria riscos diplomáticos, inclusive o de se confundir com tentativa (agora brasileira) de engrandecimento. Para manter o statu quo, a referência necessária para a ação diplomática seria a neutralidade. O objetivo era buscar atenuar conflitos vizinhos, medindo cuidadosamente as alternativas de interferência quando nos são propostas. A estratégia requeria, assim, que as condições internas fossem analisadas levando em conta as suas consequências internacionais7:

			Cada vez me convenço mais de que o Governo Imperial não deve meter-
-se a mediador sem ser chamado, e com probabilidade de nada conseguir. Se for solicitado e nada obtiver não lhe virá daí desar. Demais é de crer que seja solicitado quando a crise tiver amadurecido a ponto de tornar mais favorável uma solução. É curiosa a mediação do Governo Oriental entre dois beligerantes que lhe estão tomando navios dentro de seus portos, pondo-o na necessidade de pedir a proteção de um terceiro!

			A relação interno-externo sugere a Paulino uma observação arguta e curiosa, quando, no momento em que as “convulsões” agitam Buenos Aires, os dois lados do conflito pedem apoio através de Silva Pontes, “mas que não fosse declarado”. Paulino comenta o significado do apoio silencioso, observando que, se manifestada ostensivamente, a preferência brasileira poderia “despopularizar” o escolhido, enfraquecendo-o. A falta de confiança nos vizinhos completa o argumento para reforçar a política de estrita neutralidade nos conflitos argentinos:

			[...] somos cortejados e bem tratados por ambos os lados, que nem ao menos pedem que nos declaremos a seu favor. E por quê? Certamente porque temem que a nossa ingerência faça mal (despopularizando-o) àquele em cujo favor se exercer. Não nos metamos em bulha de gente tão volúvel, tão desleal, e tão traiçoeira. O que está agora, quer por um, quer por outro lado, não é o que há de ficar. Querer fazer obra e assentar influência, relações e compromissos duradouros no meio de tal gente, e de tais acontecimentos, é escrever sobre areia letras que o vento logo leva.8

			A carta é, aliás, um bom exemplo da intimidade com Paranhos, pois é com o enviado em Montevidéu que reflete sobre a resposta ao problema que lhe transmitira Silva Pontes. A posição não se desvia do marco realista. Outro exemplo do cuidado em reagir às demandas está em despacho a Pontes, em que lhe recomenda “procure viver bem com ambos os lados, não tire nenhuma esperança a nosso respeito, ganhe tempo e esquive-se a manifestações, pretextando, quando for apertado, que não tem instruções” 9.

			A neutralidade foi a escolha doutrinária natural para orientar os objetivos brasileiros diante de conflitos no Prata. Foi assim até 1849, quando Paulino assume o Ministério e caminha para a intervenção. Os objetivos da neutralidade variaram com as circunstâncias; nos anos 1840, serviu para nos preparar para um conflito que parecia inevitável. Como a ameaça rosista não arrefece, quando se completa a preparação, a guerra é a alternativa. O objetivo se altera, e agora é evitar que os conflitos internos extravasem, mantendo-os contidos nos limites nacionais. Naquele momento, as guerras inevitáveis não estão nos cenários de curto prazo. A solução da neutralidade muda porque as circunstâncias para o seu exercício mudaram e, de modo fundamental, a nossa posição em relação ao Uruguai. O que, sim, é verdade nas duas ocasiões é o fato de que, para um realista como Paulino, qualquer alteração da política de neutralidade deve ser calibrada pela eficiência de seus resultados. Se não alcançados, seria substituída por alguma outra mais eficiente, como o uso da força:

			Não creio em intervenções aí senão apoiadas por muita força, ou quando o seu resultado já está feito pela força irresistível das circunstâncias. Creio que os Franceses e Ingleses nada poderão ainda fazer que sólido seja, senão mostrando-
-se cega e decididamente para um dos lados, e isso não devemos nós fazer.10

			Em um sistema definido pelo equilíbrio de poder, não há escolhas diplomáticas perenes e a outra preocupação de Paulino e, no caso, do Imperador, é justamente sublinhar que convém “a S. M. o Imperador reservar-se a maior liberdade de ação possível para o futuro, a fim de obrar segundo exigirem os interesses do Império, à vista da face que mais definitivamente forem apresentando negócios hoje sujeitos a tantas contingências” 11.

			Em suma, a opção pela neutralidade é o centro de uma estratégia de objetivo claro: o de que não se perdessem as condições de estabilidade que a derrota de Rosas propiciara. Assim, combina medir cuidadosamente o impacto dos conflitos para conter os fatores que perturbassem o equilíbrio. A formulação obedece às exigências preliminares do realismo: prevenir ameaças, medir consequências de opções diplomáticas e só atuar quando resultados efetivos são possíveis.

			Não gaste o seu caráter de Representante do Brasil sem probabilidade de resultado airoso. Os que aí se meterem em tudo, sem essa probabilidade, hão de ser burlados e perder toda a força moral. Coopere para que haja pão sem que nos comprometamos, e sem que façamos triste figura.12

			Em seguida reafirma essa orientação:

			Continuo a pensar que não nos devemos meter nesses negócios senão quando formos formalmente chamados, e quando tivermos esperança de algum resultado.13

			Promover a estabilidade pela via da neutralidade não elimina a pauta dos interesses específicos que devem ser defendidos por instrumentos específicos e que envolviam temas cruciais para a soberania nacional, fronteiras e a navegação no Prata. Isto fica evidente nas relações com o Uruguai, em vista da premência na demarcação das fronteiras, das dificuldades para garantir o pagamento dos subsídios e das pressões para que o Governo Oriental revisse os modos de gestão financeira. É revelador o argumento que admite que façamos menos do que poderíamos fazer pela estabilidade para que, mais vulnerável, aceitasse as gestões brasileiras: “Não devemos deixar que o Governo Oriental caia no precipício, mas convém conservá-lo nas suas bordas pelo tempo indispensável para que, aterrado pela sua profundidade, ponha as coisas em bom caminho”14. A dependência financeira é, aliás, um trunfo diplomático que Paulino chega a pensar em usar no processo de demarcação15. Em outro plano, o apoio às gestões de Mauá, o responsável pela prestação dos subsídios, é irrestrito16.

			O tema da demarcação das fronteiras é acompanhado em seus detalhes por Paulino, que chega a escrever diretamente ao General Andrea, chefe da comissão demarcadora, com orientações minuciosas17. E, nesse tema, também se anota, na correspondência, a hipótese do uso da força, embora manifestado de forma reservada e para ser atribuída a Paranhos: “Seja o que for, o Governo Imperial não está disposto a tolerar protelações e chicanas, e se a demarcação for burlada, mandará fazê-la ele só, e ocupar o território que nos pertencer pelo Tratado. Pode dar a entender isto como persuasão sua”18.

			Aliás, um segundo episódio que sugere a mesma hipótese está ligado às dificuldades de acertar os limites com o Paraguai19. Vale esclarecer que as ameaças revelam mais como Paulino pensava do que sobre suas ações efetivamente naquele momento, em que não se ultrapassam os limites da diplomacia. A rigor, a perspectiva de usar a força para encaminhar uma questão bilateral específica parecia remota, até, como se viu, pelas consequências negativas que poderia ter sobre a estabilidade regional. Mas, como se sabe, em pouco tempo, o cenário mudará.

			Outro interesse estratégico do Brasil é a garantia de liberdade de navegação na bacia platina. Desaparecidas as antigas pretensões monopolistas de Rosas, abria-se a negociação sobre as regras quanto ao uso dos rios. Para tanto, é Urquiza quem começa tratativas diretas com a Inglaterra, a França, o Paraguai e também os Estados Unidos. Em junho de 1852, Paulino recebe um enviado americano, Mr. Schenck, designado para uma missão especial no Prata, voltada para obter os mesmos direitos que as potências europeias estariam pretendendo. No expediente que faz a Paranhos, sobre a conversa com o enviado, Paulino esclarece sua posição, concordando com a atitude americana em favor da liberdade de navegação, com um caveat de “que tudo dependia do modo prático pelo qual tal navegação seria concedida a bandeiras que não fossem ribeirinhas e da extensão que lhe fosse dada”. Talvez o mais significativo é a observação pessoal que, de novo, mostra o senso de medida diplomático:

			Estou persuadido de que a Confederação Argentina há de conceder tal navegação a Nações da Europa, pelo menos para certos pontos que habilitar; e sendo assim, além de ser inútil a nossa oposição, serviria para tirar-nos importância [...].

			Tendo de ser concedida a navegação aos Estados Unidos, à França e à Inglaterra, o que nos convém é que ela seja restrita a certos pontos, os mais próximos, quanto for possível, da embocadura do Rio da Prata, e que essa concessão não seja feita por Tratados, mas por ato espontâneo e único dos ribeirinhos. Convém mais que essa concessão seja revogável e modificável quando convenha, e que a navegação fique sujeita aos Regulamentos fiscais e policiais dos ribeirinhos.20

			É afinal a posição que prevalecerá, porém o que ressalta da posição de Paulino é o receio da incursão das Potências europeias na região. Como realista, o poder do outro é por definição uma ameaça; e, como lado mais fraco, o Brasil deveria se prevenir. Numa carta a Silva Pontes, recomendando uma gestão junto a Urquiza, ainda sobre rios, não poderia ser mais claro:

			V. Sa. fará ver ao General Urquiza que essas Nações fortes e poderosas entendem e interpretam como lhes parece e convêm os direitos que derivam dos Tratados e, firmando-se nestes, exigem depois e exigem pela força. Convém chamar população e comércio para as margens dos rios, e para os férteis terrenos que hão de comunicar com o resto do mundo; mas é também preciso muita cautela para não irmos buscar senhores, enquanto não tivermos força bastante para os conter nos limites do justo.21

			O tema volta em novembro em carta a Silva Pontes22, quando Paulino o informa de notícias de ofertas inglesas de “grossas quantias de dinheiro” para ocupar terras no Chaco. A orientação de Paulino é cuidadosa e mesmo astuciosa: evitando confrontar a Inglaterra, sugere que Pontes use a imprensa para “despopularizar” a ideia.

			Não nos convêm aparecer fazendo oposição a essa ideia, mas hostilize-a V. Exa. quanto puder sem descobrir-se. Essa pretensão há de forçosamente ser impopular nas Províncias Argentinas, e Urquiza quer ser e precisa ser popular. A imprensa portenha tem necessidade de despopularizá-lo. Veja V. Exa. se ela aventa esse plano; se o combate, se apresenta Urquiza como disposto a adotá-lo. Então para não se despopularizar, há de ele ver-se na necessidade de rejeitá-lo, ainda que lhe seja propenso, para obter dinheiro.

			O fecho da carta não poderia ser mais contundente:

			Deus nos livre de que a raça anglo-saxônica, que vai estendendo a sua ativa dominação por quase toda a América Setentrional, adquira como tal um só palmo de terra na América Meridional.

			Há outros temas, igualmente relevantes, como as gestões que Paulino ordena para que se assinasse o Tratado Definitivo de Paz, pelas implicações que teria para a definição das fronteiras com a Argentina e com o Uruguai. São muitas as cartas que revelam o empenho de Silva Pontes para que Urquiza designasse um representante para assinatura do tratado. As gestões não foram bem-sucedidas.

			Deixando de lado os temas substantivos, caberia uma palavra sobre as anotações mais íntimas de Paulino. Chama atenção, a evidente proximidade com Paranhos. Logo depois de assumir a legação, ele reclama da natureza provisória da designação, e Paulino responde “mortificado” pelo incidente. Aparentemente, tenta, na Corte, que Paranhos ganhe algum título, e se lamenta por ser menos do que pretendia.

			O Sr. Honório foi feito Visconde; o Sr. Limpo, Grã-Cruz; o Sr. Rodrigo Pontes, Dignitário da Rosa; e V. Sa., Comendador da mesma ordem. Não me satisfez este último despacho, tendo-me eu lembrado de outra coisa, mas V. Sa. está no caminho das honras, e o que não vier hoje, virá amanhã.23

			 É com Paranhos que divide suas preocupações com as linhas gerais da condução diplomática, além de observações sobre personagens da vida platina. Faz um comentário sobre o “rixoso” Duarte da Ponte Ribeiro, que queria voltar à Bolívia, mesmo depois de uma missão anterior quando não fora recebido pelo Presidente Belzu24. Na correspondência, Irineu Evangelista, o futuro Barão de Mauá, e Andrés Lamas são frequentemente mencionados; o primeiro pela influência que derivava de sua condição de credor financeiro25; o segundo, pelo alinhamento com as posições brasileiras desde que assumiu as funções de representante de seu país na Corte, é o confidente de Paulino sobre as questões da política interna uruguaia. O empenho para que continuasse na mesma posição, depois das mudanças de governo, é insistente.

			Apesar do prestígio que desfrutava, as condições de trabalho de um Ministro de Estado no Rio de Janeiro não eram confortáveis e alimentavam a sua vontade de renunciar:

			Ajunte a tudo isso uma temperatura de fogo (90 graus) que nem ao menos me deixa dormir. Estou doente, aborrecidíssimo e abandalhado. Já não posso com isto. A cada linha que escrevo é preciso parar para limpar o suor das mãos e do rosto. E os importunos fervem nessas ocasiões, e como as moscas, [excitadas] pelo calor, não deixam fazer coisa alguma.26

			

			Em outra carta:

			[...] e esta noite choveu, e continua a chover tanto que a minha rua (dos Inválidos) está do princípio ao fim coberta de água, de modo que entra nos carros que por ela passam. Estou incomunicável, [...]27

			Os comentários chegam perto do Imperador quando reclama das audiências que demoram a começar28. Mas, além do desconforto pessoal, é o desconforto político, como “o tédio e o nojo” que lhe tinham inspirado “certas discussões no Senado”, que fazem com que ele receba com satisfação a mudança ministerial e o término de suas funções no Ministério29.

			Dos registros da correspondência, há uma notícia curiosa sobre as possibilidades de aproximação com a Argentina. Paulino retransmite a Silva Pontes, em carta de abril de 1853, relato de Varnhagen, então encarregado da legação em Madri, que comunicava ao Ministério a iniciativa do cônsul em Cádiz, de assumir a proteção consular dos argentinos, que atendia como “se fossem súditos brasileiros”. Pede a aprovação da iniciativa e Paulino a concede. Os conflitos no Prata não impediam gestos da melhor cortesia diplomática.

			Nos anos de 52 e 53, a leitura, mesmo superficial, da correspondência revela sobretudo o que se poderia chamar “a sabedoria diplomática de Paulino”. Não é um tempo de decisões políticas dramáticas ou inflexões de rumo, mas de aplicar, na medida certa, as soluções diplomáticas que garantissem presença segura em países divididos e, ao mesmo tempo, extremamente importantes para a política externa brasileira. É uma diplomacia mais de manutenção do que de criação, tão afirmativa quanto cética. Conhecia os limites do que fazer, e vale voltar à observação que faz a Paranhos, em janeiro de 1853:

			Querer fazer obra e assentar influência, relações e compromissos duradouros no meio de tal gente, e de tais acontecimentos, é escrever sobre areia letras que o vento logo leva.30

			A participação brasileira na mediação sobre a Guerra do Chaco: um ator necessário

			No número anterior, publicamos seleção da correspondência diplomática sobre o incidente de Letícia (1931-1933). A política externa brasileira, conduzida pelo Chanceler Afrânio de Melo Franco, foi decisiva para o sucesso da mediação no conflito entre o Peru e a Colômbia. Não foi um processo simples nem rápido. Depois de curto período (cerca de oito meses) de embates militares com limitadas perdas humanas, foram dois anos de negociações até que a paz fosse alcançada. Com o empenho dos mediadores, foi possível conter os estímulos políticos para agravar o conflito e, assim, evitar a mobilização ampla das forças armadas. Letícia não provocou o engajamento da nacionalidade, como aconteceu em outras disputas territoriais e, certamente, foi o caso do Chaco.

			 Diferente do confronto de Letícia, provocado por um incidente inesperado, o conflito do Chaco poderia ser previsto. Depois de inúmeras tentativas, iniciadas ainda no século XIX, para definir, por negociação direta, as fronteiras entre a Bolívia e o Paraguai, circunstâncias que se delineiam nas duas primeiras décadas do século XX, como a perspectiva da exploração de petróleo na região, tornaram a guerra uma hipótese plausível. Para a Bolívia, que perdera o litoral marítimo com a Guerra do Pacífico, é estratégica a necessidade de garantir uma saída para o Atlântico pelo rio Paraguai; para o Paraguai, o Chaco é espaço fundamental para expansão econômica. O prolongado impasse, em parte explicado pela extensão do território disputado e pela falta de títulos consistentes de sinalização da posse, leva a que as forças armadas se planejem para o possível confronto, talvez mesmo desejado, segundo alguns, pela Bolívia, responsável por iniciar preparativos militares. O confronto militar dura quase três anos, com perdas humanas altíssimas; as estimativas falam em cem mil vítimas, naquela que foi a maior guerra na América do Sul no século XX. O processo de mediação começa, a rigor, antes de o confronto militar evoluir, quando os acidentes de fronteira são menores, ainda em 1928. A pacificação só ocorre em 1935 e o tratado de paz só será assinado em 1938.

			Até meados de 1931, em relação ao conflito, a atitude brasileira é, como define o próprio Afrânio nas instruções para Lucillo Bueno, que assumiria a legação em Assunção, a de mero espectador, desejoso de uma conciliação definitiva que supere aquele “foco de intranquilidade para o continente sul--americano”. Insinua-se a disposição brasileira de atuar como mediador, não mais do que isto31. Porém, na medida em que a situação se agrava, aumenta a participação brasileira nos vários processos de conciliação que se abrem. Doutrinariamente, a atitude será a mesma que Afrânio definiu para o incidente de Letícia, caracterizada pela disposição de mediar sempre com o cuidado de propor o que fossem efetivamente soluções viáveis. Assim, modelada por atenção realista, será exercida plenamente, como mostra a documentação selecionada32. É também verdade que a diplomacia brasileira não procurou o papel de protagonista principal da mediação, predominantemente nas mãos dos Estados Unidos e da Argentina, mas se tornou um ator necessário no processo. A imparcialidade no desempenho das funções nos converteu em interlocutor estratégico, respeitado e demandado por beligerantes e mediadores. Mesmo os abalos na situação interna no Brasil, com a Revolução de 30 e, depois, o levante constitucionalista de São Paulo, não diminuíram a capacidade de ação diplomática. É bem verdade que, entre outubro de 1930 e dezembro de 1933, é Afrânio de Melo Franco que comanda o Itamaraty, certamente o diplomata brasileiro de maior prestígio internacional, com trânsito fácil nas chancelarias americanas. Foi responsável pela continuidade e consistência da política externa nos anos iniciais do Governo Vargas. Também significativo o fato de que as embaixadas brasileiras fossem chefiadas por diplomatas experientes, como Assis Brasil, em Buenos Aires e José de Paula Rodrigues Alves, em Santiago; Sousa Leão Gracie em La Paz, Rangel de Castro, em Lima, Lucillo Bueno em Assunção e Rinaldo Lima e Silva em Washington. Todos são interlocutores constantes das autoridades locais, chanceleres e presidentes.

			A mediação no conflito do Chaco foi imensamente mais difícil do que em Letícia por várias razões, a começar por sua duração e o peso dos interesses estratégicos dos beligerantes. Na apresentação, preparada pela pesquisadora Millena Monteiro e pela estagiária Sabrina Serafim, o processo é resumido passo a passo. São vários os países envolvidos e, a cada etapa, são propostos diferentes modelos de solução. Não faltam atritos entre os mediadores na medida em que as tentativas estão, não raramente, impregnadas de disputas por prestígio e expectativas de ganhos estratégicos. Em vista da complexidade do processo e da vasta documentação disponível no Arquivo Histórico do Itamaraty, a seleção da correspondência será necessariamente limitada pelo número de países, pelo tempo que cobre e pelo tipo de documento. A mediação envolveu países latino--americanos e os Estados Unidos, instituições do sistema pan-americano e a Liga das Nações. Para buscar uma mostra significativa do que aconteceu, o levantamento documental limitou-se à correspondência dos beligerantes e dos países mais ativos na questão: Bolívia, Paraguai, Argentina, Estados Unidos e Chile. Quanto ao período, a documentação será apresentada em dois volumes: neste, começa em princípios de 1931, quando o conflito se agrava e os esforços de mediação se ampliam, e termina em 1933, ao ser apresentada a chamada Ata de Mendoza, a última tentativa de negociar um cessar-fogo antes que os incidentes fronteiriços provoquem a guerra declarada. É também o momento em que é dissolvida a Comissão dos Neutros, a principal instância da mediação até então. A correspondência entre 1933 e 1935 será objeto da próxima edição dos Cadernos. Quanto à natureza dos documentos, a seleção se concentrou na correspondência telegráfica e inclui uns poucos ofícios. Não que faltassem ofícios, úteis para o estudo do contexto, mas, como a crise é contínua, exigia decisões rápidas, os telegramas serviram como instrumento por excelência da comunicação diplomática. Como o foco foi a mediação, os documentos sobre a evolução da guerra entram na seleção quando afetam processos específicos de conciliação (como o atraso em aceitar propostas diante da perspectiva de ganhos territoriais). Também ficou de fora a extensa coleção de recortes dos jornais enviados pelas missões diplomáticas, valiosos para compreender a evolução da opinião pública nos países envolvidos.

			 A colocação em paralelo da correspondência dos postos mostraria como cada país, especialmente os beligerantes, define suas “preferências” e, ao mesmo tempo, suas resistências às propostas postas na mesa. Mostra também o alcance de nosso engajamento diante de cada fórmula de mediação (foram muitas) e de que forma se projetam nas relações bilaterais. Aliás, um exemplo disso seria comparar o volume do fluxo da correspondência, significativamente maior com a Legação em La Paz33. Ainda que mantivéssemos uma atitude ostensiva e substancialmente imparcial, para os bolivianos o diálogo mais constante com o Brasil não revelava a suposição de que fôssemos apoiar seus pleitos e sim a expectativa da garantia de que prevalecessem soluções equilibradas em vista do apoio com que a Argentina favorecia o Paraguai34. As gestões bolivianas são constantes e é o país que gera, para nós, a maior demanda diplomática, inclusive, porque estava em aberto o processo de cumprimento das obrigações bilaterais decorrentes do Tratado de Petrópolis de 1903 sobre o Acre35. Com Assunção, a correspondência também é significativa, mas há menos proximidade e alguns atritos36. Com Buenos Aires, a marca será o de um diálogo sóbrio, cuidadoso, permeado, quase sempre, pela desconfiança em vista da vontade de protagonismo argentino e a história da rivalidade bilateral, embora não faltem exemplos de aproximação para ações comuns. Menos volumosa, mas decisiva para compreender as nossas atitudes, a correspondência com Washington revela o alinhamento que mantivemos, com raros momentos de discordância, com as posições da diplomacia norte-americana. Com Santiago, ator menor no processo, a correspondência é pontual.

			 O período coberto pela documentação poderia ser caracterizado como o tempo de oportunidades perdidas, com o enfraquecimento paulatino, talvez inevitável, das possibilidades do sucesso de mediação. O engajamento por uma solução pacífica é notável, a relutância em aceitá-la também. O confronto sobre o Chaco se acentua no fim dos anos 1920, mas, na primeira fase, era limitado a embates menores em fortins na fronteira e, em regra, superados por negociações. Nesta fase, a linguagem dos beligerantes não é agressiva e os dois se apresentam como devotos da solução pacífica (ainda que não deixem de movimentar tropas e reforçar o aparato militar)37. Fica evidente para os vizinhos, em fins da década de 1920, a percepção dos riscos de que o confronto evoluísse e logo se manifesta o empenho em interrompê-lo. Apesar das tentativas de mediação, das pressões diplomáticas para evitar a guerra, o fato é que, do lado tanto do Paraguai quanto da Bolívia, as atitudes são crescentemente hostis e a capacidade de conciliação, antes frágil, desaparece definitivamente em fins de 1932. Os sinais de intransigência são claros como mostra, em junho de 1931, um episódio, aparentemente menor: uma declaração crítica à Bolívia feita por um diplomata paraguaio nos Estados Unidos se amplifica e leva ao rompimento de relações dos dois países38. Diante do impasse, do lado dos mediadores o caminho foi persistir, encadear uma sequência de propostas de mediação; quando uma é rejeitada, imediatamente outra é sugerida.

			Nas séries telegráficas transcritas, o marco inicial serão as primeiras dificuldades da Comissão dos Neutros, um grupo de países, liderado pelos EUA, criado pela Conferência Internacional dos Estados Americanos de Conciliação e Arbitragem, que se reunira em Washington, em 1928. É a primeira tentativa multilateral de evitar o conflito. Dela, nem o Brasil nem a Argentina participavam. Apesar de contornar o incidente que a convocara, a Comissão não consegue propor soluções definitivas, como o arbitramento, para a disputa bilateral39. Não se dissolve, porém, e se torna, na primeira fase, a referência do processo mediador, conduzido primordialmente pelos Estados Unidos: as suas reuniões são em Washington e o processo é chefiado pelo Secretário de Estado40. Apesar de não ser membro, o Brasil a aceita como instrumento adequado para conduzir a mediação e, depois, aceitará também fortalecê-la politicamente com medidas que ampliassem a influência dos vizinhos no processo41. São induzidas, em regra, pela Argentina, em parte como na política de contestação que faz à liderança continental dos Estados Unidos42.

			O primeiro movimento nessa direção, ainda em outubro de 1931, e a pedido da Comissão, foi um telegrama coletivo com apelo à paz, assinado pelos representantes diplomáticos dos países americanos, em Washington. Em seguida, por iniciativa argentina, busca-se reforçar o trabalho dos Neutros com a constituição de um grupo de apoio para a negociação, formado pelos vizinhos Argentina, Brasil, Chile e Peru, na suposição de que poderiam ter maior capacidade de pressão sobre os beligerantes. Daí em diante, as iniciativas, algumas independentes da Comissão, outras por conta da Argentina e do Brasil, se sucedem. O marco final das séries transcritas, em meados de 1933, é a chamada Ata de Mendoza, uma proposta chileno-argentina que também fracassa, evoluindo o conflito, logo em seguida, dos episódios isolados à guerra entre os exércitos nacionais. O Paraguai declara guerra à Bolívia em maio de 1933.

			Na tentativa de encontrar o processo de mediação “certo” e aceitável para os dois beligerantes, um amplo repertório é manejado: o instrumento multilateral pan-americano propiciou o estabelecimento da Comissão dos Neutros; bons ofícios foram oferecidos por Brasil e Argentina; sugestões de modelos de arbitramento se multiplicaram; a adoção de pacto de não agressão foi negociada; estudou-se a criação de uma comissão de inquérito, como prevista no Pacto Gondra, para definir o agressor; chegou-se a especular sobre sanções que bloqueassem a renovação da capacidade militar dos beligerantes e mesmo sobre a hipótese de intervenção militar na zona de conflito (um ensaio prematuro e irrealista de uma “operação de paz”); esgotados os meios americanos, apelou-se à Liga das Nações e, finalmente, foram, ao correr de 1933, lançadas propostas de negociações diretas sob a égide de um grupo que garantisse o sucesso do encontro. Algumas dessas tentativas, como o pacto de não agressão e propostas dos Neutros, chegam a engajar as diplomacias de Paraguai e Bolívia em negociações, mas são sistematicamente rejeitadas. Outros ficam no campo especulativo, como a ideia de sanções.

			As fórmulas propostas de conciliação eram razoáveis e, com certeza, ficavam dentro das margens do direito internacional. Eram, porém, questionadas pelos beligerantes como se os modelos só servissem aos interesses do adversário. A tendência natural teria sido convergir para algum modelo de arbitramento, o procedimento natural para resolver disputa sobre soberania territorial43. No caso do Chaco, o impasse permanece em virtude do alcance sobre a parcela territorial que incidiria. O acordo foi, no período, impossível. Os países não se acertavam sobre a própria natureza do que estava sendo disputado: uma região para os bolivianos, uma fronteira para os paraguaios44. Outro obstáculo para o acerto dos termos do arbitramento eram as variações da situação estratégica, como aconteceu quando o Paraguai deixa a reunião, em Washington, sobre o Pacto de Não Agressão sob a alegação da tomada por bolivianos do fortim Carlos Antonio López45.

			Há de ressaltar que, em grau maior ou menor, o Brasil terá uma participação em todas as etapas do processo. De fato, a documentação brasileira mostra, em primeiro lugar, a atenção permanente que a Chancelaria e os chefes de missão dedicam ao assunto. É constante a demanda dos vizinhos por nossa opinião e por participação nas negociações. De outro lado, tratava-se de um conflito na fronteira e a hipótese de que se alastrasse não seria de desprezar, afinal a memória da Guerra do Paraguai ainda estava próxima46. Assim, o envolvimento se tornou indispensável, ainda que sempre cauteloso, como revelam os despachos do Ministro Melo Franco47. As posições brasileiras mais abertas começam a ser definidas nos primeiros meses de 1931, inicialmente voltadas para prestigiar o trabalho da Comissão dos Neutros e nos aproximar da diplomacia dos vizinhos. As séries transcritas reproduzem as instruções de Afrânio (despachos telegráficos) e mostram como evoluiu a política externa brasileira. A partir do objetivo de promover a solução pacífica, ora apoiamos iniciativas, ora sugerimos cursos de ação. Viu-se como as primeiras instruções, ainda quando o assunto está em mãos da Comissão de Neutros, são tímidas e a oferta cautelosa de bons ofícios fosse o nosso limite48. Porém, logo em seguida, começam as demandas para que a diplomacia brasileira se engaje mais ativamente e, no primeiro momento, integre o grupo de apoio aos Neutros, ao qual adere sem hesitação. O fato é que, daí em diante, o Brasil se torna um ator necessário no processo, assumindo mesmo, em algumas ocasiões, o papel de protagonista quando, p.ex., faz recomendações específicas, como a do arbitramento em duas etapas49 e da instituição de comissão de inquérito com base no Pacto Gondra50. Em outro sentido, atuamos para bloquear a hipótese de sanções aos beligerantes, advertindo que eram matéria da exclusiva competência da Liga das Nações51 e manifestamos preocupação, em meados de 1932, com a dispersão do processo quando o Chile se agrega aos mediadores52. Por não sermos mais membros, tivemos certa dificuldade em aceitar a participação da Liga no processo de paz, que preferíamos fosse conduzido regionalmente. Ao final, colaboramos para que fosse realizado. Outro ponto em que o Brasil insiste é a necessidade de negociações diretas no marco de uma conferência multilateral, o que acaba acontecendo (como se verá na segunda parte da coleção documental). E, para isto, foi decisiva a ação de Vargas ao trazer o tema para os encontros com o presidente argentino, Agustín Pedro Justo, o primeiro no Rio de Janeiro, em dezembro de 1933, e o outro em 1935, em Buenos Aires.

			 Na atitude brasileira, ao longo dos primeiros anos da controvérsia, há algumas características que podem ser sublinhadas. A imparcialidade é marca principal do comportamento. É anunciada exaustivamente nas instruções para os chefes de missão, e, mais importante, é reconhecida pelos atores envolvidos, inclusive Paraguai e Bolívia, tornando-se verdadeiro trunfo diplomático. Não se encontra, na documentação, nenhuma manifestação sobre a substância da disputa ou preferência pela posição de um ou outro beligerante. Abriu-se espaço, por exemplo, até para uma espécie de “mediação interna” nas controvérsias entre argentinos e americanos53. Também um trunfo, o fato de não procurarmos ostensivamente protagonismo, salvo talvez nas ações que envolveram Vargas54. Nisto distinguia-se de outros mediadores, movidos por preferências, derivadas de interesses estratégicos, o mais notório o da Argentina em apoiar o Paraguai. A imparcialidade brasileira era permeada por um realismo da antiga tradição saquarema (só propúnhamos o que teríamos condições de realizar), mas também pela distância desconfiada que marcava as nossas relações com os vizinhos e que aqui e ali aparece55. A segunda característica é a afinidade com as posições norte-americanas, baseada na suposição de que os EUA teriam maior capacidade e influência para resolver os problemas regionais. A atitude reflete a aliança iniciada por Rio Branco, mas sobretudo, e isto aparece na correspondência, o fato de que o diálogo com os vizinhos é sempre permeado por desconfiança.

			Um terceiro aspecto é a rivalidade entre o Brasil e a Argentina para ver quem comandaria o processo, aliás um dos temas mais estudados pela literatura acadêmica sobre o conflito, sobretudo porque é visto como episódio da disputa com o Brasil pela hegemonia regional. A noção de que a Argentina teria um “plano de expansão” por trás dos movimentos diplomáticos é lembrada explicitamente em expedientes56. É verdade que, nas alternativas de mediação, os dois países, em certos momentos, adotam atitudes diferentes. A Argentina apoia, de forma quase ostensiva, o Paraguai, inclusive com fornecimento de armas. Com ambições territoriais na região, chega a ocupar militarmente parte do território em disputa (neste caso, indo contra o interesse paraguaio). Ainda que não tenham sido levadas adiante e ficassem no terreno de sondagens, é por inspiração da diplomacia argentina que surgem as hipóteses de sanções e de intervenção armada para conter os beligerantes57. São propostas distantes das atitudes brasileiras, sempre limitadas por padrão mais ortodoxo. As diferenças, contudo, não impedem que os dois países percebam que agir em consonância seria essencial para o sucesso de qualquer instrumento de conciliação.

			O diálogo frequente, e muitas vezes aparentemente sincero e aberto, entre as chancelarias e as representações diplomáticas é um dos traços marcantes das séries. Além disto, a diplomacia brasileira reconhece, ainda que implicitamente, o protagonismo da Argentina e “não se melindra” com iniciativas solitárias do vizinho58. Especialmente na correspondência com La Paz, o tema do apoio de Buenos Aires ao Paraguai é referido e revela a desconfiança sobre os movimentos de Saavedra Lamas, o chanceler argentino59. Mas, as observações não se restringem ao diálogo com La Paz e aparecem, de uma forma ou outra, em todas as séries. Em suma, a correspondência revela que iniciativas brasileiras por influência no processo mediador acontecem, mas não são constantes nem obedecem a um plano político. Parece claro, ainda, que o Brasil se torna sócio necessário para que qualquer iniciativa tivesse alguma possibilidade de sucesso.

			A diplomacia brasileira foi fiel ao ideal da solução pacífica e de forma persistente. A cada momento do processo, não descrê nunca da possibilidade de sucesso da mediação. São raros os momentos de afastamento deliberado, como ocorre quando se iniciam as tratativas para a participação da Liga da Nações, que, ainda assim, depois de alguma hesitação, aceitamos e defendemos a ideia de que o mandato da Liga fosse levado adiante pelo grupo ABCP, formado por países limítrofes aos beligerantes (Argentina, Brasil Chile, e Peru)60. Ou ainda quando não tenham faltado advertências pessimistas, como a de Jorge Latour, encarregado de negócios em La Paz, ainda em 1931, ao afirmar que não havia nenhuma proposta que substituísse, para bolivianos e paraguaios, as vantagens de vitória militar61. De fato, em meados de 1932, o caminho para a guerra era incontornável62. O sentimento de fracasso é expresso por Afrânio de forma contundente, em um texto notável, quando se cogita do apelo à Liga, que, para o Ministro valia como anúncio pelos “próprios países americanos de sua incapacidade para a resolução de um conflito genuinamente continental ou peculiarmente americano” 63.

			Da sequência de tentativas rejeitadas pelos beligerantes, a pergunta natural seria: por que os esforços fracassam quando respaldados pelos países que têm maior influência na região, além dos Estados Unidos, e que, em boa parte do processo, agiram em consonância? As séries telegráficas não oferecem respostas, pois, em regra, se concentram nas questões que explicam, a cada passo, a evolução do conflito e nas tentativas de interrompê-lo. Podem talvez oferecer sugestões de resposta. A primeira, derivada da própria lógica da guerra, uma vez iniciada, nada substitui a vitória militar. Mesmo diante das pressões, Bolívia e Paraguai só aceitam soluções conciliatórias quando não podem mais guerrear, esgotados econômica e socialmente. O cessar-fogo se explicaria pela impossibilidade real de continuar a lutar. Esse será um assunto de que trata a documentação a ser publicada na próxima edição dos Cadernos.

			Outro caminho de resposta é proposto nas observações de Afrânio na sequência da dissolução da Comissão dos Neutros e do apelo para que a Liga das Nações interviesse no processo de mediação. Em circular, o chanceler mostra a sua decepção com a “falência de toda a obra da União Pan-Americana, realizada em mais de quarenta anos de incansável labor dos próprios povos e governos da América e melhorada progressivamente em seis Conferências internacionais reunidas sob os melhores auspícios”. O comentário revela a força simbólica do pan-americanismo ao ressaltar as expectativas que gerava como expressão do que distinguiria os países americanos no sistema internacional: a vocação para a paz modelada pelo Direito. A paz seria o natural e o peculiar nas Américas (em contraste com a Europa) e não resolver um conflito “genuinamente continental ou peculiarmente americano” abala a convicção, certa ou errada, do que as nações americanas pretendiam mostrar como estavam no mundo. E talvez seja exatamente a força simbólica da pretendida singularidade americana que explicaria a forte mobilização pela solução pacífica. De fato, apesar de algumas qualificações, os esforços de mediação foram amplamente apoiados. Por que tarda tanto, e a tão alto custo, a prevalecer a solução pacífica? A primeira explicação, e a mais óbvia, é a resistência dos beligerantes. Caberia, contudo, uma indagação complementar sobre os limites do multilateralismo, suas insuficiências, evidentemente mais transparentes em sua fase incipiente. O pan-americanismo estava mais dedicado às propostas normativas e pouco aparelhado para agir diante de desafios concretos. Faltavam instrumentos, encontros regulares que coordenassem ações conjuntas. A Comissão dos Neutros é uma solução ad hoc e começa mais como um empreendimento norte-americano do que efetivamente expressão da vontade coletiva e, mesmo com o apoio do ABCP, ficou longe de realizar seus objetivos. Não construiu a legitimidade para convencer, nem tinha instrumentos, como sanções, para impor. Nesse ponto, ainda que muito limitada, a Carta da Liga estava mais avançada e, daí, o recurso ao Conselho da Liga em Letícia e no Chaco.

			Dotar instituições regionais ou mundiais de capacidade cominatória é tema do pós-II Guerra quando se criam o Conselho de Segurança das Nações Unidas e, no âmbito regional, o TIAR (Tratado Interamericano de Assistência Recíproca). Sabemos, e aí está a história do Conselho de Segurança, que, mesmo quando existe a previsão de sanções, é difícil utilizá-las e nem sempre são eficientes. Nos anos 1930, a paz dependia de acertos negociados entre diplomacias singulares e, para isto, no Chaco, o Brasil deu bom exemplo.

			Gelson Fonseca Jr.

			Diretor do CHDD

			

			
				
						1	Nas edições dos Cadernos n. 38, 39, 40 e 41 foram publicados documentos referentes às cinco primeiras Conferências Internacionais dos Estados Americanos.


						2	Os Cadernos n. 40 e 41 trazem a correspondência da legação em Montevidéu, assinada por José Maria da Silva Paranhos entre 1852 e 1853, e o Cadernos n. 42, a correspondência de Silva Pontes em Buenos Aires, no mesmo período, que retrata os acontecimentos que marcam a história argentina naquele período.


						3	A designação é de Christian Lynch, em dois textos clássicos sobre a diplomacia brasileira: “Um saquarema no Itamaraty: para uma abordagem renovada do pensamento do Barão do Rio Branco”. Revista Brasileira de Ciência Política, n. 15, Brasília, set./dez. 2014, p. 279-314; e “Visconde do Uruguai: realismo periférico, construção do estado e geopolítica na américa ibérica oitocentista”. Revista do IHGB, v. 475, set./dez. 2017. Ver ainda TORRES, Miguel Gustavo Paiva. A Vida do Visconde de Uruguai. Paulino José Soares de Souza (1807--1866). 2. ed. Brasília: FUNAG, 2021.


						4	A expressão aparece em carta particular e muito reservada de 18 jul. 1852 para Paranhos, quando reclama de uma nota de Honório a Castellanos sobre subsídios.


						5	Anexo ao Despacho reservado n. 4 para Silva Pontes, de 5 jul. 1852: “As três Legações de Montevidéu, Buenos Aires e Paraguai devem marchar de acordo, e em perfeita harmonia, para o completo jogo de nossa política no Rio da Prata. Portanto, V. Mce., antes de seguir para a Assunção, se se achar ainda, como suponho, em Montevidéu na ocasião em que receber este despacho, e os que o acompanham, os mostrará todos ao nosso Ministro Residente o Sr. Paranhos, e com ele conferenciará sobre o melhor modo de levar a efeito as recomendações que lhe são feitas”.


						6	A noção de equilíbrio, pedra de toque do pensamento realista, aparece em carta a Carlos Antonio López, anexa à correspondência de 22 nov. 1852, para Paranhos: “Não convém de modo algum ao Império que a Confederação Argentina se engrandeça absorvendo o Estado Oriental e o Paraguai, e era esse o plano de Rosas, assim como não conviria à Confederação Argentina, ao Estado Oriental e ao Paraguai que o Brasil se engrandecesse absorvendo nacionalidades vizinhas, no que aliás nunca pensou. É isto indispensável para manter o equilíbrio entre os Estados da América Meridional. Está conseguido esse desideratum, por meio dos Tratados existentes, e pela queda de Rosas, pelo que me congratulo com V. Exa.”.


						7	Carta confidencial de 14 mar. 1853, para Paranhos.


						8	Carta confidencial de 11 jan. 1853, para Paranhos. Na carta confidencial e reservadíssima de 8 nov. 1852 para Paranhos, Paulino já tratava do assunto, recomendando “evitar que a imputação de nos envolvermos em seus negócios interiores faça reviver ódios e prevenções que apenas começamos a adormecer. Conservar a boa harmonia e não matar as esperanças que no Império possam depositar tanto o partido portenho como Urquiza”.


						9	Despacho reservado n. 16, de 12 de outubro de 1852.


						10	Carta confidencial de 10 de abril de 1853 para Pontes.


						11	Carta confidencial e reservadíssima de 8 de novembro de 1852 para Paranhos.


						12	Carta confidencial de 10 de janeiro de 1853 para Silva Pontes.


						13	Carta confidencial de 14 de março de 1853 para Silva Pontes.
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						15	“Rogo a V. Exa., enquanto não lhe posso dizer coisa mais positiva, que auxilie a proposta do Sr. Irineu quanto puder, sem por ora comprometer o Governo Imperial em responsabilidades, e aproveito o ensejo, porque no arranjo proposto por Irineu muito pode influir o Governo Imperial, para acabar a questão do Chuí” (Carta de 14 abr.1853 a Paranhos).


						16	Ver, p.ex., cartas a Paranhos de 26 de julho de 1852 e 14 de abril de 1853, supracitada.


						17	Em anexo ao Despacho n. [5] para Silva Pontes, de 7 de julho de 1852, assina as instruções para o General Andrea.


						18	Carta confidencial de 9 nov. 1852 a Paranhos. Paulino interpretava as dificuldades para começar a demarcação como receio uruguaio de que as decisões poderiam não ser favoráveis.


						19	Despacho de 12 nov. 1852, a Paranhos: “Pouco nos importaria tudo isso se tivéssemos do Paraguai o reconhecimento do nosso direito a navegar o Paraguai e Paraná na parte em que é ribeirinho. Está preenchido um dos principais fins da política Imperial, o reconhecimento da Independência do Paraguai para que a Confederação Argentina se não engrandeça reincorporando-o a si. Falta a questão de limites (obtida aquela navegação, e depois que dela tomarmos posse) e para a solução dessa questão será talvez indispensável que demos uma lição a López, ocupando o Pão de Açúcar e o território ao norte do Apa, e defendendo-o. Temos inquestionável direito àquele importantíssimo ponto, e àquele território, que López quer neutralizar. Já tinha conhecimento da carta de Derqui que V. Exa. me remeteu por cópia”.


						20	Despacho reservado n. 2, de 22 jun.1852 para Silva Pontes. Ver também a carta confidencial de 19 jul. 1852 para Pontes, em que Paulino explicita a posição brasileira no tema da navegação no Prata e a compara com as implicações que teria para decisões sobre a nossa posição no Amazonas.


						21	Despacho reservado n. 2, de 22 jun. 1852, citado.


						22	Carta confidencial a Silva Pontes, de 7 nov. 1852.


						23	Carta particular e muito reservada de 18 de julho de 1852.


						24	Em carta particular a Paranhos de 10 de setembro de 1852 diz que “seria bom que V. Sa. explicasse isso a Bruce e Castellanos. Duarte tem mau gênio, e é rixoso, faz a pior ideia dos tais espanhóis, mas entende muito das questões de que foi tratar, e quem se não ele se sujeitaria a atravessar os Andes, os desertos do Atacama, e a sofrer o que tem sofrido”.


						25	Em carta de 14 de abril de 1853 para Paranhos, quando menciona o apoio de um empréstimo solicitado pelos uruguaios, é explícito na possibilidade do uso da dependência financeira para fins políticos, “porque no arranjo proposto por Irineu muito pode influir o Governo Imperial, para acabar a questão do Chuí. O Governo Oriental não há de achar um vintém nesta praça, se não estiverem no melhor pé as suas relações com o Governo Imperial”.


						26	Carta de 12 de dezembro de 1852 para Paranhos.


						27	Carta de 14 de abril de 1853 para Paranhos.


						28	“Ajunte a isso as idas e vindas a S. Cristóvão, e o tempo que se perde lá esperando, e as minhas idas e vindas de Petrópolis, onde tenho a família por causa das febres que grassam aqui” (Carta particular de 13 mar. 1853 para Paranhos).


						29	Em carta de 11 de setembro de 1853 para Paranhos anota ainda que a mudança “que teve lugar foi um bem, principalmente atendendo-se à qualidade das pessoas que compõem o novo Ministério, as quais não podem deixar de seguir a boa política”.


						30	Carta confidencial para Paranhos de 11 de janeiro de 1853.


						31	Desptel n. 48, para La Paz, de 27 ago. 1931. “A nossa atitude discreta, ponderada e imparcial não impede que aceitemos o papel de mediadores, que as duas partes nos queiram confiar, sobretudo para uma mediação coletiva, da qual participem os Estados Unidos da América e outra qualquer potência deste Continente. É do nosso interesse favorecer a causa da paz na América do Sul, principalmente quando se trata de região tão próxima das nossas fronteiras. V. Exa. poderá, pois, insinuar discretamente que o Brasil, quando solicitado pelos dois litigantes, estará sempre disposto a procurar uma fórmula de conciliação, que conduza à solução pacífica do litígio”.


						32	A participação brasileira no processo ainda é relativamente pouco estudada e, daí, o interesse em facilitar o acesso à documentação. Como exemplo da literatura sobre o tema poderiam ser lembrados os seguintes títulos, a começar o livro de Afonso Arinos sobre o seu pai, Afrânio de Melo Franco, Um Estadista da República: Afrânio de Melo Franco e seu tempo (Rio de Janeiro: Editora Nova Aguilar; Brasília: INL, 1976). Ver também SILVEIRA, Helder Gordim da. Argentina x Brasil: a questão do Chaco Boreal. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1997; BANDEIRA, L. A. Moniz. A Guerra do Chaco. Revista Brasileira de Política Internacional, v. 41, 
n. 1, jun. 1998; CARVALHO, Gustavo Eberle de. O Brasil e a geopolítica da Guerra do Chaco: diplomacia e política na Conferência de Paz de Buenos Aires (1935-1939). 2019. 378 f. Dissertação (Mestrado em História) – Universidade de Brasília, Brasília, 2019; DRUMMOND, V. F; TRINDADE, A. A. Cançado. Mediação brasileira em conflitos sul-americanos na década de 1930: A Questão de Letícia e a Guerra do Chaco. In: NEGRI, C.; RIBEIRO, E. S. (coord.). Retratos sul-americanos: perspectivas brasileiras sobre história e política externa [livro eletrônico], v. 2. 2015; BIEBER, León E. A Guerra do Chaco e as relações brasileiro-
-bolivianas no período 1930-1945: um caso de reorientação da política exterior do Brasil. Ibero-amerikanisches Archiv., Neue Folge, v. 22, n. 3/4, 1996, p. 267-288. DORATIOTO, F. M. As políticas da Argentina e do Brasil em relação à disputa boliviano-paraguaia pelo Chaco (1926-1938). In: FUNAG. A visão do outro: seminário Brasil-Argentina. Brasília: FUNAG, 2000, p. 439-477. Da bibliografia mencionada, cabe destacar a dissertação de Eberle, que utiliza amplamente o material do Arquivo Histórico do Itamaraty e de outras fontes primárias, como os arquivos militares, o diário de Getúlio Vargas e arquivos estrangeiros. Foi referência para a seleção das transcrições desta edição dos Cadernos.


						33	Bom exemplo da proximidade é o encontro do Ministro das Relações Exteriores com o Ministro plenipotenciário em La Paz, Samuel Gracie, ainda antes da apresentação das credenciais (Telegrama n. 114, de 14 set. 1931).


						34	Insinuações de preferência brasileira pela Bolívia ocorrem, como a que anota a Embaixada em Buenos Aires, pelo telegrama n. 111, de 29 jul. 1932.


						35	Ver o Desptel n. 48, citado.


						36	Estão descritos vários incidentes de fronteira, inclusive caso de espionagem, e altercação dura entre o Ministro Lucillo Bueno e o chanceler paraguaio sobre navegação fluvial. Ver, entre outros, o Desptel n. 48 para Assunção, de 9 ago. 1932, n. 22 e 23, respectivamente de 7 e de 8 fev. 1933, e n. 46, de 5 maio 1933.


						37	Telegrama n. 33 da legação em La Paz, de 7 abr. 1932, transcreve extrato de uma entrevista do Ministro de Relações Exteriores da Bolívia, Juan María Zalles Calderón, publicada no jornal Última Hora: “[...] a Bolívia não pode aceitar sobre todos os pontos de vista, já que é impossível submeter ao critério de árbitros a posse de um território incontestavelmente seu, sobre o qual exerce a sua soberania apoiada na ampla e irrefutável documentação histórica e jurídica, porém ao da arbitragem que se chama racional”.


						38	Ver telegrama n. 21 de Assunção, de 23 jun. 1931. Há outros telegramas sobre o assunto que mostram como se articulavam a Secretaria de Estado e as missões no exterior para levar adiante as posições pacificadoras do Brasil.


						39	A comissão é convocada para lidar com a tomada do fortim Boquerón pelos paraguaios e a represália boliviana com o ataque ao Vanguardia, e consegue um acerto sobre o problema, porém, é incapaz de fazer que os dois países aceitem levar adiante soluções mais amplas sobre o problema pela via do arbitramento.


						40	Telegrama n. 106, de Washington, de 16 jul. 1931. “Segundo ele [o Secretário de Estado interino], o importante é que a sede das negociações seja aqui, podendo assim ser exercida a influência dos Estados Unidos da América em toda sua plenitude”. Sobre o anúncio do fracasso da Comissão dos Neutros, ver telegrama 
n. 153 de Buenos Aires, de 11 set. 1932.


						41	Sobre o assunto, ver Eberle, op. cit., p. 68 e ss.


						42	Ver, por exemplo, as disputas entre a Argentina e os EUA que ocorrem durante as conferências pan-americanas, registradas desde a I Conferência Internacional dos Estados Americanos. Sobre o assunto, ver a edição 38 dos Cadernos do CHDD.


						43	Desptel n. 80, para La Paz, de 13 de outubro de 31, sobre a resistência boliviana a aceitar o Pacto de Não Agressão: “Outro ponto para o qual peço a especial atenção de V. Exa. é a necessidade do recuo das forças até os fortes, que é condição sine qua non do êxito das negociações. Sabemos que os bolivianos se obstinam em considerar que isso equivaleria à entrega do Chaco ao Paraguai, mas essa suposição é absurda. Precisamos, pois, com grande tato, ir vencendo a resistência de Julio Gutiérrez, que sabemos muito obstinado. Qualquer exigência da Bolívia agora diminuiria a elegância de seu gesto propondo o pacto”.


						44	Ver telegrama n. 42 de La Paz, de 18 abr. 1931. Primeiro sinal de negação da possibilidade de arbitramento.


						45	Ver telegrama n. 41 de Assunção, de 7 jul. 1932.


						46	O tema aparece em uma conversa de Gracie com o chanceler boliviano, apresentada no telegrama n. 36 de La Paz, de 9 abr. 1932: “Mostrou, porém, temer muito o choque provocado pelo Paraguai, cujas consequências seriam gravíssimas e julga que tornariam o conflito armado inevitável, terminando por uma intervenção estrangeira. Não nomeou de quem, mas pude perceber que se referia à Argentina”.


						47	Há vários despachos em que a atitude brasileira é manifestada na mesma linha do Desptel n. 48, antes citado. Ver ainda o Desptel n. 25, para Assunção, de 1º jul. 1931, ou o de n. 51, para La Paz, também de 1º jul. 1931.


						48	Ver Desptel n. 23 para La Paz, de 30 mar. 1931.


						49	Ver Desptel conjunto n. 73 para La Paz, e n. 109 para Assunção, datados de 17 dez. 1932.


						50	Ver Desptel n. 43 para La Paz, de 24 jul. 1932 e Desptel n. 38 para Assunção, de 22 jul. 1932.


						51	Ver Desptel n. 51 para La Paz, de 29 ago. 1932.
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			Atuação de Paulino José Soares de Souza, Visconde do Uruguai, junto às Legações em Montevidéu e em Buenos Aires (1852-1853)

			Eduarda da Silveira Jorge64

			Lucas de Vasconcellos Cardoso da Rocha65

			Introdução

			Neste número, os Cadernos do CHDD publicam seleção de documentos de Paulino José Soares de Souza66 (futuro Visconde do Uruguai) sobre a política externa do Império do Brasil para o Rio da Prata. Compreende as cartas particulares e despachos endereçados a José Maria da Silva Paranhos67 em Montevidéu e a Rodrigo de Souza da Silva Pontes68 em Buenos Aires. Paulino completava o quinto ano como Ministro, em exercício desde outubro 1849. Paranhos chegou ao Prata como secretário na missão especial chefiada por Honório Hermeto Carneiro Leão em outubro de 1851, a quem substituiu quando este voltou ao Brasil. Silva Pontes ocupava a função de encarregado de negócios em Montevidéu há oito anos, quando em março de 1852 foi nomeado Ministro plenipotenciário ainda no Estado Oriental, e um mês depois removido para Buenos Aires.

			Paranhos começava a sua trajetória diplomática, e Pontes, dos mais experientes diplomatas no Prata, encerraria a sua no posto. A documentação cobre o período que vai do fim da campanha contra Oribe e Rosas69 até a saída de Paulino do Ministério em setembro de 1853, e inclui documentos inéditos sobre a gestão de um dos principais formuladores da política externa imperial na segunda metade do século XIX.

			 A documentação se encontra custodiada em fundos distintos do Arquivo Histórico do Itamaraty (AHI): a correspondência para Montevidéu é mantida na área de arquivos particulares e a correspondência para Buenos Aires na seção de comunicação oficial da Legação com o Ministério. Os destinados a Paranhos foram preservados pelo próprio e, post mortem, cedidos e incorporados como arquivo privado. Os destinados a Silva Pontes, por sua vez, foram organizados na série regular da legação.

			Nesta edição dá-se sequência à documentação publicada no número 39, dos despachos e cartas enviados por Paulino a Silva Pontes, e nos números 40 e 41, de ofícios e cartas de Paranhos dos anos de 1852 e 1853 para o Ministro. Para facilitar a pesquisa, nessa série, há referências cruzadas a tais documentos, assinalando a edição em que estão publicadas. Em alguns casos, não foi possível encontrar a referência exata, em virtude dos limites da seleção de publicações anteriores, ou por falta de fontes específicas no AHI.

			Atuação de Paulino em relação aos assuntos de Montevidéu

			Na fase inicial da correspondência, chama atenção uma carta a Paranhos, de janeiro de 1852, ainda no contexto da missão especial de Honório Hermeto Carneiro Leão70 no Rio da Prata. É a resposta de Paulino a uma reclamação de Paranhos sobre o status que teria ao assumir a chefia da legação, alegando que o Ministro estava desconsiderando seus bons serviços e que sua permanência na capital oriental interinamente seria um reflexo de pouca confiança71. Paulino entende os motivos de Paranhos, e a designação é confirmada. A resposta se torna um motivo para troca de gentilezas.

			A pouca vontade de Paulino para permanecer no cargo de Ministro do Império é outro tema pessoal que aparece com frequência desde as primeiras cartas. Ele reclama constantemente das extenuantes jornadas de trabalho e da pressão a que estava sujeito em muitos temas72, em especial, o do tráfico de escravizados. Também o incomoda a própria condição de Ministro, que considera um “inferno”73 ao qual terá de voltar, quando da mudança de gabinete. Após a dissolução do Gabinete Monte Alegre e da ascensão do 1º Gabinete Itaboraí, em 11 de maio de 1852, este indica ao Imperador que só aceitaria o cargo de presidente do gabinete “com a condição sine qua non, de que eu [Paulino] faria também parte do novo Ministério”74. O tema da demissão volta em diversas comunicações, mas só se concretiza no segundo semestre de 1853, quando Honório Hermeto assume a chefia do Gabinete e Limpo de Abreu, Visconde de Abaeté, o substitui na pasta dos Negócios Estrangeiros.

			O tema central na relação com o Uruguai é o cumprimento das obrigações dos tratados de 1851 e, talvez a mais difícil seja a definição das fronteiras. É um trabalho que Paulino acompanha atentamente e são várias as gestões que encomenda, interpretando a demora em começar a demarcação como um artifício dos uruguaios, com receio de que saíssem prejudicados. Diante das dificuldades que previa para levar adiante o cumprimento dos acordos, e contando com os embaraços em que o diretor provisório se achava em Buenos Aires, solicita a Urquiza que influísse no sentido de acelerar a aceitação pelo Governo Oriental do que foi proposto no Tratado de 12 de outubro de 1851 e no Tratado de modificações de 15 de maio de 185275.

			Na resposta de Urquiza às cartas de Paulino de 8 e 10 de junho de 1852, deixa o general evidente sua concordância para com a necessidade de que o Estado Oriental cumprisse as determinações dos tratados a fim de alcançar a paz na região, contribuindo para o seu projeto de organização nacional76. Em 24 de julho de 1852 Paulino escreve a Urquiza, considerando que, apesar de diversos incidentes, avançava o cumprimento dos tratados de 1851 com a República Oriental do Uruguai e, em seguida, a repassa a Paranhos, na capital oriental77, juntamente com cópia das antecedentes correspondências do líder argentino, para que procedesse com ciência e conforme às possíveis ações do general, reforçando-as caso necessário.

			A gestão de Urquiza na questão da demarcação não foi bem-sucedida e as ações subsequentes do governo uruguaio não agradaram a chancelaria brasileira, que recorre ao General Andrea como chefe da delegação brasileira na comissão demarcadora para que, com Paranhos, pressionasse o Governo Oriental a dar início à demarcação:

			Seja o que for, o Governo Imperial não está disposto a tolerar protelações e chicanas, e se a demarcação for burlada, mandará fazê-la ele só, e ocupar o território que nos pertencer pelo Tratado. Pode dar a entender isto como persuasão sua. [...] Procure V. Exa. informar-se acerca do que for ocorrendo relativamente à demarcação, abrindo correspondência com o General Andrea, a fim de coadjuvá-lo aí, reclamando, queixando-se etc. quando isto tenha lugar.78

			A documentação é rica também nos comentários sobre a política interna uruguaia. Como cenário comum da última década, as relações políticas estavam conturbadas e instáveis pelo confronto entre colorados e blancos, sempre aberta a sofrer influências externas. Para a diplomacia brasileira, o objetivo sempre foi o de procurar garantir alguma estabilidade, se possível com a prevalência de lideranças afinadas com os interesses nacionais. Nesse sentido, são frequentes as diligências de Paranhos e, paralelamente, na Corte, constante é o diálogo entre Paulino e o representante oriental no Rio de Janeiro, José Andrés Lamas79, considerado alinhado às posições brasileiras desde o início de sua carreira como agente diplomático do governo da defesa de Montevidéu na corte imperial em 1847 e como opositor político de Oribe. Suas atitudes foram colocadas em questão, especialmente o apoio ao Tratado de 1851, entre a República e o Império, momento em que passa a ser visto como um dos responsáveis pelo caráter intervencionista da ação brasileira no Uruguai. Assim, quando o governo Giró começa, em maio de 1853, a ensaiar a sua retirada do Brasil, Paulino age para que o diplomata permaneça no Rio de Janeiro junto à Corte.

			Nas comunicações com Lamas, Paulino mantém sempre a expectativa de que o Ministro uruguaio voltasse a influenciar o seu governo nas questões que interessavam o Brasil. A franqueza e o alcance das conversas ficam claros quando Paulino refere à possibilidade de um retorno de Dom Fructuoso Rivera a uma posição proeminente no governo. Lamas apresenta uma carta que escreveu ao general Pacheco y Obes, em que compartilham opiniões sobre personagens importantes do cenário político oriental:

			D. Andrés Lamas mostrou-me a carta que escreveu ao General Pacheco, a que V. Exa. alude, e eu aprovei-a, ou, para melhor dizer, foi escrita de acordo e resultado de uma conversação que tivemos. A influência de Rivera aí, se conseguisse reviver, não poderia deixar de ser funesta. O homem é incorrigível, e a necessidade de dinheiro (não há nenhum que lhe chegue) o lançaria outra vez no seu antigo caminho.80

			A ideia compartilhada que Paulino e Lamas tinham sobre as consequências funestas da volta de Rivera ao cenário político foi reforçada nessa conversa e transmitida ao General Pacheco y Obes em Montevidéu, um dos atores centrais da vida política oriental.

			A preocupação paralela de Paulino é a de que outra nação competisse pela influência no Uruguai. A ameaça possível seria a Confederação Argentina, porém, Paulino não acreditava que viesse a oferecer grande risco aos interesses brasileiros, pois as acirradas disputas internas não permitiriam projeção internacional significativa. Em vista disso, entendeu que “a neutralidade do Império deve continuar a ser estrita como tem sido até hoje no meio das convulsões que agitam Buenos Aires”81, pois as relações estavam equilibradas com todas as forças argentinas82. E, assim, com o bom estado das relações entre Brasil e Argentina, adicionado à situação caótica interna, seriam diminuídas as chances de alguma intervenção argentina nos negócios uruguaios, deixando o Brasil com o caminho livre por ter “recursos, justiça e firmeza”83.

			A política de neutralidade em relação às controvérsias domésticas dos estados platinos e os motivos para essa postura são explicitados na carta de 12 de fevereiro de 1853 – carta escrita à Silva Pontes, com cópia a Paranhos. Paulino é claro quando afirma que gastar dinheiro e recursos humanos brasileiros para resolver a situação interna de outro país não era uma opção do momento, pois seria uma solução ineficiente e, além disso, mancharia a imagem do Império e de seus representantes, taxados como “ambiciosos e intrometidos”84.

			Desta forma, sem intervir diretamente com forças brasileiras, a política imperial no Uruguai concentra-se em manter no poder políticos favoráveis ao Império, chegando mesmo a cogitar o afastamento dos blancos não moderados dos bastidores do governo Giró e estimular uma possível unificação entre moderados de ambos os partidos. Para isso, é constante a análise das personagens orientais realizada pelo Ministro e seu enviado. Com a liberdade que lhe permitia, pelo caráter particular das cartas, Paulino faz considerações pessoais e enfaticamente negativas de personagens contrários a maior proximidade da República e do Império. Na carta a Paranhos de 10 de setembro de 1852, refere-se a Buschental85, financista e crítico ao Império, como o “demônio encarnado”86, e que em sua pretensão por ganhos com a intermediação de empréstimos ao Uruguai, deslocaria interesses brasileiros.

			Um dos instrumentos da influência brasileira é a ajuda financeira, canalizada por Irineu Evangelista de Souza, depois Barão de Mauá87. A ligação entre finanças e questões diplomáticas fica clara em uma carta em que Paulino menciona Florentino José Castellanos88, político próximo ao Brasil, a propósito de um empréstimo adicional ao Uruguai, de interesse de Irineu, e que, levado adiante, poderia apressar a solução de um dos impasses na demarcação no Chuí.

			Leu-me uma extensa carta da qual prometeu dar-me cópia e que escreve a Castellanos em resposta à deste, pondo-lhe condições e fazendo proposições para um empréstimo. O Sr. Guimarães a mostrará, ou cópia dela, a V. Exa. Rogo a V. Exa., enquanto não lhe posso dizer coisa mais positiva, que auxilie a proposta do Sr. Irineu quanto puder, sem por ora comprometer o Governo Imperial em responsabilidades, e aproveito o ensejo, porque no arranjo proposto por Irineu muito pode influir o Governo Imperial para acabar a questão do Chuí. O Governo Oriental não há de achar um vintém nesta Praça, se não estiverem no melhor pé as suas relações com o Governo Imperial.89

			O apoio diplomático a Irineu é irrestrito. Seus interesses se confundiam com os do Império. Ele não era o único credor, e Paranhos recebeu instruções para cobrar do governo de Montevidéu o cumprimento dos acordos e contratos econômicos celebrados com súditos brasileiros e que o Governo Oriental influenciasse nesse sentido as câmaras legislativas.

			Em realidade, sob controle blanco, a maioria legislativa nas câmaras uruguaias90 era contrária à aliança com o Brasil e aos tratados de 1851, o que levava Paulino a cobrar maior efetividade do Presidente Giró no atendimento dos pleitos brasileiros. As gestões encomendadas a Paranhos não se limitavam a demandas específicas e não faltaram sugestões e conselhos para a regularização da questão financeira e para a conciliação nacional e a normalização institucional. Em algum momento, Paulino revela uma dose de ambiguidade sobre o interesse na estabilidade que deveria ser fundamentalmente política, pois era vantajoso para o Império que continuasse a instabilidade na economia. Foi em contextos semelhantes de “dificuldades financeiras” que se conseguiram os acordos vantajosos definidos pelos tratados de 1851, como é nítido no trecho destacado:

			Brevemente vai renovar-se uma parte do Senado. No ano próximo proceder-se-á à eleição da Câmara de Representantes. Se o Governo não assumir com energia e firmeza a posição que deve tomar, se continuar frouxamente como vai, levado a reboque pela maioria legislativa, esta se apoderará brevemente do Governo, e [...] efetuará a reação, comporá a nova legislatura a seu talante, e por consequência fará também o novo Presidente da República. Se essa marcha provocar alguma revolução, ver-nos-emos gravemente embaraçados e comprometidos. [...] As dificuldades financeiras foram os que [nos deram os Tratados de] Outubro; vejamos se delas ainda podemos tirar vantagem para consolidar a política que eles fundaram. É preciso, portanto, ir mantendo a crise financeira (salva sempre a adoção dos projetos relativos à consolidação da dívida e de criação e melhoramento de rendas) em ordem a obrigar o Governo Oriental a entrar no verdadeiro e bom caminho. Não devemos deixar que o Governo Oriental caia no precipício, mas convém conservá-lo nas suas bordas pelo tempo indispensável para que, aterrado pela sua profundidade, ponha as coisas em bom caminho.91

			A carta de 12 de maio de 1853 é um dos documentos mais reveladores dos planos do chanceler brasileiro, já que se refere a diversos pontos que explicam a queda do governo Giró, em setembro de 1853.

			No plano da cobrança das dívidas, após as instruções a Paranhos, o Governo Imperial esperava algum retorno em forma de ação do Governo Oriental. Contudo, as expectativas não foram atendidas, apesar de pressões adicionais, como as exercidas pela Junta de Crédito Público92. A posição brasileira se torna mais dura. Não se aceitam os novos pedidos orientais para ajudas pecuniárias, além de se “exigir do Governo Oriental o cumprimento das estipulações dos Tratados que nos convém, ameaçando-o, e empregando meios coercitivos quando for preciso”93.

			Na última fase da administração Soares de Souza e da missão de Paranhos em Montevidéu, a correspondência se concentra em dois assuntos: a possibilidade de um protetorado estrangeiro na ilha de Martín García e a política econômica do Uruguai.

			A negociação sobre protetorado inglês e francês na ilha se desenvolvia entre as potências estrangeiras e a Confederação Argentina e ocupava grande parte da correspondência de Buenos Aires. Mas se tornou tema para Montevidéu na medida em que serve, também, como fonte de informação possível sobre a afronta à soberania dos países ribeirinhos. Assim considerada, é perceptível na documentação que o Governo Imperial adotou medidas enérgicas diante dessa ação estrangeira, fazendo indagações94, pedindo cópia desses tratados, exigindo brevidade em tais diligências e que fossem coordenadas com Silva Pontes95.

			Atuação de Paulino em relação aos assuntos de Buenos Aires

			A documentação da Legação de Buenos Aires se inicia em meados de 1852 e a questão da navegação dos rios da Bacia do Prata permeia grande parte da correspondência para Silva Pontes. O tema fazia parte da agenda diplomática europeia e representantes diplomáticos da França, St. Georges, e da Inglaterra, Mr. Hotham, realizaram missões especiais orientadas para conseguir o direito de navegar os rios interiores da Bacia. Há, por parte do Império do Brasil, o reconhecimento de que nada podia ser feito para impedir que o pleito europeu fosse atendido, restando apenas negociações entre os países ribeirinhos para estabelecer soberanamente regulamentos fiscais, concessões revogáveis e modificáveis e outras restrições, e, assim, definir o regime de navegação. Na visão de Paulino, era admissível que as nações da Europa acessassem a região até certos pontos, embora fosse necessário impor limites para que não navegassem nos rios cada vez mais ao interior.

			Além da França e da Inglaterra, era necessário também olhar para os interesses norte-americanos no Prata. Os Estados Unidos estavam dispostos a conseguir permissão para a navegação dos rios, não aceitando que apenas os países europeus tivessem acesso à região. Com essa finalidade, enviaram Mr. Robert Cumming Schenck96 numa missão especial ao Rio da Prata. No despacho do dia 22 de junho de 1852, Soares de Souza deu instruções bem explícitas ao encarregado Silva Pontes:

			[...] aparentando, porém, ser favorável à missão de Mr. Schenck em geral e não se comprometendo na questão. Tendo de ser concedida a navegação aos Estados Unidos, à França e à Inglaterra, o que nos convém é que ela seja restrita a certos pontos, os mais próximos, quanto for possível, da embocadura do Rio da Prata, e que essa concessão não seja feita por Tratados, mas por ato espontâneo e único dos ribeirinhos. Convém mais que essa concessão seja revogável e modificável quando convenha, e que a navegação fique sujeita aos Regulamentos fiscais e policiais dos ribeirinhos.97

			O apoio moral prestado ao General Urquiza e à sua tentativa de unificação do país, após a queda de Rosas, é outro tema presente na série. Seu principal objetivo seria dar uma constituição à Confederação Argentina que definisse, em um sistema político federalista, o papel de cada província no concerto nacional, em especial o da província de Buenos Aires. Na correspondência, fica claro o interesse do Brasil em que Urquiza alcançasse seu objetivo a fim de que o jogo político no Rio da Prata se estabilizasse. O Ministro encaminhou a Silva Pontes as cartas trocadas com o líder argentino e demonstrou seu interesse, apesar das dúvidas sobre a possibilidade de que o projeto de Urquiza se realizasse.98

			Principalmente ao longo de 1852, volta à baila a questão da assinatura do Tratado Definitivo de Paz entre o Império do Brasil e a Confederação Argentina, que vinha sendo postergada desde 1828. A correspondência assinala, como primeira etapa da negociação, a escolha da cidade onde se daria a assinatura e quais seriam os delegados99 de cada país. Ambos se apresentavam dispostos a ceder na tentativa de manter as boas relações. Resolveu-se a questão e foi escolhida Buenos Aires100. A reunião, porém, não se realizou.

			Merecem destaque também as definições sobre as navegações dos rios Paraná e Paraguai que deveriam constar numa das cláusulas do referido Tratado definitivo. Paulino aconselhou Silva Pontes a fugir de acordos e decretos quando o assunto fosse a concessão para navegar as águas dos rios citados, sendo esse tratado a forma mais viável de alcançar tais objetivos. Os países que compõem a bacia platina foram mencionados como chaves importantes nas negociações, uma vez que tinham o papel de conceder permissão junto das outras potências. Entretanto, para Paulino, o Império deveria preocupar-se consigo primeiro, antes de levar em conta os vizinhos. Ademais, o Ministro entendeu que o Brasil, assim como esses países ribeirinhos, tinha o direito de navegação e que essa qualidade deveria ser dependente apenas de convenções101.

			Em setembro de 1852, na cidade de Buenos Aires, uma insurreição leva a província a se desvincular do comando político do diretor provisório da Confederação e o país fica dividido, com uma segunda capital na cidade de Paraná, localizada na província de Entre Ríos, sob a liderança de Urquiza102. Essa movimentação chegou ao conhecimento de Paulino no mês de outubro em carta confidencial do dia 12. Soares de Souza e o General Urquiza mantiveram as relações diplomáticas ainda com esperança na unificação do país. O chefe da Confederação disse ao Ministro em carta de 16 de novembro de 1852 que sua amizade ao Império era invariável e que o governo poderia contar com ela independente do desenrolar dos fatos. Em resposta, Soares de Souza, além de mencionar que “a ilustrada política de V. Exa. evitou a guerra civil”103, reafirmou a esperança de “que a reflexão e o tempo façam desaparecer todas as sementes de discórdia entre os membros da família”104. A amizade com Urquiza não prejudicou as relações com Buenos Aires, onde continua a sede da legação.

			O tema das fronteiras aparece também em vista das implicações do acordo entre Urquiza e o Presidente Carlos Antonio López quanto ao reconhecimento da independência paraguaia por parte de Buenos Aires. Em despacho a Silva Pontes, Paulino deixou claro que os contratantes tinham seus direitos ao território garantidos desde que não prejudicassem os domínios e as fronteiras brasileiras. Na versão conhecida, o acordo poderia ter consequências sobre a questão de limites entre o Paraguai e o Império.

			O ano de 1853 foi marcado por agitações políticas. Logo ao início da correspondência, boatos referentes a um possível retorno de Juan Manuel de Rosas105 foram mencionados por Soares de Souza, que descarta a possibilidade. O tema não volta à tona, e o fato marcante é a exacerbação dos conflitos internos em seguida ao bloqueio do porto de Buenos Aires pela oposição a Urquiza. Das lutas, nem o edifício da legação imperial e residência de Silva Pontes escapa e é atingido por um tiro de canhão106. O governo de Buenos Aires, através do Coronel Hilário Lagos, comandante do cerco107, deu explicações sobre o incidente, entendidas como suficientes108.

			Diante do agravamento do conflito, a busca de instrumentos para mediar o conflito entre Buenos Aires e Urquiza se torna um dos temas dominantes na correspondência. Várias propostas são sugeridas, inclusive por europeus, e Silva Pontes também se mostra disposto a oferecer bons ofícios entre as partes. Paulino aceita a ideia, mas pondera: “O Governo Imperial e V. Exa. nunca se devem negar a empregar bons ofícios e toda a diligência para restabelecer aí a paz, uma vez que sejam para isso solicitados, e que haja alguma aparência de probabilidade de conseguir algum resultado”109.

			Ainda ligada ao conflito, há demandas de Urquiza para que o Brasil interviesse e do seu lado. A base para o pedido era o primeiro artigo do Convênio de novembro de 1851, que admitia a possibilidade de intervenção em caso de ameaça institucional. Na resposta brasileira, Soares de Souza argumentou que os Estados aliados não eram obrigados a intervir na situação de Buenos Aires e que o povo argentino era o responsável pela organização e formação do seu território e de sua nação. Ele compreendia que o convênio estava voltado à aliança contra Rosas, e que, uma vez derrotado, os argentinos seriam capazes de caminhar rumo a uma constituição política sólida e marcada pelas relações de amizade com seus vizinhos.

			A demanda de Urquiza para apoiá-lo no conflito com Buenos Aires leva Paulino a deixar ainda mais clara a firme adesão à neutralidade110. Atender ao que foi solicitado pelo general implicaria sair da posição brasileira definida pela neutralidade, como no despacho do dia 13 de julho:

			[...] se acedêssemos ao pedido de Urquiza, sairíamos da neutralidade que cumpre continuar a observar-se. Esta neutralidade não foi até agora impugnada por aquele General e o Governo Imperial não tem motivos, com a defecção que aí teve lugar, para abandonar uma posição que tomou quando o mesmo Urquiza declarou que não pretendia levar a guerra a Buenos Aires e que deixava esta Província à sua sorte.111

			

			Além da influência estrangeira e da concessão de navegação dos rios para essas bandeiras, outra preocupação era apresentada nas cartas enviadas ao Ministro plenipotenciário em Buenos Aires: o protetorado exercido pela França e a Inglaterra na ilha de Martín García, estabelecido por meio de um tratado desses dois países com a Argentina. Nas palavras de Soares de Souza:

			Os Tratados estabelecem como direito perpétuo a navegação dos rios, e entram em disposições regulamentares dessa navegação. Como princípio e garantia dessas estipulações, estabelecem que as Partes Contratantes exercerão uma espécie de protetorado sobre a Ilha de Martín García, protetorado, jurisdição ou domínio comum em que não se admitirá nenhuma outra Nação que não adote os mesmos princípios em matéria de navegação fluvial.112

			No fim do ano de 1853, a documentação assume um caráter mais protocolar: são circulares e despachos em que Paulino acusa o recebimento de informações, apresenta pautas alfandegárias e aborda sobre a nomeação para determinados cargos.

			Além disso, muitas cartas demonstram a relação de respeito à atuação diplomática de Silva Pontes. Os seguintes trechos corroboram essa ideia: “não ser V. Exa. Profeta não diminui de modo algum o peso que se deve dar às suas opiniões e modo de ver”113 e “tenha em si a confiança que sempre inspiraram e ainda inspiram seus juízos ao Governo Imperial, e que merece, e continue a dizer-me tudo quanto pensa e o modo pelo qual encara no presente e no futuro os negócios desses Países”114.

			Conclusão

			Circular, assinada por Limpo de Abreu, de 9 de setembro, comunica o aceite da demissão de Paulino e de todo o Ministério. Em carta a Paranhos de 11 de setembro de 1853, Paulino deixa explícito que sua demissão ocorrera por indisposições políticas com o Senado, mas que ele instava por essa decisão. E agradece os serviços que Paranhos prestou na capital, então indicado para Ministro da Marinha na nova composição ministerial. Pediu ainda que fizesse uma assinatura de jornal político em seu nome para que continuasse acompanhando as notícias da capital oriental.

			Revendo a correspondência, chama atenção a diferença de linguagem e a maneira com que trata os dois correspondentes. As trocas com Silva Pontes são amigáveis e respeitosas, suas atitudes sempre aprovadas e o trabalho prestado valorizado. Com Paranhos, que Paulino considerava um bom diplomata e ótimo amigo, há mais liberdade para falar de seus sentimentos quanto ao Ministério, suas funções e desabafos pessoais sobre o trabalho, além de opiniões sobre alguns personagens que faziam parte da vida do Prata. A relação é mais próxima.

			Do legado diplomático, valeria sublinhar a maneira como orienta as relações diante dos conflitos no Uruguai e na Argentina. A neutralidade é marco geral e será calibrada pelas demandas e pela capacidade da diplomacia brasileira de influenciar o rumo dos acontecimentos. No caso da República Oriental do Uruguai, pela influência que o Brasil exercia, a neutralidade era qualificada pelos interesses políticos115. No conflito que dominava a Confederação Argentina, o Brasil mantém-se neutro durante toda a gestão, adotando uma postura de observador. A documentação ainda é relevante para a pesquisa sobre temas como o da navegação no Prata e o controle da ilha de Martín García. Essa realidade e os problemas enfrentados pela política externa no Prata são apresentados por Paulino Soares de Souza de maneira sintética, clara e objetiva, e reforçam a sua imagem como um dos principais formuladores da diplomacia imperial brasileira.
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			Montevidéu

			(jan. 1852 – out. 1853)

			

			

			carta • 12 jan. 1852 • ahi 321/2

			Ilmo. Exmo. Sr. Dr. Paranhos,

			Agradeço-lhe as lembranças que [por] sua letra me mandou em umas das cartas do nosso Amigo Sr. Honório.

			Não lhe tenho escrito, por não ter coisa alguma particular para dizer-lhe, e porque V. Exa. terá visto o que escrevo ao Sr. Honório.

			Acredite na sincera estima de quem é de V. Exa. afetuoso, [venerador] e obrigado [Colega].

			Rio, 12 de Janeiro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 12 mar. 1852 • ahi 321/2

			particular

			Exmo. Amigo e Sr.,

			Recebi a correspondência que V. Exa. me mandou pelo Prince (sua e do Sr. Honório) e a remeti a S. M. o Imperador. Não sei se m´a devolverá a tempo de poder responder pelo mesmo Prince que sai amanhã. Ainda que não possa responder, não provirá daí inconveniente porque nenhuma providência tem de ir daqui. O que aí se tiver feito, está feito, e o que aquela correspondência refere há de ser aprovado.

			Queira fazer esta presente ao Sr. Honório, a quem me recomendo, e creia-me de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 12 de Março de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			

			carta • 11 abr. 1852 • ahi 321/2

			particular e reservada

			Ilmo. e Exmo. Sr. José Maria da Silva Paranhos,

			Recebi as particulares e confidenciais de V. Exa. de 1º e 2 do corrente mês, nas quais me comunica as conferências que tem tido com Cesar Díaz116 e vou remetê-las a Sua Majestade o Imperador que partiu hoje para Petrópolis.

			Como V. Exa., confio muito pouco que tais esforços surtam o efeito desejado; contudo, pela minha parte, aprovo muito que V. Exa. e o Sr. Carneiro Leão (autorizando-os) não desprezassem, e [antes] acolhessem e aproveitassem esses meios dos quais nenhum comprometimento pode provir.

			Tenho a honra de ser de V. Exa. Amigo atento e obrigado criado.

			Rio, 11 de Abril de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 13 abr. 1852 • ahi 321/2

			particular

			Ilmo. e Exmo. Sr. Dr. Paranhos,

			Tive a honra de receber a carta de V. Exa. de 2 do corrente.

			O juízo que V. Exa. fez acerca do meu procedimento é injusto. Ninguém mais do que eu, perante S. M. o I., meus Colegas e outras muitas pessoas, e ainda há poucos dias perante o Sr. Limpo117, fez mais justiça ao merecimento de V. Exa.

			Se a nomeação interina de V. Exa. foi pensada aqui, foi calculada para parecer eventual aí, sendo V. Exa. acreditado pelo Sr. Honório na ocasião da sua partida. Depois, segundo os desejos que V. Exa. manifestasse de continuar, ou não, e segundo as circunstâncias, seria V. Exa. nomeado definitivamente e elevado o seu caráter, ou dispensado. Foi nesse sentido que a nomeação de V. Exa. foi proposta e feita. Era preciso uma providência de pronto, e foi o que ocorreu.

			

			Pareceu conveniente não substituir logo o Sr. Honório e Pontes por um Ministro de elevada categoria. Era, todavia, indispensável ter aí uma pessoa capaz pelo reconhecimento dos negócios, discrição e zelo de orientar o Governo Imperial para bem dirigir-se, e de influir aí no sentido que conviesse. Se semelhante papel não era muito brilhante, os serviços assim feitos seriam da maior valia, e devidamente apreciados pelo Imperador, pelo Ministério e por todos os homens entendidos.

			V. Exa. não ficaria sendo Depositário do Arquivo, seria a pessoa com a qual o Governo Imperial se entenderia e que o dirigiria com suas informações e juízos, porque, rejeitados ou não os Tratados, há aí ainda tarefa muito delicada e importante. Ir-lhe-iam instruções que a alargariam.

			Não pude providenciar logo sobre os vencimentos de V. Exa., mas V. Exa. deve fazer-me a justiça de crer que eu não o deixaria com os vencimentos de interinidade, porque disporia as coisas de modo que fossem, quanto possível, correspondentes ao importante serviço que prestaria.

			Para provar-lhe que não sou eu que tenho pouca confiança em V. Exa., e que antes é V. Exa. que desconfiou de mim, declaro-lhe que estou pronto a dar-lhe todas as satisfações que quiser para destruir a má impressão que lhe causou a tal interinidade.

			As providências precisas para isso não dependem de mim só, pelo que não podem ir agora. Julgo indispensável que V. Exa., quando não queira seguir a carreira diplomática, fique ainda aí, pelo menos uns 2 ou 3 meses, para acabar de aplanar algumas dificuldades e dar tempo a que o Governo procure pessoa capaz para tão árdua tarefa. Ficará durante esse tempo noutro caráter.

			Quanto aos seus vencimentos o 1º vapor levará providências.

			Espero que continuará a ajudar-nos como tem feito, e que me fará mais justiça.

			Sou com particular estima de V. Exa. Amigo atento e obrigado criado.

			Rio, 13 de Abril de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			P. S. Há somente 3 ou 4 dias que o Sr. Castro118 me mostrou uma Carta de V. Exa. relativa à sua posição atual e futura.

			           
               
           

			

			carta • 12 maio 1852 • ahi 321/2

			particular

			Ilmo. e Exmo. Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presente a sua prezadíssima carta particular de 3 do corrente.

			Não falemos mais na nossa questão. A mortificação que eu sofri prova o muito que estimo a V. Exa. Aliás, seria indiferente. As explicações de V. Exa. satisfizeram-me completamente, e até me deram prazer, e folgo de que as minhas também satisfizessem a V. Exa. Portanto, pondo de lado o que pudesse haver de desagradável na nossa pequena briga, fortaleçamos uma amizade que eu muito prezo.

			A ideia de que V. Exa. não se podia demorar aí mais de 2 ou 3 meses vem em uma confidencial ou carta particular do Sr. Carneiro Leão. Não a posso procurar agora no meio da papelada que aqui tenho. Creio que isso era dito na hipótese de ficar V. Exa. aí como Secretário e Encarregado de Negócios interino. Seja, porém, o que for, não era pensamento do Governo dar a V. Exa. sucessor no fim de 2 meses. Se V. Exa. quiser ficar aí mais tempo, muito o estimarei porque muito bons serviços há de prestar. Se falei em 2 meses foi por causa daquela Carta. Mande, portanto, V. Exa. buscar a sua família, na certeza de que enquanto eu for Ministro não há de sair daí, salvo se quiser, ou por causa mais forte do que a minha vontade.

			Enquanto não lhe é nomeado Secretário, queira V. Exa. requisitar o Primeiro-Tenente de que me fala, participando-me oficialmente, para se aprovar a requisição e expedirem as ordens. Na 1ª ocasião darei solução ao pedido de V. Exa. sobre o mesmo Secretário.

			Pedimos e obtivemos (todos os Ministros) as nossas demissões. O Pimenta119 foi chamado para organizar Ministério. Não pôde. Foi então chamado o Sr. Torres120. Este, à vista do estado das coisas e do que lhe expôs o Imperador, aceitou com a condição sine qua non, de que eu faria também parte do novo Ministério. Vi-me em apuros, e passei uma noite cruel. Tornar para o inferno, quando eu acabara de sair dele! Enfim cedi, aqui estou outra vez, e reorganizou-se o Ministério pelo modo que V. Exa. verá do Jornal do Commercio. Devo dizer que não houve a menor desavença entre nós, que saímos muito amigos, e com muita estima uns pelos outros. O cansaço, o tédio, o enjoo, a deliberação em que estava o Sr. Euzébio121 de sair fosse como fosse, a dificuldade de carregar ele só com o peso da direção da Câmara e de acomodar os arrufos e descontentamentos que aí havia, a previsão das descomposturas e insultos que íamos sofrer, tudo isso trouxe a retirada do Ministério. O Sr. Mont’alegre122 também não podia continuar pelo seu estado de saúde, idade, hábitos, e pelos seus interesses na Província de São Paulo, onde tem Fazendas as quais não vai há 4 anos.

			Não tenho tempo para mais, e estou tão nervoso, o que me custa a escrever. Por isso não escrevo ao Sr. Honório, e porque me ele me diz que estará aqui no dia 25 do corrente mês. Peço-lhe que tenha esta Carta por sua.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 12 de Maio de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 09 jun. 1852 • ahi 321/2

			confidencial

			N° 1

			Ilmo. e Exmo. Sr. José Maria da Silva Paranhos,

			Respondo a confidencial de V. Exa. de 26 do mês próximo passado com o Aviso junto por cópia, no qual declaro que a cargo da missão da qual está V. Exa. encarregado estão não só os negócios que corriam pela missão especial a cargo do Sr. Conselheiro Carneiro Leão, mas também aqueles que pertenciam à Legação de que era aí Chefe o Sr. Conselheiro Silva Pontes. Não me pareceu fundada a dúvida deste, e do Sr. Leal123. Não é da intenção do Governo Imperial mandar para aí outro Agente em missão ordinária, e quando há [um] só, embora em missão especial, a este toca a gerência de todos os negócios, quando a sua credencial e [instruções] não limitam as suas faculdades a certos e determinados. Por isso pensou V. Exa. muito bem, supondo [que] a sua missão tinha a extensão que realmente o Governo Imperial lhe quis dar.

			

			Creia-me de V. Exa. Amigo atento e obrigado criado.

			Rio, 9 de Junho de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 11 jun. 1852 • ahi 321/2

			confidencial

			Nº 3

			Ilmo. e Exmo. Sr. José Maria da Silva Paranhos,

			Recebi a confidencial do Sr. Conselheiro Carneiro Leão de 18 de Maio próximo passado dando os motivos que influíram para a aceitação dos Tratados, e com ela recebi também o projeto de nota que teria de ser expedido no dia 13 ao Ministro das Relações Exteriores dessa República se até o dia 12 não houvesse uma solução favorável.

			Tendo já respondido de oficio ao Reservado da mesma data, que trouxe o Tratado celebrado no dia 15 dando inteiro vigor e força aos de 12 de Outubro e modificando só alguns artigos do de limites, nada tenho que acrescentar em resposta àquela confidencial de cujo conteúdo fico ciente.

			

			Sou como sempre de V. Exa. Amigo atento e obrigado criado.

			Rio, 11 de Junho de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 12 jun. 1852 • ahi 321/2

			particular

			Ilmo. e Exmo. Sr. Dr. Paranhos,

			Tive o prazer de receber a prezadíssima carta de V. Exa. de 26 do mês p.p.

			Por ora estou resolvido a continuar no Ministério até a eleição geral, feita a qual, haja o que houver, hei de voltar para a vida particular e de família, único objeto hoje de todas as minhas ambições.

			Em outro lugar respondo a V. Exa. sobre o Tenente Soido124. A 1ª Carta de V. Exa. em que me falava do Capitão Borges125 ficou em poder de S. M. o I. que não m´a restituiu. Mostro-lhe as cartas de V. Exa. que versam sobre assunto interessante, e ele gosta disso, porque nessas cartas fala-se com mais abandono, perdoe esse galicismo, que saltou do bico da pena.

			Vou propor o Capitão Borges para essa Legação, e creio que não haverá dúvida. O Vapor que for levar o Leal, e buscar o Bellegarde126, o trará para Montevidéu. O Leal precisa menos do Capitão Borges do que V. Exa. O Sr. Pimenta Bueno não tinha Adido, e fez mais que todos os outros. A correspondência da Legação do Paraguai é pouco avultada.

			O Sr. Leal já começa com as suas. Ninguém lhe disse na Secretaria que a credencial de V. Exa. compreendia somente a missão especial, nem lhe podiam ali dizer isso, porque a nomeação de V. Exa. estava em segredo, e somente era sabida pelo Oficial-Maior, o qual nada lhe disse.

			A Secretaria informou contra a concessão de ajuda de custo a V. Exa., alegando que nunca se havia dado ajuda de custo a pessoas despachadas para o mesmo lugar em que se achavam. Assim deve ser quanto a despesas de viagem, mas não quanto às do 1º estabelecimento. O estabelecimento de um Secretário não pode ser o de um Ministro. Mandarei, portanto, dar a V. Exa. a metade da ajuda de custo que lhe competiria se seguisse daqui para aí, como Ministro. Peço-lhe, porém, licença para adiar a expedição da ordem, para depois do 1º de Julho, porque não tenho fundos para essa despesa no corrente ano financeiro. Seria preciso pedir para isso um crédito às Câmaras, e estas não o aviariam antes do fim do mês. Seria inútil.

			Conversarei com o Sr. Carneiro Leão, e pensarei sobre as instruções que V. Exa. pede, posto que as melhores instruções que V. Exa. pode ter são o conhecimento dos negócios e das vistas do Governo Imperial, o descortinamento dos fatos, o tino, juízo e talento com que sabe remover dificuldades, que às vezes de longe não se pode prever.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e obrigado criado.

			Rio, 12 de Junho de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 12 jun. 1852 • ahi 321/2

			particular

			Ilmo. e Exmo. Sr. Dr. Paranhos,

			Recebi a prezadíssima carta particular de V. Sa. de 4 do corrente127. Oficialmente comunico a V. Exa. que foi aprovada a maneira pela qual procedeu na última crise. Cada vez me desvaneço mais pelo acerto da sua nomeação, e espero que V. Exa., continuando a ajudar-me a carregar esta pesada cruz, há de fazer ainda grandes serviços e adquirir muita glória, o que cordialmente desejo128.

			A nossa posição aí agora me parece boa e, portanto, não nos convêm explosões. É demais necessário que os Srs. Hotham e St. Georges não achem pretexto para se envolverem aí em negócios que nos tocam tão de perto.

			Pacheco y Obes129 está doente; não pode ir agora, e demais parece-me estar razoável e moderado. Ouve-me e ao Lamas. Quando daqui for de novo, o catequizaremos. Há dias não vejo Rivera130. Parece-me estar muito decaído. Pouco pode fazer sem dinheiro, e não o tem. Giró131 escreveu-lhe uma carta muito amigável; diz-lhe que terá muito gosto em vê-lo “entre nosotros”, e promete dar-lhe “a cuenta de sus haberes vencidos alguna cantidad”. Urquiza132 está lhe fazendo feita etc. E se Rivera não tem ido para aí é porque não vê as coisas claras e dispostas.

			Veja V. Exa. se pode obstar a que Buschental meta a mão aí nos negócios financeiros. É o mais fatal Israelita que tenho conhecido! Mr. Southern disse aqui a certa pessoa que o mesmo Buschental fora condenado na Espanha a galés perpétuas por haver substituído por garantias seus valores do Banco, e que o Governo Espanhol ia pedir ao Oriental a sua extradição. Se assim é, estamos livres dele. Muito folgo saber quanto V. Exa. se empenha pelo arranjo financeiro desse País. É o único meio de assegurar aí a ordem, e de pôr termo aos nossos sacrifícios. Trabalhe nisso, meu caro Sr. Paranhos, quanto puder.

			Diga-me quanto julga que deve ter de gratificação o Sr. Soido para lhe mandar dar.

			Mandarei pagar o que se deve ao Editor do Oriental. Saque V. Exa. sobre o Sr. Oficial-Maior do 1º de julho por diante pela soma precisa. Entendo que deve continuar o subsídio ao mesmo jornal, e que convém fazer algum favor ao Commercio del Plata. Arranje V. Exa. isso como for conveniente, saque ou avise-me para mandar pôr à sua disposição a soma precisa, conforme lhe parecer melhor. É indispensável que tenhamos aí amigos na imprensa. Farei presente aos meus colegas e ex-colegas o recado de V. Exa.

			Muito estimo que os Colorados não ficassem querendo mal a V. Exa. pelo apoio que prestou ao Governo. Para que este marche conosco é preciso que não briguemos com aqueles.

			Se Castellanos vier para aqui, dê-me V. Exa. alguma informação sobre a sua capacidade, caráter etc., para que eu conheça o indivíduo com quem vou tratar.

			

			Creia-me sempre sinceramente de V. Exa. Amigo atento e obrigado criado.

			Rio, 12 de Junho de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 12 jun. 1852 • ahi 321/2

			confidencial

			Nº 4

			Ilmo. Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presente a confidencial de V. Sa. de 20 de Maio próximo passado. Será conveniente numerarmos as confidenciais para evitar confusão e facilitar as referências, visto que às vezes é preciso escrever algumas com a mesma data.

			Ostensivamente dou notícia a V. Sa. da nomeação do General Andrea133 para nosso Comissário na demarcação.

			Quanto ao Comissário Imperial para a Junta de crédito público, o Sr. Torres [pretende] mandar o Tolentino134 do Tesouro, que diz[em]-me ser muito hábil. Trata-se da sua nomeação e de dar-lhes instruções. No entretanto, dada a ocasião, apresente V. Sa., como pretende, o Cônsul Braga135, interinamente, e enquanto não recebe outras ordens do Governo. Faço desse Cônsul a mesma ideia [que] o Sr. Pontes. É apenas um arrecadador [de] emolumentos, e mais nada.

			Estimei muito a notícia que V. Sa. me dá de mostrar-se o Governo Oriental disposto a executar os Tratados.

			Não obstante a ideia do Sr. Tolentino, que há de levar ordem para entender-se e obrar de acordo com V. Sa., convém que V. Sa. faça, como pretende, aprofundado estudo do estado financeiro dessa República, a fim de orientar o Governo Imperial sobre ele, e aconselhar e dirigir o nosso Comissário, muito principalmente porque podem aparecer questões de maior alcance, para cuja solução não bastem os conhecimentos práticos suficientes para [bem] dirigir [rumos] especiais de serviço no Tesouro.

			

			Creia-me sempre sinceramente de V. Sa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 12 de Junho de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 05 jul. 1852 • ahi 321/2

			confidencial136

			Nº 4

			Ilmo. e Exmo. Sr. José Maria da Silva Paranhos,

			Tenho presente a confidencial que V. Exa. dirigiu em data de 26 de Junho próximo passado, cobrindo cópia de outra que em data de 25 escreveu o Sr. Silva Pontes.

			Acho muito acertado o que este diz sobre o receio de que novos emigrados das Províncias Argentinas, que nada aprenderam nem esqueceram durante a dominação de Rosas,137 se passem para Montevidéu, para daí escrever e agitar aquelas Províncias. Urquiza, como fazia Rosas e como fazem todos os que têm força contra os que a não tem, há de reclamar a sua expulsão, e se esta for negada, há de recorrer a meios violentos. Assim, poderemos ser envolvidos em novas questões e contendas, o que cumpre evitar. Cumpre que o Estado Oriental não se torne o foco de conspirações e de propagandas, de ideias absolutas e ao menos por ora inaplicáveis nesses países, apresentadas para destruir e abrir caminho a ambição dos que a apregoam.

			Convém, portanto, que V. Sa. aconselhe a esses homens em particular que se moderem, e ao Governo Oriental que lhes ponha cobro, e não consinta que Urquiza seja provocado.

			Fica entendido que essas recomendações procedem enquanto Urquiza se portar bem conosco, e não nos inspirar receios, porque no caso contrário não deveríamos dar passos para diminuir quaisquer embaraços que seus adversários lhe possam suscitar.

			É também preciso que tudo isto seja feito de modo que pela nossa parte não tenha caráter de perseguição.

			

			Tenho a honra de ser de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 5 de Julho de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 12 jul. 1852 • ahi 321/2

			confidencial

			Nº 5

			Ilmo. e Exmo. Sr. José da Silva Paranhos,

			Somente hoje às 3 horas da tarde recebi a sua correspondência vinda pelo Prince entrado ontem. Foi-me remetida pela Legação Inglesa. O mesmo Prince sai depois de amanhã; amanhã entra em discussão o meu orçamento; está a [partir] o Paquete da Europa; enfim, é-me impossível responder miudamente a tudo. Brevemente sairá para aí o Pedro 2º ou o Paraense, que tem de levar o Sr. Leal a Assunção e por ele responderei.

			Fico inteirado de tudo quanto V. Sa. me diz nos seus ofícios reservado nº 4, de 4 do corrente, e ostensivo nº 4 da mesma data138.

			Também recebi e responder-lhe-ei com mais [vagar] as cartas particulares de V. Exa. de 26 de Junho próximo passado e de 4 do corrente.

			Mandei pagar os três meses do subsídio de Abril, [Maio] e Junho, isto é, as letras sacadas, apresentadas, e não pagas por causa da dúvida de executar os Tratados. Nada se resolveu ainda a respeito da continuação do subsídio. Tenho muito em vista o que V. Exa. a esse respeito me recomenda. Nem mesmo tenho tratado dessa questão com Lamas, que há poucos dias chegou de Petrópolis e está agora doente. Diga V. Sa. a Castellanos que nada lhe consta ainda a esse respeito. Brevemente lhe escreverei mais largamente sobre este assunto.

			Há nele um grande embaraço. O crédito que abri esgotou-se. Estando abertas as Câmaras, é preciso ir pedir-lhes novo. Há de haver uma discussão muito inconveniente que há de alienar blancos e colorados, e tirar o valor moral ao favor que iríamos fazer. Uns hão de [de]scompor os colorados, outros os Blancos, e outros tantos aqueles como estes. Enfim, veremos.

			Continue V. Exa. como tem ido, que vai muito bem. Brevemente lhe escreverei.

			

			Creia-me de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 12 de Julho de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			ofício • 13 jul. 1852 • ahi 321/2

			cópia / reservada

			Nº 13

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 13 de Julho de 1852.

			O Presidente da República do Paraguai, tendo conhecimento dos ajustes celebrados com essa República e os Estados de Entre Ríos e Corrientes, acaba de dar uma missão ao Sr. Manoel Moreira de Castro, encarregando-o de obter do Governo Imperial as convenientes explicações sobre a validade, aplicação e alcance que pode hoje ter o Tratado de aliança de 25 de Dezembro de 1850, e conferindo-lhe plenos Poderes para um novo tratado de aliança e de limites com o Império. A este respeito refiro-me aos despachos que escrevo ao Sr. Leal e em que trato daquela missão, os quais tem ele ordem de apresentar a V. Sa.

			O Sr. Moreira de Castro, antes de entrar em negociações, dirigiu-me de ordem do mesmo Presidente em 1º do Corrente a nota inclusa por cópia sob nº 1 sobre a inteligência que deve ter o art. 17 do convênio de 29 de Maio de 1851, pelo qual as partes contratantes garantiram a integridade de seus respectivos territórios, e respondi-lhe, cópia 2, que aquela garantia se referia ao território que não era contestado, não podendo de modo algum prejudicar questões que possam existir com um terceiro.

			V. Sa. comunicará essa minha resposta ao Governo dessa República por ter tido parte naquele convênio, indo só para sua informação a outra cópia, e me dirá como foi recebida a minha declaração ao Plenipotenciário do Paraguai.

			Deus Guarde a V. Sa.

			(Assinado) Paulino José Soares de Souza

			Sr. José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			

			carta • 18 jul. 1852 • ahi 321/2

			particular e muito reservada

			Ilmo. e Exmo. Sr. Dr. Paranhos,

			Livre dos Paquetes e do Orçamento (posto que o não esteja dos importunos, que são piores que tudo) vou acrescentar alguma coisa ao que disse a V. Exa. em minha Carta de 12 do corrente, em resposta às suas estimadíssimas de 26 de Junho e de 4 do corrente Julho.

			O Sr. Honório foi feito Visconde; o Sr. Limpo, Grã-Cruz; o Sr. Rodrigo Pontes, Dignitário da Rosa; e V. Sa., Comendador da mesma ordem. Não me satisfez este último despacho, tendo-me eu lembrado de outra coisa, mas V. Sa. está no caminho das honras, e o que não vier hoje, virá amanhã.

			Como disse a V. Sa. na minha anterior, mandei pagar os 3 meses do subsídio de Abril, Maio e Junho. Com esse pagamento esgotou-se o crédito existente. Para continuar os pagamentos teria de pedir mais crédito às Câmaras, o que por modo algum estou resolvido a fazer. O crédito havia de passar e por grande maioria, mas tão desmoralizado pela discussão, e com tanta demora, que pouco bem faria.

			Aqui tem V. Sa. o que eu pretendo fazer. Felizmente o Sr. Honório escreveu aí a Castellanos uma nota (a da intimação) pela qual ficam completamente satisfeitas as nossas obrigações com o pagamento do subsídio daqueles 3 meses. Castellanos disse que reclamaria perante o Governo Imperial, escreveu a Lamas para que reclamasse. Lamas, com quem me tenho entendido, ainda não reclamou, e demorar-se-á quanto puder. Hei de demorar também a resposta, ou chicanar um pouco, a fim de ganhar tempo. As Câmaras não podem ir longe, e se houver prorrogação será mui pequena, porque em Agosto começam os Deputados a ir para suas Províncias dispor as eleições. Veremos então, à vista do modo pelo qual correrem as coisas no Estado Oriental, o que cumpre fazer, e resolverem a questão sem a sujeitar às Câmaras, que agora a perderiam. Não concordo, porém, com a nota do Sr. Honório a Castellanos, e creio que devendo correr os 3 meses da intimação, não podem findar em 30 de Junho, mas em 8 de Agosto. Não tenho aqui presente a intimação do Sr. Honório, mas creio que de 8 de Maio.

			Essa questão será resolvida depois. Por ora o que está em pé é a nota do Sr. Honório.

			Aí tem V. Exa. o meu mais recôndito pensamento, que manifesto a V. Exa. em amizade, e pela confiança que em V. Exa. tenho.

			

			Já vê V. Exa. que deve declinar a questão para cá, dizendo estar aqui pendente, e não tirando, antes dando esperanças de continuação, fazendo-a dependente do modo pelo qual se comportar o Governo Oriental.

			V. Exa. será o primeiro informado, e antes que o Lamas, de qualquer solução favorável que possa ter esta questão.

			Creio que me entenderei com o Coronel Reyes139, e que de outro modo nada se fará. Creio que teve recomendações do seu Governo a respeito da demarcação, pouco leais. Deram-lhe uma quantia tão insignificante para suas despesas, que apenas chegará para 2 ou 3 meses. O Andrea não quis ir com menos de 1:200$ por mês.

			Muito conviria um rompimento entre Acevedo140 e seu círculo, e o Governo. Poderia trazer a fusão dos Colorados moderados, e Blancos moderados. Conviria trabalhar nesse sentido? Peço a V. Exa. que me escreva a esse respeito em separado. A questão dos Tratados está terminada; convém ver modos de dar aí algum jeito aos negócios, suplantando os Blancos exagerados. Conversarei sobre isso com Lamas. Talvez Urquiza nos pudesse ajudar. Veja o que ele me escreveu na Carta junta por cópia141, e especialmente o que vai sublinhado. Esperava aqui Peña142 para sondá-lo, e ver se com ele e Lamas era possível combinar algum plano, mas infelizmente não veio.

			Dizem-me que Castellanos é muito Inglês; isso me inspira receios.

			Se for renovado o subsídio, terei muito em vista o que V. Exa. me recomenda.

			Pareceu-me muito bem tudo quanto V. Exa. escreveu ao Sr. Rodrigo Pontes na confidencial que me mandou por cópia. Penso do mesmo modo. Contudo, se os emigrados Argentinos quiserem fazer de Montevidéu um Quartel-General de hostilidades contra Urquiza, e servir-se do Estado Oriental como instrumento de guerra contra este, será indispensável ir-lhe à mão.

			Urquiza está, com efeito, embaraçado. A carta junta o prova.

			Veja o que V. Exa. me diz sobre o Commercio del Plata. Convêm-nos, porém, muito que nos seja favorável, senão por dinheiro, por outros meios.

			

			Continuo a crer com V. Exa. que é preciso marchar entre Blancos e Colorados, e entre Urquiza e seus adversários, quanto o permitirem as circunstâncias, ao menos até que obtenhamos uma posição muito fixa e segura.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 18 de Julho de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 19 jul. 1852 • ahi 321/2

			confidencial

			Ilmo. e Exmo. Sr. José Maria da Silva Paranhos,

			Em data de 12 e 22 de Junho próximo passado escrevi de ofício a V. Exa. sobre a missão que aí levam Sir Charles Hotham e S. Georges da parte de seus respectivos Governos.

			V. Exa., comunicando-me pelo seu ofício reservado de 25 daquele mês a opinião particular de Castellanos, diz-me que ele entendia que os Governos Ribeirinhos deviam franquear a navegação do Paraguai, Paraná e Uruguai143.

			Tive a este respeito também informações da Legação em Buenos Aires, e segundo estas a intenção do Governo da Confederação era pôr-se de acordo com todos os ribeirinhos para se entenderem entre si acerca do modo de exercerem o direito que a todos compete, e que depois trataria do modo de fazer concessões a Franceses e Ingleses, ou a quaisquer outras nações que para seus respectivos súditos pedissem faculdade para navegar os mesmos rios.

			Na confidencial inclusa por cópia que nesta data dirijo ao Conselheiro Silva Pontes144 digo o que mais nos convém, não me agradando aquela inteligência prévia entre os ribeirinhos pelos motivos que aí exponho, e que V. Exa. deve ter em vista para proceder em conformidade.

			Outro assunto de que também trato naquela Confidencial é o da cessação do Tratado de 1842 celebrado entre essa República e a Grã-Bretanha, sobre que já aludi no meu Despacho reservado de 16 do corrente. É preciso toda a vigilância para que se não renove de maneira que nos venha a produzir embaraços. Recomendo muito este negócio ao Conselheiro Silva Pontes, e o recomendo também muito a V. Exa., havendo-se ainda com maior cautela e reserva, visto que o atual Governo do Estado Oriental deve ser muito favorável aos interesses Britânicos.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 19 de Julho de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta145 • 24 jul. 1852 • ahi 321/2

			confidencial e reservadíssima

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Já remeti a V. Exa. em Carta particular minha cópia da última Carta que me escreveu o General Urquiza, e agora, para seu conhecimento, remeto cópia da resposta que lhe dou em data de hoje146. Devem ficar ambas mui reservadas.

			Volta no Paraense o Coronel Reyes, depois de ter assinado com o nosso Comissário o auto junto por cópia. Não procurei embaraçar a sua ida no Paraense, 1º porque podia ir pelo Paquete, visto que eu o não podia reter aqui contra sua vontade, alegando ele as razões dadas no dito auto, e o estado de moléstia do filho, que tem estado enfermo desde que aqui chegou; 2º, porque D. Andrés Lamas instava pela sua ida, alegando que seria profícua para o fim de mover o Governo Oriental a adotar uma marcha mais decidida e conforme as nossas vistas, tendo-se o dito Reyes convencido que assim convém, pelo que aqui ouviu e observou; 3º, porque em virtude de certos arranjos muito secretos (venda futura de certos documentos e trabalhos que aqui ficam e servem para a demarcação) Reyes nos deixa alguma garantia.

			Contudo, observe V. Sa. aí quanto lhe for possível o seu procedimento e linguagem, e procure descobrir o modo pelo qual se houver com seu Governo, e comunique-me tudo.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 24 de Julho de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			

			[Anexo I]

			cópia

			Achando-se reunidos na Cidade do Rio de Janeiro os Comissários nomeados pelos Governos do Império do Brasil e da República Oriental do Uruguai para se entenderem sobre os meios de tornar-se efetiva a demarcação dos limites estipulados entre os dois Estados pelo Tratado de 12 de Outubro de 1851 e Convenção de 15 de Maio do corrente ano, convieram definitivamente, depois de várias conferências preliminares, no seguinte acordo.

			Que não permitindo a atual estação empreender os trabalhos da demarcação da linha divisória enquanto os territórios que ela abrange, e especialmente aquele que os transbordamentos naturais da Lagoa Mirim e águas da Invernada inundam por uma dilatada extensão, não apresentem acessos para que se possa operar sobre suas costas, seria inteiramente escusado dar princípios a essas operações até meado da próxima primavera, em que aqueles territórios oferecerão provavelmente um trânsito possível.

			Que, portanto, os mencionados comissários empreenderiam as ditas operações por todo o próximo mês de Outubro, fixando como ponto de reunião a desembocadura do arroio Chuí, limite Oriental da mesma linha, devendo-se achar ambos presentes com o pessoal de suas respectivas comissões no dia [1º] do dito mês para dali começarem os trabalhos, se a estação o permitir.

			Que, estando combinados já os processos que devem adotar-se em um tempo fixo para levar ao fim aqueles trabalhos, consumando assim as estipulações sancionadas pelos dois Países, trocariam duas cópias do presente acordo entre si para poderem informar a seus respectivos Governos e para o mais que tenha lugar.

			Feito na Cidade do Rio de Janeiro aos 20 dias do mês de Julho de 1852.

			Francisco José de Souza Soares de Andrea

			José María Reyes

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			           
               
           

			

			carta • 26 jul. 1852 • ahi 321/2

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			O Sr. Irineu Evangelista de Souza147 tem interesses aí que o Sr. Honório procurou acautelar, como V. Exa. sabe, e principalmente os que derivam dos contratos que celebrou com o Governo Oriental para o fornecimento de armas etc.

			Posto que esteja certo de que V. Exa. não precisa de recomendação, para promover e advogar os interesses de Cidadãos Brasileiros, todavia, como amigo do Sr. Irineu, não posso deixar de chamar a atenção a V. Exa. sobre este negócio, e de pedir-lhe que especialmente o tome debaixo de sua proteção, com o que ainda mais obrigará a quem é com particular estima de V. Exa. Amigo atencioso e obrigado criado.

			Rio, 26 de Junho de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 12 ago. 1852 • ahi 321/2

			particular

			Ilmo. e Exmo. Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presente a prezadíssima carta particular de V. Exa. de 5 do corrente.

			Estimo muito as boas disposições em que estão o Governo Oriental e mesmo os blancos para com V. Exa. e para com o Brasil. Cultive-as, aumente-as, faça festa a todos os Acevedos que o acolherem como V. Exa. deve ser acolhido. V. Exa. tem muito jeito e há de ser bem sucedido.

			Aí vai o Reyes e creio que nos há de fazer serviços. O Lamas confia muito na sua ida e pensa que concorrerá para aumentar qualquer pendor que aquela gente possa hoje ter para nós.

			Quanto ao subsídio, nada tenho por ora que acrescentar ao que disse a V. Exa. na última que lhe escrevi sobre esse assunto. [Lamas] ainda não fez a sua reclamação, nem a fará por ora. É preciso, porém, que aí se ignore que sobre esse ponto ele está de acordo comigo quanto à demora. Dê, porém, esperanças a Castellanos. Fique V. Exa. certo de que a continuação do mesmo subsídio não há de parecer obra de Buschental. Eu proverei a que tal não pareça.

			Vou ler o opúsculo de Alverdi148[sic], cuja remessa muito agradeço a V. Exa.

			Com efeito, também me parece que Urquiza não vai bem. Não é mau que ele se veja embaraçado, porque é isso a mais forte garantia que podemos ter. Simpatizo com Urquiza e sinto não ter certeza de que nos seja e será leal.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 12 de Agosto de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			despacho • 10 set. 1852 • ahi 404/3/19

			cópia149 /reservadíssimo

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1852.

			Recebi o ofício reservadíssimo que V. Sa. me dirigiu sob nº 3 em data de 3 do corrente.

			Pelo que pertence à ida do Sr. Leal para a Assunção, não se verificando ela mais, em um vapor de guerra Brasileiro, fica prejudicada e não deve ter seguimento a discussão que lhe era relativa, a qual, todavia, teve uma vantagem: a de descobrir as disposições de Urquiza.

			Também me parece urgente e sempre m’o pareceu a celebração do Tratado definitivo de paz. A malograda missão de Peña, e a frustrada esperança de que com brevidade viesse quem o substituísse, nos fez perder um tempo preciosíssimo. Ficamos presos por essa esperança de ver aqui em breve o Negociador Argentino, e no entretanto Urquiza foi andando para adiante, entendeu-se com o Paraguai, preparou e publicou o seu Decreto sobre a navegação de rios.

			Por isso apenas recebi de Urquiza uma carta na qual instava para que a negociação do Tratado definitivo tivesse lugar em Buenos Aires; foi resolvido que fosse o Sr. Limpo de Abreu encarregado dessa missão. Essa insistência podia ser mais um ardil para procrastinar.

			Agora recebo carta de Urquiza comunicando-me a nomeação e vinda para esta Corte do Dr. Urquiza150 para negociar o dito Tratado. Quando virá ele? Que instruções trará? Se forem restritas, pode a negociação prolongar-se indefinidamente, pela necessidade de consultas e respostas de Buenos Aires. No entretanto, Urquiza irá marchando, colocado como está no centro da ação e dos acontecimentos, e nós ficaremos debordés151 como dizem os Franceses, pois não me ocorre agora palavra nossa tão significativa.

			Teremos agora uma nova complicação, proveniente das disposições do novo Decreto sobre a Ilha de Martín García. Em último caso, convém-nos sustentar a neutralidade estabelecida a respeito dessa Ilha no Tratado de 12 de Outubro e para que ela prevaleça, deverá V. Sa. trabalhar.

			Ainda não me foi possível fazer um estudo mais profundo desse Decreto, que farei apenas me veja desembaraçado da correspondência dos dois Paquetes cuja resposta não posso adiar.

			Convém-me muito saber o que a respeito dele pensa e pretende fazer o Governo Oriental, por meio da missão de del Pino.

			Não posso compreender como teve Castellanos notícia da missão do Sr. Limpo de Abreu, visto que a sua proposta e nomeação foi feita dias depois da saída do Paquete e permaneceu aqui em completo segredo até princípios do corrente. Veja V. Sa. se pode averiguar como isso aconteceu.

			A circunstância de saber o Dr. Urquiza dessa nomeação, confirma-me na suspeita de que a sua missão a esta Corte pode ter por fim procrastinar. Combine V. Sa. estes fatos. Frustrada a nomeação de Peña para o Rio de Janeiro, é lembrado ou nomeado o Dr. Urquiza; não aceita e não vem, e é fora de dúvida que viria no [Paiquizène]. Urquiza escreve-me insistindo em que a negociação tivesse lugar em Buenos Aires, e espera resposta minha. Não lh´a dou pelo Paquete. Sabe que está nomeado o Sr. Limpo, muda imediatamente, e manda o Dr. Urquiza que não quis vir da primeira vez. Não será isso calculado para nos arrojar para fora do centro da ação e do movimento. em quanto os outros marcham?

			Comunico-lhe estas observações porque muito convém que V. Sa. as tenha presentes.

			Fico inteirado de tudo quanto se contém no §5º do ofício ao qual respondo e muito estimarei que seja exato o que Castellanos assegurou a V. Sa. a respeito do tratado com os Estados Unidos.

			

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			           
               
           

			carta • 10 set. 1852 • ahi 321/2

			particular

			Ilmo. e Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Recebi a prezadíssima carta particular de V. Exa. de 4 do corrente. Não tenho remédio senão responder muito laconicamente.

			Sobre o subsídio responderei separadamente. O tal Buschental é o demônio encarnado! Veja se pode convencer essa gente de que ele aqui não tem a menor influência.

			Farei o que puder a favor de Llerena, e procurarei obter do Marquês de Caxias152 os docum[entos]. Seria, porém, conveniente que ele mandasse seu requerimento ou exposição sobre suas reclamações.

			Não largue o Reyes e veja se pode coibir[-lhe] a demasiada franqueza153.

			Continua o namoro de Urquiza, mas receio que ele creia tão pouco em mim como eu nele, apesar de que seria isso uma injustiça.

			Não me esqueci do pedido de V. Sa. a respeito do Capitão Borges. Já mandei há tempos a ordem para seguir para Montevidéu, e já a deve ter recebido.

			Tomo nota do que V. Sa. me diz a respeito da conveniência de completar a Legação e a respeito do Consulado.

			Dei ordem para que o Sr. Soido tenha a mesma gratificação que tinha o Lemos.

			Não é o Duarte da Ponte Ribeiro154 que pretendia voltar para Bolívia. Tem ordem para não voltar sem ser convidado pelo Governo Boliviano e sem ter esperança de conseguir algum resultado. Foi sondá-lo o cunhado do Presidente Belzu155 e conveio-se que o Ministro dos Negócios Estrangeiros Boliviano lhe escreveria uma nota cumprimentando-o pelo seu restabelecimento (saiu de Bolívia como doente) e o convidaria a voltar com termos obsequiosos, visto estar restabelecido. Belzu nunca se negou a recebê-lo. Ladeou por causa de Rosas. Seria bom que V. Sa. explicasse isso a Bruce e Castellanos. Duarte tem mau gênio, e é rixoso, faz a pior ideia dos tais Espanhóis, mas entende muito das questões de que foi tratar, e quem se não ele se sujeitaria a atravessar os Andes, os desertos do Atacama, e a sofrer o que tem sofrido.

			Darei a desculpa de V. Sa. a Lamas.

			Honrarei devidamente a recomendação que me faz de Manoel Alves da Cunha, que ainda me não apareceu.

			Creia-me sempre de V. Sa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 10 de Setembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza
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			particular

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Do nosso Cônsul-Geral em Hamburgo recebi uma carta particular na qual me diz o seguinte:

			V. Exa. sabe que há aqui um Bahre156, que era Cônsul de Buenos Aires. É um grande perverso e Doutor de capelo em intrigas. Destituído por Urquiza faz agora fogo de todas as suas baterias para obter a nomeação do Cônsul de Montevidéu, e para desacreditar o atual Cônsul de Montevidéu. Na véspera da partida dos vapores, fez publicar em um infame Jornal, que aqui temos chamado Freyschüts, que o dito Cônsul não mora em Hamburgo, que expede com muita demora os navios etc. Tais calúnias e em semelhante jornal nem são lidas em Hamburgo, mas o mesmo Jornal é remetido com muito cuidado para Montevidéu para ali ser mostrado. Bahre afirma que pela influência de Oribe há de ser nomeado Cônsul etc. O atual, Raulino Galvão, é homem sério e serve desde 1838. Será demais vergonhosa para nós a nomeação de Bahre, pelo Governo de Montevidéu que tanto deve ao Brasil, a quem o dito Bahre tanto insultou, como terá dito a V. Exa. o Sebastião do Rego.

			Com efeito, o procedimento do tal Bahre, Agente de Rosas, foi tão indigno que escrevi ao Sr. Silva Pontes para que procurasse obter a sua demissão em Buenos Aires. Foi demitido e não sei bem se antes ou depois das representações (verbais) do mesmo Sr. Pontes.

			Faça V. Sa. tudo quanto puder para obstar aí a sua nomeação, ou por si, ou por interpostas pessoas, como lhe parecer melhor. Talvez seja preferível trabalhar pela conservação de Raulino, excluída por essa maneira a nomeação de Bahre. V. Sa. fará o que mais convém.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 13 de Setembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			[Anexo]

			Extrato de uma carta confidencial escrita de Pelotas

			Permita-me, pois, V. Exa. chamar a sua atenção para o que passo a indicar.

			No Estado Oriental há duas vilas nos lugares denominados Cerro Largo e Tacuarembó, onde a colocação de vice-Consulados dará aos Brasileiros ali residentes, ou em negócios, o maior apoio e pronto recurso a reclamações, pois daqueles pontos à capital há o espaço de 80 a 120 léguas, espaço que desalenta aos interessados ofendidos, porque ali se lhe agravam despesas, as quais unidas à morosidade da reivindicação de seus direitos os movem a abandonar, e este abandono dá audácia a muitas influências Orientais ainda alentadas nos princípios licenciosos. Para fazer frente a essas influências, entendo que os nomeados para vice-Cônsules nas mencionadas vilas devem ser da classe militar, por serem alheios a negócios particulares.

			A ação consular em Montevidéu de per si não pode espalhar benefícios no território daquele Estado onde a civilização está em berço, onde as luzes do século ainda não puderam penetrar em sentimentos curvados à prepotência de caudilhos; o tempo, o auxílio do Brasil darão melhoramento; e, no entanto, cumpre aplicar os meios de poder a sociedade caminhar para a proximidade da desejada perfeição.

			

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja
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			confidencial

			Ilmo. e Exmo. Sr. Dr. Paranhos,

			Vou responder a Confidencial e reservadíssima158 de V. Exa. de 3 do corrente.

			Pelo artigo 15 do Tratado de comércio e navegação de 12 de Outubro próximo passado obrigaram-se o Brasil e a República Oriental do Uruguai a convidar os outros Estados ribeirinhos do Prata para celebrarem um acordo semelhante ao de que trata o artigo antecedente, com o fim de tornar livre para os ribeirinhos a navegação dos rios Paraná e Paraguai.

			A falta de quem representasse a Confederação Argentina no exterior por algum tempo; as dúvidas que apareceram sobre a validade dos Tratados; a nomeação do Dr. Peña para esta Corte, a sua demora em Montevidéu, seu regresso para Buenos Aires, ficando sem efeito a sua missão, fizeram com que aquele convite não tivesse lugar, e com que a medida da abertura dos rios não partisse daquele artigo, e do convite e acordo que ele teve em vista.

			No entretanto, Urquiza tomou a iniciativa. Tratou separadamente com o Paraguai e publicou o Decreto de 28 de Agosto próximo passado.

			Devemos esperar por um acordo geral que nos dê a navegação do Paraná e Paraguay? Creio que não.

			1º – Porque as negociações para o acordo hão de ser morosas, e cumpre que a questão da navegação fique quanto antes resolvida para nós, porque obtendo assim o essencial, progrediremos depois mais desembaraçados e segundo melhor nos convir.

			2º – Porque em um acordo geral feito agora, haverá de se tratar da concessão que pedem os Ingleses e Franceses etc. e ver-nos-íamos muito embaraçados para negar aquilo que nos convém que os outros, até certo ponto e de certo modo, concedam.

			

			3º – Porque não concedendo nesse acordo geral aos Ingleses e Franceses a navegação dos nossos rios interiores, com eles nos malquistaríamos, o que não convém.

			4º – Porque suscitar-se-ia já com os Bolivianos uma questão, que apenas convém aventar agora, para ver se isso contribui para os chamar à razão, e para os mover a decidir a questão de limites, porquanto não os poderíamos reconhecer como ribeirinhos enquanto pela solução da dita questão de limites não lhes reconhecermos uma margem sobre o Paraguai.

			Por tudo isso, convém-nos hoje fugir, por ora, ao acordo de que trata o artigo 15 do Tratado citado, ou procrastiná-lo, e no entretanto procurar obter da Confederação Argentina pelo Tratado definitivo de paz a navegação do Paraná e a do Paraguai pelo Tratado de que encarreguei o Sr. Leal, como V. Exa. verá das suas instruções, que ele deverá mostrar a V. Exa.

			Depois de obtermos a navegação dos rios de cada ribeirinho, veremos se convém refundir em um acordo geral, o que singularmente houverem estipulado os ditos ribeirinhos. Então não prejudicará a demora das negociações. Mas seguremos primeiro para nós o que é indispensável segurar já.

			Não sei se esse procedimento descontentará as Potências não ribeirinhas. O certo é que seguindo esse caminho, não lhes faremos oposição alguma.

			Tratamos dos nossos interesses. Elas não nos incumbiram os seus. Apenas nos deram parte do que iam pedir, e manifestaram o desejo de que lhes não fôssemos hostis. Não o somos.

			Note V. Sa. que o procedimento que tenho indicado como mais conveniente para nós, visto haver Urquiza tomado a dianteira, não prejudica o estabelecimento em comum de Regulamentos etc. de que fala o artigo 16 do Tratado de comércio e navegação de 12 de Outubro próximo passado. Disso se deverá tratar depois.

			O procedimento indicado não fere as estipulações dos Convênios de 29 de Maio e 21 de Novembro e lugares paralelos do Tratado de 12 de Outubro, uma vez que Urquiza e o Presidente López se anteciparam a tratar sobre a navegação do Paraná, e que aquele publicou o Decreto de 28 de Agosto.

			Chegamos ao porto indicado pelo artigo 15 do dito Tratado, por meio do Tratado definitivo com a Confederação Argentina e de um Tratado de navegação com o Paraguai. É esse, nas atuais circunstâncias, o caminho mais curto, e creio que é também o mais seguro.

			

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e obrigado criado.

			Rio, 19 de Setembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza
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			particular e reservadíssima

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Lamas não se presta a ir para Montevidéu. Está fazendo uma casa em Petrópolis, onde pretende esperar que os negócios do seu país tomem o aspecto que ele julga mais favorável às suas vistas – Egoísmo –.

			Isto e outras dificuldades que V. Exa. não desconhece, [obstam] a realização do plano ou desideratum de que fala a particular e reservadíssima de V. Exa. de 3 do corrente159, em resposta à minha de 18 de Julho. Não há remédio senão abandoná-lo.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e obrigado criado.

			Rio, 30 de Setembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza
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			confidencial

			Ilmo. e Exmo. Sr. Dr. Paranhos,

			Em aditamento à minha confidencial de 13 de Setembro próximo passado, veja V. Exa. o que me diz sobre Luis [sic] Bahre a Legação Imperial na Prússia no ofício do extrato incluso que ela dirigiu-me em 30 de Agosto último.

			

			Aquele indivíduo procura todos os meios de nos desconceituar servindo-se agora da Sociedade Colonizadora de Berlim para impedir por meio de calúnias a vinda de colonos Alemães para o Império.

			É, pois, muito preciso que pelas suas intrigas não consiga a nomeação de Cônsul dessa República em Hamburgo, como pretende, desacreditando o que atualmente exerce ali aquelas funções.

			Tenho a honra de ser sempre de V. Exa. Amigo atento e obrigado criado.

			Rio, 11 de Outubro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			[Anexo]

			Extrato do oficio dirigido a esta Secretaria de Estado em 30 de agosto de 1852 pela Legação Imperial em Hamburgo

			Já em outra ocasião dei parte à V. Exa. da demissão de Luis Bahre; cumpre-me, porém, agora prevenir a V. Exa. que ele está fazendo grandes esforços para conseguir a nomeação de Cônsul-Geral da República do Uruguai. É inútil dizer quanto conviria que a Legação Imperial naquela República procurasse obstar a semelhante nomeação. Bahre não perde ocasião alguma de fazer-nos mal; e se nada tem aparecido ultimamente nos Jornais demagógicos desta Cidade contra nós, é isso devido tão somente à falta de meios em que ele se acha depois da queda de Rosas. Sei, porém, de parte segura que a brochura publicada por Mr. Kerst161, e que tive a honra de enviar a V. Exa. pelo Paquete passado, saiu da pena do mesmo Bahre, e que é ele um dos mais consultados por aquele Senhor quando se trata de publicar alguma coisa sobre o Brasil. Como já não tem à sua disposição os Jornais desta Cidade, serve-se da Sociedade Colonizadora de Berlim para caluniar o nosso País.

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja
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			confidencial

			Exmo. Amigo e Ilmo. Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presente a Confidencial de V. Exa. de 4 do corrente, na qual refere o que ocorreu em conversação entre V. Exa. e Flores162.

			Se a saída de Oribe do território Oriental pudesse conseguir-se sem abalo e agitação, [seria] muito conveniente.

			Penso, porém, que é [mau] para nós tudo quanto pode agitar esse [Estado] e contribuir para derrubar agora o atual [Governo], que parece querer marchar bem conosco. [Não] há razão para esperar mais do outro que fosse colorado, que mais não poderia fazer, ainda que não fosse embaraçado senão pelo transtorno geral que traria uma mudança.

			Aproveite as boas disposições do Coronel Flores, mas contenha-o, e modere-o, e mova-o a confirmar no Ministério. Para o entreter, se insistir, não lhe tire toda a esperança de apoio.

			Não creio que V. Exa. se houvesse com franqueza demais, à vista do que expõe no final da sua confidencial.

			Como V. Exa. conclui dizendo que trata de investigar os passos do dito Coronel, e de medir as consequências prováveis do intento que tem em vista, aguardo ulteriores informações de V. Exa. sobre este assunto.

			O que temos é que nas melindrosas circunstâncias em que estão os negócios no Rio da Prata, qualquer incidente dê aí [lugar] a algum movimento, que anarquizando o Estado Oriental, ponha as coisas em [pior] estado.

			Sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 12 de Outubro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza
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			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Recebi a Confidencial163 que V. Exa. me dirigiu em 14 de Setembro próximo passado transcrevendo o trecho de uma carta do Conselheiro Silva Pontes dando notícia de posição crítica do General Galán164 em seguida ao rompimento revolucionário em Buenos Aires, e fico ciente do que V. Exa. [acrescentou] a este respeito.

			Recebi também a confidencial de 4 do corrente165 informando-me da legislação dessa República relativamente à abolição da escravidão e introdução de negros [nesta], e oportunamente farei o conveniente [uso desses] esclarecimentos, convindo que V. Exa. continue a ver se consegue de Castellanos que desista da recusa de mandar entregar os escravos fugidos antes de 4 de Novembro, data da ratificação do Tratado celebrado em 12 de Outubro do ano passado sobre a extradição e devolução de escravos aí fugidos do Império.

			Sou como sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 12 de Outubro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza
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			particular

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presente a estimadíssima, particular, de V. Exa. de 5 do corrente. Quanto aos ladrões de tempo direi que

			Non ignara mali, miseris succurrere disco166.

			Conversarei com o Marquês de Caxias, se for preciso suprir alguma lacuna da representação de Lherena, que ainda não pude examinar.

			Recebi a carta e o mapa que Reyes manda para o Governo publicá-lo.

			

			A missão de D. Diogenes não pode mais ter lugar, e o Tratado definitivo fica infelizmente adiado, até que se saiba com quem se deve tratar com segurança.

			Faço do Braga a mesma ideia que V. Exa. Ele está posto em disponibilidade desde Março e nomeado outro em seu lugar, mas os Decretos estão suspensos, o que tudo está no maior segredo. O que tem ocorrido a esse respeito fez-me tomar a resolução de não nomear, nem demitir mais cônsul algum, enquanto eu for Ministro.

			Quanto ao saque de 3.500 pesos, entender-me-ei com Irineu e Lamas para o seu pagamento.

			Vou entender-me com o Sr. Ministro da Marinha para que vá para aí mais um vapor, e havendo-o para ir, apressarei a sua ida para que nele vá a família de V. Exa., a qual farei com antecipação o necessário aviso.

			Não tenho tempo para ser mais extenso. Tenho apenas uma noite e uma manhã para aviar toda a correspondência de V. Exa., do Sr. Silva Pontes, que é muito volumosa, e do Sr. Leal, a fim de mandar depois tudo a Sua Majestade o Imperador. Tenho, de mais, a do Paquete da Europa. O do Rio da Prata chegou ontem e sai amanhã, 13.

			Creia-me sinceramente de V. Exa. Amigo afetuoso e atento criado.

			Rio, 12 de Outubro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza
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			confidencial e reservadíssima

			Ilmo. e Exmo. Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presente e levei ao Alto conhecimento de S. M. o Imperador a Confidencial e Reservadíssima de V. Exa. de 26 de Outubro próximo passado, na qual V. Exa. expõe as aberturas que lhe fez o Dr. D. Diogenes Urquiza sobre as vistas futuras de seu Pai, e cooperação que espera da parte do Brasil.

			V. Exa. compreende facilmente quanto convém a S. M. o Imperador reservar-se a maior liberdade de ação possível para o futuro, a fim de obrar segundo exigirem os interesses do Império, à vista da face que mais definitivamente forem apresentando negócios hoje sujeitos a tantas contingências.

			

			As indicações que hoje cumpre preencher são as seguintes: Dar tempo a que se desenvolva o embrião em que se acham os negócios da Confederação Argentina. Evitar que a imputação de nos envolvermos em seus negócios interiores faça reviver ódios e prevenções que apenas começamos a adormecer. Conservar a boa harmonia e não matar as esperanças que no Império possam depositar tanto o partido portenho como Urquiza.

			Cumpre, portanto, que V. Exa. responda a D. Diogenes:

			Que os últimos acontecimentos de Buenos Aires nem ainda minimamente alteraram os benévolos e amigáveis sentimentos do Governo Imperial para com o General Urquiza.

			Que S. M. o Imperador Deplorou que esses acontecimentos, que são fatos consumados, tivessem vindo complicar a reorganização da Confederação Argentina.

			Que é um dogma da política de S. M. o Imperador não intervir nos negócios interiores dos Estados vizinhos. Além de que essa intervenção necessariamente odiosa, como estrangeira, despopularizaria aquele em favor de quem tivesse lugar, e daria corpo à acusação já por vezes aventada de que o Gabinete Imperial tem em vista dividir e enfraquecer a Confederação.

			Que S. M. o Imperador Folga de que o General Urquiza esteja resolvido a tentar todos os meios pacíficos e persuasivos para levar avante a obra da organização nacional.

			Que se fossem infrutíferos esses meios pacíficos e persuasivos, e tornado inevitável se verificasse o fracionamento da Confederação, e nesse caso somente, S. M. o Imperador não duvidaria, sendo reclamados ou aceitos, empregar todos os meios pacíficos e amigáveis ao seu alcance para evitar a guerra civil, e para que a ordem e a paz se estabelecesse e firmasse [sic] entre os diversos Estados em que a Confederação viesse infelizmente a desmembrar-se. Para o conseguir não duvidaria, em tal caso, contrair as alianças, que conviessem, estando intacta e perfeita a soberania e a independência de cada uma das Províncias que se desmembrasse.

			Mas é preciso que essas alianças não tenham nem pareçam ter por fim desmembrar a Confederação, mas que sejam posteriores a uma desmembração, inevitável, consumada, e perfeita, e que tenham por fim evitar maiores calamidades. Porquanto o Governo Imperial (dirá V. Exa.) entende que a desmembração da Confederação é um grande mal para ela e para seus vizinhos.

			Neste sentido deverá V. Exa. responder a D. Diogenes verbalmente, e mesmo em carta particular, ou confidencial, dando a entender que as proposições nos foram feitas por Urquiza e consignando bem claramente a ideia de que o Governo Imperial não se presta a concorrer para a desmembração da Confederação. Se Urquiza triunfasse, seria o primeiro, se assim lhe conviesse, a arguir-nos de haver pretendido fracioná-la. Para que a reorganização de toda a Confederação ou o seu desmembramento dependesse do Império, seria preciso que este fizesse enormes sacrifícios de sangue e de dinheiro. Não pode, não lhe convém, e não lhe é preciso fazê-lo. Os resultados que conseguisse seriam escritos em areia, e novas comoções os apagariam. Quer a Confederação se reorganize, quer se desmembre, os abalos que ela tem sofrido e vai sofrer, e suas longas consequências hão de por muito tempo conservá-la em estado de não nos poder incomodar.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 8 de Novembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza
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			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presente três confidenciais que V. Exa. me escreveu em data de 26 de Outubro próximo passado vindas pelo Vapor Pedro 2º, relativas à viagem do Presidente Giró, à substituição de D. Andrés Lamas, e aos festejos dos dias 8 e 12 de Outubro próximo passado. De tudo fico inteirado, e tudo levei ao Alto conhecimento de S. M. o Imperador.

			É certamente muito desagradável o que ocorreu relativamente ao dia 12, mas não sendo possível evitar o que já passou, parece-me agora conveniente não lhe dar importância. Contudo, V. Exa. fez muito bem em manifestar o seu desgosto a Castellanos e em pedir-lhe explicações. Deverá, quando tiver ocasião, manifestar-lhe o desprazer do Governo Imperial ao saber tais notícias, e fazer-lhe ver da parte do mesmo Governo quanto convém evitar tudo quanto pode ofender susceptibilidades [nacionais], e produzir irritação entre os Súditos de ambos os países.

			Quanto à conservação de D. Andrés Lamas, não fale V. Exa. mais nela, e dê esse negócio como findo. Continue a estudar quanto puder, para continuar a informar-me dos precedentes, caráter, tendências e interesses do seu sucessor.

			

			Creia-me sinceramente de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 8 de Novembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza
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			confidencial

			Ilmo. e Exmo. Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presente a confidencial que V. Exa. me escreveu em data de 26 de Outubro próximo passado relativo ao Coronel José Maria Reyes, e de tudo fico inteirado.

			Várias caixas contendo a bagagem e instrumentos do dito Coronel aqui ficaram, para serem transportados a bordo de algum Vapor ou transporte de guerra nosso. Infelizmente os comandantes dos Vapores que têm saído para esse porto não se têm [portado] a essa condução, com o fundamento de que as caixas são muito grandes e causam embaraço a bordo. Insisto com o Sr. Ministro da Marinha pela pronta remessa da dita bagagem e instrumentos.

			Não me agrada a nomeação do tal Coronel Egaña169, apresentado por Acevedo. É de crer que seja um olheiro posto ao Coronel Reyes, e não me tranquiliza o ser ele simples agrimensor, porque tenho muito medo dos ignorantes mal intencionados, e muito principalmente desse que tem voto. Seja o que for, o Governo Imperial não está disposto a tolerar protelações e chicanas, e se a demarcação for burlada, mandará fazê-la ele só, e ocupar o território que nos pertencer pelo Tratado. Pode dar a entender isto como persuasão sua.

			As cartas minha e de Lamas que V. Exa. mandou entregar a Reyes continham a solução que ele esperava e desejava. Explicarei este negócio, que é do maior segredo, a V. Exa. particularmente.

			Procure V. Exa. informar-se acerca do que for ocorrendo relativamente à demarcação, abrindo correspondência com o General Andrea, a fim de coadjuvá-lo aí, reclamando, queixando-se etc. quando isto tenha lugar.

			O Sr. Ministro da Marinha tem de mandar para aí mais um ou dois Vapores, e deles em caso urgente se poderá V. Exa. servir para o fim que indica no fim da confidencial a qual respondo.

			

			Creia-me sinceramente de V. Exa. Amigo atento e obrigado criado.

			Rio, 9 de Novembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza
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			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Acabo de receber pelo Prince chegado hoje a Carta de V. Exa. de 4 do corrente. Deve sair amanhã, e assim não tenho remédio senão responder às carreiras como sempre sucede.

			Satisfez-me bastante a conversação que V. Exa. teve com o Presidente Giró, e é muito para desejar que os sentimentos que exprimo sejam sinceros e efetivos como sou inclinado a crer.

			Creio que se o partido colorado marchar como pretende, e segundo o seu programa, o seu reaparecimento e reorganização tem de ser-nos muito útil. A visita do Dr. Acevedo, e a conversação que teve com V. Exa. o provam.

			Vejo da carta de V. Exa. que nada há resolvido definitivamente sobre a vinda de João Carlos Gomes [sic]170. Seria conveniente que resolvessem alguma coisa, porque nesta incerteza Lamas não é nem pode considerar-se Ministro.

			Lamas promete-me, como V. Exa. deseja (tive com ele hoje numa conferência), auxiliar e animar daqui os seus amigos. Pedi-lhe, e prometeu-me dar-lhes instruções a fim de que marchem com o tino, prudência e moderação que são indispensáveis para que a sua ação seja útil. O mesmo Lamas presta-se a voltar para aí, a fim de tomar a direção do partido, se for eleito Senador, o que muito conviria, porque é o mais leal e decidido partidista dos Tratados, tais quais estão.

			Resolveu-se que o Sr. Tolentino ficasse diretamente sujeito a esta Repartição, e neste sentido há de escrever-lhe o Sr. Ministro da Fazenda. Deste modo será mais fácil realizar-se o acordo que tanto convém que exista entre ele e V. Exa. Logo que tinha de dirigir-me a ele, lhe farei a recomendação que V. Exa. lembra.

			

			Comunicarei particularmente o que V. Exa. me diz sobre Procópio de Mello ao Presidente da Província do Rio Grande do Sul para que procure chamá-lo e conservá-lo em melhores disposições como V. Exa. fez.

			Certo de tudo quanto V. Exa. me diz, repito que sou com particular estima de V. Exa. Amigo afetuoso e obrigado criado.

			Rio, 11 de Novembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 11 nov. 1852 • ahi 321/2

			confidencial

			Exmo. Sr. Dr. Paranhos,

			Acabo de receber seis confidenciais de V. Exa. datadas de 6 do corrente, as quais vou responder.

			Fico certo de tudo quanto V. Exa. me diz relativamente à criação de Vice--Consulados nas vilas do Cerro Largo e Tacuarembó, e aprovo a maneira pela qual V. Exa. pretende haver-se neste negócio.

			Examinarei pausadamente, o que não me é possível fazer agora, por ter de acudir a correspondência dos Paquetes da Europa e do Rio da Prata, a que teve lugar entre o Ministro da Fazenda desse Estado e a Junta do Crédito Público, sobre a qual V. Exa. chama a minha atenção.

			Mr. Tiberghien171 disse-me quando aqui chegou que tinha aí um Irmão Médico, muito relacionado e pelo que me disse muito metódico, e que lhe dava informação de muitas coisas que ali se passavam, e que podiam não ser sabidas dos Agentes diplomáticos que giram em esfera mais elevada. Ofereceu-me comunicar-me essas informações. Aceitei porque não vi nisso inconveniente, e porque tenho por costume não me recusar a ouvir o que me querem informar. Não dou importância a tais informações, contudo comunicá-las-ei a V. Exa. se contiverem coisas que o mereça. Mr. Tiberghien tem me comunicado aqui vários apontamentos seus, mais anedóticos e relativos à vida doméstica de certos personagens do Rio da Prata do que políticos. Não deixam de ser interessantes porque revelam o carácter de alguns principais atores nas cenas que têm tido lugar no Rio da Prata.

			

			Manoel Alves da Cunha entregou ao Oficial-Maior, o Sr. Dr. Azambuja, a mala dessa Legação, e por isso não tive ocasião de vê-lo.

			Creia-me sinceramente de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 11 de Novembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			despacho • 12 nov. 1852 • ahi 404/3/19

			cópia172 / reservadíssimo

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 12 de Novembro de 1852.

			Tenho presente o Ofício reservadíssimo173 que V. Sa. me dirigiu sob nº 5 em data de 3 do corrente, e fico inteirado de tudo quanto nele expõe.

			Muito desejo saber se se verifica a notícia de haver o Governo de Corrientes aderido à revolução Portenha, e declarado que não prestará nenhum apoio a Urquiza, e bem assim de haver o Paraguai feito iguais declarações. Sobretudo, preciso muito saber qual a posição que toma o Paraguai, posto que me incline muito a crer que o egoísta e desconfiado López não se há de querer comprometer com coisa alguma, não há de ajudar a ninguém, e há de, metido na concha, procurar tirar partido da sua, agora, excelente posição, porque todos o cortejam. O seu desmesurado orgulho lhe fará crer que é isso devido à sua importância; mas tarde há de ter o desengano.

			Mr. Southern174 apresentou-me ontem Mr. Bruce175, com quem conversei longamente, e com prazer. O que me disse confirma tudo quanto a seu respeito V. Sa. refere. Escusado é dizer que mostrei estar nas suas ideias, e tanto mais porque ao Brasil e aos Tratados atribuía ele a face esperançosa que dizia apresentarem os negócios do Estado Oriental. Creio também que o Presidente do Paraguai não estava bem disposto conosco. Não atribuo isso a intrigas de Derqui176, posto que esteja certo de que fez quanto pôde para intrigar-nos: Atribuo-a a que, vendo López triunfante Urquiza, reconhecida a independência do Paraguai, e abertos por ele os rios, assentou que não precisava mais de nós, e que agradava a Urquiza, afastando-se de nós. Tendo então de liquidar conosco somente a questão de limites, na qual são mui exageradas as suas pretensões, convinha-lhe esse procedimento. Hoje, depois dos acontecimentos de Buenos Aires, e se a estrela de Urquiza continuar embaciada, há de tornar a chegar-se para nós, ou pairar entre nós e Urquiza.

			Pouco nos importaria tudo isso se tivéssemos do Paraguai o reconhecimento do nosso direito a navegar o Paraguai e Paraná na parte em que é ribeirinho. Está preenchido um dos principais fins da política Imperial, o reconhecimento da Independência do Paraguai para que a Confederação Argentina se não engrandeça reincorporando-o a si. Falta a questão de limites (obtida aquela navegação, e depois que dela tomarmos posse) e para a solução dessa questão será talvez indispensável que demos uma lição a López, ocupando o Pão de Açúcar e o território ao norte do Apa, e defendendo-o. Temos inquestionável direito àquele importantíssimo ponto, e àquele território, que López quer neutralizar. Já tinha conhecimento da carta de Derqui que V. Exa. me remeteu por cópia.

			Também não dou importância à encomenda que fez o Presidente López de artilharia para a Bélgica.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d´Azambuja
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			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr.,

			Não há remédio senão procurar servir a amigos, quando são bons, e pedem coisas razoáveis.

			

			Pedem-[me], e eu rogo a V. Exa., que V. Exa. proteja o negócio [constante] do memorial junto, com a possível eficácia. Não peço a sua intervenção oficial, que não tem lugar, em favor de um estrangeiro, mas a sua proteção particular por meio dos amigos que aí deve ter. V. Exa. me obrigará muito por tudo quanto puder fazer a bem dessa pretensão. Desejava mais, que este meu pedido ficasse entre nós, para não ser importunado com pedido iguais e queixas de pessoas a quem tenho recusado iguais recomendações. Desejo-lhe boa saúde e que me creia sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 12 de Novembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			[Anexo]

			Memorial

			Do Contrato de fornecimento de víveres à guarnição de Montevidéu, durante o estado de sítio, o Governo Oriental ficou devendo avultado saldo, que aliás deveria estar pago pelas rendas aplicadas ao sucessivo e integral embolso dos Fornecedores, se o dito Governo (faltando ao cumprimento das condições do Contrato) não houvesse suspendido, como suspendeu, a entrega das ditas rendas.

			Se as dificuldades financeiras do Estado Oriental podem até certo ponto desculpar temporariamente uma medida violenta, nem por isso relevam o Governo do cumprimento de obrigações derivadas de um Contrato solene. Demais, a procedência da dívida cujo pagamento foi interrompido e a época em que ele se contraiu são considerações dignas de toda a contemplação?

			Os interessados no Rio de Janeiro (cujo representante em Montevidéu é João Braga de Faria) julgam-se com direito a ver prontamente definida a sua posição, e como para isso julgassem conveniente a oficiosa mediação do Sr. Paranhos, lisonjeiam-se obtê-la por meio de uma recomendação de V. Exa.
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			confidencial

			Exmo. e Amigo Sr. Dr. Paranhos,

			Remeto a V. Exa. para seu conhecimento as cartas inclusas por cópia que me dirigiram em 26 de Setembro próximo passado o General Urquiza e D. Luis José de la Peña depois dos acontecimentos de Buenos Aires, indo acompanhadas das de resposta que a ambos dei na data de 16 do corrente. E vão também estas últimas fechadas para serem levadas a seu destino por intermédio de D. Diogenes Urquiza, ou por outro meio seguro.

			Sou como sempre de V. Exa. Amigo atento e obrigado Colega.

			Rio, 20 de Novembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			[Anexo I]

			cópia / confidencial

			Paraná, Setiembre 26 de 1852.

			Ilmo. y Exmo. Señor Paulino José Soares de Souza

			Ministro de Estado y de los Negocios Extranjeros

			Apreciado Señor y amigo,

			La grande obra de organizar la Confederación Argentina, a que é consagrado todos mis afanes y desvelos, no es posible realizarla sin obstáculos. Esta es la suerte de los grandes pensamientos, y habiendo concebido así, conté siempre con las dificultades que tendría que vencer en la ejecución.

			Pero no era de esperar que la Provincia de Buenos Aires, que es sin duda la que más gana los sacrificios hechos, fuese quien supiese apreciarlo menos, y que de ella partiesen todos los obstáculos, todas las dificultades para la Organización Nacional.

			V. E. ha juzgado ya mis principios y mi marcha en las dificultades anteriormente ocurridas; y V. E. conocerá también las que nuevamente han hecho surgir los hombres mal avenidos con todo lo que es orden. Pero estas nuevas dificultades no me arredran. Firme en mis convicciones marcharé sin desviarme de ellas en lo más mínimo.

			

			Mi amistad hacia el Imperio será invariable, y V. E. debe contar sobre ella, como sobre una base invariable de mi política, cualquiera que sea el desenlace que puedan tener los sucesos.

			Tengo particular satisfacción en repetirme de V. E. afectuosísimo y seguro amigo.

			Justo J. de Urquiza

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			[Anexo II]

			cópia / confidencial

			Ilmo. e Exmo. Sr. D. Luís José de La Peña

			Prezadíssimo Amigo e Sr.,

			Recebi com alguma demora a estimadíssima de V. Exa. de 26 de Setembro próximo passado.

			Com grande surpresa e sentimento tivemos aqui notícia dos últimos acontecimentos de Buenos Aires a que alude a carta de V. Exa.

			A resolução definitivamente tomada por S. Exa. o Exmo. Sr. General Urquiza não podia deixar de ser aqui aplaudida, porque além de evitar a guerra civil e o derramamento de sangue, dará lugar a que a reflexão, o tempo e a indeclinável necessidade que tem a Confederação de constituir-se e organizar-se arredem a guerra, e estabeleçam uma paz e união duradoura entre os membros de uma só família.

			As nossas relações com o Exmo. Sr. General Urquiza continuam, e não podiam deixar de continuar boas e amigáveis como sempre foram. As nossas Convenções não podiam sofrer alterações pelo movimento que ultimamente tem lugar em Buenos Aires.

			Parece-me boa a modificação feita ao Decreto de 25 de Agosto. Essas ideias largas, generosas e civilizadoras honram a quem as adota e as faz executar e chamam as simpatias das nações civilizadas.

			Pelo que respeita ao Brasil, porque é ribeirinho, devem, no meu entender, a sua posição e direitos ser regulados por Convenções que estabeleçam a perfeita liberdade de trânsito e comércio para os portos habilitados, salvos os Regulamentos fiscais e de polícia de cada Estado.

			É importantíssimo, como V. Exa. observa, fixar as relações entre o Império e esses Países, para que fique sólida e permanentemente firmada a paz conquistada em Caseros. Para fim tão santo e tão justo conta o Império com a amizade do Exmo. Sr. General Urquiza e com os desvelos de V. Exa.

			

			É para deplorar que os acontecimentos, que se têm sucedido, rapidamente vão cada dia embaraçando mais a realização da missão de V. Exa. a esta Corte. Felizmente a confiança que o Exmo. Sr. Diretor Provisório tem depositado em V. Exa., e que tão justamente lhe conserva, habilita a V. Exa. para, ainda mesmo não verificada essa missão, concorrer poderosamente para estreitar a paz e a boa harmonia entre ambos os países e para fazer desaparecer, de uma vez, as causas que para o diante poderiam perturbar essa paz e boa harmonia.

			É para sentir que o estado das coisas aí torne preciso diferir por algum tempo as estipulações que devem fazer desaparecer aquelas coisas. Espero com V. Exa. que não estará distante o momento em que poderemos tratar disso, e concluir e aperfeiçoar a obra que a aliança teve por fim.

			Creia-me sempre com os sentimentos de particular estima e consideração de V. Exa. etc.

			Rio de Janeiro, 16 de Novembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			[Anexo III]

			cópia / confidencial

			Ilmo. e Exmo. Sr. D. Justo José de Urquiza

			Meu respeitável Senhor e Amigo,

			Recebi, demorada, a estimadíssima carta de V. Exa. de 26 de Setembro p.p., e muito agradeço a V. Exa. honra e obséquio com que sempre me tratou.

			Os últimos acontecimentos de Buenos Aires surpreenderam-me. Lastimo que viessem perturbar e complicar a organização nacional da Confederação. Felizmente a ilustrada política de V. Exa. evitou a guerra civil, e é de crer que a reflexão e o tempo façam desaparecer todas as sementes de discórdia entre os membros de uma só família.

			Esses acontecimentos, porém, não alteraram, nem podiam alterar as boas relações do Governo Imperial com V. Exa. Contei sempre e conto com a amizade de V. Exa. para com o Império, e faço sinceros votos para que dissipados todos os receios de novas convulsões nesse país, firmada solidamente a sua paz e tranquilidade, V. Exa. percorra felizmente a sua gloriosa carreira.

			

			Tenho a honra de ser com o mais ato respeito e veneração de V. Exa. etc.

			Rio de Janeiro, 16 de Novembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			[Anexo IV]

			cópia / confidencial

			Paraná, Setiembre 26 de 1852.

			Ilmo. y Exmo. Señor Paulino José Soares de Souza

			Ministro de Negocios Extranjeros

			Señor y amigo muy apreciado,

			Tengo el placer de reiterar à V. E. mi aprecio y particular amistad: y este es el objeto especial de la presente.

			Habiendo salido de la ciudad de Buenos-Aires, con el Exmo. Señor Director, à la instalación solemne del Congreso Nacional en Santa-Fe, tuvo lugar en Buenos-Aires, el movimiento revolucionario de que V. E. habrá sido instruido por su misma notoriedad y por los periódicos.

			El Señor Director luego que tuvo noticia del, se dispuso à sofocarlo con el poderoso ejército que tiene à sus órdenes y que se reunió inmediatamente; pero consideró después que la paz que había establecido en la República, con el concurso del Brasil, no debe ser alterada, y que la organización de la Republica para ser solida debe fundarse en convicciones intimas y en el justo aprecio de los bienes que ella proporciona.

			Mil otras consideraciones semejantes que a V. E. no pueden ocultarse, le han decidido à seguir su programa sin alteración, respecto de las demás Provincias. A todas ha comunicado su pensamiento; y lo ha transmitido también a todos los Ministros Extranjeros y a los Agentes Diplomáticos y Consulares de todas las Naciones. La conservación de las Relaciones será inalterable; como lo serán los tratados y pactos existentes.

			El Decreto que el Señor Director expidió en 28 de Agosto sobre la navegación de los ríos será modificado respecto de las Aduanas que en él se establecen y demás medidas reglamentarias; pero subsistirá respecto de la libertad de navegación à las banderas extranjeras para todos los puertos de las Provincias litorales, y será permitido aun a los buques de guerra hasta el punto en que fije su residencia el Director, u otro cualquiera que en adelante se designe.

			En la nueva situación, que aún no puede definirse bien, creo que es importantísimo fijar las Relaciones entre el Imperio y estos países, y V. E. debe contar siempre con la amistad del Señor Director como representante de la política, y de los intereses de ellos; no menos que con cuanto por mi parte pueda contribuir a este objeto.

			Los sucesos desgraciadamente han comprobado la imposibilitad de realizarse mi misión a esa Corte; demasiado pesar ha causado esta demora al Señor Director y aun a mí mismo. Pero debe contar V. E. con que las disposiciones respecto del Imperio en nada se alterarán por que sea preciso diferir por algún tiempo las estipulaciones que han de determinarlas con precisión. Tal vez no está distante el momento de que esto se verifique.

			Ruego a V. E. que en todas circunstancias me cuente siempre y disponga de mí, como que soy de V. E. apasionado amigo y Servidor

			Luis J. de la Peña

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja
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			confidencial

			Exmo. Amigo Sr. Dr. Paranhos,

			Remeto a V. Exa. por cópia, para seu conhecimento e a fim de poder avaliar as pretensões de López a nosso respeito, a carta que ele me dirigiu em 30 de Agosto próximo passado, a qual respondi nos termos da que vai também junta por cópia com data de 17 do corrente.

			Tenho a honra de ser de V. Exa. Amigo atento e afetuoso Colega.

			Rio, 22 de Novembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			

			[Anexo I]

			cópia

			Asunción, Agosto 30 de 1852.

			Ilmo. y Exmo. Señor D. Paulino José Soares de Souza de mi distinguida consideración,

			La misión argentina citada en la estimable de V. E. del 7 de Julio, ha reconocido ha Independencia del Paraguay; y queda celebrado un tratado de navegación y límites entre la Republica, y la Confederación, cuyos ejemplares se han dirigido a V. E. el 28 del p.p.179.

			Entonces fue comunicado al Gobierno Imperial que los poderes conferidos por el de la Republica al Señor Moreyra de Castro, para celebrar un tratado de alianza entre el Paraguay, y el Brasil, en circunstancias anteriores, quedaban revocados en virtud de los citados reconocimientos de la Independencia, navegación, y límites de la República; y confirmada la autorización para negociar un arreglo de límites en nuestra frontera del Norte.

			Soy muy reconocido al obsequio de V. E. en la oferta de comunicarme particularmente, y en amistad, todo lo que ocurra en la indicada negociación.

			La política de reserva, y el poco interés que le ha llevado en nuestra correspondencia, me han privado de conocer hasta que punto, pudiera contar, con el Gobierno Imperial, el de la República, en el terreno de sus dificultades exteriores. En tal posición menos agradable de nuestras relaciones, he aprovechado la primera oportunidad de arreglar, y han sido felizmente arregladas todas las cuestiones de la República con la Confederación.

			Cuente V. E. con la consideración debida al sucesor del Señor Bellegarde, y con las seguridades inalterables de la sincera voluntad con que soy de V. E. atento servidor.

			Carlos Antonio López

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			

			[Anexo II]

			cópia

			Ilmo. e Exmo. Sr. Carlos Antonio López,

			Tive a honra de receber a muito apreciável carta de V. Exa. de 30 de Agosto próximo passado.

			A notícia do Tratado de navegação e limites que V. Exa. celebrou com o Sr. General Urquiza não podia deixar de ser muito satisfatória ao Governo Imperial, visto que importava o reconhecimento da Independência dessa República e a solução da questão relativa ao território contestado, entre o Paraná e o Uruguai.

			A 1ª questão – a da independência dessa República – poderia para o diante arrastar o Império a uma guerra se fosse tentada por armas a sua incorporação à Confederação. A 2ª, a relativa ao território, poderia provocar uma mediação que traria embaraços ao Governo Imperial. O arranjo feito por V. Exa. com o Sr. General Urquiza livrou o Brasil dessas dificuldades, e terminou essas questões em paz.

			É verdade que ficando o território contestado pertencendo a Corrientes, as nossas comunicações por terra, principalmente se para futuro aparecerem embaraços no rio, podem ser cortadas por aí, mas é de crer que a experiência de um tão doloroso passado estabeleça e firme uma paz e tranquilidade permanente nesses países

			Não convém de modo algum ao Império que a Confederação Argentina se engrandeça absorvendo o Estado Oriental e o Paraguai, e era esse o plano de Rosas, assim como não conviria à Confederação Argentina, ao Estado Oriental e ao Paraguai que o Brasil se engrandecesse absorvendo nacionalidades vizinhas, no que aliás nunca pensou. É isto indispensável para manter o equilíbrio entre os Estados da América Meridional. Está conseguido esse desideratum, por meio dos Tratados existentes, e pela queda de Rosas, pelo que me congratulo com V. Exa.

			Nestes termos, a aliança que V. Exa. nos mandou propor não tinha mais objeto, e nada era mais lógico e natural do que revogar V. Exa. os poderes que houvera por bem conferir ao Sr. Castro para fazer um Tratado de aliança.

			Se, porém, a Independência da República fosse algum dia ameaçada, ela se acharia com o Brasil. Foi o Brasil o primeiro que a reconheceu, quando havia algum perigo em reconhecê-la e proclamá-la, e quando todos receavam comprometer-se com Rosas por causa dessa independência.

			

			Restam outras questões, que podem ser e convém que sejam resolvidas por dois Tratados: Navegação de rios e comércio, e fronteiras.

			Quanto a de navegação de rios e comércio, foram dadas ao Sr. Leal as instruções convenientes para propor a V. Exa. um tratado, e estamos certos de que V. Exa. não nos negará, pelo menos, aquilo que concedeu à Confederação Argentina.

			Quanto aos limites, as negociações têm sido demoradas pelas minhas numerosas ocupações, e pela necessidade de procurar e reunir mapas e informações que me sirvam de guia. Não podem brevemente começar as ditas negociações, e espero que, mediante concessões recíprocas e razoáveis, poderá esse delicado e importante assunto ficar regulado definitivamente. A V. Exa. terei a honra de comunicar particularmente o que ocorrer nas ditas negociações, e as razões em que nos fundarmos para tal ou tal pretensão, não obstante a conta que o Sr. Castro terá naturalmente de dar a V. Exa.

			Espero que o sucessor do Sr. Bellegarde há de agradar a V. Exa. Pelo menos deverá esperar-se por isso, por mui positivas recomendações que leva.

			Permita V. Exa. que lhe observe que na correspondência que tenho tido a honra de ter com V. Exa. sempre lhe revelei sem reserva todo o meu fundamento, insistindo na conveniência de entrar V. Exa. na aliança. V. Exa. entendeu não o dever fazer, mas isso não proveio de reserva de minha parte. As coisas correram de modo que V. Exa. veio afinal a conseguir o reconhecimento da independência da República e a abertura do Paraná, mas esses resultados são devidos à aliança que derrubou Rosas, e na qual me pareceu conveniente que V. Exa. entrasse. Se Rosas vencesse, as coisas não estariam no estado em que hoje se acham; e, não sendo essa vitória impossível, era necessário acumular contra ele o maior número de forças.

			Aproveito a ocasião para renovar os protestos da respeitosa veneração com que tenho a honra de ser de V. Exa. etc.

			Rio, 17 de Novembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja
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			Exmo. Amigo e Sr.,

			Pede-me pessoa a quem desejo servir, que recomende ao patrocínio de V. Exa. [Mme. Catherine Mahony], que se emprega na educação de meninas e me informam ser pessoa muito digna e capaz. Se V. Exa. puder proteger abonando-a, muito obrigará a quem é com particular estima de V. Exa. Amigo atento e obrigado criado.

			Rio, 5 de Dezembro de 1852.

			Paulino J. S. de Souza
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			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Chegaram ontem (11) quase ao mesmo tempo, o Tay da Europa, e o Prince do Rio da Prata, trazendo-me muito volumosa correspondência. O dia de ontem foi quase todo perdido para mim, com a ida ao Convento da Ajuda (por ser o aniversário da morte do Sr. D. Pedro 1°), com a abertura de malas, distribuição de papeis, e com o despacho de tarde em S. Cristóvão, de onde voltei às 10 horas e meia da noite. Ajunte a tudo isso uma temperatura de fogo (90 graus) que nem ao menos me deixa dormir. Estou doente, aborrecidíssimo e abandalhado. Já não posso com isto. A cada linha que escrevo é preciso parar para limpar o suor das mãos e do rosto. E os importunos fervem nessas ocasiões, e como as moscas, [excitadas] pelo calor, não deixam fazer coisa alguma.

			Como hei de eu responder a V. Exa. pelo Prince que sai amanhã, tendo ao mesmo tempo de acudir ao Paquete da Europa, o maldito Tay, que se demorou tanto, a ponto de chegar juntamente com o Prince?

			Não me é, portanto, possível responder a V. Exa. pelo Prince. Como por estes dias segue o Paraense para aí, por ele escreverei e vou acudir a correspondência das Legações da Europa, para a qual não tenho recurso igual ao do Paraense.

			[Adeus] até então, e tenha saúde e felicidades.

			Sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 12 de Dezembro de 1852.

			P. J. S. de Souza

			           
               
           

			carta180 • 17 dez. 1852 • AHI 321/2

			confidencial

			Exmo. Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presente a Confidencial que V. Exa. me escreveu em data de 3 do corrente, e aprovo a maneira pela qual V. Exa. se houve pelo que diz respeito ao preenchimento da vaga que tem de deixar D. Andrés Lamas na Legação Oriental nesta Corte.

			Fico certo de estar adiada a nomeação de quem o substitua, e é para desejar que se verifique em pessoa aderente à política inaugurada pelos Tratados, visto que Gomes [sic] não aceita, e é de crer que não seja nomeado Pacheco y Obes, o qual além disso faria falta na “Sociedade dos amigos do país”, sociedade cuja continuação muito convém.

			Tenho a honra de ser sempre de V. Exa. Amigo atento e obrigado criado.

			Rio, 17 de Dezembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			

			carta • 20 dez. 1852 • ahi 321/2

			confidencial e reservadíssima

			Ilmo. e Exmo. Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presente a confidencial e reservadíssima que V. Exa. me escreveu em 5 do corrente, e fico inteirado de tudo quanto nela expõe, e das cópias que a acompanharam.

			Acho conveniente para a nossa política a criação e existência da Sociedade dos amigos do País, se ela se não deslizar do seu programa.

			D. Andrés Lamas mostrou-me a carta que escreveu ao General Pacheco, a que V. Exa. alude, e eu aprovei-a, ou, para melhor dizer, foi escrita de acordo e resultado de uma conversação que tivemos. A influência de Rivera aí, se conseguisse reviver, não poderia deixar de ser funesta. O homem é incorrigível, e a necessidade de dinheiro (não há nenhum que lhe chegue) o lançaria outra vez no seu antigo caminho.

			Tudo quanto Rivera diz a Pacheco y Obes na carta que V. Exa. me mandou por cópia, a meu respeito, é falso, ou está invertido. O que é mais notável é que ele teve o desembaraço de dizer aqui o mesmo a D. Andrés Lamas! Por aí se pode fazer uma ideia do seu caráter e intenções.

			Deve aqui muito. Por muitas vezes me pediu que lhe arranjasse 20 mil pesos para pagar suas dívidas, sem o que não poderia partir. Entretive-o, e esquivei-me por fim a isso. Diz agora que arranjou algum dinheiro. Pode ser, mas não há de ser muito.

			Entendi não poder, nem dever embaraçar a sua partida, ainda mesmo pelo Rio Grande, e mandei-lhe dar passaporte. Não sei ainda quando vai.

			Diz-me sempre que quer marchar de acordo com o Governo Imperial, executar o seu pensamento etc. Respondo-lhe sempre com generalidades, paz, ordem no Estado Oriental, organização das finanças, execução dos Tratados etc.

			Disse-me que queria despedir-se do Imperador. Queria uma audiência particular, para fazer valer essa concessão, e dar-lhe a cor e alcance que lhe conviesse. Respondi-lhe que poderia ir quando quisesse a S. Cristóvão despedir-se do Imperador, que a certas horas falava a todos que o procuravam.

			

			Pediu-me uma recomendação para o Presidente da Província do Rio Grande do Sul. Não lhe neguei, e se m´a tornar a pedir, dar-lhe-ei uma carta de simples recomendação obsequiosa.

			Convém tratá-lo bem, aproveitar os receios que porventura possa incutir aos Blancos, mas não lhe deixar criar asas para voar um pouco alto.

			O que Lamas diz a Pacheco a respeito de Rivera é verdade.

			Por cartas de Pacheco e de João Carlos Gomes a Lamas, que este me comunicou, vejo que as cartas deste, relativas a Rivera, produziram o efeito conveniente. Pacheco desiste de seus planos para reerguer a influência de Rivera. João Carlos Gomes julga-a perniciosa.

			Os 89 graus de calor (Fahrenheit) não me consentem escrever mais, e concluo repetindo que sou com particular estima e consideração de V. Exa. Amigo atento e obrigado criado.

			Rio, 20 de Dezembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 22 dez. 1852 • ahi 321/2

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Vai finalmente o Paraense pelo qual escrevo a presente. Recebi a estimadíssima de V. Exa., particular sem data, vinda pelo Prince. Não era preciso que V. Exa. se desculpasse por não responder por ele às minhas cartas particulares. Foi fazer companhia à sua família, durante a quarentena; fez muito bem, e eu faria o mesmo.

			Não pude escrever a V. Exa. pelo Prince. Estava em uma dessas épocas de cansaço e de tédio pela vida ministerial, que hoje, mais que nunca, frequentemente me acometem. Demais, há muito estava eu resolvido a retirar-me do Ministério, feitas as eleições, e estas (incluídas as municipais) estavam concluídas. Na 2ª-feira, 20 do corrente, fui pedir a minha demissão a S. M. o I. resolvido a voltar de S. Cristóvão demitido. S. M. não julgou suficientes as minhas razões, e continuo ainda por algum tempo neste cativeiro, mas espero que não há de ser por muito.

			Pelo Prince irá a solução da questão do subsídio. Devo, porém, desde já dizer a V. Exa. que não estou disposto a tomar sobre mim a responsabilidade de continuá-lo. Bem basta a que já tenho às costas. Esses Senhores daí já me iam deixando ficar mal, e não quero expor-me novamente, e quando a prestação do mesmo subsídio não pode ser justificada com circunstâncias e razões tão palpáveis como outrora. É provável que faça eu a concessão dependente do Corpo Legislativo, e isto para não recusar in limine181. Ora isto equivale a um adiamento para Maio e espero em Deus, que então não serei Ministro.

			A minha correspondência, que leva o Paraense, vai muito chocha, mas não tenho disposição para mais. Felizmente V. Exa. não precisa das minhas insinuações para acertar, e há de ir dirigindo e aguentando os negócios do melhor modo possível.

			Estou doente, cansado, aborrecido, aniquilado pelo calor, e atuado pelo irresistível desejo de quietação e repouso, mas sempre de V. Exa. Amigo afetuoso e atento criado.

			Rio, 22 de Dezembro de 1852.

			Para me divertir tenho agora a importante questão das crônicas de Portugal levantada pelo exímio Diplomata Drummond182.

			Paulino J. S. de Souza

			           
               
           

			carta183 • 10 jan. 1853 • ahi 321/2

			confidencial e reservadíssima

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presente a confidencial e reservadíssima184 de V. Exa. de 3 do corrente.

			Rivera ainda aqui está. Disse-me que par[ti]ria no 1º vapor que seguir para o Rio Grande (de 20 por diante) e que antes viria ver-me [para] [in]dicar-lhe como se deve comportar. Não me neguei a isso, e hei de dizer-lhe generalidades no sentido que convém, posto que esteja certo de que ele há de fazer o que puder e lhe convier, sobretudo para ter dinheiro.

			Está muito acabado física e moralmente e verdadeiramente doente de moléstia da qual é muito de crer que não se restabeleça. Tem [ataques] de cabeça que o deixam sem fala por 2 [ou] 3 horas. Vai em uma decadência que não para, nem recua na idade que ele tem. Nada mais pode fazer, já deu o seu cacho, e o papel está acabado.

			Lamas está em Petrópolis, e não vem cá. Na primeira vez que ali for, aproveitarei a ocasião para entender-me com ele sobre a imprensa.

			Com efeito, V. Exa. safou-se admiravelmente no negócio do subsídio, e não deu nem tirou esperanças, tanto quanto esses dois extremos se podem conciliar. Convém que V. Sa. conserve [o] negócio nesse estado, dizendo que nenhuma solução recebeu sobre ele por este Paquete.

			Sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 10 de Janeiro de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta185 • 11 jan. 1853 • ahi 321/2

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presente a muito apreciada de V. Exa. datada de 5 do corrente, e muito lhe agradeço tudo quanto me diz de obsequioso, e que me serve de consolação neste vale de martírios em que vivo.

			Recebi ontem a 1 hora da tarde a correspondência do Prince, fui maçado até às 4 horas da tarde sobre negócios do tráfico por Mr. Southern, e depois pelo Encarregado de Negócios de França sobre diversos objetos.

			À noite examinei e minutei as respostas de toda a correspondência de V. Exa. e do Sr. Silva Pontes, que também é imensa, a fim de poder mandar hoje de manhã toda aquela correspondência para Petrópolis a S. M. o I., o que sempre faço.

			Estou com a mão dormente de escrever, e ainda por cima com o braço direito atacado de reumatismo. Seja tudo pelo amor de Deus. Agora vou tratar da correspondência do Paraguai, e da que trouxe o Paquete da Europa que parte depois de amanhã.

			

			Já vê V. Exa. que não posso deixar de ser muito lacônico nas minhas respostas, pela falta de tempo, não direi para pensar, mas para a operação material de minutar.

			O tráfico parece querer reviver, o que há de envolver-nos em dificuldades terríveis, e que desta vez julgo não poderão mais ser vencidas. Dois desembarques que tiveram lugar, e outros que se esperam, tornam indispensável aqui o maior número possível de Vapores, e mesmo de navios de vela. Conversarei com o Sr. Ministro da Marinha sobre a possibilidade de mandar para aí algum reforço naval.

			Acho convenientes os esforços que V. Exa. tem feito para domesticar mais o Acevedo e peço-lhe que continue. V. Exa. tem o dom de atrair simpatias das pessoas com quem trata. Aproveite-o em nosso benefício.

			Verei os artigos dos Jornais a que V. Exa. alude. Não tenho remédio senão, o que sempre acontece, deixar o exame dos jornais para depois da saída dos Paquetes.

			V. Exa. está eleito Deputado, mas não é ainda tempo de averiguar o que mais convém, e o que V. Exa. mais deseja, se vir para a Câmara, ou ficar aí. Não vejo quem o possa substituir aí, e fazer o que V. Exa. tem feito e pode ainda fazer186.

			Sinto não poder mostrar ao Imperador a carta à qual respondo, por causa do trecho que me é relativo, e que devo somente à sua amizade187.

			Se V. Exa. tiver ocasião de ver Guido188, peço-lhe que o apalpe sobre o estado dos negócios, e se der cobre a sua opinião, principalmente no que nos é relativo.

			Cumpre terminar, o que faço repetindo que sou com a maior estima e particular afeição de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 11 de Janeiro de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			A cobiça sobre o Amazonas vai tomando incremento nos Estados Unidos. Receio daí sérias complicações. Vão-se umas, vêm outras.

			           
               
           

			carta189 • 11 jan. 1853 • ahi 321/2

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Recebi, por via do Rio Grande, a confidencial que V. Exa. me escreveu em data de 13 de Dezembro próximo passado e que muito lhe agradeço, não obstante serem já conhecidas aqui as notícias que a mesma confidencial contém quando aqui chegou.

			Creio que a neutralidade do Império deve continuar a ser estrita como tem sido até hoje no meio das convulsões que agitam Buenos Aires. Segundo as informações e documentos que me remete o Sr. Silva Pontes, somos cortejados e bem tratados por ambos os lados, que nem ao menos pedem que nos declaremos a seu favor. E por quê? Certamente porque temem que a nossa ingerência faça mal (despopularizando-o) àquele em cujo favor se exercer. Não nos metamos em bulha de gente tão volúvel, tão desleal, e tão traiçoeira. O que está agora, quer por um, quer por outro lado, não é o que há de ficar. Querer fazer obra e assentar influência, relações e compromissos duradouros no meio de tal gente, e de tais acontecimentos, é escrever sobre areia letras que o vento logo leva.

			O Almirante Suin tem se metido a medianeiro, tem andado de um lado para outro, e tem sido perfeitamente burlado. Nem outra coisa podia ser. Não façamos essa figura.

			Em uma só coisa acredito agora na Confederação, isto é, na anarquia. É isso muito para deplorar. Mas para nós é isso preferível a Rosas antes de sua queda. A Confederação há de levar tempo a soldar-se, e enquanto o não fizer, não nos poderá incomodar.

			Teremos tempo para nos irmos desfazendo de outras dificuldades, e para nos consolidarmos. Assim o saibamos ou possamos aproveitar.

			Nenhum partido na Confederação poderá tão cedo ajudar os Blancos com aquilo que só lhes pode valer, forças e dinheiro. Se não tiverem forças e dinheiro, não nos devem dar maior cuidado, tendo nós recursos, justiça e firmeza.

			Quanto aos Franceses e Ingleses é de crer que as novas revoluções de Buenos Aires, e as que naturalmente ainda hão de vir, acabem de os enjoar do Rio da Prata, onde nada têm conseguido e nada hão de conseguir de sólido e duradouro.

			

			Creia-me sinceramente de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 11 de Janeiro de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta190 • 11 fev. 1853 • ahi 321/2

			Exmo. Amigo e Sr.,

			Retirei-me há dias para Petrópolis com a Família, ontem vim à Corte para despachar os Paquetes. S. M. o Imperador deve chegar hoje para dar despacho amanhã de manhã.

			Ontem chegou o Prince de tarde, e somente à noite recebi a minha correspondência. Saio amanhã de tarde. Tenho hoje de manhã conferência de Ministros, amanhã de manhã despacho em São Cristóvão. Tiradas essas duas manhãs, não me fica tempo suficiente para responder a toda a correspondência de V. Exa. Além de que não posso expedir a minha sem primeiramente apresentá-la a S. M. o Imperador, o que somente amanhã de manhã poderá ter lugar.

			Responderei, portanto, somente ao que me parecer mais urgente. O mais ficará para quando puder ser. O Paquete do Rio da Prata chega tarde, demora-se muito pouco, e além disso complica-se com o da Europa, o que me põe em apuros. Ajunte a isso um calor horrível que aqui faz, e não deixa trabalhar.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 11 de Fevereiro de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta191 • 12 fev. 1853 • ahi 321/2

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Recebi as suas duas Confidenciais192 do dia 1º, e a Confidencial e reservadíssima do dia 3 do corrente mês, e fico inteirado de seus conteúdos.

			Aprovo, pelos motivos que V. Exa. expende, o ter autorizado o pagamento de mais uma prestação de cem patacões ao Editor do extinto Jornal O Oriental, e já dei ordem para que seja devidamente honrado o saque que por isso V. Exa. me avisa ter feito sobre o Oficial-Maior desta Repartição.

			Sou como devo de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio de Janeiro, 12 de Fevereiro de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta193 • 16 fev. 1853 • ahi 321/2

			confidencial e reservadíssima

			Ilmo. e Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presente a Confidencial e reservadíssima que V. Exa. me escreveu em data de 1º do corrente cobrindo cópia da Carta que lhe dirigiu o Coronel Reyes, em data de 25 de Dezembro último, e que li com a maior atenção.

			Essa carta tem evidentemente por fim antecipar desculpas, até certo ponto admissíveis, porque em verdade é natural que o dito Coronel não quisesse, ou não pudesse tomar sobre si a responsabilidade de solver uma questão levantada pelo exame do terreno, e que a letra e vago do Tratado claramente não resolve. Em todo o caso, melhor é que o mesmo Coronel procure desculpar-se e mostre querer viver bem conosco. Estando a demarcação ainda em começo, convém-nos não romper com ele, e espero do tino e habilidade de V. Exa., que se haverá com ele de modo a embaraçá-lo o mais possível, quando tivesse veleidades de nos ser hostil.

			

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 16 de Fevereiro de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 13 mar. 1853 • ahi 321/2

			particular

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presentes as estimadíssimas194 de V. Exa. de 4 e 11 de Fevereiro próximo passado. Como elas têm somente por fim, dando-me notícias e fazendo reflexões, habilitar-me para ajuizar bem sobre o estado das coisas aí e em Buenos Aires, limitar-me-ei a acusar a sua recepção e agradecer a V. Exa. os valiosos esclarecimentos que tão largamente me dá. Demais, estou tão acabrunhado pelo trabalho e pelos maçados que não me posso alargar na escrita. A correspondência que agora expeço para o Paraguai, e o estudo que foi preciso fazer para ver se desta feita acabo com a questão de navegação e de limites, deixou-me esbandalhado. Ajunte a isso as idas e vindas a S. Cristóvão, e o tempo que se perde lá esperando, e as minhas idas e vindas de Petrópolis, onde tenho a família por causa das febres que grassam aqui.

			Gostei muito de saber o que faz e diz o matreiro do Guido, maganão do qual nunca me hei de esquecer. Peço-lhe que lhe dê lembranças minhas, e lhe diga que não me esqueço dele, apesar das más horas que me fez passar e do trabalho me deu.

			Creio que a vinda de V. Exa. para a Câmara há de trazer grande prejuízo pela sua falta insuprível aí, pelo menos enquanto se não liquidam certas complicações. Muito estimarei que este meu pensar não vá de encontro aos desejos de V. Exa., com os quais aliás, pela minha parte, me conformarei. Ponha este § nesta Carta, apesar de já havermos tratado deste assunto, porque se aproxima o dia 3 de Maio.

			

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 13 de Março de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta195 • 13 mar. 1853 • ahi 321/2

			confidencial

			Ilmo. e Exmo. Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presente a confidencial196 de V. Exa. de 4 do corrente relativa à compra de outro exemplar que descobriu do Diário de Cabrer. Aprovo a deliberação que tomou, e visto que temos outro exemplar, convém verificar a compra somente no caso em que o preço não seja exorbitante, mas razoável. Convém verificar se é original. O que temos na Secretaria o é.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 13 de Março de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta197 • 14 mar. 1853 • ahi 321/2

			particular

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Tive o prazer de receber a estimadíssima Carta particular de V. Exa. de 6 do corrente.

			Fico certo de tudo quanto me diz a respeito de Flores, e sobre as esperanças que este funda no Império para o arranjo da dívida desse Estado. Acho que V. Exa. lhe respondeu como convinha e devia responder.

			Muito hei de sentir que o dito Flores se demita. Creio que é um dos melhores para nós. É verdade que Cesar Díaz mostrava-se muito nosso aderente, e, contudo, acaba de fazer o que fez com a tal publicação sobre a batalha de Caseros.

			Maldito Acevedo! Esse nome é hoje para mim o símbolo de todos esses esturrados, vaidosos e intoleráveis e intolerantes esquisitos que há em todos os países, incapazes de fundar ou consolidar coisa alguma, e só capazes de complicar e destruir. A reunião da tal Câmara de Representantes é um grande embaraço que V. Exa. agora aí tem.

			O Lamas meteu-se em Petrópolis, onde está fazendo um Palacete, e não há quem o veja.

			Não duvido de que Castellanos deseje protelar a questão do Chuí, principalmente estando, como está, reunida a Assembleia, na qual, naturalmente esse negócio há de ser chamado à discussão. Pelo contrário, a nós nos convém uma solução pronta e favorável para ser anunciada às Câmara que brevemente vão abrir-se.

			Sem afirmar que não se há de realizar o arranjo tentado em Buenos Aires pelas duas Comissões, somente acreditarei nele depois de concluído e executado.

			Concordo com V. Exa. em que o Sr. Lamego tem marchado muito bem, abstendo-se de imitar, ou seguir Mr. Suin. Guardemo-nos para quando nos chamarem, e para quando houver probabilidade de conseguir algum resultado. As solicitações que nos forem feitas dar-nos-ão mais brilho e força.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 14 de Março de 1853.

			Paulino José Soares de Souza
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			confidencial

			Ilmo. e Exmo. Sr. Dr. Paranhos,

			Foi-me ontem entregue a confidencial199 que V. Exa. me dirigiu em data de 4 do corrente, relativa ao pedido de proteção feito a V. Exa. para a bandeira e autoridade Oriental contra os excessos dos Cruzadores Argentinos de um e outro lado contendentes em Buenos Aires.

			

			O negócio é grave. Nenhuma estipulação existe nos Tratados, nenhuma aliança, pela qual nos obrigássemos a defender o Estado Oriental em casos semelhantes.

			Os Cruzadores Argentinos hão de necessariamente dar como razão para justificar tais excessos, que as embarcações que apresam violam a neutralidade e conduzem contrabando de guerra. Se é assim estão eles no seu direito.

			Seria, portanto, necessário que as nossas forças navais verificassem se o apresamento era justificado. Sendo, como seria, o apresamento de navios que não seriam Brasileiros, mas de Potência estranha, aquele exame e julgamento (se o apresamento era ou não justificado) supõem a existência no Governo do Brasil de uma jurisdição ou superintendência que deve ter por base algum direito. Onde está ele? Não está certamente no direito das Gentes, pelo qual todos as Nações são iguais em direitos. Não o encontro em Tratado algum, e esse direito é daqueles que, por importarem uma espécie de protetorado, ou pelo menos aliança definitiva, e cujo exercício pode acarretar uma guerra, não se deduz por meras indicações, mas deve estar claramente escrito, sendo como é, de sua natureza, convencional.

			O Governo Imperial não pode, portanto, dar a proteção que se lhe pede, nos termos em que é pedida, muito principalmente sem se entender antes com os contendentes, dos quais se queixa o Governo Oriental.

			É, porém, tal o desejo que tem S. M. o Imperador de ser útil à República do Uruguai, e de que o seu comércio e navegação prosperem, a fim de que possa consolidar a sua paz e tranquilidade que, abstraindo do rigor do Direito, não duvidará, se continuarem aqueles excessos e se o Governo Oriental o solicitar formalmente, intervir diplomaticamente para que cessem aqueles excessos, indicando ao mesmo tempo que no caso contrário terá de entrar no exame do direito, que, como imediatamente interessado na tranquilidade e prosperidade do Estado Oriental, e como seu aliado, pode ter de proteger a sua navegação mercante e inocente contra atos, que sem direito, clara e diretamente a prejudiquem, e tendam a aniquilá-la.

			É esta a resposta que V. Sa. deverá dar ao Sr. Castellanos em conferência verbal, comunicando-me o que a esse respeito ele resolver.

			Tenho a honra de ser de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 14 de Março de 1853.

			Paulino José Soares de Souza
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			confidencial

			Ilmo. e Exmo. Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presente a Confidencial201 que V. Exa. me dirigiu em data de 4 do corrente, na qual me comunica a demora do General Angel Pacheco aí, em consequência do seu ferimento, demora a qual, na falta desse motivo, se daria pela expectativa dos passos que se estão dando atualmente em Buenos Aires para um arranjo pacífico, no qual somente acreditarei depois de concluído e executado.

			Cada vez me convenço mais de que o Governo Imperial não deve meter-se a mediador sem ser chamado, e com probabilidade de nada conseguir. Se for solicitado e nada obtiver não lhe virá daí desar. Demais é de crer que seja solicitado quando a crise tiver amadurecido a ponto de tornar mais favorável uma solução. É curiosa a mediação do Governo Oriental entre dois beligerantes que lhe estão tomando navios dentro de seus portos, pondo-o na necessidade de pedir a proteção de um terceiro!

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 14 de Março de 1853.

			Paulino José Soares de Souza
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			confidencial e reservadíssima

			 Ilmo. e Exmo. Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos,

			Remeto-lhe para seu conhecimento e governo (porque V. Exa. não se deve dar por entendido de coisa alguma) a carta reservada junta por cópia que me dirigiu o Presidente da Província do Rio Grande do Sul em 6 do corrente, e a carta de David Canabarro203 à qual se refere.

			Escusado é dizer a V. Exa. que vou responder ao dito Presidente que Canabarro deve declinar da proposta de Lavalleja204, por inadmissível, como não conveniente ao Brasil, e contrária aos Tratados existentes entre este e a República Oriental.

			Tenho a honra de ser de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 14 de Março de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			[Anexo I]

			cópia / reservada

			Porto Alegre, 6 de Março de 1853.

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro,

			Não tendo tempo para mais, e ainda menos para dirigir a V. Exa. uma correspondência oficial que sendo de natureza reservada só por mim mesmo poderia ser feita, remeto a V. Exa. essa participação, e particularmente a carta reservada que há poucos dias recebi do Coronel Canavarro comunicando-me o projeto et dona ferentes205 dos nossos Gregos do Estado Oriental. Lavalleja, o autor da independência Oriental, é o mesmo que agora se oferece para trabalhar em sentido inverso. Ainda não respondi à Canavarro, mas vou preveni-lo que se ponha inteiramente fora desses perigosos manejos. Espero que V. Exa., fazendo tirar uma cópia dessa comunicação, m´a remeterá porque a mando em original. Exceto da fronteira de Cuareim, onde a polícia não é feita ainda como seria para desejar, porque há sempre receios de criminosos que se evadem do Império, ou dos que nele se vêm asilar, todos os outros lugares se acham em bom estado, e as relações com os vizinhos não são más.

			Dispense-me V. Exa. de ser mais explícito nesta notícia para que não me falte o tempo e a barca vai sair.

			Sou de V. Exa. Amigo e obrigadíssimo criado.

			J. L. V. Cansanção de Sinimbú

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			

			[Anexo II]

			cópia / reservada

			Ilmo. e Exmo. Sr. Presidente João Lins Vieira Cansanção do Sinimbú

			Respeitado Sr.,

			Acabo de receber uma carta do General Labaleca [sic] em que me diz que ao portador confiava o Assunto que tinha de tratar comigo, dando-me uma ideia do que pelo pouco mais ou menos queria tratar comigo para, no caso de eu achar-lhe fundamento, por meu intermédio fazer chegar ao conhecimento de nosso Governo; e para o que o deveria avisar para ele aproximar-se a esta fronteira e vir tratar comigo. Respondi-lhe que por ora nada podia fazer e nem passar a fronteira para o outro lado sem licença de V. Exa.

			O assunto de que me informa é que ele, General Labaleca, queria entrar em alguma convenção com o Governo para ele ali trabalhar e influir para que seja aquela Província Federada ao Império do Brasil, assegurando-me ele que com a nossa entrevista que melhor me esclareceria suas boas intenções a respeito. Portanto diga-me V. Exa. o que devo dizer a este Senhor a tal respeito da entrevista que me pede; eu por ora, a minha resposta a ele é paliativa. Sem outro assunto, sou com estima e respeito de V. Exa. atento Amigo.

			S. Gregório, 17 de Fevereiro de 1853.

			David Canabarro

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja
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			confidencial

			 Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presentes as confidenciais207 de V. Exa. de 22 e 23 de Março próximo passado, e fico inteirado de tudo quanto nelas me diz.

			O catálogo de impressos e manuscritos do D. Pedro Angelis está em poder de S. M. o Imperador e espero poder brevemente dar a V. Exa. solução quanto à compra dos mesmos208.

			

			Não tenho notícias do Paraguai e espero-as ansiosamente. Mandei ultimamente novas instruções ao Sr. Leal para acabar de uma vez com as nossas questões aí. Autorizei-o para as últimas concessões que podemos fazer quanto a limites. Fiz isto a pedido do Presidente López.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 10 de Abril de 1853.

			Paulino José Soares de Souza
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			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Recebi hoje duas confidenciais210 e duas confidenciais e reservadíssimas211 que V. Exa. dirigiu-me em 5 do corrente, e fico inteirado de quanto por elas me comunica, aprovando o uso que V. Exa. fez da minha resposta à sua comunicação sobre a abertura desse Governo relativamente ao procedimento dos Cruzadores Argentinos contra a bandeira Oriental.

			Acho muito boa a carta que V. Exa. dirigiu ao Coronel Reyes acerca de seu procedimento na demarcação da linha do Chuí: é muito [ilegível]212 e o adverte sobre o que deve ter no prosseguimento dos trabalhos da comissão.

			A respeito da compra do manuscrito de Cabrer, a quantia por que a vende a viúva é avultada, tendo em atenção que já possuímos um exemplar que o pode dispensar. Assim procure V. Exa. desfazê-la, se ainda for tempo e o puder airosamente, pois no caso contrário dou-a por bem feita, e será pago a soma de 40 onças por que foi ajustada, pela qual poderá V. Exa. sacar.

			

			Sou como sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 13 de Abril de 1853.

			Paulino José Soares de Souza
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			Exmo. Amigo e Sr.,

			Temos tido aqui um calor horrível de 90 graus, o que é magnífico para trabalhar, e esta noite choveu, e continua a chover tanto que a minha rua (dos Inválidos) está do princípio ao fim coberta de água, de modo que entra nos carros que por ela passam. Estou incomunicável, e livre do Paquete da Europa que saiu esta manhã, e dos importunos, mas nem assim posso ser extenso, porque tenho ainda que aviar a correspondência ao Sr. Silva Pontes, e a mala do Prince fecha-se às 2 horas da tarde.

			Tenho presente a estimadíssima de V. Exa. de 6 do corrente, a qual vou responder.

			Neste momento sou interrompido pelo Irineu. Vou falar-lhe.

			Leu-me uma extensa carta da qual prometeu dar-me cópia e que escreve a Castellanos em resposta à deste, pondo-lhe condições e fazendo proposições para um empréstimo. O Sr. Guimarães a mostrará, ou cópia dela, a V. Exa. Rogo a V. Exa., enquanto não lhe posso dizer coisa mais positiva, que auxilie a proposta do Sr. Irineu quanto puder, sem por ora comprometer o Governo Imperial em responsabilidades, e aproveito o ensejo, porque no arranjo proposto por Irineu muito pode influir o Governo Imperial para acabar a questão do Chuí. O Governo Oriental não há de achar um vintém nesta Praça, se não estiverem no melhor pé as suas relações com o Governo Imperial.

			Devolverei a V. Exa. a Carta de Castellanos e a cópia da qual escreveu a Irineu. Não houve tempo para copiá-la. Com o temporal quase ninguém compareceu na Secretaria.

			Fico certo do que V. Exa. me diz a respeito de Buschental. É bom ouvi-lo, e não o repelir. Para V. Exa. não o julgo perigoso, porque tem frieza bastante para precaver-se contra as maranhas desse digno Israelita.

			Aprovo tudo quanto V. Exa. em sua carta refere haver feito, e parece-me que hei de aprovar sempre o que V. Exa. fizer, porque Deus pôs a maior semelhança (do que muito me desvaneço) no nosso modo de ver e julgar.

			

			Folgo muito de que o Presidente Giró dê a V. Exa. a consideração que merece e espero que disso se aproveitará para bem nosso.

			Não tenho remédio senão terminar aqui. Fico muito certo de tudo quanto V. Exa. me diz na sua carta que li muito atentamente.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 14 de Abril de 1853.

			Paulino José Soares de Souza
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			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Tive a honra de receber a confidencial214 que V. Exa. me escreveu em data do 1º do corrente.

			O Governo está disposto a comprar a Biblioteca de D. Pedro Angelis, mas é preciso que saiba qual é a soma que pede por ela. Rogo a V. Exa. que m´o diga pela primeira ocasião, para se tomar uma resolução definitiva sobre este negócio.

			À vista do que V. Exa. me diz sobre o manuscrito de Cabrer, estimei que V. Exa. não estivesse comprometido a comprar o exemplar em questão.

			

			Sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 12 de Maio de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			P. S. Em uma Carta que Angelis escreveu ao Sr. Silva Pontes fala do preço que o General Urquiza lhe ofereceu em 1849 e dá a entender que o fez constar ao Governo Imperial. Não tenho disso ideia e desse preço, e para oferecer preço ser-me-á precisa alguma base ainda mesmo procedendo-se com generosidade.
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			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Tive a honra de receber a Confidencial216 de V. Exa. de 4 do corrente, a qual vou responder.

			O estado dos negócios aí me parece grave e exige da nossa parte muita cautela em comprometer-nos, a menos que o Governo Oriental (isto é os Srs. Giró e Castellanos, que me parecem homens capazes) não tome a atitude vigorosa e enérgica que lhe convém e exigem as circunstâncias, e não contenha e governe, ou inutilize a tal maioria parlamentar, que quer fazer oposição (fatal nas atuais circunstâncias) para governar.

			O Governo da República vive em uma continuada e mortal crise financeira, au jour le jour, de paliativos, como são as antecipações, subsídios e pequenos empréstimos. Não pode sair desse modo sem inspirar confiança, e sem ser governo; e não é governo quem depende da uma maioria hostil, que quer tomar a iniciativa nos negócios e tudo entrava. O Governo aí não pode contar com a tal maioria parlamentar, nem tampouco com os homens aproveitáveis e moderados do partido colorado que tem alienado, para contentar e servir os ódios, interesses e paixões daquela maioria.

			Se o Governo marcha com ela, se quer ser exclusivamente blanco, não pode inspirar confiança e exigir proteção e sacrifícios do Governo Imperial. Se entende que não pode, ou não deve marchar com ela, é preciso que se decida, e que procure apoio, que não pode encontrar senão nos homens moderados de ambos os partidos, emancipando-se dos ambiciosos e exaltados.

			

			Brevemente vai renovar-se uma parte do Senado. No ano próximo proceder-se-á à eleição da Câmara de Representantes.

			Se o Governo não assumir com energia e firmeza a posição que deve tomar, se continuar frouxamente como vai, levado a reboque pela maioria legislativa, esta se apoderará brevemente do Governo, e logo que as maiores dificuldades financeiras tenham desaparecido com algum expediente mais durador, efetuará a reação, comporá a nova legislatura a seu talante, e por consequência fará também o novo Presidente da República.

			Se essa marcha provocar alguma revolução, ver-nos-emos gravemente embaraçados e comprometidos.

			Se o partido blanco lograr sem obstáculo os seus intentos, abrir-se-á por esse modo para o Governo Imperial uma luta de 5 a 6 anos com um Governo, e legislaturas compostas exclusivamente de homens que nos são hostis. Pior será se receberem fomento de quem governar a Confederação Argentina.

			É preciso evitar que as coisas tomem essa direção. Somente nas dificuldades financeiras da República Oriental podemos achar meios eficazes de ação.

			Não vê V. Exa. como essa maioria legislativa [recua], [e adia] seus botes, quando vê que vai aplanar-se alguma dificuldade financeira? Removida essa dificuldade, seguros os meios de viver por algum tempo, ela voltará à carga, derrubará a Castellanos, e porá no Governo os seus Chefes.

			Daremos nós dinheiro para isso? O Sr. Irineu ou algum outro capitalista Brasileiro poderá arriscar os seus capitais em semelhante estado de coisas?

			As dificuldades financeiras foram os que [nos deram os Tratados de]217 Outubro; vejamos se delas ainda podemos tirar vantagem para consolidar a política que eles fundaram.

			É preciso, portanto, ir mantendo a crise financeira (salva sempre a adoção dos projetos relativos à consolidação da dívida e de criação e melhoramento de rendas) em ordem a obrigar o Governo Oriental a entrar no verdadeiro e bom caminho.

			Não devemos deixar que o Governo Oriental caia no precipício, mas convém conservá-lo nas suas bordas pelo tempo indispensável para que, aterrado pela sua profundidade, ponha as coisas em bom caminho.

			Ele que obrigue a maioria legislativa a despopularizar-se, criando rendas; ele que a obrigue a entrar claramente no sistema dos Tratados.

			A desculpa de que não pode com [a] maioria legislativa, e com os chefes do partido ao qual pertence, não é desculpa que sirva para nós, ou para quem tiver de emprestar o seu dinheiro.

			Eles são blancos e lá se [entendem]. [Ilegível]218 virão depois dizer as maiorias blancas, como disseram quando se tratou da validade dos Tratados: Não sabemos disso, não aprovam isso?

			V. Exa. deverá fazer ao Presidente Giró e a Castellanos sérias observações no sentido indicado, aproveitando do que fica referido, o que se pode e convém dizer. Dará como causa dessas Representações a última crise ministerial, a qual fez aqui muita impressão e suscitou mui graves apreensões sobre a marcha futura dos negócios aí.

			Fará ver a necessidade de adotar o Governo Oriental uma política que reúna em [torno] dele todos os homens moderados e prestimosos de todos os partidos e que arrede a apreensão de que a futura legislatura seja unicamente composta de um partido e dos mais exaltados dele.

			Fará ver que é indispensável que o Governo subordine a sua política uma maioria nas Câmaras, por que de outro modo não pode inspirar confiança, muito principalmente em negócios que não têm validade sem o assentimento do Corpo Legislativo.

			Em tudo quanto tenho dito a V. Sa. não há mudança de política. Até agora, isto é, enquanto pendia a questão do Chuí, enquanto as operações da Junta de Crédito Público não eram devidamente encaminhadas, enquanto o Governo Oriental não embicava na execução dos tratados, enquanto a maioria legislativa não apresentava as aspirações que acaba de apresentar, [convinha--nos] o papel e posição que tomamos aí, e que parecesse que com pouco nos contentávamos, não nos mostrando em demasia exigentes. Era indispensável ao Governo Imperial apresentar alguns resultados da sua política às Câmaras Legislativas quando se abrissem, para justificá-la, e alguns [que] falam mais do que a demonstração de esplêndidas vantagens futuras.

			Temos conseguido os resultados que acima indiquei; temos comprometido o Governo Oriental na política dos Tratados. Comprometamo-lo mais e procuremos para isso tirar partido das dificuldades em que se vê, para dar mais alguma segurança ao futuro.

			Bastam estas indicações, posto que [algo tanto rogam] para V. Exa. Estou certo de que, penetrando completamente as [vistas] do Governo Imperial, as satisfará com o zelo e inteligência com que o tem feito até agora.

			Em outra carta respondo a parte relativa aos 60.000 patacões emprestados pela casa do Sr. Irineu, a instâncias de V. Sa.

			Essa antecipação dos 60.000 patacões foi conveniente, desapertou ao Governo Oriental um pouco a corda no pescoço e dá mais tempo para exercer a pressão que recomendo a V. Exa.

			

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 12 de Maio de 1853.

			Paulino José Soares de Souza
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			particular

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Vou responder à estimadíssima de V. Exa. de 4 do corrente, e à confidencial da mesma data, na parte relativa aos 60 mil patacões do Sr. Irineu220.

			Este incomodou-se muito com esse desembolso, e muito principalmente porque entende que os negócios aí não vão bem, por coisa da impotência do Governo perante a tal maioria parlamentar, das crises que podem repetir-se etc. Não é possível ao Governo Imperial tomar sobre si a responsabilidade daquela quantia, estando abertas as Câmaras, sem seu assentimento, e não convém agora por 60 mil patacões antecipar a proposição da continuação do subsídio. Somente na última extremidade levarei estes negócios às Câmaras. A discussão há de ser forçosamente inconveniente, e há de fazer muito mal, especialmente no Senado.

			Contudo, o Sr. Irineu ficou de pagar a soma, e eu assegurei-lhe toda a proteção e coadjuvação do Governo para o seu pagamento. Ele abunda inteiramente nas mesmas ideias do reservado e confidencial que por este Paquete escrevo a V. Exa.

			Como o mesmo Paquete pela sua pouca demora dá pouco tempo para conferenciar e escrever, no meio de uma multiplicidade de outras ocupações urgentes, e o Vapor Paraense há de partir para aí 2 ou 3 dias depois daquele, tenciono avistar-me de novo depois da partida do Paquete com o Sr. Irineu, e pelo Paraense escrever novamente a V. Exa. O inferno em que vivo nas vésperas das partidas dos Paquetes, é aumentado agora, com a revisão das provas do Relatório, que tenho de apresentar amanhã, e que se está imprimindo às carreiras, e mal.

			Não posso estudar agora os negócios ao Sr. Tolentino, nem é possível pensar no meio da barafunda em que estou. Pedi ao Sr. Ministro da Fazenda que examinasse o 1º projeto do dito Sr. Tolentino, e que há tempos me mandou, e o dos Srs. Irineu e Paraná221, mas por falta de dados não me pôde dar sua opinião definitiva.

			Escrevo em particular, e com jeito, ao mesmo Sr. Tolentino, no sentido que V. Exa. lembra. Receio também que ofenda a vaidade de Vázquez e com ele se desavenha, ou que, descobrindo-se com faz, levante prevenções contra os seus projetos, como Brasileiros222.

			O meu Relatório irá pelo Paraense. Não tenho tempo para mais e escrevo às carreiras.

			Sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 13 de Maio de 1853.

			Paulino José Soares de Souza
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			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Vi-me aqui muito embaraçado quando tive de organizar a relação do Corpo Diplomático que acompanha o meu Relatório. Devia compreender nele, como Ministro Oriental, D. Andrés Lamas?

			Ele não tinha apresentado a sua recredencial, e é somente a apresentação desta que põe termo à missão diplomática, e infirma a credencial. No entretanto, o Sr. Castellanos em seu Relatório não o dá como Ministro, mas como demitido.

			Vi-me tanto mais embaraçado porque quando o Sr. Lamas recebeu sua recredencial (que é costume, quando não há ordem em contrário, e o Ministro não tem de sair do país [e] entregar quando chega o sucessor) disse-me que ia pedir dia para entregá-la, e com efeito o pediu. Pedi-lhe eu depois que retirasse esse pedido, para não ficar aqui a República sem representante, e que consultasse o seu governo, a fim de saber se devia ou não esperar sucessor, para a apresentação de mesma recredencial. O Sr. Lamas conveio em consultar o seu governo, dizendo-me, porém, que não só não receberia ordenado como Ministro Oriental daí por diante, como que não trataria de negócio algum importante, e logo depois retirou-se para Petrópolis.

			O Sr. Lamas escreveu ao Sr. Castellanos fazendo-lhe a pergunta acima indicada; e não teve resposta até hoje, e no entretanto o mesmo Sr. Castellanos menciona simplesmente em seu Relatório a remessa da recredencial de D. Andrés Lamas.

			A falta daquela resposta colocou, portanto, o Governo Imperial em má posição, neste negócio, e ainda mais o Sr. D. Andrés Lamas, que pode ser arguido de reter em si a recredencial, para conservar-se Ministro. Demais, isto explica-se aqui pelo desejo de desfeitear o mesmo Lamas, que é um homem de muito merecimento, e que fez importantes serviços ao seu país. Explica-se por espírito e ódios de partido, e essas explicações não são muito airosas para um Governo, o qual somente pelo esquecimento do passado e pela reconciliação de todos pode restabelecer a ordem e a tranquilidade no seu país.

			Peço-lhe que faça sobre isso, e em conversação particular, algumas observações ao Sr. Castellanos, e que veja se ele responde a D. Andrés Lamas, para que tenha lugar a entrega da recredencial, e fique terminado este desagradável episódio.

			Creia-me sinceramente de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 18 de Maio de 1853.

			Paulino José Soares de Souza
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			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Vai o Paraense. Pouco tenho que acrescentar à minha correspondência levada pelo Prince.

			Vi depois de sua partida o Sr. Irineu, mas de passagem e nada me disse relativamente aos seus negócios com o Governo Oriental. Parece-me que se resignou ao empréstimo dos 60 mil patacões. Eu avisei-o verbalmente do dia em que saía o Paraense.

			Se V. Exa. tiver alguma observação a fazer à minha longa Confidencial de 12 do corrente, espero que as fará francamente. O meu desejo é acertar e evitar que o partido blanco se monte e emancipe de modo que em breve nos ponha em graves embaraços, e inutilize os resultados que teve em vista a nossa política. É preciso aproveitar as boas lições que essa gente já nos tem dado.

			O Paraense leva a V. Exa. alguns exemplares do meu Relatório. Creio que não há de agradar aí, sobretudo pela publicação da discussão relativa à questão da validade dos Tratados, a qual desmascara muito esses Senhores. É por isso mesmo, e para os comprometer que o publiquei. Demais, era preciso fazer ver entre nós como as coisas se passaram, e que o Governo Imperial e seus negociadores não passaram por baixo das forcas caudinas223, como inculca a oposição, nem se portaram com falta de dignidade e energia.

			Publiquei o Protocolo de 15 de Maio e a correspondência relativa a certos fatos, porque a eles aludiu o Relatório do Sr. Castellanos, que apareceu aqui publicado no Jornal do Commercio. Era preciso explicar tudo isso, para que não fosse torcido e envenenado aqui. A correspondência de V. Exa. ocupa mais de metade do volume do meu Relatório e faz-lhe honra.

			Peço-lhe que mande de minha parte um exemplar a D. Pedro Angelis.

			Creia-me sinceramente de V. Exa. Amigo atento e obrigado criado.

			Rio, 20 de Maio de 1853.

			Paulino José Soares de Souza
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			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presentes as confidenciais224 de V. Exa. de 31 de Maio próximo passado e de 2 do corrente que levei ao alto conhecimento de Sua Majestade o Imperador.

			Concordo com tudo quanto V. Exa. nelas expende e que confirma as ideias e vistas que emiti na minha carta confidencial de 12 do mês próximo passado.

			Fico inteirado das razões em verdade fortes, com quais V. Exa. justifica o arbítrio que tomou de emprestar em nome do Sr. Irineu os oitenta e quatro mil pesos ao Governo Oriental. Já declarei ao mesmo Sr. Irineu que o Governo Imperial empregaria todos os meios ao seu alcance e lhe daria toda a proteção que pu[des]se dispensar a fim de segurar essa dívida e o seu embolso.

			

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 12 de Junho de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 12 jun. 1853 • ahi 321/2

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Recebi a confidencial225 de V. Exa. de 3 do corrente e a carta do Dr. Pedro Angelis a V. Exa. que a acompanhava.

			Ofereça V. Exa. ao mesmo Dr. Pedro Angelis oito mil pesos fortes pela sua Biblioteca. Ofereço essa quantia porque ela contém muitas obras que temos cá na Biblioteca Pública e em outras, e que, portanto, não compraríamos senão em uma compra feita por junto226.

			O Governo Imperial não julga conveniente a vinda do Dr. Pedro Angelis para o Império. Será, portanto, bom entretê-lo por aí, e desviá[-lo] de vir para cá, debaixo de alguns protestos. Aí pode ele servir-nos mais do que aqui. Ocupe-o V. Exa. em escrever contra as pretensões da maioria legislativa no sentido que nos convém, e isso é um meio de adiar por ora a sua viagem para cá. Arbitre--lhe a retribuição que julgar suficiente e saque sobre o Sr. Oficial-Maior.

			Pode V. Sa. assinar com um número suficiente de exemplares do Diário de Cabrer, 20 por exemplo, posto que depois de feita a demarcação pelo Tratado de 12 de Outubro terá esse livro de perder muito de sua importância. Se esse auxílio lhe parecer insuficiente, diga-me qual é o que para a impressão presta o Governo Oriental.

			Peço-lhe que veja se obtém e me manda mais dois exemplares do Catálogo da Biblioteca do Dr. Pedro Angelis. O que veio entreguei-o a S. M. o Imperador.

			

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 12 de Junho de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			P.S. Acaba de sair daqui o General Mancilla, que me deu grande conversa. Vai para Montevidéu no Paquete que sai amanhã.

			           
               
           

			carta • 12 jun. 1853 • ahi 321/2

			particular

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presente as estimadíssimas de V. Exa. de 20 de Maio próximo passado, trazida pelo Congress e de 4 do corrente.

			Veremos o que dá o misterioso anúncio de grandes acontecimentos na Confederação Argentina a que V. Exa. alude na primeira. Também m´o fizeram aqui, porém não estou mais adiantado do que V. Exa. A não ser algum assassinato de Urquiza que premeditem (se o puderem apanhar) ou alguma defecção considerável que esperem, não sei o que possa ser.

			Por certas alusões de uma carta de Urquiza ao Sr. Silva Pontes parece que aquele desconfia de que V. Exa. e Lamas lhe são hostis perante o Governo Imperial. Sem se dar por entendido, veja V. Exa. meios de desfazer aquela desconfiança.

			O Sr. Irineu resignou-se. Não está mal com V. Exa., e as suas cartas e correspondência que lhe li desvaneceram qualquer ressentimento que porventura pudesse ter tido, pelos embaraços em que se viu. É amigo de V. Exa. e homem digno da maior estima pelo seu belo caráter. Gosto de tratar com ele. Pus-me à sua disposição para auxiliá-lo em tudo quanto não fosse ir pedir agora dinheiro às Câmaras. Não pode haver política exterior com certa gente, e direi mesmo com partidos em Câmaras. Não estudam as questões, não querem sair delas; olham para tudo pelo prisma de mesquinhas paixões e interesses pessoais. Veja a discussão da resposta à fala do Trono que por meus pecados tive de ouvir toda pregado no banco dos Ministros.

			Compreendo perfeitamente as zangas e contrariedades que Buschental lhe há de ter feito sofrer. Quem não tem seu Duende neste mundo! O de 
V. Exa. é de se tirar o chapéu. Tenho cá uma Legião deles, e o que me vale é serem católicos.

			

			O Lamas, que tem estado em Petrópolis, veio à Corte no dia 10, e ontem nos vimos e conversamos sobre o negócio do Subsídio. Ele não se queria encarregar da comissão, porque está muito doído da maneira pela qual tem sido tratado pelo seu Governo. Movi-o a que não recusasse. Volta hoje ou amanhã para Petrópolis. Não recusa a comissão e diz por este Paquete a pedido meu, que não teve tempo de ver-me e tratar comigo. Diga V. Exa. que de nada sabe e que apenas eu lhe escrevi que não houve tempo para tratar do negócio. Desculpe-me com as 48 horas da demora do Paquete, com o da Europa, Câmaras, despachos em São Cristóvão etc.

			Depois que sair o Paquete combinarei com Lamas, e comunicarei a 
V. Exa. tudo quanto se passar. Não se há de conceder o subsídio assim sem mais nem mais, e sem outras garantias do que promessas e boas palavras. Lamas fará ao seu Governo uma exposição do estado das coisas e das representações que lhe hei de fazer, no sentido do que V. Exa. tem aí dito. Vamos apertar os homens por todos os lados, para que deem garantias e entrem no bom caminho.

			Dizem-me que daqui a 10 ou 12 dias sai para aí um Vapor Americano. Se for, por ele poderei adiantar mais, porque terei combinado com Lamas. Vamos ver o modo de dar alguma direção aos colorados. Tudo isso é ainda mais preciso se Urquiza vier a triunfar. Recomendei ao Sr. Dr. Azambuja que remetesse a V. Exa. mais exemplares do meu Relatório.

			Recebi a Constituição Argentina, que muito agradeço a V. Exa.

			Estimarei que passe melhor dos seus incômodos, e que creia que sou com particular estima e afeição de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 12 de Junho de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta227 • 13 jul. 1853 • ahi 321/2

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Recebi três confidenciais228 que V. Exa. dirigiu-me em data de 4 do corrente.

			Fico ciente das considerações que V. Exa. faz por ocasião da crise Ministerial que trouxe a resignação de D. Florentino Castellanos.

			

			Aprovo os passos que V. Exa. deu para que fossem respeitados os direitos tão sagrados que tem o Sr. Irineu ao cumprimento de seu contrato com esse Governo, por ele mandado suspender por não se acharem consignados os fundos necessários a esse serviço na Lei o orçamento vigente até obter uma autorização especial do Corpo Legislativo, e recomendo-lhe muito este negócio para ser resolvido satisfatoriamente como estou certo V. Exa. o fará e promete.

			Os Relatórios que V. Exa. pede para os distribuir aí por algumas pessoas com quem está relacionado irão pelo Vapor Amazonas, que brevemente partirá com destino a essa.

			Sou como sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 13 de Julho de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta229 • 18 jul. 1853 • ahi 321/2

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Não posso demorar mais o Amazonas, nem responder por ele aos Ofícios de V. Exa. ostensivos230 n.os 11 e 12, e uma Confidencial de 4 do corrente, e outra Confidencial de 25 e reservado231 nº 15 de 30 do mês próximo passado, porque além de continuar incomodado, o Senado e a Câmara dos Deputados, onde começou a discussão do orçamento do Ministério a meu cargo, exame de alguns pontos que exige essa discussão, a revisão de notas dos taquigráficos, as conferências e despachos tomam-me todo o tempo.

			Prossiga, portanto, V. Exa. em conformidade das ordens e instruções que já tem, e estou que não pode fazer senão o melhor.

			Demais, os ofícios que de V. Exa. tenho para responder não versam sobre assuntos de maior importância.

			

			Sou como sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 18 de Julho de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 23 jul. 1853 • ahi 321/2

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr.,

			Chamo a atenção de V. Exa. sobre o discurso que proferi na Câmara dos deputados no dia 19 do corrente respondendo ao Deputado Brusque. Este assunto das indenizações é muito delicado, e não podemos, nem convém abandonar o direito que a elas temos, não o deixando prejudicar sem reclamar e protestar muito formalmente.

			Diga-me V. Exa. se se tratou já aí desse assunto nas Câmaras e se supõe que dele se tratará neste ano, interpondo seu parecer sobre o melhor modo de tratar e promover uma solução que reconheça formalmente o nosso direito, e estabeleça o melhor modo de liquidar as indenizações devidas.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 23 de Julho de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 23 jul. 1853 • ahi 321/2

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Remeto a V. Exa. por cópia o despacho reservado que nesta data escrevo ao Comissário Imperial na Junta de Crédito Público, e recomendo a V. Exa. que faça o protesto nele indicado. Se o projeto do Dr. Acevedo for sancionado, será esse mais um motivo para que o Governo Imperial se retraia em sua política para com esse Estado, restringindo-se quanto for possível a exigir do Governo Oriental o cumprimento das estipulações dos Tratados que nos convém, ameaçando-o, e empregando meios coercitivos quando for preciso, e dando de mão a muitas contemplações que até agora tem tido. Cumpre não tolerar, sem pelo menos reclamar e protestar energicamente, qualquer violação e não cumprimento dos Tratados, e qualquer ato que prejudique os nossos direitos.

			Creia-me sinceramente de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 23 de Julho de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			[Anexo]

			cópia / reservado

			Nº 3

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 23 de Julho de 1853.

			Tenho presentes os dois Ofícios que V. Sa. me dirigiu em data de 4 do corrente sob n.os 9 e 10 e fico inteirado de tudo quando neles se contêm.

			Parece que tem de prevalecer aí nos negócios de Fazenda as ideias da maioria das Câmaras Legislativas e que não são conformes ao Tratado de 12 de Outubro, Se com efeito prevalecerem, deverá o nosso Ministro Residente, a quem escrevo, fazer o competente protesto perante o Governo, por essa violação do Tratado, visto que esse protesto e violação nos poderão servir, alegando-os quando se nos venha exigir algum novo sacrifício, como por exemplo a continuação do subsídio, ou o apoio necessário para a sustentação das influências que hoje aí dominam.

			Se o projeto do Dr. Acevedo for sancionado, ou infalivelmente tiver de o ser, tornar-se-ão escusados os artigos que V. Sa. tem escrito e que serão a prova a mais evidente da cegueira e prevenção daqueles que não tiverem cedido às excelentes doutrinas e demonstrações que contém. Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			 Sr. Antonio Nicolau Tolentino

			Conforme:

			Joaquim M. N. d’Azambuja

			           
               
           

			

			carta • 04 ago. 1853 • ahi 321/2

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Foi-me entregue pelo Sr. Correa Lemos que aqui chega depois do Paraense, a confidencial232 de V. Exa. de 15 de Julho próximo passado, da qual fico inteirado.

			Recebi os despachos do Sr. Silva Pontes e Leal a que V. Exa. alude.

			A sanção ao projeto de amortização do Dr. Acevedo é um ato bem desagradável para nós. A resposta de que esse projeto é uma medida provisória, e de que a consolidação se fará oportunamente, não tranquiliza, é uma promessa; são boas palavras que não servem. É preciso exigir fatos, e exigi-los com instância e energia. A administração atual, [isto] é, o Ministério atual, não tem certamente [culpa] daquele fato, mas isso pouco importa, e é mais uma razão para exigir que o Governo Oriental desfaça aquele ato quanto é possível desfazê-lo.

			Sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 4 de Agosto de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 07 ago. 1853 • ahi 321/2

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Veja V. Exa. a inclusa cópia de uma carta que em data de 24 do mês de Julho próximo passado me escreveu o General Rivera. Veja como altera as ocorrências que tiveram lugar em Montevidéu, e o entono que toma, e que parece indicar a intenção de aproveitar-se daquelas ocorrências. Promete manter os Tratados.

			Essa linguagem contrasta com a de que se servia antes em cartas que vi, e nas que tenho do mesmo Rivera.

			Veja também a cópia inclusa de outra carta datada de 30 de Junho próximo passado, escrita por Pacheco y Obes ao dito General.

			

			Escuso comentar essas cartas. Remeto-as a V. Exa. somente para seu conhecimento e governo. Rivera deu cópia da segunda ao Brigadeiro Francisco Felix Pereira Pinto.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 7 de Agosto de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			[Anexo I]

			cópia

			Ilmo. y Exmo. Señor Ministro Paulino de Souza Soares,

			En este momento que son las 9 de la noche, acabo de recibir extrajudicialmente, y de viva voz la noticia siguiente. El Gobierno de la Republica mandó salir de Montevideo para Campaña al General D. Manuel Oribe, para que levantase un cuerpo de tropas de las guardias nacionales. Uno de sus primeros pasos fue hacer entrar una partida comandada por un fulano Aparicio al Pueblo de la Florida, donde hizo degollar diez y siete vecinos inermes y pacíficos sin más crimines que le nominaban ser del partido de los colorados. Este procedimiento por parte del Gobierno à dado motivo para que en la Capital estallase una revolución por el Pueblo asolada en los batallones de Línea, y sostenida con la dirección del General D. Melchior Pacheco y Obes, General D. Cesar Díaz, y varios otros jefes que no me han sabido significar sus nombres.

			Estas circunstancias han colocado a los Departamentos de Campaña en confragación [sic], y yo, Exmo. Señor Ministro, me he resuelto en este momento a arrastrarme a mi país a pesar del mal estado de mi salud, para ocuparme en todo aquello que importe al restablecimiento de su orden regular en las cosas, y en los hombres de la República, hasta arribar a establecer el reposo que todos necesitamos para ser dichosos.

			El Gobierno de S. M. el Emperador no debe dudar de mis principios, y que nada dejaré por hacer con mi limitada influencia, en todo lo que sea tendente a conservar una perfecta inteligencia, y mantener las convenciones ajustadas en provecho y garantía de ambos pueblos.

			Como yo me voy a marchar en este momento, y me será imposible comunicarme directamente con V. E., no dejaré de participarle al Comandante de esta frontera Brigadier D. Francisco Felix, para que lo participe al Presidente de la Provincia, y que llegue al conocimiento de ese Gobierno, todas las ocurrencias que se vayan desenvolviendo en esta nueva lucha en que ha entrado ya el desventurado pueblo de mi nacimiento. Nada se puede hablar ya, Exmo. Señor Ministro, del tristísimo desenlace que ha tenido el Gobernador Urquiza en su cuestión con el pueblo porteño. Como V. E. habrá leído los diarios, y habrá tenido noticias más circunstanciadas de la República Argentina, yo excuso comunicar las que he recibido por que todas ellas son del dominio público.

			Si V. E. tiene a bien escribirme, puede dirigir si gusta sus cartas al Brigadier Comandante de esta frontera, quien las hará llegar a mis manos.

			Tiene la satisfacción de saludar a V. E. su seguro amigo y S[ervidor] Q. B. L. M. de V. E.

			Jaguarón, Julio 21 [sic] de 1853.

			Fructuoso Rivera

			Conforme:

			Joaquim M. N. d’Azambuja

			[Anexo II]

			cópia

			Señor General D. Fructuoso Rivera

			Montevideo, Junio 30 de 1853.

			Mi apreciado General y Amigo,

			He tenido el mayor gusto, recibiendo la de V. del 24, porque ella confirma plenamente las esperanzas que ya teníamos de su completo restablecimiento; lo que importa el poder contar con el placer de verle pronto entre nosotros.

			Las copias que V. me adjuntaba no han podido sorprenderme, siendo una de ellas la prueba del estado de irritación en que están nuestros amigos, y siendo la otra una misma demonstración del tino que marca la conducta de V.

			Gracias a él se ha evitado un acto que hubiera sido perjudicial.

			En lo demás, de la que contexto creo escusado entrar, porque hovera V. ya hablado con el Coronel Freire, que llevaba el encargo de instruirle de todo. Si después de hablar con este amigo V. demandar otros datos, llenaré sus deseos escribiéndole por persona de confianza.

			A recibo de esta sabrá V. sin duda la defección de la Escuadra de Urquiza. Con este suceso Buenos Ayres tiene una gran fuerza moral y bloquea a su ver a Urquiza en su campamento, y a los puertos de Entre Ríos y Santa Fe. A más de este contraste, el General Flores ha pasado al norte de Buenos Ayres donde tenía inteligencias, como los tiene entre los mismos sitiadores.

			A la fecha se halla a la cabeza de mil y tantos hombres, amagando la espalda de Urquiza. En tal situación se espera de un momento a otro la defección de cinco jefes en el campo sitiador, y entonces tendrá V. M. a Urquiza hasta sin retirada, porque la campaña de Buenos Ayres ha de ponerse en masa contra él, y estallada de caballos.

			Como todo o que le digo a V. parte de datos serios; se puede asegurar que el Director está perdido, y esto V. comprende cuanto importa para el buen resultado de nuestros asuntos.

			Aquí volvemos a tener crisis ministerial. Castellanos ha renunciado y aun no se sabe quién ha de reemplazarle, creyendo algunos que será el Señor. Berro233, y otros que este debe organizar un nuevo Ministerio.

			Mucho celebro la creencia en que V. estaba sobre la llegada de mi Señora [Da.] Bernardina en el 24, porque eso nos muestra que ella tenido un bien viaje, y porque desde que este a su lado estaremos más tranquilos sobre esos malditos ataques de que tan a menudo sufre V. Quiera presentarle mis respectos, y las seguridades de mi inalteravel [sic] amistad. ¡Adiós mi querido General! Tiene siempre el mejor placer en decirse de V. atento servidor Q. B. S. M.

			Pacheco y Obes

			Conforme:

			Joaquim M. N. d’Azambuja

			           
               
           

			carta234 • 10 ago. 1853 • ahi 321/2

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			D. Andrés Lamas mostrou-me uma carta que escreve a Herrera235 e na qual o aconselha a que proponha ao Sr. Giró a convocação das Câmaras em sessão extraordinária para submeter à sua Sanção as seguintes medidas.

			1ª – Um projeto de Lei para o arranjo definitivo e consolidação da dívida. Este projeto deve conter somente as bases capitais e uma ampla autorização ao Governo para o seu desenvolvimento. Deve importar a revogação da Lei da caixa de amortização.

			

			2ª – Um projeto de Lei autorizando o Governo para que faça, por meio de ensaio, nas Leis e Regulamentos fiscais, todas as alterações que julgar convenientes para melhor fiscalização das rendas.

			3ª – Que todos os atos políticos praticados antes de 15 de Fevereiro de 1852 ficam em perfeito e perpétuo esquecimento, e não podem mais ser discutidos judicial e administrativamente ou nas Câmaras Legislativas.

			Que o respeito aos fatos consumados é a base legal da situação em tudo quanto é anterior à instalação dos Poderes Constitucionais em 15 de Fevereiro de 1852.

			Aconselha-o a aproveitar a impressão que deixou o dia 18 de Julho para obter algo236 de seguro.

			V. Exa. não se pode dar por inteirado dessa Carta, que é resultado de conversações minhas com Lamas. Veja modo de auxiliar essas indicações sem que se possa desconfiar que eu ou V. Exa. tivemos notícia daquela Carta.

			Sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 10 de Agosto de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta237 • 16 ago. 1853 • ahi 321/2

			particular

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Tenho presente a estimadíssima carta particular238 que V. Exa. me escreveu em data de 4 do corrente. Muito lhe agradeço o que me refere das conversações que teve o M.M. de Saint Georges e Hotham. Incomodou-me o que disse o primeiro, a saber que presumia que [Leal] era a hostil à sua missão. Recomendei muita reserva e cuidado a este com todos, e creio que se houve co[m] muito pouco habilidade, deixando-se codilhar239 [pelo] astuto Paraguaio, que dele se serviu e de St. Georges [para]240 com cada um [lavrar] tantos contra o outro. E por [fim] queixa-se López a todos do Leal.

			

			Fique V. Exa. certo de que o que me diz em sua carta em nada prejudicará a Leal. A resolução que tomou a respeito dele, e que oportunamente comunicará a V. Sa., já estava tomada antes que eu recebesse a dita carta de V. Sa.

			Sou sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 16 de Agosto de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta241 • 17 ago. 1853 • ahi 321/2

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Recebi a importante confidencial242 de V. Exa. de 8 do corrente.

			Rogo a V. Exa. que continue a averiguar por todos os meios aos seu alcance o assunto dela:

			 – Tratados dos Agentes Francês com Urquiza;

			– protetorado sobre a Ilha de Martín García;

			– alcance desses Tratados quanto às outras Nações, e especialmente as ribeirinhas Paraguai e Brasil.

			O Governo Imperial tem grande precisão de ser breve, exata e cumpridamente informado sobre tudo isso. Não poderia apanhar uma cópia desses Tratados?

			Peço-lhe que se entenda com o Sr. Silva Pontes nas diligências para conseguir o que acima indico.

			Como é o procedimento daqueles agentes neste negócio encarado pelos diversos partidos aí e nas províncias Argentinas? Considera-se em vigor, ou poderão vigorar aqueles Tratados? Que embaraços poderão encontrar? Diga-me tudo quanto souber e puder colher sobre esses e outros pontos relativos, a fim de que o Governo Imperial fique sobre eles bem orientado.

			

			Creia-me sinceramente de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 17 de Agosto de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta243 • 17 ago. 1853 • ahi 321/2

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Em resposta à Confidencial244 de V. Exa. de 4 de Julho próximo passado, remeto a V. Exa., a selo volante, o incluso aviso para o Dr. Pedro de Angelis. Queira vê-lo e entregá-lo. Não é possível ao Sr. Ministro do Império, por cuja Repartição é [feita] a compra, dar mais de 8 mil pesos.

			Recebi os catálogos e folhetos a que se refere a Confidencial de V. Exa. e que muito agradeço.

			Prezo ser de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 17 de Agosto de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta245 • 18 ago. 1853 • ahi 321/2

			particular

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Recebi as duas cartas particulares246 que V. Exa. me escreveu em datas de 6 e 8 do corrente.

			Lamas não aceita a incumbência que lhe fizeram, pela forma que é feita, e insiste, escrevendo a Berro e a Herrera na impossibilidade de obter um empréstimo aqui ou continuação de subsídio com meras palavras e promessas, sem que o Governo oriental dê garantias. Tenho insistido nisso pela forma e no sentido que referi a V. Exa. em minhas comunicações anteriores.

			Como V. Exa. muito bem sabe e compreende, a nomeação de Lamas não é uma questão pessoal. Teria importância acompanhada de fatos indicativos de uma mudança eficaz na marcha política desse Governo. As simples nomeações de Herrera, Flores e Lamas não bastam, podem ser desgostados e postos fora de um para outro dia.

			As principais questões são a perniciosa influência de Acevedo, da maioria e seu círculo, é a pronta liquidação da dívida, a sua consolidação, o restabelecimento do crédito, a execução dos Tratados, e a não insistência em modificações. A nomeação de Lamas seria consequência dessa política.

			A relutância do Presidente e a sua má vontade a essa nomeação provam que é muito partidista ainda, e que ainda luta contra aquela política.

			Em carta particular a Lamas, que vi, diz-lhe Herrera que encontra estorvos da parte de Giró à política que julga conveniente seguir. Que Giró concorda em palavras, mas que puxa para trás quando se trata de obras. É muito de crer que assim seja, enquanto bem apertado não se livrar das influências que sobre ele atuam infensas à nossa política.

			Não promova V. Exa. diretamente a nomeação de Lamas, se não estiver feita. Promova a adoção franca, leal, enunciada por fatos claros da marcha que nos convém, o repúdio da influência dos blancos exaltados, adversa à nossa política, de modo que fiquem excluídos e se tornem impossíveis as segundas tenções.

			Vi o artigo de Peña no Comercio del Plata. Tinha pedido ao Sr. Silva Pontes que evitasse polêmicas que me fossem relativas. Como, porém, o artigo apareceu, não podendo ser evitado, e está escrito com conveniência, pedi ao dito Sr. Pontes que agradecesse ao dito Peña de minha parte.

			Escrevem daí a Lamas que V. Exa. hostiliza a sua nomeação. Está perfeitamente convencido de que é intriga. Ao mesmo Lamas tenho dito que somente recomendo a V. Exa. que promova a sua nomeação muito indiretamente. Nem outra coisa convinha.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 18 de Agosto de 1853.

			Paulino José Soares de Souza
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			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Tive ontem à noite com Lamas uma conferência que me pedira e é a de que fala a minha confidencial de 15 do corrente.

			Havia-me ele escrito em data de 15 do corrente uma carta particular, na qual me dizia:

			El medio, y no veo otro seria que yo pudiese diser [sic] por este Paquete que – si por el de Setiembre se me enviaba la seguridad de que se procedería al arreglo de la deuda, y de que el Señor Presidente etc. aceptaba la situación de la manera que era necesaria para evitar todas las probabilidades de guerra civil que presentaba el país, yo creía que esas seguridades habían tan favorable impresión en esta Corte que contaba obtener con ellas algún auxilio pecuniario.

			...Necesitaría de V. E. la seguridad de que yo obtendría en efecto la cantidad (que queda a la designación de V. E.) al tiempo en que venciesen los giros que Herrera luciese sobre mí.

			Entendeu o Governo Imperial não dever dar essa seguridad porque com ela viriam daí palavras, promessas e as letras. Demais, essa seguridad dada em segredo, seria dada, estando as Câmaras abertas, e sem seu consentimento, o que envolveria grave responsabilidade, principalmente se as coisas desandassem aí, o que infelizmente é muito possível.

			Na minha conferência com Lamas conservei-me no terreno das minhas confidenciais a V. Sa. de 9 e 10 do corrente.

			Lamas, tendo abandonado a ideia que se contém nas palavras acima circunscritas, escreve a Berro e a Herrera no sentido daquelas confidenciais.

			Convém que V. Exa. fale aí a mesma linguagem e forceje no mesmo sentido. Já que se fez o dia 18, é preciso aproveitá-lo e que tenha suas consequências.

			Lamas manifesta receios de Pacheco y Obes, o qual diz que poderá reunir três mil homens, e está ligado com Rivera. Como tem influência sobre o mesmo Pacheco, como se vê das cartas deste, ficou de escrever-lhe largamente para o moderar e convencê-lo de que deve limitar-se a auxiliar Herrera na tarefa de fazer entrar Giró no bom caminho, de modo que não possa mais recuar.

			Estou certo de que se V. Exa. empregar os meios há de poder influir sobre Pacheco y Obes. Espero que os empregará e com vantagem.

			

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 19 de Agosto de 1853.

			Paulino José Soares de Souza
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			Exmo. Amigo e Sr.,

			O Exmo. Sr. Marechal Calado traz nessa cidade uma questão, sobre interesses da herança de sua Senhora. Como não há muito que fiar nas justiças desse país, vou rogar a V. Exa. que lhe preste o seu valioso auxílio, por meio das suas relações e influência, para que aquela questão seja brevemente decidida e com justiça. Espera de V. Exa. esse favor quem é com particular estima e consideração de V. Exa. Amigo afetuoso e obrigado criado.

			Rio, 24 de Agosto de 1853.

			Paulino José Soares de Souza
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			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Paranhos,

			Inclusas remeto a V. Exa. duas Cartas, sendo uma para Mr. le Long249, que vai a selo volante para V. Exa. a ler e mandar entregar depois de fechada, e a segunda para o General Rivera a fim de a fazer encaminhar ao seu destino.

			Desta última, que é a reposta que dou à Carta que o mesmo General me escreveu com data de 24 de Julho próximo passado, e de que dei conhecimento a V. Exa. com a minha Confidencial de 7 do corrente, encontrará V. Exa. junto a respectiva cópia.

			

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 24 de Agosto de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			[Anexo]

			cópia

			Ilmo. e Exmo. Sr. General D. Fructuoso Rivera,

			Tive a honra de receber a carta que V. Exa. me escreveu do Jaguarão em 24 de Julho próximo passado.

			Felizmente V. Exa., a esta hora, já terá verificado por si mesmo, que as notícias que lhe haviam dado, e a que alude aquela carta, eram muito exageradas. A ordem foi logo restabelecida em Montevidéu, e não chegou a ser perturbada na Campanha, de modo que a tarefa de V. Exa. há de certamente ter sido cooperar para consolidá-las.

			Prouvera a Deus que os antigos ódios de partido acabassem, ou pelo menos que os homens moderados de ambos, esquecendo suas dissensões, se unissem para assegurar a tranquilidade de que tanto precisa o seu país, a fim de cicatrizar as feridas profundas que lhe fizeram tantos anos de guerra civil, e para segurar a sua nacionalidade e independência cada vez mais. São estes meus sinceros votos.

			Estimarei que V. Exa. tenha gozado boa saúde, e que me dê ocasiões de mostrar que sou com a maior consideração de V. Exa. etc.

			Rio, 17 de Agosto de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			           
               
           

			carta250 • 11 set. 1853 • ahi 321/2

			cópia251

			Exmo. Amigo e Sr.,

			Aos jornais verá V. Exa. que S. M. o Imperador Houve por bem conceder-me a demissão do lugar de Ministro pelo qual instei.

			Como V. Exa. tem de vir brevemente para o Rio de Janeiro, aqui lhe exporei as razões por que instei por essa demissão que deu causa à de todo o Ministério. Prescindindo da consideração de que o meu estado físico e moral não me permitia mais continuar, principalmente pelo tédio e nojo que me tinham inspirado certas discussões do Senado, creio que a mudança ministerial que teve lugar foi um bem, principalmente atendendo-se à qualidade das pessoas que compõe o novo Ministério, as quais não podem deixar de seguir a boa política. A consequência daquela mudança foi a dissolução do partido chamado parlamentar, que fica reduzido ao D. Manoel, e a mais 2 ou 3 loucos e energúmenos como ele. A proposta que acaba de fazer o Sr. Limpo há de passar, e se fosse feita pelo Ministério ao qual pertenci, havia de ser caluniada, e demorada por meio de todas as chicanas parlamentares no Senado, procurando-se na discussão desmoralizar por todos os modos e desacreditar a nossa política no Rio da Parta. Pensava a oposição que derrubado o Ministério viria outro seu. Enganou-se, e abandonada hoje por quase todos os chamados parlamentares, que aproveitavam a ocasião ou pretexto para voltarem à sua antiga posição, encolhe-se por ora, e já é possível termos orçamento com mais alguma prorrogação. Não quer patentear a nulidade a que ficou reduzida.

			Muito estimei que S. M. o I. desse a V. Exa. mais uma prova de consideração, nomeando-o Ministro da Marinha, posto que eu lamente a falta que V. Exa. vai fazer em Montevidéu. Não vejo quem a possa suprir, e fazer o que V. Exa. faria.

			V. Exa. não há de levar a mal que em uma carta particular e de amizade, eu lhe agradeça a eficaz cooperação que V. Exa. me prestou aí, e a que tanto devo. Digo isto ao meu amigo o Sr. Dr. Paranhos.

			Desejo acompanhar a marcha dos negócios nesses países, e por isso peço a V. Exa. que assine por mim o jornal mais noticioso, e que mais completamente costuma a publicar aí os atos públicos, provendo a que me seja remetido regularmente. Pagarei a V. Exa. aqui, ou onde me indicar, a importância da assinatura. Espero de V. Exa. esse grande favor.

			

			Contando ver a V. Exa. aqui brevemente não sou por isso mais extenso, e concluo repetindo que sou com a maior consideração e estima de V. Exa. Amigo atento e obrigado criado.

			Rio, 11 de Setembro de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			P. S. Peço a V. Exa. que me confie, enviando-m´a, a carta particular que lhe escrevi em 15 de Agosto p.p. (à noite) para extrair dela uma minuta. Depois a devolverei.
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			Ilmo. Sr. Antonio Nicoláo Tolentino,

			Não lhe escrevi pelo último Paquete comunicando-lhe a minha demissão, e agradecendo-lhe a zelosa e ilustrada coadjuvação que V. Sa. prestou aí à Repartição que eu dirigia, por falta de tempo. Pretendia fazê-lo por este Paquete, quando recebi a muito prezada carta de V. Sa. de 30 do mês findo, que muito agradeço.

			Causou-me ela muito prazer, porque V. Sa. pertence ao não muito grande círculo das pessoas cujo conceito e aprovação ambiciono. A correspondência de V. Sa. que o mostra muito superior ao simples desempenho da comissão de que foi encarregado, produziu em mim a maior estima pela sua pessoa, e a maior consideração pela sua capacidade.

			As últimas notícias daí recebidas têm me mortificado bastante, porque esse país somente se pode salvar entrando e perseverando nas vias da legalidade252. Se rompe novamente nele a guerra civil, vir-nos-ão daí graves complicações. Não sei ainda qual o modo pelo qual o Ministério encara a nova situação. O que creio, porém, é que não devemos desanimar, e deixar os negócios aí correr sem direção nossa.

			

			Aceite com os meus agradecimentos pelas obsequiosas expressões da sua carta, os protestos da particular estima e consideração com que tenho a honra de ser de V. Sa. Amigo obrigado e afetuoso criado.

			Rio, 11 de Outubro de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta253 • 16 out. 1853 • ahi 321/2

			Ilmo. Sr. Antonio Nicoláo Tolentino,

			Recebi a prezadíssima de V. Sa. de 4 do corrente. Com efeito não posso ser indiferente aos sucessos que aí se vão desdobrando, e vendo-me obrigado para o futuro a defender a política começada durante a minha administração, principalmente se por um desvio dela forem perdidos os frutos que poderia produzir, é-me necessário não perder o fio dos acontecimentos, e o ouvir as opiniões e reflexões de pessoas que julgo muito habilitadas e competentes para bem me orientarem. Assim as notícias e apreciações que contém aquela carta de V. Sa. foram por mim recebidas com a maior satisfação e apreço, e por elas lhe dou os mais sinceros agradecimentos. E crescerá o meu reconhecimento, sempre que V. Sa., em alguma hora vaga, me quiser favorecer com letras suas, comunicando-me, ainda que resumidamente, os acontecimentos que lhe parecerem mais graves, e forem públicos, e o que sobre eles pensa.

			Afiguram-se-me algumas grandes dificuldades na situação, e são principalmente:

			– Legalizar a nova influência no Estado Oriental, dando-lhe uma base legal;

			– A existência da Assembleia, poder legal, o qual, é de crer, não dê o pretexto que deu Giró, abandonado o seu posto;

			– Evitar que o Presidente (o dito Giró) forme um núcleo de partidários que possa sustentar-se em algum ponto da República, e aí simbolizar a legalidade, rodeado dos Representantes blancos, que formam a maioria da representação nacional, e auxiliado pelos Franceses e Ingleses, mediante largas concessões. Veremos como os homens que aí dirigem os negócios encaram, previnem, ou resolvem essas dificuldades, se se devem. Acresce a falta de dinheiro, que é comum a ambos os lados.

			

			Receio que, se o Governo Imperial levar demasiado longe escrúpulos, aliás justos e bem fundados, o Governo Provisório aceite socorros de Buenos Aires, ou se lance nos braços de Nações Europeias, e assim venhamos a ficar mal com todos, e a perder, talvez sem remédio, a nossa posição.

			Isto são reflexões que faço em amizade e a sós com V. Sa., tendo o prazer de ver que combinamos muito no modo de ver os negócios nesses países.

			Agradeço-lhe muito o folheto que me mandou, contendo o memorandum do Governo de Buenos Aires sobre os Tratados de Urquiza com Hotham etc. etc. Tinha-o lido nos jornais, mas costumo fazer coleção desses documentos, para os ter à mão, quando preciso consultá-los.

			Creia-me sinceramente de V. Sa. Amigo atento e afetuoso criado

			Rio, 16 de Outubro de 1853.

			Paulino José Soares de Souza
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			Buenos Aires

			(maio 1852 – set. 1853)

			

			

			carta • 19 maio 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr.,

			Recebi três confidenciais254 de V. Exa.; uma datada de 3 e duas de 5 do corrente.

			Na primeira comunicou-me V. Exa. os esforços que tem feito o Dr. Peña para se chegar a um acordo a respeito dos tratados e como pensa o General Urquiza poder afastar o Governo Britânico dos Negócios do Rio da Prata.

			Pelas outras remete V. Exa. o Diário reservado dos acontecimentos decorridos do dia 19 de Abril até a data em que as escreveu e previne-me do tempo em que poderá seguir para Buenos Aires no seu novo caráter diplomático para apresentar ali a sua credencial.

			Fico ciente de tudo, e quanto à sua ajuda de custo de remoção já se expediram ao Ministério da Fazenda as precisas ordens a fim de lhe ser competentemente abonada.

			Sou como sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 19 de Maio de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 11 jun. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Ilmo. e Exmo. Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes,

			Recebi os Diários Reservados255 que V. Exa. dirigiu-me em 27 e 31 de Maio próximo passado dos acontecimentos ocorridos desde 19 até aquela última data.

			Tenho de participar a V. Exa. que não sendo da intenção do Governo Imperial nomear outro Ministro para residir em Montevidéu, a missão do Sr. Paranhos tem de compreender tanto os negócios da missão especial do Sr. Honório como os da Legação que esteve a cargo de V. Exa.

			Recebi também a confidencial256 de V. Exa. de 18 daquele mês, informando-me de sua breve viagem para Buenos Aires, logo que terminasse a missão do Sr. Conselheiro Carneiro Leão.

			Sou como sempre de V. Exa. Amigo afetuoso e obrigado criado.

			Rio, 11 de Junho de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			despacho • 12 jun. 1852 • ahi 404/3/19

			Nº 1

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 12 de Junho de 1852.

			Convém que V. Sa. apenas chegado a Buenos Aires trate de sondar as disposições do General Urquiza e dos Ministros a respeito da missão de Mr. Hotham e St. Georges, para saber se estão resolvidos ou dispostos a conceder à bandeira Inglesa e Francesa, e porventura a outras, a navegação dos rios, e em que termos. Importa-me muito saber isto com brevidade para haver-me com aqueles enviados que se dirigem ao Rio de Janeiro para buscar a adesão e como que os bons ofícios do Brasil para conseguirem aquela navegação. V. Sa. dirá aí que ainda não sabe quais são as ideias do Governo Imperial a esse respeito. Brevemente escreverei a V. Sa. mais largamente sobre este importante assunto, e lhe direi o modo de ver do Governo Imperial sobre ele. Não o faço agora por não haver ainda sido tomada uma resolução definitiva para a qual muito convém o conhecimento da opinião e intenções dos nossos vizinhos.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			

			despacho • 12 jun. 1852 • ahi 404/3/19

			Nº 1

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro em 12 de Junho de 1852.

			S. M. o Imperador, à vista do ato de garantia do Tratado de 15 de Maio próximo passado257, firmado pelo General Urquiza, com o Encarregado dos Negócios Exteriores da Confederação Argentina, e que me foi remetido pelo Sr. Carneiro Leão, Houve por bem Ratificar o mesmo Tratado. Serão trocadas as ratificações logo que o Ministro Oriental nesta Corte se apresente para isso habilitado com o competente instrumento. O que V. Sa. comunicará oficialmente ao Ministro dos Negócios Estrangeiros da dita Confederação.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			despacho • 22 jun. 1852 • ahi 404/3/19

			Nº 2

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 22 de Junho de 1852.

			Mr. Schenck, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos Estados Unidos nesta Corte, acaba de ser encarregado de uma missão especial no Rio da Prata, e parte amanhã, deixando aqui o Cônsul Americano como Encarregado de Negócios interino. O fim dessa missão é obter para os Estados Unidos a navegação do Rio da Prata e seus afluentes, sem obstar a que outros também a consigam. Mr. Webster258 declarou ao nosso Encarregado de Negócios interino em Washington que os Estados Unidos não consentiriam que aquela navegação fosse concedida à França e à Inglaterra com exclusão dos Estados Unidos.

			Mr. Schenck pediu-me uma conferência que teve lugar há três dias. Nela me comunicou a sua missão, e o fim dela e procurou saber quais eram as disposições do Governo Imperial a respeito da mesma. Respondi-lhe que ele bem sabia que em Rosas combatíamos também o sistema de trancar os rios, que as disposições do Governo Imperial não podiam deixar de ser favoráveis à sua missão em geral, mas que tudo dependia do modo prático pelo qual tal navegação seria concedida a bandeiras que não fossem ribeirinhas, e da extensão que lhe fosse dada. Felizmente contentou-se com essa resposta, e não me pediu mais explicações.

			Estou persuadido de que a Confederação Argentina há de conceder tal navegação à Nações da Europa, pelo menos para certos pontos que habilitar; e sendo assim, além de ser inútil a nossa oposição, serviria para tirar-nos importância. Assim, V. Sa. deverá regular-se pelas disposições em que achar o Governo Argentino, aparentando, porém, ser favorável à missão de Mr. Schenck em geral e não se comprometendo na questão. Tendo de ser concedida a navegação aos Estados Unidos, à França e à Inglaterra, o que nos convém é que ela seja restrita a certos pontos, os mais próximos, quanto for possível, da embocadura do Rio da Prata, e que essa concessão não seja feita por Tratados, mas por ato espontâneo e único dos ribeirinhos. Convém mais que essa concessão seja revogável e modificável quando convenha, e que a navegação fique sujeita aos Regulamentos fiscais e policiais dos ribeirinhos. V. Sa. fará ver ao General Urquiza que essas Nações fortes e poderosas entendem e interpretam como lhes parece e convêm os direitos que derivam dos Tratados e, firmando-se nestes, exigem depois e exigem pela força. Convém chamar população e comércio para as margens dos rios, e para os férteis terrenos que hão de comunicar com o resto do mundo; mas é também preciso muita cautela para não irmos buscar senhores, enquanto não tivermos força bastante para os conter nos limites do Justo.

			V. Sa. por ora não tem que intervir diretamente nestes negócios. Previno-o para que possa desde já, com o necessário jeito, começar a dar-lhes a direção conveniente, sem, contudo, tomar parte direta e ostensiva neles. Sonde o terreno, dê-me informações e disponha o ânimo do General Urquiza pelo modo indicado, sem comprometer-se com Mr. Schenck e sem hostilizá-lo. Espero aqui brevemente o Dr. Peña, Sir Charles Hotham e Mr. de St. Georges, e então escreverei a V. Sa. mais largamente sobre este assunto. É de crer que aí nada se decida antes da reunião do Congresso, e pelo menos antes que cheguem estes dois últimos Agentes.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			carta • 24 jun. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tem esta por fim fazer ciente a V. Exa. que recebi a confidencial259 que me dirigiu em 13 de Maio próximo passado quando ainda não era resolvida a questão dos Tratados.

			Recebi também a confidencial260 de 26 daquele mês e preveni logo ao Sr. Ministro da Marinha da necessidade de haver um navio de guerra estacionado no fundeadouro de Buenos Aires e acerca da pessoa que deveria substituir ao Vice-Almirante Grenfell261.

			Pelos meus despachos reservados de 12 e 22 do corrente escrevi a V. Exa. sobre o objeto da missão não só de Mr. Hotham e St. Georges, mas ainda sobre o que o Governo dos Estados Unidos incumbiu a Mr. Schenck; e por eles pode V. Exa. regular-se.

			O Sr. João Carlos Pereira Pinto, que acaba de ser nomeado para aí residir na qualidade de Cônsul-Geral, remeterá a V. Exa. o Arquivo dessa Legação, e com ele irão os últimos Relatórios que contém o que de mais importante tem ocorrido por esta Repartição sobre os negócios do Rio da Prata.

			Tenho a honra de ser de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 24 de Junho de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			

			carta • 05 jul. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Ilmo. e Exmo. Sr. Rodrigo de Souza da Silva Paranhos [sic],

			Remeto a V. Exa., para seu conhecimento e para que proceda em conformidade, cópia de uma confidencial que nesta data escrevo ao Sr. Paranhos sobre o assunto de outra que V. Exa. lhe escreveu em data de 25 de Junho próximo passado.

			Convém que V. Exa., em conversação com o General Urquiza, ou com o Dr. Peña, lhes dê a entender as recomendações que tem, se lhe parecer, como me parece, que uma semelhante comunicação convém, para dispor Urquiza ainda mais a nosso favor, e para dar um caráter mais brando a quaisquer medidas de que porventura queira lançar mão, se os deportados pretenderem fazer de Montevidéu o quartel-general das suas maquinações.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 5 de Julho de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			despacho • 05 jul. 1852 • ahi 404/3/19

			Nº 4

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 5 de Julho de 1852.

			Convindo que marchem de perfeito acordo essa Legação e as de Montevidéu e Paraguai, a bem da política que aí segue o Governo Imperial, recomendo nesta data ao Sr. Felippe José Pereira Leal, que Sua Majestade o Imperador Houve por bem Nomear Encarregado de Negócios para substituir o Brigadeiro Bellegarde no posto que ocupa em Assunção, que antes de seguir para o seu destino se entenda com V. Sa. nos termos e para os fins que expresso no Despacho da cópia inclusa. O que lhe comunico para sua inteligência e Governo.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			[Anexo]

			cópia/ reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 5 de Julho de 1852.

			As três Legações de Montevidéu, Buenos Aires e Paraguai devem marchar de acordo, e em perfeita harmonia, para o completo jogo de nossa política no Rio da Prata. Portanto, V. Mce., antes de seguir para a Assunção, se se achar ainda, como suponho, em Montevidéu na ocasião em que receber este despacho, e os que o acompanham, os mostrará todos ao nosso Ministro Residente o Sr. Paranhos, e com ele conferenciará sobre o melhor modo de levar a efeito as recomendações que lhe são feitas. O mesmo praticará com o nosso Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Buenos Aires o Sr. Silva Pontes, passando por essa Cidade, onde se demorará o menor tempo possível. Creio que algumas conferências que V. Mce. tivesse com aqueles Ministros não deixariam de ser de bastante utilidade para o serviço de Sua Majestade o Imperador.

			Deus Guarde a V. Mce.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Felippe José Pereira Leal

			P.S. Chegando a Assunção V. Mce. mostrará ao Sr. Bellegarde as instruções e todas as ordens que leva, a fim de que ele lhe dê as explicações e informações necessárias para sua mais perfeita e completa execução.

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			           
               
           

			

			despacho • 07 jul. 1852 • ahi 404/3/19

			Nº [5]

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1852.

			Transmito a V. Sa., para seu conhecimento, a cópia inclusa das instruções que em 23 do mês próximo passado dei ao Marechal do Exército Francisco José de Souza Soares de Andrea, ultimamente nomeado Comissário Imperial para a demarcação de limites entre o Império e a República Oriental do Uruguai, na conformidade dos Tratados de 12 de Outubro e 15 de Maio próximos passados.

			Já me dirigi aos Srs. Ministros da Marinha e da Guerra para que expeçam as providências dependentes das respectivas Repartições, e necessárias, a fim de que o nosso Comissário fique pronto para partir logo que a isso se disponha o Comissário Oriental que já se acha nesta Corte.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			[Anexo]

			cópia / reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 23 de Junho de 1852.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tendo V. Exa. sido nomeado Comissário para a demarcação de limites entre o Império e a República Oriental do Uruguai, em conformidade do Tratado de limites de 12 de Outubro próximo passado, vou pelo presente, e de ordem de Sua Majestade o Imperador, dar a V. Exa. algumas instruções para por elas regular-se no desempenho dessa importante comissão.

			A falta de mapas exatos, e de dadas claros, precisos e suficientes não permite que estas instruções deixem de ter o caráter de generalidade que têm. Há pontos que vão ser pela primeira vez devidamente explorados e estudados, e sobre os quais, portanto, não deve o Governo Imperial aventurar uma opinião que teria de pôr a V. Exa. em grandes embaraços.

			V. Exa. deverá ter em vista que o Governo Imperial, no Tratado e nesta demarcação, não tem tanto por fim a aquisição de terreno, como de pontos importantes que sirvam para cobrir e defender a Província de S. Pedro do Sul, e que contribuam para evitar, para o diante, novas contestações, devendo a linha divisória ser a mais clara e exatamente traçada e definida.

			Não pode entrar em dúvida que as Ilhas existentes na Lagoa Mirim, embora próximas à Costa Oriental, pertencem ao Brasil, visto pertencer-lhe a mesma Lagoa, e a sua exclusiva navegação, segundo o Tratado de 12 de Outubro próximo passado.

			Receio que na fixação dos pontos do Aceguá e da foz do rio S. Luiz no Rio Negro para assinalar a reta que os ligue, ocorram contestações que interrompam a demarcação, porquanto essa linha pode dar-nos pontos importantíssimos, dos quais o Estado Oriental não quererá desapossar-se. Estas contestações terão principalmente lugar se (o que pode muito bem acontecer) os resultados do exame e estudo do terreno não combinarem exatamente com as indicações do Tratado.

			Em tal caso (bem como no de qualquer dúvida grave que prejudique o prosseguimento da demarcação) V. Exa. procurará acordar com o Comissário Oriental, a fim de ser sujeita a questão aos dois Governos, sem que, contudo, os Comissários se retirem e deixem de continuar em alguns exames e trabalhos preparatórios, para quando a demarcação continue. Será mesmo preferível, se a solução puder ter alguma demora, que passem a demarcar algum outro ponto para diante, independente da solução das contestações sujeitas à decisão dos dois Governos. V. Exa. não fará questão senão em pontos graves, resolvendo os mais como entender melhor.

			Logo que se suscite qualquer questão grave, ou que V. Exa. desconfie que se vai suscitar, deverá dar imediatamente parte ao Governo Imperial, com todos os esclarecimentos e dados que tiver.

			Convirá mesmo que mande algum dos Oficiais às suas ordens adiantar reconhecimentos para prevenir o Governo Imperial, e estar também prevenido sobre as dúvidas e questões que possam ocorrer.

			Remeto junto por cópia o último Tratado datado de 15 de Maio próximo passado, que alterou os limites estabelecidos pelo de 12 de Outubro próximo passado na linha do Chuí ao Jaguarão.

			Para coadjuvar a V. Exa., serão nomeados os Oficiais de Marinha hábeis na teoria e prática de observações astronômicas que V. Exa. julgar precisas, e igualmente Oficiais Engenheiros práticos em trabalhos geodésicos. Serão fornecidos pela Repartição da Guerra os necessários instrumentos. Todos aqueles Oficiais ficarão às ordens de V. Exa.

			À medida que forem sendo fixados os pontos e assinalada a linha divisória, serão logo colocados marcos provisórios de grossos esteios de madeira, cercados de um fosso, lavrando-se um termo com as formalidades usadas em tais demarcações.

			Estes marcos serão com a possível brevidade substituídos por outros com uma base de baldrame de alvenaria, sobre o qual se eleve uma pilastra de pedra de cantaria, de boas dimensões, os quais serão fixados por V. Exa. de acordo com o Comissário Oriental, com a inscrição em que ambos concordarem.

			Serão astronomicamente determinadas as coordenadas de alguns dos pontos da demarcação, e outros escolhidos pelos Comissários referidos a um meridiano conhecido, isto é, será determinada a latitude e longitude desses lugares com observações repetidas, para que haja segurança de suficiente grau de exatidão. Por outro processo geodésico será determinada a posição relativa desses pontos e de todos os mais da demarcação.

			Será levantada a planta de toda a linha dela, para que fique melhor estabelecida e livre de futuras contestações, para o que muito conviria que o Comissário Oriental cooperasse para esse levantamento, e lhe desse o seu assentimento. Os comissários deverão organizar um Diário, à semelhança do dos Demarcadores do Tratado de 17 de Janeiro de 1750, no qual compilarão tudo quanto ocorreu na demarcação e para a demarcação.

			V. Exa. representará sobre quaisquer lacunas ou dúvidas que porventura encontre nessas Instruções.

			Deus Guarde a V. Exa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Francisco José de Souza Soares d’Andrea
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			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presente a confidencial262 de V. Exa. de 30 de Junho próximo passado, na qual me comunica a conferência que teve com o Dr. Peña.

			Tanto ele como o General Urquiza me escreveram no mesmo sentido. Não lhe mando cópia das cartas porque estão com Sua Majestade o Imperador. 
A carta de Urquiza é mais amistosa263 que me tem escrito. Diz que se não puder dispensar Peña, terá especial cuidado de m’o comunicar, e de nomear pessoa que seja do meu inteiro agrado, o que não combina muito com a resolução de nomear já o Dr. Urquiza. No entretanto, não fale nisto e não se oponha à vinda deste; antes diga que há de ser muito agradável etc. etc. Se vier dê-me informação sobre ele, seu caráter, tendências e ideias.

			O que é preciso é tratar quanto antes do Tratado definitivo de paz, enquanto Urquiza está complicado.

			Responderei com mais vagar, e brevemente, aos outros pontos da dita confidencial, o que me é impossível agora. O Paquete sai amanhã; o da Europa está a sair, e estou com a discussão do orçamento, e não sei ao que hei de acudir.

			Creia-me de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 12 de Julho de 1852.

			Paulino José Soares de Souza
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			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presente a confidencial264 de V. Exa. de 28 de Junho próximo passado, e fico inteirado das notícias que V. Exa. nela me dá.

			É em verdade desagradável o procedimento de Alsina, pondo-se debaixo da proteção de outros diplomatas, tendo pedido a de V. Exa. Todavia, V. Exa. fez o que devia fazer, e o que nos era airoso e conveniente. O procedimento de Urquiza foi também digno e nobre.

			Como sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 12 de Julho de 1852.

			Paulino José Soares de Souza
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			Nº 7

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 13 de Julho de 1852.

			O Presidente da República do Paraguai, tendo conhecimento dos ajustes celebrados com a República Oriental do Uruguai e os Estados de Entre Ríos e Corrientes, acaba de dar uma missão ao Sr. Manoel Moreira de Castro, encarregando-o de obter do Governo Imperial as convenientes explicações sobre a validade, aplicação e alcance que pode hoje ter o Tratado de aliança de 25 de Dezembro de 1850, e conferindo-lhe plenos Poderes para um novo Tratado de aliança e de limites.

			O Sr. Moreira de Castro, antes de entrar em negociações, dirigiu-me de ordem do mesmo Presidente, em 7 do corrente, a nota inclusa por cópia sob nº 1 sobre a inteligência que deve ter o artigo 17 do convênio de 29 de Maio de 1851, pelo qual as Partes Contratantes garantiram a integridade de seus respectivos territórios, e respondi-lhe, cópia nº 2, que aquela garantia referia-se ao território que não era contestado, não podendo de modo algum prejudicar questões que possam existir com um terceiro.

			V. Sa. comunicará essa minha resposta ao Governo perante o qual está acreditado, indo só para sua informação a outra cópia e me dirá como foi recebida a minha declaração ao Plenipotenciário do Paraguai.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			[Anexo nº 1]

			cópia

			Legação Paraguaia no Brasil

			Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1852.

			O Exmo. Sr. Presidente da República do Paraguai ordenou ao abaixo assinado que ao comunicar a S. Exa. o Sr. Paulino José Soares de Souza, Senador do Império, Ministro [e] Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros, o documento que o nomeia e constitui Plenipotenciário da mesma República para o ajuste de um novo tratado de aliança com o Brasil, solicite mui respeitosamente do Governo Imperial a inteligência autêntica do Artigo 17 da convenção celebrada pelo mesmo Governo com os Governos de Entre Ríos e Corrientes em 29 de Maio de 1851, e pela qual ambas as partes contratantes garantiram a integridade dos seus respectivos territórios.

			O Exmo. Sr. Presidente da República do Paraguai, fazendo devida justiça à retidão da política do Brasil, entende que a enunciada garantia se refere no território incontestado de cada uma das partes contratantes, e que, conseguintemente, não prejulga as questões existentes entre uma delas e um terceiro, nem a elas se refere. Entretanto, como o ponto é muito importante e poderia afetar todas as relações com o Brasil se afetasse as questões territoriais pendentes entre as partes contratantes em 29 de Maio e o Paraguai, S. Exa. o Sr. Presidente se lisonjeia de que o Governo Imperial reconhecerá a necessidade de que seja autenticamente explicado, e que essa explicação seja prévia às negociações de que está encarregado o abaixo assinado.

			Com ela muito se facilitarão estas negociações, e para esse amigável e interessante objeto é que o abaixo assinado tem a honra de solicitá-la.

			O abaixo assinado prevalece-se desta oportunidade para reiterar ao Exmo. Sr. Paulino José Soares de Souza os protestos de sua maior consideração e respeito.

			Manoel Moreira de Castro

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			[Anexo nº 2]

			cópia

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 10 de Julho de 1852.

			O abaixo assinado, do Conselho de Sua Majestade o Imperador, Senador do Império, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros, recebeu a nota que em data de 7 do corrente lhe dirigiu o Sr. Manoel Moreira de Castro, Plenipotenciário nomeado por S. Exa. o Sr. Presidente da República do Paraguai, e na qual solicita do Governo Imperial uma declaração da inteligência autêntica do artigo 17 da Convenção celebrada pelo mesmo Governo, com os de Entre Ríos e Corrientes em 29 de Maio de 1851, pela qual ambas as Partes Contratantes garantiram a integridade de seus respectivos territórios.

			O abaixo assinado teve ordem de satisfazer o pedido naquela nota, declarando que o Governo Imperial entendeu sempre, e entende, que a enunciada garantia se refere ao território incontestado de cada uma das Partes Contratantes, e não prejulga de modo algum as questões que podem existir entre uma delas e um terceiro, e nem a elas se refere. Deixa salvas essas questões, e quaisquer direitos que terceiros, por qualquer título, entendam ter adquirido sobre tal ou tal porção de território. Nem podia aquele artigo resolver questões que não foram suscitadas e examinadas nas negociações de que resultou aquela convenção, e muito principalmente quando afetassem terceiros não representados nem ouvidos nas ditas negociações.

			O abaixo assinado prevalece-se da ocasião para assegurar ao Sr. Manoel Moreira de Castro de sua perfeita estima e consideração.

			Paulino José Soares de Souza

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja
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			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Em aditamento à minha confidencial de 12 do corrente, e em resposta a de V. Exa. de 30 do mês próximo passado, tenho de acrescentar:

			Que não me agrada a ideia do Dr. Peña de pôr-se o Governo da Confederação de acordo com todos os ribeirinhos a fim de se entenderem entre si, para depois fazerem concessões a Ingleses e Franceses.

			Convir-nos-ia muito mais, como já tenho dito a V. Sa., que a Confederação Argentina e a República Oriental não firmem qualquer concessão dependente de nós, porque assim não estabeleceríamos precedente algum, nem nos comprometeríamos para a questão do Amazonas, que mais dia, menos dia há de aparecer. O que nos convém é que a Confederação Argentina e a República do Uruguai permitam por concessão própria e voluntária, por ato meramente seu, e não estipulado em Tratados, a navegação dos rios que não são propriamente interiores até certos portos que habilitassem, ficando essa navegação sujeita às condições, restrições e cautelas estabelecidas em Regulamentos fiscais e policiais. É preciso que fique bem claro que os Ingleses e Franceses navegaram até certos portos, não por direito que a isso tenham, mas por mera concessão, revogável e modificável, de cada ribeirinho, e de modo que a concessão de um não obrigue os outros. Não nos faz mal algum que os Franceses e Ingleses possam navegar o Paraná até a Assunção por exemplo; antes isso nos convém, mas é preciso que essa concessão não seja feita de modo que lhes dê direito ou pretexto para irem adiante, e devassarem rios interiores. O Paraná até certo ponto não se pode propriamente dizer rio interior, porque serve de saída a uma Nação (o Paraguai) que não possui um palmo de costa sobre o Oceano. A independência do Paraguai depende dessa saída, e sendo aquela um ponto essencial da nossa política, não devemos opor-nos, e antes favorecer aquela navegação, tanto quanto é necessário somente.

			Resolvida a questão da navegação por esse modo, não nos pode esse precedente prejudicar quanto ao Amazonas, atenta a imensa extensão deserta, na qual esse rio percorre margens nossas, e visto que Venezuela e o Peru têm costas e bons portos sobre o Oceano.

			Veja se leva o Dr. Peña a adotar estas ideias, ocultando-lhe o nosso verdadeiro pensamento, e havendo-se de modo que não pareça hostilizar os fins da missão de Sir Charles Hotham e de Mr. de S. Georges.

			Não creio que esses diplomatas vão fazer aí exigências de indenizações e pagamentos. Assim m’o deram a entender, e eu procurei convencê-los, o que não era difícil, de que semelhantes exigências prejudicariam o resultado que têm em vista.

			É indispensável a maior vigilância sobre a marcha e fins da política Inglesa nesses Países, e especialmente quanto ao Estado Oriental, sendo muito para recear que os Blancos se lancem nos braços dos Ingleses. É preciso impedir (com muito jeito e reserva) que o Tratado entre Grã-Bretanha e a República Oriental, que está a terminar, não seja renovado de modo que nos venha a causar embaraços. Entenda-se com o Dr. Peña sobre os meios que convirá adotar para conseguir isso, informe-me e escreva-me largamente sobre este assunto.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 19 de Julho de 1852.

			Paulino José Soares de Souza
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			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Remeto-lhe as inclusas cartas que nesta data escrevo ao General Urquiza e ao Dr. Peña, em resposta a outras que me escreveram, e de todas junto cópia. V. Exa. entregará as primeiras ao Dr. Peña sem se dar por inteirado do seu conteúdo. Não obstante, falará a mesma linguagem com ambos, quando tiver ocasião, procurando movê-los no sentido indicado, e havendo-se quanto for possível de modo que não suspeitem que V. Exa. leu as ditas cartas.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 24 de Julho de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			[Anexos]

			cópia

			Al Ilmo. y Exmo. Señor Don Paulino José Soares de Souza

			Ministro de Negócios Estrangeiros de S. M. el Emperador del Brasil

			Señor,

			Las cartas de V. E. de 8 y 10 del corriente, que recibí oportunamente, me han llenado de placer. Los amistosos conceptos y bondadosa atención de V. E. que ellas revelan, son, por cierto, bien apreciables para mí, y una prueba clásica del esmero que V. E. pone, en el mayor cultivo de las buenas relaciones de amistad entre ambos países y Gobiernos.

			Muy grato me es aceptar las felicitaciones cordiales que V. E. me dirige por haber sido encargado de la dirección de las Relaciones Exteriores de la Confederación y si este encargo tiene para mí algún valor, lo es ciertamente, el verme habilitado por él, para estrechar [los] inapreciables vínculos de buena armonía con todas las naciones del mundo y muy especialmente con [el] Imperio del Brasil, que tantas pruebas me ha dado de su estimación y aprecio. Ellos no pueden [menos] que merecer mi especial atención desde que [muy] tenemos que tratar y cimentar grandes intereses, [ya con res]pecto a nuestros propios negocios, ya con respecto [a los] de la Banda Oriental. Una prueba [del] vivo interés que me anima a concurrir con todas mis fuerzas, a esos arreglos amistosos y necesarios, es la posición que creí deber tomar en presencia de los obstáculos que ponía el Gobierno Oriental en la cuestión de los tratados. Y no perderé oportunidad de hacer sentir a ese Gobierno de un modo franco y sincero, la necesidad de adoptar una marcha tal, que, en lo interior y exterior, llene todas las exigencias y tienda a armonizar mejor sus propios intereses y sus relaciones con los Gobiernos amigos, que tanto se han empeñado en cimentar su felicidad, paz y ventura.

			La garantía que presté al fiel cumplimiento de los tratados, y que me complazco en saber fue muy agradable al Gobierno de S. M. I., es un nuevo vinculo, que me habilita para emplear mi justa influencia a fin de preservar la obra de ambos aliados, de nuevos peligros y embarazos.

			La paz del Estado Oriental, me es tan necesaria como de la Confederación Argentina, pa[ra] empezar sin dificultades mayores la grande [o]bra de la reorganización nacional. Aun cuando comprende sin esfuerzo cuantos obstáculos tengo que vencer para dar sima a esa tarea, debo asegurar a V. E. que estoy resuelto a emplear toda la firmeza y resolución que me caracteriza para llevarla adelante. Si soy feliz en tan vasta empresa, a la satisfacción de haber llenado un voto de mi corazón y de mi patriotismo, tendré también la no pequeña de merecer los aplausos de V. E., tan conocido por sus relevantes méritos.

			Siento que el Dr. Peña quizá no pueda ya ir à Rio Janeiro. Los sucesos que aquí tuvieron lugar, y de que espero será instruido por el Exmo. Señor Silva Pontes, me obligaron a llamarlo à mi lado para aprovecharme de sus luces y experiencias. Él ha tenido que reasumir su cargo de Ministro de Relaciones Exteriores de la Confederación Argentina y conservarse cerca de mi Persona. Esto le priva por el momento, à el mismo del inmenso placer de recibir las benévolas atenciones de V. E., aun cuando semejante circunstancias lo pone en el caso de trabajar más [propiamente] en bien del Brasil y de la Confederación. En el caso que no sea posible al Dr. Peña pasar a esa Corte, o que yo no pueda desprenderme de su persona, tendré especial cuidado de comunicarlo a V. E., y de nombrar una persona que sea del entero agrado de V. E.

			Para restablecer el orden, que quisieron turbar algunos demagogos ilusos, me fue muy necesario llamarlo. Puedo asegurar a V. E. que nada tiene que temer en esta parte, y que el país marchará tranquilo a su gradual desenvolvimiento sin que se le toque una sola de sus libertades legítimas. No quiero ser [ex]tenso sobre este particular, porque la Legación de Su Majestad lo ha de poner en aptitud de juzgar con exactitud todo lo que ha pasado.

			Muy grato me será, en toda ocasión, los atentos cumplimientos de V. E., como lo [es] el repetirme siempre su muy atento y afectuosísimo servidor y amigo Q. B. L. M. de V. E.

			Justo J. de Urquiza

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			

			cópia

			Ilmo. y Exmo. Señor Dr. D. Paulino José Soares de Souza etc. etc. etc.

			Buenos Ayres, Julio 1º de 1852.

			Respetable amigo y Señor,

			No había tenido el honor dirigirme a V. E. por el anterior Paquete, confiando que muy pronto tendría la satisfacción de presentar a V. E. mis homenajes y agradecimientos por la extremada bondad con que V. E. se sirve distinguirme en todas las ocasiones en que tiene que ocuparse de mí.

			Hoy que los acontecimientos de mi Patria tornaron necesario mi regreso a ella, precisamente en los días inmediatos a mi partida para esa Corte con el Ilmo. Señor Almirante Grenfell, me apresuro a manifestar a V. E. mi vivo pesar por la contrariedad que he padecido, y que me ha impedido por ahora el alto honor de conocer personalmente a V. E. y tratar con V. E. los asuntos de mi misión.

			Estaba seguro que con V. E., teniendo ambos la franqueza y la cordialidad por guía, habríamos estrechado más y más, los lazos de fraternidad y de unión que hoy felizmente ligan a nuestros dos Países y Gobiernos.

			Pero el destino lo ha dispuesto de otro modo. Aplaza para más adelante mi partida, y temo que una demora extensa, quizá torne necesaria mi subrogación por un nuevo Plenipotenciario.

			En este caso repetiré a V. E. con el mayor placer las palabras de S. E. el Señor General Urquiza: “será enviada a esa Corte una persona de toda confianza, y del agrado de S. M. El Emperador, y de su Gobierno”.

			Por lo que a mí respecta, V. E. debe reposar en la seguridad de que tanto en mi posición actual, como en cualquiera otra en que me vea, trabajaré siempre en toda fe y convicción, por estrechar del modo más sólido y duradero, la amistad fraternal é intima alianza entre nuestros respectivos Países. La verdadera felicidad y provenir grandioso de ellos, está en su mayor parte en la perfecta y más franca y leal unión del Imperio con esta República.

			Tengo el honor de reiterar a V. E. los sentimientos con que soy de V. E. atento amigo y obediente servidor.

			Luis J. de la Peña

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			

			cópia

			Ilmo. e Exmo. Sr. D. Justo José de Urquiza,

			Tive a inapreciável honra de receber a Carta que V. Exa. houve por bem dirigir-me em resposta às minhas de 8 e 10 de Junho próximo passado, e não pude deixar de aplaudir todas as vistas e ideias que ela contém.

			Sentimos muito aqui que não pudesse vir a esta Corte o Sr. Dr. Peña, com o qual em muito pouco tempo poderíamos concluir os nossos arranjos por que havíamos de entender-nos perfeitamente. Porém, as razões que V. Exa. teve a bondade de dar-me, e pelas quais o conserva junto à sua pessoa, são tão fortes, que não admitem contestação, e eu agradeço a V. Exa. mais essa prova de consideração e amizade que me dá. Se, porém, as circunstâncias viessem a permitir que o Sr. Dr. Peña passasse a esta Corte, pode V. Exa. estar certo de que o Governo Imperial abreviaria o mais possível as negociações para que pudesse regressar com a maior brevidade.

			Está terminado o incidente do Tratado de 15 de Maio próximo passado, cujo modo de aprovação pela Assembleia Geral da República do Uruguai ia dando lugar a novas e gravíssimas dificuldades por causa do preâmbulo do Decreto respectivo. Felizmente a ratificação veio pura e simples e sem referência ao dito preâmbulo, porque se a contivesse o Governo Imperial a não aceitaria. Julgou ele, contudo, conveniente mandar declarar ao Governo Oriental que considera aquele preâmbulo como uma declaração sem consequência, porque apenas manifesta uma esperança, que não se funda em promessa ou comprometimento algum da parte do Governo de Sua Majestade o Imperador, e que, portanto, em Direito internacional não pode ter o menor valor, nem afetar o mais levemente os Tratados e a sua execução.

			Não falta quem assevere que aquele preâmbulo foi posto e adotado a fim de servir, para o diante, de pretexto a novas dúvidas à execução dos Tratados. Se assim fosse não seria mais possível tratar com quem tivesse procedido com tanta má-fé, e não haveria outro recurso senão a força. Teríamos de reclamar a efetividade da garantia de V. Exa.

			Ora é isto o que muito nos convém evitar, e parece que se evitaria se V. Exa., pelo modo que julgasse mais conveniente, manifestasse ao Governo Oriental uma opinião conforme a declaração acima mencionada.

			Tudo quanto pode concorrer para evitar dúvidas e um rompimento para o diante com o Governo Oriental, convém tanto a V. Exa. como ao Governo de Sua Majestade o Imperador.

			Seria também muito para desejar que, tomando por exemplo a marcha, larga, generosa e profundamente política de V. Exa., o Governo Oriental esquecesse o passado e os ódios políticos que têm dilacerado o seu país, chamando indistintamente para servi-lo aqueles que são mais dignos, qualquer que fosse antes a sua cor política, e os Chefes a quem serviram. Somente essa marcha poderá evitar novas revoluções que hão de abismar por uma vez esse desgraçado país, e tornar impossível a conservação da sua nacionalidade. Os bons conselhos de V. Exa. não puderam deixar de ter muito peso.

			Surpreendeu-me o procedimento que aí tiveram na Sala de Representantes alguns homens que parecem nada haver aprendido durante a dominação do General Rosas. Creio que se V. Exa. não se tivesse havido com o vigor e firmeza com que se houve, teria perdido muita força moral, e a obra da organização da Confederação Argentina descansa toda e depende da maior soma de força moral que V. Exa. possa ter. Tendo aplaudido, como aplaudi, o acordo de S. Nicolau265, primeiro e valente passo para tirar esse país do estado de desorganização, não pude deixar de lastimar a maneira pela qual se procurou desvirtuá-lo, abrindo-se assim a porta à anarquia.

			Peço a V. Exa. mil perdões por me meter em coisas que não me pertencem, o que não faria se não fosse esta uma Carta particular, e se não confiasse na benevolência e amizade com que V. Exa. tem distinguido em suas honrosas e respeitáveis cartas a quem tem a honra de ser com o mais alto respeito e veneração de V. Exa. afetuoso servidor e reverente amigo.

			Rio, 24 de Julho de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja
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			confidencial

			Ilmo. e Exmo. Sr. Silva Pontes,

			Tenho presente a Confidencial de V. Exa. de 24 de Julho próximo passado, e fico certo de tudo quanto nela V. Exa. me diz.

			

			Muito folgo de que as ideias do General Urquiza, a respeito da maneira de conceder aos Ingleses e Franceses a navegação dos rios, estejam de acordo com as que emiti na minha correspondência com V. Exa., e convém que V. Exa. procure fortificá-las cada vez mais, tendo toda cautela a fim de que esse seu procedimento não seja aventado pelos Agentes da Inglaterra e da França, com os quais convém aparentar que não contrariamos o mais levemente suas pretensões, ao menos enquanto não for impossível fazer este papel.

			Muito me contraria a ideia de chamar os Bolivianos a tomar parte nestas questões. Para que tenham uma margem sobre o Paraguai é indispensável que pela solução das nossas questões de limites lh´a concedamos. Ora essa questão de limites não pode ser resolvida parcialmente, e a concessão de uma margem sobre o Paraguai é o meio mais valente que temos para fazer prevalecer nas negociações com Bolívia as nossas pretensões quanto a outros pontos da fronteira.

			Esse assunto, porém, precisa de um desenvolvimento maior, e não tenho agora tempo para dá-lo, sendo-me necessário rever mapas e documentos.

			Contudo, convém que V. Exa. em conversação com o Dr. Peña avente essas ideias e dúvidas como suas, observando que tendo nós direito à Bahia Negra, e pelas nossas posições na margem direita do Paraguai, não têm os Bolivianos acesso a esse rio, no qual, portanto, não são ribeirinhos. Que o Governo Imperial mandou a Bolívia em Missão especial o Conselheiro Duarte da Ponte Ribeiro para arranjar essas questões, mas que crê essa missão se malogrou por culpa do Presidente Belzu, o qual não julgando possível a queda de Rosas, demorou-se em receber o dito Conselheiro, que havendo adoecido, retirou-se para o Chile.

			Não vejo inconveniente, antes convém que o Agente Boliviano tenha notícia dessas dúvidas. E se sobre elas falar a V. Exa., ouça-o, e confirme a sua existência, dizendo, porém, não ter a tal respeito instruções algumas. Quando menos pusermos aos Bolivianos a pedra no sapato, e que talvez os torne mais tratáveis.

			É evidente que tudo isto não procede a respeito da navegação que, por concessão da Confederação Argentina, possam os Bolivianos fazer pelo Bermejo e Pilcomayo.

			Comunique-me o que se passar com D. Luis J. de la Peña sobre esse assunto e tudo quanto sobre ele puder descobrir.

			Procure saber, para informar-me, qual é o estado das relações do General Urquiza com o Presidente Belzu.

			

			Creia-me sempre de. V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 11 de Agosto de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 11 ago. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Ilmo. e Exmo. Sr. Silva Pontes,

			Tenho presente a Confidencial266 de V. Exa. de 24 de Julho próximo passado, e fico inteirado do que nela me diz à vista do que me escreve o Sr. Paranhos, julgo possível a conservação de Lamas aqui.

			O General Urquiza e o Dr. Peña escrevem-me insistindo para que as negociações para o tratado definitivo de paz tenham lugar em Buenos Aires.

			Acho o ponto tão grave e tantos prós e contras, que não julgo prudente tomar uma deliberação definitiva de hoje para amanhã. É de crer que o Vapor Pedro 2º parta para aí antes da volta do Prince a este Porto, e por ele irá decidido este assunto.

			Por isso não respondo aquelas cartas de Urquiza e Peña e peço a V. Exa. me desculpe perante este dizendo-lhe que o não fiz, pela escassez do tempo e porque o objeto exige reflexão. Inculque, porém, que o Governo Imperial julga mais conveniente tratar aqui.

			Aprovo os passos que de acordo com o Sr. Dr. Paranhos V. Exa. deu a respeito de D. Andrés Lamas.

			Creia-me de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 11 de Agosto de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			

			carta • 11 ago. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Ilmo. e Exmo. Sr. Silva Pontes,

			O Sr. Felippe José Pereira Leal escreveu-me de ofício sobre o pedido que lhe fizera o Sr. Leonardo Leite de Azevedo267 de incumbir-se de em nome de seu Governo reconhecer a Independência do Paraguai e de entregar sua credencial a fim de que fosse ali reconhecido no seu caráter público. Respondo--lhe nesta data, e nos termos da cópia inclusa que remeto a V. Exa., para seu conhecimento, com referência a igual comunicação que me fez V. Exa. pela Confidencial de 24 de Julho próximo passado, que nesta parte deixou de ser respondida.

			Sou como sempre de V. Exa. Amigo afetuoso e atento colega.

			Rio, 11 de Agosto de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			[Anexo]

			cópia

			Ministério de Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 11 de Agosto de 1852.

			Tenho presente o Ofício que V. Mce. me dirigiu em data de 4 do corrente, sem número, no qual me comunica o pedido que lhe fez o Encarregado de Negócios de Portugal, relativamente ao reconhecimento da independência do Paraguai pelo Governo Português. Tendo levado esse ofício e as cópias que o acompanham ao alto conhecimento de Sua Majestade o Imperador, Há o Mesmo Augusto Senhor por bem que V. Mce. aceite a incumbência, a qual, porém, deve limitar-se a levar V. Mce. e a apresentar ao Presidente as comunicações do dito Encarregado de Negócios que contenham aquele reconhecimento, a receber as respostas dirigidas ao mesmo, e a comparecer por parte dele se for convidado em algum ato ou festa pública que porventura se faça por essa ocasião, evitando assinar por ele, e como uma espécie de Procurador, os atos oficiais necessários àquele reconhecimento, visto que estes poderiam ser postos em dúvida pelo Governo Português, e dever a sua responsabilidade recair somente sobre aquele Agente. Não é indispensável para tais reconhecimentos a presença do Agente para eles autorizado. A Áustria reconheceu a independência do Paraguai, por uma comunicação oficial sem que ali mandasse ou tivesse presente algum Agente Diplomático. Todavia não convém que V. Mce. se escuse e, antes, que aceite, a incumbência nos termos indicados, e dando como motivo escrúpulos sobre a validade do ato, quando praticado por outra maneira. Quanto à credencial de Leite, pode V. Mce., se o Presidente do Paraguai o admitir, entregá-la, para ser reconhecido Leite, embora ausente, mas nunca V. Mce. como Seu Delegado, ou como representando-o. Será conveniente que tudo quanto sobre este assunto V. Mce. tratar com o Governo do Paraguai o seja verbalmente.

			Deus Guarde a V. Mce.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Felippe José Pereira Leal

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			           
               
           

			carta • 11 ago. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Ilmo. e Exmo. Sr. Silva Pontes,

			Tenho presentes as confidenciais268 de V. Exa. de 27 de Julho próximo passado e do 1º do corrente que versam sobre o assunto da ida do Sr. Leal a Assunção, e complicação superveniente em consequência de pretensões dos Plenipotenciários Inglês e Francês.

			Para não precipitar, antes de tempo, soluções importantes, convém que V. Exa. se abstenha, até segunda ordem, de dar andamento à questão da ida do Sr. Leal à Assunção em um vapor nosso, deixando essa mesma questão no estado em que estiver. Sobre ela escreverei a V. Exa. mais de espaço. Convém que me comunique pela primeira ocasião que se oferecer, o que demais houver ocorrido sobre esse assunto.

			V. Exa. não dirá que recebeu ordem para isto, e buscar qualquer pretexto que lhe pareça mais plausível para justificar a sua não insistência, se lhe for notada.

			Vai ordem ao Sr. Leal em conformidade e para suspender, até segunda ordem, a sua ida para o Paraguai.

			Não posso deixar de observar que a condição do Tratado de Comércio entre a Confederação e a Inglaterra, que a torna tão favorecida, como aqueles que mais o forem, não pode ter a menor aplicação à navegação pelos ribeirinhos. Porquanto a concessão feita ao Brasil é para obter uma semelhante na parte do rio que lhe pertence, e quando um favor é concedido com certo ônus, não pode servir de exemplo, senão para as Nações que podem dar uma igual compensação, o que neste caso não se dá com a Inglaterra.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso colega.

			Rio, 11 de Agosto de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			despacho • 11 ago. 1852 • ahi 404/3/19

			Nº 12

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 11 de Agosto de 1852.

			Acuso a recepção do ofício reservado que V. Sa. me dirigiu sob nº 3 em data de 19 de Julho próximo passado, e do seu conteúdo fico inteirado.

			Muito convém que ao acordo entre os ribeirinhos preceda o Tratado definitivo de paz. Seguremos primeiramente a posição que ganhamos. Tratemos primeiramente do que nos é peculiar; trataremos depois em comum de vantagens e negócios comuns.

			Sou informado de que o Dr. Peña é dessa opinião, o que muito estimo. Verifique se assim é, confirme-o e fortifique-o nessas ideias.

			Espero brevemente comunicar-lhe a definitiva resolução do Governo Imperial acerca do lugar onde deverão ter lugar as negociações para o Tratado definitivo de paz. É urgente fazê-lo.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			

			carta • 11 set. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presente a sua confidencial269 de 28 de Agosto próximo passado, e as cópias que a acompanharam. Aprovo tudo quanto V. Sa. fez.

			Não se devendo, porém, verificar mais a ida do Sr. Leal a Assunção em um vapor de guerra Brasileiro, fica prejudicada, e não deve mais ter seguimento, a discussão que lhe era relativa, e que sempre serviu para manifestar as disposições de Urquiza.

			É, todavia, certo, como V. Sa. observa, que não resultando dos convênios de 29 de Maio e 21 de Novembro obrigação perfeita para a Confederação Argentina, não tínhamos, em virtude deles, direito perfeito de navegar a parte do Paraná em que é ribeirinha, contra a vontade da mesma Confederação. E por isso neste assunto devemos proceder com toda a moderação e cautela.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 11 de Setembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 11 set. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presente a confidencial270 que V. Exa. me escreveu em data de 26 de Agosto próximo passado sobre assuntos relativos à Bolívia.

			Acho bom tudo quanto V. Exa. fez. Também não compreendo o imbróglio que V. Exa. nota, e não tenho tempo para estudar a fim de procurar decifrá-lo. Tenho levado o dia de ontem e hoje somente a escrever materialmente271, e tenho a cabeça tonta. Temos correspondência regular uma só vez por mês, e é preciso responder a tudo quanto daí vem e de Montevidéu em dois dias. Não posso, portanto, dar a V. Exa. por este Paquete as instruções que pede para o caso em que o Agente Boliviano, ou pela imprensa, ou diplomaticamente, queira aceitar discussão ou para desvairar a opinião pública, ou para dar ao Governo da Confederação ideias falsas da nossa questão com Bolívia. Arranje-se V. Exa. como puder, fundando-se no uti possedetis e na memória de Duarte da Ponte Ribeiro, da qual lhe será enviado o competente extrato, se eu tiver tempo para indicá-lo e se o houver também para tirá-lo. Para responder pela imprensa não é precisa a exatidão diplomática.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 11 de Setembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			P.S. Peço ao Sr. Dr. Azambuja que lhe diga o que há sobre o fato imputado a Antonio José Lisboa272 de ter asilado em sua casa um dos assassinos de Belzu.

			           
               
           

			despacho • 11 set. 1852 • ahi 404/3/19

			Nº 14

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 11 de Setembro de 1852.

			Julgo conveniente que V. Sa. tenha conhecimento do que comunico ao Sr. Dr. Paranhos no Despacho reservadíssimo273 da cópia inclusa datado de ontem.

			V. Sa. verá o que digo sobre a vinda do Dr. D. Diogenes Urquiza para negociar nesta Corte o Tratado definitivo de Paz, quando dependiam de resposta as cartas que me haviam escrito o General Urquiza e o Dr. Peña insistindo para que a negociação tivesse lugar em Buenos Aires.

			Também verá que muito convém que se conserve a neutralidade da Ilha de Martín García, como foi declarada em um dos Tratados de 12 de Outubro, pelo interesse que nisso têm os Estados ribeirinhos.

			Para aí partiu o Coronel D. José Brito del Pino no caráter de Encarregado de Negócios da República Oriental para entender-se com o Governo da Confederação sobre o estabelecimento de uma Alfândega criada pelo Decreto que mandou publicar sobre a navegação dos Rios Uruguai e Paraná.

			V. Sa. me comunicará tudo quanto souber sobre as vistas que leva esse Governo nos assuntos de que trata aquele Despacho.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			despacho • 12 set. 1852 • ahi 404/3/19

			Nº 15

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 12 de Setembro de 1852.

			A inclusa cópia da carta que escrevo ao Dr. Peña, e que V. Sa. conservará em reserva, não se dando por sabedor do seu texto, e referindo-se a ordens, instruirá a V. Sa. do que ocorre relativamente ao lugar em que tem de ser negociado o Tratado definitivo de paz.

			Entregue V. Sa. as cartas juntas para o Dr. Peña e para Urquiza, ou remeta-as para onde estiverem com segurança, procurando haver, oportunamente e com a possível brevidade, do primeiro a devida solução, a fim de proceder em conformidade.

			Se o Dr. Urquiza vier para o Rio de Janeiro, procure V. Sa. influir para que os seus poderes e instruções sejam as mais amplas que for possível, e continue a trabalhar por meio de Peña e Urquiza para que D. Andrés Lamas seja o Plenipotenciário Oriental.

			Avise logo o Sr. Paranhos daquela solução para que ele possa ativar a nomeação do dito Plenipotenciário Oriental para o Rio de Janeiro ou Buenos Aires.

			Se tiver de vir o Dr. Urquiza, faça quanto puder para apressar a sua vinda sem parecer impertinente.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			

			[Anexo]

			cópia

			Ilmo. e Exmo. Sr. D. Luis José de la Peña

			Rio de Janeiro, 11 de Setembro de 1852.

			Prezadíssimo Amigo e Sr.,

			Não me foi possível responder, pelo Paquete que a trouxe, a estimadíssima de V. Exa. de 31 de Julho p.p., porque não houve tempo de considerar devidamente o seu importante assunto e de receber sobre ele as ordens de Sua Majestade o Imperador.

			Tendo partido esse Paquete, consideradas as razões que V. Exa. expõe para demonstrar a conveniência de que o Tratado definitivo fosse celebrado em Buenos Aires, onde se acha o núcleo das questões diplomáticas, e sobretudo atento o desejo manifestado pelo Exmo. Sr. General Urquiza, Resolveu Sua Majestade o Imperador Aceder, e Houve por bem Nomear o Conselheiro de Estado Antonio Paulino Limpo de Abreu, seu Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, para ir a Buenos Aires, em missão especial, negociar o dito Tratado. Foram-lhe dadas instruções, e [fechada] a Assembleia Geral, visto que é Senador, dispunha-se ele a partir a bordo do Vapor Pedro 2º, no dia 14 ou 15 do corrente.

			Chega porém o Prince e traz-me uma carta com que me honrou o Exmo. Sr. General Urquiza, em data de 31 de Agosto, e outra de V. Exa., da mesma data, das quais [se vê] haver o Exmo. Sr. Diretor Provisório das Relações Exteriores da Confederação Argentina Resolvido que a negociação tivesse lugar no Rio de Janeiro, como ao princípio fora decidido pela nomeação de V. Exa., encarregando dessa negociação o Exmo. Sr. D. Diogenes Urquiza.

			Resultou isso evidentemente do desejo simultâneo que tiveram Sua Majestade o Imperador e o Exmo. Sr. General Urquiza de condescender com a vontade um do outro, mas não sendo possível que a negociação se faça em dois lugares, Sua Majestade o Imperador, querendo dar mais uma prova da consideração que tem pelo seu ilustre Aliado, Houve por bem Mandar suspender a partida do Sr. Limpo de Abreu, para que entendendo-me eu com V. Exa., pudesse saber qual é o desejo do Exmo. Sr. General Urquiza, à vista desta inesperada emergência.

			Sua Majestade o Imperador Pensa que convém celebrar quanto antes o Tratado definitivo, e que abertas as negociações, devem estas concluir-se brevemente. Por isso tenha dado ao dito Conselheiro de Estado poderes amplos que dificilmente o poriam na necessidade de consultar o Governo Imperial, por dúvidas ocorrentes, para poder progredir na negociação. Sua Majestade o Imperador Crê que o Exmo. Sr. General Urquiza procederá da mesma maneira, e que assim tanto poderá progredir a negociação em Buenos Aires, como no Rio de Janeiro, e à vista do que acaba de ocorrer compromete-se na escolha definitiva do lugar que fizer o seu ilustre Aliado.

			Daqui a três ou quatro dias partirá o Vapor Brasileiro de Guerra Pedro 2º para Buenos Aires. Se o Exmo. Sr. General Urquiza escolher, à vista do que acaba de ter lugar a cidade de Buenos Aires para as negociações, peço a V. Exa. que o faça constar ao Sr. Rodrigo Pontes, a fim de que volte o dito vapor para levar o Sr. Limpo de Abreu. Se escolher o Rio de Janeiro, poderá o mesmo Vapor esperar para trazer o Sr. D. Diogenes Urquiza, se este aceitar vir nele, o que dará a maior satisfação ao Governo Imperial.

			Os pontos sobre os quais temos de negociar são tão claros, as nossas pretensões tão justas e moderadas, que estou certo de que nos havemos de entender perfeitamente.

			Sentindo ainda muito que V. Exa. não seja o negociador com o qual diretamente temos de entender-nos, consola-me a consideração de que é o seu espírito esclarecido e as vistas largas do Exmo. Sr. General Urquiza que hão de traçar o caminho que as negociações devem seguir.

			Tudo quanto V. Exa. tem a bondade de dizer-me nas suas duas estimadas cartas sobre a marcha seguida pelo Exmo. Sr. General Urquiza para preservar esse país da anarquia, restabelecer a confiança, consolidar a ordem e reorganizá-lo vigorosamente, encheu-me de maior prazer. A tarefa é pesada e difícil, mas Deus há de abençoá-la e coroá-la com felizes e gloriosos resultados.

			Creia-me, com os sentimentos da mais perfeita estima e consideração, de V. Exa. etc.

			Rio, 11 de Setembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			           
               
           

			

			carta • 11 out. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presentes as duas confidenciais de V. Exa. de 29 de Setembro.

			Fico certo dos motivos aos quais V. Exa. atribui a mudança de opinião de Urquiza e Peña acerca do lugar em que deveria ser feito o Tratado definitivo de paz, e parecem-me naturais e plausíveis.

			Também fico inteirado da disposição em que parece estar o Governo dessa Província à vista da proposta que fez a Sala sobre a abertura do Paraná. Sendo esse assunto da maior importância para nós, rogo a V. Exa. que procure por todos os meios descobrir as vistas e ideias, e a sua extensão, dos homens aí influentes, e mesmo da população sobre o dito assunto, para me informar. Pode prevalecer a revolução e é preciso que saibamos como pensam em negócio tão grave os que o dirigem, ou podem no sucessivo274 vir a governar esse País.

			Como sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso colega.

			Rio, 11 de Outubro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 11 out. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presente a confidencial275 de V. Exa. de 29 de Setembro relativa ao Dr. Pedro Angelis e a F. Bustamante.

			Está visto que a autorização dada para despender com Pedro Angelis (que nada quer) é aplicável a Bustamante, tendo este tomado a redação do Progresso.

			Não estou habilitado para responder já a V. Exa. sobre a compra da Biblioteca de Angelis, o que farei na primeira ocasião. Pode, porém, dar-lhe esperanças, e veja se obtém o catálogo e preços, porque isso facilitará muito o negócio.

			

			O mesmo Angelis mandou-me pedir uma coleção de medalhas, que não tem ido por não estar ainda pronta. Desculpe-me para com ele com essa razão.

			Creia-me sinceramente de V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 11 de Outubro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 12 out. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presente a Confidencial de V. Exa. do 1º do corrente.

			O Dr. Diogenes avistou-se com o Sr. Lemos276 em Montevidéu, e disse-lhe o mesmo que ao Sr. Dr. Paranhos, e pouco mais, segundo este me participa, do que V. Exa. deve já estar informado.

			Com efeito é agora muito imprópria a ocasião para tratar do Tratado definitivo de paz, e V. Exa. fará ver a Peña que é esse o sentimento do Governo Imperial quando lhe mandar a minha carta e a do General Urquiza que foram ultimamente.

			Não nos convém mexer em coisa alguma aí, enquanto os horizontes não estiverem mais claros.

			Vou pedir ao Sr. Ministro da Marinha que tenha um Vapor no porto de Buenos Aires à disposição da Legação Imperial para trazer logo a notícia de algum sucesso importante que ocorra.

			Sempre de V. Exa. Amigo afetuoso e obrigado Colega.

			Rio, 12 de Outubro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			P.S. Se o Sr. Leal vai à Assunção no Manuelita pode levar a Carta e Caixa para o Presidente López.

			           
               
           

			

			carta • 12 out. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Recebi a confidencial277 de V. Exa. de 14 de Setembro. Não se aflija por não ter previsto o que ninguém previu, e quando tudo dependia da Tropa, e que Tropa!

			O não ser V. Exa. Profeta não diminui de modo algum o peso que se deve dar às suas opiniões e modo de ver.

			Também creio com V. Exa. que tudo depende agora do interior. O expediente adotado por Urquiza, abandonar Buenos Aires à sua sorte, e procurar reunir as outras Províncias em torno de si, me parece o melhor, porque duvido que os tais Unitários façam coisa que preste, e se aguentem. Duvido, porém, também muito de que as Províncias se conservem tranquilas e fiéis a Urquiza.

			Vi o memorandum do nosso Cônsul. Acho que procedeu bem. Nada de manifestações inúteis e de patacoadas. Entretanto, acho bom que vá para aí outra corveta, e nisso falarei ao Sr. Ministro da Marinha.

			Como sempre de V. Exa. Amigo afetuoso e obrigado Colega.

			Rio, 12 de Outubro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			despacho • 12 out. 1852 • ahi 404/3/19

			Nº 16

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 12 de Outubro de 1852.

			Tenho presentes os Ofícios ostensivos278 de V. Exa. de 29 de Setembro próximo passado e do 1º do corrente sob nº 49 a 51. O primeiro cobre cópia da nota que o Ministro do Governo da Província de Buenos Aires lhe dirigiu em 27 do dito mês de Setembro participando os acontecimentos do dia 11 e enviando cópia autêntica da Lei de 22 do mesmo mês, e cópia da resposta que V. Sa. deu àquela nota. Aprovo essa resposta.

			O 2º acompanha cópia da nota datada de 26 do dito mês de Setembro que D. Luis de La Peña dirigiu a V. Sa. como Ministro das Relações Exteriores da Confederação Argentina; V. Sa. deverá responder-lhe, se ainda o não tiver feito, que fica inteirado, e que levou tudo ao conhecimento do seu Governo.

			Enquanto V. Sa. não receber outras ordens, que lhe serão expedidas à vista de ulteriores informações que esclareçam mais o estado presente e futuro dos negócios aí, deverá observar a maior neutralidade nessas dissensões internas, continuando a reconhecer o General Urquiza como Diretor da Confederação Argentina, e entendendo-se com o atual Governo de Buenos Aires em negócios emergentes que não admitam demora, que reduzirá o mais possível, preferindo sempre fazê-lo verbalmente, ou debaixo de forma semioficial, quando seja possível, e esquivando-se de comparecer em atos oficiais sempre que para isso tiver pretexto plausível, e sem ofender. Também evitará dar demonstrações a favor de Urquiza.

			Em uma palavra, procure viver bem com ambos os lados, não tire a nenhum esperanças a nosso respeito, ganhe tempo e esquive-se a manifestações, pretextando, quando for apertado, que não tem instruções, sem dúvida pela pequena demora que aqui teve o Paquete, que chegou a 11 e sai amanhã 13.

			No entretanto, não perca ocasião de me habilitar com as informações e dados precisos para formular a política que convém adotar definitivamente, ficando, porém, na inteligência de que o Governo Imperial em caso algum se envolverá direta e claramente nas questões que ora dividem os Argentinos.

			Procure descobrir se os Agentes Franceses e Ingleses apoiam o General Urquiza ou o Governo de Buenos Aires, porque é este um dos dados da maior importância nos cálculos da política Imperial.

			Desconfio muito da causa do General Urquiza, o qual, pelo menos, não pode contar seguramente com Santa Fé e Corrientes. Se essas ou outras Províncias o abandonarem, quer se unam a Buenos Aires, quer não, perderá mais força moral, e essa perda aumentará a do movimento contra ele.

			Contudo, Urquiza está reconhecido pelo Brasil como Chefe da Confederação, e não está ainda reconhecido o Governo de Buenos Aires. O reconhecimento de Urquiza somente pode anular-se pela sua queda ou abandono das Províncias que bem ou mal o autorizaram. O reconhecimento formal do Governo de Buenos Aires ainda não existe, mas, sem embargo, trate-o como Governo de Província, que o mesmo Urquiza declarou abandonar à sua sorte, o que em todo o caso seria justificado pelas teorias sobre os Governos de fato.

			Não há inconveniente em que V. Sa. por ora se anule, porque a obra que se está fazendo agora, não é a que para o diante há de prevalecer.

			

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			carta • 07 nov. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presentes as confidenciais279 que V. Exa. me escreveu em datas de 8, 10, 12, 19 e 23 de Outubro próximo passado, vindas pelo Vapor Pedro 2º, e fico inteirado de tudo quanto V. Exa. nelas me diz.

			Não se deixe V. Exa. tomar tanto do medo de fazer profecias, porque não previu os últimos acontecimentos de Buenos Aires. Ninguém os previu, e a ninguém é dado calcular essa política, e sobretudo a marcha dos acontecimentos nesses países anormais, sem arriscar-se a cometer algum erro, ou a sofrer algum desapontamento. Tenha em si a confiança que sempre inspiraram e ainda inspiram seus juízos ao Governo Imperial, e que merece, e continue a dizer-me tudo quanto pensa e o modo pelo qual encara no presente e no futuro os negócios desses Países. A correspondência de V. Exa. ressente-se muito do desgosto que experimenta por não haver previsto a queda do poder de Urquiza em Buenos Aires, e receio que esse sentimento possa enfraquecer a atividade e o gosto com que V. Exa. tem servido.

			Muito me incomodou a notícia que V. Exa. me dá de que várias casas Inglesas, sob os auspícios de Mr. Hotham, têm em vista oferecer ao General Urquiza grossas quantias de dinheiro a troco de terras no Chaco, sobre as margens do rio Vermelho. Há de verificar-se o “ontem hóspedes, agora Senhores” de Coge Cofar280, falando dos Ingleses do seu tempo, isto é, dos Portugueses na Índia.

			Informe-me V. Exa. de quanto ocorrer a respeito dessa pretensão. Não nos convêm aparecer fazendo oposição a essa ideia, mas hostilize-a V. Exa. quanto puder sem descobrir-se. Essa pretensão há de forçosamente ser impopular nas Províncias Argentinas, e Urquiza quer ser e precisa ser popular. A imprensa portenha tem necessidade de despopularizá-lo. Veja V. Exa. se ela aventa esse plano; se o combate, se apresenta Urquiza como disposto a adotá-lo. Então para não se despopularizar, há de ele ver-se na necessidade de rejeitá-lo, ainda que lhe seja propenso, para obter dinheiro. Esse assunto pode ser bem explorado pelo lado odioso, entre essas populações infensas à influência e dominação Europeia. É esse, a meu ver, o único modo pelo qual, sem nos comprometermos com os Ingleses, podemos combater semelhantes pretensões.

			Deus nos livre de que a raça Anglo-Saxônica, que vai estendendo a sua ativa dominação por quase toda a América Setentrional, adquira como tal um só palmo de terra na América Meridional.

			Concordo com V. Exa. em que a Carta interceptada que V. Exa. me remete com a sua confidencial de 23 de Outubro não tem tamanho alcance como lhe querem dar. Confirma, porém, a opinião em que o Governo Imperial tem estado. Fiar-se de Urquiza e de López somente em tanto e enquanto eles precisam de nós. Segurá-los enquanto se não livram da necessidade que têm de nós, se é que isto pode ter hoje inteira aplicação ao primeiro.

			Em despacho ou confidencial separada, direi a V. Exa. quanto convém sobre as comunicações do Dr. Urquiza a que alude a confidencial de V. Exa. de 10 de Outubro próximo passado.

			De V. Exa. Amigo afetuoso e atento Colega.

			Rio, 7 de Novembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 11 nov. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presentes duas confidenciais de V. Exa. datadas de 27 de Outubro próximo passado.

			Muito folgo de que aí prevaleça o princípio de que tem direito de entrar e sair pelos rios a Nação que está acima. Faça V. Exa. tudo quanto estiver ao seu alcance para que vingue aí, porque aí nos convém, e de modo que não nos comprometamos por ele em tese281 e absolutamente, porquanto somente o admitiremos com Bolívia, e somente o admitimos com o Peru por direito convencional. Remeta-me todos os documentos e peças oficiais em que tal princípio for consignado pelo Governo de Buenos Aires, e mova-o quanto lhe for possível a declará-lo. Continue a escrever-me e a informar-me sobre este importante assunto.

			Foi aprovada a deliberação que V. Exa. tomou de mandar o Pedro 2º.

			Inteirado de tudo quanto V. Exa. refere nas duas ditas confidenciais, repito que sou com o maior afeto de V. Exa. Amigo atento e afetuoso Colega.

			Rio, 11 de Novembro de 1852.

			Paulino J. Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 11 nov. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presente a importante confidencial de V. Exa. do 1º do corrente e as cópias da Carta do Dr. Peña, e resposta que V. Exa. lhe deu, que acompanham a mesma confidencial.

			Se MM. de S. Georges e Hotham se passarem para a Cidade do Paraná e as coisas se manifestarem mais claramente favoráveis ao General Urquiza, deverá V. Sa. também seguir para aquela Cidade. Em tal caso mandarei abonar a V. Exa. quantia suficiente para as despesas que tiver de fazer sobre informação sua. E se a necessidade de seguir para a dita Cidade chegar antes do recebimento e das ordens convenientes, V. Exa., sem prejuízo do que for resolvido, poderá logo sacar pela importância de um quartel dos seus vencimentos.

			Li com toda a atenção a carta do Dr. Peña e a resposta que V. Exa. lhe deu, e que aprovo. As reflexões que V. Exa. faz sobre a primeira base da aliança entre o Paraguai e Urquiza são muito procedentes, e aguardo ansiosamente a resposta de Peña, para resolver sobre a interpelação formal que oficialmente convirá fazer-se. Este assunto da aliança do Paraguai com Urquiza é da maior importância; recomendo-o muito a V. Exa. Se Peña não lhe tiver ainda respondido, torne a escrever-lhe sobre esse assunto, insistindo por uma solução, manifeste o receio de que o Governo Imperial veja aí uma aliança encoberta contra ele, para prejudicar as questões pendentes de limites. As palavras [“]reconhecido e possuído hoje pacificamente por cada uma das partes contratantes[”] são amplíssimas. Constituem Juiz a parte interessada. Lembre-lhe a interpretação dada ao artigo 17 do Convênio de 29 de Maio de 1851 pelo Governo Imperial ao do Paraguai em nota que a V. Exa. remeti por cópia para dar dela conhecimento ao Governo de Buenos Aires.

			Recomende ao Sr. Leal que sem falar nisso ao Presidente López, ou a quem quer que seja no Paraguai, procure aí descobrir o que houver sobre semelhante assunto.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso Colega.

			Rio, 11 de Novembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 11 nov. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presentes as 3 confidenciais282 de V. Exa. de 28 de Outubro próximo passado.

			Fico certo do que V. Exa. me diz relativamente a D. Pedro Angelis. Tenho visto nos jornais de Buenos Aires os artigos aos quais V. Exa. se refere. As medalhas estão se aprontando.

			Já respondi a V. Exa. sobre o assunto da conversação de D. Diogenes com o Sr. Leal, enviando-lhe cópia de um despacho ao Sr. Dr. Paranhos.

			Brevemente irá o vapor de que V. Exa. me fala.

			Aprovo o haver V. Exa. escrito ao Dr. Peña fazendo-lhe ver que a atual conjuntura não é própria e conveniente para celebrar o Tratado definitivo de paz.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso Colega.

			Rio, 11 de Novembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			

			carta • 11 nov. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presente a Confidencial283 de V. Exa. de 30 de Outubro próximo passado.

			Com[o] V. Exa., penso que o Sr. Dr. Paranhos fez bem em não entregar a Carta de V. Exa. ao Dr. Urquiza.

			Pelo menos enquanto o General Urquiza e Peña não respondem às cartas que lhes escrevi sobre a ida do Sr. Limpo ou vinda de D. Diogenes, e enquanto os horizontes não se tornam mais claros, convém evitar o mais possível tratar e falar, principalmente por escrito, do assunto do Tratado definitivo de paz. Tratamos com gente de má-fé e traiçoeira, e convém dar-lhe, o menos possível, armas que depois possam voltar contra nós.

			Não há dúvida de que a posição neutral que adotamos tem inconvenientes, principalmente se triunfar Urquiza, mostrando-se-lhe agora os Ingleses favoráveis. Porém, essa gente leva-se menos pelos serviços passados do que pelo bem ou mal que se lhe pode fazer de presente. Depois do seu triunfo, se triunfar, Urquiza há de regular-se pelo bem ou mal que o Brasil ou a Inglaterra lhe poderão fazer, porque não há triunfo que o possa livrar da aluvião de embaraços que neutralizava uma Ditadura (a de Rosas) que é impossível agora restabelecer.

			De V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 11 de Novembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 12 nov. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial e reservadíssima

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Diz-se que o Governo de Corrientes aderira à revolução Portenha e declarara que não prestaria seu apoio a Urquiza, e bem assim que o Paraguai fizera iguais declarações.

			Com este motivo dirijo nesta data ao Dr. Paranhos o Despacho reservadíssimo da cópia inclusa284, convindo que V. Exa. me informe também sobre o que souber a respeito, e especialmente sobre a posição que toma nesta conjuntura o Paraguai, cuja política me parece ser a que indico nas observações constantes do referido Despacho.

			Remeto igualmente por cópia a confidencial e reservadíssima285 que escrevi em 8 do corrente àquele Ministro, tendo por objetivo as aberturas que lhe fizera o Dr. D. Diogenes Urquiza sobre as vistas futuras de seu País e o apoio que espera da parte do Brasil, de cujo conteúdo convém que tenha V. Exa. conhecimento.

			Sou como sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso Colega.

			Rio, 12 de Novembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			despacho • 17 nov. 1852 • ahi 404/3/19

			Nº 18

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 17 de Novembro de 1852.

			Em aditamento ao meu Despacho de 11 do corrente, em resposta ao Ofício de V. Sa. nº 54 de 15 do mês próximo passado, tenho de dizer a V. Sa. que aprovo as notas que por cópia acompanham o mesmo Ofício dirigidas por V. Sa. ao Dr. Peña.

			E quando à primeira, isto é, quanto àquela pela qual V. Sa. responde à em que o dito Dr. Peña lhe comunica que o General Urquiza continua a exercer as funções de Diretor Provisório da Confederação, se V. Sa. for instado a dar uma resposta mais categórica, dirá que o Governo Imperial continua a reconhecê-lo como tal, e a manter com ele as mesmas relações, tratando, porém, diretamente com o Governo da Província de Buenos Aires os negócios relativos a essa Província. Nem outra coisa poderia o General Urquiza exigir à vista das suas declarações e dos princípios do Direito Público Argentino.

			

			Quanto à segunda, relativa à modificação do Decreto de 18 de Agosto último, nada mais convém por ora dizer senão que o Governo Imperial fica inteirado. Porquanto V. Sa. bem sabe que o nosso direito a navegar o Paraná e o Paraguai como ribeirinhos não deverá ficar dependente do Decretos semelhantes, mas sim de Convenções que serão negociadas oportunamente.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			carta • 21 nov. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			De acordo com o que no final de minha confidencial de 11 do corrente recomendei a V. Exa., relativamente à aliança entre o General Urquiza e o Presidente da República do Paraguai, de que tratou em sua carta de 1º do mesmo mês o Dr. Peña, dirijo nesta data ao Sr. Leal o Despacho reservado da cópia inclusa, a fim de que o informe de tudo quanto a este respeito possa colher em Assunção nos termos daquele meu referido Despacho.

			Sou como sempre de V. Exa. Amigo e Colega afetuoso e obrigado.

			Rio, 21 de Novembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			[Anexo]

			cópia / reservado

			Ministro dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 21 de Novembro de 1852.

			Tenho presente o Ofício reservado nº 14 que me dirigiu o seu antecessor datado de 1º de Setembro próximo passado.

			Já pela Legação Imperial em Buenos Aires tinha eu tido notícia da ida para essa Cidade de um filho do General Urquiza em missão especial, com o fim de celebrar um Tratado de aliança. Recomendei ao Sr. Silva Pontes que comunicasse a V. Mce. o que a semelhante respeito colhesse, e convirá que V. Mce. o informe de tudo quanto aí souber. Procure descobrir tudo quanto ocorrer acerca de semelhante aliança, havendo-se com a maior reserva e cautela.

			Parece que uma das bases da aliança garante a cada uma das Partes Contratantes o seu território, e é indispensável que semelhante disposição não compreenda e prejudique as nossas questões de limites com o Paraguai. Veja nas inclusas cópias o que a esse respeito me escreve o Sr. Silva Pontes e o que lhe respondo. Entenda-se com o Sr. Silva Pontes e informe-o. Não tome V. Mce. aí iniciativa alguma sobre este assunto, para não complicar a negociação de que está aí encarregado. Esse negócio deve ser tocado pelo dito Sr. Silva Pontes perante Urquiza e o Dr. Peña.

			Informe-me de tudo quanto a este respeito ocorrer.

			Com o Presidente López faça-se desentendido, procurando apenas colher algum esclarecimento.

			Deus Guarde a V. Mce.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Felippe José Pereira Leal

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			           
               
           

			carta • 22 nov. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Exmo. e Amigo Sr. Silva Pontes,

			Remeto a V. Exa. por cópia, para seu conhecimento e a fim de poder avaliar as prevenções de López a nosso respeito, a carta que ele me dirigiu em 30 de Agosto próximo passado, a qual respondi nos termos da que vai também junto por cópia com data de 17 do corrente.

			Tenho a honra de ser de V. Exa. Amigo afetuoso e obrigado criado.

			Rio, 22 de Novembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			

			[Anexos]

			cópia

			Asunción, Agosto 30 de 1852.

			Ilmo. y Exmo. Señor D. Paulino José Soares de Souza, de mi distinguida consideración,

			La misión argentina citada en la estimable de V. E. del 7 de Julio, ha reconocido la Independencia del Paraguay; y queda celebrado un tratado de navegación y límites entre la Republica, y la Confederación, cuyos ejemplares se han dirigido a V. E. el 28 del p.p.

			Entonces fue comunicado al Gobierno Imperial que los poderes conferidos por el de la Republica al Señor Moreira de Castro para celebrar un tratado de alianza entre el Paraguay, y el Brasil, en circunstancias anteriores, quedaban revocados en virtud de los citados reconocimientos de la Independencia, navegación, y límites de la Republica; y confirmada la autorización para negociar un arreglo de límites en nuestra frontera del Norte.

			Soy muy reconocido al obsequio de V. E. en la oferta de comunicarme particularmente, y en amistad, todo lo que ocurra en la indicada negociación.

			La política de reserva, y el poco interés que le ha llevado en nuestra correspondencia, me han privado de conocer hasta que punto pudiera contar, con el Gobierno Imperial, el de la República, en el terreno de sus dificultades exteriores. En tal posición menos agradable de nuestras relaciones, he aprovechado la primera oportunidad de arreglar, y han sido felizmente arregladas todas las cuestiones de la Republica con la Confederación.

			Cuente V. E. con la consideración debida al sucesor del Señor Bellegarde, y con las seguridades inalterables de la sincera voluntad con que soy de V. E. atento Servidor.

			Carlos Antonio López

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			cópia

			Ilmo. e Exmo. Sr. Carlos Antonio López,

			Tive a honra de receber a muito apreciável carta de V. Exa. de 30 de Agosto próximo passado.

			A notícia do Tratado de navegação e limites que V. Exa. celebrou com o Sr. General Urquiza não podia deixar de ser muito satisfatória ao Governo Imperial, visto que importava o reconhecimento da independência dessa República, e a solução da questão relativa ao território contestado, entre o Paraná e o Uruguai.

			A 1ª questão, a da independência dessa República, poderia para o diante arrastar o Império a uma guerra, se fosse tentada por armas a sua incorporação à Confederação. A 2ª, a relativa ao território, poderia provocar uma mediação que traria embaraços ao Governo Imperial. O arranjo feito por V. Exa. com o Sr. General Urquiza livrou o Brasil dessas dificuldades, e terminou essas questões em paz.

			É verdade que ficando o território contestado pertencendo à Corrientes, as nossas comunicações por terra, principalmente se para o futuro aparecerem embaraços no rio, podem ser cortadas por aí, mas é de crer que a experiência de um tão doloroso passado estabeleça e firme uma paz e tranquilidade permanente desses países.

			Não convém de modo algum ao Império que a Confederação Argentina se engrandeça absorvendo o Estado Oriental e o Paraguai, e era esse o plano de Rosas, assim como não conviria à Confederação Argentina, ao Estado Oriental e ao Paraguai que o Brasil se engrandecesse absorvendo nacionalidades vizinhas, no que, aliás, nunca pensou. É isso indispensável para manter o equilíbrio entre os Estados da América Meridional. Está conseguido esse desideratum por meio dos Tratados existentes e pela queda de Rosas, pelo que me congratulo com V. Exa.

			Nestes termos, a aliança que V. Exa. nos mandou propor não tinha mais objeto, e nada era mais lógico e natural do que revogar V. Exa. os poderes que houvera por bem conferir ao Sr. Castro para fazer um Tratado de aliança.

			Se, porém, a independência da República fosse algum dia ameaçada, ela se acharia com o Brasil. Foi o Brasil o primeiro que a reconheceu, quando havia algum perigo em reconhecê-la e proclamá-la, e quando todos receavam comprometer-se com Rosas por causa dessa independência.

			Restam outras questões, que podem ser e convém que sejam resolvidas por 2 Tratados: – Navegação de rios e comércio, e fronteiras.

			Quanto a de navegação de rios e comércio foram dadas ao Sr. Leal as instruções convenientes para propor a V. Exa. um Tratado, e estamos certos de que V. Exa. não nos negará, pelo menos, aquilo que concedeu à Confederação Argentina.

			Quanto aos limites, as negociações têm sido demoradas pelas minhas numerosas ocupações e pela necessidade de procurar e reunir mapas e informações que me sirvam de guia. Vão, porém, brevemente começar as ditas negociações, e espero que, mediante concessões recíprocas e razoáveis, poderá esse delicado e importantíssimo assunto ficar regulado definitivamente. A V. Exa. terei a honra de comunicar particularmente o que ocorrer nas ditas negociações, e as razões em que nos fundarmos para tal ou tal pretensão, não obstante a conta que o Sr. Castro terá naturalmente de dar a V. Exa.

			Espero que o sucessor do Sr. Bellegarde há de agradar a V. Exa. Pelo menos deverá esforçar-se para isso, por mui positivas recomendações que leva.

			Permita V. Exa. que lhe observe que na correspondência que tenho tido a honra de ter com V. Exa. sempre lhe revelei sem reserva todo o meu pensamento, insistindo na conveniência de entrar V. Exa. na aliança. V. Exa. entende-o não o dever fazer, mas isso não proveio de reserva de minha parte. A coisas correram de modo que V. Exa. veio afinal a conseguir o reconhecimento da independência da República e a abertura do Paraná, mas esses resultados são devidos à aliança que derrubou Rosas, e na qual me pareceu conveniente que V. Exa. entrasse. Se Rosas vencesse, as coisas não estariam no estado em que hoje se acham, e não sendo essa vitória impossível, era necessário acumular contra ele o maior número de forças.

			Aproveito a ocasião para renovar os protestos da respeitosa veneração com que tenho a honra de ser de V. Exa. etc.

			Rio, 17 de Novembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			           
               
           

			carta • 22 dez. 1852 • ahi 404/3/19

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presentes as confidenciais que V. Exa. dirigiu-me em 24 e 25 de Novembro próximo passado, e fico ciente das importantes comunicações que V. Exa. por elas me fez.

			Não se verificando, como se não verificam, segundo V. Exa. expõe, as duas hipóteses que aconselhariam a sua partida para o Paraná, concordo em que por ora V. Exa. se conserve de observação aí, e aprovo o contexto da carta que V. Exa. ainda dirigiu ao Dr. Peña, e de que me remeteu cópia com a sua primeira confidencial, em consequência do que lhe recomendei.

			Vejamos o que St. Georges, Hotham e Pendleton286 fazem no Paraguai e espero que o Sr. Leal me avisará de todos os passos que derem esses Agentes junto ao Presidente, e da maneira por que forem por ele acolhidos.

			Estimei que V. Exa. me remetesse cópia da carta de D. Manuelita a D. Pedro de Angelis,287 a que se referem as reflexões que contém a sua Confidencial de 25 de Novembro.

			Como sempre de V. Exa. Amigo afetuoso e atento Colega.

			Rio, 22 de Dezembro de 1852.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 10 jan. 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Recebi a confidencial288 de V. Exa. do 1º do corrente relativa ao impedimento da saída de pequenos barcos. Foi bom que o Cônsul escrevesse a D. Hilário289 e que este desse a permissão que deu.

			Quanto à proibição feita pelo Governo da Cidade, partilho o receio de V. Exa., e aprovo que faça as convenientes reclamações que forem fundadas em justiça, evitando levá-las ao ponto de ocorrer algum desaguisado. Estou muito seguro de que V. Exa. se há de haver com toda a prudência e dignidade.

			De V. Exa. Amigo atento e afetuoso criado.

			Rio, 10 de Janeiro de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			

			despacho • 10 jan. 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 2

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 10 de Janeiro de 1853.

			Recebi o ofício que V. Sa. me dirigiu sob nº 1 em data do 1º do corrente e cópias que o acompanharam, e inteirado do que contêm, aprovo a maneira pela qual V. Sa. tem procedido e as providências que tem dado para a segurança das vidas e propriedades Brasileiras, devendo V. Sa. continuar a guardar a rigorosa neutralidade em que tem estado.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			carta • 10 jan. 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presente a confidencial290 de V. Exa. de 7 de Dezembro próximo passado, e fico inteirado das notícias que ela contém, e que já eram aqui sabidas antes da chegada do Prince.

			O que convém muito saber é se Urquiza poderá dominar ou aproveitar o movimento de Lagos ou de Pedro Rosas291; se qualquer destes for de cima Lagos e Flores292 obrariam de inteligência com Urquiza?

			Também recebi a confidencial de V. Exa. de 15 de Dezembro cobrindo cópia da carta que lhe dirigiu Peña em 7 de Dezembro. Acredito tanto nele, como em López e Derqui. Contudo, é bom ouvi-los, puxar-lhes pela língua, para esclarecer-nos. Ainda bem que o tal Tratado não se fez, e é de crer, à vista da embrulhada em que estão aí as coisas, que López não se preste a renová-lo, ao menos tão cedo. Espero a cópia de ambos os projetos que promete Peña.

			Recebi igualmente a confidencial293 de V. Exa. de 16 do referido mês, e memorandum reservado e o número do Progresso que a acompanhava. De tudo fico inteirado.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso Colega.

			Rio, 10 de Janeiro de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 10 jan. 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presente a Confidencial294 de V. Exa. de 27 de Dezembro próximo passado, e parecendo-me despropósito o que pretendia fazer o Almirante Suin295, não posso deixar de dar a minha inteira aprovação à maneira pela qual V. Exa. procedeu, e as providências que tem tomado para tornar efetiva a proteção devida aos Súditos Brasileiros.

			Também recebi as confidenciais296 de V. Exa. de 29 de Dezembro e de 2 do corrente, relativas aos passos dados pelo Almirante Suin, e fico certo de tudo quanto me informa. Não creio na restauração de Rosas, ser-lhe-ia impossível readquirir o prestígio que já teve e a força de que dispunha. Não se soube defender e fugiu. Muita gente levantou a cabeça e comprometeu-se. Para sustentar-se seria preciso castigar a todos, principiando por Urquiza, o que é impossível. Se desse anistia e governasse com moderação, de que é incapaz, cairia logo. A Confederação que ele manteve ficticiamente por 20 anos está esbandalhada. Há muitos que querem ser Rosas, e não lhes convêm a sua restauração.

			Há de haver anarquia e muita anarquia por muito tempo. É isso para deplorar, mas, para nós é preferível ao poder de Rosas antes da sua queda e às consequências do Tratado Le Prédour297. Note que Rosas está velho, e que a sua queda e exílio o devem ter quebrado e modificado muito.

			Concordo inteiramente com V. Exa. Não gaste o seu caráter de Representante do Brasil sem probabilidade de resultado airoso. Os que aí se meterem em tudo, sem essa probabilidade, hão de ser burlados e perder toda a força moral. Coopere para que haja pão sem que nos comprometamos, e sem que façamos triste figura. Não é por certo brilhante o que tem feito Mr. Suin.

			Sou sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso colega.

			Rio, 10 de Janeiro de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			despacho • 10 jan. 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 4

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 10 de Janeiro de 1853.

			Recebi o Ofício298 que V. Sa. me dirigiu sob nº 68, em data de 10 de Dezembro próximo passado, e inteirado de tudo quanto nele refere, espero que os Súditos Brasileiros não serão obrigados a tomar armas, à vista da declaração feita pelo último dos Decretos que remete, e aprovo a resolução em que V. Sa. está de aconselhar-lhes toda cautela e prudência, nos termos da cópia que remeti.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			

			despacho • 11 jan. 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 6

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 11 de Janeiro de 1853.

			Tenho presentes os Ofícios299 que V. Sa. me dirigiu sob nos. 71 e 72, em data de 21 e 23 de Dezembro próximo passado, relativos ao tiro de canhão cuja bala tocou o edifício da Legação.

			Aprovo a deliberação que V. Sa. tomou de pedir explicações ao Coronel Lagos, e parecendo-me a sua resposta tanto quanto é possível satisfatória, julgo conveniente que V. Sa. não prossiga nessa reclamação, se os tiros não continuarem a ter a direção daquele edifício.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			despacho • 01 fev. 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 8

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 1º de Fevereiro de 1853.

			Tenho presente o Ofício300 que V. Sa. me dirigiu sob nº 3, em data de 5 de Janeiro próximo passado, e ficando inteirado da nota que lhe dirigiu em 24 de Dezembro último o Ministro das Relações Exteriores da Confederação Argentina, aprovo a resposta que V. Sa. deu, e que juntou por cópia ao dito Ofício. Se V. Sa. puder concorrer pelos seus conselhos e influência para pôr em termo aí à guerra civil, estou certo que não desprezará qualquer oportunidade que para isso se lhe ofereça, e tudo quanto assim fizer lhe será levado em conta de muito bom serviço.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			carta • 11 fev. 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presentes as confidenciais301 de V. Exa. de 4, 6, 8 e 13 de Janeiro próximo passado vindas pelo Rifleman.

			Aprovo a resposta que V. Exa. deu à carta em que o Dr. Peña o incumbe de uma missão de paz. O Governo Imperial e V. Exa. nunca se devem negar a empregar bons ofícios e toda a diligência para restabelecer aí a paz, uma vez que sejam para isso solicitados, e que haja alguma aparência de probabilidade de conseguir algum resultado.

			Pelo que respeita a comunicações minhas feitas ao General Urquiza e ao Dr. Peña a que este alude, tem V. Exa. conhecimento de todas, tendo sido as últimas remetidas em 20 de Novembro próximo passado. Não há mais nada além disso.

			Fico certo de tudo quanto V. Exa. me refere do que aí se passou com Mr. Gore302, e aprovo a maneira pela qual V. Exa. se houve na Conferência que com ele teve, com o Ministro Torres303 e Benavente304.

			A circular de Alsina305 autorizou a continuação de V. Exa. aí, sem o reconhecimento pelo Brasil do novo Governo de Buenos Aires, do movimento de 11 de Setembro e suas consequências. Se Torres exigir que V. Exa. reconheça formalmente o Governo da Província de Buenos Aires, V. Exa. dirá que não tem instruções para isso, e que apenas se lhe disse que continuasse a residir aí, e que tratasse diretamente com o Governo de Buenos Aires os negócios relativos a essa Província. Se mais for exigido como condição para reconhecer a V. Exa. como Ministro do Brasil, V. Exa. se retirará para o Paraná, ou para onde julgar mais conveniente. Se por parte de Urquiza lhe forem pedidas explicações sobre sua posição, dará também essas, conforme ao meu despacho reservado nº 18 de 17 de Novembro próximo passado. Não nos podem obrigar por direito a tomar outra posição, e essa não ofende direito algum, mormente atento o estado em que estão aí as coisas.

			Se V. Exa. for instado para declarar que resposta eu dei à participação que V. Exa. me fez da Circular de Alsina, dirá simplesmente que eu respondi que o Governo Imperial ficava inteirado, e que V. Exa. continuasse a tratar com o Governo da Província de Buenos Aires os negócios que lhe fossem relativos.

			Em todo o caso V. Exa. não deverá dirigir-se oficialmente ao Ministro Torres enquanto este oficialmente lhe não comunicar a sua nomeação. Enquanto o não fizer, e como tudo aí é anormal, V. Exa. se entenderá verbalmente com o mesmo Torres, ou com o Governador debaixo do pretexto de que não tem comunicação oficial da nomeação do Ministro, e fará tratar pelo Cônsul aqueles negócios de que sem inconveniente puder tratar.

			Sempre de V. Exa. Amigo afetuoso e obrigado Colega.

			Rio, 11 de Fevereiro de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			P. S. Agora vejo pelo Ofício nº 7 de 30 de Janeiro que Torres já escreveu a V. Exa. como Ministro; e que V. Exa. já lhe respondeu como tal, o que supre a falta de participação de que acima falei.

			           
               
           

			

			carta • 12 fev. 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presentes as Confidenciais306 de V. Exa. de 28 de Janeiro próximo passado, outra sem data (que suponho ser de 29) e do 1º do corrente.

			O Governo Imperial concorda inteiramente na inteligência que V. Exa. dá ao art.º 1º do Convênio de 21 de Novembro. Por esse artigo, os Estados Aliados não se obrigavam a auxiliar o povo Argentino para organizar-se etc., mas sim para que, organizado na forma que mais julgue convir aos seus interesses etc., pudesse constituir-se solidamente estabelecendo com os estados Aliados relações etc. Os Estados Aliados, portanto, não se obrigavam a intervir nessa organização e sua forma, que ficou inteira e exclusivamente dependente do povo Argentino. Rosas era um obstáculo a essa organização, às relações políticas e de boa vizinhança; os Aliados ligaram-se para o fazer desaparecer na esperança de que, removido esse obstáculo, o povo Argentino se organizaria, de que por meio dessa organização se constituiria solidamente, resultando daí relações políticas e de boa vizinhança. Nunca se entendeu, nem se pode entender, que por aquele artigo do Convênio o povo Argentino abdicasse o seu direito de governar-se e dispor dos seus negócios domésticos como entendesse. Uma tão insólita renúncia do seu direito de Soberania, se pudesse ter lugar, deveria ser explícita e clara, e não pode derivar-se de palavras que tem outro natural e óbvio sentido.

			Fica V. Exa., portanto, autorizado para declarar ao Governo de Buenos Aires que é essa a inteligência que o Governo Imperial dá ao citado artigo.

			Essa inteligência, porém, não exclui da parte do Governo Imperial o emprego de todos os meios de persuasão, de conciliação, e todos quantos bons ofícios possa empregar para reconciliar e restabelecer a paz entre os membros da família Argentina, seus Irmãos Americanos. Qualquer solicitação que para esse fim lhe seja feita, achará perfeito acolhimento. Fazem-se às vezes a um medianeiro concessões que se negam ao adversário.

			Porém, e digo-o aqui para conhecimento de V. Exa. e seu governo, 
S. M. o Imperador não está de modo algum resolvido a despender o dinheiro nacional, e a derramar o sangue Brasileiro, para arranjar os negócios internos de outro País, e que impossível será pôr em ordem, enquanto esse país a isso se não prestar.

			Demais, nada conseguiríamos e seríamos ainda por cima acoimados de ambiciosos e intrometidos.

			

			Tão desassisada me parece uma mediação coercitiva, ou ameaçadora, no caso de que se trata, que me inclino a crer que aqueles que a lembram e propalam, não podem ter em vista outra coisa do que alentar com essa esperança a força moral das turbas que defendem a Cidade.

			Pelo que respeita à garantia do Brasil para algum arreglo307 que aí se faça para pôr termo às calamidades que afligem esse País, S. M. o Imperador não a recusará se esse arranjo oferecer também garantias, principalmente de duração e segurança, e segundo as suas condições. Somente à vista dos termos desse arranjo poderá S. M. o Imperador Tomar uma resolução definitiva.

			Creia-me sinceramente de V. Exa. Amigo e Colega afetuoso e obrigado.

			Rio, 12 de Fevereiro de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 12 fev. 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presente as confidenciais308 de V. Exa. de 14, 21, 24, 25 e 30 de Janeiro próximo passado, e fico inteirado de tudo quanto contêm.

			Como o Decreto de 27 de Dezembro está revogado, e o Governo de Buenos Aires pretende pedir a mediação do Brasil, é de crer que não se verifiquem as apreensões que V. Exa. manifesta naquelas confidenciais.

			Contudo, devo dizer a V. Exa. que a abstenção que lhe recomendei não deve chegar ao ponto de deixar sofrer os interesses de Súditos Brasileiros, sem empregar, pelo menos, as mais enérgicas reclamações, seja qual for o resultado que elas possam trazer. Como o Ministro Torres já se dirigiu oficialmente a V. Exa. como Ministro do Brasil, e sem o prévio reconhecimento do atual Governo de Buenos Aires, está V. Exa. autorizado para dirigir-lhe as necessárias reclamações, sem o receio de que sejam declinadas por falta daquele reconhecimento.

			V. Exa. deverá, portanto, reclamar contra medidas semelhantes às que foram adotadas pelo citado Decreto, uma vez que ofendam interesses Brasileiros, e nessa hipótese não reconhecer qualquer bloqueio que não esteja conforme com os princípios do Direito das Gentes. Escusado é recomendar-lhe, antes do emprego de uma declaração formal, o de todos aqueles meios brandos e de persuasão que estiverem ao seu alcance, e outrossim que, neste particular, procure quanto lhe for possível, ir de acordo com os Agentes Ingleses e Franceses que têm interesses comerciais a zelar aí.

			Não me é possível responder por este Paquete aos ofícios que me dirigiu o nosso Cônsul, acompanhados de bastantes documentos sobre as reclamações de Martines e outros, que sofreram com a execução do Decreto de 27 de Dezembro, o que farei na primeira ocasião. Não vejo agora inconveniente em que V. Exa. tome a si essas reclamações, se tiverem de progredir e os reclamantes instarem com V. Exa. para que a faça [sic].

			É em verdade notável que os navios de guerra Brasileiros festejassem aí o exaltamento de Napoleão ao Trono da França sem saberem se o seu Governo o tinha reconhecido. Ao Ministério da Marinha, porém, compete tomar em consideração esse procedimento.

			Cria-me sinceramente de V. Exa. Amigo e atento e afetuoso Colega.

			Rio, 12 de Fevereiro de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			despacho • 25 fev. 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 10

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 25 de Fevereiro de 1853.

			Tenho presentes os Ofícios309 n.os 5, 6 e 7 que V. Sa. me dirigiu em 27 e 30 de Janeiro próximo passado com os documentos a que se referem, e fico inteirado de quanto neles V. Sa. me comunica a respeito dos acontecimentos políticos que ultimamente aí tiveram lugar.

			Nenhuma solução por ora tenho a dar relativamente ao Protesto da Sala dos Representantes de Buenos Aires, de que V. Sa. me envia cópia com o seu Ofício nº 7; aprovando, entretanto, a resposta que dera à Nota que lhe dirigiu esse Governo dando-lhe conhecimento do dito Protesto.

			

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			carta • 13 mar. 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Recebi a confidencial que V. Exa. me dirigiu em data de 3 do corrente relativa à prisão do Dr. Pedro Angelis.

			Deu-me muita satisfação o generoso procedimento que V. Exa. teve intervindo em seu favor, e o resultado que colheu. Creio que não pode deixar de ser agradável a S. M. o Imperador, a cujo Alto conhecimento hei de levar a dita Confidencial.

			Recebi o exemplar que V. Exa. me mandou do catálogo da Biblioteca do dito Dr. Angelis. Depois de o examinar e fazer examinar, darei a V. Exa. a conveniente solução.

			Sobre o final da referida Confidencial, receberei as ordens de S. M. o Imperador oportunamente.

			Creia-me sinceramente de V. Exa. Amigo atento e afetuoso Colega.

			Rio, 13 de Março de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			

			despacho • 13 mar. 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 11

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 13 de Março de 1853.

			Acabo de receber os Ofícios310 n.os 8, 9 e 10 que V. Sa. me dirigiu em datas de 14 e 15 de Fevereiro próximo passado, e de 3 do corrente.

			Fico inteirado da matéria do primeiro e segundo e aprovo as respostas que V. Sa. deu às notas do Ministro das Relações Exteriores da Confederação, de 15 de Janeiro e da 3 de Fevereiro próximo passados.

			Creio que por ora não convém dar outra solução, porque a dissensão do direito que naquelas notas se arroga o General Urquiza solveria questões nas quais, ao menos por ora, o Governo Imperial julga conveniente não entrar, e acabaria com a sua neutralidade.

			Pelo que respeita à terceira (nº 10), fico inteirado das notícias que V. Sa. nelas me dá, e aguardo o resultado final dos trabalhos das duas Comissões.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			carta • 14 mar. 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Sr. Silva Pontes,

			Tenho presentes as confidenciais311 de V. Exa. de 15 e 27 de Fevereiro próximo passado.

			V. Exa. deve ter cópias, porque lh’as remeti, das cartas que tenho escrito ao Dr. Peña e ao General Urquiza. As cartas daquele, que V. Exa. me remete, aludem à que eu lhe escrevi em 16 de Novembro próximo passado.

			Nessa carta de 16 de Novembro, falo de aliança muito incidentemente e digo, referindo-me ao Tratado definitivo de paz: “Espero com V. Exa. que não estará distante o momento em que poderemos tratar disso, e concluir e aperfeiçoar a obra que a aliança teve por fim”.

			Referi-me à aliança contra Rosas, mas quer isso dizer que ela subsiste?

			Digo mais naquela carta.

			As nossas Convenções não podiam sofrer alteração pelo movimento que ultimamente teve lugar em Buenos Aires.

			Não se pode duvidar de que os Convênios contêm artigos que ainda estão em vigor, por exemplo, os relativos à navegação de rios, empréstimo etc. Nem nos convém sustentar outra coisa.

			À exceção dessas duas passagens, não contém a minha carta ao Dr. Peña outra à qual ele possa aludir.

			A minha carta de 16 de Novembro a Urquiza não contém sequer as palavras Convenções e aliança312, nem proposição alguma da qual se possa inferir o que pretende Peña.

			Todavia, não julgo conveniente ventilar agora essa questão que pode azedar, e sem necessidade. V. Exa. já contestou a asserção do Dr. Peña, e é o quanto basta por ora. Se ele exigir uma declaração categórica, será conveniente que V. Exa. lhe diga que me vai pedir instruções.

			Muito estimei que fossem frustradas as intentadas mediações dos Almirantes Francês e Inglês, e a declaração de Torres pondo de lado a influência estrangeira. Tudo isto justifica completamente a nossa reserva. Continuo a pensar que não nos devemos meter nesses negócios senão quando formos formalmente chamados, e quando tivermos esperança de algum resultado. Devemos, contudo, mostrar-nos sempre dispostos a concorrer para que tudo se arranje em paz, e cooperar para isso quanto nos for possível, evitando fazer o papel de Mr. Suin, e conservando intacta toda a nossa força moral, ao menos para que nos respeitem. Procedendo assim, enquanto os outros se gastam inutilmente, mais cedo ou mais tarde seremos chamados e solicitados, se nenhum resultado se colher das conferências das duas Comissões. No entretanto, a crise irá amadurecendo mais, ou se resolverá sem comprometimento nosso, e o que vencer há de querer ter-nos do seu lado.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso Colega.

			Rio, 14 de Março de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			

			despacho • 14 mar. 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 12

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 14 de Março de 1853.

			Tendo S. M. o Imperador Resolvido que o porto de Albuquerque, na Província de Mato Grosso, fosse habilitado para o comércio estrangeiro, pedi ao Sr. Ministro da Fazenda, por Aviso com data de ontem, que houvesse de dar as convenientes providências para que essa resolução se torne efetiva.

			O que comunico a V. Sa. para seu conhecimento.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			carta • 14 mar. 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			O Sr. Dr. Paranhos escreveu-me em 4 do corrente313 dando-me conhecimento da inteligência que procurou ter com V. Exa. em 23 de Fevereiro próximo passado, e da resposta de V. Exa. de 28 do dito mês, relativamente ao pedido de proteção, que lhe fizera o Ministro das Relações Exteriores da República Oriental do Uruguai, da parte das nossas forças navais para a navegação e comércio lícito de cabotagem daquele Estado contra os vexames e apresamentos que sofre dos Cruzadores do Governo de Buenos Aires e do outro lado contendente com ele.

			Considerando como devia este grave assunto, respondi ao Sr. Dr. Paranhos que não podia o Governo Imperial prestar-se a esse pedido por importar a sua intervenção uma jurisdição e superintendência que se não funda em direito algum, e não se deduz do Tratado invocado, estando, porém, disposto, sendo ele feito formalmente, a intervir diplomaticamente para que cessem tais excessos, como V. Exa. verá melhor da confidencial desta data junta por cópia.

			

			Sou como sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso Colega.

			Rio, 14 de Março de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			despacho • 14 mar. 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 13

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 14 de Março de 1853.

			Convindo que existam nesta Secretaria de Estado todas as Mensagens do Governo de Buenos Aires à respectiva Legislatura, vou recomendar a V. Sa. haja de remeter uma coleção completa dos sobreditos documentos, menos os pertencentes aos anos de 1839, 1841, 1842, 1843, 1844, 1845, 1846 e 1848, que aqui se acham arquivados.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			despacho • 09 abr. 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 15

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 9 de Abril de 1853.

			Da Legação Imperial em Madri recebi o ofício de 28 de Fevereiro do corrente ano, que a V. Sa. transmito por cópia para seu conhecimento. Referindo-se nesse ofício a mesma Legação aos bons ofícios que ela e o Cônsul do Brasil em Cádiz tem prestado aos Súditos Argentinos, na falta de um Agente da Confederação, que [cuide] dos seus interesses junto àquele Governo, foi-lhe aprovado o seu procedimento por despacho expedido nesta data.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			[Anexo]

			cópia

			Nº 6

			Legação do Império do Brasil em Espanha

			Madri, 28 de Fevereiro de 1852.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			O nosso Cônsul em Cádiz me representou que havendo o Decreto de S. M. Católica, de 17 de Novembro do ano passado, mandado matricular todos os súditos estrangeiros em seus respectivos Consulados, e que tendo a ele recorrido alguns súditos da República Argentina, requerendo que lhes recebesse a referida matrícula, por não terem eles ali Cônsul próprio, se resolvera a fazê-lo, de acordo com a primeira autoridade civil da Província.

			Pedindo a aprovação desta Legação por este seu procedimento, julguei que lh’a não podia negar, até chegarem as ordens de V. Exa., visto que se tratava de uma mera ação de bons ofícios, em favor de súditos de uma nação vizinha e aliada. Somente lhe fiz a recomendação de que, para os ditos bons ofícios serem recebidos como tais, conviria que dos mencionados súditos Argentinos não recebesse ele, por ora, emolumento algum de passaportes etc.

			Devo acrescentar que, mais de uma vez, tem súditos argentinos recorrido a esta Legação, pedindo vistos de passaportes, e que sempre os tenho atendido como se fossem súditos brasileiros. Entretanto, para mais competentemente providenciar tanto sobre estes casos, como sobre o que ocorra em Cádiz, e os que poderão ocorrer em outros Consulados, creio do meu dever informar de tudo a V. Exa., e pedir-lhe suas ordens a tal respeito.

			Deus Guarde a V. Exa.

			Francisco Adolpho de Varnhagen

			Ilmo. e Exmo. Sr. Paulino José Soares de Souza etc. etc. etc.

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			           
               
           

			

			carta • 10 abr. 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presente a confidencial314 de V. Exa. de 21 de Março próximo passado, na qual me comunica a não ratificação pelo Diretor Provisório da Convenção de 9 do dito mês.

			Convém que eu seja informado do que ele pretende fazer, e da ulterior direção que tomam os negócios para bem conhecer a ocasião em que porventura poderá convir que por qualquer modo nos ingiramos neles. Até agora teria isso sido inoportuno e nada teríamos conseguido.

			A praça poderá continuar a resistir? Cederá às modificações que pretende Urquiza?

			O Dr. Peña tinha instruções? Obrou contra elas? Desaveio-se com Urquiza? Quem o substituiu, e qual a sua posição, caráter, importância e ideias, se as tem?

			Foi bom que não viesse o Paraense unicamente para trazer a notícia que V. Exa. me dá naquela confidencial, porque a vantagem de termos cá essas notícias alguns dias antes não correspondia à despesa. Demais melhor foi que aí ficasse o dito vapor, que poderá trazer alguma notícia ulterior importante. É preciso, porém, que tenha sempre carvão disponível.

			Sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso Colega.

			Rio, 10 de Abril de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 10 abr. 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Recebi a Confidencial315 de V. Exa. de 12 de Março próximo passado, na qual refere o que se passou na conferência que teve com D. Lourenço Torres, Dr. Peña e o Encarregado de Negócios de Bolívia. Aprovo a maneira pela qual V. Exa. se houve.

			

			Também desejo muito fazer alguma coisa aí que nos dê influência, e faça desnecessária a intervenção da França e da Inglaterra, mas tenho grande medo de envolver o Brasil em tão obscuras e intricadas pendências, com gente desmoralizada e sem fé, e de modo que as não possamos terminar, nem recuar, despendendo vidas e avultadas somas. Vamos indo como temos ido, ao menos ainda por um pouco; é o mais seguro. Até agora ao menos temos ido bem, e convém mudar somente quando pudermos ter certeza de obter algum resultado. Não creio em intervenções aí senão apoiadas por muita força, ou quando o seu resultado já está feito pela força irresistível das circunstâncias. Creio que os Franceses e Ingleses nada poderão ainda fazer que sólido seja, senão mostrando-se cega e decididamente para um dos lados, e isso não devemos nós fazer.

			Verifica-se ou não a missão de D. Angelo Pacheco? Faça uma interpelação verbal sobre isso.

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso Colega.

			Rio, 10 de Abril de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 13 abr. 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Recebi as confidenciais316 que V. Exa. me dirigiu em 16, 22, duas em 29 e quatro em 30 de Março próximo passado, e fico ciente de seus conteúdos.

			Quanto à carta que lhe dirigiu o Sr. Gore acompanhando as modificações que julgava necessárias o General Urquiza para que pudesse ser admissível o acordo celebrado pelos seus comissionados e os de Buenos Aires em 9 daquele mês, a resposta que lhe deu V. Exa. pareceu-me a mais conveniente e corresponde a deferência que para com V. Exa. tem o Agente Britânico.

			A este respeito V. Exa. já sabe a posição que devemos tomar, e por isso abstenho-me de quaisquer observações em aditamento aos meus anteriores despachos.

			Aprovo a despesa ajustada com as publicações que foi V. Exa. autorizado a fazer pela imprensa na importância de mil pesos-papel mensais, e serão pagas as letras sacadas por semelhante motivo contra o Oficial-Maior da Repartição a meu cargo.

			Incomodou-me a maneira por que foi recebida pelo Presidente do Paraguai a proposta de um tratado oferecido pelo Sr. Leal depois que lhe constou que iam entrar em negociação com ele os quatro Ministros que para esse fim haviam apresentado suas credenciais, convindo muito saber se os tratados que estes celebrarão constem simplesmente o que aí se inculca. A questão de limites foi o pretexto para o procedimento de López, e veremos se desaparece com as instruções que ultimamente remeti àquele nosso Agente e de que tem V. Exa. conhecimento aprovando que para as encaminhar a seu destino com os demais despachos que foram pela mesma ocasião, requisitasse V. Exa., como fez do Chefe da Divisão, a nomeação de um oficial.

			Sou como sempre de V. Exa. Amigo e atento e afetuoso Colega.

			Rio, 13 de Abril de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			despacho • 14 abr. 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 18

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1853.

			Acuso recebidos os Ofícios317 de n.os 12 a 18 que V. Sa. me dirigiu em 23, 29 e 30 de Março próximo passado, 1º e 2 do corrente, com os diversos documentos de que fazem menção.

			Foi presente a S. M. o Imperador o que V. Sa. comunica pelo primeiro destes Ofícios relativamente às demonstrações de sentimento que manifestaram os súditos do Império aí residentes por ocasião da infausta notícia do falecimento da Sereníssima Princesa a Senhora D. Maria Amélia; e de se ter feito por semelhante motivo a 28 do mês findo, as devidas honras fúnebres pela Esquadra Imperial nessa Estação, segundo participa pelo Ofício nº 13.

			

			Fico inteirado de que ia ser encaminhada, na forma do que lhe foi determinado, a correspondência oficial para a Legação no Paraguai, e bem assim de todas as demais notícias que contêm os Ofícios a que ora respondo.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			despacho • 18 abr. 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 19

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 18 de Abril de 1853.

			Incluso remeto a V. Sa. o Diário do Rio de Janeiro de 16 do corrente, em que vem publicado o Decreto nº 1140 do dia 9, que cria na Província do Rio Grande do Sul uma Alfândega na Vila de Uruguaiana, uma mesa de rendas na de São Borja, outra na povoação de Itaqui, e outra finalmente na Vila de Jaguarão, sendo esse um dos meios com que julga o Governo Imperial poder obstar ao contrabando que se faz pela fronteira daquela Província.

			V. Sa. fará dar a esse Decreto a devida publicidade nesse país.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			

			despacho • 02 maio 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 20

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 2 de Maio de 1853.

			Em aditamento ao meu Despacho nº 19 de 18 do mês próximo passado, transmito a V. Sa. por cópia inclusa o Aviso que com data de 19 do dito mês findo me dirigiu o Sr. Ministro da Fazenda relativamente à criação das diversas estações fiscais de que trata o meu referido Despacho, a fim de que, inteirado do seu conteúdo, procure V. Sa. dar execução àquele Aviso na parte que lhe pertence.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			[Anexo]

			cópia

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tendo Sua Majestade o Imperador Resolvido criar, por Decreto de 11 do corrente mês, cuja cópia transmito a V. Exa., diversas Estações Fiscais nas fronteiras do Uruguai e Jaguarão na Província de São Pedro, e na Povoação de Albuquerque na de Mato Grosso, e havendo eu expedido nesta data as necessárias ordens para que se estabeleçam Registros na barra do Quaraí, e no rio Jaguarão, ou Lagoa Mirim, se melhor convier; espero que V. Exa. faça constar às autoridades dos Estados Oriental, Entre Ríos, Corrientes e Paraguai o estabelecimento e organização das mencionadas Estações Fiscais, ordenando aos nossos Agentes Diplomáticos e Consulares, ali residentes, que promovam todo o apoio e cooperação por parte dos respectivos Governos, a bem da recíproca arrecadação das Rendas. Parece-me também conveniente que se criem Agências Consulares nas povoações mais importantes de Entre Ríos e Corrientes, fronteiras à nossa margem, e que estão com elas em mais constantes relações comerciais.

			

			Deus Guarde a V. Exa.

			 Paço, em 19 de Abril de 1853.

			Joaquim José Rodrigues Torres

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			           
               
           

			despacho • 06 maio 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 21

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 6 de Maio de 1853.

			Tendo solicitado à Legação dos Estados Unidos nesta Corte pela Nota junta por cópia sob nº 1, de 26 de Abril último, a explicação das convenientes ordens para que ao Tenente da Armada Americana, Thomas J. Page, encarregado pelo Presidente dos mesmos Estados de explorar os diferentes rios que afluem para o rio da Prata, prestem as autoridades respectivas do Império toda a assistência e cooperação de que carecer para o bom desempenho da sua comissão, respondi-lhe em 4 do corrente nos termos constantes da cópia sob nº 2 e, em conformidade com essa resposta, dirigi ao Presidente da Província de Mato Grosso o Aviso também junto por cópia sob nº 3.

			O que tudo comunico a V. Sa. para sua inteligência.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			

			[Anexo] Nº 1

			cópia

			Nº 93

			To His Excellency Paulino José Soares de Souza, of the Council of H. M. the Emperor, Minister Secretary of State for Foreign Affairs

			Legation of the United States

			Rio de Janeiro, April 26 1853.

			Sir,

			In the absence of Mr. Schenck I have the honor to enclose to Your Excellency, a copy of a letter just received from Lieut Thomas J. Page, Commanding the United States Steamer Water Witch now in this port.

			This Officer has been ordered by the President of the United States, upon the highly interesting and important duty of exploring and surveying the several rivers running the several rivers318 into the La Plata; and it is not doubled that the results of the expedition will be of the highest importance to the commercial & scientific world, and that Brazil, as actually bordering upon, and, at some points, entirely enclosing the rivers it is proposed to ascend, will not be nation least benefitted by the operations of the expedition.

			Your Excellency will perceive from Lient Page’s letter, that he asks from the Imperial Government, such assistance in the objects he has in view, as may be given by orders of friendly cooperation to the Imperial Officers and Agents whom he may meet when his operations border upon or enter into the territory of Brazil.

			Your Excellency knows too well what these orders should be, and to whom they should be given, for me to do more than communicate Lient Page’s request, as I am confident that the enlightened views of Your Excellency will lead you to further the aim and objects of the expedition, by all the means in Your Excellency´s power.

			The Water Witch will leave here for Montevideo and Buenos Aires on the 30th instant, and I will have great pleasure in forwarding by her, any communications to those points which Your Excellency may desire to send; and I avail myself of this occasion to renew to Your Excellency the assurances of my high respect and distinguished consideration.

			Ferdinand Coxe

			Secretary of Legation

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			

			[Anexo]

			cópia

			Ferdinand Coxe Esq.re

			Secretary of the Legation of the United States

			U. S. Steamer Water Witch

			Rio de Janeiro, April 26th 1853.

			Sir,

			The expedition on which the Water Witch has been ordered by the President of the United States, having purely for its object the advancement of commerce and promotion of science – objects interesting to all civilized nations, but more especially to do those, on whose borders, or into whose territories, its operations may extend – I wish through the Legation of the United States, to call the attention of the United States, to call the319 Brazilian Government to this expedition, with the hope, that through its enlightened policy, it may be disposed to forward the work with which I am entrusted, whensoever its operations may border upon, or extend into the territory of Brazil.

			Facilities might be afforded, and difficulties removed by the simple act of approval and commendation on the part of Brazil; of which her frontier and inland port could be notified in advance of the expedition.

			You are too well aware of the good to result from the work we have in hand, to require any arguments from me; I therefore leave the matter in your hands, with the hope that your efforts to advance the aim and object I have in view, may succeed to our entire satisfaction.

			Very respectfully, Your obedient servitor.

			Th. J. Page, Lieut

			Commanding U. S. Steamer Water Witch

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			

			[Anexo] Nº 2

			cópia

			Nº 8

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 4 de Maio de 1853.

			Recebi, com alguma demora, o Ofício que na ausência de Mr. Schenck me dirigiu o Snr. Ferdinand Coxe, Secretário da Legação dos Estados Unidos, em data de 26 de Abril próximo passado, cobrindo cópia de uma carta que recebeu do Sr. Tenente Thomas J. Page, o qual tendo sido encarregado de explorar os diferentes rios que afluem para o rio da Prata, pede ao Governo Imperial toda aquela assistência que lhe puder dar, por meio de ordens e recomendações para uma amigável cooperação da parte das Autoridades respectivas do Império.

			Tenho em resposta de dizer ao Sr. Coxe, que tendo o Governo Imperial habilitado para o Comércio estrangeiro no rio Paraguai o porto de Albuquerque, nenhuma objeção põe a que o Sr. Page leve as suas experiências até esse ponto; antes vai expedir as necessárias ordens ao Presidente da Província de Mato Grosso, e outros Agentes Imperiais, para que prestem ao Sr. Page toda aquela cooperação que estiver ao seu alcance.

			Não tendo, porém, ainda o Governo Imperial aberto outros portos acima de Albuquerque à Nações Estrangeiras, não se tendo ainda entendido acerca da navegação desses rios interiores com as Nações ribeirinhas, não pode permitir que os penetrem navios estrangeiros, estabelecendo assim um exemplo e precedente que pode trazer prejuízo ao Império, não estando regulado o assunto da navegação de tais rios.

			Aproveito a ocasião para renovar ao Sr. Coxe os protestos de minha estima e consideração.

			Paulino José Soares de Souza

			 Sr. Ferdinand Coxe etc. etc. etc.

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			

			[Anexo] Nº 3

			cópia / reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 4 de Maio de 1853.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho a honra de remeter a V. Exa., por cópias inclusas, a Nota nº 93, e documento junto, que com data de 25 de Abril último me dirigiu, na ausência do Chefe da Legação dos Estados Unidos da América nesta Corte, o Secretário da mesma, Ferdinand Coxe, solicitando do Governo Imperial a expedição de ordens para que as autoridades respectivas do Império prestem toda a assistência e cooperação ao Tenente da Armada Americana Thomas J. Page, que se acha encarregado pelo Presidente dos mesmos Estados de explorar os diferentes rios que afluem para o rio da Prata.

			Nesta data respondi àquela Nota nos termos constantes da cópia também junta, e chamando sobre ela a atenção de V. Exa., recomendo-lhe de ordem de S. M. o Imperador que dê as necessárias providências para que as Autoridades dessa Província prestem ao Sr. Page toda a assistência e cooperação que estiver ao seu alcance para o bom desempenho da sua comissão até o porto de Albuquerque no Rio Paraguai, não devendo, porém, consentir-se em que leve as suas explorações a outros portos acima deste por não estarem abertos à Nações estrangeiras.

			Deus Guarde a V. Exa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Augusto Leverger

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			           
               
           

			carta • 08 maio 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Recebi a sua confidencial320 de 27 de Abril próximo passado, e muito folguei de que V. Exa. houvesse oferecido a sua mediação, e de que fosse aceita. Não espero dela o restabelecimento da paz, mas como V. Exa. muito bem diz, é uma resposta à acusação de que vemos a destruição sem fazer o menor movimento para que ela cesse.

			Não gostei da ingerência do Boliviano, mas V. Exa. não podia repeli-lo. Belzu é nosso inimigo fidagal, tratou Duarte da Ponte Ribeiro com pouca consideração, e acaba de publicar um Decreto abrindo os rios interiores de Bolívia a todo o Mundo, para que lá vá ter pelo Amazonas e Prata. Ponha o Boliviano de lado quanto puder, para que apareça o menos que for possível. O Governo Boliviano nenhuma importância tem, e os nossos desafetos hão de querer dar-lhe muita, na mediação.

			Vi nos Progressos de 27 e 28 de Abril as suas notas relativas à mediação, e mandei as publicar no Jornal do Commercio.

			Espero a correspondência de V. Sa. que me deve trazer o Prince.

			Sempre de V. Exa. Amigo e Colega afetuoso e obrigado.

			Rio, 8 de Maio de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			despacho • 08 maio 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 23

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1853.

			Recebi os Ofícios321 que V. Sa. me dirigiu em 27 e 28 do mês próximo passado, sob n.os 21 e 22, e fico inteirado de seus conteúdos.

			Quanto à intimação feita pelo Comandante da Esquadra da Confederação Argentina ao Chefe da Divisão Naval Brasileira do bloqueio posto ao porto de Buenos Aires, S. M. o Imperador Houve por bem Aprovar o procedimento que, de acordo com V. Sa., teve o dito Chefe e as condições que contém a resposta por ele dada àquela intimação, como V. Sa. verá da cópia junta do Despacho que lhe expeço nesta data.

			O Mesmo Augusto Senhor teve também por muito acertada a mediação oferecida por V. Sa. para que cesse a luta entre essa Praça e o General Urquiza, embora a nenhum resultado cheguem os esforços que para esse fim empregue V. Sa.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			[Anexo]

			cópia

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1853.

			Tendo levado ao alto conhecimento de S. M. o Imperador o Ofício que V. Sa. me dirigiu sob nº 1, em data de 28 do mês próximo passado, e a cópia que o acompanhava da resposta que V. Sa. deu ao Chefe Comandante da esquadra da Confederação Argentina, Houve o Mesmo Augusto Senhor por bem aprovar a dita resposta e as condições que contém.

			Aqui comunico a V. Sa. para seu conhecimento e governo.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			 Sr. Jesuíno Lamego Costa

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d’Azambuja

			           
               
           

			carta • 12 maio 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presente a Confidencial322 de V. Exa. de 7 de Abril próximo passado, e aprovo as ajustadas observações que V. Exa. fez ao Sr. Leal na Carta Confidencial e reservadíssima que lhe escreveu em 5 do dito mês.

			Não me parece conveniente que vá a embarcação de guerra que ele pede, cujo simples aparecimento, ao demais, seria agora extemporâneo. Ou o Sr. Leal fez o Tratado em conformidade de suas instruções, e nesse caso a ida daquela embarcação é inútil, ou nada conseguiu de López. Nesse caso terá de retirar-se, para o que V. Exa. lhe deverá mandar um vapor, ou até as 3 bocas, ou até a Assunção, segundo parecer melhor, e se esse navio de guerra puder ir até aí sem sujeitar-se a exigências humilhantes. Com o Sr. Ministro da Marinha me entendi a fim de que providenciasse a respeito do dito vapor, preferível a uma embarcação de vela, até mesmo porque dá melhor ideia dos nossos meios e recursos.

			O Paraense há de voltar para aí dois ou três dias depois da saída do Prince.

			Sempre de V. Exa. Amigo e Colega afetuoso e obrigado.

			Rio, 12 de Maio de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 12 maio 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presente a Confidencial de V. Exa. de 2 de Maio corrente que acompanhou a carta de D. Pedro Angelis, que devolvo.

			O Sr. Dr. Paranhos escreveu-me sobre o mesmo assunto, e aí tem V. Exa. o que eu lhe respondo.

			O Governo está disposto a comprar a Biblioteca de D. Pedro Angelis, mas é preciso que saiba qual é a soma que pede por ela. Rogo a V. Exa. que m’o diga pela primeira ocasião para se tomar uma resolução definitiva sobre esse negócio.

			Em uma Carta que Angelis escreveu ao Sr. Silva Pontes fala do preço que o General Urquiza lhe ofereceu em 1849, e dá a entender que o fez constar ao Governo Imperial. Não tenho disso ideia, e desse preço, e para oferecer preço ser-me-ia preciso alguma base, ainda mesmo procedendo-se com generosidade.

			Sempre de V. Exa. Amigo e Colega afetuoso e obrigado.

			Rio, 12 de Maio de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			

			carta • 12 maio 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presente a sua Confidencial323 de 1º do corrente, e fico inteirado de tudo quanto contém.

			Não tenho grandes esperanças na nossa mediação pela qualidade da gente entre a qual é exercida. Se conseguirmos a paz, será, porém, um grande e brilhante triunfo nosso, e por isso é preciso empregar todos os esforços, e pôr de parte o desânimo e desgosto que inspiram as coisas e homens desse país.

			Quanto à retirada de V. Sa. daí para a Cidade do Paraná, ou para Montevidéu, não pareceu conveniente, até mesmo porque é de crer que o statu quo aí se não prolongue.

			Creia-me sinceramente de V. Sa. Amigo e Colega afetuoso e obrigado.

			Rio, 12 de Maio de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			despacho • 12 maio 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 25

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1853.

			Acuso a recepção dos Ofícios324 n.os 24 e 25, e documentos juntos, que V. Sa. me dirigiu com data de 29 de Abril último, e fico inteirado do que neles me comunica.

			Aprovo que pelo motivo que refere no primeiro, remetesse ao seu destino, por meio de uma Nota, a Carta que S. M. o Imperador Escreveu ao Diretor Provisório da Confederação Argentina, participando o falecimento de Sua Augusta Irmã, a Sra. Princesa Dona Maria Amélia.

			

			Vou mandar publicar o Ofício pelo qual o Comandante em Chefe da Divisão Naval do Brasil no Rio da Prata reconheceu o bloqueio posto ao porto da Cidade de Buenos Aires pela Esquadra do dito Diretor Provisório.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			circular • 08 jun. 1853 • ahi 404/3/20

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1853.

			Transmito a V. Sa. os inclusos Jornais do Commercio dos dias 1º e 7 do corrente n.os 150 e 156 em que vêm os discursos que pronunciei no Senado e na Câmara dos Deputados, por onde verá V. Sa. a marcha seguida pelo Governo Imperial em relação às questões do Rio da Prata, e da repressão do tráfico de africanos.

			Tendo o Sr. Ministro da Marinha apresentado na Câmara dos Deputados no dia 7 deste mês uma proposta com o fim de tornar mais efetiva aquela repressão, julgo conveniente transcrevê-la aqui para seu conhecimento.

			“Artigo único:

			 O Governo fica autorizado a despender até oitocentos contos na aquisição de vapores especialmente destinados ao Cruzeiro da Costa do Império.”

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			

			carta • 12 jun. 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presente a Confidencial325 de V. Exa. de 12 de Maio próximo passado relativa ao Decreto do Presidente de Bolívia.

			Parece-me preferível não lhe dar importância oficialmente. Contudo, é conveniente que a imprensa aí se ocupe dele, demonstrando que viola os direitos dos ribeirinhos e procurando interessá-los contra o dito Decreto. Desnecessário é ponderar a V. Exa. quanto convém que se não depreenda dos artigos que são escritos somente ou claramente no nosso interesse.

			Como o referido Decreto deve ser atacado por ofender princípios gerais, não se torna indispensável para isso a Memória do Sr. Duarte da Ponte Ribeiro. Não a tenho remetido a V. Exa. porque ela forma um volume manuscrito que é preciso copiar, o que a Secretaria ainda não pôde fazer, pela necessidade de acudir a outros serviços mais urgentes.

			Sempre de V. Exa. Amigo atento afetuoso Colega.

			Rio, 12 de Junho de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			despacho • 12 jun. 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 27

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, em 12 de Junho de 1853.

			Tenho presentes os Ofícios326 n.os 27, 28, 29, 30, 31, 32 e 33 que V. Sa. me dirigiu com datas de 6, 12, 14, 16 e 18 de Maio próximo passado, e fico inteirado do que neles me comunica.

			Já levei ao seu alto destino a Carta do Diretor Provisório da Confederação Argentina, que acompanhou o seu primeiro Ofício.

			

			Aprovo as respostas que V. Sa. deu à Nota do Ministro Torres, participando a deliberação que tomara de propor a suspensão das Conferências das comissões negociadores da paz; e a que lhe foi dirigida por parte do Diretor Provisório da Confederação Argentina, declarando que tomando como uma ruptura a suspensão das Conferências propostas pelo Governo da Praça, aceitava a posição que se lhe fazia apesar de seus sinceros desejos de restabelecer a paz.

			Li a Nota que V. Sa. passou ao Ministro Torres em resposta a que dele recebeu, procurando informar-se das vistas de V. Sa. sobre diversos pontos relativos ao atual bloqueio do porto de Buenos Aires. Acho-a muito suficiente, e recomendo a V. Sa. que dela dê conhecimento ao nosso Cônsul-Geral aí residente, bem como da aprovação que mereceu do Governo Imperial.

			Quanto ao Decreto do Governo de Bolívia de 27 de Janeiro último, publicado no Progresso nº 346, recomendo a V. Sa. que veja o que a este respeito disse no discurso que proferi na Sessão da Câmara dos Deputados do dia 9, que se acha impresso no Jornal do Commercio do dia 11, aqui junto.

			Com mais vagar lhe escreverei sobre este objeto, e quando responder à sua Confidencial de 12 do corrente.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			carta • 12 jul. 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Recebi a sua prezadíssima327 de 4 do corrente e penso da mesma maneira que V. Exa. aí expõe. O triunfo e o poder de Urquiza não havia de ser durador [sic], o seu Governo havia de ser mau, violento, e desmoralizador, mas talvez evitasse por algum tempo a anarquia. O da Praça há de trazê-la logo. Cada vez me convenço mais de que não nos devemos meter nessas bulhas.

			Os meus discursos no Senado ainda hão de irritar mais o Torres. Deixá--lo. Está fazendo hoje ao meu Relatório as análises que fazia a Gaceta de Rosas. Não responda, não alimente polêmicas.

			O primeiro-Tenente Torreão, com quem conversei, voltará na Fragata Amazonas.

			

			Não posso, não sei dar ordens e instruções casuísticas. Neutralidade e suas consequências, e bater o pé se nos menoscabarem.

			Sempre de V. Exa. Amigo atento afetuoso Colega.

			Rio, 12 de Julho de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 12 jul. 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presente a Confidencial que V. Exa. me dirigiu em data do 1º do corrente, relativa à ressurreição das Leis e Decretos que anteriormente cerravam os portos da Província, e acompanhada das duas minutas às quais se refere, de uma Nota que V. Exa. deu ao nosso Cônsul-Geral para responder ao Ministro das Relações Exteriores, e de uma Carta Confidencial reservada que dirigiu ao Comandante em Chefe da nossa Divisão Naval. Aprovo as soluções que ambas contêm, e cumpre que V. Exa., o dito Comandante e o Cônsul-Geral procedam em conformidade, não tolerando que soframos o menor insulto, e que os nossos direitos sejam menoscabados. Em caso algum deveremos ficar de pior condição do que os outros neutros.

			Acho-me muito incomodado, e apesar disso com os trabalhos dos dois Paquetes. Não me é possível responder pelo Prince a toda a correspondência de V. Exa., o que farei, se puder, pelo Vapor Amazonas, que muito brevemente vai para aí reforçar a nossa Estação Naval. Irá depois a Fragata Paraguassú.

			Sempre de V. Exa. Amigo atento afetuoso criado.

			Rio, 12 de Julho de 1853.

			P. S. Ordeno ao Pinto que consulte sempre a V. Exa., e que obre em conformidade do que V. Exa. lhe disser.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			

			despacho • 12 jul. 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 31

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 12 de Julho de 1853.

			Tenho presentes os Ofícios sob n.os 39 e 40 que V. Sa. me escreveu com datas de 1º e 3 do corrente, participando-me pelo primeiro o falecimento do Governador de Buenos Aires D. Manoel Guilherme Pinto, e pelo segundo haver-lhe sido comunicada de ordem de Diretor Provisório a nomeação do Dr. D. Vicente Fidel López para Ministro de Relações Exteriores da mesma Confederação, e interino dos Negócios do Interior, e do Dr. D. Francisco Pico para Ministro da Fazenda; e fico inteirado de seus conteúdos.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			P. S. Também recebi os seus Ofícios328 n.os 37 e 38, de cujos conteúdos fico inteirado.

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			carta • 13 jul. 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro Silva Pontes,

			Tenho presentes as confidenciais329 de V. Exa. de 17 e 28 de Junho próximo passado e 3 de Julho corrente.

			Fico ciente da correspondência que acompanha a primeira e do estado das relações em que está V. Exa. com o Presidente do Paraguai.

			Quanto ao conteúdo de segunda não dê V. Exa. explicação alguma sobre o trecho da carta que dirigi ao General Urquiza em data de 24 de Julho do ano próximo passado e foi reproduzido no Progresso. Esse trecho contém a minha opinião particular e ainda a é hoje, e essa opinião não tem influído na política do Governo Imperial, que tem guardado a mais estrita neutralidade.

			Recebi a correspondência que lhe foi dirigida a selo volante do Paraguai e que veio com a última confidencial de V. Exa.

			Sou com toda a estima e consideração de V. Exa. Amigo atento afetuoso criado.

			Rio, 13 de Julho de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			despacho • 13 jul. 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 32

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 13 de Julho de 1853.

			Recebi os Ofícios330 de V. Sa. da série ostensiva n.os 36 e 41 datados aquele de 22 Junho próximo passado e este de 3 do corrente, e fico ciente do que por eles me comunica.

			A respeito do bloqueio dos portos ocupados e dominados por forças do Diretor Provisório ou do General Lagos, hipótese que V. Sa. julga provável depois da passagem para o serviço do Governo dessa Praça da Esquadra Argentina sob o comando de [Coe]331, de que trata o seu primeiro ofício, entendo que deverá proceder-se neste caso do mesmo modo por que se procedeu a respeito do bloqueio que foi notificado pelo Diretor Provisório da Confederação em 23 de Abril último.

			Concordo com opinião de V. Sa. expressa no outro ofício de que se acedêssemos ao pedido de Urquiza, sairíamos da neutralidade que cumpre continuar a observar-se. Esta neutralidade não foi até agora impugnada por aquele General e o Governo Imperial não tem motivos, com a defecção que aí teve lugar, para abandonar uma posição que tomou quando o mesmo Urquiza declarou que não pretendia levar a guerra a Buenos Aires e que deixava esta Província à sua sorte. E, portanto, neste sentido deve responder V. Sa. a nota que por ordem do Diretor Provisório da Confederação Argentina lhe fora dirigida em 23 do mês próximo passado, sem, contudo, apressar-se muito em fazê-lo, e fazendo-o quando lhe parecer mais conveniente e se for isso indispensável.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			despacho • 18 jul. 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 33

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 18 de Julho de 1853.

			Acuso recebidos os Ofícios332 ostensivos que V. Sa. dirigiu-me em 11 e 13 de Junho próximo passado sob n.os 34 e 35.

			Com o primeiro remete-me V. Sa. cópia da Nota Circular endereçada ao Corpo Diplomático residente nessa Cidade pelo Diretor Provisório da Confederação Argentina, na qual expressando o desgosto que lhe causaram os doestos lançados pela imprensa dessa Praça sobre os membros da mesma Corporação, oferece a V. Sa. uma residência fora dela onde o Governo e Ministros Estrangeiros perante ele acreditados não se verão expostos à licença e furor das paixões a que ali se alude.

			Ciente de quanto V. Sa. me tem comunicado a este respeito, tenho de observar-lhe que a sua Nota em resposta, e que por cópia também acompanhou o seu dito Ofício, teve pelos termos em que é concebida, a aprovação do Governo Imperial, em cuja conformidade deve V. Sa. proceder, não convindo que abandone os importantes interesses que hoje o prendem nessa Cidade, para o que alegará, como já o tem feito, motivos plausíveis, até que o horizonte se torne mais claro, e possa orientar-nos sobre a marcha que se tenha de seguir.

			Com o segundo Ofício remete-me V. Sa. cópia da carta e memorial que lhe foram nessa Legação entregar alguns indivíduos apresentando-se como Presidente, Secretário e Membros de uma Comissão nomeada por estrangeiros aí residentes reunidos com o fim de fazer cessar o atual bloqueio desse Porto, pedindo a sua cooperação para o levantamento do mesmo bloqueio; e, pelas razões que V. Sa. expõe no mesmo Ofício, e exarou na resposta que ia dirigir àqueles senhores, e de que submete uma cópia, julgo que muito bem procedeu para guardar essa Legação sempre a circunspeção em que se tem mantido no meio de tantos conflitos.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			carta • 08 ago. 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Tenho presentes as 4 confidenciais333 que V. Exa. dirigiu-me em 8, 12 e 17 de Julho próximo passado.

			Fico ciente pela 1ª do conteúdo nas duas cartas que lhe escreveu o Dr. Peña, e à vista das explicações já dadas pelo General Urquiza relativamente ao extravio da carta a que V. Exa. alude, inútil é, como também o entende 
V. Exa., insistir neste negócio.

			Fico também ciente pela 2ª da maneira por que V. Exa. procurou satisfazer ao pedido do Sr. Leal para a vinda em um dos nossos Vapores do General 
D. Francisco Solano López, que segundo as comunicações daquele nosso Agente, se acha encarregado de uma missão nesta Corte. O Sr. Lamego escreveu-me dizendo que oferecera o Paraense ao General López para o transportar até este Porto, mas que ele não havia aceitado este obséquio por ter de se demorar mais alguns dias em Buenos Aires; acrescentando que lhe oferecera depois a Corveta D. Francisca para o levar a Montevidéu, e supunha que se aproveitaria deste último oferecimento. Parecem-me suficientes estas atenções feitas ao filho do Presidente da República do Paraguai, não havendo necessidade de irmos além, à vista do procedimento que tem este tido para conosco.

			Quanto às duas outras confidenciais, cumpre-me comunicar-lhe que aprovo a carta que V. Exa. escreveu ao General Urquiza quando foi informado de se haver ele retirado para bordo do vapor Americano Water Witch, assim como todo o procedimento havido por nossa parte na luta travada com o Governo dessa Praça; e muito importa saber com exatidão e certeza as estipulações do tratado de navegação celebrado pelos Agentes Francês e Britânico com Urquiza, e que V. Exa. me informe se há possibilidade de que seja aprovado pelo Governo não só dessa como das outras Províncias Argentinas.

			Sou como sempre de V. Exa. Amigo atento afetuoso Colega.

			Rio, 5 de Agosto de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			despacho • 15 ago. 1853 • ahi 404/3/20

			Nº 35

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 15 de Agosto de 1853.

			Recebi o Ofício que V. Sa. me dirigiu em 2 do corrente sob nº 44, e fico ciente de haver sido eleito Governador Provisório nessa Província o Dr. D. Pastor Obligado334.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Paulino José Soares de Souza

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes

			           
               
           

			

			carta • 17 ago. 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial / 2ª Via

			Exmo. Amigo e Sr. Silva Pontes,

			Peço-lhe que veja confidencial335 junta por cópia que me escreveu o Sr. Dr. Paranhos em data de 8 do corrente sobre os Tratados arrancados a Urquiza pelos Agentes Inglês e Francês, e bem assim a resposta que lhe dou.336

			Peço-lhe mais que tenha o que digo nessa resposta como dito a V. Exa., que faça as mesmas diligências que recomendo ao Sr. Dr. Paranhos, dando-me os esclarecimentos aí indicados. Talvez V. Exa. os possa aí melhor colher.

			Se tiver meio e ocasião de fazer constar ao Presidente do Paraguai, por outra pessoa e indiretamente, dando-a como certa a notícia do Protetorado da Ilha de Martín García, e da exclusão do Paraguai se não aceder, faça-o V. Exa. O dito Presidente já há de estar avisado disso, mas é bom fazer-lhe enterrar esse espinho por diversas mãos, não aparecendo a de V. Exa.

			Como sempre de V. Exa. Amigo atento afetuoso Colega.

			Rio, 17 de Agosto de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			           
               
           

			carta • 17 ago. 1853 • ahi 404/3/20

			confidencial

			Exmo. Amigo e Sr. Dr. Silva Pontes,

			Recebi a confidencial337 de V. Exa. de 2 do corrente. Melhor fora que não tivesse aparecido o artigo do Dr. Peña respondendo ao do Progresso sobre o meu Relatório. Já que apareceu, porém, e, a meu ver, nos melhores termos, não convém desaprová-lo agora; antes peço a V. Exa. que escreva ao dito Dr. Peña, dizendo-lhe que escrevia a V. Exa. mostrando-me muito sensível à honra que me fez de defender o meu procedimento, que o artigo me agradou muito, e que pedi a V. Exa. lhe desse de minha parte os mais cordiais agradecimentos. Que desculpe não o fazer diretamente.

			

			Creia-me sempre de V. Exa. Amigo atento e afetuoso Colega.

			Rio, 17 de Agosto de 1853.

			Paulino José Soares de Souza

			P. S. Pode dizer ao Dr. Peña que eu recomendei que evitasse polêmicas, mas que falava dos [encomendados], e porventura inconvenientes, que poderiam azedar mais, mas que o seu artigo não estava nesse caso.

			           
               
           

			circular • 09 set. 1853 • ahi 404/3/20

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 9 de Setembro de 1853.

			Tendo S. M. o Imperador concedido a demissão que lhe pedira o Conselheiro Paulino José Soares de Souza do Cargo de Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros, Houve por bem por Decreto de 6 do corrente Nomear-me para o referido Cargo, passando a ser Presidente do Conselho de Ministros o Sr. Visconde de Paraná, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Fazenda. O que participo a V. Sa. para sua inteligência, a fim de que o faça constar aos Agentes Consulares Brasileiros nesse País.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Antonio Paulino Limpo de Abreu

			Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes
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			Mediações: Chaco (parte I)

			

			O caminho tortuoso para a paz: a mediação brasileira na Guerra do Chaco (1931 - jul. 1933)

			Millena Gonçalves Monteiro338

			Sabrina Luiza da Silva Serafim339

			[...] não posso esconder a minha tristeza diante da confissão, que se anuncia, dos próprios países americanos de sua incapacidade para a resolução de um conflito genuinamente continental ou peculiarmente americano.340

			A Guerra do Chaco foi o maior conflito internacional das Américas no século XX. Entre junho de 1932 e junho de 1935, causou a morte de cerca de cem mil bolivianos e paraguaios e desencadeou intenso movimento diplomático para solucioná-la, ao mesmo tempo em que reabriu disputas já existentes pela hegemonia da região. A Guerra envolveu, direta ou indiretamente, ações diplomáticas do Brasil, Argentina, Chile e Estados Unidos da América, as principais potências da região no período, e, ainda que distante, trouxe o risco de tornar-se uma conflagração regional341.

			Dando continuidade à série temática sobre as mediações brasileiras, o Centro de História e Documentação Diplomática da Fundação Alexandre de Gusmão publica a primeira parte da documentação referente à Guerra do Chaco. O corte cronológico da correspondência selecionada vai de janeiro de 1931, com o acirramento das tensões entre os dois litigantes, até junho de 1933, em meio à guerra, quando a Comissão de Neutros foi dissolvida e a mediação, transferida para a Sociedade das Nações. Publicamos neste volume a correspondência das embaixadas e legações do Brasil em La Paz, Assunção, Washington, Buenos Aires342 e Santiago guardadas no Arquivo Histórico do Itamaraty (AHI), no Rio de Janeiro. No período, chefiaram o Itamaraty os Ministros Afrânio de Melo Franco343 e Félix de Barros Cavalcanti de Lacerda344 no governo de Getúlio Vargas. A documentação aqui reunida se encontra difusa entre centenas de volumes do AHI, e, na seleção, optou-se em priorizar telegramas e despachos telegráficos reveladores da dinâmica das respostas brasileiras nas etapas do processo de mediação. Foram incluídos alguns ofícios para maior contextualização sobre as negociações em curso345. O mapa do Chaco, a seguir apresentado, permite compreender a extensão do território em disputa:

			Mapa 1. Região do Chaco346

			[image: MapaDescriÁ„o gerada automaticamente]

			

			O Chaco é uma região árida e de localização estratégica – entre os rios Pilcomayo, Parapeti e Paraguai – que foi pouco explorada pelos espanhóis no período colonial. A partir do desmembramento do Vice-Reinado do Rio da Prata (1776-1816), dos processos de independências sul-americanas e de consolidação dos Estados nacionais, a região se tornou objeto de controvérsia e os países do entorno passaram a reivindicar a posse do território.

			A partir de 1880, iniciaram-se as negociações diplomáticas sobre a soberania do território entre Bolívia e Paraguai: diferentes tratados foram assinados com propostas de divisão do território do Chaco, que não chegaram a ser ratificados, como o Tratado Quijarro-Decoud (1879), o Tratado Aceval-Tamayo (1887), o Tratado Benítez-Ichazo (1894) e o Protocolo Pinilla-Soler (1907). Após tantas tentativas, a possibilidade ou hipótese de uma solução por negociação bilateral se tornou remota e os dois países começaram a realizar incursões na região fronteiriça do território em disputa. Para a Bolívia, o pano de fundo para o agravamento do problema foi a perda de seu litoral marítimo para o Chile em 1883, após sua derrota na Guerra do Pacífico, e a cessão do Acre ao Brasil em 1903 através do Tratado de Petrópolis. Assim, para escoar seus produtos de exportação, passava a depender do Chile e da Argentina. Ademais, o Tratado de Lima, firmado entre Peru e Chile em 1929, dificultava a devolução de territórios à Bolívia por esses países. Para o Paraguai, o Chaco era região natural e essencial para a expansão econômica. De um lado e de outro, a conjugação desses elementos explica a inflexibilidade dos dois países em relação ao Chaco.

			Em outubro de 1929, com a crise decorrente da quebra da Bolsa de Valores de Nova York se espalhando pela América Latina, cresce o interesse econômico nas riquezas do Chaco347. Os primeiros movimentos de empresas estrangeiras voltadas para a perspectiva de exploração de petróleo, que se imaginava abundante, acirravam a disputa. Como desdobramento, Bolívia e Paraguai passaram a adquirir armamentos e empréstimos na Europa e nos EUA348. Nesse cenário de paz armada, os incidentes de fronteira entre Paraguai e Bolívia tornaram-se cada vez mais intensos e mais frequentes.

			I. O início da mediação: o surgimento da Comissão dos Neutros

			Em 1929, ocorreu em Washington a Conferência Interamericana de Conciliação e Arbitragem, reunindo os países americanos em meio ao aumento das tensões entre Bolívia e Paraguai. Na ocasião, em 3 de janeiro de 1929, estes dois países assinaram um Protocolo constituindo uma Comissão de Conciliação para solucionar o impasse e reportar o caso à Conferência349. Assim surgiu a Comissão dos Neutros, com sede em Washington e composta por representantes dos EUA, Uruguai, Colômbia, Cuba e México350. Nesse momento, a posição brasileira foi de manter uma atitude de completa neutralidade em relação ao conflito351.

			Nas observações dos nossos enviados diplomáticos naquela fase do conflito, as motivações do embate deviam-se às “opulentas possibilidades” econômicas daquele território, atribuídas à suposta existência de petróleo e quebracho352. O tema geopolítico também aparece em telegrama de Jorge Latour353, encarregado de negócios brasileiro em La Paz, quando afirma que o Paraguai era uma “feitoria platina”, e que o Chile e a Argentina, com suas potências militares, dividiam-se numa disputa crescente na América do Sul. Com pessimismo, Latour advertiu para o risco de uma conflagração sul-americana generalizada que se originaria no Chaco Boreal. Mencionou ainda as ambições dos países americanos no litígio do Chaco, pois estariam competindo em busca de prestígio e para aumentar sua influência política, aproveitando a oportunidade que essa questão secular trazia. Latour assinala que a sede das negociações da Comissão dos Neutros em Washington gerou alguns protestos, e que agradaria aos países latino-americanos se estivesse situada em um país de pequena importância política e militar, diante da visão sobre o imperialismo norte-americano compartilhada por alguns personagens354. Problemas semelhantes aos referidos por Latour são abordados em telegrama de Lucillo Bueno355, representante brasileiro no Paraguai, qual o desejo argentino em construir associado ao Brasil uma proposta de paz, comentando que toda a América tinha desconfiança em relação à Argentina e ao Chile, “pela série de intrigas que tecem aqui, em torno de várias questões internacionais”356.

			Em nota da Comissão de Neutros entregue em 25 de junho de 1931, o encarregado de negócios dos Estados Unidos declarou que “a impressão pessoal é de que o governo e o exército querem a guerra, apenas tolhidos pela situação financeira”357. Insistindo em manter o esforço de negociação, uma carta do Embaixador Edwin Morgan358 solicitou o apoio do Brasil aos planos do Departamento de Estado norte-americano em prol da pacificação e da manutenção da sede das negociações em Washington, e para que o país pudesse exercer sua influência em toda sua plenitude, o pedido foi acatado pelo chanceler brasileiro359. Neste momento, a Argentina declarou sua completa neutralidade no conflito, prevendo que sua missão militar no Paraguai seria retirada quando se iniciassem as primeiras hostilidades. Porém, novos obstáculos surgiram: concomitante à nota da Comissão, ocorreu a ameaça de ruptura das relações diplomáticas entre Bolívia e Paraguai após declarações polêmicas do representante paraguaio em Washington360.

			Os EUA e o Brasil tentaram evitar o rompimento, intervindo através de suas representações diplomáticas a fim de não comprometer a ação conciliadora dos Neutros361. Sem sucesso, em julho de 1931, Bolívia e Paraguai retiraram mutuamente seus chefes de missões diplomáticas em La Paz e Assunção362. Com o objetivo de reatar as relações, a Argentina ofereceu uma nova fórmula de mediação entre os dois países, também recusada363. O Ministro chileno em La Paz sugeriu, então, a atuação conjunta do Chile, Brasil e EUA, “em vista da atitude tímida de Washington e [d]a ineficiência da ação dos neutros, até agora manifesta”364. A imparcialidade do Brasil continuou como o eixo central da estratégia do Itamaraty, sem significar distância diplomática ou inércia. Entretanto, o aumento do conflito e a deterioração das relações entre Bolívia e Paraguai, os países americanos começaram a buscar soluções para a mediação no Chaco além da Comissão dos Neutros.

			É interessante sublinhar os comentários dos chefes das missões brasileiras em La Paz e Assunção sobre os acontecimentos, a partir da perspectiva dos contatos com as autoridades locais e as reações da opinião pública. Um exemplo são as posições do encarregado de negócios em La Paz, Jorge Latour, que defendia um maior engajamento brasileiro:

			[...] acho que mais do que nunca se impõe a participação do Brasil, não para disputar a primazia de mediador, mas para ocupar a superior posição de coordenador das iniciativas de Washington e de Buenos Aires, que se defrontam em franca competição, com prejuízo de matéria e da cordialidade americana. Permita-me Vossa Excelência sugerir respeitosamente essa possibilidade do papel do Brasil, que seria a meu ver de grande lance diplomático e fator decisivo no solucionamento do velho problema e restabelecimento da tranquilidade geral.365

			Entretanto, até aquele momento, não se alterou a posição brasileira de não desejar participar diretamente da mediação, pois, alinhado em toda fase inicial das negociações com os Estados Unidos da América, só considerava atuar como mediador caso sua ação fosse conjunta aos EUA. A imparcialidade e a facilidade do diálogo com os americanos ficam evidentes em setembro de 1931, quando através da conversa entre o Ministro das Relações Exteriores boliviano e o Embaixador Samuel de Souza Leão Gracie366, a Bolívia declarou que iria a Washington discutir o pacto de não agressão com os Neutros, porém, confessou temer a atitude dos Estados Unidos e pediu o apoio brasileiro, alegando que o Brasil era o único que poderia realmente ajudá-la367. O chanceler Afrânio de Melo Franco concordou, mesmo sem acreditar que os Estados Unidos pretendessem prejudicar uma das partes. Entretanto, o embaixador em Washington, Rinaldo de Lima e Silva368, refutou a alegação e apontou que a intervenção brasileira poderia ser percebida como um questionamento do Brasil sobre a imparcialidade dos EUA369. A Bolívia continuou a insistir que as negociações dos Neutros poderiam ser influenciadas pelos interesses dos EUA no Paraguai, pouco otimista quanto aos trabalhos de Washington e favorável a uma mediação dos países sul-americanos370.

			II. A Conferência de Washington (1931) e o pacto de não agressão

			Diante da elevação das hostilidades, a Comissão dos Neutros convocou uma reunião da Conferência de Washington em 1º de outubro, com o propósito de que os litigantes assinassem um pacto de não agressão que obrigasse a retirada de tropas do território em litígio, e que concedesse à Bolívia uma saída provisória ao rio Paraguai até o fim do arbitramento e a solução definitiva371. Nesse contexto, Samuel Gracie relatou que os choques entre as tropas eram inevitáveis naquela situação devido à proximidade entre os fortes e ao aguçamento do espírito militar; entretanto, a situação financeira difícil do Paraguai e, especialmente, da Bolívia, favoreceria o bom resultado das negociações. Os enfrentamentos entre forças bolivianas e paraguaias se intensificaram, mas apesar das notícias, o governo brasileiro se manteve esperançoso quanto ao sucesso da Conferência de Washington, muito embora a Bolívia resistisse a recuar suas tropas, uma condição sine qua non para o êxito das negociações, e o Paraguai, por sua vez, exigia o restabelecimento do statu quo ante do Protocolo de 1907 como condição do pacto de não agressão, um impasse que culminou no adiamento da Conferência para novembro de 1931. Nesse contexto, o Ministro das Relações Exteriores paraguaio confidenciou a Lucillo Bueno a predileção do exército boliviano por uma guerra ao estado permanente de paz armada, que seria ruinoso para as finanças do país. Tanto para a Bolívia quanto para o Paraguai, a esperança econômica na conquista do Chaco era um fator que impedia o sucesso das mediações. A Conferência se realizou e a Bolívia apresentou a sua proposta de tratado de não agressão, rechaçada pelo Paraguai por ser curta e não fixar data para o exame da questão de limites. O Paraguai, então, ofereceu uma contraproposta, baseando suas pretensões no Protocolo de 1907, que acabou por gerar maiores desentendimentos e impedir um acordo.

			Ainda em janeiro de 1932, outros movimentos à margem da Comissão dos Neutros ocorreram: o chanceler argentino sugeriu uma ação conjunta do Brasil e da Argentina para promover uma solução pacífica para o conflito. No mesmo mês, Lucillo Bueno declarou que as Conferências de Washington não produziriam resultado e que uma solução equitativa e prática para o Chaco deveria ser oferecida pelo Brasil e pela Argentina, em comum acordo com os Estados Unidos. Sobre a posição paraguaia, Lucillo Bueno expressa:

			Nada se pode afirmar em relação ao Paraguai, porque tudo aqui é feito de imprevisto e surpresa, numa falta de ritmo em todas as ações humanas, mas se o Dr. Eusebio Ayala372 assumir a Presidência, em Agosto próximo vindouro, a orientação se modificará, por ser Sua Excelência abertamente partidário de uma transação diplomática com a Bolívia, dizendo-se até que estaria disposto a ceder a Bahía Negra, se a maior parte do Chaco fosse adjudicada ao seu país.373

			Em fevereiro de 1932, a impressão do fracasso da Conferência de Washington aumentou, à vista do contínuo envio de material bélico e de aviação do Paraguai ao Chaco374. Em março de 1932, o Paraguai apresentou em Washington uma contraproposta, contestada pela Bolívia em um memorando recebido como ameaça, complicando ainda mais um desfecho satisfatório. Ante às dificuldades, a atitude brasileira na mediação começou a se tornar mais proativa e um despacho telegráfico relata a proposta recebida da Argentina de pressionar os beligerantes para que estes aceitassem o arbitramento375. Em audiência do representante do Brasil em Assunção, Lucillo Bueno, o presidente do Paraguai, José Patricio Guggiari, declarou que “se o Brasil e a Argentina cruzassem os braços com indiferença ante o conflito chaquenho, o Paraguai arrastaria ambos os países a uma guerra376, ainda mais mortífera do que a que desencadeou a Tríplice Aliança contra esta Nação” 377. Em abril de 1932, malogradas as negociações de Washington, a Bolívia declarou que o Paraguai dificultava todos os caminhos propostos para a paz ao propagar a ideia de figurar como vítima no litígio, gerando simpatia da opinião pública internacional pela sua suposta debilidade, e que combateria essa visão através do seu serviço diplomático. Assim, as disputas retóricas e os impasses se acentuavam cada vez mais. Nesse contexto, Samuel Gracie observa que a Bolívia se mostrava irritada com a participação do Chile, seu adversário histórico, na mediação, obstaculizando ainda mais a ação dos Neutros.

			III. Disputas e tentativas concomitantes: a escalada do conflito e a ampliação da mediação

			Em 15 de junho de 1932, o fortim paraguaio Carlos Antonio López foi tomado pelas forças bolivianas: em consequência, em julho, o governo paraguaio retirou seus delegados de Washington e deu por encerrada a Conferência para o Pacto de não agressão378, frustrando os trabalhos da Comissão dos Neutros. Em seguida, o Paraguai atacou o fortim boliviano de Santa Cruz e a Bolívia também se retirou das negociações. Foi declarado estado de sítio nos dois países litigantes e a opinião pública boliviana começou a se mobilizar379. Apesar do acirramento do conflito, naquele momento, a primeira reação brasileira foi manter a posição de que ainda não era oportuno envolver-se diretamente na questão, confiando nos esforços dos Neutros. Porém, logo em seguida, na primeira iniciativa própria, a chancelaria brasileira pediu que Samuel Gracie sondasse a possibilidade da criação de uma comissão de inquérito e conciliação para verificar quem era o agressor380. A Bolívia respondeu favoravelmente à ideia, entretanto, segundo Rinaldo de Lima e Silva, os Neutros continuavam tentando ativamente impedir o conflito armado, mesmo que desacreditados, e não viam com bons olhos qualquer intervenção de outro país, de modo que o Brasil desistiu da sua sugestão381.

			A Argentina anunciou sua neutralidade no litígio enquanto os ataques no Chaco seguiam, embora a imprensa dos países litigantes ora afirmasse reinar a tranquilidade na região, ora inflasse os ânimos da população contra o adversário382. Desejosa de defender sua honra e soberania nacional, a Bolívia mobilizou todo o país para se preparar para a guerra383. Nesse momento, diante das ameaças de ataques dos dois litigantes, Lucillo Bueno declarou que não haveria “declaração formal de guerra, as relações diplomáticas estando interrompidas e o estado de guerra existindo de fato entre os dois países384”.

			Em julho, o presidente recém-eleito do Paraguai, Eusebio Ayala, sugeriu então que o Ministro norte-americano propusesse o convite ao Brasil e à Argentina para participarem da Conferência dos Neutros, e constituírem com os EUA a comissão de inquérito e conciliação sugerida pelo chanceler Afrânio de Melo Franco385. Nessa conjuntura, para evitar novos ataques, a Argentina propôs um acordo entre os países limítrofes e os EUA e convidou Bolívia e Paraguai a interromperem qualquer movimento bélico. O documento conjunto não foi aceito pela Bolívia, que discordou das posições militares que embasaram o armistício, enquanto o Paraguai proclamou a guerra, contagiando a imprensa, cujos jornais utilizavam a frase de Solano López: “vencer ou morrer”386. Nesse momento, o Departamento de Estado dos EUA contestou e lamentou a ausência do Brasil na reunião que ocorrera entre os EUA, Argentina, Chile e Peru em Washington, com o objetivo de formular um apelo para evitar a guerra iminente, indagando se o Brasil estava desinteressado ou não desejava participar dos esforços americanos387. Aparentemente, este episódio não significou mudança de posição e ocorreu por razões circunstanciais: a ausência do Embaixador Rinaldo Lima e Silva, que não se achava em Washington e, criticado pela falta de esclarecimentos, foi ordenado pelo Itamaraty a retornar imediatamente ao posto.

			Paralelamente, as repercussões da guerra alcançaram a fronteira do Brasil: carregamentos com armas e munições com destino à Bolívia chegaram ao Mato Grosso, sendo apreendidos pelo governo brasileiro388. Em outro episódio, houve tiros de fuzis paraguaios na região da fronteira, num aparente fuzilamento de prisioneiros bolivianos389. Também no Mato Grosso, houve casos de agentes e embarcações paraguaios que, armados, realizavam prisões de seus compatriotas nas margens brasileiras dos portos, gerando contestações do Brasil390, além de situações consideradas como espionagem, nas quais agentes paraguaios mapeavam o território brasileiro próximo à fronteira.

			Em mais um incidente, o Paraguai sondou Lucillo Bueno sobre a possibilidade de o Brasil proibir o trânsito com a Bolívia através de Corumbá e apreender carregamentos de navios da empresa Lloyd Brasileiro com destino à Bolívia, sob a acusação de serem contrabando de guerra391. O governo brasileiro, porém, reiterou sua estrita neutralidade no conflito e que não transgrediria os acordos de livre comércio, uma vez que se tratava apenas de cereais e não contrabando. O Paraguai insistiu na ideia do envio de materiais bélicos para a Bolívia através de carregamentos de navios brasileiros. O inconveniente se agrava e, em conversa dura com o chanceler paraguaio, Lucillo chegou a ameaçar retirar a Embaixada de Assunção em caso de hostilidades e, em seguida, foi relatar a situação ao Presidente Ayala. Tal atitude foi louvada por Afrânio, e surtiu efeito: após o encontro, o chanceler e o Subsecretário de Estado dos Negócios Estrangeiros paraguaio fizeram uma visita de desagravo e demonstração de respeito à Embaixada brasileira em Assunção, contornando o incidente.

			As dificuldades que os países americanos enfrentaram para superar os impasses da mediação determinaram o recurso à Liga das Nações como instrumento para reforçar a Comissão dos Neutros. Apoiando a reivindicação, os países europeus pediram que a Bolívia aceitasse a ação pacificadora da Comissão em Washington e suspendesse as hostilidades durante as negociações, havendo a Bolívia apresentado uma contraproposta para a suspensão das hostilidades aos Neutros. Além disso, a Bolívia dizia estar recebendo ameaças contínuas da Argentina, que lhe faziam temer uma intervenção armada, devido aos interesses e capitais argentinos no Chaco, insistindo no apoio brasileiro para uma solução pacífica.

			

			Em 10 de agosto de 1932, a Comissão dos Neutros renovou a sua proposta de suspensão das hostilidades, visando a continuidade das negociações, e pediu que o Brasil se empenhasse para que fosse aceita. A Bolívia concordou com a proposta, recusada pelo Paraguai. Surge então mais um desentendimento diplomático, anunciado por Rinaldo de Lima e Silva: o Departamento de Estado americano se queixou ao descobrir que os quatro países vizinhos estavam negociando em Santiago e Buenos Aires sobre o Chaco sem que a Comissão dos Neutros soubesse ou fosse consultada. O embaixador comenta:

			[...] parece-me que o intento da Argentina é enfraquecer a posição dos Neutros, vendo com maus olhos que os Estados Unidos da América estejam agindo na questão. Tenho notado um entendimento estreito entre a Argentina e o Chile, cujos representantes têm frequentes conferências, e que pendem, ambos, para o lado do Paraguai. Visivelmente querem debilitar a ação dos Neutros.392

			Em seguida, o Chile, alarmado com a marcha dos acontecimentos e a chegada em Arica de material bélico destinado à Bolívia, propôs uma conferência entre a Comissão dos Neutros e a Bolívia, o Paraguai, o Brasil, a Argentina, o Chile e o Peru. O Brasil autorizou a assinatura da nota e solicitou a suspensão das sanções econômicas e militares que, segundo o Itamaraty, excediam os limites da mediação e só poderiam ser aplicadas pela Liga das Nações393. Assim, em 29 de agosto, a Comissão dos Neutros telegrafou à Bolívia e ao Paraguai propondo a suspensão das hostilidades por 60 dias, a fim de estudar uma solução pacífica nesse período. A Bolívia, desejosa de apressar as negociações, aceitou o armistício por 30 dias, disposta ao arbitramento ou outro meio amistoso, enquanto o Paraguai recusou a proposta.

			Em setembro, os Neutros propuseram a suspensão incondicional das hostilidades e a entrega da questão a arbitramento. Assim, uma comissão militar iria ao Chaco averiguar o respeito ao cessar-fogo e que, tendo sido violado, o país culpado seria declarado agressor e dele seriam retiradas todas as representações diplomáticas americanas, proposta que a Bolívia aceitou incondicionalmente. No entanto, em 29 do mesmo mês, os litigantes foram chamados pelos Neutros a prosseguirem nas negociações em Washington, e o Paraguai declarou só aceitar qualquer proposta sob a condição de que os bolivianos se retirassem para além do meridiano 62º, enquanto sobre eles seguiam obtendo vitórias militares. Quanto às tentativas de mediação entre os Neutros e outros países americanos, Lucillo Bueno aponta que “os telegramas e notas trocados [...] têm somente demonstrado boa vontade geral para encontrar-se o caminho da concórdia. Mas nada de eficaz se fez, pelos passos, muitas vezes contraditórios, a que obrigam tantas marchas e contramarchas”394, demonstrando a dificuldade em solucionar a questão diante das inúmeras tentativas e da resistência dos litigantes em realizarem concessões.

			Em outubro de 1932, a situação interna da Bolívia se agravou, com manifestações populares que pediam a apuração da responsabilidade dos ocorridos no Chaco, a renúncia do Presidente da República e a demissão do chefe do Estado-Maior do Exército. Era grande a insatisfação com as autoridades militares devido à queda do fortim Boquerón, violentamente tomado pelo Paraguai395. Nesse contexto, enquanto o Paraguai prosseguia com as hostilidades, de acordo com Samuel Gracie, pairava o silêncio dos Neutros396. Em fins de novembro, em outro teste para a imparcialidade brasileira, Gracie comunicou que, como o Paraguai insistia que o governo boliviano arcasse com os custos da manutenção dos prisioneiros de guerra que estavam em Assunção397, a Bolívia desejava que a transação fosse intermediada pela legação brasileira em Assunção. Este pedido, porém, foi negado devido à preocupação de que o gesto agitasse ainda mais a opinião pública paraguaia contra o Brasil. Chamado a opinar, Lucillo Bueno advertiu que tudo era explorado contra o Brasil, e que “nem a Bolívia nem o Paraguai são amigos do Brasil. Amanhã farão as pazes e entrarão no coro sul-americano contra nós, sendo as manifestações de simpatia simples fórmulas de cortesia ou interesse disfarçado”398, repetindo preconceitos de diplomatas brasileiros da época sobre os nossos vizinhos e aconselhando que seria melhor não aceitar o pedido.

			Para retomar o esforço de mediação, o chanceler argentino Saavedra Lamas399 declarou a Lafayette de Carvalho e Silva400, embaixador brasileiro em Buenos Aires, que lhe parecia estranho “que continuassem os países líderes do Continente de braços cruzados, diante de tal estado de coisas, como que convencidos e resignados de que a solução da luta sangrenta só pudesse surgir da própria sorte das armas”, apontando a percepção geral na Casa Rosada sobre o fracasso e a inutilidade da Comissão dos Neutros e tentando estimular o Brasil a participar mais ativamente das negociações. Essas idas e vindas do processo, junto à dificuldade de os apelos de paz serem efetivos, reforçavam uma desesperança crescente e o cuidado da diplomacia brasileira em sua conduta diante da profusão de iniciativas e fórmulas de pacificação que se anunciavam.

			Em dezembro de 1932, Samuel Gracie sinalizou que a Bolívia já estava convencida de que continuar as operações militares só agravaria a situação econômica já alarmante do país, somada à perda da sua população jovem nos campos de batalha. Em seguida, a Comissão dos Neutros pediu o apoio brasileiro para que Bolívia e Paraguai aceitassem uma nova fórmula proposta pela Comissão, que atendia às sugestões brasileiras de entregar a questão geográfica ao exame de três sociedades europeias de geografia e a questão histórica a três institutos históricos da América, além de propor duas fases para o arbitramento e duas comissões, sendo uma fase preliminar para delimitar a zona arbitral, e outra fase posterior para julgamento da questão de fundo, jurídica401. 
O Paraguai recusou a proposta e ordenou o regresso do seu delegado para Assunção, fato atribuído à influência argentina, que, segundo Samuel Gracie, desejava transferir as negociações para Genebra. Em resposta, a Bolívia declarou que julgava inútil seguir negociando a nova fórmula diante da recusa absoluta do Paraguai402. De Assunção, Lucillo Bueno comentou o visível desejo da Bolívia de envolver o Brasil na sua questão internacional e tentar obter um aliado que equilibrasse a disputa, diante do apoio contínuo, embora não declarado, da Argentina e do Chile ao seu adversário.

			IV. A guerra declarada: a Ata de Mendoza e a entrada da Liga das Nações

			Em janeiro de 1933, diante do fracasso das negociações de Washington, o presidente Eusebio Ayala relatou a Lucillo Bueno que o Ministro Saavedra Lamas havia enviado um agente confidencial à Assunção, numa manobra oculta, a fim de sondar como o Paraguai aceitaria a mediação argentina, antecipando-se ao interesse chileno, anunciado pelo Ministro Miguel Cruchaga Tocornal403, de propor uma nova fórmula de mediação. O presidente respondeu ao embaixador que não solicitaria a intervenção de nenhum país e que preferia que a Argentina realizasse uma ação conjunta com o Brasil, Chile e Peru, questionando Lucillo Bueno sobre o interesse do Brasil em envolver-se na questão404. Também informou a Bueno que estava se estabelecendo uma rivalidade entre Saavedra Lamas e Cruchaga Tocornal sobre quem deveria ter o papel decisivo na direção da política internacional do continente, elogiando a postura brasileira que, diferentemente dos outros governos, não tentava ditar opinião ao Paraguai405. Nota-se que o compartilhamento de informações confidenciais dos beligerantes com o governo brasileiro constituía mais um exemplo do prestígio que a imparcialidade trazia para o Brasil na questão.

			Ademais, em outra conversa entre o presidente paraguaio e Lucillo Bueno, observa-se que o Paraguai havia perdido as esperanças no sucesso dos Neutros e contava com uma ação do ABCP, presumindo que a Argentina tomaria a iniciativa da paz no conflito do Chaco e que o Chile faria o mesmo no conflito de Letícia, demonstrando como essas duas conflagrações na América do Sul estavam conectadas. Sobre uma ação dos países vizinhos na questão, o presidente declarou a Lucillo Bueno:

			[...] ideia que me pareceu um pouco romântica para ser posta em prática dentro da atual mentalidade internacional do mundo, e que certamente melindraria os Estados Unidos por ser excluído das deliberações. [...] Terminou lamentando o fracasso dos neutros, atribuindo-o à falta de sentido psicológico do Governo americano, pois parece realmente que o interesse do petróleo poderia estar orientando a opinião pública oficial a favor da Bolívia e que a retirada do Paraguai da comissão de Washington era definitiva, restando-lhe uma última esperança no ABCP a fim de encontrar uma fórmula para pôr termo não só à guerra, mas mesmo ao litígio de fronteiras, em sua essência.406

			Ainda em janeiro, o Chile apresentou aos dois litigantes uma proposta para a imediata suspensão das hostilidades no Chaco, e em seguida, a Argentina propôs uma nota a ser assinada pelos quatro vizinhos e pelos Neutros, contando com o apoio do Brasil. Diante da insistência do Chile pela aceitação da sua proposta, Bolívia e Paraguai pediram que todos os países desejosos de resolver o conflito criassem uma só fórmula e trabalhassem juntos com a Comissão dos Neutros ou, mesmo, que entrassem na Comissão407. Nesse contexto, a imprensa paraguaia fez acusações aos países que se diziam pacificadores na questão do Chaco, mas seguiam lucrando com a guerra às custas dos dois povos. Foram mencionados o trânsito de armas pelo Chile, a venda de alimentos pela Argentina e o fornecimento de material bélico pelos Estados Unidos, de forma que a guerra havia se transformado num grande negócio para esses países. O Embaixador Lucillo Bueno, comentando o artigo, anota que a exclusão do Brasil dessa lista demonstrava a “atitude leal e correta”408 do Itamaraty, e que a opinião pública paraguaia, que antes hostilizava o Brasil, finalmente compreendia a discrição e serenidade de sua diplomacia.

			

			Nesse momento, diante da pressão dos governos chileno e argentino pela aceitação das suas fórmulas de pacificação, os beligerantes novamente pediram o apoio do governo brasileiro. A confiança na diplomacia brasileira abria espaço para o Brasil atuar. Após diálogo com o governo do Paraguai, Samuel Gracie relatou conversa com o Ministro das Relações Exteriores boliviano sobre a questão:

			[...] disse-me que muito lamentava que o Brasil não tomasse parte mais nas negociações, pois além de sermos mais autorizados, insuspeitos e imparciais para propor a solução da questão, o Governo boliviano muito desejava conhecer a nossa opinião e confiava na justiça de uma proposta do Governo brasileiro. Aludiu, ainda, a que o Governo argentino faz, por um lado, a proposição de paz, e por outro, ajuda, abertamente, uma parte, e que o Chile tem conveniência numa Bolívia fraca e depauperada, ao passo que o Brasil, sem interesses vitais a defender com nenhum dos dois litigantes, tem maior prestígio e força para resolver o assunto.409

			Em fevereiro de 1933, como resultado das articulações entre Chile e Argentina, foi entregue aos beligerantes a Ata de Mendoza, propondo uma nova fórmula para resolver o conflito. Ao recebê-la, a chancelaria brasileira fez sugestões ao texto, que se resumiam em: manter uma mediação amistosa sem exceder os bons ofícios; não renunciar à colaboração da Comissão dos Neutros; basear-se no uti possidetis juris de 1810; desconsiderar os acordos diplomáticos anteriores para resolução da questão; e não obrigar os beligerantes a medidas que pudessem afetar a soberania e interesses nacionais. O Paraguai, embora tenha aceito as bases do arbitramento, exigiu algumas alterações, assim como a Bolívia, principalmente quanto ao território a ser considerado na arbitragem.

			Ao mesmo tempo em que se formulava a Ata de Mendoza, o Chile estaria oferecendo à Bolívia livre acesso de trânsito de armas e munições em troca da sua passividade no conflito de Letícia410. Tal fato desencadeou uma reação negativa do Paraguai, cujo presidente solicitou autorização ao Congresso para uma declaração de guerra contra Bolívia411. A Bolívia acreditava que a Ata de Mendoza se tratava de um simples armistício que só prolongaria o conflito, e que os países envolvidos, conhecendo os litigantes e suas demandas, poderiam propor uma linha intermediária justa para delimitar a zona litigiosa. Ademais, a Bolívia ainda tinha desconfianças e temor de que a ação conjunta dos países vizinhos estivesse sendo dirigida pelos governos argentino e chileno, pedindo mais uma vez que o Brasil tomasse parte mais ativa nas negociações.

			Em abril de 1933, entre idas e vindas, o Paraguai aceitou a fórmula de Mendoza, cabendo à Bolívia reconsiderar a sua posição ou oferecer contraproposta que considerasse a questão de fundo, de modo a não ser responsabilizada pelo fracasso das negociações. Não obstante a ação categórica da chancelaria brasileira, capaz de reduzir a resistência boliviana à proposta, a Bolívia se indignou com a pressão diplomática feita pela Argentina e Chile com o objetivo de fazê-la aceitar a fórmula de Mendoza, gesto criticado pelo Brasil e considerado coercitivo, e que tornou a Bolívia irredutível na questão412. O governo argentino, por sua vez, passou a defender o fim da mediação em razão da atitude boliviana: o Ministro Lamas discorre que “a melhor opção seria dar por terminada a mediação [...] pelo que julga oportuno fazerem com os litigantes do Chaco o que o Brasil fez com os de Letícia, classificando essa nossa atitude de hábil e sábia política do Itamaraty”413.

			Após mais obstáculos à conciliação dos anseios dos litigantes, a Argentina e o Chile, então, declararam que a mediação estava encerrada, posição que o Brasil acompanhou em anúncio de 10 de maio de 1933414. No mesmo dia, o Paraguai assinou o decreto de declaração de guerra contra a Bolívia. Nesse cenário, em 23 de maio, com o Decreto nº 22.744 assinado por Afrânio de Melo Franco e Getúlio Vargas, o Brasil declarou absoluta neutralidade na guerra do Chaco. Nesse contexto, enquanto a Argentina realizava movimentações a fim de levar a questão à Liga das Nações, a chancelaria brasileira declarou que havia prestigiado a Comissão dos Neutros em todo o tempo até então e que seguia disposta a coadjuvar esforços sob o espírito americanista. Entretanto, defendeu que o Brasil não poderia apoiar a ação iniciada pela Liga das Nações, que via em desacordo com os princípios da sua política no continente, defendendo que a Bolívia ainda preferia a mediação dos Neutros junto aos países vizinhos à mediação da Liga.

			A mediação fracassada dos Neutros e do ABCP levou a que se buscasse na Liga das Nações a possibilidade de uma ação pacificadora, mesmo que esta adotasse uma fórmula idêntica à da Ata de Mendoza. Criou-se, então, um clima de disputa em torno do apoio ou não dos Neutros e do ABCP à Liga das Nações415. Em 29 de junho de 1933, enfim, a Comissão dos Neutros decidiu dissolver-se e encerrou sua atuação no conflito do Chaco, deixando-a a cargo exclusivamente da Liga das Nações. O Brasil lamentou a decisão, declarou ter esperanças sobre o restabelecimento da mediação dos países americanos e se colocou disposto a participar de uma possível conferência de arbitragem numa capital sul-americana.

			V. Considerações finais

			Durante a Guerra do Chaco houve 18 tentativas frustradas de mediação. Os mesmos atores se organizaram de formas diferentes e tentaram várias fórmulas com o objetivo de cessar a guerra, sem deixar de defender seus próprios interesses à margem do conflito. É essa história de idas e vindas que a documentação revela e pode contribuir para explicar porque dois países considerados fracos conduziram uma guerra por três anos, e porque de pouco valeram os esforços de diplomacias influentes da região para cessar o conflito, que deixou enormes perdas humanas. A documentação revela as limitações dos instrumentos internacionais de que dispunha o sistema interamericano para agir em situações de conflito e as dificuldades de mobilização diplomática, mesmo quando os objetivos dos países vizinhos e dos Estados Unidos da América pareciam convergir na busca da fórmula aceitável de mediação.

			Em parte, a rigidez das posições da Bolívia e do Paraguai se explica pela expectativa de que a vitória militar significaria vantagens econômicas e ganhos estratégicos de tal ordem que afastaram até 1933 a possibilidade de alcançar um ponto de equilíbrio aceitável em qualquer fórmula de mediação. A parcialidade dos mediadores, seja a inclinação argentina pelo Paraguai, ou o esforço norte-americano de controlar o processo, também influenciaram para o fracasso da mediação. Para o Brasil, que inicialmente não desejava se envolver no conflito, a eclosão da guerra em suas fronteiras e a mobilização de todo o continente e da Liga das Nações para a paz impeliram-no a atuar diplomaticamente nas negociações. Cedeu, assim, ao imperativo do contexto. A documentação mostra o prestígio que o Brasil já acumulara enquanto um mediador em potencial dos conflitos e disputas americanas, como demonstram os inúmeros pedidos de outras nações e dos próprios litigantes para que o Brasil participasse dos esforços para que a mediação fosse estabelecida e interrompesse os danos da guerra.
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						405	telegrama • 09 jan. 1933 • ahi 2/5/1 • Assunção.


						406	telegrama • 09 jan. 1933 • ahi 2/5/1 • Assunção.


						407	telegrama • 10 jan. 1933 • ahi 23/5/10 • La Paz.


						408	telegrama • 14 jan. 1933 • ahi 2/5/1 • Assunção.


						409	telegrama • 26 jan. 1933 • ahi 23/5/10 • La Paz.


						410	Sobre o conflito de Letícia, ver Cadernos do CHDD, ano XXII, n. 42, 1º sem. 2023, p. 319-591. Disponível em: <https://funag.gov.br/biblioteca-nova/produto/1-1256>. Acesso em: 24 jan. 2024.


						411	telegrama • 25 fev. 1933 • ahi 23/5/10 • La Paz.


						412	telegrama • 23 abr. 1933 • ahi 23/5/10 • la paz.


						413	telegrama • 27 abr. 1933 • AHI 14/1/11 • Buenos Aires.


						414	despacho telegráfico • 10 maio 1933 • ahi 2/5/12 • Assunção.


						415	Ainda em maio, os EUA propuseram que o ABCP e os Neutros apoiassem a ação da Liga das Nações, proposta essa que foi rejeitada pela Argentina, visto que a mediação dos Neutros já se findava, acreditando que esta atitude contribuiria apenas com o malogro das negociações.


				

			
		

		

	
		

		
			 

			La Paz

			(fev. 1931 – jun. 1933)

			

			

			ofício • 28 fev. 1931 • ahi 22/4/11

			[Índice:] O Chaco.

			Nº 58

			confidencial

			Legação dos Estados Unidos do Brasil

			La Paz, 28 de Fevereiro de 1931.

			Senhor Ministro,

			Em aditamento ao ofício nº 33 de 7 de Fevereiro corrente, tenho a honra de remeter a Vossa Excelência as últimas notícias aqui publicadas sobre o Paraguai, relativas à questão do Chaco.

			2.	Como Vossa Excelência verá pela leitura dos recortes em anexo, causou profunda repercussão na opinião pública do país o contrato da missão militar argentina para instruir o Exército paraguaio. Apesar do camouflage da imprensa portenha, das alegações de caráter técnico, das comparações com a missão naval ianque para o Brasil, da carta do Ministro Carrillo ao El Diario (anexo nº 3), e quejandos416, os bolivianos não se iludem, vendo na ida dessa missão ao Paraguai a expressão de uma cordialidade que oportunamente se tornará colaboração franca ou aliança. O bem lançado artigo do El Diario de 20 do corrente (anexo nº 5), além de outros, é a síntese da opinião pública da Bolívia a respeito do assunto. Como ponderação preliminar impõe-se constatar a vultosa e crescente implantação do capital argentino no Paraguai, ramificado em todas as atividades produtivas, principalmente na cultura e exportação do quebracho, de que os capitalistas portenhos são os maiores exportadores e a Argentina, ao lado dos Estados Unidos, a melhor cliente. Sobre ser isso um vínculo apreciável, acontece que a zona litigiosa do Chaco é, para o mercado mundial de tanino, juntamente com o solo paraguaio, a única reserva de quebracho. O aspecto econômico da questão do Chaco, aliás, dadas as opulentas possibilidades do território disputado (petróleo etc.), é dos mais decisivos para a percussão sutil da diplomacia, e ela deve merecer a atenção especial do Itamaraty. O fato real, como já depreendera pelas minhas observações estatísticas e sociológicas e agora constato auscultando a opinião geral, é que o Paraguai é uma simples feitoria platina. Isso hoje já não é mais novidade.

			3.	O caso do contrato da missão veio, porém, realçar as tendências gerais da sul-américa em face da controvérsia. Já em informação anterior dei conta da suscetibilidade chilena (informação anexa ao ofício estritamente confidencial nº 33 de 7 do corrente), através do sentir e pensar do Adido Militar do Chile em La Paz. Ela nada mais é do que o espírito de concorrência. O Chile cogita muito mais da guerra do que da paz. A sua diplomacia é, toda ela, dedicada ao útil e ao prático, sem prejuízo da retórica e do idealismo doutrinário com que amalgama a sua atuação; as suas organizações militar e naval se aprimoram dia a dia, tendo merecido esta última, referência muito especial do Príncipe de Gales, agora em território chileno. Diz-se que uma missão naval vai ser contratada pelo Paraguai no Chile. Já existiam antecedentes de instrução militar chilena naquele país. Vê-se, pois, que o Chile e a Argentina se dividem em uma emulação crescente, neste pequeno âmbito do sul continental, como em grandes moldes o fazem os Estados Unidos e o Império Britânico no vasto cenário do mundo. O Itamaraty, cotejando os informes de Buenos Aires, Santiago, Assunção e La Paz, possuirá, por certo, uma ideia nítida da verdadeira situação, que não nos autoriza o otimismo, nem nos permite o alheamento de mero espectador. Evidentemente, o trato direto da matéria, colocando o Brasil nesse rodízio, seria perigoso e contrário à tradição que vimos estabelecendo de estrita imparcialidade brasileira perante casos concretos que dividam as nações, sobretudo as mais próximas. Mas isso nos não inibe o tamanho do terreno, para hipóteses futuras. Sou, data vênia, dos que creem no perigo iminente de uma conflagração sul-americana, com origem no Chaco boreal. A intermitência de pequenos incidentes na região do litígio, a insegurança da política interna dos países contendores, a violência da oposição política em Assunção, a irredutibilidade da imprensa e da opinião pública naquela capital, a proximidade impressionante da zona em controvérsia da capital paraguaia, a idiossincrasia da América do Sul pela autoridade exercida de Washington em seus assuntos domésticos, – não admitem otimismos. Se a ação diplomática das Chancelarias muito pode fazer, é ela de progressos lentos, marcha em terreno movediço, comporta rivalidades e exibições dos que aspiram à benemerência da solução, e, por fim, pode ruir com um simples tiro de pistola disparado deste ou daquele fortim, por um oficial boliviano ou paraguaio, em momento de mau humor ou fastio. A hipótese de uma conflagração viria encontrar o Brasil inteiramente desprevenido. Se ele agora pode abster-se e calar, essa abstenção e silêncio o colocarão, de plano, na categoria das potências de ordem secundária da América do Sul. Essa negra possibilidade não seria, todavia, a pior. Outras consequências mais calamitosas poderiam advir da nossa falta de previsão.

			4.	O Ministro Ibarra, que esteve em Arica417 durante o Carnaval, acompanhado do Ministro Bianchi (ao chegar em Arica o Ministro Bianchi foi chamado por telegrama a Santiago, para onde partiu de avião, devendo ter voltado hoje), ali recebeu repetidas e significativas homenagens do Coronel Agustín Benedicto, a quem conheceu no Rio, quando esse militar exercia junto à Embaixada chilena o cargo de Adido Militar. A esse tempo o Ministro Ibarra muito auxiliou o referido militar em suas informações funcionais ao Estado-Maior chileno. É desnecessário dizer, que, em seus quatro anos de permanência no Rio, o Ministro Ibarra conquistou as melhores relações, tornando-se um pouco brasileiro e conhecendo o nosso meio como a palma da sua mão. Apesar da nossa intimidade aqui, e da frequência com que se abre comigo sobre os diferentes assuntos, tem-se mantido reservado a respeito do Chaco, depois de noticiado o contrato da missão argentina. Em contraposição, muito se tem interessado respeito à matrícula dos oficiais bolivianos na nossa Escola de Aperfeiçoamento, objeto do pedido do Ministério da Guerra daqui, que acaba de ser atendido pelo nosso Governo.

			Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Jorge Latour

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 09 mar. 1931 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			22 – segunda-feira – 16h – reservado – cópia – Regularizada a situação interna da Bolívia, e estando os plenipotenciários boliviano e paraguaio em seus postos, apresenta-se ocasião propícia para ser discutida, novamente, a questão do Chaco, havendo o Ministro Bustamante418 dito ao Senhor Ibarra, estar à disposição para conversar. A situação política paraguaia não é, porém, bastante firme, e o Ministro Ibarra não confia muito no tino do Chanceler do seu país. A situação desse representante diplomático, aqui, é, entretanto, ótima, para a concatenação de esforços dos países amigos, qualquer que seja a sede da negociação direta, com o apoio de colaboradores próximos, inclusive dos Estados Unidos. Essa perspectiva ainda melhora com a designação do Ministro Lucillo Bueno, para Assunção, nome que merece, aqui, devido aos precedentes da questão, inteira confiança a ambos os litigantes. Esse conjunto de fatores inspirou-me conversa exclusivamente particular sobre o ponto de vista pessoal com o Ministro Ibarra, na qual me pus à disposição desse nosso amigo, para transmitir o que desejar a Vossa Excelência, bem assim conhecer a sua opinião a respeito. Não desejo avançar mais longe, sem instruções de Vossa Excelência, o que agora peço. Segue ofício, depois de amanhã, sobre o assunto. Jorge Latour

			           
               
           

			ofício • 11 mar. 1931 • ahi 22/4/11

			[Índice:] O Chaco.

			Nº 62

			confidencial

			Legação dos Estados Unidos do Brasil

			La Paz, 11 de Março de 1931.

			Senhor Ministro,

			Tive a honra de dirigir-me anteontem a Vossa Excelência pelo telegrama nº 22, no qual me referia às perspectivas que se apresentam para um exame da questão do Chaco.

			2.	Dada a intimidade que aqui entretenho com o Ministro Ibarra, indiscutível e sincero amigo do Brasil e de tudo o que é nosso, sempre me interessei particularmente pelos seus trabalhos em La Paz, sem prejuízo da discrição e do ponto de vista funcional que devo manter em face dos assuntos na qualidade de representante diplomático. Das conversas mantidas posso inferir com relativa segurança que, à parte o egoísmo humano e patriótico, esse Plenipotenciário veio à Bolívia animado de um sincero desejo de triunfar dentro das realidades e do bom senso. Demonstram-no as verdadeiras credencias que para aqui trouxe, de reatamento das relações boliviano-paraguaias, para um possível ajuste direto entre os dois países. A fim de alcançar esse objetivo, não cessou jamais de trabalhar, não o desanimando as incertezas da vida política boliviana, tão sacrificada nestes últimos tempos, em que se sucederam um golpe de Estado, uma revolução, um governo militar transitório e excepcional, um laborioso reajuste constitucional. Chegou mesmo o Senhor Ibarra a fazer proposições de alcance preventivo, que seriam o prefácio do exame tranquilo da questão de fundo. Graças à sua presença em La Paz, simultaneamente com a do Senhor Luis Fernando Guachalla em Assunção, não tiveram maiores consequências vários incidentes ocorridos recentemente na região litigiosa, conforme oportunamente informei Vossa Excelência; fatos de pequeno porte, mas perigosos pontos de partida para a deflagração repentina do conflito armado, que todos desejamos evitar.

			3.	Essa obra de recíproca confiança e de amanho do terreno que vem preparando o Plenipotenciário paraguaio, realiza-a ele não só com a reflexão e labor interno da Legação, como, também, mediante um constante desenvolvimento das suas relações sociais, mercê do que conseguiu invejável situação, não só no meio boliviano, senão, igualmente entre os seus colegas do Corpo Diplomático. Assim é, que possui o melhor convívio com o Senhor Feely, Ministro norte-americano, que não é um elemento de carreira, mas dela possui todos os dons, além de singular prestígio aqui e em Washington; com o Senhor Horácio Carrillo, Plenipotenciário argentino; com o Senhor Manuel Bianchi, Plenipotenciário chileno, de quem é intimo; enfim, com os demais Membros do Corpo Diplomático, entre os quais me incluo, dada a amizade que nos liga e a constante lembrança que tem o Senhor Ibarra da sua permanência no Rio.

			4.	Tendo em vista esse quadro de fatores, – a reintegração da Bolívia no regime constitucional; a nomeação de Sua Excelência o Senhor Ministro Lucillo Bueno para Assunção, nome que pela sua atuação imparcial e altamente profícua muito contribuiu para a execução do Protocolo de Washington; as nomeações que se vão fazendo no nosso Corpo Diplomático para os postos de maior responsabilidade deste hemisfério –aproveitei ultimamente com maior frequência as horas de convivência com o Senhor Ibarra para animá-lo na tarefa, lembrando-lhe o conjunto de circunstâncias favoráveis que poderiam agora ser otimamente aproveitadas, desde que não o impeça a situação política interna do Paraguai. Acontece que, precisamente, assumiu a pasta das Relações Exteriores no Governo Salamanca419 um personagem que, quaisquer que sejam as suas convicções e patriotismo, é um homem de largo tirocínio público, velho conhecedor do posto que ocupa, detentor de grande prestígio na opinião pública deste país, solidamente culto, muito sereno, ao mesmo tempo que enérgico e perseverante. Refiro-me ao Doutor Daniel Sánchez Bustamante. Logo ao assumir a direção da Chancelaria disse esse estadista ao Senhor Ibarra que estava à disposição do Governo paraguaio para estudar a delicada matéria. E tal afirmativa coincide com os termos do discurso-plataforma do Senhor Salamanca, lido na cerimônia do compromisso presidencial, cujo texto remeterei com outro ofício. Transcrevo o tópico:

			....La única cuestión realmente grave y difícil es la que se halla pendiente con la República del Paraguay. El nuevo Gobierno se propone consagrar a ese asunto la atención que merece, defendiendo como es de su deber los derechos bolivianos, pero guiándose por un espíritu de justicia y animado de un sincero deseo de conservar la paz. Sería altamente deseable que el Gobierno paraguayo se hallase animado de los mismos sentimientos. De esta suerte, podríamos concebir la esperanza de llegar a un entendimiento satisfactorio.

			5.	Não se pode, por enquanto, prever o rumo que tomarão as conversas diretas em projeto. Se Vossa Excelência permite, porém, a um modesto funcionário emitir opinião, direi que, na contemplação do cenário político continental, a questão do Chaco está suficientemente definida quanto aos interesses gerais. Ela oferece aspectos que interessam particularmente a certos membros do Continente. Tal, por exemplo, o econômico, se consideramos a opulência do território disputado, os interesses concretos do capitalismo argentino no Paraguai, as conveniências ianques, cuja expansão está sempre pronta a se exercitar, mormente em regiões onde há ou pode existir petróleo. O político--econômico apresenta igualmente exemplos, qual seja o Chile, que não verá com bons olhos o engrandecimento e a riqueza de uma vizinha que lhe não perdoa o passado; e o Peru, com razões mais ou menos idênticas. O Chaco apresenta para o Brasil interesse de vizinhança, interesse de ordem estratégica, e, por isso mesmo, o interesse da solução pacífica em determinados moldes, de vez que não se sabe até onde iriam as consequências de um conflito armado com origem na questão do Chaco. Afora essas considerações, é indiscutível, como aliás se verificou por ocasião da intervenção dos Neutros e da execução do pactuado em Washington, bem como agora com a instrução militar do Paraguai, não são pequenas as ambições de certos países em auferir prestígio e aumentar a sua influência política à custa do pleito secular. Do exposto se conclui, de um lado o interesse coletivo na solução do litígio, a competição dos países americanos no solucionamento; de outro, a precariedade das negociações diretas, se não houver a influência e a colaboração alheia para lograr um acordo. O país sul-americano que fosse mediador em tal emergência não encontraria apoio sincero dos demais, por serem esses os mais fortes concorrentes nessa prova de prestígio, e, além disso, arcaria com séria responsabilidade, pois em tal contenda, difícil ou impossível será contentar ambas as partes, de vez que elas mesmo, internamente, abrigarão sempre satisfeitos e descontentes. Sendo os Estados Unidos o mediador, a América Latina, pelos seus mais idôneos representantes, (também a Europa) não apoiaria convicta a mediação, vendo no caso uma expressão a mais do imperialismo ianque. O que se diz respeito à mediação, pode-se dizer quanto a um colaborador singular que acompanhasse como amigo comum as negociações diretas. Menos difícil será a questão da sede se se adota como tal um país de pequena importância política e militar do Continente.

			6.	Parece-me que o Brasil, sem pruridos de solucionador da controvérsia, está em condições de ser um inspirador feliz de uma fórmula que contemple a substância da matéria e concilie os desejos de participação de certos países na alta tarefa. A renúncia espontânea de qualquer intervenção decisiva lhe daria força moral suficiente para desempenhar esse papel. Assim poderia, 
v. g.420, favorecer o entendimento direto, com a colaboração de vários países sul-americanos, de preferência os vizinhos comuns e não comuns de ambos os contendores (Brasil, Argentina, Chile e Peru), mais os Estados Unidos, fixada a sede das negociações em Montevidéu. Isso agradaria aos latino-americanos por deslocar-se a sede de Washington; daria aos Estados Unidos ensejo para mostrar um certo desprendimento que seria de bom efeito; atenderia às veleidades chilenas, aos preconceitos argentinos, à vaidade uruguaia; dividiria a responsabilidade; neutralizaria interesses e pesaria, sobremodo, no ânimo dos litigantes, assim auxiliados, e ao mesmo tempo controlados, por um concerto de potências reunidas para o justo dentro do prático. O Paraguai, pouco conciliador talvez, pelo menos quanto ao povo, tem, entretanto, mais do que a Bolívia, o interesse em ver dirimida a contenda, por ser mais fraco, depender mais do que a sua adversária dessa questão, poder valorizar mais rapidamente a região, visto ser dela mais vizinho, evitar os prejuízos dos lucros cessantes que representa a controvérsia inibidora da exploração de tão rica zona, a qual tanta falta lhe faz, seja no todo seja na parte.

			7.	De tal obra poderia ser inspirador o Brasil, agindo superiormente, no interesse particular das partes e de acordo com as tendências dos seus amigos do Continente. As nossas representações em Assunção e Montevidéu, dados os titulares que possui, serão uma garantia; resta completar os postos de responsabilidade, o que está sendo feito, entre eles La Paz evidentemente. Enquanto o Itamaraty fosse o coordenador, o Ministro Ibarra poderia ser o centro de veiculação dessa ideia, irradiada daqui para as Chancelarias em jogo, através dos nomes já apontados do Corpo Diplomático de La Paz, todos eles em condições para essa importante ação. Cumpriria apenas secundá-la pelas outras vias e estudar os diferentes terrenos antes de iniciar tal plano. Concretizado este, mediante entendimento entre Rio, La Paz e Assunção, restaria então encarar de frente a realização.

			8.	É fora de dúvida que o Brasil, se não pode ou não deve assumir responsabilidades decisivas em uma intervenção exclusiva e direta, o que fora talvez uma aventura, não deve ou não pode, ao revés, ficar alheio ao assunto, fugindo a uma responsabilidade que se impõe, pelo seu passado, pela sua categoria presente no Continente, pelos interesses em jogo, pelo seu prestígio inalienável. E, a essa hora já se deve estar cogitando do Chaco em várias Chancelarias.

			9.	O Ministro Ibarra não confia no tino do atual Chanceler paraguaio. Considera-o uma mentalidade exageradamente jurídica e um tímido, o qual, como todos os tímidos têm, às vezes, reações de excessiva audácia. Por sua vez o Senhor Zubizarreta tem certos ciúmes do Senhor Ibarra, devido à sua qualidade de cunhado do Senhor Eusebio Ayala. É isso um ponto a considerar. Direi ainda, que, em conversa comigo, o Senhor Ibarra se manifestou muito propenso à colaboração chilena.

			10.	Em anexo, sirvo-me remeter alguns recortes sobre a matéria, inclusive um artigo do Senhor Enrique Finot, membro proeminente do Partido Nacionalista (que se reconstitui com alguns nomes de valor), publicado no órgão dessa facção política, La Nación, dirigido pelo Senhor Vacca Chavez421. Esse artigo dá a exata ideia da opinião boliviana sobre o modus faciendi para um novo exame da questão: Negociações diretas e não mediação, seja ela singular ou plural, arbitragem ou qualquer outra fórmula. Era o ponto de vista do Governo Siles, foi o ponto de vista da Junta e o é, creio justificadamente, do Governo Salamanca. O Senhor Finot, é, aliás, autoridade, como ex-delegado na Comissão de Investigação e Conciliação de Washington.

			Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Jorge Latour

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 30 mar. 1931 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			À Legação em La Paz

			23 – segunda-feira – 21h50 – reservado – Com referência ao seu telegrama nº 22 e aos ofícios n.os 59 e 62, creio supérfluo afirmar que veremos com o maior agrado o começo das negociações diretas entre a Bolívia e o Paraguai no sentido de um acordo sobre a questão do Chaco. Evidentemente o Brasil não lhes recusará os seus bons ofícios, sempre que se tratar de remover pequenas diferenças que venham porventura embaraçar o êxito de suas negociações. Nada justificaria, entretanto, que nos antecipássemos ao convite das Partes oferecendo-nos ‘como inspiradores de uma fórmula que contemple a substância da matéria”, quando tem sido este justamente o ponto crucial de todas as negociações passadas. Nesse particular a nossa política se pauta ainda, em suas linhas gerais, pelo exposto nos despachos anteriores, nomeadamente na circular confidencial nº 308 e no despacho PA/67, ambos de 1929. Por enquanto, nenhum fato novo nos induz a alterar a atitude que então assumimos em virtude de razões e compromissos que continuam de pé. Espero que Vossa Senhoria continuará informando acerca de suas conversas com o Ministro Ibarra e com figuras desse Governo. Recomendo-lhe, porém, guardar atitude de estudada reserva a fim de evitar que joguem com o nosso nome. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 18 abr. 1931 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			42 – sábado – 15h – reservado – cópia – Os jornais publicam hoje, extensa circular da Chancelaria às Legações no exterior, refutando categoricamente os termos da recente mensagem do Presidente Guggiari422, onde diz que o principal obstáculo à solução do problema do Chaco está na situação de fato criada pela Bolívia. O documento historia a negociação anterior à ata de Washington e declara positivamente que o desejo da Bolívia é enfrentar resolutamente a questão de fundo, por acordo direto, e, se este falhar, mediante arbitragem, ou, por fim, mediante os bons ofícios dos Governos neutros e amigos; mas que, embora não regateando os meios para uma solução amigável, declara, categoricamente, não estar disposta a discussões inúteis e estéreis, como a de Buenos Aires, ou como sucederia se o Paraguai se obstinasse em criar incidentes prévios sobre o ponto morto da conferência de 1927-1928, que a Bolívia considera insanável para acordo, acrescentando que não transigirá em submeter à arbitragem o seu território de sudeste de forma indeterminada e indefinida. Termina concitando para que seja abordado e aberto, de boa vontade, entre as chancelarias o plano prévio para tentar “um esforço supremo” de entendimento direto e de arbitragem, garantindo a não agressão, a harmonia crescente e a segurança das soluções jurídicas. Latour

			           
               
           

			telegrama • 24 jun. 1931 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			65 – quarta-feira – 9h – reservado – O Plenipotenciário boliviano em Assunção apresentou reclamação contra as declarações do Encarregado de Negócios do Paraguai em Washington, tendo ordem de retirar-se se não forem dadas explicações. Ibarra recebeu Instruções, ontem, de Assunção, afim de preparar-se para uma possível retirada. Houve, anteontem, nova e longa conferência entre os mais graduados elementos no Palacio do Governo sobre o Chago, nada transpirando. Parece haver duas correntes, uma conciliadora, outra radical, presumindo-se que o Presidente da República seja desta última. Nada indaguei diretamente na chancelaria em vista da reserva e falta de instruções de Vossa Excelência sobre o assunto. Consta aqui, igualmente, haver reclamação do Paraguai sobre voos de aviões bolivianos sobre seus fortins. Jorge Latour

			           
               
           

			despacho telegráfico • 24 jun. 1931 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			À Legação em La Paz

			48 – quarta-feira – 22h30 – reservado – Com referência ao seu telegrama nº 65, temos seguido com atenção os fatos que aí se desenrolam e apreciamos devidamente o seu inteligente esforço de informações. Estamos em contato com o governo americano por intermédio da sua Embaixada aqui e a nossa em Washington. O nosso ponto de vista, inalterável, é o de colaborar de qualquer modo para a paz americana e a nossa atitude deve continuar a ser de completa imparcialidade aí e em Assunção. Guardando sempre discreta reserva, V. Sa. seguirá informando sobre a marcha dos acontecimentos e transmitindo o ponto de vista resultante da observação in loco. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 26 jun. 1931 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			66 – sexta-feira – 20h – reservado – cópia – Referência ao telegrama nº 48, cujos termos referentes ao funcionário muito agradeço a Vossa Excelência e passo a resumir a situação: A nota da Comissão de Neutros foi entregue ontem de manhã, pelo Encarregado de Negócios dos Estados Unidos, abstendo-me resumi-la, porque Vossa Excelência deve ter cópia. O Governo Boliviano mandou, hoje tarde, segundo nota ao de Assunção, interpretando a primeira no sentido de desfazer a má impressão dos termos empregados anteriormente, mas mantendo a reclamação e as instruções a seu representante para retirar-se depois de um lapso de tempo razoável de espera da mudança de atitude paraguaia. Disse o Ministro das Relações Exteriores que tem ciência de que o Paraguai mobilizou 1.600 homens, comandados pelo Chefe do Estado-Maior, mantendo-se a Bolívia, entretanto, tranquila sem tomar quaisquer medidas excepcionais. Expus a Sua Excelência o Senhor Ministro a exata atitude do Brasil, que não significa desinteresse, mas discreta expectativa, sempre interessada na solução conciliadora para cujo advento formulava votos em nome do meu país, vizinho e amigo leal, prontificando-me a transmitir a Vossa Excelência o que, porventura, desejasse a chancelaria boliviana. O Núncio Apostólico423, aqui, ofereceu sua cooperação amistosa perante à chancelaria e ao Ministro Ibarra. A opinião pública está indiferente pelos acontecimentos, embora os jornais estejam dando repercussão diária. A impressão pessoal é de que o Governo e o exército querem a guerra, apenas tolhidos pela situação financeira. Creio mais seguro ser pessimista, embora o ambiente popular esteja calmo. A chancelaria está muito reservada com o Corpo Diplomático, obtendo eu essas informações pessoalmente com o Ministro das Relações Exteriores em uma indagação franca e amistosa. Jorge Latour

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 01 jul. 1931 • ahi 24/1/6

			[Índice:] Chaco.

			À Legação em La Paz

			51 – quinta-feira – 01h30 – reservado – Sem embargo da posição discreta e de reserva que temos mantido no dissídio atual, entre esse Governo e o da Bolívia, julgo conveniente que Vossa Excelência, com as devidas cautelas, faça sentir a esse Governo a conveniência de encarar com moderação a divergência atual a fim de que sempre a esperança de que não sejam interrompidas as relações diplomáticas e que o conflito não chegue a comprometer a ação conciliadora dos Governos neutros, sugerida nas notas de 25 do mês passado. De nossa parte, tudo faremos no sentido de auxiliar o encaminhamento da questão para que se possa alcançar uma solução garantidora da paz. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 04 jul. 1931 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			73 – sábado – 15h – reservado – cópia – O plenipotenciário boliviano ficará em Buenos Aires, havendo Ibarra recebido ordem de remoção para Lima. Ibarra acaba de responder a Assunção ponderando a atitude contemporizadora da Chancelaria de La Paz e achando que deveria, em tal caso, só ir a Lima mantendo cumulativamente a representação aqui. Vou informar-me com segurança se a Argentina ou os neutrais ainda estão insistindo pela composição do assunto, e no caso negativo, Vossa Excelência julgará se seria o momento azado para a intervenção do Brasil, conforme a probabilidade que ofereça Assunção, criando eu que aqui seria bem recebida. Latour

			           
               
           

			telegrama • 06 jul. 1931 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			74 – segunda-feira – 12h – reservado – cópia – Aditamento ao meu telegrama nº 73. A Argentina e a Comissão dos Neutros mantêm seus bons ofícios, mas não apresentam uma fórmula concreta de solução ou eficiente. Enquanto isso a Bolívia continua mandando contingentes para o Chaco, inclusive aeroplanos, tornando cada vez mais perigosa a situação que pode repentinamente se resolver em conflito armado. O Ministro Ibarra deve sair quinta ou sexta-feira próxima, para Lima, sendo difícil, sem atitude enérgica, saber-se a exata intenção do Governo boliviano. Jorge Latour

			           
               
           

			telegrama • 11 jul. 1931 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			77 – sexta-feira – 23h – reservado – cópia – A questão do Chaco assume uma posição de alto interesse diplomático neste setor, conforme as informações que passo a dar: O Ministro Mercado assegurou-me que a Argentina ainda não concretizou a fórmula da mediação, que entretanto mantém. A chancelaria boliviana está preparando a resposta aos neutros, para estes dias, e mantém Guachalha em Buenos Aires, desejosa de entendimento com o Paraguai. Hoje à tarde estiveram na chancelaria os representantes dos Estados Unidos, Argentina, Chile e Brasil e todos trataram do assunto do Chaco, sendo que aos países citados o Ministro Mercado informou o que acima está dito, adiantando também que deixará a pasta das Relações Exteriores dentro de quatro dias, devendo ser nomeado Ministro titular da pasta. Fui procurado pelo Ministro chileno, que veio especialmente me reproduzir a conversa que sustentou com o chanceler boliviano. Nessa entrevista disse ele ao Ministro Mercado, depois de obter entre as contradições deste último a convicção de que a Bolívia aceita a mediação Argentina, que em sua opinião essa aceitação ia causar má impressão no continente, sobretudo entre os neutros; que, dada a hipótese de ser exata a fórmula da ocupação militar argentina do Chaco, isso equivaleria a uma entrega prévia e integral da questão à Argentina, o que seria mal visto no continente; que via nos neutros o bom caminho diplomático e, na falta destes, o ABC como o verdadeiro competente para intervir no litígio. Na conversa que teve comigo, manteve a opinião relativa ao ABC autorizando-me (talvez intencionalmente) a transmiti-la ao Itamaraty, como o verdadeiro ponto de vista da chancelaria chilena, que não aspira de qualquer modo a resolver com o exclusivismo da controvérsia. Conversei com o Ministro norte-americano, o qual amanhã virá a esta Legação tratar novamente do assunto do Chaco. Sua Excelência, que chegou esta semana dos Estados Unidos, disse que o Itamaraty, antes do recente acontecimento, convidou os Estados Unidos a apresentarem ambos os bons ofícios para a solução do caso, havendo os Estados Unidos declinado, devido ao compromisso com os neutros, atualizado na nota paraguaia de Abril último. Respondi que esta Legação ignorava tal démarche424, tendo instruções para acompanhar discretamente e com propósito conciliador o curso dos acontecimentos, guardada a situação de expectativa sempre imparcial, que nos impõe a posição geográfica. Em conversa que tive com o Secretário da Legação da Argentina, percebi que é grande a atividade daquela missão com Buenos Aires. A mediação argentina obedece a um plano racional de expansão neste país, em conexão com outros aspectos de ordem material. O ambiente diplomático está muito movimentado e exige das missões a maior prudência, o que prometo a Vossa Excelência observar. Jorge Latour

			           
               
           

			telegrama • 23 jul. 1931 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			81 – quinta-feira – 11h – reservado – cópia – A mobilização das forças da Bolívia no Chaco prossegue, sendo pessimista a opinião dos representantes americanos em Santiago e em La Paz. Possuo informações do Adido Militar do Chile, aqui, que me parecem exageradas, mas que admitem a hipótese de que a Bolívia esteja preparando a ocupação militar inopinada da zona litigiosa. O Governo separou do fundo de reserva do Banco Central dez milhões de bolivianos, sob o pretexto de colonização da zona boliviana do Chaco, dos quais foram retirados, agora, quatro milhões, inclusive os fundos que deveriam remeter aos credores em Nova York. Latour

			           
               
           

			telegrama • 23 jul. 1931 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			82 – quinta-feira – 15h – confidencial – cópia – Referência ao meu telegrama nº 81. Confirmo as informações prestadas, acrescentando que a mediação argentina e a cooperação dos neutros fracassaram. Consta que a Argentina apresentou nova fórmula de mediação a este Governo. O Ministro chileno aqui acreditado, sugeriu a seu governo a atuação conjunta do Chile e Brasil, perante os Estados Unidos, a fim de intervirem os três no assunto, em vista da atitude tímida de Washington e [d]a ineficácia da ação dos neutros, até agora manifesta, podendo de um momento a outro ocorrer o conflito. O Exército parece adotar atitude autônoma, havendo afirmado o Chefe do Estado-Maior ao Ministro americano que ele era pessimista, e ao chileno que mais valia a guerra do que a dispendiosa paz armada que a Bolívia mantém. Segue amanhã ofício. Latour

			           
               
           

			telegrama • 29 jul. 1931 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			87 – quarta-feira – 14h – reservado – cópia – Pelo que venho observando deste posto sobre o assunto do Chaco, acho que mais do que nunca se impõe a participação do Brasil, não para disputar a primazia de mediador, mas para ocupar a superior posição de coordenador das iniciativas de Washington e de Buenos Aires, que se defrontam em franca competição, com prejuízo de matéria e da cordialidade americana. Permita-me Vossa Excelência sugerir respeitosamente essa possibilidade do papel do Brasil, que seria a meu ver de grande lance diplomático e fator decisivo no solucionamento do velho problema e restabelecimento da tranquilidade geral. As últimas informações colhidas na própria família Bustamante são que Sua Excelência partirá para Buenos Aires a 10 ou 11 de Agosto. Como já adiantei, Sua Excelência leva plenos poderes e elementos completos de ação. Jorge Latour

			           
               
           

			telegrama • 05 ago. 1931 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			91 – quarta-feira – 16h – reservado – cópia – O Dr. Bustamante parte para Buenos Aires no próximo dia 14 de Agosto. Assistindo ao almoço que lhe foi ontem oferecido em casa do chefe do Estado-Maior do Exército, confirmei a impressão de que este Governo apenas contemporiza com os neutrais, estando decidido a resolver o assunto com a Argentina. Os representantes dos Estados Unidos da América e do Uruguai receberam instruções sobre uma nova nota dos neutrais, cujos termos até ontem, entretanto, ignoravam. O atual Governo boliviano é de nítida tendência pela Argentina, a começar pelo Presidente da República. Jorge Latour

			           
               
           

			despacho • 27 ago. 1931 • ahi 23/4/12

			Índice: Instruções.

			Nº 48

			confidencial

			À Legação do Brasil em La Paz

			Secretária de Estado das Relações Exteriores

			Em 27 de Agosto de 1931.

			Senhor Ministro,

			Ao confiar a Vossa Excelência a chefia da nossa representação diplomática na Bolívia, cumpre-me instruí-lo sobre os assuntos que, nas nossas relações com aquele país, devem preferentemente merecer a sua atenção.

			2.	No estado atual dessas relações, uma questão sobreleva a todas as outras: é a da execução do tratado concluído nesta capital a 25 de Dezembro de 1928.

			3.	Como Vossa Excelência não ignora, esse tratado apresenta dois aspectos: um, relativo a limites; o outro, referente a comunicações ferroviárias. Os dois, porém, estão intimamente ligados, não só pela sua própria natureza, mas, sobretudo, porque o tratado, conforme se declara no seu artigo 6º, constitui um todo indivisível.

			4.	No tocante a limites, teve ele por principal objetivo o fechamento de dois trechos da extensa fronteira comum e a distribuição de ilhas num rio limítrofe.

			5.	A distribuição de tais ilhas, situadas em certo trecho do rio Madeiro, não oferecerá a menor dificuldade. No próprio tratado, já foram nominalmente indicadas as que devem pertencer a cada um dos dois países, de acordo, aliás, com a discriminação resultante dos mapas levantados em 1914 por uma comissão mista brasileiro-boliviana.

			6.	Não apresentarão a mesma facilidade os demais trabalhos de demarcação previstos no tratado; sobretudo, os que forem levados a efeito na região compreendida entre o rio Verde e o morro dos Quatro Irmãos.

			7.	A dificuldade maior será talvez a de se evitar que o Governo da Bolívia insista em interpretar tendenciosamente e de má-fé o artigo 3º do tratado de 1928.

			

			8.	As pretensões bolivianas já se revelaram claramente no memorandum de 30 de Julho de 1930, apresentado à Legação que V. Exa. vai dirigir. No tocante, precisamente, ao citado artigo, emitiu o dito Governo certas proposições, absolutamente contrárias à verdade e ao espírito e letra do próprio tratado discutido.

			9.	Em despacho confidencial sob a indicação LA/65, de 5 de Setembro de 1930, este Ministério já mostrou o absurdo da argumentação boliviana. Chamando a atenção de Vossa Excelência para o referido despacho, bem como para o LA/66, de 19 do mesmo mês, e o LA/73, de 7 de Novembro último, quero ainda precisar aqui o nosso ponto de vista, a esse respeito.

			10.	A alegação do estipulado no artigo 2º do tratado de limites de 27 de Março de 1867 não procede, nem pode ser admitida, de maneira alguma, pelas razões seguintes: 1º) porque o tratado de 1928, destinado a completar a definição da fronteira comum, nos trechos que, apesar dos tratados de 1867 e 1903, ainda permaneciam abertos, determinou claramente por onde o traçado da linha divisória deve correr, não deixando a mínima dúvida quanto ao ponto extremo da demarcação consequente ao ato de 1867; 2º) porque se fôssemos discutir novamente a questão da divergência entre a linha definida no artigo 2º do tratado de 1867 e a demarcação levada a efeito alguns anos depois, não haveria motivo para que se restringisse a discussão ao trecho entre o morro dos Quatro Irmãos e o marco do Turvo, porquanto mais ao sul, entre o extremo-
-sul da Corixa Grande e o morro da Boa-Vista, a divergência foi muito maior, e em favor da Bolívia.

			11.	O artigo 3º do tratado de 1928 confirma o que já fora aprovado pelos dois Governos, por notas de 23 de Julho de 1878. Nesse ponto, nada inovou. Agora, é absurdo que, mais de meio século depois de plantado o marco do Turvo, colocado em lugar escolhido de comum acordo pelos antigos demarcadores, consignado numa ata e aprovado formalmente pelos dois Governos, e quando se cogita de executar um tratado que, mais uma vez, consagrou aquela demarcação, ainda se venha a discutir a sua legitimidade.

			12.	Por outro lado, se vamos pôr em dúvida a reta Quatro Irmãos-marco do Turvo, por contrária à letra estrita do tratado de 1867, devemos igualmente pôr em dúvida a reta entre a extremidade sul da Corixa Grande e o morro da Boa-Vista, por também contrária à letra do mesmo tratado.

			13.	A verdade, entretanto, é que os dois Governos, ao celebrarem o tratado de 1928, não tiveram, nem podiam ter a intenção de voltar atrás sobre fatos consumados e levados a efeito, deliberadamente, por consenso mútuo. Aliás, se tal fosse a sua intenção, não se explicaria que a não tivessem consignado claramente no ato firmado.

			14.	Quanto ao argumento tirado das expressões “para maior clareza da linha divisória e das respectivas posses dos dois países”, constantes da alínea segunda do citado artigo 3º do tratado de 1928, ele pode ser muito capcioso, mas não será convincente.

			15.	Essa parte já foi suficientemente discutida e esclarecida nos parágrafos 22 e seguintes do despacho LA/65, de 5 de Setembro de 1930. Poder-se-ia agora acrescentar apenas o seguinte: é que, se aquelas expressões autorizassem a revisão da fronteira, no trecho compreendido entre o morro dos Quatro Irmãos e o marco do Turvo, elas deveriam igualmente autorizar operação idêntica em toda a extensão da fronteira. Nestas condições, o resultado seria que a definição da linha divisória entre os dos países, já constante de atos internacionais perfeitos e acabados e realizada praticamente no terreno por duas comissões mistas (exceto nos pequenos trechos de que se ocupou expressamente o tratado de 1928), estaria ainda dependendo dos trabalhos da futura comissão mista brasileiro-boliviana:

			16.	Não cabe, no caso, a invocação do princípio do uti possidetis425. Foi, sem dúvida, nesse princípio que se baseou o tratado de 1867. Mas, então, tratava-se de criar limite novo. Não é esta, porém, a situação atual.

			17.	Além disso, o uti possidetis tem que se referir a uma época, tomada como ponto de partida para a sua aplicação. Na América do Sul, em geral, foi adotada, para isso, a época da emancipação política das nações deste Continente. E não é este o caso, na hipótese que ora se discute: as posses alegadas são de data recente.

			18.	Não serão, pois, simples posses intrusas, posteriores a uma demarcação efetuada e aprovada, que poderão jamais justificar o recurso à aplicação do uti possidetis.

			19.	O segundo aspecto do tratado de 25 de Dezembro de 1928 é o que diz respeito ao estabelecimento de comunicações ferroviárias entre o Brasil e a Bolívia.

			20.	Pelo artigo 7º do tratado de Petrópolis, de 17 de Novembro de 1903, ficara ao Brasil a obrigação de construir um ramal da estrada de ferro Madeira--Mamoré, o qual deveria passar por Villa-Murtinho, ou outro ponto próximo, no Brasil, atravessar o rio Mamoré e atingir Villa-Bella, na confluência do Beni e do Mamoré, na Bolívia. A extensão do ramal seria relativamente curta. Exigia o mesmo, porém, a construção de uma grande ponte, sobre o Mamoré, cujo custo, segundo se diz, seria muito elevado. Na verdade, o dito ramal quase que se limitava a essa ponte.

			21.	Nunca se fez, que nos conste, o orçamento para a execução do ramal, nem sequer para a construção da ponte. Houve quem dissesse, no entanto, não se sabe com que fundamento, que esta última custaria um milhão de libras esterlinas. Essa estimativa foi mais tarde elevada, interesseiramente, a dois milhões esterlinos, pelo Sr. Carrasco, Ministro boliviano, que, em fins de 1919, propunha ao Governo brasileiro a aplicação dessa quantia na construção de uma parte da estrada de ferro projetada entre Corumbá e Santa Cruz de la Sierra.

			22.	Alguns anos depois, um dos protocolos assinados no Rio de Janeiro a 3 de Setembro de 1925, tomando por base o cálculo arbitrário do Ministro Carrasco, impunha-nos a obrigação de contribuir para a mencionada construção ferroviária, com os dois milhões da estimativa e mais a metade da despesa que ainda fosse necessária aos fins da ligação entre a rede ferroviária brasileira e Santa Cruz de la Sierra e excedesse daquela quantia e da que a Bolívia, inicialmente, dedicasse à obra.

			23.	Os negociadores brasileiros do tratado de 25 de Dezembro de 1928 encontraram uma situação difícil a ser resolvida com a Bolívia. De um lado, esse vultoso compromisso de dois milhões esterlinos e mais uma quantia imprecisa, que não se sabe a quanto se poderia elevar. Do outro lado, dois protocolos de limites, igualmente firmados em 3 de Setembro de 1925, os quais nos faziam perder terras brasileiras, no território do Acre e em Mato Grosso.

			24.	Era preciso recuperar essas terras e, ao menos, diminuir os pesados ônus do protocolo ferroviário.

			25.	Quanto a este, tomou-se como ponto de partida para a discussão, a volta, pura e simples, ao compromisso do artigo 7º do tratado de Petrópolis. Felizmente, foi-nos possível fazer aceitar este ponto de vista, com relativa facilidade, por dois motivos: 1º) porque a Bolívia desejava, então, modificar o traçado da ligação ferroviária; 2º) porque o protocolo ainda não fora aprovado pelo Congresso Nacional brasileiro.

			26.	Para conseguirmos, entretanto, a aquiescência da Bolívia no tocante aos limites, forçoso nos era atender um pouco à sua exigência de forte contribuição em dinheiro para o plano ferroviário.

			27.	O resultado das negociações é o que consta do tratado de 1928.

			28.	No seu artigo 5º, foi estipulado: 1º) que o Brasil ficava desobrigado do ônus da construção do ramal ferroviário entre Villa-Murtinho, ou outro ponto próximo, e Villa-Bella; 2º) que seria levado a efeito, na Bolívia, um plano de construções ferroviárias destinado a ligar Cochabamba a Santa Cruz de la Sierra e a se prolongar, deste ponto, “de um lado, a um porto na bacia do Amazonas e, do outro, a um porto no rio Paraguai, em local que permita o contato com a viação férrea brasileira”; 3º) que o Brasil auxiliaria a realização desse plano com a contribuição de um milhão esterlino. O mesmo artigo dizia que a ligação de Santa Cruz a um porto no rio Paraguai poderia “ser, provisoriamente, executado sob a forma de uma via de tração moderna” e reconhecia ao Brasil o direito de apressar a transformação de tal via de tração moderna em uma estrada de ferro, pelo modo que os dois Governos viessem a combinar. Dizia também que o milhão esterlino seria posto à disposição do Governo boliviano, dentro em certo prazo após uma troca de notas, nas quais os dois Governos especificariam a forma de pagamento, a maneira como seria transferida aquela importância, as obras em que a mesma seria empregada, etc. Declarava, por fim, que seriam “atendidos os direitos preexistentes em virtude de contratos assinados por cada um dos dois Governos”.

			29.	Essa última disposição visava claramente favorecer a Companhia Madeira--Mamoré, que, antes de trocadas as ratificações do tratado, conseguia obter do Governo boliviano, por contrato firmado em La Paz a 11 de Junho de 1929, a concessão da construção das obras sobre as quais só em 30 de Agosto daquele ano os dois Governos chegariam a acordo.

			30.	Tiveram, realmente, essa última data as notas reversais previstas no artigo 5º do tratado de 25 de Dezembro de 1928.

			31.	Nelas, ficou consignado que, por acordo mútuo, o auxílio do Brasil, consistente no milhão esterlino, seria empregado, integral e exclusivamente, na construção de um ramal ferroviário da projetada estrada de ferro Cochabamba--Santa Cruz, ramal destinado a ligar esta a Puerto Grether, sobre o rio Ichilo, tributário do Mamoré.

			32.	Os trabalhos de construção, a cargo do Governo da Bolívia, deviam começar, segundo as ditas notas, dentro em seis meses, para serem realizados em três anos. O Governo do Brasil poria o milhão esterlino à disposição da Bolívia numa casa bancária de Londres, em conta corrente, em nome do Governo boliviano, sobre a qual este sacaria as quantias necessárias para a execução dos trabalhos, à medida que se fossem realizando.

			33.	Diziam ainda as notas que, para efeitos de fiscalização, referente ao emprego do auxílio brasileiro, nenhuma quantia seria retirada da conta corrente senão mediante saques do Tesouro nacional boliviano em favor dos construtores, saques esses visados pelo Delegado fiscal do Tesouro brasileiro em Londres.

			34.	Pouco depois de se iniciarem, em La Paz, as negociações relativas ao auxílio pecuniário do Governo brasileiro, propôs o Governo boliviano que o milhão esterlino lhe fosse entregue em cinco prestações, de duzentas mil libras, no prazo de dois a três anos.

			35.	O Governo do Brasil, porém, preferiu ter que fazer a entrega do milhão em três prestações anuais e aquiesceu em dar a mais, a título de juros e compensação, a quantia de setenta mil libras, em duas quotas iguais. A entrega seria feita mediante depósitos, em Londres, na casa Rotschild & Sons, contra a qual o Governo boliviano sacaria nos termos e sob as condições indicadas nas reversais de 30 de Agosto. Para esse fim, o Governo brasileiro, usando de autorização legislativa, abriria um crédito especial a favor do Governo boliviano.

			36.	A situação anormal em que se achava a Bolívia e as tergiversações do seu Governo determinaram o adiamento da assinatura de um protocolo ajustado nesses termos.

			37.	A revolução boliviana em fins de Junho de 1930 e a revolução nacional brasileira em Outubro último não foram propícias ao prosseguimento das negociações a esse respeito, e as mesmas ficaram, praticamente, interrompidas, até agora.

			38.	Entrementes, o Governo da Junta militar boliviana e, depois, o próprio Governo constitucional boliviano agitaram a ideia da revisão das notas reversais de 30 de Agosto, no sentido de ser substituído o ramal do Ichilo por um plano de estradas de rodagem, que teria como linha tronco uma rodovia, destinada a ligar Santa Cruz de la Sierra a Puerto Suárez, sobre a bahia de Cáceres, defronte de Corumbá.

			39.	Ante essas manifestações de indecisão e compreendendo as dificuldades da situação financeira do Brasil, este Ministério, em Janeiro deste ano, deu instruções à Legação em La Paz para que se mantivesse em expectativa, acerca desse assunto. Dissemos, então, que o Governo brasileiro, firme no propósito de dar cabal cumprimento a todas as cláusulas do tratado de 25 de Dezembro de 1928, aguardava uma iniciativa do Governo boliviano, isto é, a apresentação do seu novo plano de comunicações com o Brasil, a fim de que a questão pudesse ser aqui convenientemente estudada, para final resolução.

			40.	Manifestamos, na mesma ocasião e também depois, o desejo de que as novas negociações fossem reabertas no Rio de Janeiro, não só para ganharmos tempo, porque as nossas condições financeiras não nos permitiam dispor imediatamente do milhão esterlino, mas ainda porque aqui possuímos elementos de informação mais amplos do que os de que, porventura, disponha a Legação em La Paz.

			41.	Essas razões ainda persistem. Em todo caso, como é possível que, por qualquer motivo, concordemos em reatar as negociações em La Paz, convém que V. Exa. fique desde já ciente do nosso ponto de vista em tal matéria. Por outro lado, ainda no caso de serem essas negociações transferidas definitivamente para cá, V. Exa., em La Paz, poderá mais facilmente auxiliá-las, uma vez informado das nossas opiniões.

			42.	Relativamente à questão dos limites, o que atrás ficou dito esclarece perfeitamente quais os nossos objetivos: desejamos a execução fiel e integral dos artigos 1º a 4º do tratado de 1928, afastadas as interpretações tendenciosas já uma vez pretendidas pelo Governo boliviano.

			

			43.	Para que essa questão obtenha a solução desejada, parece que a não devemos separar da que diz respeito ao milhão esterlino.

			44.	Quanto a esta última, acredito que, dentro dos próprios termos do artigo 5º do tratado de 1928, poderemos encontrar uma fórmula de acordo, conveniente a ambos os países.

			45.	Não devemos, sem dúvida, pensar em obter que a Bolívia dispense o auxílio financeiro a que nos obrigamos. Parece, entretanto, que não será difícil conseguirmos que o milhão esterlino do nosso compromisso tenha melhor aplicação. Para isto não se tocará no tratado: bastará que as notas reversais, de 30 de Agosto de 1929, sejam modificadas.

			46.	Primeiro que tudo, é preciso acentuar que tal auxílio, conforme se acha estipulado no tratado, não passa de um milhão de libras. Não há por que devamos pagar juros ou outra qualquer compensação ao Governo boliviano.

			47.	Depois, convém ter-se em vista que o tratado não manda, expressamente, que aquela quantia seja depositada integral e imediatamente ou entregue de uma só vez à Bolívia. O que nele se determina é que o Governo brasileiro porá à disposição do Governo boliviano a dita importância.

			48.	Estabelecidas estas premissas, vejamos que aplicação deve ter o milhão esterlino.

			49.	Parece hoje demonstrado que essa quantia não será suficiente para a construção do ramal do Ichilo. É fato, além disto, que o mesmo não terá valor seu não for construída a estrada de ferro Cochabamba-Santa Cruz, para a qual a Bolívia atualmente não dispõe de recursos. Parece, também, provado que, para o estabelecimento de comunicações fáceis e úteis entre o Brasil e a Bolívia, muito mais conveniente será a construção de estradas que ponham o oriente boliviano em contato com a nossa linha da Noroeste.

			50.	Ora, é evidente que, no momento, não seria possível à Bolívia, ainda que com o nosso auxílio de um milhão de libras, pensar em construir uma linha férrea entre Cochabamba ou Santa Cruz de la Sierra e Puerto Suarez.

			51.	Devemos, portanto, procurar para o caso outra solução. Esta poderia ser, por exemplo, uma concessão do Governo boliviano a uma companhia idônea, para o fim da construção da ligação ferroviária entre Puerto Suárez e Santa Cruz de la Sierra.

			52.	Nessa hipótese, o auxílio pecuniário passaria a ter outra aplicação, que os dois Governos combinassem e fosse de interesse comum para os respectivos países. Poderia ser, por exemplo, a construção de uma ponte internacional sobre o Mamoré, em ponto que permita aos trens da Madeira-Mamoré atingir o território boliviano; ou a dragagem da bahia de Cáceres e o melhoramento das condições de navegabilidade das vias fluviais que põem os dois países em comunicação.

			

			53.	Quanto à entrega, propriamente, do dito auxílio, em qualquer dos casos, é natural que ela se faça por partes, à proporção que se forem executando as obras a que o mesmo se destine. Por outro lado, deverão ser combinadas medidas que nos permitam fiscalizar o emprego da nossa contribuição.

			54.	Aí tem V. Exa. expostos os nossos pontos de vista no tocante à execução do tratado de 25 de Dezembro de 1928.

			55.	V. Exa., em La Paz, terá que se ocupar, naturalmente, de outras questões, que, pelo menos neste momento, não apresentam, para nós, a mesma importância que a das acima ventiladas.

			56.	Entre elas, vale referir a questão do Chaco.

			57.	O nosso papel, no dissídio entre a Bolívia e o Paraguai, tem sido, de alguns anos a esta parte, a de meros espectadores, desejosos, sem dúvida, de um acordo entre os litigantes. Os nossos bons propósitos, no sentido de uma reconciliação definitiva, não têm passado de manifestações platônicas e demasiado reservadas.

			58.	Penso que, sem ir ao extremo de oferecermos a nossa mediação, poderíamos ter uma ação mais eficiente e mais favorável à desaparição desse foco de intranquilidade para o Continente sul-americano.

			59.	A nossa atitude discreta, ponderada e imparcial não impede que aceitemos o papel de mediadores, que as duas partes nos queiram confiar, sobretudo para uma mediação coletiva, da qual participem os Estados Unidos da América e outra qualquer potência deste Continente.

			60.	É do nosso interesse favorecer a causa da paz na América do Sul, principalmente quando se trata de região tão próxima das nossas fronteiras.

			61.	V. Exa. poderá, pois, insinuar discretamente que o Brasil, quando solicitado pelos dois litigantes, estará sempre disposto a procurar uma fórmula de conciliação, que conduza à solução pacífica do litígio.

			62.	Na Legação em La Paz, V. Exa. encontrará outros assuntos de menor importância, ainda pendentes de solução. Apraz-me confiá-los ao critério de V. Exa., na convicção de que saberá encaminhá-los da maneira mais conveniente aos interesses do Brasil.

			Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência os protestos da minha perfeita estima e distinta consideração.

			(a) Afrânio de Melo Franco

			A Sua Excelência o Senhor Samuel de Souza Leão Gracie

			E. E. e Ministro Plenipotenciário em La Paz

			           
               
           

			

			telegrama • 14 set. 1931 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Relações Brasil-Bolívia.

			Legação em La Paz

			114 – segunda-feira – 17h – reservado – cópia – O Ministro das Relações Exteriores esteve ontem nesta Legação, à tarde, em caráter particular, conversando demoradamente comigo, embora, provavelmente, só quarta-
-feira próxima apresente credenciais. Discorreu longamente sobre a questão do Chaco, fazendo declaração entusiástica de simpatia e amizade pelo Brasil e de sua convicção de que a Bolívia precisa procurar o apoio do Brasil como único capaz de ajudá-la no caso. Disse recear que os Estados Unidos, pela sua maior influência entre os neutros, venham a exercer pressão na solução e possam prejudicar a Bolívia e acha que o Brasil, nessa hipótese, e para a prevenir, poderia auxiliar este país com uma palavra do Governo brasileiro a Washington, quando for necessário e oportuno, o que muito estimaria. Aludiu ao projeto do antecessor de Vossa Excelência, de mediação do Brasil para resolver a questão, lamentando não fosse efetivada. Declarou que o oferecimento dos bons ofícios da Argentina ficou limitado ao reatamento das relações com o Paraguai, mas que o assunto ainda está em negociações, acrescentando que a Bolívia não tem maior interesse no reatamento imediato. Quanto à mediação dos neutros, informou que a Bolívia irá a Washington discutir o pacto de não agressão, mas, sempre temeroso da atitude dos Estados Unidos, mostrou-se pouco otimista quanto à assinatura do pacto, pois não o poderão aceitar como o deseja o Paraguai. De acordo com a orientação de Vossa Excelência, disse que o Ministro das Relações Exteriores do Brasil, dentro da imparcialidade que traçou na questão do Chaco, mas em conformidade com sua tradicional política sem aspirar posição de destaque terá sempre muito prazer em fazer tudo quanto for possível para a concórdia das repúblicas [irmãs] e para assegurar paz no continente. Sua Excelência falou também [em] seu desejo de aproximação conosco, mostrando-se muito interessado quanto ao problema das comunicações com o Brasil, especialmente o ramal Santa Cruz-Corumbá. Disse que, como cidadão de Santa Cruz, está muito empenhado em que o milhão esterlino, a que apenas aludiu, seja realmente empregado com aquele fim, ao que respondi ser também essa nossa decidida intenção. Referiu-se à conveniência da designação de Ministro boliviano no Brasil, o que disse já ter encarecido ao Presidente da República e que muito breve seria feito para poder tratar daqueles assuntos não só aí como aqui. Sempre confidencialmente adiantou, como provável, que Ministro no Rio será David Alvéstegui, considerado grande autoridade em questões internacionais da Bolívia bem como, segundo declarou, animado dos mesmos sentimentos de amizade pelo Brasil e adepto de aproximação conosco. No caso de sobrevir um Gabinete de Concentração em que figure aquele, o representante aí será talvez o Senhor Mercado. Declarou ainda o Ministro das Relações Exteriores que, depois da nossa conversa, ia insistir junto ao Presidente da República naquele sentido. Como Ministro das Relações Exteriores disse-me que voltaria a conversar sobre esses assuntos. Rogo a Vossa Excelência respeitosamente instruções a respeito, bem como sobre se o Governo brasileiro estaria disposto a interceder, na medida do possível, junto aos Estados Unidos no sentido desejado pela Bolívia. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 19 set. 1931 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Relações Brasil-Bolívia.

			Legação em La Paz

			117 – sábado – 18h – reservado – cópia – O Ministro das Relações Exteriores, no almoço em que estivemos hoje, convidou-me para ir depois ao Ministério continuar a conversa sobre o assunto do meu telegrama nº 114, dizendo que queria falar sobre a pressão que a República Argentina e os Estados Unidos da América continuam fazendo junto a esse Governo, sobre certas informações que recebeu do Encarregado de Negócios da Bolívia e, como disse, estranha o movimento argentino na fronteira. Chamado, porém, para tomar parte no Conselho de Ministros, pediu-me que fosse vê-lo segunda-
-feira próxima, à tarde. Embora conheça a orientação de Vossa Excelência nessa questão, muito agradeceria instruções complementares ao assunto do telegrama nº 114, antes de me avistar novamente com o Ministro. Samuel Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 21 set. 1931 • ahi 24/1/6

			Índice: Relação Brasil-Bolívia.

			Brasleg La Paz

			75 – segunda-feira – 20h – reservado – Respondo aos seus telegramas nos. 114 e 117. As instruções enviadas no meu despacho LA/48, de 27 de Agosto último, já indicaram qual deva ser a nossa posição na questão do Chaco. Quanto a uma palavra nossa a Washington, a fim de se evitar a pressão de que se queixa esse Governo, Vossência poderá dizer que não nos negamos a conversar com o Governo americano num sentido favorável ao restabelecimento das boas relações entre a Bolívia e o Paraguai. Não acreditamos, porém, que os Estados Unidos pretendam prejudicar os direitos de uma das partes em favor da outra. Vou, em todo caso, telegrafar sobre o assunto, ao nosso Embaixador em Washington. Exteriores

			           
               
           

			ofício • 03 out. 1931 • ahi 22/4/12

			[Índice:] Chaco.

			Nº 198

			confidencial

			Legação dos Estados Unidos do Brasil

			La Paz, 3 de Outubro de 1931.

			Senhor Ministro,

			Nos meus telegramas n.os 114, 118, 123 e 125, que confirmo, já tive ocasião de levar ao conhecimento de Vossa Excelência as conversas que, comigo, tem tido o Ministro das Relações Exteriores da Bolívia, principalmente sobre a questão do Chaco.

			2.	Como informei a Vossa Excelência, no primeiro daqueles telegramas, o Ministro Gutiérrez, poucos dias depois da minha chegada e antes mesmo da apresentação de credenciais, aproveitando um encontro, acompanhou-me à Legação e entrou, aqui se demorando bastante tempo em palestra.

			3.	Desde logo, Sua Excelência abordou o problema do Chaco, que é, neste momento, o assunto que mais preocupa a Chancelaria boliviana e os círculos chegados ao governo.

			4.	Disse-me que muito desejava falar sobre o assunto com o representante brasileiro, pois que, não só devido à sua simpatia e amizade pelo Brasil, mas também por conhecer as boas relações e a atitude amistosa que sempre mantivemos com o seu país, tem a convicção de que a Bolívia deve e precisa procurar o nosso apoio, como o único capaz de ajudá-la, nessa questão. O Ministro Gutiérrez pareceu-me sincero nas suas declarações entusiásticas a nosso respeito e nos seus propósitos de falar francamente conosco sobre o assunto.

			5.	Externou grandes receios sobre a atitude dos Estados Unidos, que teme venha a ser influenciada pelos interesses americanos no Paraguai. Na Conferência de Conciliação, julga que os americanos se teriam mostrado inclinados a favorecer os paraguaios e, nessa ordem de considerações, mostrou-se pouco otimista com relação à intervenção dos neutros. Aludiu, então, à informação que obtivera do Senhor Vacca Chavez, antigo Ministro aí, de que o antecessor de Vossa Excelência pensara em oferecer a mediação brasileira para resolver o litígio, o que lamentou não tenha sido levado a efeito, pois acredita mais na possibilidade de uma solução proposta pelos países amigos do continente sul-americano.

			6.	Como essas declarações do Ministro pudessem conter uma insinuação, não deixei passar o momento para explicar a posição do Brasil no caso, de acordo com as instruções de Vossa Excelência, contidas no Despacho confidencial G/48, de 27 de Agosto último. Disse-lhe que, não obstante a nossa rigorosa imparcialidade no assunto, não podíamos deixar de desejar uma solução amigável do litígio e que, de acordo com a nossa tradicional política, teríamos sempre muito prazer em fazer tudo quanto pudéssemos pela concórdia entre as repúblicas irmãs e para assegurar a paz no nosso continente.

			7.	Do Brasil, como depois declarou mais abertamente na nossa segunda entrevista, o Governo boliviano estimaria uma palavra conciliadora em Washington, quando for oportuno e caso se torne necessário, em vista da pressão que diz a Argentina e os Estados Unidos estão fazendo por um acordo. Respondi-lhe, frisando a delicadeza do que desejava do nosso país, em face dos oferecimentos dos neutros e da Argentina, que não duvidava que Vossa Excelência pudesse encontrar o meio de satisfazer, quanto possível, a Bolívia, em caso de necessidade, sempre dentro da estrita imparcialidade que nos traçamos na questão do Chaco, amigos que somos de ambos litigantes. E tive o prazer de constatar, com o recebimento do telegrama nº 75, que a minha resposta estava de conformidade com o pensamento de Vossa Excelência, como me parecia.

			8.	As queixas e desconfianças do Governo boliviano não são apenas dos países neutros, mas atingem igualmente a República Argentina que, segundo o Senhor Gutiérrez, tem assumido atitudes estranhas ao longo da fronteira do Pilcomayo426. Os oficiais bolivianos têm transmitido para cá informações sobre conversas com colegas argentinos, em que estes teriam feito alusões aos poucos títulos que tanto a Bolívia, como o Paraguai, tem para pleitear a posse do Chaco e aos interesses que a Argentina possui naquele território. Tudo isso põe os bolivianos de sobreaviso sobre as intenções da República do Prata e o próprio Coronel Osorio, Chefe do Estado-Maior do Exército, abundando nelas, disse-me que aquele país está construindo fortes novos e instalando estações de rádio no Pilcomayo, bem como se referiu à missão militar que mantém no Paraguai. Essa, é para mim, a base principal dos ressentimentos atuais com a Argentina, acrescida do fato de que, ultimamente, se têm dado algumas incursões de agentes platinos no Departamento de Tarija, em território que deverá passar à jurisdição daquele país, em virtude do Tratado Díaz de Medina-Carrillo427, ainda não ratificado.

			9.	Essas informações sobre a Argentina, bem como as que levei ao conhecimento de Vossa Excelência no telegrama nº 118, transmitidas pelo Encarregado de Negócios da Bolívia aí, sobre conversas com oficiais nossos e um plano de ataque do Paraguai a este país, pela retaguarda, denunciado ao nosso Ministério da Guerra por um Sr. Andrade, tenho a impressão nos são comunicadas com o intuito, principalmente, de fomentar a intriga entre o Brasil e a Argentina, mania que verifiquei em Assunção, quando lá estive, e vim encontrar também aqui, embora em menor escala. Contudo, parece-me que elas devem ser apuradas e anotadas, convenientemente.

			10.	Os bons ofícios da Argentina ficaram limitados ao reatamento das relações diplomáticas com o Paraguai. Parece que a ideia de se estenderem à questão de fundo, não passou senão da iniciativa do seu representante aqui e que o Governo de Buenos Aires não a endossou, receando um fracasso. Mas o próprio reatamento de relações, sob os auspícios argentinos, não se apresenta muito provável. O Ministro boliviano em Buenos Aires, que daqui partira com instruções para negociar lá um acordo e fizera nos seus discursos entusiásticas manifestações à influência daquele país, chegou a apresentar uma fórmula que, dizem, continha o mínimo de satisfações, mas o Paraguai a recusou, declarando desejar uma ata pura e simples, sem nenhuma espécie de explicações. Diante disso, o Ministro Gutiérrez deu ordens ao Senhor Bustamante para desinteressar-se do assunto, acrescentando que a Bolívia não tem empenho no restabelecimento imediato das relações com o Paraguai.

			11.	Está, portanto, a questão do Chaco, mais uma vez, pendente da reunião de Washington, que acredito ser o melhor lugar em que ela possa ter uma solução.

			12.	O último conflito em Água Rica despertou mais excitação na imprensa e nos círculos do governo do que na opinião pública, pelo menos de La Paz. Dizem que as autoridades trataram de conter o povo e impedir as manifestações, mas consta que uma que fora convocada, dissolveu por ter comparecido diminuto número de pessoas.

			13.	Nos círculos políticos, porém, como disse o Ministro, diante desse último ataque paraguaio, formou-se uma corrente de opinião favorável ao abandono do pacto de não agressão. Não me admiraria que a ela não fosse inteiramente contrário o Ministro Gutiérrez, que não se mostra otimista quanto a esse pacto, nem seu entusiasta. O próprio Presidente Salamanca, quando oposicionista, sempre foi partidário de “pisar fuerte en el Chaco” e pouco adepto de soluções pacifistas, como me deu a entender o Ministro do Exterior. Tudo isso confirmava a impressão que eu tinha de que a Bolívia procurava afastar-se dos neutros, mas, reunidos em Palácio os principais conselheiros do governo, o Presidente da República, ouvindo-os, resolveu que a Bolívia não deve voltar atrás do que propôs.

			14.	Assim, até este momento, está assentado que a Bolívia comparecerá à Conferência de Washington, tendo pedido aos neutros que adiem a data de 1º de Outubro, que tinham proposto para a reunião, a fim de que possa nomear seus delegados e preparar-lhes as instruções.

			15.	Nesse sentido sei que estão trabalhando e o Senhor Enrique Finot, que foi convidado para chefiar a delegação boliviana, disse-me que estão estudando um plano, a que sujeitarão o seu assentimento ao pacto.

			16.	O Senhor Finot, que foi Ministro no Chile e um dos delegados à Conferência de Conciliação, é tido como uma grande autoridade na questão do Chaco. Contou-me ele que o plano, sem o qual não aceita a sua nomeação, é, em linhas gerais, a assinatura do pacto, com a obrigação dos dois países retirarem as suas tropas, uns quantos quilômetros mais para dentro dos respectivos territórios, e a concessão à Bolívia de uma saída ao rio Paraguai, até que, seja por arbitramento, seja por transação, se resolva definitivamente o litígio. A Bolívia entregará, novamente, a faixa de terra que lhe for concedida, ou internacionalizada com aquele fim, caso não lhe seja, então, reconhecido direito a ela.

			17.	Esse plano não parece de todo inviável e é possível que mereça a simpatia dos neutros, pois tem, pelo menos, o mérito de ser a primeira proposta prática para um acordo, sem maiores exigências, nem sacrifícios para ambas as partes.

			18.	Com essa ou outra fórmula, o essencial é que, na reunião de Washington, se chegue a um entendimento. Se não houver um acordo e continuarem os choques no Chaco, o que será inevitável devido à pouca distância entre os fortes e ao excitamento reinante entre as tropas que se defrontam, como me disse o Coronel Osorio, não é possível prever o que poderá acontecer, apesar da péssima situação financeira da Bolívia, e creio do Paraguai também. E esse é mais um fator propício a um bom resultado da ação dos neutros.

			19.	Em anexo, remeto diversos retalhos de jornais, com notícias e comentários sobre os últimos acontecimentos em Água Rica, e não deixarei de trazer Vossa Excelência bem informado do que se for passando sobre a velha e desagradável pendência do Chaco.

			

			Tenho a honra de reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			S. de Souza Leão Gracie

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 07 out. 1931 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			128 – quarta-feira – 12h15 – reservado – cópia – O Coronel Osório, Chefe do Estado-Maior do Exército, disse-me, ontem à noitinha, em conversa, estar resolvido, no caso de haver novo ataque às posições bolivianas no Chaco, a repelir energicamente e contra-atacar, tomando alguns fortes paraguaios. Se fracassar esse objetivo, acrescentou estar assentado um bombardeio aéreo a Assunção. Declarou que tem informações reservadas de que o Paraguai prepara nova ofensiva. Aconselhei a necessidade de uma solução pacífica e a confiança na conferência de Washington; respondeu-me que nada farão se não forem atacados, sendo, porém, impossível aturar por mais tempo a atual situação defensiva, nem poder conter a tropa, sem prejuízo moral dos soldados e humilhação do prestígio militar do país, que diz, o Paraguai procura abater, confiante no ensinamento da Missão Militar Argentina. Essas declarações revelam o espírito que predomina no círculo militar, e que pode, de um momento a outro, agravar a situação, apesar de se dizer que há reconhecimento por parte desse Governo, de solução pacífica e não animada de intuito belicoso. O Coronel Osório julga que a ofensiva serviria para intimidar e convencer o Paraguai da necessidade de solução da questão, apressando esta, e que não passaria de ocupação dos fortes, pois que os neutros e os demais países amigos interviriam para evitar conflitos. Consta que o Governo boliviano nomeou os Srs. Henrique Finot e Eduardo Díez de Medina, Delegados à Conferência de Washington, a se reunir em 11 de Novembro, mas as nomeações ainda não foram publicadas. Sobre as instruções, nada têm transpirado, além do que já informei a Vossa Excelência em ofício confidencial nº 198, de três do corrente, continuando na Câmara dos Deputados a interpelação ao Ministro das Relações Exteriores sobre o pacto de não agressão. Gracie

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 09 out. 1931 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			À Legação em La Paz

			79 – sexta-feira – 15h20 – reservado – Recebido o seu telegrama nº 128 no qual, ao lado de algumas informações menos tranquilizadoras, V. Exa. nos manda a grata notícia de que já foram nomeados a delegados desse país à Conferência de Washington. Aguardamos com ansiedade a publicação do ato, e, não obstante o que lhe disse o Chefe do Estado-Maior do Exército, nutrimos a esperança de que nenhum outro incidente se produza para que a reunião se efetue em [5] novembro e seja coroada de completo êxito. É preciso que os dois Governos tenham a calma indispensável em ocasiões como esta, e sem a qual não será possível chegar-se a uma solução honrosa no caso. V. Exa. usará as oportunidades que se lhe depararem para aconselhar a reflexão, sem, todavia, parecer que nos move qualquer intenção de ditar regra em negócios alheios, pois que a nossa atitude se inspira tão só no sentimento de fraternidade continental que tão profundamente nos anima. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 10 out. 1931 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			130 – sábado – 16h30 – reservado – cópia – Foi publicada a nomeação dos delegados deste país à conferência de Washington. Encontrei-me, hoje de manhã, com Finot, aproveitando a oportunidade da conversa para falar de acordo com as instruções do telegrama de Vossa Excelência nº 79, em cujo sentido vinha sempre pautando as minhas ponderações amistosas, quando tocavam no assunto. Disse-me que o Ministro das Relações Exteriores comunicou, esta manhã, aquelas nomeações ao Ministro norte-americano, manifestando o desejo de que a reunião da Conferência seja adiada para fins de Novembro, a fim de dar tempo a que termine, na semana próxima, a interpelação na Câmara, e, assim, os delegados à conferência partam levando um plano de instruções aprovadas por ambos os poderes. Gracie

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 13 out. 1931 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			À Legação em La Paz

			80 – terça-feira – 20h30 – confidencial – Recebido 130. Estimamos muito a publicação da nomeação dos delegados desse país à Conferência de Washington para negociar um pacto de não agressão. O Paraguai já nomeou os Srs. Soler e Vasconcellos. Por intermédio da nova Embaixada o Governo dos Estados Unidos da América solicita nosso apoio junto a esse Governo e ao de Assunção para que a reunião da Conferência se efetue a 11 de Novembro próximo. Rogo a V. Exa. envidar esforços, habilmente, para que esse Governo abandone a ideia do adiamento, que não seria de bom efeito, dado que a proposta do pacto partiu da Bolívia. Pareceria um recuo de sua parte. Além disso, a data é particularmente auspiciosa na história, recordando o armistício na Grande Guerra. Outro ponto para o qual peço a especial atenção de V. Exa. é a necessidade do recuo das forças até os fortes, que é condição sine qua non428 do êxito das negociações. Sabemos que os bolivianos se obstinam em considerar que isso equivaleria à entrega do Chaco ao Paraguai, mas essa suposição é absurda. Precisamos, pois, com grande tato, ir vencendo a resistência de Julio Gutiérrez, que sabemos muito obstinado. Qualquer exigência da Bolívia agora diminuiria a elegância de seu gesto propondo o pacto. Rogo dizer Ministro Relações Exteriores que recordo com afeto nossa convivência em La Paz e faço melhores votos para que sua gestão concorra para crescente vinculação dos novos países em todos sentidos. Recomendo a V. Exa. proceder com toda a prudência, a fim de evitar ressentimentos neste caso, em que nosso único interesse é a rápida e honrosa solução do dissídio. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 16 out. 1931 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			133 – quinta-feira – 24h – confidencial – cópia – Recebi o telegrama nº 80. Só agora posso respondê-lo devido a ter estado acompanhando os aviadores em suas visitas e manifestações. Estive, ontem à tarde, com o Ministro das Relações Exteriores e lhe expus com toda a prudência as considerações de Vossa Excelência de apoio ao não adiamento da reunião anunciada e ao recuo das forças de ambos os países no Chaco. Sua Excelência acolheu com toda a simpatia as palavras do Governo brasileiro, declarando que não há menor dúvida no comparecimento da Bolívia à conferência. Disse que estudaria a possibilidade da reunião a 11 de Novembro, com a presença, somente, do Ministro Díez de Medina, atualmente em Washington, contanto que se deixem os assuntos fundamentais para depois da chegada do Sr. Finot, que leva instruções e conhece o pensamento do Governo. Deu a entender ser isso coisa provável, mas quanto ao recuo das tropas manteve o ponto de vista deste Governo, já conhecido e sobre o qual julguei conveniente não insistir muito, para depois fazer ver o pouco fundamento e a necessidade da adoção daquela medida para a calma e bom êxito das negociações, deixando para voltar ao assunto em outra ocasião mais oportuna. Informou que terminou a discussão da interpelação na Câmara, faltando o voto, que acredita conterá, apenas, a insinuação da atitude que o Governo deve ter. O Ministro das Relações Exteriores pareceu-me mais conciliador, como ainda, hoje, quando almoçou nesta Legação. Referiu-me ao alarma de Washington e às visitas que recebeu, também, dos representantes da Argentina, Chile e Peru, assegurando que a Bolívia não tem intenções belicosas e deseja o resultado satisfatório da conferência. Aludi, então, às instruções das tropas, respondendo que eram unicamente no caso de novo ataque e que, então, não teriam responsabilidade do que pudesse acontecer, mas que esperava que não se repetisse. Salientei o perigo dessas instruções e o intuito absolutamente amistoso da atitude do Brasil, que o nosso único interesse era uma rápida e honrosa solução da questão, baseado no profundo sentimento de fraternidade continental que sempre nos anima. Dei ao Ministro Gutiérrez o recado de Vossa Excelência. Muito especialmente pediu-me para agradecer e dizer a Vossa Excelência que sinceramente formula os mesmos votos para a sua gestão, e que, também, recorda-se da convivência, aqui, guardando nítida lembrança do discurso no Senado pronunciado por Vossa Excelência. Antes de receber o telegrama de Vossa Excelência nº 80, fui procurado pelo Ministro peruano que me mostrou um telegrama do seu Governo para combinar com os representantes da Argentina, Brasil, Chile e Estados Unidos da América uma ação conjunta, aqui, no sentido do pedido do Governo americano. O Ministro norte-americano, igualmente, muito se interessou pela atitude do Brasil. Sei que o Ministro chileno leu ao Ministro Gutiérrez longo telegrama de seu Governo em termos positivos a favor da reunião da conferência e ao recuo das tropas. Todos esses representantes falaram anteontem e ontem com o Ministro das Relações Exteriores. Tenho a impressão que essas manifestações calaram, aqui, tendo bom efeito e parece que se os Estados Unidos da América mantiverem o pedido de apoio dos referidos países durante as negociações da conferência e estes se interessarem pelo seu êxito, será possível conseguir-se um resultado satisfatório. Samuel Gracie

			           
               
           

			telegrama • 17 out. 1931 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			135 – sábado – 19h – confidencial – cópia – Aditamento ao telegrama nº 133. O Ministro norte-americano informou-me que o Departamento de Estado concordou com a instalação da Conferência a 11 de Novembro, deixando os assuntos importantes para depois da chagada do Senhor Finot. O Ministro das Relações Exteriores disse-me achar que a fórmula seria aceita, faltando, porém, a aprovação do Presidente da República. Consta que o Chile está agindo junto ao Governo paraguaio no sentido de evitar qualquer ataque por parte desse país, ou mesmo reconhecimentos militares em direção dos fortes bolivianos que possam provocar conflitos. Samuel Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 19 out. 1931 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			À Legação em La Paz

			83 – segunda-feira – 14h30 – reservado – Recebemos com real satisfação o telegrama 133, cujas informações nos levam a esperar que tudo se resolverá do melhor modo possível. A Comissão dos Neutros passou-nos, como a todos os governos americanos, telegrama solicitando autorização para que os respectivos representantes diplomáticos em Washington assinem telegrama coletivo a ver expedido no dia 20 à Bolívia e ao Paraguai manifestando seu vivo desejo de que essas duas nações celebrem um pacto de não agressão e prossigam em seus esforços para solução do litígio do Chaco. Já demos a necessária autorização ao Embaixador naquela Capital, com o que fica prejudicada a ação conjunta proposta pelo Ministro do Peru aí. O êxito das gestões realizadas encoraja-nos a insistir pela reunião a 11 de novembro. Exteriores

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 11 jan. 1932 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			À Legação em La Paz

			[4] – sexta-feira – 10h – confidencial – Referência a meu telegrama nº 10. O Ministro do Exterior da Argentina, impressionado com a probabilidade de rompimento entre a Bolívia e o Paraguai, sugere ação conjunta do Brasil e da Argentina para promover a solução pacífica. Estou informado pelo Encarregado de Negócios que esse governo não verá bem qualquer pressão no sentido de compelir os dois países a aceitarem o arbitramento, por julgar isso incompatível com o seu sentimento de soberania. Rogo informar-me o que há. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 19 jan. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			4 – terça-feira – 19h30 – reservado – cópia – Os jornais publicam hoje telegramas sobre a resposta ao memorandum do Paraguai, relativa ao projeto do pacto de não agressão. O Ministro informou-me de que na contraproposta paraguaia tinha sido tão radical o desejo de destruir o projeto boliviano e voltar às linhas do protocolo de 1907 que os delegados deste país a rebateram imediatamente, fazendo severa crítica. Acrescentou que iam estudar com todo o cuidado a contraproposta a dar como réplica formal. Embora descontente e parecendo não ter maiores esperanças, mostrou-se calmo e conciliador. Referindo-se ao protocolo de 1907 disse que sua assinatura tinha sido uma iniquidade para o país. O Ministro norte-americano informou-me confidencialmente de que o projeto boliviano tinha feito ótima impressão em Washington, acreditando que o Paraguai não podia deixar de aceitá-lo. No próximo correio remeto a Vossa Excelência cópia do projeto. Gracie

			           
               
           

			

			ofício • 25 jan. 1932 • ahi 22/4/13

			[Índice:] Chaco.

			Nº 35

			reservado

			Legação dos Estados Unidos do Brasil

			La Paz, 25 de Janeiro de 1932.

			Senhor Ministro,

			Em aditamento aos meus ofícios anteriores desta série, tenho a honra de passar às mãos de Vossa Excelência, em anexo e em duplicata, diversos recortes de jornais desta capital, com notícias e comentários sobre o litígio de Chaco e, especialmente, a resposta paraguaia ao projeto boliviano de um pacto de não agressão, bem como uma cópia deste, que me foi mandada fornecer pelo Ministro das Relações Exteriores, Senhor Júlio Gutiérrez.

			2.	A resposta do Governo de Assunção à proposta da Bolívia não causou aqui a menor surpresa, pois era geralmente esperado que ela não só procuraria tornar inexpressivo o projeto de pacto de não agressão, como fazer fracassar as negociações de Washington, com as suas pretensões. Realmente, parece que, desta vez, se confirmaram as desconfianças e previsões bolivianas e isso mais se comprova com a divergência, que o telégrafo anuncia, entre a Chancelaria e os delegados paraguaios, que apresentaram suas demissões por não concordarem com a atitude do seu governo.

			3.	O litígio do Chaco, infelizmente, constitui, no Paraguai, um ponto de política interna e, daí, o completo desentendimento dos seus homens públicos no encaminhamento de negociações para a solução da velha questão. Na Bolívia, a divergência de opinião entre os seus dirigentes, quanto a esse problema, está apenas em que uns admitem as negociações com o adversário e desejam um acordo pacífico, ao passo que os outros, julgando que um entendimento entre as duas partes é impossível, são partidários de uma decisão pela força. Nesse grupo está, naturalmente, a quase unanimidade dos oficiais do exército, cuja organização eficiente merece o maior carinho da opinião pública. Conhecendo os dois países, julgo que, aqui, a questão do Chaco não é explorada, como política interna, conforme se dá no Paraguai.

			4.	O projeto boliviano de pacto de não agressão, como a imprensa anunciara em resumo e Vossa Excelência poderá verificar da cópia aqui junta, apenas estabelecia que os dois países não levariam a cabo nenhuma invasão de forças armadas no território ocupado pela outra parte, nem recorreriam à guerra, salvo em exercício do direito de legítima defesa; previa a organização de uma comissão de investigação para resolver qualquer incidente que se pudesse produzir, apesar da promessa do seu artigo primeiro e dava ao acordo o prazo de um ano. Não falava na solução da questão de fundo, deixando esse ponto para ser resolvido em negociações diretas e, para apressá-la, dava curta duração ao pacto.

			5.	A contraproposta paraguaia afasta-se inteiramente do projeto apresentado pelos delegados da Bolívia e estatue, vagamente, que os dois países recorrerão a procedimentos pacíficos, especificados no Direito Internacional, para resolver o seu pleito de limites, propondo um modus vivendi429 para a ocupação e administração do território do Chaco, enquanto não se resolver a questão. Não fixa, porém, um prazo para isso, o que permitiria a continuação indefinida da situação atual com grande vantagem para o Paraguai, que passaria a ocupar uma área, ainda maior, do território litigioso, fato que a Bolívia considera o único título, injusto e usurpado, que o seu adversário pode alegar nessa questão.

			6.	A proposição paraguaia, em suma, pede o abandono das posições agora ocupadas pela Bolívia e a retirada das suas tropas, estabelecendo zonas de influência e polícia, a mais importante das quais, em boa parte, atualmente sob o domínio boliviano, passaria, por completo, ao do Paraguai. Baseia essas suas pretensões no Protocolo Pinilla-Soler430, assinado em 1907 em Buenos Aires, e no laudo do Presidente Hayes, proferido em 1878431, na questão entre a Argentina e aquele país, por ocasião do qual o Governo boliviano fez ressalva dos seus direitos, o que a referida decisão arbitral reconheceu e consignou.

			7.	Julga a Bolívia, portanto, e parece que com certa razão, que esse laudo em nada pode ser alegado no caso do litígio com o Paraguai e, quanto ao ajuste Pinilla-Soler, acha que está abandonado e não firma direitos, pois o Protocolo Ayala-Mujia, assinado em Assunção em 1913, na sua cláusula 5a. declarou nulo aquele acordo.

			8.	Conforme informei a Vossa Excelência, no meu telegrama número quatro, o Ministro das Relações Exteriores, em conversa comigo, não denotou surpresa com a nota paraguaia, no seu afã de anular o projeto de pacto e fazer fracassar as negociações de Washington, como a julga. Acrescentou que a estava estudando cuidadosamente, a fim de dar-lhe uma réplica formal, apoiando e desenvolvendo as objeções severas que os seus delegados logo fizeram, oralmente. O Senhor Gutiérrez não parece ter maiores esperanças no resultado da Conferência reunida na capital americana e, embora pouco satisfeito com a atitude paraguaia, mostra-se calmo e conciliador. A imprensa de La Paz, nos seus comentários e refutações ao referido contraprojeto, também tem mantido moderação, como Vossa Excelência poderá ter a bondade de verificar dos retalhos inclusos.

			9.	Segundo declarou-me, confidencialmente, o Ministro americano e comuniquei a Vossa Excelência, o projeto boliviano causou ótima impressão em Washington, acreditando-se que o Paraguai não podia deixar de aceitá-lo. Isso, talvez, explique o pedido de demissão dos Delegados Vasconcellos e Soler, diante da resposta do governo de Assunção, que, sendo assim, só pode ter produzido mau efeito.

			10.	Assim que conseguir saber alguma coisa sobre a resposta da Bolívia, que está em preparação, informarei a Vossa Excelência, pois, por ela poder-se-á calcular o rumo que tomarão as negociações atuais e o resultado da Conferência de Washington, que seria de toda conveniência viesse a ter completo êxito.

			Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais respeitosa consideração.

			S. de Souza Leão Gracie

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			Anexos432

			           
               
           

			telegrama • 16 fev. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			8 – terça-feira – 19h – confidencial – cópia – Aumenta aqui a impressão de fracasso da conferência de Washington. A Chancelaria mantém-se reservada sobre a resposta à contraproposta paraguaia, nada transpirando quanto aos seus termos. Parece, porém, que tomará forma de simples declaração do propósito de não agressão pela Bolívia, exceto no caso de legítima defesa, dando por terminadas as negociações por não haver base para acordo diante da atitude do Paraguai. Consta-me, embora não tenha podido averiguar com segurança, que este Governo está enviando novos regimentos para o Chaco e acumulando ali material bélico e de aviação. Dizem tratar-se, apenas, de normal substituição de reservistas e, também, de desejo do Governo de afastar oficiais superiores dos centros políticos. O Diretor da Escola de Aviação há três meses está no Chaco. Corre o receio de que, terminada a época das chuvas, se verifique algum choque mais sério entre os fortins. O Ministro argentino, em conversa, há dias, disse-me que, na sua próxima viagem de férias a Buenos Aires, na semana próxima, sugerirá ao novo Governo que proponha ao Brasil uma ação conjunta para resolver o litígio do Chaco, como já fez com o Ministro Bosch, que concordou, mas não pôde levar a efeito a ideia. Carrilho, convencido do fracasso das negociações de Washington, diz julgar que o Brasil e a Argentina juntos seriam os únicos capazes de resolver a questão. Limitei-me a ouvi-lo sem fazer nenhum avanço, dizendo apenas que o nosso interesse na solução da questão se baseia somente no sentimento nacional de fraternidade americana. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 25 fev. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			13 – quinta-feira – 17h30 – confidencial – Recebido o telegrama nº 10. O Ministro norte-americano, jantando ontem aqui, disse-me muito confidencialmente que o Coronel Osório, Chefe do Estado-Maior do Exército, o procurara à tarde e informara, em conversa, que o Presidente da República estava muito esperançado e desejoso de que os delegados à Conferência dos Neutros pudessem influir junto ao Governo paraguaio no sentido de que este modifique sua resposta, permitindo assim que a conferência possa ter resultado satisfatório. Acrescentou que o Presidente da República julga que a assinatura do pacto de não agressão permitiria o reatamento das relações entre os dois países e o encaminhamento das negociações para a solução da questão básica. Adiantou que o Ministro das Relações Exteriores propôs três vezes, desde a contraproposta paraguaia, a retirada do representante boliviano em Washington, o que o Presidente da Conferência recusou na esperança de obter algum desfecho favorável para as negociações atuais. Osório declarou ainda que tem informações de que o adiamento da eleição presidencial no Paraguai está ligado ao fato desse Governo preparar a ofensiva no Chaco. As informações sobre a atitude cordata do Presidente da Conferência divergem das que me comunicou o Ministro argentino, sexta-feira passada, quando partiu para Buenos Aires. Confirmando o que disse e informei a V. Exa. no telegrama nº 8, declarou que tivera longa conversa com o Presidente sobre o assunto e que este não se mostrou bem disposto. Contudo, falaria ao Governo argentino. Isso confirma minhas impressões quanto à desconfiança que este Governo tem da República Argentina. Também desconfia do Chile, de sorte que, efetivada a proposta do Embaixador chileno, como V. Exa. informa e eu agradeço, acredito que seríamos o centro das negociações, o que talvez permitirá encontrar com os E. U. da América uma solução favorável para essa questão. O Ministro das Relações Exteriores até agora não me falou sobre essa proposta em que também não tocarei. Discretamente vou procurá-lo e ver se diz alguma coisa sobre o modo por que será recebida a ação conjunta, a fim de informar a V. Exa. Gracie

			           
               
           

			ofício • 02 mar. 1932 • ahi 22/4/14

			[Índice:] Chaco.

			N° 75

			confidencial

			Legação dos Estados Unidos do Brasil

			La Paz, 2 de Março de 1932.

			Senhor Ministro,

			Como Vossa Excelência já estará informado pela nossa Embaixada na capital americana, os delegados da Bolívia entregaram no dia 25 último a resposta deste governo à contraproposta apresentada pelo Paraguai ao projeto boliviano de um pacto de não agressão entre os dois países.

			2.	Segundo informou-me, confidencialmente, o meu colega americano, a resposta boliviana, em forma de memorandum, contesta, um por um, todos os pontos da contraproposta paraguaia, em tom positivo e algumas vezes em termos ríspidos, terminando por declarar que, se dentro de um prazo razoável, os representantes do Paraguai não modificarem o seu contraprojeto, a Bolívia compreenderá que está terminada a Conferência de Washington e, mais uma vez, malogrados os seus propósitos de concórdia e de paz.

			3.	Os delegados paraguaios impugnaram o último parágrafo do memorandum, declarando que qualquer tentativa para a modificação da contraproposta do seu governo seria, agora, impossível, ante os termos da declaração boliviana, pois continham uma ameaça e constituíam um verdadeiro ultimatum. A oposição no seu país, acrescentaram, exploraria qualquer nova atitude como uma rendição ante a intimação boliviana.

			4.	Os esforços para os bolivianos retirarem o referido parágrafo não tiveram resultado. Os Senhores Díaz de Medina e Finot declararam que o seu governo não o faria e o último intimou que se demitiria se o fizesse. Foi, então, combinado que seria consignada na ata o protesto dos delegados paraguaios quanto aos termos pouco diplomáticos do memorandum e uma declaração dos bolivianos de que neles, absolutamente, não havia intuito de ameaça ou de ultimatum, nem propósitos pouco conciliadores. Parece que, por fim e com a interferência do Senhor Francis White, que preside as conferências, ficou assentado, no caso de o Paraguai não modificar a sua contraproposta, que as negociações continuarão entre os delegados, porém oralmente, como aliás sempre desejara o Assistente do Secretário de Estado, com o intuito de se chegar a um acordo sobre o pacto de não agressão. O Ministro americano disse-me ainda que, conversando com o Senhor Gutiérrez sobre aquele parágrafo, este lhe declarara que se tivessem pedido a sua alteração, não teria tido dúvida em fazê-la, o que parece indicar que os plenipotenciários bolivianos não consultaram o seu governo sobre o pedido que lhes foi feito.

			5.	As negociações em Washington, parece, portanto, que continuarão. Aqui, porém, a impressão geral é de descrédito nos seus resultados e, se bem que nos círculos do governo pareça existir mais desejo de chegar a uma solução, talvez devido a informações que tenham sido recebido [sic] dos seus representantes no estrangeiro, continuam a ser tomadas, no Chaco, algumas medidas de caráter militar, que são justificadas como absolutamente necessárias para a segurança e condições sanitárias das tropas lá estacionadas, mas que também podem ser consideradas com o intuito de preparação e fortificação.

			6.	O envio de tropas, ao que consta, obedece principalmente à substituição de praças que terminaram o seu tempo de serviço. Estão, porém, construindo, com vigor, várias vias de comunicações, edifícios para hospitais e todo um serviço sanitário e de saúde, parecendo, igualmente, embora não tenha podido averiguar essa informação, que levantaram uns três ou quatro fortins novos, além da remessa, daqui, de material bélico e de aviação. O Diretor de Saúde do Exército, acompanhado de muitos auxiliares, foi mandado para o Chaco e bem assim vários outros oficiais de serviços auxiliares, como os de Intendência e veterinária.

			7.	Apesar de tudo isso, que informei a Vossa Excelência no meu telegrama n° 8, que confirmo, e que também ouvi do Ministro argentino, o Ministro das Relações Exteriores, o Chefe do Estado-Maior do Exército e as pessoas chegadas à administração negam que se trate de preparativos bélicos e asseguram que o governo não tem nenhuma intenção de provocar, nem tampouco de iniciar algum movimento militar no Chaco. Acrescentam, entretanto, que têm informações de que o Paraguai planeja uma ofensiva para depois de terminada a época das chuvas e deixam compreender que não querem ser tomados de surpresa.

			

			8.	O representante argentino, Ministro Horacio Carrillo, como comuniquei a Vossa Excelência naquele telegrama, vê a situação boliviano-paraguaia com muito pessimismo e nisso era secundado pelo Adido militar, que acaba de partir, terminada a sua missão. O Senhor Carrillo diz julgar que só o Brasil e a Argentina, numa ação e mediação conjuntas, podem resolver a questão do Chaco e que isso mesmo ia dizer e propor ao seu governo, na sua estada atual em Buenos Aires, em férias, como já o fizera ao Chanceler Bosch, que concordara e respondera não poder dar andamento ao assunto, naquele momento, por estar ausente o nosso Embaixador. Limitei-me a ouvir as considerações do Ministro Carrillo, pois, sem instruções de Vossa Excelência, não quis entrar em discussões sobre o afastamento, sem um entendimento, dos Estados Unidos de um assunto por cuja solução tanto se tem interessado, nem sobre a conveniência de pedir também a sua cooperação valiosa e útil mesmo para aplainar quaisquer divergências que pudessem surgir entre as outras duas nações mediadoras! Não quis tampouco aludir às desconfianças aqui existentes para com a República Argentina, devido à sua missão militar no Paraguai e declarações que têm aparecido sobre as suas pretensões e propósitos quanto ao Chaco; cingi-me a mostrar que o nosso interesse por uma pronta e satisfatória solução do litígio se baseia tão somente no profundo sentimento de fraternidade americana dos brasileiros e nos seus desejos ardentes de que seja sempre mantida a paz e a harmonia no nosso continente.

			9.	Dias depois, ao embarcar para Buenos Aires, onde pensa demorar-se, se possível, até Maio, o Ministro Carrillo informou-me que conversara longamente sobre o assunto com o Presidente Salamanca, de quem é amigo particular há muito tempo, e que não encontrara boa disposição de parte de Sua Excelência, que se mostrara reservado quanto a uma solução para o litígio. Contudo, acrescentou, ia fazer ao seu novo governo a proposta de um entendimento com o Brasil, para uma ação conjunta de ambos no caso do Chaco, como logo informei a Vossa Excelência no telegrama n° 13.

			10.	Interpretei a atitude reservada do Presidente da República para com o Ministro argentino como uma consequência das desconfianças que tem do Governo de Buenos Aires e, disso, mais me convenci quando, a 24 último, o meu colega americano, Senhor Feely, me confiou, confidencialmente, as informações que transmiti a Vossa Excelência, no referido telegrama n° 13, sobre a visita que lhe fez o Coronel F. Osorio, Chefe do Estado-Maior do Exército.

			11.	As declarações do Coronel Osorio sobre os desejos do Presidente Salamanca, são, sem dúvida, muito interessantes, pois o Chefe de Estado, como aliás o seu Ministro do Exterior, era tido como o maior empecilho, por parte da Bolívia, para um acordo amigável e de transação nesse litígio. A permanência em Washington dos delegados bolivianos foi-me informada também pelo Ministro Gutiérrez, como prova do empenho deste governo de não fazer fracassar as atuais conversações, e a resolução dos representantes dos dois países interessados de entrarem em negociações orais, no sentido de um acordo sobre o pacto de não agressão, conforme sugeriu o Assistente do Secretário de Estado americano, deixam a esperança de que se possa chegar a um resultado satisfatório da Conferência.

			12.	Nas conversas que temos tido, o Ministro Gutiérrez nada me tem falado sobre a ação conjunta ante à Comissão dos Neutros proposta pelo Embaixador do Chile, Senhor Cruchaga433, a fim de ser a questão de limites submetida à arbitragem. Dadas as ligações que existem, segundo consta, entre o Senhor Cruchaga e o Senhor Abelli, Ministro boliviano, não me parece provável que o Senhor Gutiérrez não conheça aquela proposta e suponho que estará esperando que ela se concretize para dizer alguma coisa. O Ministro Feely, pelo que tenho podido deduzir, também não foi informado da iniciativa do Embaixador Chileno, mas mostra-se esperançado com o novo rumo que as conversas em Washington prometem tomar.

			13.	Em anexo, Vossa Excelência terá a bondade de encontrar diversos retalhos de jornais desta capital com notícias e comentários sobre a questão do Chaco e o desenrolar da Conferência reunida sob os auspícios da comissão de países neutros.

			Tenho a honra de renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais respeitosa consideração.

			S. de Souza Leão Gracie

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			Anexos434

			           
               
           

			

			telegrama • 11 mar. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			23 – sexta-feira – 14h30 – confidencial – cópia – Recebido o telegrama de Vossa Excelência nº 14. Este Governo aguarda a réplica do Paraguai e o prosseguimento das negociações em Washington, parecendo que a questão do Chaco está mais calma, conforme informei em meu telegrama nº 13, e no ofício confidencial nº 75, que seguiu pela mala diplomática nº 4, no dia 4. O Ministro Gutiérrez, com quem tenho estado frequentes vezes, fala no sentido acima, nada dizendo sobre o assunto do telegrama nº 10. As informações do Encarregado de Negócios a Vossa Excelência confirmam as minhas impressões, pois parecem baseadas em instruções respondendo à iniciativa do Embaixador chileno. Peço vênia para chamar a atenção de Vossa Excelência para os referidos telegramas e o ofício confidencial, sobre o andamento da conferência em Washington, de cujo resultado, salvo melhor juízo, que compreensivelmente teríamos de fazer, depende a ação conjunta do Brasil e Argentina. Espero que Vossa Excelência não verá inconveniente na minha partida hoje. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 05 abr. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			31 – terça-feira – 17h30 – confidencial – cópia – Os jornais publicam hoje telegramas da Argentina e dos Estados Unidos da América noticiando grande mobilização de tropas bolivianas e concentração de material de aviação e munições de guerra na fronteira paraguaia. Toda a imprensa, desta capital, desmente a notícia, reafirmando o desejo deste Governo de resolver, pacificamente, o litígio do Chaco, ressalvados os direitos de soberania e honra nacional da Bolívia. Declara que o movimento de tropas significa apenas a substituição normal de reservistas que terminaram o tempo por novos conscritos, sem aumentar o efetivo, negando a acumulação de material bélico e acrescentando mesmo que se a Bolívia estivesse reforçando as guarnições do Chaco, isso representaria mera precaução de legítima defesa, baseada em experiências anteriores de intuitos agressivos. O Ministro das Relações Exteriores fez publicar uma circular que expediu às Legações bolivianas desmentindo a informação e acrescentando também que o Governo boliviano não alimenta propósito bélico, mantendo unicamente uma atitude defensiva. Confidencialmente consta, porém, que o Governo pediu informações, sob a maior reserva, à Companhia de Estrada de Ferro, sobre material rodante, combustível e animais de que dispõe, para o caso de requisição militar. O ambiente, aqui, está perfeitamente calmo, não se notando indício de mobilização ou preparativo bélico, além da notícia que transmiti a Vossa Excelência sobre o envio de oficiais para o Chaco, como precaução de obras lá em execução e feitas sob reserva. As autoridades, em geral, dizem que o Governo não tem intenção agressiva, e o novo Ministro das Relações Exteriores em suas entrevistas e conversas mostra-se absolutamente pacifista e desejoso em resolver o litígio por um meio conciliatório. Samuel Gracie

			           
               
           

			telegrama • 07 abr. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			33 – Quinta-feira – 18h15 – cópia – O jornal A Última Hora publicou, ontem à tarde, uma interessante entrevista do novo Ministro das Relações Exteriores, em termos conciliadores e pacifistas, sobre a questão do Chaco, e a propósito da notícia da mobilização boliviana. O Ministro Zalles, referindo-se às negociações de Washington, disse

			apesar do espírito conciliador dos delegados bolivianos, as exigências paraguaias parecem impedir o seguimento da proposta deste Governo. Há quem acredite que se chegará à assinatura de um tratado de arbitragem, naturalmente não o arbitramento integral que o Paraguai propõe com espírito obstrucionista, em oposição à sua declaração pacifista, que a Bolívia não pode aceitar sobre todos os pontos de vista, já que é impossível submeter ao critério de árbitros a posse de um território incontestavelmente seu, sobre o qual exerce a sua soberania apoiada na ampla e irrefutável documentação histórica e jurídica, porém ao da arbitragem que se chama racional. Efetivada essa hipótese, a dificuldade estará na fixação da zona a ser submetida ao arbitramento, mas se o Paraguai abandonar as intransigências criadas pela sua política, não será impossível determinar a zona litigiosa. Já se verificou, agora, mais do que nunca, a impossibilidade em chegar a uma solução por meios diretos. Uma guerra, como recurso para uma solução, seria, por outro lado, um meio menos indicado, e os bolivianos só recorreriam às armas para defender e rechaçar virilmente qualquer agressão. Resta sempre o recurso à arbitragem, porém à arbitragem, repito, racional, que a Bolívia aceitaria, sempre que se abandone o extremismo das exigências que hoje se opõe, por parte do Paraguai, ao espírito conciliador demonstrado pelo nosso país. O maior problema é solucionado pelo tempo que acaba mostrando as verdadeiras proporções dos obstáculos hoje julgados insolváveis. O tempo será o nosso aliado na nossa política consolidando a nossa situação no Chaco. O Paraguai, não obstante a sua agressividade e insistência, dificulta todo o caminho que a Bolívia propõe para chegar a uma solução amigável do litígio, no qual aparece como a vítima. A sua debilidade sendo sua força; é devido a essa debilidade que conta com a simpatia de certa opinião internacional, trabalhada pela propaganda paraguaia. Preciso destruir o preconceito de que o Paraguai é vítima da Bolívia e isso conseguirei organizando do melhor modo possível o nosso serviço diplomático.

			Gracie

			           
               
           

			telegrama • 09 abr. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			36 – sábado – 22h45 – confidencial – cópia – Acabo de estar com o Ministro das Relações Exteriores, que me pediu que o fosse ver, entretendo comigo longa e confidencial conversa sobre a questão do Chaco. Disse-me que, como o Presidente da República, muito deseja contato diplomático com o Brasil e os seus conselhos, que sabe pela experiência, desde o caso do laudo argentino na questão do Peru, serem sempre amigos e valiosos. Referiu-se ao alarma continental diante da suposta mobilização boliviana, assegurando que a Bolívia absolutamente não tem propósito bélico, nem atacará ou provocará qualquer agressão. Mostrou, porém, temer muito o choque provocado pelo Paraguai, cujas consequências seriam gravíssimas e julga que tornariam o conflito armado inevitável, terminando por uma intervenção estrangeira. Não nomeou de quem, mas pude perceber que se referia à Argentina. Declarou-se inteiramente pacifista, desejando resolver a questão por meios amistosos, mas receia a intransigência paraguaia, alegando que a Bolívia não pode aceitar os bons ofícios de estranhos sob a base do abandono dos seus fortins e da retirada de suas tropas, permanecendo as paraguaias, nem concordar com uma arbitragem sem a delimitação de uma zona. Disse-me que o Governo boliviano aceitaria submeter a questão a um arbitramento prévio para acordo sobre a zona litigiosa, aludindo, também, à necessidade de ser concedida à Bolívia uma saída sobre o Rio Paraguai. Manifestou pouca esperança no resultado da Conferência dos neutros, declarando, porém, que as negociações em Washington continuarão com a máxima boa vontade deste país para encontrar uma solução e me pediu para transmitir a Vossa Excelência, confidencialmente, o desejo deste Governo de receber conselhos e indicações do Brasil sobre a atitude boliviana nesta questão, sem prejuízo da imparcialidade que temos mantido, por achar que a podemos julgar melhor do que ninguém e ter a nossa opinião grande valor para a Bolívia. Conversei com o Ministro das Relações Exteriores no sentido das anteriores instruções de Vossa Excelência sobre o assunto, nada dizendo, naturalmente, quanto à proposta da ação conjunta do Governo argentino. Rogo enviar instruções com urgência sobre o pedido que faz o Ministro das Relações Exteriores, que, peço vênia para dizer, me parece muito sincero, significativo e útil para uma possível solução da questão. Samuel Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 11 abr. 1932 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			À Legação em La Paz

			20 – segunda-feira – 21h30 – confidencial – Recebido o seu telegrama nº 36. Queira dizer ao Ministro das Relações Exteriores que muito nos desvanece a prova de confiança com que acaba de distinguir-nos. Assegure a Sua Excelência que, fiéis às nossas tradições pacifistas, faremos o que estiver ao nosso alcance para que a questão tenha conveniente solução que seja do agrado de ambas as partes, às quais nos prendem importantes vínculos. Preliminar indispensável a qualquer trabalho, em tão delicada matéria, é que os dois governos pautem sua atitude por normas ditadas pela serenidade, imprescindível neste momento de graves dificuldades para o mundo. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 14 abr. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			41 – quinta-feira – 13h30 – confidencial – cópia – A chamado, estive com o Ministro das Relações Exteriores esta manhã, que me disse que a Bolívia, reiterando o seu desejo de solução pacífica do caso do Chaco, muito teme, porém uma intervenção estrangeira para resolver a questão, o que representaria humilhação para a sua soberania, que se ressentiria se fosse imposta. Aludiu aos processos mais enérgicos dos Estados Unidos da América e às declarações intervencionistas da Argentina, confiando na amizade, boa vontade e prestígio do Brasil para o encaminhamento do litígio a uma decisão digna e satisfatória. Pediu-me para transmitir essas considerações de temor a Vossa Excelência, com o pedido deste Governo, para que o Brasil possa influir em Washington no sentido da comunicação de Vossa Excelência a respeito e, em caso de necessidade, a fim de evitar pressão com aquele intuito. Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 16 abr. 1932 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			Para Legação em La Paz

			21 – sábado – 10h – confidencial – Resposta ao seu telegrama nº 41. Transmito a Washington os desejos desse governo. Verifique discretamente se seria aceita a fórmula do arbitramento em duas etapas, sendo a primeira para limitação da área litigiosa e a segunda para a questão de fundo. Antes do pronunciamento dos árbitros, seriam nomeados técnicos pelas sociedades de geografia de Londres e outras duas congêneres europeias para exame da questão geográfica, e nomeados técnicos pelos Institutos Históricos de três países americanos para exame dos títulos históricos, que cada uma das partes possa apresentar. Os relatórios desses técnicos instruiriam a questão e os árbitros seriam escolhidos a aprazimento das partes. Os fortins paraguaios e bolivianos que vierem a encontrar-se na zona que o primeiro arbitramento julgar litigiosa serão desarmados, com o compromisso de não serem rearmados depois da sentença definitiva. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 18 abr. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			44 – segunda-feira – 13h – confidencial – cópia – Recebi o telegrama nº 21. Estive com o Ministro das Relações Exteriores conversando longamente sobre a solução pela arbitragem da questão do Chaco. Falei nas declarações que ele tem feito a respeito e lembrei discretamente a fórmula sugerida por Vossa Excelência. Sua Excelência abriu-se francamente, explicando a situação no seio do próprio governo, onde há quem não concorde com o arbitramento, assim como no Congresso, mas confessando-se abertamente partidário dela. Acredita poder fazer vencer esse meio de solução sempre que a arbitragem for sobre um ponto definido, afastando assim qualquer motivo do receio que tem de entregar a questão livremente a julgamento arbitral, devido a casos anteriores que não esqueceram. O Ministro das Relações Exteriores disse-me que acreditava que o único meio para o recurso ao arbitramento ser aceito aqui seria a determinação prévia da zona litigiosa, por acordo de ambas as partes, o que julga só se conseguirá por intermédio dos bons ofícios de país amigo, acrescentando que seria esse o melhor serviço que poderia ser prestado a ambos. Qualquer fórmula, porém, que possa parecer vaga quanto à extensão da zona a ser submetida a arbitramento, pensa que será de impossível aceitação ao passo que está certo de que não farão questão de quilômetros a mais ou a menos desde que as linhas limitadoras sejam propostas por um país amigo e levem em conta a absoluta necessidade de um ponto essencial à Bolívia, uma saída própria no rio, o que igualmente significaria uma satisfação à honra nacional. Sobre essa base, se Vossa Excelência a achar possível, acredito se poderá conseguir a aceitação da arbitragem e também da condição do desarmamento dos fortins localizados na zona que for fixada. Causou bom efeito aqui a notícia da resposta paraguaia à última nota boliviana, em termos conciliatórios, não insistindo na exigência anterior e deixando a possibilidade do prosseguimento das negociações. O Ministro das Relações Exteriores disse-me que é um documento muito longo que está sendo estudado convenientemente e sobre cuja resposta, sem dúvida também conciliatória, não deixará de me trazer informado. Rogo a Vossa Excelência instruções. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 21 abr. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			45 – quinta-feira – 19h30 – confidencial – cópia – Recebi o telegrama de Vossa Excelência nº 22. Acabo de estar com o Ministro das Relações Exteriores, que me pareceu receber com tristeza a notícia da nossa solidariedade ao memorandum de 11 do corrente. Expliquei-lhe, então, tratar-se de manifestação amistosa e pacifista, de acordo com a tradição do Brasil e que nada modifica a intenção de Vossa Excelência para fazer tudo quanto estiver ao seu alcance para que o litígio do Chaco tenha conveniente solução e seja do agrado de ambas as partes, respondendo Sua Excelência que estava certo da amizade do Brasil e dos seus bons propósitos conciliatórios. Julguei do meu dever proceder assim, e espero que Vossa Excelência o aprove, porque notei o desagrado do Ministro, como reflexo do ressentimento que a este Governo causa o apoio à ação dos neutros, a qual, neste momento, ele considera pressão unilateral contra a Bolívia, quando este Governo procura dar todas as provas de que deseja uma solução pacífica, ao que aludiu. Sua Excelência, muito apreensivo, referiu-se às notícias dos jornais, relativas ao pedido de informações dos Governos americano e chileno no sentido de restringir a entrada de armamento para a Bolívia, pelo porto de Arica, que considera ligado ao referido memorandum, e acha ofensivo a este país, dizendo mesmo não saber como as negociações de Washington poderiam continuar diante desse gesto que qualifica de parcial e injusto, pois, ignora que idêntica atitude tenha sido assumida para com o Governo paraguaio. Confidencialmente declarou-me julgar tratar-se de insinuação da República Argentina, que tem demonstrado parcialidade e mais amizade ao Paraguai. Adiantou que, entretanto, atendendo ao desejo do Governo argentino, autorizou o Ministro boliviano em Buenos Aires a concordar com o reatamento das relações com o Paraguai, se for possível encontrar base para isso, mas até agora nada se adiantou nesse sentido. Referiu-se às informações que recebeu relativas à criação da Legião Paraguaia em Buenos Aires, e ao receio dos neutros conseguirem influir o Chile, – cuja atitude tem sido muito boa e amistosa – a modificar a interpretação dos tratados e dissuadi-lo quanto à importação de armas, o que seria muito desagradável para este país. Manifestou ressentimento quanto ao procedimento dos Neutros, que diz visar exclusivamente a Bolívia, como guerreira, quando afirma que este país não se tem armado mais do que o Paraguai. Disse-me que para poder agir pediu informações ao Ministro boliviano em Washington sobre a consulta dos Estados Unidos da América e do Chile, e acrescentou, sempre em termos os mais afetuosos para o Brasil, voltar a conversar comigo logo que essas cheguem, precisando mais do que nunca diante desse caso o contato diplomático conosco. Rogo a Vossa Excelência instruções. Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 23 abr. 1932 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			À Legação em La Paz

			25 – sábado – 17h30 – confidencial – Recebido o telegrama de V. Exa. nº 45. Nossa adesão ao memorandum não tem outro significado que não o de acompanhar um movimento pacifista em ocasião de apreensão para o Continente. Tantas manifestações temos tido para com esse Governo, em favor da solução pacífica do litígio do Chaco, que nós poderíamos, em rigor, ter dispensado de nos associar àquele apelo amistoso. Fizemo-lo por atender a pedido que nos foi dirigido. Pode V. Exa. assegurar ao Ministro das Relações Exteriores que nos não moveram outros intuitos. Deve dizer confidencialmente a V. Exa. que, tendo recebido do Sr. [German] Chavez informação de que esse governo se queixava de estar sendo exercida pressão contra ele em Washington para submeter-se a uma arbitragem sem seu prévio consentimento sobre a limitação da zona, fato que atentava contra sua soberania, apressei-me a pedir informações à Embaixada do Brasil naquela capital, a qual me declarou em resposta que tal pressão existia. Igual comunicação fizemos em caráter confidencial à nossa Embaixada em Buenos Aires. Exteriores

			           
               
           

			ofício • 25 abr. 1932 • ahi 22/4/14

			[Índice:] Chaco.

			Nº 133

			confidencial

			Legação dos Estados Unidos do Brasil

			La Paz, 25 de Abril de 1932.

			Senhor Ministro,

			Em aditamento aos meus Ofícios anteriores desta série, tenho a honra de passar às mãos de Vossa Excelência, em anexo e em duplicata, diversos recortes de jornais desta capital, contendo notícias e comentários sobre a velha questão do Chaco, que, ultimamente, tanto tem preocupado o nosso continente.

			2.	Esses recortes, como Vossa Excelência terá a bondade de verificar, além de informações telegráficas sobre o andamento das negociações para a assinatura de um pacto de não agressão entre os litigantes, levadas a efeito em Washington sob os auspícios dos países neutros, ocupam-se, com interesse, do alarma causado nas repúblicas americanas pelos boatos de uma suposta mobilização e preparativos bélicos da Bolívia, e da penosa impressão aqui motivada pela consulta que os Estados Unidos teriam feito ao Chile, sobre a interpretação do Tratado de 1904 com a Bolívia, quanto à importação de armamentos para este país pelo porto de Arica.

			3.	As notícias para cá remetidas sobre a Conferência de Washington, confirmam as informações que transmiti a Vossa Excelência no Ofício confidencial Nº 75, de 2 de Março último, sobre o prosseguimento das negociações, e os telegramas recebidos e publicados nos últimos dias, declaram existir muito otimismo quanto ao seu resultado favorável, adiantando mesmo, os de ontem, terem os delegados bolivianos e paraguaios chegado a acordo sobre o ponto que mais os separava.

			4.	As informações, de procedência argentina, espalhadas por todo o continente, de que a Bolívia estava mobilizando as suas forças e concentrando tropas e material bélico na região do Chaco, causaram aqui grande aborrecimento e provocaram, de todos os círculos, as maiores explicações e desmentidos categóricos. As autoridades bolivianas não negam que tenham sido tomadas várias medidas militares de preocupação no Chaco, nem desmentem a compra de armamentos e outras providências, como o envio de oficiais e movimento de tropas, mas garantem que são apenas com o intuito de defesa, não tendo este governo o menor propósito de agressão ou de provocar um choque. Em La Paz, por outro lado, não se nota, como já tive ocasião de dizer a Vossa Excelência, qualquer indício de mobilização ou preparativos bélicos, nem se tem a impressão, apesar de que o caso com o Paraguai é a preocupação máxima desta gente, de que um conflito armado para resolver o litígio seria popular e desejado.

			5.	O Ministro das Relações Exteriores desmentiu positivamente essas notícias, afirmando que o governo boliviano está animado de intuitos pacíficos e deseja uma solução conciliatória para o litígio, que seja digna e honrosa para as duas partes. A imprensa toda também se expressou nesse sentido e, o contrário, seria loucura tão grande, que custa a crer que as autoridades não estejam dizendo a verdade quando assim o asseguram. Não se faz segredo aqui em atribuir essas informações à República Argentina, como consequência da propaganda paraguaia e das simpatias demonstradas em favor do outro contendor na questão. O certo é que tenho podido constatar que alguns dos dados que aparecem publicados são idênticos aos que referem os representantes argentinos aqui! Consta-me, confidencialmente, que as autoridades estão exercendo vigilância, não só sobre o que dizem os representantes argentinos, como sobre a correspondência deles, que, parece, é mesmo censurada. Todas essas notícias o governo boliviano espera fiquem desmentidas e provadas com fatos, como julga acontecerá com a ordem de regresso e desincorporação dos contingentes que estavam no Chaco e acabam de ser substituídos. Essa ordem, publicada ontem, mas que dizem já estava em vigor há algum tempo, entra agora em execução e esta semana devem começar a chegar do Chaco aqueles contingentes, confirmando assim o que este governo alegava, inclusive que não tinham sido aumentados os seus efetivos.

			6.	O Ministro das Relações Exteriores, Senhor Zalles435, nas suas entrevistas, que já remeti a Vossa Excelência, como nas suas conversas, tem-se referido abertamente ao recurso ao arbitramento para resolver a questão e manifestado que estimaria pudesse ser ele adotado. Não há dúvida que, desde a posse do Senhor Zalles, tornou-se mais pacífica e conciliatória, se é que já o era antes, como diziam, a orientação da política da Bolívia sobre o assunto com o Paraguai. As próprias instruções ao comando das forças no Chaco, que ordenavam, no caso de serem agredidas, reagissem e contra-atacassem, procurando tirar o máximo de vantagens militares e estratégicas, foram agora modificadas no sentido de repelirem energicamente qualquer ataque, não avançando, porém, da linha que atualmente ocupam.

			7.	O Ministro Zalles, porém, quer a arbitragem sobre uma zona determinada e faz depender a aceitação desse princípio a um acordo prévio sobre a delimitação da área litigiosa. Acha ele que não seria possível ir à arbitragem sem esse acordo, para evitar pretensões absurdas e exageradas de ambos litigantes, que as opiniões públicas não admitiriam, principalmente a boliviana que, até hoje, não esqueceu o laudo argentino. A ideia da arbitragem não encontra aqui, é certo, maior simpatia, mas o Ministro acredita que a poderia fazer vencer, e para isso declarou-me que lutaria e empenharia todo o seu prestígio, sempre que fosse satisfeita a condição acima e ela atendesse à necessidade de conceder à Bolívia uma saída própria sobre o rio Paraguai, o que considera o ponto principal para resolver o problema do Chaco. Essas mesmas declarações sua Excelência me reiterou, conforme comuniquei no meu telegrama nº 44, que confirmo, quando conversei com ele e procurei averiguar como seria recebida e aceita uma fórmula de arbitramento em duas etapas, como Vossa Excelência propôs no telegrama nº 21. A ideia de ser decidida por decisão arbitral a zona litigiosa a ser, então, submetida ao julgamento de um árbitro, o Senhor Zalles está convencido não poderia ser aceita, pela sua amplitude e incerteza que representa para o povo boliviano, tão desconfiado e receoso de intervenções estrangeiras. Acredita que a única maneira de se chegar a esse recurso pacífico é fixar primeiro a extensão do perímetro a ser entregue ao juízo arbitral, e está certo que isso só se conseguirá mediante os bons ofícios de terceiro que proponha as linhas delimitadoras da área litigiosa, tão bem conhecida pelos países vizinhos, concedendo, ao mesmo tempo, um acesso ao rio para este país. Isto, acrescenta, seria o melhor serviço que um governo amigo poderia prestar aos dois litigantes. Não sei o que Vossa Excelência pensará sobre essa ideia do Senhor Zalles, que talvez tenha o inconveniente de colocar, desde logo, o governo intermediário na situação de como que julgar o mérito das pretensões dos dois litigantes; parece-me, porém, que ela não seria impossível e tenho a impressão de que se pudesse ser levada a efeito, conseguir-se-ia a aceitação da fórmula arbitral e condição de serem desarmados os fortins que se encontram na zona fixada, bem como o compromisso de não serem rearmados depois da sentença definitiva.

			8.	Ao mesmo tempo que expõe o seu desejo de encontrar uma solução pacífica para o litígio, o Senhor Zalles mostra-se muitíssimo receoso de uma intervenção estrangeira, com a ocupação do território em disputa. Não esconde que esses receios são dirigidos aos Estados Unidos e à Argentina e mostra sempre a maior confiança e esperança na ação do Brasil para impedir uma decisão nesse sentido, que considera seria uma humilhação ofensiva para a honra e a soberania deste país, que muito ressentiria se ela fosse imposta. A isso atribuo, em grande parte, o pedido que nos fez e transmiti no meu telegrama nº 36, de uma apreciação e um conselho do Brasil sobre a atitude boliviana e pude constatar a satisfação com que recebeu a resposta de Vossa Excelência, de que faríamos quanto estivesse ao nosso alcance para que a questão tenha uma solução conveniente, que seja do agrado de ambas as partes. Manifesta sempre queixas quanto ao procedimento da Argentina, que diz mostrar simpatias e parcialidade pelo Paraguai e não duvidaria que a sugestão de uma intervenção estrangeira partisse dela e encontrasse ambiente favorável nos Estados Unidos, dada a preocupação destes de evitar, de todos os modos, um conflito, solucionando a questão por qualquer forma. Sei, confidencialmente, que falou nisso ao Ministro americano, o qual assegurou-lhe não se cogitar absolutamente dessa hipótese no seu país.

			9.	Sempre nessa ordem de ideias, o Ministro Zalles, com toda a reserva, disse-me que tinha informações sobre a criação em Buenos Aires de uma legião paraguaia, notícia que felizmente não tinha sido divulgada aqui, pois receava trouxesse complicações, e sobre uma conversa entre diplomata, que se teria realizado em Santiago, na qual o representante argentino aventara a ideia de uma ocupação do Chaco, com a qual não teriam concordado os representantes do Brasil e do Chile. Alude também às muitas provas que a Bolívia tem dado da sua atitude conciliatória e desejos de uma solução pacífica, mencionando, entre outra, a autorização que enviara ao seu Ministro em Buenos Aires para concordar com o reatamento das relações diplomáticas com o Paraguai, para atender a um desejo do governo argentino, sempre que fosse possível encontrar base segura para isso, e à inclusão no orçamento do corrente ano da dotação para a Legação em Assunção, sob a alegação de que pode ser restabelecida de um momento para outro.

			10.	A notícia de que o Governo americano pedira ao Chile, por intermédio do Embaixador em Santiago, informações sobre a interpretação que dá ao Tratado de 1904, na parte relativa à importação de armamentos para a Bolívia pelo porto de Arica, causou aqui, como informei no telegrama nº 45 e Vossa Excelência poderá ver dos retalhos anexos, profunda e desagradável impressão e muito preocupou o Ministro do Exterior. Este, além dos pedidos de esclarecimentos que dirigiu às Legações em Washington e Santiago, conforme me declarou, chamou, com o mesmo intuito, os Ministros americano e chileno aqui, pois tem que responder a uma interpelação secreta na Câmara. As explicações desses dois representantes não são acordes: o Ministro Feely, de acordo com o que recebeu do seu governo, diz que o assunto nasceu de uma conversa do Chanceler chileno com o Embaixador Culberston, que este transmitiu e que o Departamento de Estado, não tendo compreendido bem, pediu fosse tornada mais clara; o Ministro Bianchi, por sua vez, informou que o Chanceler Balmaceda se referira ao assunto, em conversa, com o Embaixador americano, mas que não tinha havido consulta alguma do Governo de Washington. 
O Chile parece que mantém a sua declaração anterior de que, na prática, não se oporá à entrada de armamentos bolivianos pelo porto de Arica, sempre que lhe seja pedida licença prévia, o que este governo já fez em mais de uma ocasião, mas não quer discutir a interpretação teórica do Tratado, que se refere a artigos de comércio. As explicações dos dois agentes diplomáticos, na sua divergência, não vieram facilitar a ação do Ministro Zalles na resposta à interpelação dos deputados, mas, afinal, parecem acordes em que os Estados Unidos não procuraram influir para cercear, como aqui se acreditava, o recebimento de armas bolivianas por aquele porto do Pacífico.

			11.	Essas e outras gestões veem aumentar as suscetibilidades da Bolívia, que, em todas elas vê uma pressão unilateral para forçá-la a resolver a questão em prejuízo seu e sem levar em conta os direitos que julga ter. Daí o desagrado, que pude perceber, com que o Ministro Zalles recebeu a notícia da nossa adesão ao memorandum dos neutros, de 11 do corrente. Embora só vagamente eu conhecesse o sentido desse memorandum, por informações do meu colega americano, tratei de explicar a nossa atitude, amistosa e com fins pacifista, como sempre, conforme comuniquei no referido telegrama nº 45. Sua Excelência ficou convencido da sinceridade dos nossos intuitos e, com a segurança que Vossa Excelência me autoriza a dar-lhe, no telegrama nº 25, recebido anteontem à noite, e que espero poder cumprir hoje ou amanhã, melhor a compreenderá e se compenetrará de que não nos moveram outras intenções, menos simpáticas.

			12.	Apesar das queixas deste país, de que Vossa Excelência tem tido notícia também pelo Encarregado de Negócios aí e, certamente, ainda serão mais carregadas pelo Ministro Alvéstegui, ao chegar, de verem em todos os gestos dos neutros e governos amigos, pressões que não existem, tudo proveniente das grandes desconfianças e melindres deste povo, devido à pouca sorte que tem tido na sua política internacional, estou convencido de que a ação conjunta que se tem feito em prol de uma solução pacífica do litígio, tem tido resultado e influído no espírito das autoridades bolivianas, formando um ambiente mais propício e encaminhando-as para aceitar um acordo, o que espero se possa conseguir breve para o bem dos dois países interessados e a tranquilidade do nosso continente.

			13.	Não deixarei de estar atento e de seguir com cuidado o curso das negociações aqui, procurando trazer Vossa Excelência sempre bem informado do desenvolvimento da questão neste país.

			Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais respeitosa consideração.

			S. de Souza Leão Gracie

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores
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			telegrama • 05 maio 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			52 – quinta-feira – 19h – confidencial – cópia – Na audiência ao Corpo Diplomático, hoje, o Ministro das Relações Exteriores informou-me confidencialmente ter recebido telegrama do delegado boliviano em Washington, anunciando ter chegado a um acordo sobre o projeto do pacto de não agressão com o Paraguai. Disse-me que o protocolo de 1907 tinha sido abandonado pelos paraguaios, não insistindo eles também nas suas exigências anteriores. São fixados os limites das atuais posições máximas dos dois países no Chaco, e se faz referência ao protocolo de Buenos Aires de 1927, estabelecendo o recurso do arbitramento para a final solução do litígio. O Ministro mostra-se satisfeito com esse resultado promissor, dizendo, porém, ainda ser necessário chegar a um acordo sobre os outros pontos, esperando-se que as negociações permitam, afinal, a assinatura do pacto. Alegou, mais uma vez, ser absolutamente necessária à Bolívia uma saída pelo Rio Paraguai, insinuando uma palavra do Governo brasileiro, em Washington, nesse sentido, terminando por declarar que contava com o prestígio e a amizade do Brasil para conseguir esse grande desideratum boliviano. Gracie

			           
               
           

			

			telegrama • 03 jun. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			57 – sexta-feira – 12h30 – reservado – cópia – O projeto do pacto de não agressão, ontem publicado aqui em telegrama de Washington, foi recebido muito favoravelmente, causando boa impressão e sendo apenas atacado pelos jornais da oposição. Parece que o Governo boliviano fará apenas algumas observações sem maior importância, em nada alterando o projeto, no fundo. O ambiente geral é de satisfação, esperando-se que a Bolívia não fará inconveniente para a assinatura do pacto, mas muito se receia que o Governo paraguaio crie dificuldade, aprovando o projeto. Deixo de telegrafar o texto do projeto, julgando que Vossa Excelência já o tenha recebido de Washington. Samuel Gracie

			           
               
           

			telegrama • 04 jun. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			58 – domingo – 13h – confidencial – cópia – Aditamento ao meu telegrama nº 57. O Ministro das Relações Exteriores disse-me, ontem à noite, que o Governo boliviano estava bastante satisfeito com o projeto do pacto de não agressão e que, salvo pequenas observações na redação e proposições que vai fazer, mas que não alteram o seu espírito e forma, não terá dúvida em autorizar a sua assinatura. Receia, porém, que o Governo paraguaio não esteja com a mesma boa disposição. O Governo boliviano deseja maior clareza na redação da cláusula terceira, a fim de evitar que a citação do protocolo Gutiérrez-Díaz León437 venha motivar novamente discussão em redor do acordo Pinilla-Soler, a que nela se aludia, e vai propor que se considerem como ligados entre si por uma linha de posição extrema cada país do Chaco, detrás da qual cada um terá liberdade de ação, com o fim de evitar as constantes reclamações que a provável convocação da reunião da Comissão Internacional deseja afastar quanto possível. Outra proposição boliviana de mais importância será no sentido da inclusão no pacto de cláusula declarando neutra a zona entre as linhas de fortins. Quanto ao reatamento das relações diplomáticas, o Ministro das Relações Exteriores consultou o Governo argentino sobre o pé em que está o oferecimento dos bons ofícios para aquele fim, pois se for mantido terá de dar preferência devido à prioridade, pedindo nesse caso retirá-lo logo que haja estipulação no pacto sobre esse particular. Apesar dos fortes ataques nos jornais da oposição, o ambiente é o mais favorável possível ao projeto do pacto, que agradou e tranquilizou o espírito público, inspirando confiança na futura solução da questão. Quanto ao porto no Rio Paraguai repetiu ser o ponto mais importante para a Bolívia e que este Governo nunca o abandonará. O Ministro das Relações Exteriores informou-me de que não insistirá neste momento na sua discussão, deixando para fazê-lo quando se tratar da questão de fundo. Gracie

			           
               
           

			ofício • 09 jun. 1932 • ahi 22/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Nº 195

			confidencial

			Legação dos Estados Unidos do Brasil

			La Paz, 9 de Junho de 1932.

			Senhor Ministro,

			Como tive a honra de informar a Vossa Excelência no telegrama nº 57, que confirmo, os jornais desta capital publicaram, no dia 1º do corrente, em despacho telegráfico de Washington, o texto do projeto de pacto de não agressão que os delegados da Bolívia e do Paraguai submeteram aos seus respectivos governos, como o resultado das negociações que têm levado a efeito, sob os auspícios do Assistente do Secretário de Estado americano, Senhor Francis White.

			2.	Nos recortes dos jornais daquele dia, aqui inclusos, Vossa Excelência poderá ter a bondade de encontrar o texto do projeto, que não remeti pelo telégrafo, por calcular que a nossa Embaixada em Washington já o tivesse feito. Como disse a Vossa Excelência, no referido telegrama, esse projeto causou boa impressão, sendo recebido muito favoravelmente, num ambiente geral de satisfação, que reflete a tranquilidade que trouxe ao espírito público, inspirando confiança na solução da questão.

			3.	Apenas o jornal da oposição, La Republica, tem atacado o projeto de pacto, que, num artigo intitulado “La bancarota en el Chaco”, diz ser o reconhecimento das pretensões paraguaias sobre o território litigioso e inteiramente prejudicial aos direitos da Bolívia. Nesse editorial e em outros que se seguiram, o órgão do partido republicano personalista tem criticado fortemente a política do governo e a ação da Chancelaria nessa questão, que julga não tem sido tratada e defendida à altura dos interesses da Nação. Acusa o governo de ter preparado uma ofensiva militar no Chaco, para depois capitular e aceitar submeter o caso a arbitramento, solução que qualifica como a menos aconselhada e representará para a Bolívia a perda daquele território. A Chancelaria distribuiu à imprensa uma nota oficial declarando que as apreciações de La Republica não correspondem à verdade e ser doloroso ter que desmentir informações de um jornal boliviano, que já foram terminantemente negadas, quando aparecidas em órgãos estrangeiros. Pela primeira vez, no dizer de todos, que muito o lamentam, a questão do Chaco foi trazida para o terreno da política, pois, realmente, não foi outro o principal objetivo de La Republica, que se serviu do projeto de pacto para atacar com veemência a administração do Presidente Salamanca.

			4.	Em conversa comigo, como comuniquei a Vossa Excelência no telegrama nº 58, que confirmo, o Ministro das Relações Exteriores disse que o Governo estava bastante satisfeito com o projeto de pacto, que viria afastar as apreensões atuais e permitir um período de tranquilidade, durante o qual se poderia com calma procurar a solução satisfatória do caso, tão do interesse dos dois países. Acrescentou que, salvo pequenas modificações de redação e uns dois ou três pontos que ia propor ficassem estabelecidos, mas que em nada alterarão o espírito e forma do pacto, o governo não terá dúvida em autorizar a sua assinatura, mas receia que o Paraguai não tenha a mesma boa disposição.

			5.	Deseja o governo boliviano que a cláusula terceira seja redigida com mais clareza, para evitar que a citação que nela é feita do Protocolo Gutiérrez-Díaz de León, assinado em Buenos Aires, no qual se fez referência ao Pinilla-Soler de 1907, venha a motivar a reabertura da discussão em torno deste último, o que a Bolívia não pode admitir por considerá-lo caduco. A principal proposta que a Chancelaria de La Paz vai fazer é no sentido de se declarar, na cláusula 5ª, que as posições extremas dos dois países, nela mencionadas, se consideram ligadas por uma linha, detrás da qual cada governo tem plena liberdade de ação. O propósito disso é evitar constantes denúncias e reclamações por medidas de abastecimento e substituição de tropas, que, possivelmente, trariam atritos e convocações de reuniões da Comissão Internacional mista de investigações, o que este governo deseja afastar quanto possível. Com esse mesmo intuito, a outra proposição boliviana será que se declare neutra a zona entre as duas linhas de fortins. Na verdade, essas duas propostas em nada parecem alterar o espírito do projeto de pacto, e, ao contrário, de certo modo, viriam concorrer para tornar mais estável a situação dos dois países na zona litigiosa, diminuindo a possibilidade de mal-entendidos entre eles, que pudessem prejudicar as futuras negociações para a solução da questão de fundo.

			6.	O Ministro das Relações Exteriores, reiterando os seus agradecimentos pela boa vontade de Vossa Excelência e provas de amizade do Brasil relativamente à concessão de um porto para a Bolívia no Rio Paraguai, a que este governo sempre se apegará, informou que, no momento, não insistiria nesse ponto, deixando para discuti-lo quando se tratar da solução final do litígio.

			7.	Sobre o reatamento das relações diplomáticas entre os dois países, que o projeto também prevê, o Senhor Zalles disse que consultara o governo argentino sobre o pé em que estava o seu oferecimento de bons ofícios com esse mesmo fim, pois se ele for mantido, terá que lhe dar preferência, devido à sua prioridade. Espera, porém, que a Argentina não insistirá na sua oferta e que, portanto, não seja necessário pedir a modificação do pacto nesse ponto.

			8.	Pelas declarações do Ministro das Relações Exteriores e como Vossa Excelência poderá verificar dos comentários da imprensa, com exceção de La Republica, o ambiente aqui para o projeto de pacto não poderia ser mais favorável. O próprio Senhor Julio. A. Gutiérrez, atualmente Ministro da Guerra, em conversa que tivemos, mostrou-se muito contente e é muito significativa essa sua opinião, pelo conceito em que ele é tido como conhecedor da questão. Hoje, em entrevista a El Diario, o Ministro Zalles informou que dentro de poucos dias serão enviadas instruções aos delegados em Washington para que continuem as negociações do pacto de não agressão, acrescentando que a Bolívia, fiel autora da ideia desse pacto, deseja que se chegue a um acordo que seja benéfico para os dois países, mas que, por amor à paz e aos princípios americanistas, não poderá sacrificar os fundamentais interesses nacionais. Manifestou, ainda, “a esperança de que o Paraguai honre a sua propaganda pacifista, aceitando, por sua parte, o pacto de não agressão que garanta os direitos mútuos e crie uma atmosfera de tranquilidade propícia aos acordos diretos para a solução da questão fundamental”.

			9.	A divulgação do projeto de pacto causou grande aborrecimento ao governo americano e criou embaraços aos delegados bolivianos em Washington. Ficou apurado ser responsável por ela o Chefe da Seção de Propaganda do Ministério das Relações Exteriores e Culto, que é o correspondente aqui do New York Times, e, por isso, foi ele demitido do seu posto.

			10.	Em anexo e em duplicata, remeto a Vossa Excelência diversos retalhos de jornais desta capital com notícias e comentários sobre o litígio boliviano-paraguaio.

			

			Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais respeitosa consideração.

			S. de Souza Leão Gracie

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estados das Relações Exteriores
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			telegrama • 09 jul. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			63 – sábado – 12h30 – reservado – cópia – Os jornais publicaram, ontem, telegramas de Washington e de Assunção, anunciando que o Governo paraguaio denunciara um ataque boliviano ao fortim “Lopes” [sic], em vista do que resolveu retirar seus delegados das negociações para o pacto de não agressão. À tarde estive com o Ministro das Relações Exteriores que me contou o ocorrido de maneira inteiramente diferente da versão paraguaia, pois, assegura que os bolivianos foram atacados, tendo sofrido quatro baixas, inclusive de um oficial, ficando mortalmente feridas mais três praças do destacamento, composto de quinze homens. Esse contingente, destacado da guarnição do fortim “Santa Cruz”, partira em direção à lagoa Baptista, em cuja margem oriental a Bolívia tem outro forte, com o fim de fazer abastecimento d’água. A 15 de Junho esteve, realmente, no fortim paraguaio “López”, na margem ocidental daquela lagoa, que estava abandonado e que é de recente construção. Constatada a nova posição paraguaia, dirigiram-se para o seu posto, do outro lado, e a 29, sem o menor aviso, foi atacado por uma força de 50 homens, que em seguida se internou no bosque. O Ministro das Relações Exteriores disse-me que o Governo boliviano teve conhecimento do fato há alguns dias, mas decidiu não o publicar, a fim de não alarmar a opinião pública e não dificultar as negociações de Washington. O Ministro Zalles muito lamenta o incidente de que, afirma, poderia ficar absolutamente provado não caber nenhuma responsabilidade a este Governo. Atribui o fato a um desejo ou plano do Governo paraguaio para não aceitar o projeto do pacto e o liga à interpelação e voto do Congresso de Assunção nesse sentido. Informou-me que transmitiu detalhes aos delegados em Washington, declarando-lhes que o Governo boliviano julga que o incidente, ao contrário, é mais um motivo para a continuação das negociações e assinatura do pacto quanto antes. Afirmou-me que continuam, e são frequentemente reiteradas, as ordens anteriores para que as forças bolivianas evitem choques e para que não ataquem. Assegurou ainda que este Governo mantém os mesmos intuitos pacifistas para a solução da questão. O incidente não teve, aqui, maior repercussão. Os jornais publicam hoje um comunicado oficial da Chancelaria apoiando o Governo e chamando a atenção para o fato do Paraguai, mais uma vez, procurar fazer passar a Bolívia como a agressora, o que as autoridades têm providenciado como no caso do “Vanguardia”, para demonstrar não ser verdadeiro. Os jornais da oposição, também apoiando o Governo, lamentam, porém, que as notícias não tenham sido logo publicadas, pois que será, agora, mais difícil fazer-se acreditar a correta atitude boliviana. Samuel Gracie

			           
               
           

			telegrama • 18 jul. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			65 – segunda-feira – 16h30 – reservado – cópia – Sexta-feira, à tarde, correram aqui insistentes rumores de novo choque no Chaco. Esses boatos eram também transmitidos para cá de Buenos Aires. Pelos jornais de sábado, o Ministro das Relações Exteriores e o Chefe do Estado-Maior do Exército desmentiram esses [boatos], assegurando, segundo as informações recebidas, que não havia nenhuma novidade no território litigioso. Apesar dos desmentidos, ouviram-se gritos contra o Paraguai na festa comemorativa do aniversário de La Paz e, ontem à noite, organizou-se imprevistamente uma manifestação patriótica de hostilidade ao Paraguai, que percorreu as ruas da cidade sem ter, porém, maior repercussão. Parece-me que o motivo da manifestação popular foi a divulgação da notícia de terem sido encontrados cadáveres de soldados bolivianos inteiramente mutilados e degolados, depois do ataque ao fortim de Santa Cruz. O Governo continua dizendo não ter notícia de nenhum outro incidente. O ambiente aqui é de calma, se bem que exista certa inquietação diante da possibilidade de mais choques e que os exaltados venham ainda a promover passeatas, como a de ontem, com maior explosão patriótica. Gracie

			           
               
           

			

			telegrama • 19 jul. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			67 – terça-feira – 11h – reservado – cópia – Referência ao meu telegrama nº 65. Os jornais publicam, hoje, o comunicado oficial das informações recebidas ontem à noite do Estado-Maior do Exército a respeito do Fortim Marechal Santa Cruz, que foi cercado, no dia 15 do corrente, por mais de trezentos soldados paraguaios das três armas, continuando o combate desde então. Acrescenta que o estafeta portador da notícia informou que viu um ferido e dois mortos bolivianos. Faltam ainda maiores detalhes. O Gabinete reuniu-se durante a noite, mas suas deliberações foram mantidas em reserva. Vou procurar, agora, o Ministro das Relações Exteriores. Muito receio que um novo incidente possa ter graves consequências, pois consta que grande número de oficiais do exército deseja abandonar a atitude de defensiva adotada pelo Chefe do Estado-Maior do Exército e receia não poder conter a tropa do Chaco no caso de novo ataque. Até agora o ambiente aqui é perfeitamente calmo. Os jornais usaram de termos moderados para noticiar a agressão, embora criticando severamente a atitude de deslealdade do Governo paraguaio. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 19 jul. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			69 – terça-feira – 18h30 – reservado – cópia – Aditamento ao telegrama nº 67: acabo de estar com o Ministro das Relações Exteriores que encontrei sinceramente preocupado com o incidente do dia 15, sobre o qual disse nada poder adiantar além do comunicado desta manhã. Assegurou que o Governo boliviano mantém o propósito de agir com toda a serenidade, ainda não tendo resolvido qual a linha de conduta que assumirá, a qual dependerá de detalhes que aguarda sobre o ocorrido, a extensão e as consequências da agressão. Declarou que me informará imediatamente de qualquer resolução que este Governo tome, pois faz questão de que o Brasil dela tenha logo conhecimento. Disse que o Governo boliviano teve a maior e mais inesperada surpresa e ele mesmo ficou em situação desagradável devido ao pedido feito ainda quinta--feira passada pelo Presidente Ayala de uma conferência com o representante boliviano em Buenos Aires, por intermédio do Núncio Apostólico e do antigo Ministro paraguaio aqui, Ibarra, para virem ambos a La Paz para conversar sobre as bases do futuro acordo relativo à questão, pedido cujo deferimento apoiou por julgá-lo sincero contra a desconfiança dos seus colegas do Ministério. Esta manhã houve outra manifestação popular em frente ao Palácio do Governo, pedindo represálias e energia contra o Paraguai. O Presidente da República, obrigado a falar, disse que as notícias devem ser recebidas com serenidade e o povo pode confiar em que o Governo agirá com cordura, mas não deixará de defender os interesses e os direitos do país e saberá cumprir os seus deveres com energia, se for necessário. Para esta tarde está convocada nova manifestação por ocasião do embarque de dois regimentos mandados para o Chaco. Na manifestação desta manhã deram gritos hostis à República Argentina como protetora do Paraguai. Correm boatos de mobilização e chamada de reservistas, mas o Ministro das Relações Exteriores e o Chefe do Estado-Maior do Exército asseguraram não serem verdadeiros nem haver nada ainda resolvido sobre isso. O Chefe do Estado-Maior do Exército fez a mesma declaração que o Ministro das Relações Exteriores sobre a atitude do Governo, acrescentando, porém, que receia uma reação da opinião pública, que começa a agitar-se e exaltar-se, bem como das tropas do Chaco que estão muito impacientes, principalmente no caso de algum desastre, que teme, em vista da superioridade numérica dos armamentos dos atacantes paraguaios. Embora aparentando calma, a situação parece tender a agravar-se. Peço vênia a Vossa Excelência para lembrar que talvez tenha chegado o momento de uma imediata ação conjunta, referida em seu telegrama nº 14, [...]439 me permitiria sugerir respeitosamente fossem também convidados os Estados Unidos da América. Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 20 jul. 1932 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			À Legação em La Paz

			41 – quarta-feira – 20h – reservado – Resposta ao telegrama nº 69. Lamentamos a situação, mas confiamos nos sentimentos pacifistas das partes interessadas. Quanto ao final do telegrama de V. Exa., consideramos que o momento ainda não é oportuno. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 20 jul. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			70 – quarta-feira – 16h – reservado – cópia – Aditamento ao meu telegrama nº 69. A excitação popular continua a manifestar-se ordenadamente pelas ruas da cidade. Ontem à noite, vinte e três horas passadas depois do embarque dos regimentos, numeroso grupo de populares, com a bandeira nacional, fez manifestação de simpatia em frente à Legação uruguaia e em seguida veio a esta Legação levantando vivas ao Brasil e pedindo que eu falasse, o que evitei, mandando informar haver saído. Consta que o Governo continua enviando tropas para o Chaco, calculando eu que daqui já partiram dois mil homens. Foram dissipadas quaisquer dúvidas de que os partidos políticos da oposição declararam fazer tréguas às suas divergências com o Governo ante a agressão paraguaia. O Banco Central fez um empréstimo ao Governo de vários milhões bolivianos. Ainda não está resolvido, ou, pelo menos, não é absolutamente conhecida a atitude definitiva que o Poder Executivo assumirá, mas são tomadas medidas com o fim de garantir o abastecimento e transporte de tropas, bem como a requisição de víveres e caminhões. A comunicação oficial do Comando da Quarta Divisão, no Chaco, recebida esta manhã pelo Estado--Maior do Exército, diz que o ataque ao fortim “Santa Cruz” foi feito por uma força de quinhentos paraguaios que cercou a lagoa com artilharia de costa e que, depois de resistir a combates durante dia e meio, a guarnição boliviana, muito inferior, iniciou a retirada para outro forte próximo. Acrescenta-se que os bolivianos sofreram cinco mortos, três feridos e dois perdidos, causando muitas baixas à infantaria paraguaia. Corre aqui o oferecimento dos bons ofícios do Brasil, Argentina, Chile e Uruguai. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 21 jul. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			71 – quinta-feira – 15h30 – reservado – cópia – Aditamento ao telegrama nº 70: Ontem à noite foram decretados a mobilização do exército e estado de sítio em toda a república como previsão de complicações que possam comprometer a paz do país, dada a agressão externa, e em vista de ser necessário tomar com urgência medidas de caráter extraordinário. O Estado-Maior do Exército convocou esta manhã os reservistas de 1930 a 1931. Consta ter ficado resolvida a imediata retirada dos delegados bolivianos de Washington e que o gabinete pedirá demissão coletiva a fim de permitir sua reorganização com caráter nacional. Com insistência, fala-se principalmente na saída do Ministro do Exterior. A impressão geral é que o país está em verdadeiro estado de guerra e acredita-se que apenas cheguem ao Chaco os reforços enviados às tropas bolivianas [que] tratarão de reconquistar as posições abandonadas em Lagoa e o fortim “Santa Cruz”, havendo mesmo quem creia num contra-ataque geral em toda a linha. As autoridades mantêm, porém, a maior reserva sobre esses boatos. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 21 jul. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			72 – quinta-feira – 19h30 – reservado – cópia – Aditamento ao meu telegrama nº 71. Parte amanhã à tarde para Santiago do Chile o Ministro das Relações Exteriores, alegando que a sua ausência será provavelmente de trinta dias e é motivada por interesses particulares. Corre, e tenho também essa impressão, que não reassumirá a pasta, sendo o seu afastamento devido a divergência com o resto do Gabinete, dadas as suas tendências absolutamente pacifistas. Na audiência ao Corpo Diplomático, o Ministro Zalles disse mais que tinham sido enviadas instruções aos delegados em Washington a fim de informarem os neutros de que o Governo boliviano dá por terminadas as negociações e não deseja por enquanto nenhum entendimento com o Paraguai. Esquivou-se a fazer mais declarações sobre a situação, frisando apenas as últimas informações e externando apreciação de agradecimento para com a atitude do Brasil. O Ministro Gutiérrez ficará interinamente encarregado da pasta das Relações Exteriores. Gracie

			           
               
           

			

			telegrama • 22 jul. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			73 – sexta-feira – 16h45 – reservado – cópia – Justificada como medida de previsão posterior aos acontecimentos, em face do ataque ao fortim “Santa Cruz”, foi decretada, ontem à noite, a mobilização parcial dos reservistas da primeira, segunda, terceira, quarta e quinta divisões que ficarão, por enquanto, em seus respectivos quartéis de concentração. Esta tarde seguiram para o Chaco diversos cirurgiões, médicos e enfermeiros para instalar hospitais e serviço de saúde, além de novo contingente de tropa, munições e material bélico. O Governo resolveu que os delegados bolivianos permaneçam em Washington sem tomar parte, porém, em quaisquer conversações para reabrir as negociações do pacto de não agressão, que declara terminantemente considerar concluídas. Completando as informações do meu telegrama nº 72: consegui saber, no embarque do Ministro Zalles, que a sua ida a Santiago se prende à missão especial junto ao governo chileno para obter facilidades e assegurar a importação de armas por Arica. Está em caminho regular a encomenda de material bélico. Soube, também, que conta com o seu regresso o mais depressa possível. Corre como certo que já foram dadas instruções para o contra-ataque, esperando-se notícia de sua realização de hoje para amanhã. S. Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 22 jul. 1932 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			Brasleg, La Paz

			42 – sexta-feira – 18h30 – reservado – Queira sondar discretamente esse Governo sobre a possibilidade de ser o atual litígio submetido a uma comissão de inquérito e conciliação, para verificar qual foi o agressor, durante o período das negociações do pacto de não agressão. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 23 jul. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			74 – sábado – 12h30 – reservado – cópia – Recebido ontem, à noite, o telegrama de Vossa Excelência nº 42. Procurarei, depois da audiência diplomática desta tarde, sondar discretamente o Ministro das Relações Exteriores sobre o assunto nele contido, que temo não encontre, aqui, ambiente favorável. Pelo estado de excitação reinante, bem como pelas declarações positivas do Governo e descrédito das negociações sob os auspícios dos neutros, além da desconfiança e repulsa do que chamam desleal e dilatório processo diplomático do Paraguai, receio que nenhuma sugestão terá probabilidade de êxito, a menos que se insinuem bases para definitiva solução da questão. E o sucesso destas dependerá da concessão de um porto para a Bolívia no Rio Paraguai. Comunicarei imediatamente a Vossa Excelência a impressão da conversa com o Ministro das Relações Exteriores. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 23 jul. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			75 – sábado – 18h30 – reservado – cópia – Aditamento ao meu telegrama nº 74. Acabo de ter longa conferência com o Ministro Gutiérrez, que encontrei mais cordato e bem intencionado do que nunca. Muito lamentou os últimos acontecimentos que vieram atrasar a solução da questão que ele contava fosse obtida em Washington com a assinatura do pacto e, logo depois, de um acordo sobre a questão de fundo, tendo por base a concessão à Bolívia de um porto no rio Paraguai. Sobre a situação atual, disse-me que é inevitável o contra-ataque, já estudado, para dar satisfação à opinião pública e à dignidade nacional, ambas cansadas da atitude paraguaia e desejosas de resolver o assunto definitivamente. Depois dessa desforra, de cuja realização procurei dissuadi-lo, salientando o seu perigo, ele me disse ser impossível não a levar a efeito; ele acha que poderão entrar em conversação, mesmo porque, conhecendo bem o terreno, sabe que a guerra seria loucura e custaria aos dois países muito mais do que vale o Chaco. Perguntei-lhe, então, se as conversações poderiam ser iniciadas, como em 1928, submetendo-se o incidente atual à Comissão de investigação e conciliação; ao que respondeu que sim, procurando, ao mesmo tempo uma base para a solução final. Falamos ainda sobre a favorável permanência dos delegados bolivianos em Washington e o telegrama do Ministro boliviano relatando a conversa com Vossa Excelência, declarando Gutiérrez que muito confia e espera da amizade e apoio do Brasil para resolver de uma vez o velho litígio. Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 24 jul. 1932 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			Brasleg, La Paz

			43 – domingo – 15h30 – reservado – Com referência ao seu telegrama nº 75, reputo de extrema gravidade o contra-ataque projetado por esse Governo e espero que Vossência continue a se esforçar por dissuadi-lo de semelhante propósito. Informa a nossa Embaixada em Washington que a comissão dos neutros está fazendo o possível por impedir o conflito armado e que a mesma, provavelmente, não veria com bons olhos qualquer intervenção estranha. Entretanto, se é verdade que, conforme nos comunica a nossa Legação em Assunção, o Governo paraguaio aceitaria a sugestão de se constituir uma comissão de inquérito e conciliação, para apurar quem foi o agressor, tudo de acordo com os termos da convenção Gondra440, ratificada pelos dois litigantes, parece que não haverá inconveniente em que lembremos discretamente a esse Governo a mesma sugestão, tanto mais quando a Bolívia não pode duvidar dos nossos propósitos amistosos. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 25 jul. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			76 – segunda-feira – 17h – reservado – cópia – Os jornais publicaram, ontem, a declaração do Encarregado de Negócios da Argentina, aqui, assegurando que seu Governo manterá neutralidade absoluta na situação atual boliviano-paraguaia, tendo enviado instruções para que sejam restringidas as atividades da sua missão militar em Assunção, a qual será retirada oportunamente. Acrescentou: afirmada a neutralidade argentina, seu governo confia que a questão será resolvida satisfatoriamente, sem recurso à solução extrema. Essa notícia foi recebida com entusiasmo; a imprensa salienta que os atos de parcialidade e simpatia recentes do povo boliviano foram sempre particulares e que o caso da missão militar fica agora perfeitamente claro. Essa declaração deve ter motivado satisfação ao Governo e às altas autoridades, pois a atitude da Argentina causava muita preocupação. O Governo boliviano respondeu, ontem, o telegrama dos neutros pedindo detalhes dos últimos acontecimentos e que suspendesse imediatamente qualquer ato de hostilidade. Diz que este Governo agradece o interesse pela paz manifestado pelos representantes dos países neutros que tiveram a seu cargo as negociações do pacto de não agressão, proposto por este país; historia a atitude pacifista da Bolívia aceitando o projeto dos neutros, ao passo que o Paraguai o rejeitou, levando a efeito dois ataques às posições bolivianas. Declara que o Governo paraguaio não desejou nenhuma investigação sobre os sucessos de 29 de Junho, nem comunicou à Conferência qualquer observação ao procedimento da Bolívia, retirando-se dela, para efetuar o ataque e depois voltar a Washington, alardeando pacifismo. Acrescenta que a agressão de 15 de Julho comoveu extraordinariamente todo o país, que está cansado de agressões paraguaias tão repetidas e não quer se prestar a novas simulações. Como os seus delegados já comunicaram, ante os repetidos atos de violência do Paraguai, não podem continuar nas conversações sem míngua de dignidade do país. O ambiente aqui está mais calmo, tendo diminuído a excitação popular. Notícias do Chaco dizem reinar tranquilidade, mas continua a esperar-se, aqui, informações de novos ataques a todo momento. Recebido o telegrama de Vossa Excelência nº 43; já pedi para ver os trabalhos da conferência e comunicarei a Vossa Excelência o resultado logo que puder. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 27 jul. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			80 – quarta-feira – 18h – confidencial – cópia – O Ministro das Relações Exteriores chamou-me esta manhã e mostrou-me dois telegramas: um do Ministro boliviano aí, dizendo saber que o governo chileno consultou o do Brasil sobre uma séria ação junto à Bolívia e Paraguai para solucionar o atual conflito, e que Vossa Excelência respondeu indagando o que entendiam por séria ação. O Ministro boliviano acrescentou estar persuadido de que os sentimentos do Brasil seriam sempre amistosos e a nossa atitude no sentido de procurar satisfatória e pacífica solução para a questão. O Ministro das Relações Exteriores mostrou-se muito satisfeito com essa informação, declarando que confia na amizade do Brasil; ao que lhe respondi que a Bolívia dela não pode duvidar, nem dos intuitos, absolutamente conciliatórios, que animam o Governo brasileiro no caso do Chaco. O outro telegrama é do Ministro boliviano em Buenos Aires, relatando a conversa do Ministro das Relações Exteriores com Escalier, político boliviano lá residente, em que o chanceler argentino se referiu à possibilidade de intervenção, mesmo com o emprego de força, para evitar a guerra entre a Bolívia e Paraguai. Acrescentou que o Ministro Bustamante, a ele Ministro das Relações Exteriores da Argentina, informou que o Chile e Peru tratavam de uma ativa ação com o mesmo fim, que poderia chegar à violência. Essas declarações que Gutiérrez considera ameaças da Argentina à Bolívia, muito preocupam este Governo. Pediu-me para as comunicar a Vossa Excelência, como fará, também por intermédio da Legação aí. Disse-me Gutiérrez que o Ministro chileno desmentiu, de acordo com informações do Governo do Chile, que estivesse tratando de ação conjunta para resolver o incidente, mas, naturalmente, não desejaria ficar de fora se outros países a realizassem. Notícias recebidas de Buenos Aires anunciam com insistência a ação conjunta do Brasil e Argentina, incluindo algumas também o Chile e o Peru. O Encarregado de Negócios da Inglaterra aqui disse-me que o Embaixador inglês em Buenos Aires o informara ter sabido pelo Subsecretário de Estado de Negócios Estrangeiros que os Embaixadores brasileiro e argentino em Washington influíam para agir com presteza, e caso fracasse a mediação deles, o Brasil e a Argentina intervirão junto dos Governos litigantes. Rogo a Vossa Excelência instruções para o caso do Ministro das Relações Exteriores voltar a falar no assunto. Gutiérrez vai responder, hoje, à réplica dos neutros que insistem pela continuação das negociações do pacto de não agressão e volta dos delegados bolivianos à conferência. Segundo me informou a resposta será no sentido da promessa boliviana, feita a 18 de Julho, de continuarem as negociações, não obstante o ataque de 29 de Junho, anterior à agressão do dia 15, que só foi conhecida aqui a 19 e logo comunicada a Washington; assim não há quebra de atitude da Bolívia; julga que a situação provocada pelo Paraguai não se modificou. O ambiente em La Paz se mantém calmo, embora continuem as medidas de defesa e preparação do país. Ontem à noite seguiu para Tarija o regimento de carabineiros da polícia incorporado ao exército; lá ficará aguardando os acontecimentos, conforme me disse Gutiérrez. A imprensa continua a manifestar-se contrária aos bons ofícios dos neutros e dos países amigos, insistindo que o Governo não pode aceitar negociações, nem entendimentos, enquanto não for desagravada a dignidade nacional, e isso parece ser opinião geral. O Ministro das Relações Exteriores, porém, ainda hoje, manifestou-se contrário a uma guerra. Gracie

			           
               
           

			ofício • 28 jul. 1932 • ahi 22/5/2

			[Índice:] Chaco – Atitude e medidas bolivianas.

			 N° 238

			Legação dos Estados Unidos do Brasil

			La Paz, 28 de Julho 1932.

			Senhor Ministro,

			Logo após a ordem do Governo do Paraguai no sentido de suspender, em Washington, as negociações do pacto de não agressão, o ambiente, em La Paz, se manteve numa atmosfera de expectativa, receando novas complicações que viessem destruir o longo trabalho, realizado na capital americana, em prol da tranquilidade e de um entendimento entre os dois países litigantes.

			2.	Realmente, com pesar para os que acompanham de perto essa secular questão, os primeiros rumores de um novo incidente no Chaco confirmaram os presságios dos que, desde o afastamento dos delegados paraguaios, de Washington, julgavam inevitável outro desequilíbrio na vida internacional com o país vizinho.

			3.	Assim é que, na noite de 14 do corrente, a população pacenha foi alarmada, inopinadamente, com os boatos de que, nas imediações da “Laguna Chuquisaca”, as forças paraguaias teriam ocupado, após cerrado tiroteio, uma posição boliviana tida como de importância estratégica para este país. Esses rumores, porém, apesar de não confirmados oficialmente durante as seguintes quarenta e oito horas, foram tomando, cada vez mais, extraordinário vulto, afirmando que os encontros se haviam realizado tanto no Sudeste como no Oriente do Chaco, tendo como setor principal a lagoa referida, na parte compreendida dentro da jurisdição do fortim “Mariscal Santa Cruz”.

			4.	Com o intuito de acalmar os ânimos do povo, que, em virtude das inúmeras versões propaladas, já dava curso aos seus sentimentos patrióticos, os jornais entrevistaram o Ministro das Relações Exteriores, Senhor Juan María Zalles, no dia 17. O doutor Zalles expressou que, com efeito, haviam circulado tais versões, procedentes de Formosa, onde tiveram, igualmente, grande repercussão, alardeando um choque de tropas, bolivianas e paraguaias, verificado nos dias 17 e 29 de Junho último. Essas notícias, continuou o Ministro do Exterior, ocasionaram a confusão que, no momento, provocou enorme agitação na massa popular. E tão insistentes foram os boatos que o Governo telegrafou ao Comando da Divisão no Chaco consultando se, de fato, havia se produzido algum incidente. As respostas recebidas, tanto do Sudeste como do Oriente, foram absolutamente tranquilizadoras, isto é, contestavam a existência de qualquer novidade. O Chefe do Estado-Maior do Exército declarou também, na sua entrevista, desconhecer as notícias de índole das que já impressionavam todo o país.

			5.	Como se vê, de um lado, a corrente oficial autorizava a imprensa a desmentir categoricamente a versão de um suposto ataque paraguaio e, de outro, o espírito público não cessava de veicular alarmantes afirmativas, que nutriam, vertiginosamente, entre os mais exaltados, explosões patrióticas, nas principais ruas da cidade. Na noite de 18 deste mês, entretanto, a população recebeu a confirmação oficial dos primeiros constas. Estes, em vez de acabrunhar e de arrefecer o entusiasmo, pelo natural abalo que causariam em outra circunstância, vieram aumentar as manifestações de hostilidade ao Paraguai. A palavra do Governo, por intermédio de um comunicado da 4ª Divisão “Muñoz”, dirigido ao Estado-Maior do Exército, informava, afinal, que

			se havia recebido de ‘Mariscal Santa Cruz’ a seguinte parte: no dia 15 de Julho, às doze horas, na Laguna Grande de Chuquisaca, o nosso fortim Mariscal Santa Cruz foi cercado por mais de trezentos paraguaios. Continua-se combatendo. O estafeta portador desta parte fez ciente haver visto ferido um suboficial e três soldados mortos. Acrescenta que se ouviam disparos de artilharia. Carece-se de mais detalhes.

			6.	Explica-se esse atraso de informação pela dificuldade de comunicação entre a zona ora em conflito e o fortim “Camacho”, ponto este que está ligado, por telefone, ao fortim “Muñoz”. O estafeta aludido levou três dias de viagem para desobrigar-se da sua delicada missão.

			7.	A imprensa, nas edições do dia 19, revelou, através de seus artigos editoriais, o verdadeiro sentimento nacional, taxando o gesto paraguaio de ignominioso e declarando que o ataque constituiu o complemento do plano preparado pelo Governo de Assunção e iniciado com a retirada de sua delegação de Washington.

			8. 	Na tarde do mesmo dia, a indignação pública motivou uma enorme passeata cívica, a fim de traduzir um protesto formal contra a atitude do Paraguai. Na praça Murillo, os manifestantes, em frente ao Palácio do Governo, exigiram a presença do Presidente da República, Senhor Daniel Salamanca441, que, acompanhado de seus Ministros de Estado, compareceu a uma das sacadas, proferindo, então, um discurso sóbrio, mas enérgico e patriótico, no qual, ao terminar, convidou o povo a jurar que cumpriria com o dever que a Pátria impunha e iria ao sacrifício, se necessário fosse, em defesa da sua dignidade. “Somente assim, acrescentou, demonstrarão que serão capazes de defender a honra e a soberania da Pátria”. A imprensa, unanimemente, serviu-se da oração do Presidente Salamanca para exultar o valor cívico boliviano. El Diario, por exemplo, no seu comentário, aduziu que a

			Bolívia não pretende vingar o sangue de seus defensores vitimados no fortim ‘Mariscal Santa Cruz’, pois a vingança é sentimento subalterno que nunca existiu na alma boliviana. A Bolívia vai defender a sua dignidade ultrajada e castigar a quem consumou o aleivoso assalto do dia 15, assassinando os defensores da sua soberania. O braço da Bolívia, forte como nunca pela indignação unânime, enobrecido pela justiça que vai cumprir, será esta vez inexorável.

			9.	Quando do embarque das forças regulares, no dia 20, às vinte duas e meia horas, cujo acontecimento empolgou a opinião pública, provocando, assim, intensa manifestação, a massa popular, logo após a partida do contingente militar, percorreu, novamente, vários centros da cidade, ao som do hino nacional. Durante o trajeto, o povo, em grande algazarra, estacionou em frente à Legação do Uruguai pedindo o comparecimento do Encarregado de Negócios, que acedeu, para saudar os manifestantes. Igual sorte teve a nossa Legação, já altas horas da noite, mas evitei de aparecer, mandando informar, ao numeroso grupo, na maioria constituído por universitários, que me achava ausente no momento.

			10.	A saudação do Encarregado de Negócios do Uruguai obteve, como é de supor, larga repercussão aqui e, em virtude de um mal-entendido, ou exploração de imprensa, às palavras do Senhor Piriz Coelho, originou uma reclamação do Governo paraguaio. Esse incidente, que, também, deu lugar a vários comentários nas rodas sociais e políticas, não encontrou, ao que parece, campo de maior importância, pois o Senhor Piriz Coelho, em carta aos jornais, declarou nada ter dito que pudesse comprometer a sua atuação, mas, apenas, reafirmara, em poucas palavras, a tradicional simpatia de seu país pela Bolívia. Em conversa com esse diplomata, quando da recepção oferecida ao Corpo Diplomático na posse do Ministro Gutiérrez, disse-me que já havia explicado, ao Governo de Montevidéu, a sua conduta, pedindo, ao mesmo tempo, demissão do cargo, se acaso a Chancelaria uruguaia julgasse condenável o seu procedimento. Mais tarde, porém, o Governo uruguaio, atendendo à sua explicação, reiterou a confiança depositada no Encarregado de Negócios aqui, encerrando, assim, esse incidente.

			11.	Um tópico do El Comercio, de Lima, transcrito em La Razón, desta capital, anunciou que três italianos, chefes da chamada “Legião Estrangeira do Paraguai”, recrutada com o único objetivo de “defender o referido país de toda a agressão externa”, chegou a Assunção, procedente de Buenos Aires, onde se constituíra, com um efetivo de cinquenta mil homens e mil e quinhentas enfermeiras. Acha o jornal pacenho que esse fato atesta, de forma positiva, a tendência provocadora com que o Paraguai vem encaminhando, ultimamente, toda a sua atenção para os preparativos bélicos, apesar dos constantes e incisivos protestos de seu Governo em favor da paz.

			12.	Em vista da delicada situação internacional, o Presidente Salamanca, no dia 20, prevendo, também, complicações de maior vulto, decretou o estado de sítio em todo o território nacional. Todas as medidas de defesa, adotadas pelo Governo, inclusive as de caráter particular, em favor da segurança do país, despertaram, ainda mais, as atitudes patrióticas, dando a impressão de que a Bolívia já se achava em virtual estado de guerra.

			13.	Como é do conhecimento de Vossa Excelência, o Governo de Assunção, momentos após o incidente na “Laguna Chuquisaca”, resolveu sustar o embarque da sua delegação à Conferência de Washington, com o objeto de continuar as negociações para o pacto de não agressão. A propósito dessa decisão, La Razón, interpretando a opinião oficiosa do Governo boliviano, comentou o gesto paraguaio insinuando que a notícia não merece outra hipótese que a de uma manobra diplomática de Assunção, em flagrante detrimento dos interesses da Bolívia. La Republica, órgão opositor e da corrente socialista, que, por isso mesmo, pela sua doutrina fundamental, deveria ser contrário a qualquer conflito armado, fez um positivo comentário, de fundo altamente patriótico, incitando o Governo a declarar a guerra, como sendo o único meio para vingar a agressão sofrida e manter, assim, a integridade e o direito bolivianos. El Diario, porém, aconselha ao povo serenidade e confiança na atuação dos dirigentes do país, certo de que ninguém duvidará do verdadeiro patriotismo que a Pátria reclama, nestas horas sombrias, de todo o cidadão boliviano.

			14.	No dia 22, apareceu o primeiro comunicado, do Estado-Maior do Exército, decretando a mobilização parcial dos reservistas correspondentes às jurisdições de 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, e 5ª Divisões, além dos das classes de 1930 e 1931, que já tinham sido chamados. Esses contingentes da reserva permanecerão, no momento, nos seus respectivos quartéis de concentração, até segunda ordem.

			15.	Nesses últimos dias, a não ser, de quando em quando, a realização de alguns meetings, a exemplo dos primeiros, nada de anormal vem se registrando. Apenas, tem continuado o envio de forças regulares e material bélico para a zona litigiosa, e observa-se, aqui, o movimento de organização de tropas, quer da reserva, quer de voluntários, que se apresentam em grande número; o recrutamento de enfermeiras, sob a direção de senhoras da sociedade; o embarque, para o local em conflito, do Corpo de Saúde, com todo o aparelhamento imprescindível; a coleta pública patrocinada pelos centros femininos, com a colaboração de todas as instituições sociais; a requisição de automóveis e caminhões, e dos stocks de provisões dos estabelecimentos comerciais; e, enfim, atos e gestos, do povo e da sociedade, em benefício da defesa do país, em face da premente situação com o Paraguai.

			16.	Em resumo, são essas as medidas tomadas pelo Governo, preparando o país para qualquer emergência bélica, como Vossa Excelência poderá ter a bondade de verificar dos inclusos recortes de jornais, que tenho a honra de remeter, em duplicata, contendo, igualmente, as notícias, daqui e do estrangeiro, relativamente ao incidente no Chaco e suas consequências, bem como os comentários da imprensa, em artigos editoriais.

			Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais respeitosa consideração.

			S. de Souza Leão Gracie

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			Anexos442

			           
               
           

			telegrama • 29 jul. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			82 – sexta-feira – 17h30 – reservado – cópia – Comunicado oficial de hoje informa que uma força paraguaia atacou no dia 25 o fortim “Florida”, ao sul do “Vanguardia”, sendo rechaçada com algumas baixas, tendo os bolivianos um morto e um ferido. O Ministro das Relações Exteriores levou o fato ao conhecimento dos neutros pelo telégrafo, declarando ser confirmação da previsão deste governo e mais uma prova da incorrigível atitude agressiva do Paraguai. Os jornais noticiam a tomada do fortim “Corrales” e também do “Toledo”, porém a notícia ainda não está confirmada oficialmente. O jornal Última hora publicou ontem à tarde um editorial intitulado “Pressão dos neutros e do ABC” no mesmo sentido do República. Diz que, até agora, as gestões são em termos amistosos, mostrando desejos de que a paz na América não seja perturbada por um conflito cujas consequências podem ser uma conflagração sul-americana, mas que começam a dar lugar à verdadeira pressão que um dos países interessados está particularmente empenhado em exercer. Termina perguntando se chegarão a empregar meios coercitivos para obter o cumprimento dos seus anelos pacifistas e declara que, para a Bolívia, a pressão representa um dos fatos mais graves que tem de afrontar no atual conflito. A remessa de tropas regulares para o Chaco continua com toda a atividade. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 30 jul. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			84 – sábado – 18h – confidencial – cópia – Aditamento ao meu telegrama nº 82. Foi confirmada oficialmente, ontem à noite, a captura do fortim paraguaio mencionado. Ontem seguiram, daqui, cerca de mil homens e quarenta caminhões com munições, estando marcada para terça-feira próxima nova partida de igual número de tropa e material. Hoje foram chamados todos os reservistas de artilharia e organizada a direção de abastecimento militar. Consta que o Estado-Maior do Exército quer reunir em sua linha quinze a vinte mil homens para se preparar, fortemente, para qualquer eventualidade, e também para fazer uma demonstração de força no intuito de facilitar um acordo. Estive com o Ministro das Relações Exteriores, esta manhã, que me disse que, pessoalmente, julga que as operações militares ficaram concluídas com a tomada dos dois fortins, continuando, apenas, as medidas de caráter estratégico e defensivo, a menos que o Paraguai voltasse a atacar. Informou-me que esta tarde responderia ao novo telegrama dos Neutros pedindo à Bolívia que mande detalhes do choque e prometa não agredir. Acrescentou que não pôde adiantar o sentido da resposta por depender da conferência com o Chefe do Estado e os Ministros, esta tarde, prometendo comunicar-me logo a resolução tomada. Aproveitei para aconselhar que a resposta permita o encaminhamento das negociações no sentido de resolver o incidente, saindo a Bolívia do impasse atual, como o Paraguai já se declarou disposto a fazer. Gutiérrez não se mostrou contrário a isso e, voltando atrás do que me deu a entender na conversa anterior sobre a conveniência de imediata solução da questão, julga que o melhor meio será a assinatura do pacto de não agressão, tal como propuseram os Neutros para permitir aos interessados resolverem em um ou dois anos a questão de fundo, sobre a qual, atualmente, são muito profundas as divergências de opiniões. Contou que o Ministro Zalles o informou, em Santiago, que o Brasil, a Argentina e o Chile iam apresentar uma nota à Bolívia propondo uma intervenção, na qual seriam estabelecidas todas as condições advogadas pelo Paraguai, como a retirada das tropas bolivianas, o desarmamento dos fortins e a arbitragem; condições que a Bolívia sempre recusou, excetuada a última, sob certa base. A propósito mostrou-me o telegrama do Ministro, aí, que muito o tranquiliza, dizendo que Vossa Excelência fez saber que recebera do Chile proposta naquele sentido e que respondera não concordar, achando que devia fazer uma representação em Washington, com os consideranda [sic] de paz. A possibilidade da nota e a resolução votada por unanimidade pelo Senado argentino, que considera como confirmação das ameaças de que me falou e conforme informei a Vossa Excelência, muito preocuparam este Governo. Informou-me confidencialmente, esta manhã, que consultou as Legações dos países vizinhos sobre a atitude destes para com a Bolívia e a probabilidade de manterem neutralidade absoluta no conflito, explicando, assim, que esperava poder ter uma palavra mais positiva da Argentina, do Chile e do Peru, acrescentando que era sincero quando nos excluía, pois que o Governo boliviano conhece a correção da amizade do Brasil e o último telegrama do Ministro, aí, muito o satisfez. Perguntei-lhe se essa consulta importava na adoção da guerra, ao que respondeu que não, mas simplesmente para que o Governo boliviano pudesse melhor apreciar a situação intencional e resolver se convinha entregar a solução aos neutros ou ao Brasil, Argentina e Chile. Reiterou que acreditava que não continuarão as operações militares, salvo provocações paraguaias, o que parecer ter significação, visto ser também Ministro da Guerra. Da conversa fiquei com a impressão e a esperança de que a questão possa ser, doravante, encaminhada pacificamente, em Washington, desde que não surjam novos ataques que o Paraguai parece disposto a evitar e acredito que aqui também. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 02 ago. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			88 – terça-feira – 19h30 – cópia – La Razón, órgão oficioso, publicou, hoje, um artigo editorial intitulado: “Atitude do Brasil” a propósito da notícia de que o nosso país considerou dura para a Bolívia a nota coletiva e recusou-se a assiná-la. Declara que devem agradecer o gesto da Chancelaria brasileira pelo enorme e honrado conceito de justiça que encerra, pois, só há justiça e honra nessa recusa fidalga e cavalheiresca. O Brasil teve conosco uma discussão sobre demarcação de limites. Ela foi resolvida bem ou mal para a Bolívia, mas, uma vez solucionada, o Brasil e a Bolívia souberam encarar o porvir através da sua sublime e forte nacionalidade, circunscrito às conveniências tão transcendentes para a América, que haverá dia em que serão reconhecidas e aplaudidas por todo o continente. A compreensão ideológica e material que levou o Brasil e a Bolívia a identificar a sua ação continental há de ser eficiente e cordial para a América do Sul. A ação será o fiel da balança em qualquer circunstância de emergência para o povo americano, porque são países que constituem fortaleza digna da sua honrosa tradição e amantes de um bom e inteligente entendimento para o bem de todas as suas irmãs. Estas frases, que poderiam parecer circunstanciais e de momento, podemos sustentá-las a qualquer hora, pois estamos convencidos de que as ideias externadas são frutos maduras de reflexão e, mais do que isto, de inteligente reflexão. A atitude do Brasil não podia ser outra. A grande República latina sabe que a Bolívia significa, no concerto dos países americanos, um fator de imensa importância e conhece as dores e injustiças que sofreu e está certa da pujança da nossa raça. Compenetrada como está desse valor e consciente dos nossos direitos à margem do rio Paraguai, cujo nome algum dia mudaremos, e convencida da impossibilidade da existência de país sem litoral, terá pensado que não podia lançar à Bolívia insulto, como se queria fazer, gratuitamente, e com todo o seu poderio moral terá de se opor a que se leve a cabo ação tão injusta e tão pouco conducente, neste momento. Escrevemos estas linhas sob a impressão da notícia transmitida, que amanhã poderá ser desmentida, por certa apreciação diplomática, mas que em nada viria desvirtuar a nossa convicção, que responde também à consciência americana na qual o Brasil se formou. Termina dizendo que essa convicção não é só do Brasil, mas de todo o Continente que conhece a dolorosa situação; o Paraguai não tem razão, sendo e será sempre perigo incômodo à civilização de espanhóis. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 03 ago. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			91 – quarta-feira – 17h – reservado – cópia – A situação, aqui, mantém-se calma. O Governo continua a enviar numerosas tropas para o Chaco, esperando a opinião pública e as autoridades militares forte contra-
-ataque do Paraguai, a qualquer momento. Está anunciado, aqui, que o Governo espanhol ofereceu a sua mediação no conflito do Chaco. O Governo boliviano ainda não respondeu. Gracie

			           
               
           

			

			telegrama • 05 ago. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			92 – quinta-feira – 22h30 – reservado – cópia – O Ministro das Relações Exteriores respondeu, ontem, à nota da Liga das Nações no mesmo sentido da anterior aos neutros, declarando, porém, que a Bolívia não se recusará aos meios pacíficos que tenham por fim a solução do litígio. A resposta à última nota dos neutros consultando a Bolívia se aceita a suspensão das hostilidades, tendo por base as posições que ocupava em 1º de Junho último, para entrar em negociações a fim de solucionar a questão pela arbitragem, ou outros fins amistosos, será enviada hoje. O Governo boliviano, segundo informações, declara aceitar a suspensão das hostilidades, tendo por base as posições atuais, e estar pronto a entrar em negociações para o final da questão. A nota dos países americanos não agradou aqui. Parece-me que será respondida amanhã, ainda não estando ausentados os seus termos. El Diário, comentando, diz que esperava que os neutros sugerissem uma fórmula viável, capaz de orientar o assunto para uma próxima solução, e que permitisse eliminar para sempre os perigos de guerra entre os dois países. Entretanto, com o concurso de todos os países da América, enviaram uma nota ao governo da Bolívia, que poderia ser qualificada de insólita se não encerrasse o ensaio de uma nova política pan-americana para evitar guerras futuras. Faz considerações sobre o direito de legítima defesa e diz que a Bolívia nada teria a objetar a esse desejo pacifista se essa tentativa não representasse uma evidente extorsão moral sobre um país fraco, que defende a sua dignidade e os seus direitos de soberania. Acrescenta que os fatos devem ser encarados tais como se apresentam e que a Bolívia não pode fugir a essa gestão conjunta da América dadas as estreitas relações existentes entre todos os países. Diz que as comissões de investigação continuam a não interessar, mas que este país poderia admitir a suspensão das operações militares sempre que o adversário também o fizesse e iniciar imediatamente as negociações para a assinatura do tratado de limites em prazo mínimo, como seria seu desejo; ou de arbitramento com a mediação dos cinco países neutros. A devolução dos fortins, ultimamente tomados, não teria importância, já que está entendido que para o acordo final, ou o convênio de arbitragem, a posição atual não cria direitos a nenhuma das partes e as negociações para a solução do litígio poderiam ser encaminhadas daquele modo, reconhecendo, inteiramente, a intenção pacifista dos neutros, que é e foi sempre o sincero desejo da Bolívia. La Razón diz que nenhuma objeção pode ser feita à expressão de profundo e simpático sentimento de paz e concórdia dos países americanos. A Bolívia sempre foi partidária dos meios amistosos para solucionar os incidentes entre os países americanos e assim qualquer chamado que se lhe faça nesse sentido será ouvido. A história das relações internacionais da Bolívia provam [sic] aqueles sentimentos, mesmo as com o Paraguai, apesar das manobras deste que nunca permitiram chegar a um acordo. É necessário que contemplem, não a necessidade de evitar as hostilidades atuais, mas assegurar para sempre a tranquilidade do continente. Qualquer objeção que a Bolívia possa fazer a essa insinuação de acordo [...]443 dadas prova[s] que este país tem dado do seu espírito de conciliação. Todas essas considerações devem ser contempladas antes de querer impor à Bolívia situação igual a de 1928, pois o povo boliviano está cansado e só verá com agrado qualquer insinuação estranha que vise a segurança de sua fronteira com o Paraguai. Os países amigos antes de fazer proposta à Bolívia, que sempre aceitará acordo amigável, devem assegurar a sinceridade dos bons propósitos do Paraguai com o rompimento das relações diplomáticas e consulares. Esses dois artigos parecem indicar o sentido da resposta boliviana. O Governo britânico, apoiando a iniciativa da Liga das Nações, manifestou, ontem, oficialmente o desejo de que este Governo aceite a ação pacificadora dos países amigos, em Washington, procurando os meios convenientes à solução amigável do atual conflito e que durante a realização desses esforços seja suspensa toda a preparação bélica. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 05 ago. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			94 – sexta-feira – 20h – reservado – cópia – A resposta aos neutros, hoje publicada, depois de se referir à retirada dos delegados bolivianos à conferência e às represálias tomadas, diz que este governo compreende a necessidade de prevenir e evitar hostilidades para poder tratar a questão de fundo e assim aceita a sugestão, mas, como todo armistício, sob a base da situação existente no momento do acordo. Consulta os neutros sobre se concordariam em modificar sua proposta nesse sentido, certo de contar com a boa vontade deste Governo para os outros detalhes. Acrescenta que, resolvida a suspensão das hostilidades, se passaria a considerar a questão de fundo, ficando entendido que se deixariam as partes discutir os seus interesses. Explorada pela oposição, essa resposta foi mal recebida pela opinião pública. Houve, ontem à noite, grande manifestação de desagrado contra a nota do Governo, que passou por esta Legação levantando vivas ao Brasil ao mesmo tempo que gritos de hostilidade contra a República Argentina e Paraguai. Em artigo assinado, o antigo Presidente Saavedra diz que a resposta do governo à uma rendição e que deveria ter declarado que se a solução pacífica não envolver cessão de porto à Bolívia abaixo do paralelo 22, não se podem aceitar os bons ofícios dos neutros. Comenta ele também a nota dos países americanos criticando a declaração sobre território conquistado, lamentando não tenha sido aplicada por ocasião da guerra do Pacífico e da questão do Acre. Diz que a assinatura foi uma vitória da Argentina em proveito do Paraguai e que as manobras da Casa Rosada444 foram motivadas pelo fato de que, no terreno militar, este país teria obtido todas a vantagens. O Ministro das Relações Exteriores disse-me que está aguardando a réplica dos neutros para ver o rumo que tomarão as negociações esperando que possa ser de acordo com a proposta de Tratado boliviana que diz saber não foi mal recebida pelos países vizinhos. Quanto à resposta à nota dos países americanos, informou-me que seguirá possivelmente ainda hoje, dependendo da aprovação do Presidente da República, e que seria no sentido da [resposta] aos neutros. Aludiu à pressão da opinião pública e ao desagrado do povo por um acordo, mas tem esperanças de que as negociações sejam encaminhadas pacificamente, embora acredite que o Paraguai não aceitará a proposta da Bolívia de suspensão das hostilidades. A Alemanha e a Itália também entregaram declaração de apoio à nota da Liga das Nações. Talvez apoie a atitude do Brasil, mas receia que, devido à oposição, ele não possa ceder muito nas negociações, o que poderia trazer perturbações à situação política interna. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 06 ago. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			96 – sábado – 16h30 – confidencial – cópia – O Ministro das Relações Exteriores acaba de estar aqui dizendo que queria me falar, confidencialmente, sobre a situação, em face da insistência dos Neutros e das ameaças que, declara, continua a receber da Argentina, que lhe fazem temer, mesmo, a intervenção armada por parte desta, devido aos grandes interesses e capitais argentinos no Chaco. Acrescentou que para ambos os casos deseja o apoio do Brasil, para uma sugestão amistosa e confidencial, a fim de sair do impasse e especialmente com o fim de evitar complicações em Buenos Aires. Respondi que a Bolívia sabia poder contar, como já tem prova, com a boa vontade e os sentimentos amistosos e conciliatórios do Brasil, para procurar solução satisfatória de qualquer incidente, mas que, de acordo com o seu pedido, consultaria Vossa Excelência sobre se teria alguma insinuação a fazer naquele sentido. Peço vênia a Vossa Excelência para dizer que acredito que, se for possível encontrar uma fórmula de transação para a exigência dos Neutros, visando a suspensão das hostilidades na base da posição de 1º de Junho e da contraproposta boliviana, ela seria aceita aqui. Sem dúvida é necessário ter em boa conta a pressão da opinião pública, que não permite ao Governo ceder inteiramente, e os possíveis embaraços da política interna. Fiz ver ao Ministro das Relações Exteriores que, embora não acredite nas ameaças, há conveniência em procurar diminuir a tensão pública contra a Argentina, que se traduz em crescentes manifestações hostis que poderiam trazer aborrecimentos a este Governo, com o que concordou. Informou-me que traz o Ministro boliviano aí ao par de tudo para comunicar a Vossa Excelência e que lhe transmitirá, com o mesmo fim, o rumo que o Governo assentar. Com relação aos Neutros, ainda não foi decidido: depende de estudo do Gabinete, que se reunirá esta tarde, e do voto do Congresso, para onde se dirigiu daqui, a fim de expor a situação internacional em sessão secreta. Julga que a resposta aos Neutros, provavelmente, seguirá segunda-feira. Rogo a Vossa Excelência instruções. Samuel Gracie

			           
               
           

			telegrama • 09 ago. 1932 • ahi 23/05/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			99 – terça-feira – 17h – cópia – Telegramas de Buenos Aires anunciam que o Brasil, Argentina, Chile e Peru assinaram, Domingo, um documento de ação conjunta e oferecimento de bons ofícios aos litigantes, no intuito de procurar satisfatória solução da questão e de colaboração com os neutros para evitar o conflito armado paraguaio-boliviano. Acrescentaram que o documento foi o resultado dos esforços do Ministro das Relações Exteriores da Argentina e o Brasil foi o primeiro a aceitar. A República, único jornal que comenta a notícia, diz que, o agradável nela, apesar da declaração de apoio à nota coletiva dos países americanos, é a reiteração da neutralidade dos países vizinhos, esperando, portanto, que o Chile cumpra lealmente o tratado de 1904, deixando passar tudo para a Bolívia e também que seja observada estritamente a Convenção de neutralidade marítima, de Havana. A França comunicou apoiar a ação da Liga das Nações. O Governo argentino comunicou oficialmente a retirada, dentro de uma semana, da sua Missão Militar no Paraguai. O Ministro das Relações Exteriores e o Chefe do Estado-Maior do Exército desmentem a notícia do ataque boliviano em Lagoa Grande. Corre o boato de um contra-ataque paraguaio, ontem à tarde. Foi publicado, hoje, edital chamando os reservistas, desta capital, das classes de 1928 a 1931. Samuel Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 09 ago. 1932 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			Para Legação em La Paz

			47 – terça-feira – 21h30 – confidencial – Sabemos que esse Governo foi sondado acerca da sugestão feita em Buenos Aires pelos representantes dos quatros países sul-americanos, por intermédio da Comissão Neutral de Washington, para o estabelecimento de uma trégua de 30 dias, prorrogável, na base das posições atualmente ocupadas pelos dois países em conflito. Durante essa trégua seria apresentada uma fórmula para a solução definitiva da questão. Rogo consultar esse Governo sobre a fórmula, que julgo aceitável e que atende em parte, ao menos, aos motivos respeitáveis que o levaram a impugnar a parte final da última nota coletiva de Washington. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 10 ago. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			100 – quarta-feira – 13h – confidencial – cópia – Recebido o telegrama de Vossa Excelência nº 47. O Ministro das Relações Exteriores recebeu telegrama dos neutros, esta manhã, propondo: 1º – a suspensão das hostilidades sob a base das posições atuais, porém com a declaração de que não têm valor jurídico; 2º – iniciar em 15 de Setembro próximo as negociações para submeter a questão ao arbitramento; 3º – a Bolívia comprometer-se a entregar a 1º de Junho do ano vindouro os três fortins tomados. O Ministro Gutiérrez referiu-se pouco favoravelmente a essa fórmula que julga demais categórica e intransigente, além de não compreender o alcance e a utilidade do terceiro ponto. Disse-me que ainda não consultou o Presidente da República sobre essa proposta, nem sobre a comunicação dos quatro países vizinhos, recebida, ontem, por intermédio da Legação em Buenos Aires. Na conversa mostrou-se muito interessado pelo aludido seu telegrama, o qual acha que pela sua forma menos precisa, sem imposição, seria recebido com toda simpatia também pelo Congresso e pela opinião pública. Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 12 ago. 1932 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			À Legação em La Paz

			49 – sexta-feira – 21h – reservado – Por intermédio de nossa Embaixada em Washington, os Neutros pedem nos empenhemos para que esse Governo dê resposta favorável aos quatro pontos do telegrama que eles dirigiram à Bolívia a 9 do corrente. Rogo a V. Exa. envidar esforços nesse sentido. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 13 ago. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			102 – sábado – 16h – reservado – cópia – Recebido seu telegrama nº 49. A resposta foi mandada anteontem à noite, aceitando entrar em negociações e submeter à arbitragem o assunto, depois de pactuada a base de suspensão das hostilidades. Concordariam também na criação de um órgão imparcial para evitar incidentes no Chaco durante as negociações. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 25 ago. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			106 – quinta-feira – 17h30 – reservado – cópia – A situação aqui mantém-se inalterada, continuando os preparativos e medidas militares de defesa. Estive com o Ministro das Relações Exteriores que me disse que a resposta aos neutros ainda não foi assentada, estando submetida à comissão de estudos composta dos Chefes dos partidos políticos, Vice-Presidente da República, Presidentes das duas câmaras do Congresso e respectivas comissões de diplomacia. Possivelmente seguirá esta noite. Deu a entender que refutará a contradição alegada pelos neutros e exporá o ponto de vista boliviano para a solução da questão de fundo, que é o desejo deste Governo. Gutiérrez parece acreditar que a resposta deixará margem para uma sugestão dos neutros e mostra-se esperançado que eles concordem com as condições deste Governo para entrar em negociações propondo uma fórmula aceitável que vise a definitiva terminação do litígio. Referiu-se aos rumores de que o Paraguai se prepara para a ofensiva e declarou que as tropas bolivianas têm ordem para se manter na defensiva nas atuais posições. Fala-se na organização de um novo Ministério de concentração nacional. O Ministro boliviano em Washington pediu demissão, que foi aceita, devido a desentendimento com os delegados sobre a atitude do Governo. Os delegados continuarão em Washington, ficando Finot, provável futuro Ministro, como encarregado do expediente da Legação, até a publicação da nomeação. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 29 ago. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			108 – domingo – 16h30 – reservado – cópia – O Ministro chileno, de acordo com as instruções que recebeu, reuniu esta manhã os Ministros argentino, peruano e eu e leu-nos um telegrama de seu Governo contendo o texto da nota confidencial que será enviada à Bolívia e ao Paraguai pelos países vizinhos a pedido do Governo americano, propondo uma fórmula para resolver as atuais dificuldades e procurar a solução da questão de fundo baseada nas condições que Zalles informou ao Ministro das Relações Exteriores do Chile este Governo aceitaria. Acrescentam as instruções peça o apoio dos três representantes diplomáticos desses países aqui e leia confidencialmente a nota a Zalles dizendo-lhe que convém que o Governo boliviano aceite as condições propostas para evitar medidas mais diretas que os quatro países vizinhos se veriam obrigados a tomar, de acordo com o direito internacional, e não desejam, a fim de evitar um conflito armado. Zalles, chegado ontem à tarde, negou-se terminantemente a ouvir a nota, declarando considerar-se demitido em conformidade com o que resolveu o partido liberal. Peço vênia a Vossa Excelência para dizer respeitosamente que, embora julgue a fórmula muito aceitável, o tom e os termos da nota pareceram-me fortes para o espírito suscetível e desconfiado deste Governo, o que receio possa prejudicar o êxito da gestão que talvez tivesse mais sucesso se a fórmula fosse apresentada verbalmente. O Ministro chileno, diante da recusa de Zalles, consultou o seu governo sobre se deve ler a nota ao Presidente da República ou ao novo Ministro das Relações Exteriores. Rogo a Vossa Excelência instruções a respeito do pedido do Ministro chileno. Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 29 ago. 1932 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			À Legação em La Paz

			51 – segunda-feira – 21h40 – reservado – Resposta ao telegrama nº 108: Nosso Embaixador foi autorizado a subscrever a nota sob as seguintes condições: primeira: de ser apresentada a proposta como sugestão dos quatros países signatários à Comissão dos Neutros; segunda: de ser modificada a parte final da nota. Dissemos ao nosso Embaixador em Santiago que não percebemos claramente o sentido da frase que declara “deixam inteiramente nas mãos dos governos de Bolívia e do Paraguai toda a responsabilidade das consequências que possam resultar para eles de aplicação dos princípios internacionais admitidos para prevenir ou abreviar a guerra”. E acrescentamos: se se faz aí referência à aplicação de sanções econômicas e militares, como parece; lembro que tais medidas só podem ser tomadas pela Liga das Nações, da qual não fazemos parte, e insisto em opinar que não deveríamos jamais exceder os limites dos bons ofícios e da mediação. Estas foram as instruções enviadas a 25 do corrente à Embaixada em Santiago. V. Exa. poderá, quando julgar oportuno, dar conhecimento da sua substância a esse Governo e aos representantes chileno, argentino e peruano. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 29 ago. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			110 – domingo – 16h30 – reservado – cópia – A resposta aos neutros foi expedida ontem à noite. Refuta as contradições alegadas e recapitula as negociações com apreciação em termos severos, sobre a atitude dos neutros e dos países americanos. Termina declarando que este Governo continua disposto a pactuar a suspensão das hostilidades na base das posições atuais e a imediata solução da questão de fundo, seja por arbitramento ou outro meio amistoso, como já informou. A nota é favoravelmente comentada pela imprensa. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 31 ago. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			111 – quarta-feira – 12h30 – cópia – A resposta boliviana ao último telegrama dos Neutros foi enviada ontem à noite, e declara que o Governo boliviano aceita uma trégua das hostilidades, porém, por 30 dias, e que os delegados serão autorizados a assinar sob essa condição. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 02 set. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			115 – sexta-feira 17h – reservado – cópia – O Ministro das Relações Exteriores chamou-me esta manhã para falar a respeito das negociações em Santiago e do provável envio de uma nota dos países vizinhos. Disse que o Ministro chileno leu, ontem, ao Presidente da República o texto da nota, cujos termos causaram má impressão. Acrescentou que a fórmula, tal como comunicou ao Ministro boliviano aí, também não agrada, pois julga que tira a liberdade de ação da Bolívia e entrega inteiramente àqueles países a solução da questão. Aproveitei para informar Gutiérrez, em substância, das instruções de Vossa Excelência à Embaixada em Santiago, as quais muito o satisfizeram, especialmente a segunda condição, que agradeceu. Procurei desfazer a má impressão quanto à fórmula e ao resultado da conferência, retorquindo Sua Excelência que não podia ter confiança, pois sabem não contar com a Argentina e também não ser conveniente ao Chile e ao Peru a solução que torna a Bolívia maior e mais independente. Acha que a conferência não teria resultado satisfatório para a final solução da questão e que, para isso, seria melhor um acordo que poderia ser negociado durante a trégua para cessação das hostilidades, diretamente entre as Chancelarias, evitando as delongas daquela reunião. Parece temer a proposta para submeter a arbitramento a questão, o que a Bolívia não pode aceitar sem limitação da zona litigiosa. Insinuou que o prolongamento das negociações viria a impedir, com a próxima época das chuvas, qualquer ação ou demonstração de força que este país julgasse conveniente fazer para apressar a decisão e lembrou enormes gastos com a atual mobilização, que é necessária para evitar que o país a tenha feito inutilmente ou se veja forçado a nela incorrer, outra vez, mais tarde. Insisti nos propósitos amistosos e conciliatórios de ação dos países vizinhos, mas receio que, se não for feita de acordo com as condições de Vossa Excelência, não será bem recebida aqui. Gutiérrez disse-me que voltaria a conversar comigo e então me comunicaria as negociações com o Ministro chileno para informar a Vossa Excelência. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 06 set. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			118 – terça-feira – 17h30 – reservado – cópia – Na resposta aos neutros, recusando-se a concordar com a suspensão da mobilização, este governo declara que o prolongamento das negociações é muito prejudicial à Bolívia, o que confirma as suas possíveis intenções para apressar a solução da questão, de que me falou o Ministro das Relações Exteriores e informei Vossa Excelência no telegrama nº 115. Chegam aqui notícias diversas sobre a ação dos países vizinhos e o propósito de declararem o bloqueio econômico, que são mal recebidas e comentadas com ressentimento. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 08 set. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			121 – quinta-feira – 13h – confidencial – cópia – Em conversa, esta manhã, o General Osório informou-me, confidencialmente, que a Argentina fechou completamente a fronteira do Chaco e o Chile, também, há muitos dias, nega-se a permitir a entrada de caixões de material de conserto para aviação, encomendado anteriormente aos atuais acontecimentos. Disse-me, ainda, que a tomada do fortim “Rojas Silva” muito contrariou e não foi autorizada daqui, tendo sido em consequência da perseguição às patrulhas paraguaias, que se retiravam naquela direção. Empregaram a aviação para cortar-lhes a retirada; e a guarnição paraguaia, julgando tratar-se de ataque, abandonou o fortim que os bolivianos ocuparam. O General Osório assegura que não se trata de ofensiva e que as instruções reiteradas continuam a ser para ficar nas suas atuais posições. Samuel Gracie

			           
               
           

			telegrama • 17 set. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			125 – sábado – 12h30 – cópia – O Governo boliviano respondeu, ontem à tarde, à última nota dos neutros, reafirmando a sua disposição de aceitar a trégua, fazendo-o por acordo mútuo em que se poderá estipular todas as garantias julgadas necessárias. Rejeita o recuo das tropas por impraticável no terreno e reitera seu propósito de entabular negociações para a final solução da questão. Realizou-se ontem grande manifestação popular de protesto contra o procedimento paraguaio atacando a Cruz Vermelha. Passou em frente à Legação, levantando entusiásticos vivas ao Brasil. O Presidente da República e o Chefe do Estado-Maior do Exército, obrigados a falar, recomendaram serenidade e confiança no Exército e no Governo. O povo pedia a guerra e o bombardeio de Assunção. O Governo denunciou à Liga das Nações o procedimento da tropa paraguaia. La Paz está calma, continuando grande a ansiedade pelo resultado do combate de Boquerón, a respeito do qual continua sem conhecimento de detalhes. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 20 set. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			126 – terça-feira – 13h – cópia – Na resposta à nota dos neutros, o Governo boliviano declara aceitar a imediata suspensão das hostilidades. Propõe que seja de civis a comissão fiscalizadora do Chaco e que a suspensão da mobilização seja acordada sobre a base da igualdade de condições de terreno para ambas as partes. Reina mais calma aqui diante da notícia de melhoria da situação da tropa boliviana em “Boquerón”. Também existe mais otimismo quanto a um acordo sob o auspício dos neutros. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 23 set. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			127 – sexta-feira – 13h – cópia – O Governo boliviano respondeu, ontem à tarde, rejeitando inteiramente as bases da proposta do Paraguai para suspensão das hostilidades, transmitida no último telegrama dos neutros e reafirmou as declarações do dia 16. Não há detalhes sobre a situação no Chaco, para onde seguiu o Chefe do Estado-Maior do Exército a fim de dirigir pessoalmente as operações militares. Continua o envio de tropas, material bélico e serviço de saúde. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 24 set. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			128 – sábado – 12h30 – confidencial – cópia – Consta que a situação em Boquerón é muitíssimo grave para as tropas bolivianas, prevendo-se a evacuação do fortim, devido às dificuldades de remessa de reforços, munições, víveres e à grande superioridade numérica. Parece-me que faltam provisões de boca, especialmente água, o que muito aflige. Espera-se que o Governo boliviano responderá, hoje, aceitando a nota de ontem, em que os Neutros insistem na incondicional suspensão das hostilidades, mas teme-se que o Paraguai recuse. Se assim for, o êxito da gestão dependerá de que se obtenha a aceitação do Governo paraguaio, antes que se decida a luta em Boquerón, que o tornaria mais exigente e agravaria a situação geral do conflito. Samuel Gracie

			           
               
           

			

			telegrama • 26 set. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			129 – segunda-feira – 16h30 – confidencial – cópia – Aditamento ao meu telegrama nº 128. A Bolívia aceitou a imediata suspensão das hostilidades, sábado passado, mas os Neutros replicaram que não podiam transmitir a comunicação ao Governo paraguaio. Parece-me que o Governo boliviano contestará, hoje, recusando a arbitragem ampla e reiterando seu ponto de vista quanto à prévia limitação da zona. Faltam notícias da situação, aumentando a ansiedade. Continua a remessa diária de tropas para o Chaco, tendo sido chamados os reservistas das classes de 1923 a 1926. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 27 set. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			130 – terça-feira – 12h15 – cópia – A nota boliviana, muito conciliatória, foi expedida ontem à noite. Explica a resposta anterior, aceitando imediatamente a suspensão das hostilidades sem condições e lembra que este Governo nunca fez exigências inadmissíveis para um armistício, mostrando-se sempre disposto a entrar em negociações para um acordo ou arbitramento sobre a questão de fundo, logo depois dele assentado por ambas as partes. Quanto à condição da prévia aceitação de arbitragem sem reservas diz que obstrui o acordo e implica o prolongamento das hostilidades. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 05 out. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			134 – quarta-feira – 15h45 – reservado – cópia – Embora proibida pela polícia, realizou-se, ontem à noite, grande demonstração pública contra o Governo, na qual pediram a apuração das responsabilidades dos desastres do Chaco, a renúncia do Presidente da República e a demissão do Chefe do Estado-Maior do Exército. Reina grande irritação contra as autoridades militares. É geral a inquietação motivada pela notícia da queda de Boquerón e também pela resistência presidencial à organização de um gabinete de concentração. A situação política interna é de intranquilidade. Receia-se que mais se agrave se não for nomeado um Ministério Nacional. Espera-se que o Presidente da República cederá ante a pressão da opinião pública. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 05 out. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			135 – quarta-feira – 15h45 – reservado – cópia – A situação internacional continua inalterada. O Governo boliviano esperava, desde ontem, nova nota dos neutros insistindo pela arbitragem sem reservas, a qual ainda não chegou. Não será estranho que agora seja aceita. Em geral comentam desfavoravelmente o silêncio dos neutros, quando o Paraguai parece disposto a continuar as hostilidades, em comparação com a sua atitude anterior, fazendo pressão, como dizem, contra este Governo, quando a Bolívia tinha e podia tirar vantagens militares no Chaco. Atribuem isso à influência da Argentina, contra quem aumentam as queixas e a animosidade, chegando alguns a desejar a ruptura das relações diplomáticas. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 17 out. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			141 – segunda-feira – 17h30 – reservado – cópia – Estive com o Ministro das Relações Exteriores esta manhã. Disse-me que os Neutros pediram a este Governo autorizasse o Ministro boliviano em Washington a assinar o pacto para a suspensão das hostilidades e início das conversações para a solução pacífica por arbitramento. Devido à crise ministerial, o Governo boliviano ainda não deu resposta. Acabo de ser informado, porém, que o Paraguai já respondeu favoravelmente, autorizando, ao mesmo tempo, o seu Delegado a abrir negociações de paz. Gutiérrez, que se mostra sempre conciliador, adiantou que a Bolívia responderá logo que seja nomeado o novo Ministro das Relações Exteriores e acredita que o fará também favoravelmente, embora o Exército e o povo desejem tomar nova revanche no Chaco, onde continua grande concentração de forças bolivianas. Fala-se na próxima ofensiva deste país, com o fito de restabelecer as vantagens, ou pelo menos o equilíbrio militar dos litigantes. As chuvas que já começaram, limitarão as operações militares, favorecendo, assim, as negociações para o acordo e julgo que este Governo não o recusará desde que possa apresentá-lo honrosamente à opinião pública e ao exército, e que propicie alguma satisfação às aspirações do país. Este governo já informou a Washington qual a zona que concordaria em submeter a arbitragem, a qual é aqui geralmente considerada como muito exigente, mas que pode servir de base às negociações deixando margem para um entendimento. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 25 out. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			144 – terça-feira – 17h15 – confidencial – cópia – A situação militar da Bolívia no Chaco piora cada vez mais, parecendo que, além do fortim Arce, serão evacuados todos os avizinhados, conforme o Chefe do Estado-
-Maior do Exército admitiu em conversa com a imprensa, concentrando-se a defesa boliviana no forte Munhoz. Por outro lado, aumentam seriamente as queixas contra a atitude da Argentina, constando que este Governo, em nota, reclamou contra o voo de dois aviões de guerra sobre o território boliviano da Lagoa Branca, na fronteira. As autoridades civis e militares declaram que está absolutamente comprovado o constante fornecimento de munições ao exército paraguaio, e os jornais protestam insistentemente pela necessidade de ser tomada uma decisão ante a parcialidade do Governo argentino, dando curso, ao mesmo tempo, embora veladamente, a comentários desfavoráveis à nota desse Governo à Comissão dos Neutros, como de franco apoio ao Paraguai. Segundo fui informado, confidencialmente, parece-me que a nota também é assim interpretada em Washington. Diante desses fatos, não seria de admirar que as relações com a República Argentina ainda se venham a complicar mais, o que muito agravaria a questão do Chaco. Gracie

			           
               
           

			

			telegrama • 25 nov. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			153 – sexta-feira – 18h45 – confidencial – cópia – Aproveitando minha visita, esta tarde, o Ministro das Relações Exteriores pediu-me para consultar Vossa Excelência se, no caso de o Paraguai insistir em que a Bolívia pague a manutenção dos prisioneiros que estão em Assunção e este Governo se resolva a concordar, o Governo brasileiro consentiria que a coisa fosse feita por intermédio e sob a direção da Legação do Brasil em Assunção. O assunto ainda não está resolvido, mas o Ministro das Relações Exteriores deseja saber a nossa resposta, a fim de decidir o Presidente da República, declarando que lembrou o Brasil em vista de nossa amizade e prestígio. Sua Excelência falou longamente na questão do Chaco, frisando a intenção cordata deste Governo para resolvê-la. Referiu-se, também, à amizade do Brasil, ao nosso prestígio político e à ação conciliadora que podemos exercer para a solução pacífica do litígio, adiantando que, muito breve, enviará instruções confidenciais e detalhadas ao Ministro boliviano, aí, para conversar com Vossa Excelência sobre particulares, de que me dará conhecimento, para que possa secundar seus desejos. Em minhas respostas segui, estritamente, as instruções anteriores que tenho de Vossa Excelência sobre as boas disposições do Governo brasileiro em fazer quanto possível para a solução satisfatória e amistosa da questão. Rogo resposta com a possível urgência. Samuel Gracie

			           
               
           

			telegrama • 28 nov. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			154 – segunda-feira – 16h30 – reservado – cópia – Corre insistentemente que José Maria Escalier, prestigioso chefe do partido republicano genuíno, residente em Buenos Aires e aqui chegado sábado passado, traz uma proposta do Governo argentino para a solução da questão do Chaco mediante negociações diretas entre os dois países em litígio numa conferência a realizar-se na Capital argentina, sob a condição prévia de concessão à Bolívia de um porto sobre o rio Paraguai. Em entrevista à imprensa, Escalier desmente que esteja incumbido de qualquer missão oficial do Governo argentino e declara que a neutralidade da República Argentina no atual conflito armado é um fato, apesar de forte corrente popular simpática ao Paraguai. Segundo pude averiguar parece-me que Escalier não é portador realmente daquela proposta, mas está sendo encarregado de sondar como seria acolhida sua futura apresentação. Embora não estranhasse se viesse a ser aceita, a opinião aqui mostra-se pouco favorável e continua desconfiada de qualquer iniciativa argentina, principalmente de negociações em Buenos Aires. Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 30 nov. 1932 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			À Legação em La Paz

			67 – quarta-feira – 17h – confidencial – Em resposta ao telegrama nº 153, estamos, em princípio, de acordo, mas aguardamos a opinião da nossa Legação em Assunção para resolver definitivamente. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 02 dez. 1932 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			À Legação em La Paz

			68 – sexta-feira – 21h15 – confidencial – Resposta ao seu telegrama nº 153. – Parece-nos preferível e sobretudo mais razoável que a Bolívia se entenda com o Paraguai, sobre a manutenção dos prisioneiros atualmente em Assunção, por intermédio da Legação do México, a cuja guarda confiou o arquivo de sua Legação. Nosso Ministro em Assunção é do mesmo parecer. Segundo ele, havendo no Paraguai inalterável prevenção contra nós, o fato de ficar a nossa Legação incumbida de fazer os pagamentos aos prisioneiros de guerra bolivianos seria, certamente, explorado insidiosamente para agitar, ainda mais, a opinião pública contra o nosso país. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 02 dez. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			156 – sexta-feira – 18h30 – reservado – cópia – Foi publicada hoje a resposta do Governo à Liga das Nações, declarando estar pronto a suspender as hostilidades imediatamente, mas que o Paraguai, com a proposta para submeter a arbitramento, impõe condição inaceitável, insistindo pela desmilitarização do Chaco. Acrescentou que a Bolívia continua negociando. A resposta causa boa impressão e o ambiente aqui mostra-se mais otimista quanto à possibilidade da cessação das hostilidades. O Governo boliviano parece inclinado a aceitar a última sugestão dos neutros, concordando em entrar em negociações e determinação da zona arbitral dentro do território fixado previamente; caso não cheguem a um acordo direto, submeter-se o ponto ao Tribunal de Haia. Também não insistirão, segundo espera, em que a comissão neutral fiscalizadora seja civil. Não concorda, porém, absolutamente, com a condição de desmilitarização total, constando que farão contraproposta sobre a questão de garantia. Se for possível num novo esforço conjunto dos neutros com os países vizinhos e aproveitando essa boa disposição para harmonizar o ponto de vista de ambos os Governos, quanto às garantias, julgo que se conseguirá a suspensão das hostilidades e um futuro acordo, pois aqui parecem convencidos, agora, de que a continuação das operações militares só agravará a situação econômica, já alarmante, e constituirá verdadeiro desastre ao futuro do país que está sacrificando a sua melhor mocidade. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 03 dez. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			158 – sábado – 13h – confidencial – cópia – Recebido o telegrama nº 68. Com a devida vênia, deixo para falar com o Ministro segunda-feira próxima, a fim de tomar a liberdade de dizer, respeitosamente, a Vossa Excelência, como julgo de meu dever. — Temo que a nossa recusa cause má impressão a este Governo e venha prejudicar o prestígio de que gozamos, arrefecendo as boas disposições da Bolívia de nos ser agradável em tudo, como o tem demonstrado ultimamente. O caso da Legação mexicana já lembrara ao Ministro das Relações Exteriores, quando me falou sobre o assunto, pois o nosso Ministro em Assunção o alegara, quando lhe pedi que obtivesse particularmente notícias do aviador boliviano que fora ajudante de ordens dos nossos, a fim de atender a solicitação de sua família. O Ministro das Relações Exteriores respondeu-me que a Legação mexicana não estava encarregada dos interesses bolivianos, mas somente depositaria dos arquivos, motivo, talvez, de maior facilidade momentânea, tanto que, até hoje, não enviou nenhuma informação sobre os prisioneiros. Assim, este Governo não se considera na obrigação de incumbi-la desse serviço, para o qual preferia o Brasil, entre todos os amigos. Quanto à prevenção contra nós, especialmente dos lopistas, vem da guerra da tríplice aliança, e é cada vez mais alimentada pela mania paraguaia de nos intrigar com a Argentina. Permito-me fazer essas considerações muito respeitosas a Vossa Excelência porque receio que, em atenção a essa prevenção antiga, possamos prejudicar uma simpatia e boa vontade reais, embora interessadas. Cumprirei, segunda-feira à tarde, as instruções do telegrama nº 68. Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 03 dez. 1932 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			À Legação em La Paz

			69 – sábado – 21h – confidencial – Recebido seu 158. Aguarde nossa resposta suspendendo cumprimento instrução de meu telegrama 68. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 03 dez. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			160 – sábado – 15h30 – cópia – O Governo boliviano autorizou ontem sua Legação em Washington a declarar aos Neutros que, apesar de não simpatizar com uma Comissão inteiramente militar, concorda com ela como prova do desejo de facilitar a paz americana desde que seja simplesmente de oficiais. Diz-se que continua a aceitar a arbitragem, mas não a fixação prévia de enorme zona, porque significaria completa satisfação às pretensões paraguaias, o que seria invocado como novo título desse país. Julga que esse ponto deve ficar para ser negociado depois da suspensão das hostilidades. Aceita o estabelecimento da zona neutra, embora achando difícil determiná-la. Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 05 dez. 1932 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			À Legação em La Paz

			70 – segunda-feira – 20h50 – reservado – Resposta ao telegrama nº 156. Parece-me preferível aguardar o efeito da resposta à Liga das Nações. Se o ambiente aí é agora propício, é provável que em Assunção seja desfavorável. Em matéria da alçada dos Neutros devemos tomar o menos possível de iniciativas, para que o façamos oportunamente com autoridade. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 08 dez. 1932 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			À Legação em La Paz

			71 – quinta-feira – 20h45 – confidencial – Resposta ao telegrama nº 158. Ainda que tenhamos na devida conta as justas ponderações de V. Exa., sentimos realmente que nos seja impossível aceitar a incumbência, porque não teríamos meio prático de exercê-la. Embora nada possamos sugerir, parece-nos que uma Sociedade de fins humanitários, como a Cruz Vermelha, estaria, talvez, em melhores condições para desempenhar uma função dessas. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 17 dez. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			162 – sábado – 15h30 – cópia – A última nota dos Neutros foi recebida, favoravelmente, aqui. Os principais jornais de hoje aconselham a sua aceitação, com alguns reparos. Reúne-se, esta tarde, a Comissão Assessora do Ministério das Relações Exteriores para estudar a resposta. Parece-me que o Governo boliviano aceitará, em princípio, a proposta, fazendo, porém, certa objeção quanto à linha para o recuo de suas forças, que importará no abandono de posições bolivianas, nunca contestadas, à desmobilização e à delimitação do Chaco por Geógrafos. São pontos que encontram, aqui, mais reserva e resistência. Os Governos de Guatemala, Nicarágua e Panamá telegrafaram, ontem, apoiando a sugestão dos Neutros. A Nunciatura Apostólica iniciou negociações, a fim de ser acordada a suspensão das hostilidades durante as festas de Natal, com o que, segundo consta, este Governo concordou. Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 17 dez. 1932 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			Brasleg La Paz e Brasleg Assunção

			La Paz – 73 – sábado – 19h30 – Assunção – 109 – sábado – 19h30 – reservado – A Comissão dos Neutros pede nosso apoio junto aos governos da Bolívia e do Paraguai a fim de que seja aceita por ambos a nova fórmula que a dita Comissão sugere para a cessação da luta no Chaco e ulterior resolução do problema de fronteiras entre os dois países por via de arbitramento. Nessa fórmula está atendida em parte a nossa sugestão, feita aos dois governos litigantes e àquela Comissão, a fim de que a questão geográfica fosse entregue ao exame de três sociedades europeias de geografia e a parte histórica confiada ao estudo de três institutos históricos da América. Além disto, a fórmula sugerida coincide com a nossa referida sugestão no ponto em que propõe duas fases para o arbitramento e duas comissões, sendo uma fase preliminar para a delimitação da zona arbitral e outra posterior para o julgamento da questão de fundo, ou de meritis. Tendo em vista essas circunstâncias e a imperiosa necessidade de pôr-se termo à luta sangrenta, que exaure as energias dos dois povos irmãos e tantos males acarreta à economia pública e privada dos dois Estados, damos cordialmente o nosso apoio à nova fórmula sugerida pela Comissão dos Neutros e o faremos com tanto mais empenho quanto nos alegramos de verificar que essa fórmula resolva inteiramente quaisquer suscetibilidades da soberania das duas nobres Repúblicas e não é senão a contribuição amistosa dos outros povos do Continente para o restabelecimento da paz entre os litigantes. Assim, rogo a V. Exa. transmitir a esse governo o nosso apelo amigo. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 19 dez. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			163 – segunda-feira – 18h – reservado – cópia – Recebido o seu telegrama nº 73, transmiti, esta manhã, ao Ministro das Relações Exteriores o apelo amistoso do Brasil apoiando com empenho a nova fórmula sugerida aos neutros. O Ministro agradeceu profundamente as palavras amigas do Brasil e declarou recebê-las com prazer, com a maior consideração e com o acatamento que sempre merecem da Bolívia. Disse que o Governo boliviano é muito sensível à manifestação dos países americanos e está animado das melhores disposições para chegar a uma solução pacífica. Referiu-se longamente à resposta a essa fórmula, salientando que vários dos seus pontos já tinham sido aceitos anteriormente por este país. Aludiu, porém, à necessidade de certas ressalvas, sobretudo relativas aos tópicos que indiquei no meu telegrama nº 162, especialmente quanto à delimitação do Chaco, para a qual teria preferido a ideia de Vossa Excelência, de a submeter também ao estudo de um Instituto histórico. Parece que a fórmula não desagradou inteiramente a este Governo, a não ser nos seus detalhes. O Ministro julga-a por demais complexa e teria estimado uma fórmula mais simples que visasse principalmente a suspensão das hostilidades, garantida por uma comissão enviada pelos neutros, e consignasse apenas, quanto à questão de fundo, o compromisso formal de a resolver pela arbitragem, deixando os outros detalhes para um acordo posterior negociado sob os auspícios dos neutros. A resposta boliviana, que ainda não está assentada, deve ser expedida amanhã e, possivelmente, será atenuada pela recusa paraguaia que aqui causou má impressão e desconfiança, sendo atribuída à influência argentina. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 20 dez. 1932 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			164 – terça-feira – 13h15 – reservado – cópia – Aditamento ao telegrama nº 163: a resposta boliviana foi expedida, ontem à noite, dizendo que este Governo já aceitara, em princípio, o principal. A fórmula de agora teria que apresentar algumas objeções para reparo de vários artigos, mas, diante da recusa absoluta do Paraguai, julga inútil fazê-las. Confidencialmente, sei que o Ministro norte-americano se esforçou junto do Presidente da República e do Ministro das Relações Exteriores para que a Bolívia aceitasse inteiramente a fórmula, nada conseguindo além da supressão das objeções e crítica à atitude paraguaia. Também lhe foi declarado pelo Presidente da República que a recusa do Paraguai obedeceu à influência da República Argentina, que queria transferir as negociações para Genebra. A resposta boliviana, em geral, causou má impressão. El Diário ataca como vacilante e enfraquecedora a posição diplomática do país, por não ter aceitado, categoricamente, de fundo, a proposta dos Neutros, deixando ao Governo paraguaio a responsabilidade de não ser adotada a medida conciliatória para a solução da questão. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 06 jan. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			2 – sexta-feira – 10h30 – confidencial – cópia – O Ministro das Relações Exteriores disse-me, confidencialmente, ontem à noite, que o Chile, por intermédio de sua Legação aqui, apresentou a este Governo uma proposta para a imediata suspensão das hostilidades no Chaco. Parece que fez a mesma gestão em Assunção. O Ministro das Relações Exteriores não deu detalhes, acrescentando, apenas, que ia estudar o assunto em Conselho de Ministros e responderá nestas vinte e quatro ou quarenta e oito horas. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 10 jan. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			3 – terça-feira – 16h45 – confidencial – cópia – Consta, aqui, que o Governo argentino propôs, diretamente à Chancelaria boliviana, a imediata cessação das hostilidades, com a retirada das tropas deste país para a linha Ballivián-Vitriones, e dos paraguaios para a margem do Rio Paraguai, e o compromisso de submeter à arbitragem a zona Hayes, realizando-se as negociações sob os auspícios do Governo de Buenos Aires. Ao que parece, essa sugestão já teria sido aceita pelo Governo paraguaio, por ocasião da viagem do enviado em missão especial argentino a Assunção. Por outro lado, dizem que o Governo chileno insiste, com severidade, pela aceitação da sua proposta para a suspensão das hostilidades e o início das conversações sobre a questão de fundo. O Governo boliviano respondeu, e disso deu conhecimento ao de Washington, que estimaria que todos os países desejosos de resolver o assunto do Chaco se pusessem de acordo com uma só fórmula, e lembrou que os vizinhos trabalhassem com os Neutros, sugerindo mesmo que entrassem para a Comissão Neutral. Qualquer ideia de negociação em Buenos Aires, ou sob os auspícios do Governo argentino, continua a ser fortemente combatida em La Paz, e, em geral, assegura-se que nunca será aceita. Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 12 jan. 1933 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			Para Legação em La Paz

			4 – quinta-feira – 17h45 – confidencial – Resposta ao seu telegrama nº 3. Em data de 2 do corrente, o chanceler argentino enviou-nos, pelo correio aéreo, uma nota prevenindo que em curto prazo apresentaria a nosso exame uma fórmula a ser proposta aos governos da Bolívia e do Paraguai para a cessação da luta e solução definitiva da questão de fundo. Essa fórmula deveria ser subscrita pelos quatros vizinhos e oportunamente apoiada pelos Neutros, com sede em Washington. Até este momento não recebemos a fórmula anunciada, mas a 9 do corrente recebemos do chanceler chileno outra proposta concreta, para a qual pede o nosso apoio. Com muitos pontos de afinidade com a sugestão que fizemos há meses, para o estudo da questão por três sociedades europeias de Geografia e três institutos americanos de História, a sugestão chilena de agora se diferencia da nossa em que aquela confere aos ditos institutos a faculdade de designar os membros do tribunal arbitral para o julgamento da questão de fundo, enquanto que a nossa apenas considerava os relatórios desses institutos científicos como mera documentação para os árbitros e precioso elemento de pacificação dos espíritos pelo esclarecimento dos fatos e da região litigiosa, por meio de um exame de técnicos imparciais, elaborado em ambiente puramente científico. A constituição do tribunal arbitral seria feita, a nosso ver, pelas próprias partes, pelo sistema usual e como ato direto das respectivas soberanias. Como medida complementar e imediata, concordariam as partes na cessação completa da luta, desmilitarização do território e estabelecimento de uma linha provisória para o exercício dos poderes de polícia de cada Estado, até que o árbitro declarasse os limites de direito. Não obstante esse ponto de diferença entre a nossa sugestão antiga e a atual proposta chilena, teríamos dado a esta o nosso apoio se não fora o pedido anterior do Governo argentino para aguardarmos a sua. Acompanhamos com interesse todos os acontecimentos e desejosos de que se encontre uma fórmula honrosa para o restabelecimento da paz. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 13 jan. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			5 – sexta-feira – 12h25 – confidencial – cópia – Recebi o telegrama nº 4, que muito agradeço a Vossa Excelência. O Chanceler chileno submeteu a sua fórmula à apreciação deste Governo, informando que ela seria apresentada oficialmente quando aprovada pelos Neutros e pelos quatro países vizinhos. Ontem à tarde, depois da reunião da Comissão de assessores do Ministério das Relações Exteriores, o Governo boliviano respondeu, por intermédio da Legação em Santiago, agradecendo a boa vontade do Chile em resolver a questão do Chaco, mas dizendo que, por motivo óbvio, julgava preferível sugerir fosse revivida a fórmula dos neutros, de 15 de Dezembro, com a assinatura também dos países vizinhos. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 26 jan. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			10 – quinta-feira – 14h45 – confidencial – cópia – Durante a minha visita, ontem à tarde, o Ministro das Relações Exteriores falou-me, confidencial e muito longamente, sobre a questão do Chaco, relatando as gestões dos Governos argentino e chileno em favor de suas fórmulas, que têm vindo acompanhadas de insinuações ameaçadoras. Confirmou o que transmiti a Vossa Excelência no telegrama nº 3, quanto à proposta argentina, acrescentando que, por intermédio de Ruiz Moreno, que foi o agente confidencial que esteve em Assunção, a chancelaria argentina comunicou ao Ministro boliviano em Buenos Aires que o Paraguai estava disposto a aceitar o armistício imediato, com a retirada das tropas para a linha indicada e submeter à arbitragem a zona a ser fixada, baseada no uti possidetis de 1810, e poderia incluir mesmo a área Hayes. Declarou que, a ser certa essa aceitação paraguaia, julgava que estava dado o grande passo para a terminação da luta, pois, era uma base razoável para as negociações. A Bolívia, nesse caso, desejaria saber quais as pretensões máximas do Paraguai, e não teria inconveniente, conforme estas, em concordar com a delimitação do Chaco litigioso por uma comissão de geógrafos. Referindo-se à gestão daqueles dois países, o Ministro das Relações Exteriores disse-me que muito lamentava que o Brasil não tomasse parte mais nas negociações, pois além de sermos mais autorizados, insuspeitos e imparciais para propor a solução da questão, o Governo boliviano muito desejava conhecer a nossa opinião e confiava na justiça de uma proposta do Governo brasileiro. Aludiu, ainda, a que o Governo argentino faz, por um lado, a proposição de paz, e por outro, ajuda, abertamente, uma parte, e que o Chile tem conveniência numa Bolívia fraca e depauperada, ao passo que o Brasil, sem interesses vitais a defender com nenhum dos dois litigantes, tem maior prestígio e força para resolver o assunto. Expliquei a atitude do Brasil, de acordo com as instruções anteriores de Vossa Excelência, mostrando que não tem deixado de aconselhar, apoiar e interessar-se por uma solução pacífica. O Ministro manifestou compreender perfeitamente, mas entre os maiores encômios adiantou que não podia deixar de lamentar o nosso retraimento pelos motivos expostos como os de grande amizade e, ao mesmo tempo, imparcialidade que a Bolívia tem recebido do Brasil. O Ministro boliviano aí informou que Vossa Excelência aguardava a fórmula do Governo argentino e a assinaria, se tivesse de acordo, ou proporia outra. Julgo que essa informação motiva grande empenho na nossa colaboração. O Ministro das Relações Exteriores pediu-me que comunicasse essas declarações a Vossa Excelência e também consultasse Vossa Excelência sobre se veria inconveniente em fazer chegar ao conhecimento dos países vizinhos uma palavra que teria tanto valor, no sentido de ser sempre considerada a soberania dos litigantes no correr das negociações. Fiz ver como isso era delicado, mas que, diante da sua insistência, transmitiria o pedido a Vossa Excelência. Sei que telegrafou no mesmo sentido ao Ministro boliviano aí. O Ministro das Relações Exteriores demitiu-se a fim de desincompatibilizar-se para a próxima eleição de deputados, devendo, porém, continuar na pasta até o fim do mês. Gracie

			           
               
           

			

			telegrama • 06 fev. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco

			Legação em La Paz

			15 – segunda-feira – 15h30 – reservado – cópia – O Ministro das Relações Exteriores, na nossa conversa desta manhã, referiu-se ao assunto do Chaco, perguntando o que sabia sobre a Conferência de Mendoza, mostrando-se muito preocupado com o seu resultado. Acrescentou que têm chegado notícias inquietadoras sobre as intenções da Argentina e do Chile, embora não confirmadas oficialmente. Declarou que o Governo boliviano deseja pôr termo ao conflito e solucionar o litígio, porém, honrosa e satisfatoriamente, e que confia no Brasil para impedir uma injustiça. Manifestou-se ansioso pelas informações telegráficas do Ministro boliviano aí, que estavam sendo decifradas, e aludiu muito satisfeito às declarações sobre a nossa atitude, feitas por Vossa Excelência ao Ministro boliviano, que este Governo, muito agradecido, aprecia imensamente. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 15 fev. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			18 – quarta-feira – 13h – reservado – cópia – Na entrevista de ontem à tarde, o Ministro das Relações Exteriores disse-me que soubera pelo Ministro boliviano aí que o Governo brasileiro já tinha concordado com a fórmula a ser apresentada pelos países vizinhos, e mostrou-se muito interessado em conhecê-la quanto antes, pois a Bolívia quer estudá-la cuidadosamente a fim de cooperar com sinceridade no seu êxito e, também, para desfazer o ambiente desfavorável que se está criando em La Paz. Manifestou o desejo de que a conseguíssemos confidencialmente para ele. Falou novamente na atitude da Argentina e do Chile, justificando o receio deste país com o procedimento chileno no caso do trânsito de armamentos, que julga baseado em resolução tomada em Mendoza. Adiantou saber que o Governo peruano acompanhará o nosso país nessa questão, e reiterou a confiança deste Governo na atitude do Brasil e na sua influência para a imparcialidade e justiça da fórmula. Essa mesma declaração faz La Razón, em editorial de hoje, afirmando que a presença do Brasil na conferência da paz importa a garantia da causa da justiça e do direito e no melhor augúrio de êxito da gestão em andamento. O Ministro declarou-me positivamente que o Governo boliviano muito deseja que a fórmula seja aceitável, pois estimaria acabar, quanto antes, o conflito armado e resolver, de uma vez, a velha pendência. Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 17 fev. 1933 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			À Legação em La Paz

			15 – sexta-feira – 21h30 – reservado – Resposta ao telegrama nº 18. Muito nos desvanece a confiança que esse Governo deposita na nossa atitude e influencia a favor de uma fórmula imparcial e justa. Vossa Excelência, em circular telegráfica, receberá o resumo da Nota com a qual acusamos o recebimento da sua Ata de Mendoza. Pelo último período da circular, Vossa Excelência compreenderá que não podemos satisfazer os desejos desse Governo no que concerne às bases de nova fórmula que nos foram comunicadas confidencialmente. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 23 fev. 1933 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			À Legação em La Paz

			16 – quinta-feira – 19h30 – reservado – Referência à circular nº 751. As Embaixadas da Argentina e do Chile acabam de comunicar o assentimento dos seus Governos às modificações propostas pelo Governo brasileiro à Ata de Mendoza. Assim, considerando primeiro ficará redigido da seguinte forma: “Que debe realizarse un nuevo esfuerzo para poner término al lamentable estado de cosas en el Chaco Boreal”, com supressão do final; na primeira resolução, a expressão “como último esfuerzo” deverá ser substituída por “como un esfuerzo”. Por proposta da Chancelaria chilena, aceita pela Argentina e pelo Brasil, ficou resolvido que, se o Governo peruano não houvesse respondido, até 20 do corrente, à consulta que se lhe fizera sobre a fórmula de Mendoza, procuraríamos, de acordo com aqueles países, conhecer, a respeito, a opinião da Bolívia e do Paraguai, esperando-se a adesão posterior do Peru, a qual o ABC se antecipa, unicamente, pela necessidade de se evitarem choques iminentes no Chaco. Portanto, em ação conjunta com os representantes da Argentina e do Chile, mas em audiência solicitada especialmente para Vossa Excelência, queira encarecer ao Ministro das Relações Exteriores, desse país, a necessidade de aceitar a atual proposta, como maneira de corresponder aos desejos do Continente, e, de acordo com o considerando sexto da Ata de Mendoza, submeter-lhe, em caráter reservado, as bases consignadas no considerando quinto, a fim de se determinar o acolhimento que essa fórmula poderá ter. Vossa Excelência poderá solicitar ao Ministro da Argentina ou ao do Chile o texto da Ata, caso ainda não o possua. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 24 fev. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			21 – sexta-feira – 19h30 – reservado – cópia – Referência ao telegrama de Vossa Excelência nº 16. Acabo de estar com o Ministro das Relações Exteriores a quem entreguei a cópia das bases consignadas no considerando quinto da ata de Mendoza e encareci a necessidade da aceitação da proposta atual para solucionar o conflito do Chaco. O Ministro das Relações Exteriores pediu-me que informasse, especialmente, a Vossa Excelência que recebia as bases que, à primeira vista, lhe causavam impressão agradável com o melhor espírito e desejo verdadeiro de cooperar para o seu êxito, acrescentando que essas boas disposições do Governo boliviano são tanto mais sinceras quanto as bases estão apoiadas pelo Brasil, país que tem dado as mais altas provas dos seus sentimentos de justiça e de que a Bolívia tem recebido inequívocas manifestações de amizade. Declarou que ia estudá-las com todo o cuidado e me comunicaria em primeiro lugar a opinião deste Governo, a fim de ser logo transmitida a Vossa Excelência. Tive boa impressão do acolhimento da proposta pelo Ministro e julgo que o ambiente é favorável para o seu êxito, sobretudo em vista do nosso apoio. O Ministro chileno solicitara audiência coletiva para os quatro representantes, de acordo com as instruções que recebera. Não o acompanhei, porém, devido às ordens claras de Vossa Excelência. O Ministro argentino, embora sem instruções, foi com ele e entregaram ao Ministro das Relações Exteriores a cópia da ata. O Ministro peruano, também sem instruções a respeito, não compareceu ao Ministério. Reunimo-nos os quatro nesta Legação, a pedido do Ministro chileno, para concertar uma ação conjunta. A audiência com os representantes da Argentina e do Chile foi às 16 horas e a minha às 17 horas. O Ministro das Relações Exteriores fez aos referidos representantes as mesmas declarações, quanto às disposições desse Governo, porém sem a expansão externada a mim. Obtive do Ministro argentino cópia da Ata. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 24 fev. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			22 – sexta-feira – 21h30 – reservado – muito urgente – cópia – 
O Ministro da Argentina comunicou-me, agora, as instruções que acaba de receber, no sentido de que seja enviada nota a este Governo, assinada pelos representantes dos quatro países vizinhos, dizendo que simplesmente encaminham a cópia da Ata sobre a qual pedem sugestões com a possível brevidade. O Ministro peruano também recebeu instruções para assinar a nota. Rogo a Vossa Excelência instruções urgentes, se possível, antes das 13 horas de amanhã, quando nos reuniremos para resolver o envio da nota. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 25 fev. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			23 – sábado – 20h45 – cópia – Acabo de receber Nota, em resposta à dos representantes dos países vizinhos, encaminhando a cópia da Ata de Mendoza. Diz que recebe a nova proposta de paz com o mesmo espírito de cooperação com que acolheu a anterior, acrescentando não poder deixar de anotar a circunstância de que as iniciativas de Mendoza cheguem, justamente, quando o Governo paraguaio convoca o Congresso para propor a declaração de guerra à Bolívia, obstruindo assim, de fato, o desenvolvimento do nobre esforço pacifista dos países vizinhos. Ambas as notas foram dadas à imprensa com um comunicado oficial sobre o início da ação conjunta dos quatro Governos. Gracie

			           
               
           

			

			telegrama • 01 mar. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			24 – quarta-feira – 12h45 – confidencial – cópia – O Ministro das Relações Exteriores, cumprindo a promessa que me fez, mandou procurar-me pelo Secretário das Relações Exteriores para Vossa Excelência ter conhecimento confidencial, em primeira mão, do projeto do memorandum do governo boliviano aos países vizinhos sobre a proposta de 24 de Fevereiro. O projeto ainda está sujeito a modificações, pois depende da aprovação do Conselho de Ministros. Disse-me o Ministro das Relações Exteriores que se reunirá amanhã à tarde. Dessa leitura tive boa impressão por estar o memorandum concebido em forma cordata deixando abertas todas as possibilidades de negociação. Em síntese os seus pontos principais referem-se à ação conjunta com a comissão dos Neutros, o que a Bolívia muito estima; estabelece que os acordos anteriores para resolver a questão do Chaco sejam de nenhum valor; não servindo de fundamento; que este obedeça estritamente à declaração dos dezenove países americanos quanto ao nenhum valor da posse e ocupação de territórios conquistados pela força, e se baseie no uti possidetis juris de 1810; entrega do território disputado, incluindo a zona Hayes, ao país que tiver melhores títulos, de acordo com aquela declaração e que não sugira fórmula de transação sem consentimento das partes. Declara que a linha Roboré-Ballivián é inaceitável para este Governo e que os dois países deveriam permanecer nas posições em que estiverem por ocasião do armistício, mas adianta que este ponto é secundário, estando o governo boliviano disposto a negociar outra linha para a retirada das tropas, de modo a evitar qualquer choque. Estabelece a zona que deve ser submetida a arbitragem, mas que ainda não está assentado definitivamente. Propõe que o Tribunal arbitral seja constituído pelos Presidentes dos Supremos Tribunais de todos os países americanos, formando-se, no Rio de Janeiro ou em Lima, um órgão para lhes transmitir, por intermédio da Chancelaria na capital escolhida, as opiniões dos governos litigantes. A computação do voto e o laudo do Tribunal arbitral ficariam a cargo do presidente da Corte Suprema dos Estados Unidos. Lembra que vinte dias depois de assinado o armistício se verifique numa capital ou ponto neutro a troca de prisioneiros. Esperando que essas bases possam ser acordadas o Memorandum reitera, no final, que o governo boliviano aceita a mediação amistosa dos países vizinhos, a cujo sobre intuito rende homenagem, referindo-se sempre a eles em termos muito amáveis e reconhecidos. Calculo que o memorandum possa ser entregue sexta--feira. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 01 mar. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			25 – quarta-feira – 20h40 – confidencial – cópia – Com referência ao meu telegrama nº 24, acabo de receber nota transmitindo o memorandum de resposta da Bolívia à proposta de 24 de Fevereiro. O Governo boliviano resolveu apressar a resposta, visto já ter sido apresentada a do Paraguai e, prescindiu, por isso, de consulta à comissão assessora do Ministério. O memorandum foi modificado na parte em que dizia que a Bolívia considerava secundária a linha da retirada das tropas e estava disposta a negociar outra. Foi isso suprimido, subsistindo o resto da declaração quanto à Ballivián-Roboré. Em resumo, diz que o Governo boliviano expressou em várias ocasiões, e reitera, agora, a sua disposição favorável em acolher uma iniciativa amistosa no sentido do restabelecimento da paz e encontrar uma solução justa e permanente para o litígio boliviano-paraguaio, lembrando sempre a conveniência da sugestão para que se concertassem com a Comissão dos Neutros, que vem há muito tempo seguindo o desenrolar do conflito e cujos esforços a favor da paz refletiam o estado de consciência continental quanto a ele. Assim, se alegra que os Governos do ABC e do Peru tenham invocado também os auspícios daquela comissão para a nova proposta. O Governo boliviano faz honra aos nobres propósitos dos quatro países e estudou, com cuidado, o importante documento que lhe foi apresentado. Depois de aceitar em princípio, – como o fez uniformemente em ocasiões anteriores, – a ideia generosa de pôr termo à sangrenta luta no Chaco, e desejando cooperar no restabelecimento da paz, permite formular as seguintes condições para a solução, que já foi comunicada, sumariamente, pelo Presidente da República ao Ministro argentino, há várias semanas: I) Todos os projetos e atos diplomáticos anteriores a este acordo consideram-se inexistentes e não influirão na decisão arbitral; II) a questão será resolvida pela arbitragem, conforme o princípio proclamado pela declaração de 3 de Agosto de 1932, no sentido de que nem a força nem a ocupação constituem título de soberania territorial. A forma positiva do laudo arbitral aplicará o princípio do uti possidetis juris de 1810; III) o território litigioso será adjudicado, por arbitramento, ao que tiver melhor título, recusando-se, como ficou declarado, todos os atos de força para a ocupação. O laudo não poderá avançar nem estabelecer compensação ao acordo em via, sem o consentimento das partes; IV) a zona Hayes fica compreendida no território a ser submetido à arbitragem; V) o território submetido à arbitragem fica delimitado a Este pelo Rio Paraguai, ao Sul pelo Pilcomayo, ao Norte pelo paralelo de 21 graus e a Oeste pelos meridianos de 59 graus a 55 Oeste, meridiano de Greenwich. Conseguido o acordo sobre esses pontos, que respondem, estritamente, ao desejo de encontrar uma solução fundada na justiça, única garantia da paz internacional, se passaria a considerar a questão emergente como uma modalidade de armistício, entidade encarregada do arbitramento, da troca de prisioneiros, etc. No intuito de facilitar o cumprimento da elevada missão que se impuseram os países vizinhos, o Governo boliviano se antecipa em expor o seu pensamento sobre essas questões. 1°) Quanto à cessação das hostilidades e à retirada da força armada da linha Ballivián-Roboré, é inconveniente e inaceitável pela Bolívia, pelos motivos que serão expostos, se necessário. A propósito, o Governo boliviano julga que ambos os países devem manter durante o armistício as posições que ocuparem ao cessa a luta; 2°) o problema do Chaco adquiriu delicada gravidade que afeta profundamente o sentimento nacional dos dois povos. Para que a solução se revista do selo da autoridade inquestionável, parece necessário apelar para uma forma de justiça continental. Assim, a Bolívia proporia que a questão ou as questões a serem resolvidas por arbitragem, se decidam pelo voto do Presidente do Supremo Tribunal de Justiça de todos os países americanos, os quais seriam solicitados como árbitros jurídicos, se pronunciando sobre a questão concreta desenvolvida no curso das negociações de paz e não possam ser resolvidas por entendimento direto entre as partes. Os Governos boliviano e paraguaio constituiriam um organismo especial, com sede no Rio de Janeiro ou em Lima, para pôr em contato os Governos interessados, por intermédio das Chancelarias respectivas com os Presidentes daqueles Tribunais, confiando a computação, a opinião e proclamação do resultado ao Presidente da Suprema Corte dos Estados Unidos da América; 3°) dentro de vinte dias, depois da cessação das hostilidades, seria efetuada, em uma cidade ou em ponto neutro, oportunamente designado, a troca de prisioneiros, nos respectivos pontos. Sempre que as gestões confidenciais, que vêm realizando os Governos do ABC e do Peru, mostrem a possibilidade dos princípios de inteligência sobre os pontos consignados com sinceridade e leal intenção, será honroso para o Governo boliviano aceitar os bons ofícios dos referidos Governos, que se dignam anunciar ação conjunta com a Comissão dos Neutros. Gracie

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 02 mar. 1933 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco. Ata de Mendoza.

			À Legação em La Paz

			18 – quinta-feira – 20h15 – reservado – Notícias que nos chegam de mais de uma fonte informam que vai ser intensificada a luta no Chaco. A Argentina e o Chile, por intermédio de seus representantes em La Paz e Assunção, vão tentar um esforço simultâneo junto aos litigantes a fim de evitar novos choques naquela região. Cabendo ao Brasil secundá-los, quando representantes do Chile e da Argentina receberem instruções no mesmo sentido, dirá amistosamente a esse Governo que consideramos a continuação das hostilidades e a preparação de novas operações militares, destinadas a ativar a campanha, como grandemente prejudiciais às conversações em torno da fórmula de Mendoza, e os propósitos pacifistas dos países vizinhos. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 06 mar. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			26 – segunda-feira – 2h30 – reservado – cópia – Com referência ao telegrama de Vossa Excelência nº 18, os Ministros argentino e chileno até hoje não receberam instruções. Sem referir-me às ordens de Vossa Excelência, procurei sondar o assunto, aproveitando, também um encontro sábado, à tarde, com o Ministro das Relações Exteriores. Este disse-me que o Governo não deu ordem para intensificar a luta no Chaco, nem paralisar as operações militares, que continuarão a ser desenvolvidas, de acordo com o plano do alto comando, e sem depender, por enquanto, das negociações em torno da proposta de paz dos países vizinhos. O Governo não comunicou a proposta do comando em chefe, por julgar-se que ela ainda está em projeto, não devendo, portanto, afetar a campanha militar. Aqui não se fala em intensificação de operações de guerra a não ser na ofensiva Nanagua-Toledo que se vem realizando, há mais de um mês, e continua lentamente, devido à chuva e à retenção do material bélico em Arica, cujo transporte para a zona de combate tem sido dificílimo, em vista do atual estado dos caminhos. Gracie

			           
               
           

			

			telegrama • 10 mar. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			29 – sexta-feira – 18h30 – confidencial – cópia – A pedido do Subsecretário de Estado estive ontem à tarde no Ministério das Relações Exteriores. Depois de falar, longamente, com certo ressentimento sobre o pedido do Ministro das Relações Exteriores do Chile, tanto aqui como em Santiago, para que a Bolívia retire a cláusula quinta do Memorandum, disse que o Ministro das Relações Exteriores muito estimaria conversar comigo e pediu-me que passasse para vê-lo, fazendo-me entrar imediatamente em seu Gabinete. O Ministro das Relações Exteriores abordou logo o mesmo assunto e mostrou um telegrama recebido da Legação em Santiago, transmitindo o pedido do Ministro das Relações Exteriores Cruchaga. Leu também a sua resposta, comunicada igualmente às Legações bolivianas no Rio de Janeiro, em Buenos Aires, Lima, Washington e Genebra. Do conteúdo de ambos, calculo que já terá sido informado Vossa Excelência pelo Ministro boliviano aí. Explicando a impossibilidade de o Governo boliviano aceder àquele pedido, Canelas445 reiterou quanto lhe seria agradável vincular o seu nome ao estabelecimento de uma paz permanente e honrosa e reafirmou o sincero desejo deste Governo, tendo aceitado, em princípio, a proposta dos países para cooperar para o seu êxito, concluindo uma paz definitiva e digna, que permita aos dois povos dedicar-se com tranquilidade aos problemas de seu futuro. Continuando, disse-me que a Bolívia está disposta a ouvir as observações dos mediadores sobre a sua resposta e sobre cada uma de suas cláusulas, e a entrar em negociações, como nela declara claramente. É necessário, porém, que essas venham conjuntas, e não isoladamente, como se deu agora, o que não permite saber se a ideia encaminhada representa o pensamento geral. O Ministro externou ainda o seu interesse em conhecer a resposta paraguaia, manifestando a conveniência de serem transmitidas aos interessados as objeções de cada parte, com conselhos e sugestões dos mediadores. Na sua opinião, esse seria o melhor meio de chegar-se a um acordo e assegurou que a Bolívia estudaria as condições paraguaias, não no intuito de mera refutação, mas com o propósito de encontrar uma fórmula de entendimento, visando o resultado que todos almejam para iniciativa dos Governos vizinhos. Diante dessas boas disposições da parte do Governo boliviano, confirmam-se as impressões, que tenho enviado a Vossa Excelência, e muito agradeceria, se possível, alguma informação sobre a marcha das negociações, que pudesse insinuar, confidencialmente, ao Ministro Canelas, satisfazendo o seu interesse nelas, em vista do empenho em auxiliá-las. confidencialíssimo – O procedimento do Ministro das Relações Exteriores do Chile veio avivar a suscetibilidade e desconfiança bolivianas e fazer reviver o temor de que a ação conjunta dos vizinhos esteja dirigida pelos Governos argentino e chileno, países tidos aqui como pouco simpáticos à Bolívia. Embora mantenha sempre uma atitude discreta, conforme depreendo das instruções de Vossa Excelência, peço vênia para dizer, respeitosamente, que julgo que, para assegurar aqui o êxito da mediação, seria conveniente que o Brasil tomasse parte mais ativa nas negociações, dada a confiança que a Bolívia tem na ação de Vossa Excelência. Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 10 mar. 1933 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			Para Legação em La Paz

			19 – sexta-feira – 18h – reservado – Segundo o que ficou assentado para prosseguimento da ação pacificadora do ABCP no conflito do Chaco, já foram expedidas as necessárias instruções ao nosso Embaixador em Washington para agir de acordo com os representantes da Argentina, Chile e Peru, a fim de ser comunicada à Comissão dos Neutros a Ata de Mendoza e as respostas da Bolívia e do Paraguai, devendo caber àquela Comissão a iniciativa de um acordo para que seja negociado um armistício imediato, uma vez que os dois países em litígio aceitem, em princípio, as sugestões de Mendoza. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 28 mar. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			35 – terça-feira – 13h – confidencial – cópia – Em conversa, o Ministro das Relações Exteriores falou-me longamente sobre uma circular que enviou aos representantes deste país nas capitais vizinhas para informarem os respectivos Governos do maior interesse que este país tem pelo êxito das negociações de paz, a fim de livrar o seu povo do penoso dever da guerra e, ao mesmo tempo, explicar o ponto de vista deste Governo quanto à terminação do conflito. Calculo que Vossa Excelência já conhecera essa circular. O Ministro Canela reafirmou o sincero desejo deste Governo de chegar ao restabelecimento da paz e a uma solução definitiva do litígio, sob uma base jurídica. Justificou, porém, plenamente, a impossibilidade para o Governo boliviano, depois de tanto sacrifício, de aceitar, nesta altura da luta, um armistício puro e simples que só serviria para prolongar o conflito armado, quando a vontade geral é de acabá-lo quanto antes. Referiu-se ao ponto mais difícil de delimitação da zona litigiosa, dizendo que achava que os países vizinhos, conhecedores da resposta dos litigantes, poderiam propor uma linha intermediária e justa entre as duas pretensões e, usando de suas amistosas influências, obter, afinal, a sua aceitação. A delimitação por geógrafos, ao que parece novamente lembrado pelo Governo chileno, não agrada a este Governo. Convencido da sinceridade daquele desejo do Governo boliviano, exposto com franqueza pelo Ministro Canela e agora completamente apoiado pela opinião pública, julgo dever dizer a Vossa Excelência que o momento parece o mais favorável para o bom resultado nas condições do ABCP sempre que uma nova proposta possa satisfazer os anelos bolivianos de contemplar a solução da questão, e assim toma a liberdade de lembrar, muito respeitosamente, que nela sejam levados em conta os pontos da referida circular. Os Ministros norte-americano e argentino, com os quais o Ministro das Relações Exteriores também conversou, têm a mesma impressão e telegrafaram, igualmente, aos seus Governos. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 31 mar. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			36 – sexta-feira – 14h45 – cópia – Os jornais publicam hoje os textos da ata de Mendoza e da resposta do Governo boliviano. O Ministério das Relações Exteriores explica ter a “United Press” obtido em Washington os referidos documentos por certidão passada e não podia deixar de entregá-los na íntegra à imprensa deste país. Gracie

			           
               
           

			

			telegrama • 01 abr. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			38 – sábado – 14h50 – cópia – Os jornais publicam, hoje, o resumo da resposta paraguaia que o Ministério das Relações Exteriores recebeu da Legação em Buenos Aires. Comentando-a, dizem que, praticamente, significa o rechaço da proposta de paz dos países vizinhos e a notificação de que a guerra continuará. Em geral, as sugestões paraguaias causaram má impressão. Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 07 abr. 1933 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			À Legação em La Paz

			25 – sexta-feira – 23h50 – reservado – Com o fim de apresentar à Bolívia e ao Paraguai a fórmula integral do ABCP, os Governos da Argentina e do Chile julgam necessária uma ação prévia e reservada junto a esse Governo, da qual participariam também os Estados Unidos da América, destinada a solicitar-lhe que modifique a sua resposta à Ata de Mendoza, suprimindo o parágrafo primeiro da cláusula quinta, isto é, a parte relativa à delimitação da zona arbitrável. O Departamento de Estado americano já enviou instruções nesse sentido ao Ministro americano aí, tendo autorizado também a Legação em Assunção a apoiar a ação do ABCP o Paraguai, que tem por fim levar este país a aceitar a linha da Ata de Mendoza. Em telegrama de 5 do corrente, cuja cópia nos foi oferecida pelo Ministro Alvéstegui, esse Governo declara que a zona de arbitramento foi fixada pela Bolívia como base de discussão, por ser ponto que considera essencial para o êxito das negociações, e nos explica que julga conveniente ouvir Assunção a respeito dessa sua tese, prontificando-se a ouvir com boa vontade e a estudar outra fórmula conciliatória aceitável, que lhe for submetida. Nesse sentido já nos dirigimos a Assunção. Fica Vossa Excelência autorizado a combinar com os representantes da Argentina e Chile a ação que se prepara, sendo que cada um dos litigantes deve ser ouvido a respeito da tese sustentada pelo outro e convidado a formular as suas observações. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 09 abr. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			41 – domingo – 18h – reservado – urgente – cópia – Referência ao telegrama de Vossa Excelência nº 25. Reunimo-nos, esta manhã, os representantes do ABC, para combinar a nossa ação, estando presente, também, o Ministro norte-americano. O Ministro chileno, até agora, não recebeu instruções, mas informou haver conferenciado, sexta-feira, com o Presidente da República, que lhe manifestou grande empenho em que se comunique, oficialmente, a cada um dos litigantes, a resposta do outro e acrescentou que o Governo boliviano deseja ouvir as sugestões sobre as suas objeções e aceitaria submeter a zona litigiosa ao parecer de uma comissão do Instituto Histórico e Geográfico. O Ministro argentino tem instruções unicamente para sondar a possibilidade da retirada do Parágrafo I, cláusula V, boliviana, e das considerações a respeito da linha Ballivián-Roboré. Peço licença para dizer, respeitosamente, que o pedido para a simples supressão daqueles dois pontos, acredito, será recusado por este Governo, de acordo com as suas declarações anteriores, a menos que se argumente com o procedimento anunciado no final do telegrama de Vossa Excelência que, estou certo, causará, aqui, a maior satisfação e vem ao encontro do desejo expresso pelo Presidente da República. Aliás, diante da constante afirmação deste Governo, reiterada na circular de que tratei em meu telegrama nº 35, transmitida a todas as capitais vizinhas e com a devida vênia, parece-me desnecessária aquela retirada para a apresentação da fórmula integral do ABCP. Salvo ordem em contrário, cumprirei, amanhã à tarde, as instruções do telegrama nº 25, aludindo ao seu último parágrafo, embora não falem nisso os meus colegas, por julgar que ele influirá grandemente na obtenção do que se deseja. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 10 abr. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			42 – segunda-feira – 19h30 – cópia – Aditamento ao meu telegrama nº 41. Reunimo-nos, novamente, esta tarde e, convencidos da impossibilidade de obter-se a supressão da cláusula boliviana, decidimos, de conformidade com as instruções do Ministro chileno, dirigir a nossa ação, no sentido de conseguir-se declaração oficial deste Governo que Roboré não é condição sine qua non. Fomos depois os quatro recebidos pelo Ministro, separadamente, que a todos disse que, de acordo com as suas reiteradas afirmações anteriores, a Bolívia não considera o parágrafo 1º da cláusula 5a. como condição sine qua non, e assim, sobre ela ouvirá de boa vontade, qualquer sugestão conciliatória dos países vizinhos. Acrescentou que, como resposta a essa sondagem, ia comunicar a Vossa Excelência e aos demais governos mediadores as declarações do telegrama de cinco do corrente ao Ministro boliviano aí, que Vossa Excelência conhece. Quanto à linha Ballivián-Roboré declarou que, este Governo a considera como ponto secundário, desde que se chegue a um acordo sobre a questão de fundo. Sem isso é inaceitável, mas, resolvido previamente esse ponto essencial, a Bolívia não só terá inconveniente em aceitar aquele lugar de concentração como trará desde logo a maior parte do seu exército para o interior do país. Nós quatro saímos com boa impressão das disposições deste Governo. O Ministro das Relações Exteriores agradeceu, vivamente, a informação sobre a gestão de Vossa Excelência em Assunção, a propósito do desejo que manifestou e sobre o procedimento anunciado no telegrama nº 25 que lhe informei. Como previ, essas notícias causaram grande prazer. Ao sair, pediu-me para assegurar a Vossa Excelência que o governo boliviano recebe com espírito cordial as negociações e tem o maior interesse no seu bom êxito. Gracie

			           
               
           

			despacho telegráfico • 13 abr. 1933 • ahi 24/1/6

			Índice: Chaco.

			Brasleg La Paz

			26 – quinta-feira – 17h – reservado – O Ministro da Bolívia deu-nos conhecimento do telegrama recebido de seu governo, em que se declara que as questões do armistício, recuo de tropas e outros pontos estabelecidos na ata de Mendoza são prematuros, parecendo àquele governo que a questão principal é a da arbitragem de fundo e que esta deve ser solucionada antes das outras. Temos feito tudo para salvaguardar os pontos de vista da Bolívia no que concerne a medidas que lhe parecem essenciais para sua segurança e sempre nos esforçamos para que a mediação não exceda dos limites de direito; mas, tendo agora o governo do Paraguai dado o seu assentimento à fórmula apresentada conjuntamente pelos neutros e ABC, parece-nos que o governo da Bolívia deve considerar novamente a situação, procurando uma base de prosseguimento da mediação, de modo a evitar que sobre ele recaia a responsabilidade do fracasso. Uma proposta concreta, precisa e firma, que assegure desde logo o processo arbitral, seria remédio por excelência para substituir à formula de Mendoza. Queira V. Exa. dar confidencialmente esta impressão ao Ministro das Relações Exteriores. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 20 abr. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			45 – quinta-feira – 13h – reservado – cópia – Referência ao telegrama de Vossa Excelência nº 26: Acabo de estar com o Ministro das Relações Exteriores, que recebeu muito cordialmente as impressões de Vossa Excelência e agradeceu vivamente a mais essa prova de amizade e consideração do Governo brasileiro, mostrando-se, logo, bem disposto em correspondê-la. Disse-me que, embora julgue que as anteriores afirmações bolivianas deixem plena liberdade aos Neutros e ao ABC para propor uma nova fórmula conciliatória, vai estudar as bases para facilitar o prosseguimento da mediação e as comunicará, sob a forma de declaração direta a Vossa Excelência, por intermédio desta Legação, ou da Legação boliviana aí, com o pedido de ser comunicada aos demais Governos mediadores. O Ministro das Relações Exteriores concorda inteiramente com a opinião de Vossa Excelência sobre a necessidade de uma proposta concreta, precisa e firme, a ser feita pelos mediadores e ficou de chamar-me, amanhã ou depois, para informar sobre a sua declaração. Espero que este resultado agrade a Vossa Excelência e satisfaça os desejos de facilitar a mediação e me esforçarei para que a declaração seja a mais liberal possível. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 21 abr. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			46 – sexta-feira – 16h20 – reservado – cópia – Aditamento ao meu telegrama nº 45. Acabo de estar com o Ministro das Relações Exteriores que me mostrou a declaração que envia a Vossa Excelência por intermédio da sua Legação aí. Depois de dizer que está de inteiro acordo com Vossa Excelência quanto a uma proposta concreta, precisa e firme, que assegure o processo arbitral e depois de historiar o ponto de vista deste Governo sobre a necessidade de uma solução definitiva do litígio, que julgou necessário fazer, declara reiterar a Vossa Excelência que a Bolívia estudará, com interesse, a fórmula ou fórmulas que lhe forem propostas, para solucionar a questão de fundo. O Ministro das Relações Exteriores acha que essa declaração deixa, inteiramente, aberto o caminho para o prosseguimento da mediação. Embora a declaração não seja tanto quanto desejava, espero que Vossa Excelência encontre a apresentação de uma nova fórmula, pois acredito que o Governo boliviano deseja chegar a uma solução pacífica e ouvirá, com boa vontade, as sugestões conciliatórias, que lhe forem feitas. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 23 abr. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			48 – domingo – 13h30 – confidencial – urgente – cópia – Os Ministros argentino e chileno entregaram, ontem, nota a este Governo, dizendo a Argentina que, tendo o Paraguai retirado as suas reservas à fórmula de Mendoza, cabe desejar, fraternalmente, que a Bolívia não assuma a responsabilidade do seu fracasso e ateste os nobres propósitos, que certamente a animam, precisando uma proposta concreta e firme que assegure o processo arbitral dentro daquela fórmula, bem como a imediata suspensão das hostilidades nela contemplada. Tarde, ontem à noite, o Subsecretário dos Negócios Estrangeiros procurou-me, nesta Legação, em nome do Presidente da República e do Ministro das Relações Exteriores, como declarou, para mostrar o texto das duas notas, e pedir que transmitisse a Vossa Excelência a penosa impressão que elas causaram a este Governo, que as considera como pressão diplomática fora dos moldes dos bons ofícios ou da mediação, e vieram ferir o sentimento da dignidade nacional boliviana e comprometer, grandemente, o prosseguimento da ação do ABC/P. A nota chilena, mais seca e positiva no seu tom, foi a que causou maior indignação. Pela excitação do Subsecretário de Estado, posso calcular a exaltação do Chefe de Estado e do Ministro das Relações Exteriores, interpretando a atitude da República Argentina e do Chile como uma imposição a um país pequeno. Procurei acalmar os ânimos e influir para que a resposta, projetada para hoje, seja adiada, pelo menos, para amanhã, de modo a ser meditada e preparada com mais serenidade, pois, da nossa longa conversa, tive a impressão que ela será forte e virá dificultar ainda mais a marcha da mediação. Seu texto deve ser submetido, esta manhã, ao Presidente da República. O Governo boliviano mantém-se irredutível no seu ponto de vista e não lhe cabe fazer nova proposta, mas, sim, aos mediadores e insiste em pedir que estas lhe sejam apresentadas com brevidade. Gracie

			           
               
           

			telegrama • 26 abr. 1933 • ahi 23/5/10

			[Índice:] Chaco.

			Legação em La Paz

			49 – quarta-feira – 19h – cópia – Acabo de receber cópia da resposta boliviana à nota da Argentina e do Chile, que foi entregue esta tarde. É um documento longo, com dezesseis pontos, recapitulando a atitude deste país em face das negociações em torno da Ata de Mendoza. Nas suas passagens principais, apreciando o procedimento dos dois Governos, declara que eles, desvinculando-se dos outros países vizinhos, do Brasil, do Peru e da Comissão dos Neutros, saíram dos limites por eles mesmos marcados na referida Ata, colocando-se fora dos meios pelos quais poderiam fazer sentir a sua influência, de acordo com os preceitos do Direito Internacional. As gestões, que motivaram a resposta, ultrapassaram o papel que corresponde às chancelarias que ofereceram seus bons ofícios e comprometem esse nobre meio de pacificação, ainda mesmo que a Bolívia tivesse aceito a ação isolada da Argentina e do Chile, o que não é o caso. Acrescenta que a última conversação parecia indicar a apresentação de nova fórmula, mas, em vez disso, o referido Governo limita-se a exercer um ato de pressão diplomática e a anunciar que recairá sobre a Bolívia a responsabilidade do fracasso do acordo de Mendoza, não sabendo este Governo o alcance dessa notificação. Termina, dizendo que, embora a declaração contida na nota pareça pôr fim aos bons ofícios do Governo boliviano, permite invocar o conceito de justiça e solidariedade americana, para convidar os países amigos a estudar as condições do restabelecimento da paz e sugerir, dentro de uma via amistosa e reconhecida pelo Direito das Gentes, fórmulas capazes de fazer efetiva a arbitragem. Ao que consta, a resposta já foi confiada à imprensa e será publicada amanhã. Gracie

			           
               
           

			

			ofício • 26 abr. 1933 • ahi 22/5/7

			[Índice:] Chaco. A Bolívia e a mediação do ABCP.

			Nº 77

			reservado

			Legação dos Estados Unidos do Brasil

			La Paz, 26 de Abril 1933.

			Senhor Ministro,

			A 13 último, tive a honra de receber o telegrama reservado n° 26, de Vossa Excelência, incumbindo-me de transmitir, confidencialmente, ao Ministro das Relações Exteriores deste país a impressão de que a Bolívia, em vista da retirada das reservas paraguaias à fórmula de Mendoza, devia considerar de novo a situação e procurar uma base para o prosseguimento da mediação do ABCP, de modo a evitar que sobre ela recaia a responsabilidade do seu fracasso.

			2.	Como informei nos meus telegramas nos. 43 e 44, que confirmo, o Chanceler boliviano estava ausente desta capital, em viagem de inspeção às forças militares no Chaco, só tendo regressado a La Paz na quarta-feira, 19.

			3.	À vista disso, apenas na quinta-feira pude ser recebido pelo Ministro Canelas, que acolheu com toda a cordialidade a impressão que lhe transmiti de parte de Vossa Excelência, conforme comuniquei no telegrama nº 45. Fez-me ele então uma longa recapitulação do ponto de vista deste governo e da atitude conciliatório que sempre manteve, com o intuito de provar que não lhe caberá, assim, nenhuma culpa no eventual insucesso dos bons ofícios dos países vizinhos. Aludiu à declaração que fez ultimamente aos representantes americano, argentino, chileno e a mim, de que as objeções bolivianas à Ata de Mendoza não têm o caráter de condição sine qua non e insistiu em que a Chancelaria de La Paz não pode fazer nova proposta, mas ouvirá, com boa vontade, as sugestões que lhe forem apresentadas.

			4.	Explicou, ainda, o Senhor Canelas que a retirada das considerações do Memorandum de 28 de Fevereiro era impossível, de acordo com as suas declarações anteriores. Ela permitiria a apresentação integral da fórmula de Mendoza, que, na sua opinião, não corresponde à aspiração deste país de chegar, de uma vez, à solução definitiva da questão com o Paraguai, mas contempla, principalmente, a suspensão das hostilidades. Isso representa um gesto muito nobre dos inspiradores daquela fórmula, porém não é suficiente diante dos enormes sacrifícios feitos agora pelos dois litigantes.

			5.	Referiu-se depois, com expressões de admiração e reconhecimento, ao alto critério com que Vossa Excelência tem influído nas negociações pacifistas e à nobreza e imparcialidade da Chancelaria brasileira, bem como à sua perfeita compreensão do problema do Chaco. Disse que não via como podia facilitar o prosseguimento da mediação, diante do que, com todo o empenho, já tem feito nesse sentido, mas, em atenção a Vossa Excelência e para corresponder à boa amizade do Brasil, procuraria a base que se lhe insinuava.

			6.	Da nossa conversa, surgiu a ideia de uma declaração a Vossa Excelência, que o Senhor Canelas pensou em fazer por meu intermédio, visto como o Ministro Alvéstegui estava, então, ausente do Rio de Janeiro. Lembrei, porém, que ela fosse direta, para ter, desse modo, mais uma asseveração assinada do Chanceler boliviano, e adiantei que não me parecia que pudesse prejudicar o ponto de vista deste país uma declaração mais ampla de que, se a nova fórmula visasse a solução definitiva do litígio, a Bolívia, no intuito de facilitá-la, não faria questão das observações do seu Memorandum. Não insisti, contudo, diante das alegações do Ministro do Exterior, sobre a apresentação de uma proposta concreta, precisa e firme que assegurasse desde logo o processo arbitral, por compreender que este governo não poderia deixar, devido à opinião pública e às críticas da oposição, de fixar nela a zona arbitrável e fazer outras exigências que, justamente, tem ocasionado dificuldades aos mediadores.

			7.	No dia seguinte, conforme havia prometido, o Ministro Canelas mandou o Subsecretário ler-me a sua declaração e pedir o meu parecer sobre ela. Fiz ver, então, que se me afigurava uma reafirmação do critério deste governo na questão, mas não uma base para facilitar a ação mediadora, como seria de desejar.

			8.	Informado dessa minha opinião, o Ministro das Relações Exteriores pediu-me que o fosse visitar novamente e tivemos, na sexta-feira à tarde, uma longa entrevista. Nessa ocasião, insistiu em todos os seus argumentos anteriores e explicou a necessidade de recapitular o ponto de vista do país no assunto, recalcando que receberia, com espírito conciliador, quaisquer novas sugestões. Disse achar que a sua declaração correspondia ao que se almejava, mas, afinal, para deixar bem patente essa intenção, concordou em incluir um período mais preciso, que, depois, redigiu nestes termos: “Reitero a Vuestra Excelencia, en esta oportunidade, que Bolivia estudiará con interés la formula ó formulas que le sean propuestas, en vista de solucionar el diferendo en el fondo”.

			9.	Essa declaração, como acrescentei a Vossa Excelência no meu telegrama n° 46, não é tão liberal como eu queria, o que atribuo, sobretudo, a razões de política interna e, também, ao desejo de não deixar livre a transmissão da fórmula de Mendoza, tal como a redigiram os Chanceleres argentino e chileno. Ouso esperar, entretanto, que Vossa Excelência encontre que ela permite a apresentação de nova proposta pelos mediadores, pois continuo a acreditar que o governo boliviano deseja chegar a uma solução de paz e acatará as sugestões que forem feitas.

			

			10.	A indiscrição cometida em Santiago, quanto à gestão que o Brasil levaria a cabo em La Paz e que, segundo os telegramas para cá transmitidos da capital chilena, seria em forma de nota coercitiva, causou aqui certa apreensão. Conhecidos, porém, a feição cordial e a finalidade da nossa ação, este governo ficou tranquilo, mostrando-se logo disposto a corresponder às insinuações amistosas de Vossa Excelência, a fim de que nenhuma atitude boliviana cause mau efeito no nosso país, como me consta, o próprio Presidente Salamanca teria manifestado.

			11.	O procedimento da Argentina e do Chile entregando, no sábado, notas a este governo, ainda mais veio realçar e cercar de simpatias o nosso gesto. Embora o fim da gestão desses países fosse, no fundo, o mesmo que o da nossa, o modo de proceder que adotaram causou indignação, como informei a Vossa Excelência no telegrama n° 48.

			12.	A Chancelaria boliviana julga que aquelas notas representam uma pressão diplomática, com a qual os governos de Buenos Aires e Santiago colocam-se fora dos moldes de bons ofícios ou de mediação, estando resolvida a respondê-las nesse sentido. Na conversa com o Subsecretário, quando ele me veio mostrar os textos desses documentos, a mandado do Chefe de Estado e do Ministro das Relações Exteriores, procurei influir para que a resposta fosse adiada, de maneira a ser meditada e preparada com mais calma. Parece que sempre consegui alguma coisa, pois ela só hoje será entregue e, ao que me consta, foi bastante suavizada. Foi ela discutida, anteontem, em Conselho de Gabinete e, ontem, submetida à apreciação da Junta Consultiva do Ministério.

			13.	Julgo desnecessário fazer comentários sobre essas notas, por calcular que Vossa Excelência delas tem conhecimento. A chilena é, sem dúvida, dura no seu tom seco e positivo e está redigida sem levar em conta as desconfianças e as suscetibilidades deste povo, que a Chancelaria de Santiago bem deve conhecer. A argentina, cujo texto foi, igualmente, remetido pelo telégrafo, é um documento muito mais diplomático.

			14.	Anteontem à noite, foi-me dado receber o telegrama n° 27, de Vossa Excelência, que agradeço. Soube, ontem, pelo Subsecretário que o Ministro Alvéstegui anunciou que Vossa Excelência estava em comunicações com a Chancelara argentina, sobre uma nova fórmula. Ao falar-me nisso, o Senhor Valdés perguntou-me o que eu sabia a respeito e lhe respondi que só tinha a mesma informação. Aproveitei, porém, para insinuar que, diante daquela notícia do representante no Rio de Janeiro, a resposta às notas argentina e chilena esperasse mais um pouco e fosse abrandada quanto possível, de modo a não comprometer o seguimento das negociações, o que, confesso, muito temo.

			15.	Se isso não se der, como faço votos, e a República Argentina concordar com a fórmula de Vossa Excelência, apoiando-a decididamente, creio não errar assegurando que ela será aceita, de imediato, pela Bolívia e assim, obtido o assentimento do Paraguai, para o que a Chancelaria de Buenos Aires tanto poderá concorrer, ficará garantida a rápida e completa solução do caso do Chaco, que, até agora, parece tão problemática. Com isso terá Vossa Excelência prestado um serviço inestimável às Repúblicas litigantes que, há tantos anos, se vêm depauperando e arruinando com preparativos militares, a fim de resolver pelas armas esse velho litígio, sem poder empregar os seus recursos em outros empreendimentos nacionais, como tanto necessitam.

			16.	Em anexo, passo às mãos de Vossa Excelência diversos retalhos de jornais com os textos da declaração do Ministro Canelas e dos comunicados oficiais desmentindo as versões sobre a gestão brasileira, bem como os editoriais de hoje, de La Razón e El Diario, a propósito da atitude da Argentina e do Chile. A título informativo, remeto, igualmente, os telegramas de Santiago sobre a nossa ação e um do Rio de Janeiro com o resumo da nota do Itamaraty a respeito, que causou aqui a maior satisfação.

			Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais respeitosa consideração.

			S. de Souza Leão Gracie

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			despacho • 26 abr. 1933 • ahi 23/4/12

			Índice: Chaco.

			Nº 11

			reservado

			À Legação em La Paz

			Secretária de Estado das Relações Exteriores

			Em 26 de Abril de 1933.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de acusar o recebimento, no devido tempo, do ofício confidencial446 nº 45, de nove de Março findo, com o qual Vossa Excelência me remeteu cópia da nota, firmada pelos representantes da Argentina, Brasil, Chile e Peru, com que foi encaminhada ao Governo boliviano o texto da Ata de Mendoza, e bem assim, cópia da resposta da Bolívia à proposta apresentada para solução pacífica do conflito do Chaco.

			2.	No seu aludido ofício, assinala Vossa Excelência os pontos em que poderia basear uma fórmula de conciliação a ser apresentada aos países empenhados naquela questão.

			3.	Louvando-lhe o zelo com que Vossa Excelência se vem desobrigando das sucessivas gestões que lhe têm sido confiadas junto a esse Governo, com relação ao conflito do Chaco, devo comunicar-lhe, como já o fizera, aliás, no meu telegrama nº 27, de vinte e quatro do corrente, que apresentamos à consideração da Chancelaria argentina a fórmula de conciliação sugerida no seu ofício acima aludido.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha perfeita estima e distinta consideração.

			Em nome do Ministro de Estado:

			(a) Cavalcanti de Lacerda

			A Sua Excelência o Senhor Samuel de Souza Leão Gracie

			Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do Brasil em La Paz

			           
               
           

			ofício • 07 jun. 1933 • ahi 22/5/8

			[Índice:] Chaco – Declaração de Guerra.

			 N° 106

			Legação dos Estados Unidos do Brasil

			La Paz, 7 de Junho de 1933.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de passar às mãos de Vossa Excelência, em anexo, diversos recortes de jornais desta capital, contendo comentários sobre a declaração de guerra do Paraguai, a consequente neutralidade dos países vizinhos e a marcha das negociações diplomáticas para solucionar o conflito do Chaco.

			2.	A Chancelaria boliviana alegou, num comunicado oficial, que o Governo paraguaio, declarando a guerra, justamente quando se reiniciavam em Washington, por iniciativa da Bolívia, novos esforços para o prosseguimento dos bons ofícios dos neutros e do ABCP, confirmava a sua obstinação em eludir os caminhos da justiça e da paz. O comunicado acrescentava ainda que este governo julga que, no interesse geral do continente, o conflito deve desenvolver-se e chegar ao seu fim sem comprometer a neutralidade dos Estados limítrofes e amigos, e terminava afirmando que este país continuará a ouvir com deferência e a prestar seu concurso a toda iniciativa inspirada no propósito de restabelecer a paz, sobre a base da liquidação definitiva da controvérsia territorial.

			3.	Com a mesma intenção de fazer recair sobre o Paraguai a responsabilidade da guerra, o governo de La Paz dirigiu à Liga das Nações um telegrama denunciando o seu adversário como o agressor e pedindo para ele as sanções do artigo 16 do Pacto.

			4.	Em resposta, o Secretário Geral, Sir Eric Drummond, informou que a denúncia seria examinada pelo Conselho na sua próxima reunião e pediu que a Bolívia dissesse se aceitaria uma decisão arbitral, tanto para a fixação da zona, como o julgamento da questão de fundo, ficando o processo do arbitramento para ser determinado pela Liga.

			5.	O governo boliviano replicou que estava disposto a submeter à arbitragem o litígio, devendo para isso averiguar-se quais as pretensões paraguaias no Chaco. Reiterou, porém, o seu ponto de vista contrário à delimitação da zona contestada por arbitramento prévio e explicou a sua atitude sobre o particular, dizendo que este país, depois de tantos sacrifícios de sangue e de recursos de toda espécie, deseja chegar, por via arbitral, à solução definitiva do assunto e evitar arranjos momentâneos, chamados a traduzir-se em novos incidentes, dentro de pouco tempo.

			6.	A imprensa em geral, como Vossa Excelência poderá ter a bondade de verificar, apoiou a política e a serenidade do governo ante a declaração de guerra, bem como a sua orientação insistindo em solucionar de uma vez o velho litígio. Apenas os jornais da oposição fizeram certas reservas à pouca ductilidade da sua atitude.

			7.	A esse propósito, não deixam de ser de interesse, as críticas contidas nos artigos do antigo Ministro boliviano em Washington, Senhor Luis Abelli, propiciando um acordo e a imediata terminação da guerra, que arruína o país. O Senhor Abelli censura o governo por não ter aceito as propostas da Comissão dos Neutros e sugere a neutralização de uma zona, a ser confiada à guarda do Brasil e da Argentina, enquanto durarem as negociações. Terminadas estas, sem resultado, a zona seria dividida e entregue pelos seus ocupantes, Brasil e Argentina, respectivamente à Bolívia e ao Paraguai. Os artigos do ex-representante junto ao Governo americano, publicados em El Diario e que constituem, principalmente, uma defesa da ação pacificadora dos neutros, não tiveram aqui maior ambiente.

			8.	As regras de neutralidade dos países limítrofes deram motivo, igualmente, a longos editoriais dos diários, deixando transparecer receio quanto à atitude que pudessem adotar a Argentina e o Chile. La Razón fez, a respeito, um estudo das Convenções de Haia e Internacionais Americanas em vigor e o Senhor E. Díez de Medina, antigo Ministro das Relações Exteriores, publicou, no que se refere ao Chile, uma exposição sobre a doutrina dos Tratados com a Bolívia, trazendo em apoio dos seus argumentos, a favor do direito deste país ao livre trânsito por território chileno, em quaisquer circunstâncias, opiniões do Chanceler Cruchaga Tocornal.

			9.	Os jornais também trataram, com interesse, das negociações entabuladas agora pela Sociedade das Nações. La Razón defendeu a volta à mediação dos países vizinhos e neutros, de acordo com os desejos do governo, expressos, mais uma vez, nas instruções ao seu delegado em Genebra, quando declarou, a propósito da ação da Liga, que pedira o reinício das gestões dos referidos países. El Diario, por outro lado, mostrou-se mais inclinado à Liga.

			10.	As operações militares continuam a se desenvolver lentamente. Elas são seguidas sem maior entusiasmo e, até agora, não se confirmaram as previsões da ofensiva geral, que, segundo se dizia, teria começado logo depois da declaração de guerra. A oficialização do estado de beligerância não afetou as medidas governamentais, nem fez sentir mais aqui a dura situação internacional que o país atravessa e que deixará enormes inconvenientes para o seu futuro desenvolvimento.

			Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais respeitosa consideração.

			S. de Souza Leão Gracie

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			Anexos447

			           
               
           

			ofício • 08 jun. 1933 • ahi 22/5/8

			[Índice:] Chaco – Resposta à Liga das Nações.

			N° 108

			Legação dos Estados Unidos do Brasil

			La Paz, 8 de Junho 1933.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de passar às mãos de Vossa Excelência, no incluso recorte de La Razón, o texto da resposta do governo boliviano ao parecer do Comitê especial da Liga das Nações, sugerindo uma fórmula para terminar a questão do Chaco. Essa nota foi remetida pelo telégrafo, no dia 26 do mês passado, e dela transmiti um resumo no telegrama n° 66, que confirmo.

			2.	Como informei a Vossa Excelência, nesse longo documento a Chancelaria de La Paz diz que, no estado atual das coisas e depois dos sacrifícios feitos pelos dois contendores, é justo esforçar-se por uma solução imediata e definitiva do conflito armado, resolvendo de vez o litígio territorial que o motivou. Para isso, faz uma detalhada exposição do ponto de vista deste governo, mencionando o Memorandum de 28 de Fevereiro aos países vizinhos, as instruções anteriores aos seus representantes e as notas de 26 de Abril à Argentina e ao Chile.

			3.	Renova, assim, extensamente, todos os seus argumentos sobre a solução arbitral e a delimitação da zona litigiosa por entendimento entre as partes, aduzindo largas considerações para justificar, com apoio na Segunda Convenção de Haia e no Protocolo Gutiérrez-Díaz de León, firmado em Buenos Aires em 1927, a sua atitude contrária à fixação do território contestado por terceiras entidades.

			4.	Alega que o parecer do Comitê da Liga não leva ao restabelecimento da paz em breve prazo, por isso que o plano nele delineado é para o envio de uma comissão investigadora ao Chaco, a fim de estudar, no terreno, as origens da guerra, propondo, em primeiro lugar, as bases de um armistício e, a seguir, um compromisso para submeter o assunto a arbitragem.

			5.	Explica, então, que este país não pode concordar com uma suspensão de hostilidades, enquanto não estiver assegurada a paz definitiva, por um acordo sobre as condições gerais do arbitramento, pois no presente desenvolvimento da campanha e dadas as circunstâncias especiais da sua mobilização, um simples armistício criaria para a Bolívia uma situação difícil, impossível de ser mantida e absolutamente desigual à do Paraguai, que continuaria ligado às suas bases de operações pelas estradas de ferro que possui. Daí o governo boliviano acreditar que a referida comissão realizaria um esforço inútil e desperdiçaria um tempo precioso, que melhor poderia ser aproveitado no preparo do processo arbitral.

			6.	A nota lembra, depois, que a Comissão dos Neutros e os governos limítrofes têm estudos adiantados sobre o caso chaquenho e insinua que a Liga se utilize deles, sempre que não julgar mais acertado e prudente apoiar a continuação dos bons ofícios desses países americanos.

			7.	Este governo refere-se, também, ao fato do parecer ter ignorado a denúncia contra a declaração de guerra do Paraguai e faz, mais adiante, uma discreta ameaça de se retirar da Sociedade das Nações se lhe for coibido, de qualquer forma, o direito de expor livremente a sua causa. Essa última declaração – ríspida e, talvez, desnecessária no corpo do documento oficial – foi motivada, segundo contou-me o Ministro das Relações Exteriores, pelos conceitos externados pelo Presidente do Comitê, qualificando de intransigente a atitude da Bolívia.

			

			8.	Termina a nota assegurando que a Bolívia está disposta a colocar-se sob a influência da Liga e confia que esta, se retiver as negociações pacificadoras, saberá inspirar-se na frase do Senhor Mac Donald e presidir à realização de uma paz “não imposta, mas negociada livremente”.

			9.	La Razón e El Diario, como Vossa Excelência poderá ter a bondade de verificar dos retalhos anexos, elogiaram a resposta boliviana, mas La Republica criticou-a, fazendo ressaltar incoerências do governo, ora aceitando a ação da Liga, ora afastando-a como no documento referido, ao mesmo tempo que seguia igual procedimento com os países neutros e vizinhos. Essa atitude, julga o órgão opositor, só prejudica os direitos e interesses da nação, criando-lhe um ambiente pouco simpático na opinião universal.

			10.	Apesar das manifestações menos favoráveis da sua nota, o governo boliviano vê-se, neste momento, obrigado a aceitar a centralização em Genebra das negociações pacifistas no assunto do Chaco, em vista da resistência que encontrou entre os neutros e o ABCP para reiniciarem os seus bons ofícios. Desse modo, resolveu ele nomear uma comissão para representá-lo na Liga das Nações, que será composta pelo Ministro Carlos Victor Aramayo, Plenipotenciário em Londres, e pelo Senhor Adolpho Costa Du Rels, seu delegado permanente junto ao Conselho.

			11.	A princípio pensou-se, igualmente, no Senhor Enrique Finot para integrar essa delegação, que foi muito bem recebida pela opinião pública. Parece, porém, que, refletindo melhor, o governo decidiu não deixar a Legação em Washington sem o seu chefe e, assim, o Senhor Finot não irá mais a Genebra, se bem que seja considerado grande autoridade no dissídio chaquenho.

			12.	Embora a ideia de solucionar o litígio do Chaco sob os auspícios da Liga não agrade ao sentimento boliviano, o desejo aqui, geralmente manifestado agora, é que a instituição de Genebra possa ter êxito, pondo termo, com uma solução honrosa e definitiva, ao estado de guerra que tantos horrores causa ao país.

			Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais respeitosa consideração.

			S. de Souza Leão Gracie

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			Anexos448

			           
               
           

			

			
				
						416	Adjetivo e substantivo masculino. Que ou quem tem a mesma natureza ou qualidade de outro ou de outros; que tal. Origem etimológica: do latim quid genitus, da mesma geração, do mesmo gênero “quejandos”.


						417	Arica é uma cidade portuária e comuna capital da província homônima e da região de Arica e Parinacota, no Chile.


						418	Daniel Sánchez Bustamante (1871 - 1933) foi um diplomata boliviano e Ministro das Relações Exteriores da Bolívia em vários períodos, entre 1909 e 1931.


						419	Daniel Domingo Salamanca Urey (1869 - 1935) foi presidente da Bolívia de 1931 a 1934 até ser deposto por um golpe de Estado em 27 de novembro de 1934.


						420	V.g. [locução latina]: abrev. verbi gratia, que significa “como tal”, “por “exemplo”.


						421	 Fabián Vaca Chávez (1883-1949) foi um poeta e diplomata boliviano.


						422	José Patricio Guggiari Corniglione (1884-1957) foi presidente do Paraguai de 15 de agosto de 1928 até 26 de outubro de 1931, quando entrega o cargo ao vice-presidente Emiliano González Navero para ser julgado pelo parlamento paraguaio por conta da violenta repressão a manifestações para a defesa do Chaco paraguaio. Volta ao cargo em 28 de janeiro de 1932 até o fim do mandato, em 15 de agosto de 1932.


						423	O núncio apostólico ou núncio papal (também chamados de Internúncio) é um representante diplomático permanente da Santa Sé que ocupa o posto de Embaixador.


						424	Ação realizada com empenho e diligência; esforço, providência.


						425	Uti possidetis é um princípio de direito internacional segundo o qual os que de fato ocupam um território possuem direito sobre este. A expressão advém da frase em latim “uti possidetis, ita possideatis”, que significa “como possuís, assim possuais”.


						426	O rio Pilcomayo é um extenso rio que nasce nas cordilheiras orientais do planalto boliviano, a 3.900 metros de altitude, fluindo grande parte do seu curso entre a Argentina e Paraguai e separando as regiões de Chaco Boreal a norte e Chaco Central a sul.


						427	 Tratado de fronteiras entre a Argentina e a Bolívia, assinado dia 9 de julho de 1925.


						428	 [Expressão latina] “sem a qual não”.


						429	[Expressão latina] “Modo de viver”, refere-se a um acordo temporário entre partes em disputa, que permite a convivência pacífica e a manutenção de uma situação estável até que uma solução definitiva seja alcançada.


						430	Tratado assinado no dia 12 de janeiro de 1907 entre Bolívia e Paraguai. Instituiu a arbitragem para a solução da disputa territorial no Chaco e designou como o árbitro a Argentina.


						431	A sentença arbitral do presidente dos Estados Unidos, Rutherford B. Hayes, sobre a região do Chaco Boreal delimitada pelos rios Paraguai, Pilcomayo e Verde, foi proferida em 12 de novembro de 1878 e resolveu a disputa de fronteira entre Argentina e Paraguai que ocorreu após a Guerra da Tríplice Aliança.


						432	 O ofício apresenta diversos recortes de jornais enviados como anexos. Optamos por não transcrever os anexos.


						433	 Juan Guzmán Cruchaga (1895-1979) foi um poeta, dramaturgo e diplomata chileno.


						434	 O ofício apresenta diversos recortes de jornais enviados como anexos. Optamos por não transcrever os anexos.


						435	Juan María Zalles Calderón (1879 - 1954) foi um diplomata e político boliviano. Foi Ministro das Relações Exteriores da Bolívia de 9 de março a 5 de setembro de 1932.


						436	 O ofício apresenta diversos recortes de jornais enviados como anexos. Optamos por não transcrever os anexos.


						437	Documento foi assinado em Buenos Aires, em 22 de abril de 1927, pelos representantes Lisandro Díaz León e Julio A. Gutiérrez, do Paraguai e da Bolívia, respectivamente. O Protocolo reiterou a aceitação dos bons ofícios do governo argentino para a solução pacífica da disputa.


						438	 O ofício apresenta diversos recortes de jornais enviados como anexos. Optamos por não transcrever os anexos.


						439	 Espaço em branco no documento.


						440	Tratado para evitar ou prevenir conflitos entre Estados americanos adotado em 1923, durante a Quinta Conferência Internacional Americana (Santiago, Chile).


						441	Daniel Salamanca Urey (1869-1935). Político boliviano. Foi presidente da Bolívia entre 1931 e 1934.


						442	 O ofício apresenta diversos recortes de jornais enviados como anexos. Optamos por não transcrever os anexos.


						443	 Pequeno espaço em branco neste trecho do documento.


						444	 Refere-se ao prédio que funciona como sede do Poder Executivo argentino.


						445	 Demetrio Canelas foi Ministro das Relações Exteriores da Bolívia em 1933.


						446	 Grifo original.


						447	 O ofício apresenta diversos recortes de jornais enviados como anexos. Optamos por não transcrever os anexos.


						448	 O ofício apresenta diversos recortes de jornais enviados como anexos. Optamos por não transcrever os anexos.
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			(fev. 1931 – jun. 1933)

			

			

			despacho telegráfico • 24 fev. 1931 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			7 – quarta-feira – 18h30 – confidencial – A nossa Embaixada em Washington refere que ali se tome ruptura definitiva em consequência de resposta da Bolívia, amanhã, à proposta do Paraguai. O Embaixador Chileno propôs ação conjunta nossa, do Chile, da Argentina e do Peru, ante a Comissão dos Neutros, tendente a um acordo para submeter a questão de limites à arbitragem. Autorizamos o nosso Embaixador a tomar parte nas demandas propostas, quando for oportuno. Exteriores

			Nos mesmos termos à Legação em La Paz.

			           
               
           

			telegrama • 23 jun. 1931 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			21 – terça-feira – 18h30 – reservado – cópia – A situação entre o Paraguai e a Bolívia está ameaçada de nova ruptura das relações diplomáticas, devido à nota passada pela Legação boliviana por ordem de seu Governo exigindo que o Governo paraguaio desautorize as declarações feitas em Washington pelo seu representante ali. Caso contrário declara retirar-se. Dada a gravidade da situação e embora só amanhã apresente credenciais, entendi por um dever amistoso para com ambos os países procurar meio de evitar rompimento. Nesse sentido visitei o Ministro boliviano que encontrei muito apreensivo, mas conciliatório, achando que seu Governo agiu com precipitação. Visitei, depois, o Ministro mexicano, decano aqui dos países americanos, acreditado cumulativamente em La Paz, a quem sugeri uma diligência junto ao Ministro das Relações Exteriores pedindo pausa entre o recebimento da nota boliviana, ontem entregue, e sua resposta, a fim de que aquela comissão possa agir com serenidade. Rogo a Vossa Excelência envidar todos os esforços em Washington para que o Ministro norte-americano em La Paz seja autorizado a pedir ao Governo boliviano a retirada da nota provocadora desta situação muito crítica, cujas consequências não podemos prever e, ao mesmo tempo, dar instruções à Legação do Brasil em La Paz para que faça sentir a surpresa da atitude da Bolívia quando o ambiente era propício ao exame da questão essencial. Estou impossibilitado de qualquer ação até apresentar credenciais, aguardando, entretanto, instruções. Consta que este Governo ficaria em atitude passiva, deixando à Bolívia a responsabilidade da ruptura das relações diplomáticas. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 23 jun. 1931 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			22 – terça-feira – 10h30 – reservado – cópia – O Governo paraguaio acaba de responder à nota, recusando-se a desautorizar a declaração do Encarregado de Negócios em Washington e declarando que o decoro nacional exige que suportem quaisquer consequências ante a ameaça da Bolívia. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 24 jun. 1931 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			24 – quarta-feira – 22h30 – reservado – Resposta aos seus telegramas nº 21 e 22. Seguimos com atenção o incidente paraguaio-boliviano. Estamos em contato com o Governo americano. O nosso ponto de vista, inalterável, é colaborar de qualquer modo para a paz americana e a nossa atitude deve continuar a ser de completa imparcialidade aí e em La Paz. Guardando sempre discreta reserva, rogo a V. Exa. continuar informando sobre a marcha dos acontecimentos e transmitindo o ponto de vista resultante da observação in loco. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 24 jun. 1931 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			23a – quarta-feira – 15h30 – reservado – cópia – O Presidente da República falou-me sobre o incidente boliviano, agradecendo as sugestões que fiz ontem ao Ministro Mexicano, com o que concorda integralmente. Pediu-me para transmitir a Vossa Excelência o prazer com que veria a ação junto de Washington, para que os neutros interviessem, quanto antes, para evitar o rompimento, encontrando, ainda no último momento, uma fórmula conciliatória sem ofender os melindres nacionais paraguaios. A minha impressão é que os neutros podem exercer influência no sentido da partida do Ministro boliviano, mas, conservando o Encarregado de Negócios. Telegrafo às pressas, reservando para mais tarde, maiores esclarecimentos. Urge, entretanto, providências urgentes, antes que a Bolívia tome a iniciativa de retirar definitivamente toda a Legação. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 24 jun. 1931 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			24 – quarta-feira – 18h30 – reservado – cópia – Aditamento ao telegrama nº 23. No impedimento do Ministro das Relações Exteriores, que está doente há dias, fiz visita protocolar ao Ministério das Relações Exteriores na pessoa do Subsecretário, que, devidamente autorizado pelo Presidente, disse aceitar a intervenção da Comissão Neutra para evitar o rompimento das relações diplomáticas, e aceita a sugestão para que as Legações de ambos os países fiquem a cargos de secretários, como Encarregados de Negócios, até o esclarecimento do incidente. Os jornais publicam hoje a nota boliviana e a resposta paraguaia, pela qual se vê que este Governo deixa porta aberta para a conciliação que não afete a dignidade nacional. Há movimento de tropas em direção ao Chaco, e, qualquer que sejam os motivos, a Bolívia precipitou o conflito armado. Visitei o Ministro argentino que se mostrou muito cordial. Os oficiais argentinos da Missão, presentes, fizeram-me também afetuoso acolhimento. Conversando sobre o incidente disse que ia também sugerir ao seu Governo a ação conciliatória da Comissão Neutra, diante da gravidade da situação. Disse querer trabalhar sempre de acordo comigo, pois, devemos considerar que somos antigos aliados. A ação, aqui, parece fácil, devendo todos os esforços convergirem para La Paz. As declarações do Encarregado de Negócios em Washington, não merecem a importância que a Bolívia atribuiu, e seriam desautorizadas, se, em vez de nota cominatória em estilo ultimatum, fosse formulado pedido verbal de explicação, conforme o Presidente da República me disse na audiência para a entrega de credenciais. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 25 jun. 1931 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			25 – quinta-feira – 16h30 – reservado – cópia – Recebido o seu telegrama nº 24. Visitei o Vice-Presidente da República, o Presidente da Câmara dos Deputados, Ministros, Arcebispo e outras autoridades indicadas na lista que me foi dada pelo Ministério das Relações Exteriores. Todos aguardam ansiosamente a intervenção da Comissão Neutra reconhecendo dentro da completa imparcialidade com que o Brasil está colaborando para a paz americana. O Ministro boliviano não recebeu instruções para partir, o que lhe dá também esperanças. A imprensa apoia unanimemente a resposta paraguaia, sem, contudo, mostrar-se agressiva. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 25 jun. 1931 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			26 – quinta-feira – 22h30 – cópia – O Ministro argentino e pessoal da Legação, acompanhados da Missão Militar vieram encorpados retribuir a minha visita de ontem. Essa demonstração causará aqui magnífico efeito, pois significa, aos olhos paraguaios, que os nossos grandes países estão identificados em sua política continental e na melhor harmonia. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 26 jun. 1931 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			27 – sexta-feira – 20h30 – confidencial – cópia – O Ministro alemão recebeu o seguinte telegrama, cuja cópia integral me forneceu sob a maior reserva:

			

			Este Governo olharia com agrado que as gestões a que se refere o telegrama nº 45 tenham como resultado evitar a suspensão das relações, tanto mais, quanto pelo correio se despachou ainda anteontem a nota dirigida a Vossa Excelência, sugerindo o estabelecimento de polícia permanente na região fronteiriça, executada por uma nação neutra, para evitar a intranquilidade atual. Comunique confidencialmente o texto deste telegrama. Assinado Bosch.

			 O Ministro das Relações Exteriores, ainda gripado, compareceu a seu Gabinete especialmente para receber o Ministro Argentino e ouviu, segundo me foi dito, com grande satisfação essa proposta a que prometeu responder oficialmente amanhã. Perante o Governo paraguaio é meu dever de lealdade ignorar a proposta que evidentemente visa entregar à Argentina a função sugerida, mas, apresso-me a comunicá-la a Vossa Excelência, acrescentando que o Ministro Argentino me declarou que seu Governo se associava ao Brasil, caso o Governo do Paraguai e da Bolívia aceitem a proposta, parecendo que a mesma foi também formulada em La Paz. Conversando sobre o meio de tornar eficaz tal polícia, acha o Ministro Argentino que é bastante ocupar certo ponto vulnerável, pois seria impossível estender a ocupação em toda a zona limítrofe, entre os fortins paraguaios e bolivianos. Perguntado sobre o que pensava, limitei-me a dizer achar a ideia altamente generosa de interpor-nos entre os dois amigos que podem agredir-se de lado a lado de um momento a outro. Essa proposta por ser extremamente delicada merece especial estudo por parte do Governo brasileiro para, no caso de ser consultado, termos opinião já formada. Creio que o Paraguai aceita, mas na dúvida de que a Bolívia entregue somente à Argentina essa missão. O Ministro argentino estendeu-se pelo terreno das confidências, lendo as instruções que recebeu de seu Governo, no sentido de sempre agir de acordo com o representante do Brasil, assim como, também, as instruções à Missão Militar, pelas quais verifiquei que a Argentina, a oferecendo gratuitamente, quis adiantar-se às propostas do Chile para instruir o Exército e Marinha paraguaios. Nessas instruções se lê que a Missão Militar deve ocupar e vigiar os interesses com fins profissionais, sem meter-se, nem na política interna, nem na política externa. Toda a América tem desconfiança contra o Estado-Maior argentino e contra o Chile, pela série de intrigas que tecem aqui, em torno de várias questões internacionais, parecendo que querem dominar militarmente e pender para colocar a Argentina entre dois fogos descrente do apoio do Brasil em caso de guerra. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			telegrama • 26 jun. 1931 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			28 – sexta-feira ­– 21h30 – reservado – cópia – A Legação boliviana recebeu os textos das duas notas pelo telégrafo. A primeira insiste nas declarações do Encarregado de Negócios em Washington e manifesta que as do Ministro boliviano, que motivaram aquelas, não podem ser consideradas como injuriosas e exige, outra vez, que o Governo paraguaio declare se é solidário com o seu representante. A segunda nota comunica que se não responder afirmativamente em vinte e quatro horas, a Legação aqui se retira. O Ministro boliviano vai ponderar a seu Governo a inutilidade dessas notas, em vista da resposta à nota anterior. Particularmente me manifestou que não entregaria o “ultimatum”, apresentando demissão do cargo, antes de chegar a tal extremidade, discordando da atitude de seu Governo. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 27 jun. 1931 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			29 – sábado – 18h30 – reservado – cópia – Encontrei, hoje, o Ministro das Relações Exteriores muito irritado contra o Governo boliviano porque o Ministro das Relações Exteriores boliviano, em telegrama em claro, fez comentários julgados injuriosos à sua pessoa. Disse-me que o Governo americano propusera ao Paraguai dar satisfações às exigências bolivianas, com meio de evitar o rompimento e que o Encarregado de Negócios do Paraguai em Washington pedisse demissão. Ambos os alvitres foram recusados. Acrescentou que diante do passo definitivo dado pela Bolívia, nada mais resta senão esperar os acontecimentos, salvo se novas circunstâncias forem dignas de exame e satisfaçam o amor-próprio nacional. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 01 jul. 1931 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			25 – quinta-feira – 01h30 – reservado – Sem embargo da posição discreta e de reserva que temos mantido no dissídio atual, entre esse Governo e o do Paraguai, julgo conveniente que Vossa Senhoria com as devidas cautelas faça sentir a esse Governo a conveniência de encarar com moderação a divergência atual, a fim de que sempre a esperança de que não sejam interrompidas as relações diplomáticas e que o conflito não chegue a comprometer a ação conciliadora dos Governos neutros, sugerida nas notas de 25 do mês passado. De nossa parte, tudo faremos no sentido de auxiliar o encaminhamento da questão para que se possa alcançar uma solução garantidora da paz. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 02 jul. 1931 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			30 – quinta-feira – 16h20 – reservado – cópia – Recebi o telegrama de Vossa Excelência nº 25. Agindo dentro das instruções gerais de Vossa Excelência no interesse da paz americana, acompanhei o Ministro argentino em repetidas conferências com o Ministro boliviano e o Ministro das Relações Exteriores para conseguir suavizar os termos da nota boliviana e os da consequente resposta paraguaia. Obtivemos concessões do amor-próprio de ambas as partes, sem comprometer nossa imparcialidade, compreendendo a imperiosa necessidade de uma ação conjunta para evitar a ruptura iminente, em vista das últimas instruções recebidas pela Legação boliviana. O Ministro argentino, na minha presença, voltou a tratar da proposta do seu Governo para neutralizar uma parte da zona litigiosa, que seria ocupada por outro país, tendo dito que talvez o Uruguai concordasse em enviar oficiais a determinados pontos vulneráveis. Sei que o Ministro argentino em La Paz formulou idêntica proposta. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			telegrama • 02 jul. 1931 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			32 – quinta-feira – 21h – confidencial – cópia – Em caráter confidencial, o Ministro boliviano acaba de me comunicar que recebeu instruções para retirar-se domingo. A resposta paraguaia ainda não chegou integralmente a La Paz, pelo que ainda é tempo de impedir esse gesto perturbador da harmonia do continente. Novos esforços de Vossa Excelência junto ao Governo boliviano poderiam contribuir para que ficasse o incidente encerrado e satisfeitos os melindres da Bolívia com aquela resposta conciliatória. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 03 jul. 1931 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			34 – sexta-feira – 11h15 – confidencial – cópia – O Ministro Argentino recebeu instruções confidencialíssimas para declarar, oportunamente, a completa neutralidade da República Argentina, cuja missão militar será retirada ao iniciar-se as primeiras hostilidades. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 04 jul. 1931 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			35 – sábado – 10h20 – cópia – O Ministro boliviano e o pessoal da Legação receberam ordem para partir amanhã, entregando o arquivo à Legação mexicana. O Governo boliviano empregou o eufemismo de suspensão de relações em vez de ruptura. Aguardam aqui com calma futuros acontecimentos. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			telegrama • 09 jul. 1931 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Relações entre Bolívia-Paraguai.

			Legação em Assunção

			40 – quinta-feira – 16h35 – cópia – Estive com o Ministro das Relações Exteriores que me comunicou pessoalmente que o Governo argentino ofereceu mediação entre o Paraguai e a Bolívia para o reatamento das relações. Ambos aceitaram devendo se lavrar uma ata em que as declarações de Washington motivaram o incidente e serão reciprocamente retiradas. Servindo também ao Governo argentino a Bolívia declarou ao Paraguai que a sua intenção é resolver pacificamente a questão do Chaco. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 05 ago. 1931 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			50 – quarta-feira – 22h10 – cópia – Foi hoje oficiosamente publicado que o Ministro uruguaio entregou nota em nome dos cinco países neutrais em que comunica que o Governo da Bolívia em resposta à nota de 25 de Junho declara que estaria disposto a estudar um Pacto de não agressão no Chaco, de natureza a assegurar a paz e a tranquilidade enquanto se discutisse a controvérsia sobre aquele território de forma equitativa e definitiva. Os Governos neutrais consultam o Governo paraguaio sobre o projeto. Sugerem também os neutrais que ambos os Governos não enviem mais tropas ao Chaco, retirando as que ali se encontram e expeçam ordens terminantes para evitar choques e distúrbios durante as negociações do Pacto de não agressão, tendo sido igual sugestão feita perante o Governo boliviano. O Conselho de Ministros reunido com o Presidente da República está presentemente examinando o texto da referida nota. Lucillo Bueno

			nota: Copiado de acordo com a confirmação.

			           
               
           

			

			telegrama • 22 ago. 1931 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			56 – sábado – 10h15 – cópia – O Governo paraguaio entregou ontem a resposta aos representantes dos países neutros, referente ao pacto de não agressão, sugerido pela Bolívia. A nota diz que este Governo está disposto a estudar o referido pacto e que no correr de suas negociações, exporá o ponto de vista paraguaio sobre as condições a que devem sujeitar-se os acordos propostos. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 09 out. 1931 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			54 – sexta-feira – 15h15 – confidencial – Consta que o Governo boliviano já nomeou seus delegados à Conferência de Washington marcada para 11 Novembro, com o fim de tratar do problema paraguaio-boliviano. Estimaríamos que nenhum outro incidente ocorresse para que a reunião dos plenipotenciários dos dois países se efetuasse na data aprazada e sem maiores dificuldades. Para isso é preciso que ambos os governos tenham a calma necessária em ocasiões como esta e indispensável à solução honrosa do presente dissídio. Colocados em posição de perfeita equidistância entre os dois povos amigos, nosso único desejo é ver satisfatoriamente terminada a questão. Dentro desse ponto de vista, V. Exa. usará das oportunidades que se lhe oferecerem para aconselhar reflexão, mostrando, entretanto, que não nos move o desejo de nos imiscuirmos em negócios alheios, e que nossa atitude é antes inspirada pelo sentimento de fraternidade continental que tão profundamente nos anima. Exteriores

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 11 out. 1931 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			56 – segunda-feira – 14h30 – reservado – Agradeceria as suas impressões sobre o assunto do meu telegrama nº 54. As informações que temos dão-nos grande esperança de que a reunião dos delegados paraguaios e bolivianos se efetue sem dificuldades a 11 de Novembro, data que nos é tão cara aos pregadores da paz. Acabo de autorizar o Embaixador em Washington a assinar, com os demais representantes americanos ali acreditados, o telegrama a ser expedido no dia 20 do corrente, aos governos do Paraguai e da Bolívia sobre o litígio do Chaco. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 20 out. 1931 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			81 – terça-feira – 16h – reservado – cópia – Resposta ao telegrama nº 56: Minhas impressões são pessimistas. O Ministro das Relações Exteriores acredita que a reunião dos delegados em Washington resulte, mais uma vez, em tentativa frustrada pois, para concluir o pacto de não agressão e depois discutir a questão fundamental, o Paraguai exige o restabelecimento do statu quo ante 1907. A Bolívia é contrária a esse projeto, tendo declarado oficialmente que não podia retirar suas tropas da zona dos fortins porque constituem sinal visível de sua soberania. Em entrevista à United Press, no dia 6 do corrente, o Presidente da República diz que o Paraguai está disposto a sustentar seus direitos territoriais até a derradeira extremidade, embora tenha que enviar o último homem e a última mulher para defender o Chaco. A mentalidade deste país não aceitaria um acordo, mantendo intransigência sobre qualquer proposta que não lhe dê a solução que presume jurídica. Em La Paz reina igual ambiente, pelas informações particulares que tive, sendo, portanto, os esforços dos países americanos muito generosos, mas elevados demais para serem compreendidos por dois países primários como estes. A carta que enviei pela mala diplomática nº 6, expedida em 10 de Outubro, trata amplamente do assunto. Segue ofício pela próxima mala diplomática. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 11 mar. 1932 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			 [Numeração ilegível] – sexta-feira – 10h30 – confidencial – Referência ao meu telegrama nº 7. O Ministro das Relações Exteriores da Argentina, impressionado com a probabilidade de rompimento entre o Paraguai e a Bolívia, sugere ação conjunta do Brasil e da Argentina para promover a solução pacífica. O Encarregado de Negócios da Bolívia aqui mostrou-me um telegrama do seu governo dizendo-lhe que constava haver pressão dos representantes americanos em Washington no sentido de forçar a Bolívia a aceitar o arbitramento e pediu que nos abstivéssemos dessa démarche, que viria ferir os sentimentos de soberania daquela República. Queira dizer-me o que há. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 14 mar. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			9 – segunda-feira – 19h20 – reservado – cópia – Respondo o telegrama de Vossa Excelência nº 11. Não transpirou, aqui, a notícia a respeito da pressão dos representantes americanos. Conversei com vários colegas americanos, aqui, averiguando que se empenham os seus Governos pela solução das dificuldades da atual conferência de Washington. Quanto à arbitragem sobre a essência do litígio, parece desarrazoado o temor de pressão unilateral, o que significaria inadmissível parcialidade. Há, evidentemente, em todo o continente, desejos de arbitramento, que encontram, neste país, franco apoio. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 23 mar. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Da Legação em Assunção

			12 – quarta-feira – 13h15 – reservado – cópia – O Ministro Norte-
-americano acaba de comunicar ao Ministro das Relações Exteriores que enviou memorandum aos países neutros, pedindo a atenção imediata para os preparativos bolivianos contra o Paraguai. O Ministro das Relações Exteriores, confirmando verbalmente o memorandum, disse ter certeza de que os preparativos se destinam ao ataque dentro de poucos dias. Remeti, sobre o assunto, o ofício confidencial nº 28, expedido domingo passado, pela mala diplomática nº 9, em que resumo a conversa com o Presidente da República e com o Ministro das Relações Exteriores, ambos não se tendo alarmado com a denúncia de concentração de forças bolivianas em direção ao Pilcomayo. Sobressaltos semelhantes, entretanto, são aqui frequentes. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 20 abr. 1932 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			21 – quarta-feira – 11h20 – reservado – Autorizei o Embaixador do Brasil em Washington a manifestar aos delegados paraguaio e boliviano nossa solidariedade ao memorandum que a estes dirigiram os Neutros a 11 do corrente. Queira comunicá-lo verbalmente a esse Governo. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 07 jul. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			41 – quinta-feira – 18h30 – reservado – cópia – Estou informado, confidencialmente, de que o Governo paraguaio telegrafou, ontem à noite, ordenando a retirada dos seus delegados em Washington e dando por encerrada a Conferência para o Pacto de não agressão. Essa resolução extrema foi motivada em virtude do ataque e tomada do fortim paraguaio denominado “Carlos Antonio López”449 por tropas bolivianas, no dia 15 de Junho. Este Governo passou nota confidencial, hoje, aos representantes, aqui, dos países que constituem a Comissão neutral, comunicando estes sucessos. Parece-me que este Governo ordenou a retomada do fortim, o que pode causar consequências gravíssimas. Guimarães Bastos

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 19 jul. 1932 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			36 – terça-feira – 20H – reservado – Temos notícia de La Paz que o fortim Santa Cruz foi atacado desde 15 do corrente por 500 soldados paraguaios das três armas. Rogo informar. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 20 jul. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			44 – quarta-feira – 17h30 – reservado – cópia – Respondo ao telegrama de Vossa Excelência nº 36. Este Governo desmente, positivamente, que as tropas paraguaias hajam atacado o fortim boliviano “Santa Cruz”, que dista 100 quilômetros para noroeste do fortim “Carlos Antonio López” também chamado “Pitiantuta”, e publicou, hoje, comunicado informando que o fortim “João Carlos Antonio Lopes” [sic] foi retomado por tropas paraguaias após combate renhido, havendo oficiais e praças mortos e feridos. Manifestações patrióticas percorrem a cidade, havendo o Presidente da República se dirigido ao povo, afirmando que o Paraguai não provocaria a guerra, mas a aceita, se for necessária. A intervenção dos países neutros para evitar a retirada dos Delegados à Conferência em Washington fracassou. Julgo a situação grave. Guimarães Bastos

			           
               
           

			telegrama • 22 jul. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Situação política interna.

			Legação em Assunção

			45 – sexta-feira – 20h – reservado – cópia – Este Governo informa que o regimento de cavalaria de Bela Vista foi atacado ontem por civis armados, fiéis ao Governo Provisório, que ocuparam o quartel havendo oficiais e praças se internado no território paraguaio. Comunico oficialmente que este Governo deu instruções permitindo a internação de tropas regulares sob a condição de deposição de armas. O Major Nery em cumprimento das determinações de Vossa Excelência seguirá amanhã de manhã em avião para Porto Murtinho450 a fim de estabelecer ligação com Bela Vista451 e telegrafará comunicando seu regresso. Pede ao Governo que ponha à sua disposição a flotilha do Lloyd Brasileiro. Guimarães Bastos

			           
               
           

			despacho telegráfico • 22 jul. 1932 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			38 – sexta-feira – 11h45 – reservado – Queira sondar discretamente esse Governo sobre a possibilidade de ser o atual litígio submetido a uma comissão de inquérito e conciliação, para verificar qual foi o agressor durante o período das negociações do pacto de não agressão. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 23 jul. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			46 – sábado – 20h – reservado – cópia – Notícias alarmantes, provindas da Bolívia, via Formoso, dizem que destacamentos bolivianos já descem com rumo ao Pilcomayo. Este Governo preenche apressadamente os efetivos militares, tudo levando a crer que, de um momento a outro, será feita a mobilização. À vista da gravidade da situação e julgada por nossos amigos aqui como inevitável a guerra, visitei esta tarde o Ministro das Relações Exteriores e o Presidente da República repetindo-lhes a insinuação do telegrama de Vossa Excelência nº 38. Ambos concordaram com que o Brasil proponha a constituição de uma comissão de inquérito e de conciliação para verificar quem foi o agressor, durante a conferência em Washington, tudo de acordo com a convenção Gondra, ratificada pelo Paraguai e pela Bolívia. O Ministro das Relações Exteriores acrescentou que só um nome como o de Vossa Excelência poderá intervir em La Paz para evitar a desgraça iminente, e o Presidente da República apela para os sentimentos de amizade do Brasil pelo Paraguai para interpor todos os seus bons ofícios nesta emergência. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 24 jul. 1932 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			1 – domingo – 16h – reservado – Com referência ao seu telegrama nº 46, já mandei instruções à nossa Legação em La Paz no sentido de insinuar ao Governo boliviano a conveniência de aceitar a sugestão referente à comissão de inquérito e conciliação. Receio, entretanto, que a superexcitação ali reinante torne ineficaz o nosso esforço. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 25 jul. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			47 – segunda-feira – 16h15 – reservado – cópia – Referência ao telegrama nº 41. O Presidente da República agradece a solicitude com que Vossa Excelência está agindo a favor da paz. Pede informações da decisão do governo boliviano à sugestão de submeter o conflito à comissão de inquérito e conciliação. Pede comunicar a Vossa Excelência que o Governo não crê na iminência de ataque; a Bolívia levaria, pelo menos, três meses a concentrar efetivos para descer o Pilcomayo; mas, se confirmada a notícia da descida de destacamentos bolivianos, o Paraguai aproveitará a facilidade da distância para atacar imediatamente e levar vantagem ao inimigo. Não haverá declaração formal de guerra, as relações diplomáticas estando interrompidas e o estado de guerra existindo de fato entre os dois países. Acha que Vossa Excelência e Saavedra Lamas podem agir com energia para conter a Bolívia, comprometendo-se a não tomar medidas hostis até a última palavra de Vossa Excelência. Diz que o Ministro Alvéstegui falou pelo rádio do Rio de Janeiro, emitindo conceitos que perturbam a neutralidade do Brasil, além de injúrias pessoais. Ouso solicitar de Vossa Excelência impedir essas manifestações de Alvéstegui, que conheço pessoalmente e é nosso desafeto disfarçado, conforme o ofício da Legação em La Paz, de Agosto de 1930. Aqui reina tranquilidade aparente, mas o espírito público está muito inquieto e com os olhos postos em Vossa Excelência e no Governo argentino. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 26 jul. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			50 – terça-feira – 18h30 – reservado – cópia – O Presidente eleito da República, Ayala, sugeriu ao Ministro norte-americano que o seu Governo proponha que o Brasil e a Argentina sejam convidados para a Conferência dos Neutros que, por sua vez, designará ambos para constituírem, com os Estados Unidos da América, a comissão de inquérito e conciliação aventada por Vossa Excelência. O Ministro norte-americano telegrafou para Washington recomendando a proposta. Em conferência comigo, o Presidente eleito da República disse-me que ultimamente conversou com Saavedra Lamas, que se mostrou interessado em colaborar com Vossa Excelência em todos os assuntos pendentes da América do Sul. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 28 jul. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			51 – quinta-feira – 16H20 – reservado – cópia – O Chile e o Peru estão se esforçando para serem, também, convidados a participar da comissão dos neutros, em Washington, por motivos que não escaparão à perspicácia de Vossa Excelência. O Ministro norte-americano disse-me que as propostas do Brasil e Argentina para que sejam convidados foi aceita com prazer pelo Departamento de Estado. O Ministro das Relações Exteriores informou-me de que o Ministro boliviano em Santiago do Chile teve instruções para avisar ao Governo chileno de que a guerra é inevitável para desagravar o brio nacional ofendido com a retomada dos fortins. Este Governo acredita que dentro de uma semana a situação pode definir-se, pois, tanto em La Paz como em Assunção terminam os preparativos para entrar em campanha. Entretanto, o Ministro das Relações Exteriores pede a Vossa Excelência informá-lo sobre o resultado da insinuação de constituir-se uma comissão de inquérito e conciliação em torno do último incidente no Chaco. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 02 ago. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			56 – terça-feira – 16h – reservado – cópia – O Ministro das Relações Exteriores foi informado pela sua Legação em Buenos Aires que uma nota coletiva devia ser enviada ao Governo da Bolívia pelo Brasil, Argentina, Chile e Peru, não havendo sido, por ter o Governo brasileiro resolvido retirar a adesão do Brasil ao esforço daqueles países. O Ministro das Relações Exteriores pergunta alarmado a razão da atitude do Brasil. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 03 ago. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			58 – quarta-feira – 18h30 – reservado – cópia – O Presidente da República lançou uma proclamação ao povo, que é uma verdadeira declaração de guerra, concitando-o a repelir o invasor do Chaco e assegurando-lhe que a vitória será do Paraguai. Enviou um projeto ao Congresso restaurando a Ordem do Mérito, “criada em 1865, em circunstâncias análogas”. A divisa do tirano López – vencer ou morrer – é agora adotada por todos os jornais. Recalde, genro de Moreno, está reeditando, no vespertino daqui El Diario, trechos de Schneider sobre a Guerra da Tríplice Aliança. O deputado Velilla veio hoje, oficiosamente, por parte deste país, sondar a possibilidade de obter a proibição para a Bolívia, por Corumbá. Mostrei o nosso tratado de comércio com a Bolívia, fazendo ver o absurdo da pretensão, bem como a outra a respeito da apreensão do carregamento do navio do Lloyd Brasileiro Uruguay, com aquele destino. Aconselhei-o a fazer ver ao Governo paraguaio a nossa neutralidade absoluta, sendo inútil desviar os fatos ou interpretar os nossos tratados ao sabor das conveniências, assim como que desistisse de ir a Corumbá fiscalizar o comércio com Puerto Suárez, pois não poderíamos admitir fiscal da nossa neutralidade nem relações, senão pelos agentes diplomático e consular reconhecidos pelo Governo Federal. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 09 ago. 1932 • ahi 2/5/12

			Índice: Retenção de mercadorias em trânsito.

			À Legação em Assunção

			48 – terça-feira – 23h50 – reservado – Resposta ao seu telegrama nº 54. A exigência do Paraguai não pode ser atendida. Os cereais, que não constituem contrabando absoluto, poderão ser, em determinados casos, contrabando condicional. Não há, porém, contrabando de guerra sem guerra declarada, e ao tempo em que se manifestou a pretensão desse país a respeito da carga do Uruguay, não havia comunicação de estado de guerra entre o Paraguai e a Bolívia. Esta ponderação, por si só, destrói inteiramente a pretensão do Paraguai. Além disso, o contrabando condicional pressupõe: a) ou estipulação de tratado entre os países interessados; b) ou consignação em lei do país a que pertença o navio; c) ou, finalmente, reconhecida a intenção de assistência hostil. Nenhum desses pressupostos se verificam no caso. Não há tratado entre o Brasil e o Paraguai, classificando cereais entre os contrabandos de guerra; o Paraguai não fez comunicação aos Governos neutros de que os cereais seriam considerados contrabando de guerra; no Brasil não há lei a respeito; e assistência hostil somente é possível quando há estado de guerra declarado, de fato e de direito. Evidentemente, a carga é inocente. E, como Vossa Excelência lembrou, esse país adotou, pelo tratado de 9 de Janeiro de 1872, o princípio da declaração de Paris, segundo o qual a bandeira neutra cobre a mercadoria inimiga, exceto o contrabando de guerra. Apreender carga inocente que segue para porto boliviano, em navio brasileiro, é desrespeitar o tratado e a soberania do país amigo, representado pela bandeira. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 09 ago. 1932 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			Brasleg Assunção

			49 – terça-feira – 23h50 – reservado – Um jornal de Montevidéu publicou falsa notícia, já retificada, segundo a qual o vapor Paraguay, do Lloyd, estaria transportando dez caixões com gases asfixiantes, destinados à Bolívia. Informa a nossa Legação em Montevidéu que o material bélico conduzido por aquele navio se destina a Porto Murtinho e que somente seis caixotes, com vacinas, vão endereçados ao cônsul boliviano em Corumbá452. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 11 ago. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			62 – quinta-feira – 21h15 – reservado – cópia – Referência aos telegramas nº 48 e 49; recebidos ao regressar do Ministério das Relações Exteriores. Desde ontem circula a notícia a que se referiu a Legação brasileira em Montevidéu. O Ministro das Relações Exteriores, imprudentemente, forneceu à imprensa cópia do telegrama do cônsul paraguaio em Montevidéu, dando crédito ao boato que correu naquela cidade. O agente do Lloyd Brasileiro informou-me constava que este Governo ia exercer violência a bordo do Paraguay, para não somente examinar a carga, mas também para sequestrar a que fosse destinada à Bolívia. Procurei o Ministro das Relações Exteriores, expondo minhas apreensões, acrescentando que não dera crédito, mas que achava do interesse da nossa harmonia levar o fato ao conhecimento do Governo paraguaio. Sua Excelência perguntou se eu sabia o que o navio transportava, tendo eu dito que material bélico para Porto Murtinho, destinado à coluna do Major Nery. Sua Excelência insistiu, pedindo a minha palavra de honra como não havia nada destinado aos fins militares da Bolívia, ao que retruquei não ser caso de tal palavra, pois nossa bandeira amparava a mercadoria, de qualquer espécie. O Ministro, então, declarou que, se houver material bélico para a Bolívia, mandaria apreender, tendo eu repelido energicamente tal propósito, visto que o Governo brasileiro ignorava o estado de guerra entre o Paraguai e a Bolívia. Sua Excelência classificou de bizantinismo a minha argumentação, por ser de vidência provada a guerra entre os dois países, mas, pedindo eu que me comunicasse por escrito essa situação, procurou tergiversar. Após discussão acalorada o Ministro sustentou a tese de que seu Governo tinha o direito de apreensão, ao que lhe declarei que me oporia com violência a qualquer violência contra o navio inerme, em trânsito manso e pacífico, amparado pelos nossos tratados, e que pediria os passaportes para retirar-me com o pessoal da Legação e dos Consulados, tomando como ato de hostilidade, comparável ao aprisionamento do Marquês de Olinda, a atitude insólita do Governo paraguaio, com a qual o presidente eleito da República não concorda, conforme os seus protestos de amizade, sábado passado, em visita a esta Legação. Saí da audiência com essas palavras, indo imediatamente referir o fato ao Doutor Ayala, que os reprovou, pedindo nada comunicasse a Vossa Excelência, antes de ter agido junto do Ministro das Relações Exteriores, que estava comprometendo o início do seu Governo. Realmente à tarde o Ministro das Relações Exteriores acompanhado do Subsecretário de Estado dos Negócios Estrangeiros veio fazer-me uma visita de desagravo, ficando assim respeitada a intangibilidade do nosso direito e mantido bem alto o nosso prestígio. O Paraguay partiu, hoje, sem novidade. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 12 ago. 1932 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			51 – sexta-feira – 21h – reservado – Aprovo e louvo a atitude de V. Exa. na situação difícil referida em seu telegrama nº 62. Exteriores

			           
               
           

			ofício • 07 set. 1932 • ahi 1/2/16

			[Índice:] Chaco.

			Nº 86

			reservado

			Legação dos Estados Unidos do Brasil

			Assunção, 7 de Setembro de 1932.

			Senhor Ministro,

			A questão do Chaco segue o seu curso acidentado, conforme o noticiário que as agências telegráficas terão levado ao alto conhecimento de Vossa Excelência, confirmando o que esta Legação repetidas vezes tem transmitido ao Governo Federal, isto é, que pelas armas não há solução do conflito para estabelecer-se um acordo satisfatório aos dois litigantes.

			2.	Os telegramas e notas trocados entre os chamados neutrais453, os países americanos, o Paraguai e a Bolívia, têm somente demonstrado boa vontade geral para encontrar-se o caminho da concórdia. Mas nada de eficaz se fez, pelos passos, muitas vezes contraditórios, a que obrigam tantas marchas e contramarchas. O único fato positivo é que o Paraguai não acederá a nenhum pedido que envolva o abandono dos seus fortins do Chaco, antes de que a Bolívia possa dar provas concludentes da sua boa-fé, pela restituição das três posições ocupadas anteriormente, Corrales, Toledo e Boquerón. Enquanto se discute, ambos os países se dispõem para o ataque e a defesa e estou informado de fonte fidedigna que, no correr deste mês, o Paraguai tomará a iniciativa no Chaco, tentando reconquistar aqueles fortins, por julgá-los indispensáveis à sua segurança.

			3.	Há dias fui visitado pelo meu colega do Chile, apenas recém-chegado, mas que já trazia instruções para “resolver a questão do Chaco”. Como desde La Paz tenho escrito, a diplomacia de Santiago é inquietantemente buliçosa e ávida de representar um papel saliente à custa da Bolívia e do Paraguai. Naquela capital, o Ministro do Chile várias vezes propôs ao Governo boliviano, por ordem escrita do seu Governo, avocar as negociações. Em Washington, o Embaixador Cruchaga já se moveu e aqui, o novo representante do Chile está em franca atividade, buscando fórmulas, encontrando soluções e descobrindo frinchas por onde o prestígio do Chile possa atravessar. O Ministro Gallardo Nieto me leu amplo telegrama de instruções de Santiago, em que se decidia a sorte da questão a golpes de boa vontade, mas sem a menor consciência das realidades. Assim, por exemplo, o Chile propunha o bloqueio econômico do Paraguai pelo Brasil, como se nestes momentos, em que todo o tato e habilidade são necessários para impedir o contrabando dos rebeldes paulistas pela fronteira paraguaia, pudéssemos ter a menor palavra contra este país, que, em represália, reconheceria a beligerância de São Paulo e permitiria às escancaras o trânsito de armas, munições, aeroplanos, nafta, etc., de que tanto necessitam e tratam de passar por Bela Vista e Ponta Porã. Fazendo eu essa ponderação ao meu colega, Sua Excelência me disse que o Embaixador Rodrigues Alves estava certamente autorizado a tratar desse assunto sem as minhas ressalvas, ao que observei que era muito fácil ventilar problemas dessa monta em Santiago quando se não tinha as responsabilidades do posto de Assunção, em face do problema interno brasileiro.

			4.	O Dr. Benítez, Ministro das Relações Exteriores, acha inoportuna a intromissão do Chile nessa matéria, desde que as declarações do ABC e Peru, em Buenos Aires, foram concludentes, havendo, além disso, o Dr. Saavedra Lamas declarado que as gestões desse grupo de países se limitavam àquele solene compromisso de neutralidade, ficando à Conferência de Washington a direção política do assunto principal.

			

			5.	O Presidente Ayala manifestou ao meu colega americano o intento de não aceitar a sugestão chilena de transferir para qualquer outra capital (quer dizer, Santiago) a sede das negociações, nem se apartar da linha de conduta observada em suas relações para com os neutrais.

			6.	A imprensa se mostra muito irritada pela atitude que intervém nessa pendência. Incita o Governo a entrar definitivamente no terreno dos fatos. Estou, porém, informado pelo próprio Ministro do Exterior, que, na eventualidade da retoma dos fortins paraguaios, a ação militar se limitaria a esse ato de guerra, pois brevemente a estação das chuvas impedirá qualquer atividade naquela região.

			7.	A serenidade do Governo Federal e principalmente as declarações de Vossa Excelência são devidamente apreciadas, vendo-se que, apesar das imensas atribulações da hora atual, o Itamaraty não se descuida desse problema americano.

			Tenho a honra de reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Lucillo Bueno

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 08 set. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			92 – quinta-feira – 18h30 – reservado – cópia – As notícias a respeito das negociações entabuladas em Santiago do Chile, referentes ao Chaco, têm causado desagradável impressão aqui. O Presidente da República declarou ao Ministro norte-americano a sua firme intenção de não retirar de Washington a sede de negociações. A insistência sobre o bloqueio econômico pode nos prejudicar, em vista da nossa comoção interna, pois os únicos acessos por onde os rebeldes podem receber armas e munições são as fronteiras paraguaias. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			telegrama • 15 set. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Situação política interna.

			Legação em Assunção

			102 – quinta-feira – 19h30 – cópia – Rogo a Vossa Excelência recomendar, com muita urgência, ao Lloyd Brasileiro que se abstenha de receber em Montevidéu e em Rosario de Santa Fé454 qualquer mercadoria para Corumbá, desde que saiba que se destina à Bolívia. O vapor do Lloyd Uruguay trouxe quinhentas caixas de gasolina, despachadas pelo Cônsul da Bolívia, em nome de um turco, para serem enviadas a Puerto Suárez455. Nas atuais circunstâncias, em que estou me esforçando em obter a boa vontade do Governo paraguaio para impedir o trânsito de mercadorias para os rebeldes, e hoje mesmo consegui a apreensão de mil tambores de gasolina para aviação, a eles destinados, sob falsa consignação, em Concepción, e duzentas caixas de óleo lubrificante, não é lógico que o Lloyd Brasileiro venha a criar dificuldades, prejudicando todo o trabalho. Há muitos pretextos que podem ser invocados para não demonstrar parcialidade. Peço recomendar à Legação em Montevidéu e ao Consulado em Rosário de Santa Fé para avisar estas razões aos agentes do Lloyd Brasileiro, em seu nome. Para evitar suspeita, prejudicial aos nossos interesses, oficiei confidencialmente à Alfândega de Corumbá, pedindo, em nome do Governo, para requisitar essa carga do vapor Uruguay, e entregá-la às autoridades militares. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 17 set. 1932 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco – Situação política interna.

			À Legação em Assunção

			[Numeração ilegível] – sábado – 18h30 – reservado – Resposta ao telegrama nº 102. Providenciamos, com as devidas cautelas, não junto às autoridades indicadas, mas junto ao Ministro da Viação, que vai mandar um Inspetor de Navegação a Montevidéu e a Rosário para a fiscalizações. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 07 out. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Situação política interna.

			Legação em Assunção

			161 – sexta-feira – 17h – reservado – cópia – Em Miranda, Estado de Mato Grosso, encontra-se um vagão com dois mil fuzis novos e a competente munição, que os rebeldes iam agora utilizar. Alegam pertencer a um carregamento vindo de Santos para a Bolívia. Como recompensa de serviços, este Governo pede a Vossa Excelência apropriar-se dessas armas, caso tenha fundamento a alegação dos rebeldes, o que aliás não me parece provável. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 10 out. 1932 • ahi 2/5/12

			Índice: Situação política interna – Chaco.

			À Legação em Assunção

			84 – segunda-feira – 22h30 – reservado – Resposta ao telegrama nº 161. Estamos averiguando a respeito da propriedade do carregamento. Mas, se se tratar de mercadoria destinada à Bolívia, teremos que fazê-la seguir. Não poderíamos recompensar serviços tomando atitude que importe na quebra da neutralidade que nós traçamos. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 29 out. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			196 – sábado – 18h15 – cópia – O Ministro das Relações Exteriores informou-me de que hoje o Paraguai e a Bolívia foram novamente chamados pelos neutrais para prosseguirem as negociações em Washington, mas que o Paraguai só aceita a paz sob a condição dos bolivianos se retirarem para além do meridiano 62º. O triunfo militar excede as perspectivas, achando-se os bolivianos em franca derrota, em todas os setores, com sinais de evidente desmoralização em suas tropas. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 30 nov. 1932 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			106 – quarta-feira – 17h30 – confidencial – O Ministro das Relações Exteriores da Bolívia consultou-nos, por intermédio da Legação do Brasil em La Paz, se, no caso do Paraguai insistir em que a Bolívia pague a manutenção dos prisioneiros que se acham em Assunção e o Governo boliviano venha a concordar, o Governo brasileiro consentiria que o pagamento fosse feito por intermédio e sob a direção dessa Legação. Em princípio, concordamos em dar o nosso consentimento, mas desejamos antes conhecer a opinião dessa Legação a respeito. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 01 dez. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			211 – quinta-feira – 15h15 – reservado – cópia – Na entrevista que o aviador argentino Almonacid, – contratado como major-chefe da aviação militar, pelo Governo paraguaio –, concedeu ao jornal La Critica, de Buenos Aires, esse mercenário, entre outras mentiras, semeou a intriga de que o Brasil seria culpável do atual estado de guerra entre Paraguai e a Bolívia, com o intuito de beneficiar o nosso patrimônio territorial, anexando as terras adjacentes ao Rio Paraguai. Diz que quatro milhões esterlinos foram destinados à guerra. Vou perguntar ao Ministro das Relações Exteriores se não pensa em desmentir formalmente essa perfídia, que está tomando vulto na opinião popular. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 01 dez. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice]: Chaco.

			Legação em Assunção

			213 – quinta-feira – 20h15 – reservado – cópia – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência nº 106. Acho preferível que a Bolívia se entenda com o Paraguai, por intermédio da Legação mexicana, a cuja guarda confiou o arquivo da Legação. Neste país há inalterável prevenção contra nós, e pelo telegrama desta Legação nº 211, informo sobre o que disse, em Buenos Aires, o aviador argentino chefe da aviação militar paraguaia. Tudo é explorado contra o Brasil, e se esta Legação ficar incumbida do pagamento aos prisioneiros de guerra, o público veria a confirmação do que perfidamente nos atribui aquele mercenário. Nem a Bolívia nem o Paraguai são amigos do Brasil. Amanhã farão as pazes e entrarão no coro sul-americano contra nós, sendo as manifestações de simpatia simples fórmulas de cortesia ou interesse disfarçado. Durante a luta paulista, em La Paz, a opinião da imprensa era favorável aos rebeldes, segundo a transcrição, aqui, de jornais bolivianos, e em Assunção, houve intromissão de políticos em evidência em nossos assuntos internos. Esta é a verdade que me cumpre informar. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 02 dez. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			214 – sexta-feira – 19h15 – confidencial – cópia – Ontem à tarde o Subsecretário de Estado, em nome do Governo, visitou-me para informar que o Governo paraguaio reprovava os termos da entrevista referida em meu telegrama nº 211, acrescentando que o Ministro paraguaio em Buenos Aires recebeu instruções para desmentir as calúnias referentes ao Brasil, apresentando desculpas pela imprensa desta Capital ter acolhido tais perfídias e dizendo que mandaria reproduzir nos jornais os termos em que fazia essa comunicação. Agradeci, dizendo que não esperava outra atitude do Governo paraguaio, e que a comunicaria a Vossa Excelência, na certeza de que esses sentimentos serão devidamente apreciados pelo Brasil. Devo informar que esse procedimento foi provocado por conversa que tive ontem com o jornalista Ramos Ximenes, que partiu ontem para o Rio de Janeiro representando o Paraguai no Congresso Internacional de História da América, estranhando que houvessem decorrido 48 horas sem que o Governo dissesse uma palavra de reprovação a essas declarações sem valor pelo mercenário de que se trata mais graves pelo silêncio do Governo. Naturalmente Ximenes repetiu o meu ressentimento ao Ministro das Relações Exteriores, que se apressou a dar as explicações a que me julgava com direito. Em audiência, hoje de manhã, o Ministro das Relações Exteriores repetiu o que mandara dizer, sem tocar em publicar nos jornais nada oficialmente a esse respeito. Perguntado que sanção dará a esse oficial do exército paraguaio, embora estrangeiro, e mais diretor da sua aviação militar, disse que passou aviso ao Ministério da Guerra pedindo fosse censurado por tais declarações, ao que retruquei ser necessário um comunicado oficial pelos jornais desmentindo aquelas notícias, afirmando que o Governo não é solidário e dizendo que o Governo paraguaio tem certeza absoluta da correção do Governo brasileiro. O Ministro declarou-me que iria combinar com o Presidente da República os termos do comunicado oficial, o que pedi fosse feito até amanhã para não aumentar na opinião a prevenção contra nossa atitude, que analisei456, no conflito entre dois países amigos do Brasil, no qual temos o dever de manter rigorosa neutralidade, embora estivéssemos procedendo com benevolência, principalmente da minha parte, como agradecimento aos serviços prestados durante a rebelião ao Governo do Brasil, no que se refere ao Paraguai, em Mato Grosso. Se amanhã nada sair publicado nos jornais daqui, peço audiência ao Presidente para tratar do assunto. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 03 dez. 1932 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			107 – Sábado – 21h – Confidencial – Referência seu telegrama nº 213. Nossa Legação em La Paz pondera má impressão que causaria ali a nossa recusa em intervir no assunto dos prisioneiros bolivianos. Queira V. Exa. dizer-me se, para conciliar seu ponto de vista com o do nosso Ministro em La Paz, seria talvez possível nos incumbirmos do serviço tanto em relação aos prisioneiros bolivianos como paraguaios. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 04 dez. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			215 – sábado – 20h15 – confidencial – cópia – Aditamento ao telegrama nº 214: Não havendo sido publicado nos jornais daqui o comunicado oficial sobre a declaração do mercenário, propus ao Ministro das Relações Exteriores que esta Legação o fizesse, desde que notava hesitação da parte do Governo. Após discussão acalorada, durante a qual o Ministro várias vezes consultou o Presidente da República, ficou assentada a redação escrita por mim, que mando em claro, pedindo a Vossa Excelência reproduzi-la na imprensa carioca. Darei cópia à Havas e à United Press. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 05 dez. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			218 – segunda-feira – 18h – confidencial – cópia – O que deseja a Bolívia é um fiscal de confiança para informar como se irão aplicar os recursos que mandar para a manutenção dos prisioneiros de guerra, cerca de mil e quatrocentos, dos quais sessenta e dois oficiais. Seria fonte perene de aborrecimentos, sem compensação alguma, essa missão ingrata de fiscal boliviano no Paraguai, quando a Legação mexicana, encarregada do arquivo da Legação boliviana e sem ter interesses neste país nem na sua política internacional, poderia exercer as funções aludidas. O Ministro mexicano e o Encarregado de Negócios de Cuba já foram convidados pelo Rotary Club para presenciar a primeira distribuição de recursos pecuniários remetidos pela instituição similar de La Paz. Para nos ocuparmos dos prisioneiros de guerra paraguaios internados em Sucre457, que, segundo comunicação oficial do Governo boliviano, devem ser sessenta e três, seria necessário que o Governo paraguaio nos pedisse esse favor, pois se formos oferecê-lo podemos ter delicada recusa. A opinião pública deste país prefere talvez outro país para cuidar dos prisioneiros paraguaios. O Ministro chileno, já há tempo me informou que o Ministro das Relações Exteriores lhe dissera haver pensado nele para esse fim. O Brasil não inspira confiança a este país por maiores que sejam as provas de amizade e generosidade que constantemente lhe damos. Politicamente nada ganharemos; praticamente teremos invitáveis desgostos, além de ser necessário, caso Vossa Excelência decida confiar a esta Legação tão desagradável encargo, que para aqui venham dois oficiais do exército especializados, designados para esse fim. O secretário tem imenso trabalho diário, eu mesmo vivo na Chancelaria, e constantes viagens a localidades onde estão os prisioneiros de guerra tomariam todo o tempo com prejuízo de minha atividade na Legação. São as ponderações que me permito apresentar, lamentando não participar da opinião do meu colega em La Paz, que conhece este país, onde serviu com a capacidade de sempre. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 09 dez. 1932 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			108 – sexta-feira – 18h30 – confidencial – Atendendo às ponderações do telegrama de V. Exa. nº 218, instruímos a Legação em La Paz para responder ao Governo boliviano que não podemos aceitar a incumbência. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 20 dez. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			219 – terça-feira – 22h15 – cópia – O Governo Paraguaio rejeitou a proposta dos Neutros, segundo a resposta dirigida hoje à Comissão de Washington. Os jornais publicam também que foi retirado o Delegado do Paraguai naquela Comissão. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 24 dez. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			221 – quinta-feira – 23h10 – reservado – cópia – Referência ao telegrama nº 109. Não realizei a diligência indicada por ter chegado tarde e sabido que estava destinada ao fracasso como aconteceu com outros países que aconselharam a aceitação da fórmula pacificadora de Washington. Há muita prevenção contra os Estados Unidos. Este povo está mal orientado pela imprensa e o Governo se viu obrigado a ceder ante a exigência da maioria da opinião, adversa a qualquer concessão à Bolívia. Começa também a formar-se espírito hostil à República Argentina pelo fato de abastecer a Bolívia, pela fronteira norte. Afastada a cooperação da Comissão de Washington, pela retirada brusca dos representantes do Paraguai, parece-me este Governo querer confiar a decisão à sorte das armas, apesar do esforço ser formidável, em todos os sentidos. Os Comandantes das divisões que operam no Chaco querem, entretanto, encontrar pronto fim das hostilidades, mas a ideia lírica da retaguarda leva o Governo a descartar-se, como desta vez, de toda a possibilidade de acordo. Continuo a crer que a nossa atitude só pode ser de equidistância e prudência entre os dois adversários, em cuja amizade não nos podemos fiar. Na audiência semanal de amanhã, vou manifestar a adesão do Governo brasileiro aos propósitos pacificadores de Washington, sem, entretanto, recomendar sua aceitação por ter sido já recusada e abundarei em considerações favoráveis ao ideal pan-americano de paz e concórdia no Continente, principalmente, por parte do Brasil, cuja política, sob os dois regimes, sempre se inspirou nesses sentimentos. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 26 dez. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			222 – segunda-feira – 22h15 – cópia – Acabo de receber a seguinte nota:

			Señor Ministro: La población y guarnición de Bahía Negra fueron bombardeadas los días 22 y 23 de los corrientes por una escuadrilla boliviana. Según parte recibido del Comando respectivo los aviones bolivianos volaron repetidas veces sobre territorio brasilero en el curso de sus operaciones. El Comandante del cañonero ‘Humaitá’ informa así mismo que fue atacado por aviones que vinieron del territorio brasilero en aguas comunes al Sur de Bahía Negra. Actos de esta naturaleza son contrarios al derecho de gentes consentido en la materia y constituyen desde luego un uso indebido de territorio neutral para actos de guerra. Por otra parte existe el riesgo de que las baterías paraguayas de tierra y de los barcos al defenderse contra la agresión puedan dirigir sus tiros hacia territorio brasilero y causar daños y perjuicios a sus habitantes. Tal circunstancia crearía una situación desagradable y expuesta a incidentes que mi Gobierno desea prevenir en homenaje a nuestras buenas relaciones a la vez de salvar eventualmente la responsabilidad del país. A tal efecto me apresuro a poner en conocimiento de V. E. los graves hechos denunciados. Saludo a V. E. con mi consideración más distinguida (Firma Justo Pastor Benítez458, Ministro).

			Rogo instruções para responder. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 27 dez. 1932 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			111 – terça-feira – 20h20 – confidencial – Resposta ao seu telegrama nº 221. As instruções enviadas a V. Exa. no telegrama nº 109 eram precisas. Tão certo estava de que V. Exa. as cumpriria imediatamente, que respondi ao Presidente da Comissão dos Neutros dizendo ter o nosso país apoiado, simultaneamente, junto a esse Governo e ao da Bolívia, a nova fórmula para a suspensão das hostilidades no Chaco proposta pela referida Comissão. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 27 dez. 1932 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			112 – terça-feira – 20h30 – reservado – Resposta ao seu telegrama nº 222. V. Exa. deve acusar o recebimento em nota verbal, dizendo que nos deu ciência das ocorrências e que a respeito será aberto inquérito. Oportunamente responderemos. Exteriores

			           
               
           

			telegrama• 28 dez. 1932 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			223 – quarta-feira – 11h30 – confidencial – cópia – Resposta ao telegrama nº 111: As instruções de Vossa Excelência foram recebidas quando este Governo já havia recusado a proposta de Washington. Entretanto, cumpri suas ordens, conforme o Ministério do Exterior fez publicar na mesma tarde. O Ministro norte-americano, que foi informado, transmitiu a Washington o apoio dado por esta Legação. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 28 dez. 1932 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco. Mercadorias em trânsito para a Bolívia.

			À Legação em Assunção

			113 – quarta-feira – 19h15 – confidencial – A Bolívia pediu-nos interceder junto a esse Governo para que sejam restituídas 2 mil caixas de gasolina “Stanavo”, compradas pelo Lloyd Aéreo Boliviano em Buenos Aires, por intermédio da firma Sul América Belga de Corumbá, que foram confiscadas em Concepción a bordo de um vapor brasileiro. Pede também que fique assegurado o livre trânsito a futuros carregamentos que viajarão sempre em vapores brasileiros e serão destinados ao serviço de turismo da mencionada empresa, em Puerto Suárez. Rogo a V. Exa. providenciar no sentido indicado, averiguando o fato e, sendo o caso, protestando contra aquele ato de violência que não se justifica e vem ferir direitos nossos. Sobre o assunto, reitero a V. Exa. as ponderações do telegrama deste Ministério nº 48. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 02 jan. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco. Mercadorias em trânsito para Bolívia.

			Legação em Assunção

			225 – sábado – 22h15 – confidencial – cópia – Resposta ao telegrama nº 113. Nunca mercadoria alguma foi apreendida a bordo de navio brasileiro, nem aqui nem em Concepción459. Sobre o trânsito para a Bolívia, tomo a liberdade de ponderar que iríamos colocar as nossas conveniências internas abaixo das regras internacionais. O Governo boliviano pode transportar gasolina, e o mais que precisar, para a zona fronteiriça de Mato Grosso, a bordo de navios da Companhia argentina. Estou certo de que o trânsito de mercadorias para Puerto Suárez há de provocar celeuma e atritos desagradáveis, que seria melhor tocarem à República Argentina, do que ao Brasil. Se alhearmos a simpatia do Governo paraguaio com qualquer ato que possa parecer boa vontade por uma causa boliviana, é meu dever prevenir o Governo Provisório que os acordos com os rebeldes brasileiros sobre a passagem de armamento serão efetivados. Peço permissão para lembrar a Vossa Excelência as minhas cartas de 28 de Outubro e 11 de Novembro, em que, particularmente, informo sobre várias tentativas revolucionárias para assegurar o abastecimento de munições com a cumplicidade deste Governo. Consegui, com duro esforço, anular os entendimentos entre os rebeldes e políticos paraguaios, mas Color veio pessoalmente renová-los segundo comuniquei a Vossa Excelência em carta de 15 de Dezembro e pelo rádio de vinte e seis do corrente. Posso assegurar ao Senhor Chefe do Governo Provisório e a Vossa Excelência que o acordo com Color ainda está no ar, dependendo muito de nossa atitude a sua aceitação por este Governo. Ficaremos com o flanco aberto para a revolução que se está novamente processando se qualquer medida do Governo brasileiro for interpretada como favorável à Bolívia. Iremos inutilmente comprar desgostos, comprometer a nossa segurança interna, favorecer ferrenhos adversários e a tranquilidade pública, somente para sermos agradáveis ao Governo boliviano no que concerne aos futuros carregamentos de gasolina para Puerto Suárez, onde não existe turismo, sendo evidente que se trata de nafta destinada à aviação para prover a esquadrilha que já bombardeou Bahía Negra e a canhoneira Humaytá e projeta atacar esta Capital. Sem defender a causa paraguaia, encaro com sagrado egoísmo os problemas brasileiros e afirmo que os emigrados em Buenos Aires saberão habilmente explorar qualquer conflito que surja com este país, motivado pelo visível desejo da Bolívia de nos envolver na sua questão internacional. Cumprirei as instruções de Vossa Excelência se as razões expostas não forem aprovadas. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico460 • 03 jan. 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco. Mercadoria em trânsito.

			À Legação em Assunção

			confidencial – Resposta ao seu telegrama nº 225. Não nos fora lícito criar obstáculos à liberdade de comércio da Bolívia nem à do Paraguai. As medidas que solicitamos são corolário da atitude de equidistância em que nos temos mantido em face do deplorável dissídio. As perturbações de nossa ordem interna não justificariam a falta de cumprimento de nossos deveres internacionais. V. Exa. saberá, no momento oportuno, explicar a esse Governo nossa atitude, coerente com a política que nós traçamos. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 03 jan. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			3 – terça-feira – 12h50 – confidencial – cópia – O Presidente da República me autoriza a comunicar confidencialmente a Vossa Excelência que foi procurado pelo Consultor jurídico do Ministério do Exterior da Argentina, doutor Ruiz Moreno, na qualidade de agente confidencial do Ministro Saavedra Lamas, que se propõe avocar a questão do Chaco, em vista do fracasso de Washington. Esse agente confidencial, cujo título já releva manobra oculta, não comunicou à Legação argentina o seu intuito, segundo fui lealmente informado. Veio sondar o Presidente da República sobre a maneira de como seria aceita a mediação argentina, declarando que esse país preferia agir sozinho, porque sabia que Vossa Excelência não tinha interesse no assunto e queria precipitar as negociações antes que Cruchaga, do Chile, assumisse atitude a respeito. O Presidente respondeu que aceitaria de bom grado a mediação, mas que não solicitaria nenhum país a intervir, achando preferível fizesse a Argentina uma ação conjunta com o Brasil, Chile e Peru. Ruiz Moreno461 insistiu no desinteresse do Governo brasileiro ao que o Presidente retrucou que iria me perguntar o que havia a respeito. Respondi-lhe não ser exato Vossa Excelência se mostrar desinteressado; pelo contrário, suas instruções demonstravam empenho de que o conflito fosse rapidamente resolvido. Disse-lhe que conhecia o caráter de Vossa Excelência para afirmar que o que lhe repugnava era a atitude teatral atraindo para a sua pessoa as luzes da ribalta internacional, o que me parecia ser muito do gosto do atual Ministro do Exterior da Argentina e do Presidente do Chile, mas que essa reserva de verdadeiro estadista não podia de forma alguma ser interpretada como abandono de uma questão americana, por indiferença ou temor à responsabilidade. Acrescentei que transmitiria a Vossa Excelência a nossa conversa e voltaria para comunicar, também, confidencialmente, sua opinião sobre o que disse Moreno. O Presidente da República, ao despedir-se de Moreno, fez saber ao agente argentino que, na sua passagem pelo Brasil, Vossa Excelência lhe deixou a impressão de estar bem orientado na questão e desejoso de cooperar para a paz americana. Indagando qual a fórmula que seria aceita, respondeu que a desmilitarização completa no Chaco e a desmobilização geral, com garantia internacional de que ambas as medidas seriam executadas dentro do prazo marcado, que comunicará, para a entrega da questão a arbitramento amplo, ressalvando a parte do Jacuhy, adjudicado ao Paraguai pelo laudo arbitral do Presidente dos Estados Unidos da América. Que, sem essas medidas militares preliminares, seria impossível obter paz duradoura e manter exércitos em pé de guerra, durante as negociações do arbitramento, o que seria esgotar os últimos recursos do Paraguai. O Presidente da República falou com tanta vivacidade e emoção que deu a impressão de grandeza de alma, que não está possuída de mania de heroísmo com que aqui se envenenou a opinião pública. Repetiu várias vezes que o Brasil prestaria imenso serviço a este país, tão sacrificado, estendendo sua mão amiga para evitar que outros países procurem popularidade interna à custa desta grave questão internacional. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 03 jan. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			5 – terça-feira – 23h30 – cópia – Tendo os jornais publicado, com grande alarme, notícia de que o Cônsul da Bolívia em Porto Murtinho exercia atividades que comprometiam a neutralidade, pedi informações do Prefeito daquela cidade com o objetivo de prestar a Vossa Excelência esclarecimentos sobre o assunto. Recebi hoje a seguinte resposta:

			Resposta vosso telegrama sobre denúncias referentes atividades Cônsul Bolívia aqui informo não serem verdadeiras denúncias. Não possui estação radiotransmissora alguma neste Município. Não tem linha Porto Barranco para impedir navegação rio Paraguai ademais autoridades aqui não permitiriam tais atividades mantemos destacamento militar em Barranco Branco em vigilância contínua garantindo absoluta neutralidade nossa pátria atual conflito Chaco. Tudo quanto acusam jornais aí referente Cônsul Bolívia são inverdades tendo próprio Cônsul paraguaio aqui autorizado declarar-vos nada saber sobre denúncias formuladas imprensa Assunção constando não ter aqui nenhuma estação radiotransmissora. Delegado civil Gonzalez Forte Olimpo pediu autoridades Barranco Branco licença população civil aquele forte transferir-se para aquela localidade brasileira tendo autoridades locais acedido tal pedido a fim resguardar população civil Olimpo possível bombardeio aéreo. Posso afiançar nobre povo paraguaio autoridades aqui mantêm vigilância respeito que requerem atividades autoridades estrangeiras que tentarem alterar neutralidade Brasil. Cordiais saudações. (Assinado) Mario Condoniz, Prefeito.

			

			Consulto Vossa Excelência sobre se convém dar publicidade a esse telegrama a fim de tranquilizar os espíritos preocupados com a notícia da imprensa. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 03 jan. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			6 – terça-feira – 22h30 – cópia – Telegrama da Associated Press, publicado nos vespertinos de hoje, diz:

			Tampoco el Brasil ha adoptado decisión alguna sobre el cese de las hostilidades en el Chaco. Con respeto al gobierno del Chile, se sabe que se anticipó varios días al pedido de la Comisión de Neutrales, invitando el Paraguay y Bolivia a llevar el diferendo a Santiago, con el objetivo de tratar de soluciónalo.

			Realmente circula aqui o boato de que Cruchaga convocou os representantes do ABC para resolverem especial assunto, processos e fórmulas para a solução do litígio pendente entre os nossos vizinhos. Meu colega chileno, entretanto, ignora os fundamentos do rumor, nada tendo recebido de Santiago, a respeito. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 04 jan. 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			1 – quarta-feira – 24h – confidencial – Resposta ao seu telegrama nº 3. Queira Vossa Excelência informar Presidente Ayala que não nos sentiríamos melindrados se o Governo paraguaio aceitasse a mediação argentina, mesmo quando fosse essa oferecida com a condição de ser exercida só pelo Governo ofertante, com exclusão de qualquer outro. Quanto, porém, ao que disse Ruiz Moreno sobre o nosso desinteresse no assunto, isto constitui um simples julgamento pessoal desse delegado argentino e contra a sua asserção protestam todos os nossos esforços no sentido da paz junto aos governos em litígio como também à Comissão dos Neutros e, especialmente, ao próprio Governo argentino. Nesse propósito nos mantemos e o Governo do Paraguai pode sempre contar com os nossos bons ofícios de leal e desinteressada cooperação, visando alcançar uma fórmula honrosa de reconciliação definitiva dos dois países vizinhos e amigos. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 07 jan. 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			2 – sábado – 18h – ostensivo – Em resposta ao seu telegrama número 5, pode dar publicidade ao telegrama. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 07 jan. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			7 – sábado – 21h30 – confidencial – cópia – Comuniquei ao Presidente da República o que Vossa Excelência se dignou de me dizer no seu telegrama nº 3. Pediu-me para agradecer a Vossa Excelência a manifestação tão sincera quanto amistosa para com o Paraguai. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 09 jan. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			9 – segunda-feira – 21h30 – confidencial – cópia – Aditamento ao telegrama nº 7. O Presidente também pediu transmitir a notícia de que entre Saavedra Lamas e Cruchaga se está estabelecendo rivalidade para saber quem deve ter a primazia na direção da política internacional do continente. Sua Excelência disse-me ter ótima impressão do tom despretensioso, mas seguro, com que o Governo do Brasil continua a tratar das graves questões, em contraposição à pretendida autoridade de outros governos sul-americanos, que querem ditar opinião ao Paraguai. Parece a Sua Excelência que a Argentina vai tomar a iniciativa da paz no conflito do Chaco e o Chile no de Letícia, e que telegrafará ao seu Ministro em Buenos Aires para que, em conversa com Saavedra Lamas, refira o que acabava de lhe comunicar, na certeza de que Vossa Excelência não se recusará a colaborar, como promete, para uma fórmula honrosa de pacificação. Falou-me Sua Excelência na possibilidade de uma conferência dos quatro países vizinhos do Paraguai e da Bolívia para deliberarem, em conjunto, sobre o problema do Chaco e outros decorrentes da posição mediterrânea desses países, ideia que me pareceu um pouco romântica para ser posta em prática dentro da atual mentalidade internacional do mundo, e que certamente melindraria os Estados Unidos por ser excluído das deliberações. Não opinei, entretanto, sobre o assunto, mas disse que perguntaria qual a opinião de Vossa Excelência, para conversar outra vez sobre o mesmo ponto. O Presidente expôs, também, um plano de colaboração dos quatro países com – plano Planet – conferência Montevidéu Buenos Aires, cujos resultados foram nulos e de nenhum efeito. Terminou lamentando o fracasso dos neutros, atribuindo-o à falta de sentido psicológico do Governo americano, pois parece realmente que o interesse do petróleo poderia estar orientando a opinião pública oficial a favor da Bolívia e que a retirada do Paraguai da comissão de Washington era definitiva, restando--lhe uma última esperança no ABCP a fim de encontrar uma fórmula para pôr termo não só à guerra, mas mesmo ao litígio de fronteiras, em sua essência. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 10 jan. 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: CC – Repetição grupos telegrama nº 9.

			À Legação em Assunção

			6 – terça-feira – 13H – confidencial – Rogo repetir os seguintes trechos do seu telegrama nº 9: 1º) a partir das expressões “falou-me S. Exa. na possibilidade” até “ideia que me pareceu um pouco romântica”; 2º) “o Presidente expôs também um plano” até “foram nulos e de nenhum efeito”. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 10 jan. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			11 – terça-feira – 22h – confidencial – cópia – Resposta telegrama nº 6. Repito o trecho pedido:

			

			1º) Falou-me Sua Excelência na possibilidade de uma conferência dos quatro países vizinhos do Paraguai e da Bolívia para deliberar em conjunto sobre o problema do Chaco e outros decorrentes da posição mediterrânea desses países, ideia que me pareceu um pouco romântica.

			Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 12 jan. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			12 – quinta-feira – 21h30 – cópia – Os jornais publicam o seguinte comunicado:

			Comunicado del Ministerio de Relaciones Exteriores. Algunos papeles impresos e lanzados por aviones bolivianos sobre nuestras posiciones militares amenazan que si continúan los maltratos de los prisioneros, seria bombardeada la Capital de la Republica. El Gobierno de Bolivia sabe que los prisioneros en nuestro poder son tratados humanitaria y generosamente y que la versión con respecto a supuestos maltratos es absolutamente falsa, pero el Estado Mayor boliviano se empeña en desconocer nuestra corrección para dar el carácter de una represalia a los atentados criminales, que premedita contra nuestras poblaciones civiles. Esos atentados tuvieron un comienzo de ejecución el día de ayer, contra la ciudad de Concepción, que es una población abierta y desguarnecida. Sin embargo, los aviones bolivianos la ametrallaron con violación de las disposiciones expresas de los tratados vigentes y de los principios del Derecho Internacional Público. El Gobierno denuncia ante las demás naciones el nuevo atentado contra la civilización y el derecho, perpetrado por el Gobierno de Bolivia.

			 O Decano falou com vários colegas sobre a possível reunião do Corpo Diplomático, caso se verifique o bombardeio, o que devo dizer acho provável. Rogo instruções. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 13 jan. 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			8 – sexta-feira – 20h30 – confidencial – Resposta ao telegrama nº 12. Esperamos que o bombardeio não se verifique. Contudo, cumprida a ameaça, e reunido por tal motivo o Corpo Diplomático, aguardaremos a informação de V. Exa. sobre a reunião para enviar instruções. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 13 jan. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			13 – sexta-feira – 21H30 – reservado – cópia – O Senhor Presidente da República disse-me ontem que o armistício era uma questão de dias. O Presidente da República convenceu alguns opositores da necessidade de fazer concessões. Acrescentou que recebera gratas notícias do Governo Brasileiro, que tiveram muita influência na sua decisão. Embora sem confirmação o Paraguai consente na suspensão das hostilidades, conservando as atuais posições com garantias do Brasil, Argentina e Chile de que o litígio será submetido a arbitramento, conforme estatuir uma conferência técnica, o que sem dúvida, é o plano que Vossa Excelência já expôs. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 14 jan. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			14 – sábado – 21h – reservado – cópia – O Presidente da República me disse que nada há de positivo sobre a pacificação, porque não recebeu nenhuma proposta concreta, além da divergência e a rivalidade entre a Argentina e o Chile, do que tem notícia por sua Legação em Buenos Aires. O assunto continua, como antes, em Washington, achando Sua Excelência que a diversidade de opinião e o paralelismo de ação poderão prejudicar as negociações. O Ministro Moreno recebeu instruções para conversar com V. Exa. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			telegrama • 14 jan. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			15 – sábado – 22h15 – cópia – O vespertino El Diario, dirigido pelo Senador Da Rosa, cuja redação é uma espécie de cenáculo político-diplomata desta capital, publica esta tarde um violento editorial sobre os países que pretendem fazer cessar as hostilidades, do qual destaco os primeiros parágrafos:

			Bajo el manto de la hipocresía pacifista se sigue comerciando con la guerra, con la sangre de dos pueblos que pacificadores profesionales han dado llamar hermanos. Hasta hoy no hemos implorado a nadie que interceda en favor de la paz. De modo que ni los Estados Unidos ni Chile ni Argentina tienen necesidad de hacer profesión de fe pacifista.

			 Continua tratando do trânsito de armas pelo Chile, de víveres pela Argentina e do fornecimento de material bélico pelos Estados Unidos. Diz que a guerra se transformou em grande negócio para esses países e que o Paraguai está disposto a sustentar até que o último soldado boliviano saia do Chaco. A exclusão do Brasil dessa objurgatória mostra que a nossa atitude tem sido leal e correta, dentro da mais estrita neutralidade. A opinião pública, que, no começo nos hostilizava, vem hoje compreendendo que a discrição e a serenidade são os dois tradicionais atributos que a nossa diplomacia atinge, quando dirigida por experimentado como V. Exa. Lucillo Bueno

			           
               
           

			ofício • 14 jan. 1932 • ahi 1/2/16

			[Índice:] A questão do Chaco. Divergência entre os delegados paraguaios em Washington e o Ministro das Relações Exteriores.

			Nº 5

			Legação dos Estados Unidos do Brasil

			Assunção, 14 de Janeiro de 1932.

			Senhor Ministro,

			As agências telegráficas já levaram ao conhecimento de Vossa Excelência o incidente suscitado em Washington pela delegação paraguaia incumbida de estudar, com a boliviana, um pacto de não agressão no Chaco e o governo de Assunção. A entrevista dada pelo seu primeiro delegado, Sr. Cesar Vasconcellos, à United Press foi largamente difundida pelos países americanos, atribuindo-se diversas razões ao seu pedido de demissão.

			2.	Conversei com o Dr. Zubizarreta a esse respeito e, sempre dentro da confiança que Sua Excelência se digna dispensar-me, fui informado das verdadeiras causas desse incidente. Antes de partir o Dr. Vasconcellos, líder do Partido Colorado na Câmara dos Deputados, mas seu particular amigo e compadre, Sua Excelência concordou em modificar as instruções escritas que havia formulado, pondo-as de acordo com certas observações que lhe fizera o referido parlamentar, que, na Conferência de Washington, representaria o pensamento unânime de todos os partidos e não somente o da facção a que pertence. O outro delegado, Sr. Soler, Ministro do Paraguai no México, recebeu cópia das referidas instruções, limitou-se a acusar recebimento e comunicar a partida para a capital dos Estados Unidos. Não poderia, pois, o Ministro das Relações Exteriores, responsável diretamente pela política internacional do seu país, estar à mercê das opiniões contraditórias dos seus agentes em assunto vital, como é tudo o que se refere ao Chaco.

			3.	Dias depois do início dos trabalhos em Washington, recebeu o Dr. Zubizarreta pelo telégrafo o texto da proposta boliviana, para o Pacto de não agressão, e, como já tinha suficientemente instruído os delegados paraguaios, examinou, em reunião do Ministério, com o Vice-Presidente em exercício, todos os aspectos das bases apresentadas, respondendo que se mantivessem dentro das instruções, que, de modo definitivo, opõe-se a toda e qualquer situação diplomática que previamente não acarretar o recuo das posições bolivianas além da linha definida pelo statu quo de 1907(462). Pensa Sua Excelência que será puro lirismo concertar-se um pacto de não agressão que mantiver no Chaco as vantagens bolivianas obtidas pelos constantes avances, sem que entre os adversários medeie um largo terreno neutro. A proximidade dos fortins, alguns à tiro de fuzil, constitui constante ameaça para a tranquilidade dos dois países, como se tem verificado abundantemente nos últimos tempos.

			4.	Influenciados, porém, pelo Sr. White, Presidente da Conferência e que deseja obter um êxito qualquer, posto que precário, os delegados paraguaios retrucaram, pedindo ao Ministro das Relações Exteriores que modificasse a sua intransigência, sem o que preferiam renunciar às funções de que se acham investidos.

			5.	O Dr. Zubizarreta levou o incidente, divulgado pela imprensa devido à indiscrição do Sr. Vasconcellos, ao conhecimento da Câmara dos Deputados, que aprovou, em sessão secreta, a sua conduta e pediu ao Vice-Presidente em exercício que submetesse a dúvida aos seus colegas do Ministério, os quais, unanimemente, se declararam solidários com Sua Excelência. À vista de tão inequívocas manifestações, telegrafou novamente aos delegados, pedindo que continuassem a servir ao Paraguai, cumprindo as instruções que eram do Governo e não significavam apenas o seu ponto de vista pessoal.

			6.	Quanto ao Ministro Soler, crê Sua Excelência que não poderá mais desempenhar o cargo diplomático que exerce, por parecer ao Governo que a sua atitude é contrária à disciplina administrativa.

			7.	Encontrei o Dr. Zubizarreta bastante agastado com esse incidente, completamente inesperado e no qual parece que não [por] motivos de política interna, pois o Dr. Vasconcellos ao ser convidado pelo Partido Colorado a renunciar ao seu cometido, respondeu, ainda de Buenos Aires, que considerava a sua missão acima das conveniências partidárias. Naturalmente em La Paz vão interpretar esse incidente ou como manejo do Dr. Zubizarreta, ou como prova da sua má vontade em tudo o que se refere à Bolívia. Aliás, segundo comuniquei a Vossa Excelência, nunca o Ministro das Relações Exteriores se manifestou otimista em relação às negociações de Washington para a conclusão do Pacto de não agressão na zona do Chaco. Num livro do Dr. Enrique Finot, delegado boliviano nas Conferências de 1929 e nas atuais de Washington, intitulado Nuevos aspectos de la cuestion del Chaco, que certamente a nossa Legação em La Paz já remeteu a Vossa Excelência, se vê que são irreconciliáveis as teses bolivianas e paraguaias. A questão ficará no seu ponto morto até que acontecimentos imprevistos levem um dos adversários a ceder, ou que, suficientemente preparados, decidam-se a ir à guerra como verdadeira solução. Assim pensa todo o Governo paraguaio e tenho ouvido a mesma opinião de civis importantes e de militares prestigiosos.

			Tenho a honra de reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Lucillo Bueno

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 17 jan. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Ação judicial contra Lloyd Brasileiro.

			Legação em Assunção

			16 – terça-feira – 22h30 – cópia – O Lloyd Brasileiro acaba de perder em juízo a ação que há tempos lhe moveu o advogado Ramon Cardoso para a cobrança de honorários. O incidente nasceu quando o então agente Costa Souza entregou a agência, aqui, a Hasselman. Estando a agência ameaçada de penhora judicial nos móveis e utensílios, escrevi carta ao agente, declarando que os bens pertencem ao patrimônio nacional. Rogo telegrafar o número e os termos do decreto de incorporação do Lloyd como empresa oficial, pertencente ao Estado. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 17 jan. 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			10 – terça-feira – 18h40 – confidencial – Desmentindo o bombardeio de “Concepción” pelas forças aéreas bolivianas, o Ministro da Bolívia informou-me que o nosso Cônsul naquela cidade foi solidário com a atitude dos seus colegas estrangeiros ali residentes no protesto que formularam contra o bombardeio. Rogo a V. Exa. informações precisas sobre esses fatos e a respeito da parte que tomou no protesto o nosso agente consular. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 18 jan. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			17 – quarta-feira – 12h15 – confidencial – cópia – Resposta ao telegrama nº 10: é natural que o Ministro boliviano negue o bombardeio e procure intrigar o nosso dedicado Cônsul. O Corpo consular em Concepción limitou-se a telegrafar ao decano do Corpo Diplomático aqui acreditado denunciando o ataque aéreo contra uma cidade aberta e indefesa e ameaça de bombardeio de outras cidades, inclusive Assunção, sob pretexto de mau tratamento aos prisioneiros. Houve grande indignação na opinião pública, principalmente quando fatos notórios desmentem que os prisioneiros sejam tratados sem humanidade. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 18 jan. 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Ação policial contra o Lloyd Brasileiro.

			À Legação em Assunção

			11 – quarta-feira – 17h15 – Resposta a seu telegrama nº 16. Não há decreto de incorporação. O Lloyd Brasileiro continua a ser juridicamente uma sociedade anônima. O Agente aí foi instruído pela Diretoria. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 18 jan. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			18 – quarta-feira – 20h30 – cópia – Sobre o ataque aéreo a Concepción o nosso Cônsul me dirigiu, em 11 do corrente o ofício abaixo:

			Comunico a Vuestra Excelencia que, a las 11 horas de este día ha aparecido procedente del oeste un avión de guerra boliviano, según todos los indicios, que ha volado sobre esta ciudad durante unos veinte minutos y a gran altura largando varias descargas de ametralladora que, felizmente, no causaran víctimas ni daño alguno. Al retirarse el avión rumbo al Chaco, dejó caer algunos volantes conteniendo el siguiente escrito:

			‘Pueblo paraguayo Bolivia recia se prepara para la guerra y sus hijos no permanecerán al usurpador en su territorio. Por ello numerosos contingentes se dirigen como legiones incontenibles hacia su gran Chaco. Si el Paraguay sigue ultrajando a nuestros compatriotas prisioneros bombardearemos enérgicamente sus principales capitales. Todos los prisioneros en Bolivia reciben trato altamente humanitario, de acuerdo a las leyes de la guerra. Desde vuestros aires Enero 1933’. La población recibió con calma la ingrata visita, pero no oculta su indignación, considerando que Concepción es una ciudad abierta y indefensa que de militar solo debe algunos hospitales de sangre.

			Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			ofício • 24 jan. 1932 • ahi 1/2/16

			[Índice:] A questão do Chaco.

			Nº 9

			Legação dos Estados Unidos do Brasil

			Assunção, 24 de Janeiro de 1932.

			Senhor Ministro,

			A contraproposta paraguaia, de que certamente a nossa Embaixada em Washington deu imediato conhecimento a Vossa Excelência, foi publicada nesta capital, segundo o retalho incluso, abrindo-se público debate sobre os pontos de vista boliviano e os deste país, a respeito do Pacto de não agressão.

			2.	É evidente que a proposta boliviana devia ser modificada, desde que não resolvia por si só o problema e estabelecia o curto prazo de um ano, sem fixar uma data para o exame da questão fundamental, que é a de limites. Pedir a governos que exercem sua influência sobre regiões longínquas que evitem encontros naquela zona, sem afastar os perigos constantes da proximidade dos fortins, é, realmente, construir na areia o edifício da paz. A contraproposta paraguaia, por sua vez, é inaceitável para os bolivianos, por tomar como base o statu quo de 1907, que a Bolívia não reconhece por julgá-lo caduco após o de 1913 (Mujia-Ayala).

			3.	O Governo americano está particularmente empenhado em que a atual crise política paraguaia não venha a entorpecer a marcha da Conferência de Washington e nesse sentido autorizou o seu Ministro aqui a entender diretamente com o Dr. J. P. Guggiari, Presidente da República, afastado do Poder, mas que efetivamente é quem governa através do Vice-Presidente em exercício. O meu colega, Sr. Wheeler, me contou com todas as reservas que essa audiência fora muito satisfatória, porque o Dr. Guggiari se mostrou mais conciliador e o animou com a esperança de que não fecharia a questão nos termos estritos da contraproposta. Era, ao que parece, o Dr. Zubizarreta quem teimava em sua intransigência, por motivos de política interna, animando o povo paraguaio a encarar a questão do Chaco como só solúvel pelas armas. O Sr. Wheeler, na conferência referida, teve a franqueza de expor ao Sr. Presidente da República que os Estados Unidos não pensavam que a guerra fosse o meio de vencer as dificuldades, porque, dada a impossibilidade de atacar a Bolívia nos seus centros de resistência, morais e materiais, o Paraguai, na hipótese de um rápido triunfo sobre todos os fortins e ultrapassada a linha do statu quo de 1907, encontrar-se-ia tão longe das suas bases, num terreno, ora alagadiço, ora calcinado pelos adustos verões, que não poderia militarmente conservar as suas posições, sempre à mercê de um golpe dos bolivianos, que, ao retirar-se, mais se aproximavam dos seus núcleos de resistência, que seriam Tupiz, Oruro, La Paz e Santa Cruz de la Sierra463. O esforço seria tão grande, em homens, material e aprovisionamento, que não compensaria nem a glória militar, nem a própria conquista do Chaco. Parece, acrescentou o colega, que esses argumentos calaram no espírito do Dr. Guggiari, a ponto de não manifestar Sua Excelência qualquer sentimento de pesar pela demissão do seu Ministro das Relações Exteriores.

			4.	Nada se pode afirmar em relação ao Paraguai, porque tudo aqui é feito de imprevisto e surpresa, numa falta de ritmo em todas as ações humanas, mas se o Dr. Eusebio Ayala assumir a Presidência, em Agosto próximo vindouro, a orientação se modificará, por ser Sua Excelência abertamente partidário de uma transação diplomática com a Bolívia, dizendo-se até que estaria disposto a ceder a Bahía Negra, se a maior parte do Chaco fosse adjudicada ao seu país. Não creio que o Dr. Guggiari queira assumir a responsabilidade, em fim de Governo, de assentar linhas definitivas, quando sabe que o seu sucessor nutre sentimentos moderados. Mas, como a opinião pública está convencida de que em 1929 o Paraguai teria levado a Bolívia de roldão, se tivesse armas, pelo seu heroísmo indômito, lenda criada por nós brasileiros, depois da guerra de 65-70, é também possível que o Dr. Ayala capitule ante a popularidade e o temor de ser derrocado do Governo, por qualquer político, ou militar de prestígio, que arvore a bandeira da solução pelas armas.

			5.	Continuo a pensar, sem pessimismo exagerado, que as Conferências de Washington não darão resultado e que a solução do problema do Chaco, de modo equitativo e prático, tem de ser imposta, como ultima ratio, pelo Brasil e pela República Argentina, agindo de comum acordo com os Estados Unidos.

			Tenho a honra de reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Lucillo Bueno

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 30 jan. 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			17 – segunda-feira – 20h30 – reservado – Segundo informação do Cônsul da Bolívia em Porto Murtinho, confirmada pelo Comandante da Circunscrição Militar de Mato Grosso, a tripulação da lancha Rio Taquary, que fora obrigada a parar nas proximidades de Bahía Negra para substituir um tubo da caldeira, teve oportunidade de ouvir descargas de fuzil do lado do nosso território, observando logo após a chegada de uma chalana com soldados paraguaios, aos quais ouviram, em guarani, que ali tinham ido para fuzilar prisioneiros bolivianos. É necessário protestar, desde já, junto a esse Governo, contra tal violação do nosso território. Sobre o fato, aguardamos outros esclarecimentos, que serão imediatamente encaminhados a V. Exa. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 06 fev. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			35 – segunda-feira – 22h30 – cópia ­– Sob o título “Conversemos mas sigamos castigando invasores”, El Liberal publica um editorial de inspiração oficial em que, ao referir-se à Conferência de Mendoza, diz textualmente:

			Parece depreender-se de alguns telegramas enviados pela United Press que dependa ainda em dar à Comissão de Washington uma ingerência já inadmissível, que traria como consequência não abrir as portar a novas negociações. Ao tratar do conteúdo da tese, que se projeta, Cruchaga omitiu referir-se às seguranças que o Paraguai exige e continuará exigindo como condição capital para o armistício. Transcorrerão laboriosas e por conseguinte lentas. Não é possível vaticinar a sua duração. Enquanto sigam o seu curso, as hostilidades continuarão e nenhuma proposta será feita sem aquela preliminar”.

			Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 07 fev. 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco. Detenção de súdito romeno em território brasileiro.

			À Legação em Assunção

			22 – terça-feira – 20h30 – O Cônsul da Bolívia em Porto Murtinho informou-nos, por intermédio da sua Legação, que o súdito romeno Alejandre Veigel, estabelecido em território brasileiro perto daquele porto e, que, acrescenta, em tempo, fora falsamente acusado de espionagem em favor da Bolívia no Paraguai, havendo recebido convite para reaver alguns instrumentos de lavoura que emprestara a um indivíduo de Palma Chica, chamado Sanchez, mandou-os buscar por sua mulher e seu cunhado. Os paraguaios detiveram essas pessoas e, sob o pretexto de que a Senhora houvesse sido mordida por cobra, atraíram Veigel, pedindo-lhe soro antiofídico, fizeram-no atravessar o rio e o prenderam a bordo do [navio] de guerra Capitán Cabral ex-Triumfo, que imediatamente desceu o rio. A esposa e o cunhado passaram para o território brasileiro e relataram o fato, pelo qual muito se interessam as Legações da Bolívia e da Romênia. Rogo a Vossa Excelência obter esclarecimentos sobre o assunto e tomar as providências cabíveis. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 08 fev. 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco. Prisão de paraguaios em território brasileiro.

			À Legação em Assunção

			23 – quarta-feira – 19h – confidencial – Segundo informou o Comandante da Circunscrição Militar de Mato Grosso ao Chefe do Estado-
-Maior do Exército, tem havido queixas contra o paraguaio Ruperto Sánchez, morador em Porto María, o qual acompanhado de indivíduos armados tem efetuado, abusivamente, prisões de seus compatriotas na margem brasileira fronteira àquele porto. O mesmo procedimento têm tido embarcações paraguaias que costumam atracar próximo ao morro “Pão de Açúcar”, na região de “Fecho dos Morros”, onde estão em combinação com um morador da localidade, também paraguaio. Rogo a V. Exa. pedir a esse Governo esclarecimentos acerca desses fatos e tomar as medidas cabíveis no caso. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 09 fev. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco. Detenção de súdito romeno em território brasileiro.

			Legação em Assunção

			40 – quinta-feira – 13h30 – cópia ­– Resposta ao telegrama de Vossa Excelência nº 22. Já me ocupei desse assunto, a pedido do Prefeito Municipal de Porto Murtinho. O indivíduo em questão, a soldo do Cônsul da Bolívia nessa cidade, atravessou o rio em canoa para exercer ato de franca espionagem, cujo resultado entregou ao referido Cônsul, que transmitiu ao de Corumbá e este ao de Puerto Suárez. Foi preso numa dessas ocasiões, sendo difícil saber onde passa exatamente o talweg464 para delimitar a jurisdição. Como esse, há outros estrangeiros que se dedicam à espionagem, na mesma cidade. Outro dia, foi preso em Assunção um que levava carta de um prisioneiro boliviano para o Cônsul da Bolívia em Porto Murtinho, confessando a organização mantida por esse funcionário consular. Para exercer fiscalização naquelas águas, sugiro que a Marinha mande um navio de flotilha para vigiar o rio entre a Bahía Negra465 e a Foz do Apa466. O único meio de evitar possíveis abusos será fazer sentir a autoridade brasileira naquele trecho. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 10 fev. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			42 – sexta-feira – 22h30 – reservado – cópia – Resposta ao telegrama nº 23: Fiz sentir a este governo a necessidade de providências concretas para evitar a violação intencional do nosso território, a fim de prevenir reação natural por parte da nossa gente, cujo patriotismo, na zona limítrofe fluvial, é muito exaltado. Continuo pensando que a descida de um navio de Ladário para cruzar entre Bahía Negra e Foz do Apa seria medida de sábia prudência. A simples presença de um navio de guerra brasileiro impedirá que tais fatos se reproduzam com intensidade que há de aumentar com o progresso da guerra no Chaco. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 11 fev. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			43 – sábado – 23h – cópia ­– Os jornais publicam as seguintes notícias:

			El día 30 de Enero último, desde la hora 15, estaba volando sobre Corumbá un avión boliviano que por espacio de más de una hora arrojaba volantes de propaganda contra el Paraguay. Las autoridades brasileñas no estiman que el hecho les aconseje algún paso en defensa de su neutralidad.

			Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 13 fev. 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			24 – segunda-feira– 20h15 – reservado – Resposta ao seu telegrama nº 42. De acordo com a sua sugestão o monitor Pernambuco foi destacado para exercer a vigilância na zona indicada. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 16 fev. 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			25 – quinta-feira – 19h15 – reservado – Resposta ao seu telegrama nº 43. Já tomamos providências, havendo sido prometido que não se reproduzirão tais fatos. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 18 fev. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			45 – sábado – 19h – reservado – cópia ­– Referência à circular nº 751. Li com a maior atenção o resumo magistral da resposta dada por Vossa Excelência à ata de Mendoza. Em ofício anterior e nos que vão, por mala expedida hoje, informo sobre o que espera este Governo da ação conjunta dos países limítrofes. Embora a opinião aqui seja adversa à comissão de Washington, o Presidente da República manifestou ao meu colega americano que não via inconveniente na sua participação numa nova proposta. Entretanto, o Paraguai desejaria que a iniciativa partisse, diretamente, do grupo ABCP por conduto da República Argentina, persistindo na ideia do bloqueio, do qual ficaria isento, considerando a Bolívia o país agressor. Estou informado de que, devido a reclamação enérgica do Embaixador americano em Santiago, o Governo chileno abandonou a interpretação do tratado de 1904467 com que ameaçava a Bolívia e permitiu o trânsito de numeroso material bélico adquirido nos Estados Unidos e detido em Arica e Antofogasta468. Assim também, continua procedendo a Argentina, em relação ao comércio de víveres por suas províncias do norte e Formosa? A sábia invocação dos princípios da Convenção da Haia, ratificada pelo Brasil, define o nosso ponto de vista nesse conflito. Este Governo, porém, tendo obtido a inclusão dos pontos três e quatro na referida ata, quer evidentemente arrastar o Brasil a abandonar a sua política sensata e austera para cair no terreno da intriga em que são férteis os povos hispano-americanos. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 20 fev. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			47 – segunda-feira – 22h – cópia ­– El Liberal publicou, ontem, Domingo, um editorial sob a epígrafe de “Cartas sobre a mesa”, de que destaco os principais e mais interessantes parágrafos:

			As informações divulgadas acerca dos elementos principais, com que se confeccionaram as propostas dos países limítrofes, não foram desmentidas. Não se menciona nenhum trâmite encaminhado a estabelecer a qualidade de agressor. Essa omissão não é possível. Ao Paraguai atacado custa caro a sua defesa vitoriosa. Muitas vidas, muito dinheiro. Isso não pode ficar esquecido nas negociações de paz. Isso exige indenizações adequadas, que os mediadores não devem esquecer. É de presumir que ‘em último esforço’ nos ofereçam garantias suficientes de segurança, o que implica na desmilitarização do Chaco e na desmobilização paraguaia e boliviana. Se tivessem de ficar no Chaco as forças invasoras, não nos conviria o armistício, que não seria senão o abandono das nossas vantagens, alcançadas pelos nossos valorosos soldados.

			Diz também que o Chile, com a permissão da passagem de armas para a Bolívia, revela política que, como significa a Argentina, continuará sendo o centro de abastecimento do exército invasor, da mesma forma que o Brasil. Do Peru diz que até hoje só saiu açúcar para a Bolívia. É a tese do bloqueio econômico e militar, pois, “para restabelecer no Chaco uma situação de direito, seria mister os países limítrofes aplicarem os meios legítimos de que dispõem[”]. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 21 fev. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			48 – terça-feira – 22h – cópia ­– Acaba de ser publicado um Decreto convocando o Congresso para sessões extraordinárias, na próxima sexta-feira, “a fim de considerar a situação de guerra criada no Chaco pela agressão boliviana”. Segundo as convenções vigentes, diz o mesmo Decreto, a declaração de guerra é obrigatória entre Estados, citando o artigo 72, parágrafo 18 da Constituição. O mencionado artigo reza, entre as atribuições do Congresso, autorizar o Executivo a promover a guerra ou a paz. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 21 fev. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			49 – terça-feira – 22h30 – cópia ­– El Liberal diz, hoje,

			a conduta dos neutrais em Washington, a princípio ambígua, é afinal francamente hostil a nós, e a recente resolução do Chile, autorizando o trânsito de armas para a Bolívia, por seu território, resolução que abre as portas para outras análogas, por parte dos demais países limítrofes, proclamam a necessidade da nossa diplomacia secundar a ação vitoriosa dos nossos soldados.

			Continua dizendo que, segundo as versões que merecem crédito, a Chancelaria sustenta o desígnio de insistir nos pedidos anteriores de investigação, para classificar quem foi o agressor, a fim da sanção prevista no pacto da Sociedade das Nações. Diz que é preciso persuadir os países limítrofes a empregar os meios eficazes, como a clausura de seus territórios para o comércio bélico, mas que não é prudente confiar muito na vontade pacificadora desses países. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 22 fev. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			51 – quarta-feira - 23h – confidencial – cópia ­– Reina desorientação no Governo por causa da resolução chilena sobre o trânsito de armas e ineficácia do pedido, dirigido por nota da Legação paraguaia em Buenos Aires, ao Governo argentino para impedir o comércio de víveres com a Bolívia. O Ministro das Relações Exteriores me disse que o Presidente vai convocar o Congresso para expor a situação diplomática e pedir autorização para declarar periclitante o estado de guerra no intuito de obter a restrição do comércio para Bolívia. Também deseja, segundo o artigo do Liberal, cujo resumo envio pelo telegrama nº 49, investigação sobre a causa da guerra para classificar quem foi o agressor. Este Governo que considera inexistente a dívida de guerra com o Brasil, a ponto de não figurar entre os compromissos externos da Nação em documento algum, pretende exigir indenizações pecuniárias na conferência de paz que se reunir à sombra dos países limítrofes e, por isso, insiste em que a Bolívia seja reconhecida como provocadora, sendo-lhe aplicada a sanção prevista no Pacto da Liga das Nações. Há, também, intenção de, no caso de reunir-se a conferência de que trata o ponto três da Ata de Mendoza469, sugerir que o milhão de libras esterlinas, que o Brasil deve entregar à Bolívia para fins já determinados e irrevogáveis, seja destinado a obras de interesse do Paraguai e Bolívia na bacia do rio Paraguai, principalmente dragagem e construção do porto ou portos de que cogita o Tratado de Petrópolis, como saída natural para a Bolívia. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 23 fev. 1932 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			26 [sic] – quinta-feira – 19h30 – reservado – Referência à circular nº 751. As Embaixadas da Argentina e do Chile acabam de comunicar o assentimento dos seus Governos às mo[di]ficações propostas pelo Governo brasileiro à Ata de Mendoza. Assim, o considerando primeiro, ficará redigido da seguinte forma: “que debe realizar-se un nuevo esfuerzo para poner término al lamentable estado de cosas en el Chaco Boreal”, com supressão do final; na primeira resolução, a expressão “como último esfuerzo” deverá ser substituída por “como un esfuerzo”. Por proposta da Chancelaria chilena, aceita pela Argentina e pelo Brasil, ficou resolvido que, se o Governo peruano não houvesse respondido, até 20 do corrente, à consulta que se lhe fizera sobre a fórmula de Mendoza, procuraríamos, de acordo com aqueles países, conhecer, a respeito, a opinião da Bolívia e do Paraguai, esperando-se a adesão posterior do Peru, a qual o ABC se antecipa, unicamente, pela necessidade de se evitarem choques iminentes no Chaco. Portanto, em ação conjunta com os representantes da Argentina e do Chile, mas em audiência solicitada especialmente para Vossa Excelência, queira encarecer ao Ministro das Relações Exteriores desse país, a necessidade de aceitar a atual proposta, como maneira de corresponder aos desejos do Continente e, de acordo com o considerando sexto da Ata de Mendoza, submeter-lhe em caráter reservado, as bases consignadas no considerando quinto, a fim de se determinar o acolhimento que essa fórmula poderá ter. Vossa Excelência poderá solicitar ao Ministro da Argentina ou ao do Chile o texto da Ata, caso ainda não o possua. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 23 fev. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			 Legação em Assunção

			52 – quarta-feira – 21h – cópia – El Liberal escreve hoje: [“]O Governo, interpretando a vontade da nação, manifestou categoricamente, em ocasiões solenes e em documentos oficiais, que deseja um armistício que elimine o perigo de que o inimigo o rompa quando lhe convier[”]. Necessitamos de suficientes garantias. A nossa Chancelaria manifestou que estas só estas só se alcançarão com a desmilitarização do Chaco e a desmobilização de ambos os beligerantes, que reduziriam os seus efetivos militares ao indispensável para guardar a ordem interna. Com relação ao arbitramento, expos, também, a sua tese única procedente, única viável e que comporta a opinião nacional unânime e que será sustentada com a tenacidade que merece o que é justo, embora daí provenha a prolongação da guerra que trouxeram. A investigação da origem e causa da guerra é também necessária para que a Bolívia receba as sanções, de que é passível, e nos prometa reparações a que não temos por que renunciar. Sem esses requisitos o armistício não nos convém. A toda conduzirá aceitá-lo ou ajustá-lo. O país prefere perseverar em seu esforço defensivo vitorioso até terminar a guerra, reduzindo à impotência o invasor. Aguarda-se, de um momento a outro, a proposta oficial do ABC, anunciada por telegramas de Buenos Aires e de Santiago, que será acolhida dentro da mentalidade acima expressa. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 24 fev. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			53 – sexta-feira – 13h – reservado – cópia ­– Recebi ontem o seu telegrama nº 26. O Ministro chileno já tem as instruções, mas o Encarregado de Negócios da Argentina até agora nada recebeu. Vai, entretanto, obter comunicação telefônica com Buenos Aires, para pedir instruções, dizendo que está convidado para uma reunião comigo e com o Ministro chileno, nesta Legação, sobre a proposta a ser apresentada ao Governo paraguaio, se possível, esta mesma noite, por cada um de nós, separadamente, mas numa ação conjunta em nome do ABC. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 25 fev. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			54 – sábado – 11h20 – confidencial – cópia ­– Acabo de dar cumprimento às instruções do telegrama nº 26. O Presidente da República, compreendendo o péssimo efeito que estava causando pedir declaração de guerra, em momento em que se busca uma fórmula de paz, resolveu que os seus amigos do Senado não formassem quorum e, dessa maneira, a mensagem passou, ontem mesmo, para a comissão de diplomacia que a guardará até a nova resolução do Poder Executivo. Pedi ao Ministro das Relações Exteriores a máxima reserva sobre a proposta do ABC, a fim de evitar que a imprensa inicie os ataques habituais com furor patriótico contra os países limítrofes. Como os Ministros de Estado, aqui, são meros Secretários do Presidente, o Ministro chileno e eu vamos, separadamente, conversar, esta tarde, com o Presidente da República sobre esse assunto e imediatamente telegrafarei as verdadeiras impressões que puder colher. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 25 fev. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			55 – sábado – 21h – reservado – cópia ­– Em aditamento ao meu telegrama nº 54. O Ministro chileno, o Encarregado de Negócios da Argentina e eu visitamos, separadamente, o Senhor Presidente da República, depois da audiência com o Ministro das Relações Exteriores. O Presidente da República me acolheu com viva emoção, o que me levou a dizer também que era o momento mais emocionante da minha carreira esse em que falava de paz em nome do Governo brasileiro. Sua Excelência aceitou em princípio o considerando quinto da Ata de Mendoza e, pela conversa, percebi que já a conhecia. Disse-me que a única restrição será sobre a linha Roboré-Ballivián que o alto comando julga uma garantia insuficiente. Prometeu, segunda-feira, dar uma resposta concreta sobre todos os pontos. Expressou estranheza que, no mesmo momento em que se inicia a proposta de paz sob bons auspícios, a Bolívia esteja tentando, desde ontem, nova e grande ofensiva. Insinua que o ABC modere essa ofensiva boliviana para que o espírito público paraguaio não se agite, dificultando as negociações em curso. Tenho a melhor impressão da disposição de ânimo do Presidente da República, a quem pedi usasse de sua alta influência junto aos políticos exaltados, a fim de convencê-los da necessidade de fazer concessões em aras da paz. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 25 fev. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			56 – sábado – 21h – reservado – cópia – Aditamento ao telegrama nº 54. O Peru se uniu ao ABC. Em virtude de instruções recebidas à última hora pelo seu representante aqui. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 27 fev. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice] Chaco.

			Legação em Assunção

			57 – segunda-feira – 15h – confidencial – cópia – Ao meio-dia o Ministro das Relações Exteriores entregou, conjuntamente ao Ministro do Chile e a mim, tendo mandado um funcionário do seu Ministério entregar ao Ministro do Peru, que se acha enfermo, os seguintes documentos, cujo número um cifro imediatamente para conhecimento de Vossa Excelência, devendo expedir os números dois e três, no correr desta noite:

			– Documento nº 1 – O Governo do Paraguai se apraz em expressar seu cordial reconhecimento aos Governos da Argentina, Brasil, Chile e Peru pelo generoso empenho em pôr termo à guerra com a Bolívia, assim como em resolver a questão existência por via de equidade e de justiça. As bases em perspectiva de arbitramento, desmilitarização e redução de exércitos são aceitas pelo Paraguai com as seguintes emendas e acréscimos: I) – que se substituam as palavras “zona litigiosa’’ do parágrafo a do considerando quinto, pondo em seu lugar as palavras “matéria específica da controvérsia”; II) – que as tropas bolivianas se retirem de Villa Montes470 [sic] e Roboré; III) – que os efetivos militares sejam reduzidos ao mínimo requerido pela segurança interna de cada Estado, durante o prazo de cinco anos; IV) – que se proceda à investigação de caráter internacional, com o objeto de determinar qual o país agressor e sua responsabilidade eventual. Assunção, 27 de Fevereiro de 1933.

			 Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 27 fev. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			58 – segunda-feira – 21h – reservado – cópia – Aditamento ao telegrama nº 57.

			Memorandum explicativo do Governo paraguaio à proposta confidencial dos países limítrofes: parágrafo I – A expressão “matéria controvérsia” é mais compreensível e a que emprega a Convenção Interamericana de Washington de 1929. Por outra parte, segundo a tese paraguaia, bem conhecida, a questão não é de zona, mas de limite. Por conseguinte, falar em zona seria equivalente a um julgamento prévio. Parágrafo II – Ballivián é a base do que poderíamos chamar zona interior de operações do exército boliviano, no Chaco, isto é, que se encontra em pleno Chaco. Se o Paraguai se retirar para o Rio Paraguai, ou seja, para o limite oriental do Chaco, a Bolívia deve se retirar para o extremo ocidental, ou seja, para Villa Montes. Ballivián, para os bolivianos é como Orihuela para os paraguaios. Exame adequado da situação demonstra claramente que a retirada para Ballivián não é equitativa nem oferece garantias suficientes ao Paraguai. Não se deve esquecer que as colônias “Menonitas” estão situadas a 170 quilômetros do rio Paraguai, e que a estrada de ferro de “Casado”, com o seu prolongamento, chega ao quilômetro duzentos. Estas regiões vitais ficariam sem proteção e expostas a uma incursão, senão a uma invasão do exército boliviano. Para a Bolívia é perfeitamente igual manter as suas tropas em Ballivián ou em Villa Montes, desde que haja renunciado a seus planos de ataque e de conquista. Para o Paraguai, a retirada da Villa Montes daria plena satisfação em quanto à segurança. O objetivo que se deve perseguir é criar, nos dois povos, um estado de ânimo e de tranquilidade que permita negociar as condições de paz em plena confiança. Além disso a retirada da tropa para o ponto indicado não é mais do que uma medida de segurança. Parágrafo III – Os efetivos de paz dependem da decisão do Governo e podem ser alterados em qualquer tempo, criando novo receio com suas consequências lógicas. Por tal razão, os efetivos têm que ser fixados, sem variação, por uma comissão de peritos militares designados pelos quatro países limítrofes, com audiência prévia das partes. Parágrafo IV – Ao Paraguai, que faz parte da Liga das Nações e é signatário do tratado de Paris, interessa que se defina quem é o causador do conflito e faz questão deste ponto. Um Estado pequeno como o Paraguai, rodeado de potências, necessita provar a correção de sua conduta. A investigação se poderia fazer sob a direção da Liga das Nações.

			Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama• 27 fev. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			59 – segunda-feira – 22h – reservado – cópia – Em aditamento ao meu telegrama nº 57.

			Observações e sugestões referentes à proposta dos países limítrofes: a) O texto do considerado quinto da ata de Mendoza engloba em um todo as cláusulas de arbitramentos, de cessação das hostilidades e a condição de segurança. Deve entender-se que a cessação das hostilidades não será efetiva, senão depois de cumprir a condição relativa ao arbitramento. Se for assim, a guerra continuará durante o curso das negociações com os inconvenientes fáceis de prever. A nosso juízo, as cláusulas de cessação das hostilidades e de segurança devem executar-se imediatamente, se se deseja alcançar êxito. O processo de arbitramento há de, forçosamente, levar tempo. Deve ter-se em conta que o compromisso a favor da constituição do tribunal para a definição da matéria em litígio e procedimento de outras modalidades de arbitramento tem que ser assunto de um tratado sensível, segundo constituição à sanção legislativa. A cessação de hostilidades e o sistema de segurança, ao contrário, podem ser convencionados e executados pelos governos sem prévia sanção dos respectivos congressos; b) Observa-se, no texto assinalado, que se exclui qualquer outro procedimento, que não seja o arbitramento. Elimina-se a jurisdição da Corte Internacional, a qual será requerida somente para parecer consultivo; c) A desmilitarização, que implique retirada de forças aos lugares designados, necessita de uma fiscalização. A quem recorrerão as partes para reclamar contra o não cumprimento da estipulação? Seria, a nosso ver, de alta conveniência constituir uma comissão ou organismo que qualquer natureza e denominação, encarregado do cumprimento do acordo, sob os auspícios, naturalmente, do Estado mediador.

			Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 02 mar. 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco. Ata de Mendoza.

			À Legação em Assunção

			29 – quinta-feira – 20h – reservado – Notícias que nos chegam de mais de uma fonte informam que vai ser intensificada a luta no Chaco. O pedido de autorização para declarar a guerra, feito pelo Presidente Ayala ao Congresso paraguaio, demonstra que o propósito de perseverar na luta armada ainda prevalece no pensamento desse Governo e no ânimo do povo paraguaio. V. Exa. fica autorizado a secundar oportunamente a ação que os representantes da Argentina e do Chile vão tentar no sentido de evitar novos choques no Chaco, iniciativa esta que cabe àqueles dois países como signatários da Ata de Mendoza. Para tal fim, quando os representantes da Argentina e do Chile receberem instruções no mesmo sentido, V. Exa. poderá dizer amistosamente a esse Governo que consideramos a continuação das hostilidades e a preparação de novas operações militares destinadas a ativar a campanha, como grandemente prejudiciais às conversações em torno da fórmula de Mendoza, e aos propósitos pacifistas dos países vizinhos. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 02 mar. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			60 – quarta-feira – 14h – confidencial – cópia – Havendo, ontem, o Ministro das Relações Exteriores pedido aos representantes do ABC e P a nossa opinião pessoal sobre os documentos entregues para exame dos respectivos governos, para a defesa, nos reunimos no Gabinete de Sua Excelência, com esse fim. De acordo com o que combinamos, achamos que o ponto quarto, paraguaio, merece ser modificado, porque, além de ser difícil de se definir quem foi o agressor, desde que a Bolívia pode remontar a causa da guerra ao incidente de “Vanguardia”, em que o Paraguai foi reconhecido pela Comissão de Investigação, de Washington, como tal, parece-nos que será de debate longo e perigoso, a que os países limítrofes e, possivelmente, a Liga das Nações achariam meio de escusar-se de funcionar como juiz. Quanto ao pretexto para criar direito a indenização e reparação, motivos históricos nos obrigariam a abster-nos de comentários. Daí fomos conversar com o Senhor Presidente da República, que nos autorizou a comunicar aos nossos respectivos Governos que o Paraguai não faria questão sine qua non dessa investigação. Sobre a Corte de Justiça Permanente, acha Sua Excelência que deve dar-se a possibilidade de que possa esse tribunal ser também chamado a intervir no arbitramento e não apenas requerido para dar parecer consultivo em caso de discórdia. Sua Excelência nos disse ter notícia de que a Bolívia recusou trasanteontem, ou vai recusar, a proposta dos países limítrofes porque a isso se opõe o General Kundt, antes que possa alcançar uma vitória militar, pela qual está empregando ingentes esforços, neste momento, como meio de justificar seu contrato para esta guerra. Acha que a ação conjunta das Chancelarias mediadoras precisa de ser rápida, para impedir que esta guerra se transforme em verdadeiro extermínio para ambos os países. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama• 03 mar. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			62 – sexta-feira – 20h – reservado – cópia – Referência ao telegrama de Vossa Excelência nº 29. Os representantes da Argentina, do Chile e eu havíamos manifestado igual opinião ao Ministro das Relações Exteriores e ao próprio Presidente da República. Ambos alegam que a declaração de guerra, ora pendente de decisão do Senado, e que parece que não terá andamento, é apenas medida para regularizar a situação, mas no fundo foi um gesto de mau humor contra o trânsito de armas, autorizado pelo Chile. Consultado particularmente por vários congressistas, entre os quais o próprio relator da comissão de diplomacia do Senado, manifestei exatamente o que Vossa Excelência diz, acreditando que minhas palavras calaram no ânimo desses amigos. Quando receber instruções a respeito, o representante da Argentina e o representante do Chile e eu iremos, prestigiados com a opinião dos nossos governos, chamar a atenção sobre o assunto. Pelo rádio desta Legação, envio o comunicado oficial sobre a ofensiva boliviana. A minha impressão é que o Paraguai ataca porque é atacado e, se o Brasil, Argentina e Chile contiverem a Bolívia, nós, seus representantes aqui, seremos capazes de convencer este Governo da imperiosa necessidade de evitar novo choque. A mortandade em ambos os lados é enorme, nos últimos dias, em que há efetivos relativamente grandes, empenhados de parte a parte. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			telegrama • 03 mar. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			63 – sexta-feira – 20h – cópia – A imprensa, hoje, publica o seguinte comunicado oficial:

			Comunicado del Ministerio de Relaciones. Desde fecha de la consulta para la propuesta de paz por los aliados limítrofes, las acciones militares han arreciado considerablemente en la zona de Toledo, continuando más débilmente en Nanawa y otros sectores. Dos comunicados oficiales de Bolivia con objeto, sin duda, de cohonestar una actitud impropia de la circunstancia mencionada, pretenden hacer aparecer esas acciones como ataques de fuerzas paraguayas a posiciones bolivianas. Tal versión es falsa y para darse cuenta de ello basta considerar que los combates se han desarrollado ante las posiciones paraguayas de Toledo, de Nanawa, de Herrera. Ninguna posición boliviana ha sido atacada por nuestras tropas, las cuales se mantienen en la defensiva. Un cuerpo de ejército boliviano de 12.000 hombres, según datos de prisioneros, está empeñado en tomar Toledo y avanzar sobre el Ferro Carril de Casado.

			Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 04 mar. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			64 – sábado – 11h30 – cópia – Por unanimidade, o Senado aprovou em sessão noturna, a autorização para o Executivo declarar o Paraguai em estado de guerra com a Bolívia. O projeto passou à Câmara dos Deputados onde será aprovado, talvez hoje mesmo. Os colegas representantes do Chile e Argentina pediram, ontem, instruções, de acordo com o parecer que recebi de Vossa Excelência. Logo que receberem, cumprirei a ordem contida no telegrama de Vossa Excelência, nº 29. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			telegrama • 04 mar. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			65 – sábado – 16h.30 – reservado – cópia – Aditamento ao telegrama nº 64. O Ministro chileno impacientou-se, e sem ter recebido instruções, foi conferenciar, esta manhã, com o Presidente da República. Disse que Sua Excelência telegrafou às Legações aí, em Buenos Aires e em Santiago para que assegurassem aos respectivos Governos que não será utilizada a autorização outorgada pelo Congresso. Em conversa com o Subsecretário de Estado, adiantei esperar que os meus colegas do Chile e da Argentina tivessem instruções análogas, para conversar com o Ministro das Relações Exteriores sobre o inconveniente de se falar em guerra nestes momentos decisivos. Respondeu-me que será possível que a Câmara dos Deputados não se pronuncie tão prontamente, como supunha, e que o Poder Executivo, em todo caso, não poria em prática nenhuma medida e muito menos faria a declaração de guerra. Confirma-se, assim, o que acaba de me dizer o Ministro chileno. A imprensa, entretanto, açula o Governo a usar da autorização, conforme mando em telegrama em claro. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 06 mar. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			70 – segunda-feira – 13h – reservado – cópia – A situação sobre a declaração de guerra mudou muito, depois que este Governo teve conhecimento, confidencialmente, da resposta da Bolívia em todos os pontos inaceitáveis. Hoje a Câmara dos Deputados deve se pronunciar e creio que agora será difícil convencer a Presidência da República da necessidade de não promulgar. Consulto Vossa Excelência se aprova dizer a este Governo, quando os colegas chileno e argentino tenham instruções, que esperamos que o Paraguai não tome essa decisão em homenagem aos países mediadores e faça divulgar pela imprensa uma nota oficiosa nesse sentido. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 07 mar. 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			30 – quinta-feira – 15h30 – reservado – Resposta ao telegrama nº 70. Aprovo. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 08 mar. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			72 – quarta-feira – 23h – cópia – El Liberal publica a seguinte nota oficiosa:

			En el día de hoy, el poder ejecutivo promulgará la ley recientemente sancionada, por la cual se autoriza declarar el estado de guerra con Bolivia. Constitucionalmente la autorización no significa la declaratoria ni obliga al poder ejecutivo, adoptar esa actitud; se trata únicamente de una simples facultad otorgada al poder ejecutivo, de la cual se puede o no, hacer uso, según que la oportunidad o conveniencia nacional lo aconsejen. Siendo así, no es de extrañar que el poder ejecutivo aún no formule la declaratoria de estado de guerra con Bolivia a pesar de la autorización legislativa. Es lo que hemos podido averiguar en los círculos extra-oficiales y tenemos entendido que el Gobierno no encarará la cuestión, hasta tanto se defina el resultado de la mediación del ABC.

			Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 09 mar. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			73 – quinta-feira – 23h – cópia – El liberal, comentando a resposta que se atribui à Bolívia, escreve:

			Las noticias que nos llegan del extranjero dicen que Bolivia se niega a aceptar la línea Ballivián-Roboré, mencionada en las primeras exploraciones del ABCP. Esta negativa plantea una dificultad de extraordinaria importancia para la paz, porque acusa la persistencia de Bolivia en su política tradicional de mantener sus fuerzas militares en condiciones de fácil acceso al litoral paraguayo. El Paraguay, al retirar sus fuerzas al litoral hará un sacrificio que no puede aconsejarse si no es por la conveniencia de poner término a este diferendo de limites o por un sincero anhelo de paz. Pero, por ingente que sea esa conveniencia, por fuerte que sea ese anhelo, nuestro optimismo no nos debe llevar a un sacrificio estéril y las primeras responsabilidades, en ese caso, serán de los países afectados, pero no lo serán en menor grado los mediadores, los garantes materiales o morales de la paz, los que pudiendo hacerla firme, la han hecho precaria e infecunda.

			Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 10 mar. 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			31 +, devendo caber àquela Comissão a iniciativa de um acordo para que seja negociado um armistício imediato, uma vez que os dois países em litígio aceitam, em princípio, as sugestões de Mendoza. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 11 mar. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco. Ata de Mendoza.

			Legação em Assunção

			74 – sábado – 23h – reservado – cópia – Referência ao telegrama nº 29. Embora os representares do Chile e da Argentina não tenham instruções a respeito, conversei, reservadamente, com o Ministro das Relações Exteriores, que autorizou a transmitir que a notícia enviada em meu telegrama nº 72 pode ser considerada como oficiosa, tendo este Governo dado instruções ao seu delegado em Genebra para fazer declarações idênticas à Liga das Nações. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			telegrama • 11 mar. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			75 – sábado – 23h30 – reservado – cópia – Referência ao telegrama de Vossa Excelência nº 31. Ontem, antes de ter recebido esse telegrama, conversei, reservadamente, com o Ministro das Relações Exteriores, sobre a notícia circulante do armistício. Disse-me saber que a resposta do Paraguai e da Bolívia foi transmitida à Comissão em Washington, e que os países mediadores proporão o armistício, para discutirem as bases do arbitramento. Pensa que o Governo paraguaio não aceitará armistício que não se funde em desmobilização, fiscalizada pelos países limítrofes, pois crê que a Bolívia descansaria durante o inverno, evitando a estação chuvosa e as dificuldades consequentes do mau estado dos caminhos, para preparar nova ofensiva. Acrescentou que o Paraguai prefere lutar até o extermínio, antes que ceder à imposição, o que comprometeria a continuação dos êxitos até agora obtidos. Diz que a opinião em todos os setores, inclusive no Exército, aspira à paz imediata, mas com a garantia de que a calamidade atual não se repetiria. A proposta, se for formulada tendo como base a manutenção da posição atual, estará sujeita a fracasso. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 11 mar. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			76 – sábado – 19h30 [sic] – reservado – cópia – O Ministério reuniu-se esta tarde para examinar a atitude que o Paraguai deve assumir ante a eventualidade da proposta de armistício imediato, por iniciativa da Comissão dos Neutrais. O Ministro chileno e eu fomos convocados para uma conferência com o Chefe de Estado e com o Ministro das Relações Exteriores, segunda-
-feira 13, às 9 horas. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			telegrama • 11 mar. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			77 – sábado – 23h45 – cópia – El Liberal tratando do assunto do Chaco escreve:

			La supervivencia de la comisión de neutrales. Es un hecho generador de justas inquietudes en el país, por la posibilidad de una reanudación de las negociaciones en Washington y un factor de posibles dificultades en el extranjero. Desde luego favorece la [conexión] a que se creen habilitados, por cordialidad internacional, los países del ABCP en sus gestiones. Es una fuente de alientos para Bolivia, que explota en su provecho la rivalidad diseñada desde un comienzo en la pacificación del Chaco. Y es también un motivo para que los países representados en la comisión, algunos individualmente amigos del Paraguay, se mantengan mancomunados en un frente único, frente común, a cuyo sostenimiento no debemos ni nos conviene cooperar.

			Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 11 mar. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			78 – sábado – 23h50 – cópia – Em editorial de origem visivelmente oficiosa, El Orden diz, esta tarde, entre outras considerações sobre a atitude do ABCP:

			Pese al optimismo con que hemos anunciado la intervención del ABCP en un comienzo, ahora cábenos reconocer que está a punto de anular la mediación sudamericana, lo cual habrá naufragado hasta la esperanza de que el derecho y la justicia imperarían en el Nuevo Continente. Y todo por la falta de entereza de los mediadores. Para llegar a estos resultados, preferible seria que nos dejaran en libertad para defender nuestro territorio con la amplitud necesaria, sin hacernos perder el tiempo en la contemplación de proposiciones líricas, que no han de ser respaldadas con la firme decisión de hacerlas triunfar.

			Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			telegrama • 13 mar. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			80 – segunda-feira – 23h – reservado – cópia – Aditamento ao meu telegrama nº 76. O Ministro das Relações Exteriores disse-me que o objeto da nossa convocação, para esta manhã, era informar-nos que, em Conselho de Ministros, ficou assentado esperar a iniciativa concreta dos neutrais sobre a proposta do armistício para deliberar o que for mais conveniente aos interesses do Paraguai. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 15 mar. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			81 – terça-feira – 21h – cópia – Referindo-se às vitórias que os comunicados oficiais anunciam ter sido obtidas domingo sobre os bolivianos no setor de Toledo e Saavedra com o aniquilamento da terceira divisão inimiga e captura de numeroso material bélico, a imprensa volta a tratar da conveniência de ultimar a autorização da declaração de guerra. El Orden escreve:

			Es esta una verdad incuestionable que el Poder ejecutivo de la nación debe formalizarla e, se tanto haciendo uso de la autorización que acaba de conferirle el Congreso, una vez reconocido el estado de guerra, quizá, podamos si no conseguir justicia, por lo menos dejar constancia de nuestra protesta contra terceros que han convertido este caso en pingue negocio de providedura [sic] y especulación económica.

			El Liberal:

			Pero, en el fondo, no solo no busca la paz, sino que quiere la guerra. Es decir, hasta que se vean los resultados de la ofensiva que ha iniciado y que tiene una de las alas rotas en Toledo. Después de despejarse esa incógnita, Bolivia mostrará sus verdaderas intenciones. Una victoria la volvería insoportable; una derrota le llevaría el resentimiento. Es ahí porque se esperaba que la acción de los limítrofes se intensificaría antes de que nuevos combates volvieran aún más difícil las nobles gestiones pacificadoras. Pero esas gestiones corren riesgo de fracaso si se supeditan a los acontecimientos. Si solamente a las variaciones inciertas de la batalla y sobre todo si su éxito dependiese solo de la voluntad de Bolivia. Si solo Bolivia debe decidir la guerra o la paz valdría la pena que abandonarse las cristianas actitudes conciliatorias y se deparara al Paraguay libre para defenderse con lo que tiene y libre para arrojar a Bolivia del Chaco con lo que pueda. Hace un mes y días que se iniciaron las gestiones pacificadoras y hasta ahora no se ha avanzado a pesar de las disposiciones favorables del Paraguay. Esa tardanza puede perjudicar. Puede significar la continuación de la guerra y lo fracaso de la tentativa laudable por falta de decisión, de firmeza y de acierto.

			El Diario,

			Está visto y probado que Bolivia no aceptará el cese de las hostilidades sino cuando se encuentre restablecidas a las potencias decir cuando hay necesidad de los pacificadores en guerra. Acogerse al arbitraje cuando el Paraguay no tendría porque aceptarlo. No hay otro camino que tomar las cosas en serio y terminar la cuestión por las armas en el plazo mas breve posible pues este conflicto solo se resolverá por las armas, porque así lo desea Bolivia e y no lo poden impedir los pacificadores.

			Todos esses jornais traduzem o pensamento das esferas oficiais e refletem o sentimento da opinião pública. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 16 mar. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			82 – quarta-feira – 21h – cópia ­– El Liberal publica hoje a seguinte nota oficiosa:

			En círculos autorizados hemos recogido ayer la versión de que in el seno del Gobierno se está estudiando actualmente la posibilidad de declarar el estado de guerra con Bolivia, haciendo uso de la autorización acordada al poder ejecutivo por el Congreso de la nación. Sobre este particular el corresponsal de la “United Press” a enviado a su impresa lo siguiente despacho: ‘Confirmase que el Poder Ejecutivo está estudiando la posibilidad de declarar la guerra a Bolivia en estos días, en vista de los nuevos acontecimientos del Chaco. La nueva ofensiva boliviana demuestra plenamente que el Gobierno del altiplano se opone a la paz, y resuelto a seguir el estado de cosas existente actualmente en el Chaco, nos hace pensar que la propuesta del ABCP está destinada al fracaso’.

			Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			telegrama • 17 mar. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			83 – quinta-feira – 21h – reservado – cópia ­– O Ministro argentino reassumiu, ontem, a Legação aqui, trazendo a impressão de que, em Buenos Aires, se considera fracassado o esforço de Mendoza, salvo se aparecer um motivo imprevisto, que modifique a intransigência boliviana sobre os pontos capitais. Lucillo Bueno

			           
               
           

			ofício • 18 mar. 1932 • ahi 1/2/16

			[Índice:] A questão do Chaco e a opinião do Presidente Guggiari.

			N° 28

			estritamente confidencial

			Legação dos Estados Unidos do Brasil

			Assunção, 18 de Março de 1932.

			Senhor Ministro,

			Na audiência que me foi concedida para a entrega ao Senhor Presidente da República de um exemplar da Democracia representativa, oferecido pelo Senhor Embaixador Assis Brasil a Sua Excelência, tive ocasião de conversar sobre diversos assuntos de atualidade internacional e dentre eles não foi naturalmente excluída a questão do Chaco. Nessa manhã de 17 de Março os jornais de Assunção publicaram um telegrama de Salta (Argentina) em que se dizia que havia preparativos inusitados em Villa Montes (Bolívia) muito semelhantes aos de uma concentração de forças militares com o intuito de avançar sobre o Pilcomayo e atacar o Paraguai.

			2.	Sua Excelência, em tom dramático, disse-me que era iminente o perigo de guerra e que, se o Brasil e a Argentina cruzassem os braços com indiferença ante o conflito chaquenho, o Paraguai arrastaria ambos os países a uma guerra471, ainda mais mortífera do que a que desencadeou a Tríplice Aliança contra esta Nação.

			3.	Estava presente o Doutor Victor Rojas, Ministro da Justiça; o seu semblante mostrou surpresa ante essa manifestação presidencial e esperava de minha parte outras revelações trágicas. Com a calma necessária e sorrindo, disse a Sua Excelência que não tivesse tantas preocupações, pois o anjo da Paz descera há muitos anos sobre o Brasil e a Argentina e que os bons amigos e vizinhos que somos não brigaríamos por causa do Paraguai, nem da Bolívia, em hipótese alguma. Que estava intimamente convencido e podia assegurar que todos os brasileiros afastamos qualquer possibilidade de conflito com a República Argentina, seja por causa do Chaco, seja por outro motivo imprevisto.

			4.	O Presidente Guggiari viu que o seu tom teatral não me impressionou suficientemente e continuamos então uma amena palestra sobre a possibilidade de uma mediação brasileiro-argentina na contenda do Chaco. Disse-lhe que o Governo Provisório, como os anteriores Governos da República, nunca foi indiferente à questão do Chaco, mas que estando esse assunto afeto aos Estados Unidos e à chamada comissão dos neutros, não nos cabia dar opiniões intempestivas, nem nos intrometer no pleito, no qual não éramos juízes nem partes. Que os sentimentos americanistas do Governo brasileiro eram bem conhecidos para não se tomar por indiferença atitudes discretas entre vizinhos igualmente amigos, mas que, desavindos por uma questão territorial ou de limites, poderiam reconciliar-se, como o Chile e o Peru, e constituir um bloco mediterrâneo útil ao equilíbrio da política deste Continente.

			5.	Sua Excelência insistiu nas notícias publicadas e disse-me que tinha agentes de confiança naquela parte do rio Pilcomayo que o informavam com segurança sobre as intenções malévolas da Bolívia. Que eu poderia afirmar a Vossa Excelência que o Paraguai quer e se esforçará para a manutenção da paz, pois a guerra seria um absurdo sob todos os sentidos, mesmo triunfando rapidamente um ou outro dos adversários, os quais não poderiam alcançar uma vitória decisiva, dado que a Bolívia sabia que o Paraguai, como em 1870, não se deixava esmagar sem perder o último homem e a última mulher e o seu país não poderia atacar os centros vitais bolivianos, no altiplano andino, nem mesmo atingir, pelo Oriente, Santa Cruz de la Sierra.

			6.	Aí terminou a nossa conversa, como sempre, aliás, amistosa e cordialíssima, dizendo Sua Excelência ao Doutor Victor Rojas que me falava como amigo e não com a rigidez protocolar de Presidente a Ministro estrangeiro.

			7.	Nessa mesma noite veio jantar na Legação, em família, o meu colega argentino. Entendi relatar a Sua Excelência o que se passou na minha visita ao Presidente Guggiari, em caráter confidencial e sob a maior reserva e prudente discrição, a fim de que se porventura lhe chegassem ecos, soubesse o Ministro argentino qual foi a minha resposta aos perigos previstos pela imaginação do meu alto interlocutor. O almirante Beascochea me contou então que oficiais paraguaios interpelaram também aos da Missão Militar argentina sobre qual seria a atitude daquele país ante uma guerra no Chaco, insinuando que seria uma bela ocasião para provocar um conflito com o Brasil. Os oficiais argentinos, continuou o meu colega, afastaram a possibilidade de servirem-se de quem quer que fosse para procurar atritos e muito menos guerra com o Brasil, país com o qual a Argentina deseja viver na máxima harmonia e confraternidade, não havendo questão alguma que nos viesse separar mortalmente. Que esses militares adquiriram a certeza de que o Paraguai se julga com o facho do incêndio nas mãos, pronto a ateá-lo, se os seus dois outros vizinhos deixarem que a Bolívia o ataque.

			8.	Essa informação, que transmito a Vossa Excelência o mais fielmente possível, prova a importância deste posto e o cuidado que devemos ter em nossas relações com o Paraguai, não nos descuidando militarmente das fronteiras de Mato Grosso e das do Alto Paraná.

			Tenho a honra de reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Lucillo Bueno

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 23 mar. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			88 – quinta-feira – 21h – cópia ­– Voltando a tratar das negociações de Washington para concertar as bases do armistício, El Diario diz esta tarde “No será posible hablar de cesación de hostilidades sin que Bolivia desmilitarice el Chaco y desmovilice su ejército”. Concluindo a série de considerações contrárias aos Neutrais nestes termos “No hay ABCP o Comisión de Neutrales que pueda adormecer con el narcótico pacifico la irrevocable decisión del Paraguay de no hablar de armisticio con Bolivia sino después que desocupe nuestro territorio invadido”. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			telegrama • 01 abr. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			91 – sábado – 21h25 – cópia ­– Realizou-se hoje a abertura do Congresso, lendo o Presidente a mensagem dedicada, exclusivamente, à guerra do Chaco. Disse pedirmos segurança para a cessação das hostilidades e negociar a base da paz. Será funesto engano admitir tréguas, que somente servirão para encobrir os preparativos destinados a renovar a luta com maior intensidade, ao terminar o prazo do armistício. O resumo das bases substanciais para negociar a paz, como sendo a cessação definitiva das hostilidades com seguranças adequadas para tornar impossível a renovação da luta, submeter-se ao arbitramento todas as questões pendentes, internacionais para determinar a responsabilidade da guerra. Lembra que a retirada do delegado paraguaio das negociações de Washington não deve ser interpretada como sentimento hostil aos países da Comissão neutra. Diz que a gestão dirigida pelos Estados limítrofes encontrará amplo acolhimento dentro das regras de equidade e princípios de justiça. O conflito do Chaco jamais poderá se resolver pelas armas, mas pelo arbitramento jurídico. Que o estado de guerra existe desde 15 de Junho e que a Bolívia se tem servido dos territórios vizinhos e de elementos de transportes dos Estados respectivos para suas operações militares contra o Paraguai, mas que, fiado nos mediadores, o Governo ainda não ousou autorizar a declarar a guerra, sobretudo porque os Governos empenhados nas questões de paz assim o indicaram. Que a situação militar é excelente, havendo armado vários regimentos com fuzis bolivianos, duzentas metralhadoras pesadas e duzentas e cinquenta leves, ao passo que os paraguaios perderam menos de cem fuzis e nenhuma metralhadora, contando-se os prisioneiros por milhares e apenas poucas dezenas de paraguaios, em poder do inimigo. Diz que o país continua mantendo as economias e finanças e o Estado dentro de numerário satisfatório para resistir à imensa despesa da campanha, sendo o comércio internacional favorável, apesar das circunstâncias difíceis. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 07 abr. 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			40 – sexta-feira – 22h30 – reservado – Com o fim de apresentar ao Paraguai e à Bolívia a fórmula integral do ABCP, os Governos da Argentina e do Chile julgam necessária uma ação prévia e reservada junto a esse Governo, da qual participariam também os Estados Unidos da América e que se destina a solicitar-lhe que modifique a sua resposta à Ata de Mendoza, aceitando a retirada das tropas para a linha Ballivián-Roboré e não Villa Monte-Roboré, como sugeriu. O Departamento de Estado americano já enviou instruções nesse sentido ao Ministro americano aí, e já autorizou também a Legação em La Paz a apoiar a ação do ABCP na Bolívia que tem por fim levar este país a aceitar a parte relativa à delimitação da zona arbitrável. Para ser não pessoal comunico que em telegrama de 5 do corrente, cuja cópia nos foi oferecida pelo Ministro Alvéstegui, o Governo da Bolívia declara que a zona de arbitramento foi por ele fixada como base de discussão, por ser ponto que considera essencial para o êxito das negociações, e explica julgar conveniente ouvir esse Governo a respeito dessa sua tese, prontificando-se a receber com boa vontade e a estudar outra fórmula conciliatória aceitável que lhe for submetida. Estimaria ter sua opinião sobre este ponto. Fica Vossa Excelência autorizado a combinar com os representantes da Argentina e Chile a ação que se prepara, sendo que cada um dos litigantes deve ser ouvido a respeito da tese sustentada pelo outro e convidado a formular a suas observações. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 10 abr. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			96 – segunda-feira – 20h30 – reservado – cópia ­– Resposta ao telegrama de Vossa Excelência nº 40, recebido sábado à tarde. Ontem, conferenciei com os meus colegas da Argentina e do Chile. Um, visivelmente, não estava inteirado do assunto, outro não tinha instruções, mas aparentaram autorização geral de seus respectivos Governos para agir sempre comigo e com o representante dos Estados Unidos da América, cujas instruções, que nos leu, não mencionam a participação do Brasil no caso. À tarde, reunimo-nos na casa particular do Ministro das Relações Exteriores, que nos ouviu, mostrando-se otimista e declarando que ia consultar, esta manhã, o Presidente da República, para dar a resposta, que é a seguinte, sobre a retirada das tropas, segundo Ata de Mendoza:

			O Governo paraguaio, desejoso de pôr termo à guerra, quanto antes, e para buscar por meio apropriado uma solução de justiça ao conflito com a Bolívia, declara que aceita retirar a sua segunda reserva à fórmula de Mendoza, de modo que as tropas bolivianas se retirem a Ballivián e Roboré. Igualmente, aceita que as outras emendas e a adição, que havia formulado em sua resposta de 27 de Fevereiro, sejam objeto de consideração ulterior, por ocasião de se negociar o compromisso arbitral; quanto à segunda parte do telegrama de Vossa Excelência parece que este Governo quer terminar a guerra sob a garantia de que as hostilidades não recomecem, mesmo porque sei que já lavram dissidências entre os chefes militares e fervilham ambições, temendo-se perturbação da ordem, se esses chefes conseguem o domínio da situação do Chaco ou se o exército voltar desprestigiado. Isso leva o Governo paraguaio a fazer concessões, quanto à cláusula de desmobilização e desmilitarização, mas nunca na questão fundamental, querendo resolvê-la por arbitramento, segundo a tese paraguaia de que tenho dado informações por vários ofícios, isto é, em duas fases: a primeira, fixando a zona que deve ser submetida a arbitramento; a segunda, levando essa zona a arbitramento jurídico, excluindo a que foi adjudicada por laudo americano. O Paraguai, em suma, deseja terminar, quanto antes, as hostilidades, mas não tem pressa em terminar o pleito. Firmado o armistício com as garantias dos países limítrofes, o Paraguai espera reatar as relações diplomáticas com a Bolívia e discutir todos os pontos relativos à questão territorial ou de limites. A minha opinião é que este país não apresentará, por enquanto, sugestões à tese boliviana, nem formulará observações conciliatórias. O que a Bolívia deseja é que o Paraguai, por temor à continuação das hostilidades, ceda um porto fluvial ou entregue Bahía Negra como compensação de desistência boliviana de grande parte do território, que reclama entre a foz do rio Apa e do Pilcomayo e do Meridiano de Greenwich 60 graus 39 minutos e 46 segundos, ou seja, 63 Oeste de Paris.

			Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 23 abr. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			99 – domingo – 20h10 – reservado – cópia – O Ministro das Relações Exteriores informou-me de que o Conselho de Ministros se tinha reunido para ouvir as últimas notícias recebidas do Chaco, causando alarma a circular boliviana, ontem divulgada, cuja redação é atribuída ao General Kundt472. O Presidente da República mandou-me dizer, por intermédio do Ministro das Relações Exteriores, que se poderia conjecturar que a atitude boliviana se devia ao final da nota do Governo brasileiro à imprensa, em que se diz a mediação se facilita desde que os litigantes declarem previamente uma forma concreta e precisa para o funcionamento do processo arbitral. O Ministro das Relações Exteriores pediu-me para levar ao conhecimento de Vossa Excelência essas apreensões e que agradeceria ao Governo brasileiro agir no sentido de evitar que a circular boliviana ponha termo à mediação do ABC, porque este país, tendo aceito, sem reservas, a ata de Mendoza, sacrificaria o último homem antes de transigir no ponto essencial em que a Bolívia deseja colocar a solução do conflito. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 24 abr. 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			42 – segunda-feira – 18h25 – reservado – Resposta ao telegrama nº 99. Não temos ainda conhecimento da circular boliviana a que V. Exa. alude. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 29 abr. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			104 – sábado – 20h10 – reservado – cópia – A nota boliviana ao Chile e à Argentina causou aqui funda impressão, tendo sido divulgado o texto completo, a fim de preparar o espírito público para uma guerra larga. A nota boliviana ao Governo brasileiro, como resposta ao comunicado do Itamaraty de 15 do corrente, é interpretada como manobra boliviana para separar o Brasil do grupo mediador. O Ministro das Relações Exteriores mostrou-me telegramas dos Ministros do Paraguai em Buenos Aires, Santiago do Chile e no Rio de Janeiro, em que se faz alusão ao trabalho boliviano para aparentar que o Brasil apoia a tese boliviana, sobretudo a entrevista do Ministro boliviano no Rio de Janeiro, publicada no jornal A Nação, em que se diz que foi aquele comunicado que orientou o Governo boliviano a tomar a atitude que determinou a origem à nota em questão. Sem informação oficial, limitei-me a ouvir os comentários, frisando, porém, que a atitude tem sido de completa equidistância, colaborando apenas para chegar a uma solução do conflito. O bombardeio de Puerto Casado473, onde há somente interesses argentinos, sendo o principal prejudicado o próprio General Justo, é interpretado como represália à atitude argentina, qualificando a resposta boliviana de intempestiva e responsabilizando a Bolívia pelo fracasso da mediação. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama• 29 abr. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			105 – sábado – 21h10 – cópia – Foi publicado, hoje, o seguinte comunicado oficioso:

			En los dos últimos días se difundió la versión de que el poder ejecutivo estaría por hacer uso de la facultad que le otorgo el Congreso nacional para declarar el estado de guerra con Bolivia. Se afirmaba que el decreto respectivo estaba con el presidente de la Republica. Según esas versiones la actitud del poder ejecutivo seria una consecuencia del estado a que llegaron las negociaciones pacifistas con última nota dirigida por el gobierno de Bolivia a los de Argentina y Chile. Buscando una confirmación de la noticia nos aproximamos ayer a las esferas oficiales donde se nos informan que el poder ejecutivo nada había resuelto tocante a la declaración del estado de guerra con Bolivia.

			Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			telegrama• 29 abr. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			108 – sábado – 22h – cópia – A propósito do bombardeio aéreo de Porto Pinasco474 que se seguiu ao de Porto Casado, os brasileiros que trabalham na Empresa Americana Internacional Products me dirigiram, hoje, este telegrama:

			Ministro Brasil ­– Assunción. Solicitamos a Vossa Excelência protestar pelo ataque boliviano com aeroplanos usando bombas e metralhadoras contra a população civil de Porto Pinasco onde não há guarnição militar e somente um hospital nos arredores da povoação. Assinado: Romeu Favero, Barros Barreto, Sousa Lopes, Firmino de Araujo, Carvalho de Brito e Ferreira Nilo.

			Espera-se que esta cidade seja brevemente atingida pelos raids aéreos iniciados na presente ofensiva boliviana. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 02 maio 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			43 – terça-feira – 20h – Com referência ao telegrama de V. Exa. nº 109. O texto em espanhol chegou pouco claro. Rogo a V. Exa. transmiti-lo traduzido. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 02 maio 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			110 – terça-feira – 22h – cópia – Foi publicado, hoje, o seguinte comunicado oficial:

			 Ministerio de Relaciones Exteriores – Comunicado para la Prensa. La respuesta de Bolivia a la proposición del ABC y Perú envuelve una absoluta negativa. Los mediadores formularon un plan consistente en, 1º – cesación inmediata de las hostilidades con garantía para impedir reanudación inmediata; 2º – sometimiento a arbitraje de las cuestiones pendientes. Si no fuera posible determinar la materia especifica de la controversia se encargaría de ello a la Corte Permanente de Justicia Internacional, en forma consultativa. Bolivia no ha aceptado este procedimiento razonable que pondría termino a la guerra y permitiría las negociaciones para arreglo del diferendo en un ambiente apropiado. La pretensión boliviana, dada en contestación, es que Paraguay y Bolivia sin cesar la lucha ni siquiera interrumpirla, en pleno ardor de los combates, discutan la materia que debe someterse a arbitraje. No se conoce ejemplo en la historia moderna de negociaciones sobre condiciones de arbitraje en plena batalla, como la que propone Bolivia. Este procedimiento dilatorio revela que en realidad el propósito fundamental de Bolivia es imponer al Paraguay la cesión previa de una parte del Chaco sob [sic] pena de continuar la guerra con carácter cada vez más bárbaro. Ese propósito es lo que justamente el Paraguay no aceptará. El Paraguay está dispuesto a deponer las armas someter el diferendo al arbitraje. A ese efecto, y una vez asegurada la paz, discutirá las condi[ci]ones arbitrales y en caso de imposibilidad de acuerdo, aceptará la definición de la materia del litigio por una institución imparcial.

			Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 02 maio 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			111 – terça-feira – 22h – reservado – cópia – O Presidente da República pede-me para levar ao conhecimento do Governo brasileiro que foi obrigado a ameaçar de represálias os prisioneiros de guerra bolivianos, a fim de evitar que a população, aqui, ataque o local em que se acham alojados para os linchar, no caso de bombardeio desta Capital. Sua Excelência o Senhor Presidente disse-me que estaria disposto a fazer concessões para fixar a zona de arbitramento, no caso em que o ABC formule sugestões nesse sentido, insistindo em que o Paraguai aceitou, sem reservas, a Ata de Mendoza, inclusive submeter sob forma consultiva, qualquer divergência à Corte de Justiça Internacional. Acrescentou que há grande intriga boliviana para fazer crer que o Brasil está apoiando, ostensivamente, a sua tese, em contrário à atitude do Chile e da Argentina. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			telegrama • 04 maio 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			112 – quinta-feira – 23h15 – cópia – Repito em português o comentário do jornal El Liberal, enviado em meu telegrama nº 109:

			Na determinação da zona disputada não cabe a intervenção de nenhum tribunal, diz a nota, desautorizando, assim, antecipadamente, as declarações que acaba de fazer, no Rio de Janeiro, o ativo Ministro Alvéstegui, empenhado em demonstrar as coincidências da sua chancelaria com os pontos de vista do Itamaraty. Na verdade, foi eminente Mello Franco, e não outro, quem lançou, há tempos, a iniciativa dessa consulta técnica, incorporada ao plano de pacificação dos limítrofes. A nota atual representa um aparente progresso sobre a de 18 de Fevereiro, porque as condições do acordo declinaram em número. A Bolívia não menciona, agora, as suas exigências anteriores, relativas ao uti possidetis juris, a revogação dos projetos, os atos diplomáticos anteriores e a solução do arbitramento, de acordo com a declaração continental de 3 de Agosto, mas insiste na zona arbitrável, porque compreende que esta última exigência, pela sua magnitude, supera as demais e torna improcedente a sua consideração. O Paraguai tem pendente com a Bolívia uma questão de limites, mas não admite reivindicações, porque, povoado o Chaco com seu esforço civilizador e com o seu sangue, converteu-o numa realidade geográfica e histórica, donde em vão buscará a Bolívia terras e populações irridentes. Poder-se-á, alguma vez, se a determinação prévia de uma zona é para a Bolívia condição sine qua non para ir a um arbitramento, fixar, como zona arbitrável, a que corre ao largo do litoral brasileiro, desde Bahía Negra até Jaurú. Seria o máximo de nossas concessões para uma zona. Mas, ceder previamente à Bolívia, para ir a um arbitramento ou a um acordo, zona alguma do nosso litoral entre Bahía Negra e Pilcomayo, antes que morram todos os que estão na frente e antes que nos deem tempo para acudir com os que ainda estamos na retaguarda, jamais.

			Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 05 maio 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco. Prisão do tenente paraguaio Centurión.

			À Legação em Assunção

			46 – segunda-feira – 20h30 – As nossas autoridades militares de Mato Grosso têm tido frequentes denúncias da atividade de agentes paraguaios em nosso território. A prisão do tenente Centurión e dos soldados detidos em Barranco Branco é resultado da vigilância que mantemos ativamente na fronteira. O caso do referido oficial paraguaio, segundo as informações que obtivemos até agora, é muito grave. Foi preso em Corumbá, tendo sido encontrados em seu poder apontamentos que revelam estar ele ocupado em fazer o levantamento topográfico da região brasileira que acaba de percorrer. Trata-se de um caso indiscutível de espionagem. E é o próprio governo paraguaio que nos declara que ele viajava, armado, ao seu serviço, e procura atenuar-lhe a culpa, explicando os motivos por que o referido oficial negou a sua identidade ao oficial brasileiro que o prendeu. V. Exa. poderá dizer verbalmente ao Ministro das Relações Exteriores apenas que o Governo Federal tomou nota do seu pedido, não podendo por enquanto tomar qualquer resolução a respeito, antes de conhecer o resultado do inquérito aberto para apurar a responsabilidade do oficial preso e as razões que motivaram a sua prisão. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 05 maio 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			114 – sexta-feira – 19h40 – cópia – Causou verdadeiro desafogo a publicação do comunicado do Itamaraty, de 2 de Maio que conheço por um resumo telegráfico da Legação paraguaia ao seu Governo. Os jornais noticiam, favoravelmente, esse comunicado e tanto o Presidente como o Ministro das Relações Exteriores agradecem a atitude da imprensa, ante a intriga, que se pretendia fazer, em torno do comunicado de 15 de Abril. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 05 maio 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco. Prisão tenente paraguaio Centurión.

			Legação em Assunção

			115 – sexta-feira – 19h40 – cópia – O Ministro das Relações Exteriores pede a Vossa Excelência conseguir do Ministro da Guerra a liberdade do Tenente Centurión, a que me referi em meu telegrama nº 106. Esse oficial foi obter informações sobre o movimento de tropas em Puerto Suárez, e por inexperiência, negou a sua identidade ao Comandante do 17º Batalhão de Caçadores, que o prendeu. Pede que seja desarmado e mandado para a margem paraguaia com dois soldados, que foram detidos em Barranco Branco, há poucos dias. Lucillo Bueno

			           
               
           

			ofício • 06 maio 1932 • ahi 1/2/16

			[Índice:] A questão do Chaco. Pedido de apoio ao Governo do Brasil

			Nº 46

			confidencial

			Legação dos Estados Unidos do Brasil

			Assunção, 6 de Maio de 1932.

			Senhor Ministro,

			Na administração do Dr. Zubizarreta as minhas conversas sobre a questão do Chaco sempre giraram em torno de temas gerais, sem que nenhum ponto particular fosse tocado pelo Ministro das Relações Exteriores. Na própria ocasião em que tive de intervir amistosamente para ver se evitava a ruptura de relações com a Bolívia, a atitude do Dr. Zubizarreta, cordial e sempre correta, não ultrapassou os limites do seu orgulho. Nem naquela época o Presidente Guggiari tinha o ar preocupado, como agora, parecendo que repousava tranquilo sob as luzes do seu Chanceler.

			2.	Ultimamente, porém, já seja porque os acontecimentos vão tomando outro rumo, ou talvez pela convicção de que o Paraguai não pode resolver o conflito apoiado apenas nas muletas dos chamados “neutrais”, o fato é que o Presidente e o seu atual Ministro das Relações Exteriores já desceram das alturas de que olhavam a questão do Chaco e querem interessar o Brasil a fundo na solução do problema.

			3.	Quando fui Ministro em La Paz, consta dos arquivos como o Presidente Siles475 e o Ministro das Relações Exteriores, Dr. Vaca-Chaves, procuravam a Legação do Brasil para nos entregar a questão, chegando em Novembro de 1929 o Governo da Bolívia a pedir ao do Brasil que desenvolvesse uma ação na América do Sul para que o conflito do Chaco boreal alcançasse seu termo justo e equitativo.

			4.	Na audiência diplomática de ontem, o Dr. H. Arbo, em meio de constantes e lisonjeiras referências que faz à Vossa Excelência, pediu-me (para não dizer que me suplicou) para transmitir ao Governo brasileiro um apelo do do Paraguai, no sentido de que apoiemos em Washington uma das três teses deste país concernentes ao Pacto de não agressão e que, segundo o Ministro das Relações Exteriores, são as seguintes:

			1º – Pacto de não agressão real e efetivo, retirando-se as tropas de ambos os países da zona litigiosa, desmantelando-se os fortins e sendo entregue o seu policiamento a uma milícia internacional, ao cargo do Brasil o setor oeste e da República Argentina o de leste, submetendo-se a questão principal a um árbitro dentro do prazo máximo de um ano.

			2º – Protocolo de arbitramento geral sobre a questão do Chaco, comprometendo-se ambos os Governos a não aumentar os seus efetivos e a reduzi-los desde já ao mínimo, de forma equivalente em todos os setores.

			3º – Pacto de não agressão, tal como quer a Bolívia, assinando-se na mesma ocasião um protocolo de arbitramento do qual seja excluída a parte já atribuída ao Paraguai pelo Laudo arbitral do Presidente Hayes476.

			5.	Dentro dessas três fórmulas, o Governo paraguaio quer chegar irremediavelmente ao arbitramento, desde que são meros paliativos os Pactos de não agressão que forem firmados em Washington deixando suspensa a solução do litígio. E é lógico, porque nada adiantará o regime de compromissos a prazo curto se persistir pendente a questão in se477.

			6.	Numa visita que tive a honra de fazer ao Sr. Presidente, a propósito da captura dos bandoleiros em nossa fronteira, Sua Excelência deslizou para o assunto do Chaco e me disse, outra vez em tom dramático, que jurava perante Deus e a História que nunca o seu Governo deu ordem de ataques, em qualquer zona de fortins e que, por ocasião do conflito de Vanguardia, teve ímpetos de mandar submeter o capitão Franco a conselho de guerra e até fuzilá-lo, por haver provocado a situação que quase arrastou os dois países a uma guerra desesperada e sangrenta. Não o fez, acrescentou, porque o espírito popular ficou tão exaltado, que seria transformar o oficial responsável em mártir e erigi-lo em símbolo de reação contra a Bolívia, mas que estava disposto a agir com a máxima energia se novos acontecimentos se produzissem no Chaco por culpa de oficiais paraguaios.

			7.	Tanto o Senhor Presidente como o Doutor Arbo confessam que a situação é intolerável. Lutando com a falta de recursos fiscais, este país está consumindo os últimos centavos em preparativos militares, conforme em outro ofício informo a Vossa Excelência, a propósito de uma operação de crédito que acaba de realizar-se. Enquanto isso, a miséria, a pobreza, a ausência de conforto e de higiene assentaram os seus passos no Paraguai. É, pois, já não somente um desejo veemente, mas uma necessidade imprescindível, que se possa alcançar quanto antes em Washington uma solução arbitral para o conflito do Chaco. Aqui, nos últimos tempos, vive-se sob pesada atmosfera de constantes apreensões. A vida política, as atividades sociais, as preocupações domésticas estão subordinadas ao problema do Chaco. O comércio anda retraído, os bancos apavorados, os ânimos ainda mais tristes do que atavicamente são, como corolário do problema internacional, que ameaça ruir sobre o Paraguai de outra maneira desastrosa como já foi a passada guerra com a Tríplice Aliança. Pouco a pouco a mentalidade exageradamente patriótica deste povo está se transformando em ódio guerreiro contra a Bolívia e ninguém poderá negar que em determinado momento será preferível morrer do que continuar nesta constante pressão moral e depressão material. Pode aí estourar verdadeiramente a guerra. Na Bolívia, a questão do Chaco, pelo que observei, tanto em La Paz, como em Oruro e Potosí, não está enxertada na alma popular, como no Paraguai, onde não há rico nem pobre, letrado ou boçal, que seja indiferente aos aspectos do conflito, mesmo sem avaliar a sua importância, ou conhecer a significação daquela imensa região.

			8.	O Governo do Paraguai estará disposto a fazer concessões se a Bolívia aceitar o arbitramento geral, mas lhe é impossível ceder às exigências do seu contendor, que quer apenas submeter a um árbitro a zona compreendida entre o Rio Paraguai, os paralelos 21º e 22º05” e o meridiano 63º de Paris e a parte complementar que vai desde a margem esquerda do Pilcomayo entre o meridiano correspondente à nascente do Rio Verde até o paralelo 22º05”, ou por outras palavras, ceder Porto Olimpo à Bolívia, aproximá-la de Assunção, pelo Pilcomayo, reconhecer o uti possidetis de 1810, causa de todas as controvérsias entre as antigas colônias espanholas do Novo Mundo. Para o Brasil, que sempre quis afastar complicações para os problemas do Prata e do Paraguai, é óbvio que não convém intrometer mais um ribeirinho nesse último rio. A Bolívia, por seu turno, nada lucraria em ter um porto fluvial, desde que já tem a promessa brasileira da ligação rodoviária e da cessão de uma zona franca no Atlântico. Seria apenas um novo fator de discórdias no Rio Paraguai.

			9.	Em resumo, o que o Governo do Paraguai pede ao do Brasil é o seu apoio diplomático em favor do arbitramento, que a Bolívia recusa, ou aceita com as restrições conhecidas. De outro modo, o conflito ficará aceso, objeto de constantes preocupações, fonte perene de intrigas, foco de guerras na América do Sul, objeto de especulações de aventureiros vendedores de armas e dos rufiões internacionais que traficam com a tranquilidade dos povos.

			10.	O mesmo apelo o Governo paraguaio dirigiu ao Governo argentino por intermédio do seu Ministro em Buenos Aires e os delegados em Washington o transmitiram ao Sr. White. O desejo do Paraguai é terminar de uma vez com a questão do Chaco e aceitará qualquer solução arbitral, comprometendo-se perante o Brasil, a Argentina e os Estados Unidos a acatar a sentença, mesmo se lhe for desfavorável em todo ou em parte.

			11.	A impressão aqui é que a atitude do Chile veio ainda mais dificultar a ação dos chamados “neutrais”, porque se sabe que a Bolívia se mostra irritada contra essa intromissão do seu tradicional adversário do Pacífico em assuntos que em nada se relacionam com os problemas que sempre preocuparam aquela República. Pensa-se, de um modo geral, que a solução poderá ser encontrada unicamente no arbitramento, se o Brasil, a Argentina e os Estados Unidos, em movimento harmônico, sem atitudes intempestivas, mas no momento oportuno em que os “neutros” derem por fracassada a sua missão conciliadora, apresentarem aos dois países aquele meio jurídico de dirimir conflitos como a solução imposta pela necessidade de paz e tranquilidade na América do Sul.

			12.	Já tenho dito ao Senhor Presidente e ao Doutor Arbo que o Brasil não é, nunca foi, nem poderia ser indiferente ao conflito em nossas fronteiras e que Vossa Excelência em várias ocasiões, em Assunção, em La Paz e em Washington, tem demonstrado o seu vivo interesse pela pacificação dos espíritos dentro da fórmula do arbitramento, que nós, brasileiros, inscrevemos na Constituição de 1891 e temos praticado sem reservas em nossas questões de limites com a República Argentina e as duas Guianas.

			13.	Uma palavra mais de Vossa Excelência traria grande conforto às aflições dos homens de Governo, que acarretam com a imensa responsabilidade do momento histórico por que atravessa este infortunado país.

			Tenho a honra de reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Lucillo Bueno

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 10 maio 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			48 – quarta-feira – 19h40 – reservado – Para seu conhecimento, informo Vossa Excelência de que autorizamos a nossa Legação em La Paz a comunicar ao Governo boliviano que, havendo sido oferecida em ação conjunta com o ABCP, a mediação do Brasil no conflito do Chaco cessa automaticamente agora, uma vez que dois daqueles países já a deram por terminada. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 10 maio 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			117 – quarta-feira – 12h15 – reservado – cópia – Acaba de ser assinado o Decreto de declaração de guerra à Bolívia. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 10 maio 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco – Prisão Tenente paraguaio Centurión.

			Legação em Assunção

			119 – quarta-feira – 22h20 – reservado – cópia – Referência ao telegrama de nº 46. Cumpri as determinações de Vossa Excelência e acrescentei que, todas as vezes que apareçam em Mato Grosso oficiais paraguaios sem a necessária apresentação às autoridades militares por vias competentes, não estranhe que usemos do mesmo rigor, e que pediria a Vossa Excelência o resumo do inquérito para provar o abuso praticado. O Ministro das Relações Exteriores deu a entender que a direção das operações militares se exerce sem o controle do Alto Comando, motivo por que acaba de se produzir a crise com o pedido de exoneração do General Rojas e a nomeação de um Superior Conselho de Guerra. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 12 maio 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco. Prisão do Tenente paraguaio Centurión.

			À Legação em Assunção

			49 – sexta-feira – 21h30 – reservado – Resposta ao telegrama nº 119. O Tenente Centurión foi preso, a 21 de Abril, em Cedral, juntamente com um dos guias que contratara, o seu compatriota Athanasio Villagra. Primeiramente, declarou ser desertor do destacamento paraguaio de Bahía Negra, onde desempenhava funções de suboficial. Alegou que buscava emprego, afirmando também que se tinha apresentado ao Cônsul do Paraguai, ao passar pela primeira vez em Corumbá. Aos seus guias, apresentou-se sob o nome de Raul Cantero, oriental, vindo de Barranco Branco, a fim de comprar gado em [Ciadigo]. Interrogado mais tarde, em Campo Grande, declarou estar empenhado, por deliberação própria, na compra de gado para o Exército paraguaio, em caso de progressão deste para o norte. Justificou sua presença em Corumbá a pretexto de passeio. Nossas autoridades militares apuraram do seu caderno de notas que o preso é o segundo-tenente Ramón M. Centurión, da Marinha de Guerra do Paraguai e Comandante do destacamento de infantaria de desembarque de Bahía Negra, de onde chegou, a 15 de Abril, em Corumbá, procurando logo o Cônsul do Paraguai, a quem entregou uma carta de apresentação do Coronel Ayala. Verificou-se mais, que Centurión, percorrendo o território brasileiro, de norte a sul, tirou fotografias de todas as fazendas de seu itinerário e anotou nomes e nacionalidades de proprietários e capatazes, acidentes topográficos, morros, passos, gargantas e caminhos. Ficou provado também que o Cônsul em Corumbá lhe forneceu recursos para certas despesas de transporte. A respeito deste, Vossa Excelência fará sentir a esse Governo que a sua situação perante as nossas autoridades é difícil e que seria conveniente fosse ele removido dali. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 12 maio 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			122 – sexta-feira – 13h – reservado – cópia – Recebi hoje nota do Ministro das Relações Exteriores comunicando o estado de guerra com a Bolívia. No decreto respectivo, cuja cópia veio anexa à Nota, diz-se que o Paraguai necessita cumprir o dever de declarar ante o mundo que existem precedentes da guerra com a Bolívia, para que os demais Estados, especialmente os vizinhos, possam regular as suas relações com os beligerantes, de acordo com o Direito das Gentes. Lucillo Bueno

			           
               
           

			

			telegrama • 12 maio 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Ataque paraguaio ao destacamento militar de Barranco Branco.

			Legação em Assunção

			123 – sexta-feira – 13h15 – reservado – cópia – Referência ao meu telegrama nº 120. Entreguei nota. O Ministro das Relações Exteriores, preliminarmente, deplorou o fato e assegurou que serão tomadas providências severas, dizendo que está bem informado de que se trata de um desertor, e que o ataque à lancha que arvorava o pavilhão brasileiro, foi obra de um soldado ébrio, que se apuraria tudo em inquérito militar que mandaria abrir imediatamente, e que só dava explicações prévias para que o Governo brasileiro fique, desde já, certo de que o Governo paraguaio reprimiu esses abusos que serão punidos. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 16 maio 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			125 – terça-feira – 20h30 – reservado – cópia – Acabo de receber nota deste Governo que me parece singular, pois, o Governo paraguaio pede inquérito para saber se é exato o que diz o Vice-Cônsul em Porto Murtinho, quando denuncia a existência de quatro bolivianos como soldados do destacamento militar de Barranco Branco, além de existir no Saladero outro boliviano que não está compreendido na denúncia, por morar há três anos no Brasil. Sendo intervenção deste Governo em nossos assuntos internos, penso responder por nota, cujo resumo submeto à aprovação de Vossa Excelência:

			Transmitirei ao meu Governo os termos da nota de Vossa Excelência, mas, preliminarmente, cabe-me responder que não parece ter cabimento que o Governo paraguaio peça inquérito dessa natureza, o que levaria a Bolívia a arrogar-se o mesmo direito, existindo em Mato Grosso tantos paraguaios, que não será impossível que alguns se hajam engajado em destacamentos da fronteira, como sucedeu durante os acontecimentos revolucionários em 1932, em que um esquadrão da cavalaria rio-grandense, ao mando do Capitão Paniagua, era quase que constituído por voluntários paraguaios, como ainda, no exército paraguaio em operações de guerra no Chaco, figuram voluntários de várias nacionalidades, inclusive a brasileira. Parece-me que informações como essas são de caráter interno e de nenhum modo afetando a posição do Brasil ante os dois países em guerra. Em todo o caso, como prova das boas intenções que sempre nos animam, reservo-me para dar uma resposta definitiva do Governo brasileiro sobre o assunto da referida nota.

			Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 18 maio 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco. Ataque ao Destacamento de Barranco Branco.

			À Legação em Assunção

			51 – quinta-feira – 13h – reservado – Resposta ao telegrama nº 125. A nota desse Governo parece-nos não só singular, mas também inconveniente. Por isso mesmo, convém respondê-la com a maior cautela, devendo V. Exa. limitar-se a dizer que, dada a natureza especial do pedido do Governo do Paraguai para a abertura de um inquérito cujo objetivo seria verificar a exatidão de uma denúncia relativa a assunto interno do Brasil, V. Exa. não se sente autorizado a transmiti-lo e entende que o Paraguai deveria formulá-lo diretamente por intermédio de sua Legação nesta Capital. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 18 maio 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco. Prisão tenente paraguaio Centurión.

			 Legação em Assunção

			126 – quinta-feira – 13h30 – reservado – cópia – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência nº 49. Dei conhecimento verbal e reservado do resumo do inquérito sobre o Tenente Centurión. O Ministro das Relações Exteriores ficou impressionado, mais uma vez afirmando que as autoridades superiores estão inocentes neste caso que sentiram como contrário às nossas boas relações. Sobre o Cônsul em Corumbá, disse que o exoneraria se o Governo brasileiro fizer questão, porque sendo reduzido o serviço consular e estando esgotada a verba, não lhe poderia dar outro destino. Pedia, porém, comunicar a Vossa Excelência que assegura não ser exato que houvesse conivência entre o inculpado e o Cônsul, assim como não ser exato que houvesse fornecido dinheiro para transporte. Chamado a esta capital para explicar-se sobre o incidente, o Cônsul provou que não está implicado no assunto e [mantém] boas relações com as autoridades civis e militares daquela cidade. Parece ao Ministro das Relações Exteriores que a severidade com a ameaça de demissão seria suficiente satisfação ao Governo do Brasil, porque a exoneração, além de privar o funcionário de seus meios de vida, viria, ao mesmo tempo, colocar o Presidente da República mal com os amigos, que são padrinhos do Cônsul em Corumbá. Pede para interceder junto de Vossa Excelência nesse sentido, o que faço, porque sei que seria difícil empregá-lo, dadas as dificuldades da administração pública e, em geral, de todas as atividades do país. Lucillo Bueno

			           
               
           

			telegrama • 29 maio 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco. Prisão Tenente Paraguaio Centurión.

			Legação em Assunção

			106 – sábado – 21h20 – cópia – O Ministro da Guerra pede que o Tenente paraguaio Centurión, que foi detido em Corumbá e enviado preso para Campo Grande, como espião, seja posto em liberdade. Esse oficial foi de Bahía Negra àquela cidade em serviço do seu Governo. Lucillo Bueno

			           
               
           

			despacho telegráfico • 12 jun. 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco. Ataque a Barranco Branco.

			À Legação em Assunção

			63 – segunda-feira – 19h30 – reservado – Com referência ao telegrama de V. Exa. nº 123. Nossas autoridades militares averiguaram que o incidente de Barranco Branco resultou de um equívoco, tendo ficado explicado que a patrulha paraguaia veio ter ao território brasileiro por se ter desorientado nas águas do Paraguai durante a noite, sob a ação de vento contrário. O fato sendo anterior à declaração de guerra, o Estado-Maior do Exército deu parecer contrário ao internamento, considerando suficientes as explicações prestadas a V. Exa. por esse Governo. Os soldados paraguaios serão entregues ao Comandante do Forte Olimpo. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 26 jun. 1933 • ahi 2/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Legação em Assunção

			136 – segunda-feira – 10h30 – reservado – cópia – O Presidente da República conversou, ontem, comigo de maneira estritamente confidencial, por mais de duas horas, em sua residência particular expondo-me o plano que autorizou, telegraficamente, Ibarra a submeter a Vossa Excelência. O Presidente da República julga que somente o Brasil, neste momento, poderá atuar proficuamente na pacificação, não só por se encontrar em situação excepcional, sem atrito diplomático com a Bolívia – como a Argentina e o Chile –, como pelo prestígio do nome de Vossa Excelência, respeitado dentro e fora do Continente. Esse plano deve figurar como sugestão genuinamente brasileira, porque, do contrário, a Bolívia, sabendo tratar-se de solicitação deste Governo, o rechaçaria. in limine. Das bases que Ibarra apresentar, Vossa Excelência poderá utilizar o que lhe convier, alterando, reduzindo ou ampliando a ideia aí contida. O Presidente da República da Bolívia já aceitou, em princípio, a ata de Mendoza, faltando apenas harmonizar os pontos de vista paraguaio e boliviano, que diferem somente na ordem do procedimento, isto é, o Paraguai desejando a cessação das hostilidades antes de qualquer compromisso arbitral e a Bolívia o contrário. Preliminarmente, deveria Vossa Excelência obter a anuência da Bolívia e, depois, pôr-se de acordo com as chancelarias argentina, chilena e peruana, no sentido de que a Liga das Nações delegue o mandato, nos países do ABCP, para a Comissão que deverá atuar no Chaco, a qual, composta por representantes desses países, seria de real e imediata eficácia, e se arrastará por muito meses, como a Comissão Lytton no conflito sino-japonês. O Chile, que pertence à Liga das Nações, poderia intervir junto ao Conselho Executivo da Liga das Nações, no sentido de conseguir o mandato aludido. A Liga das Nações, desejosa de atrair novamente o Brasil e a Argentina, acederia facilmente, tanto mais que isso lhe facilitaria a tarefa. Remeterei circunstanciado ofício sobre tão interessante assunto, pela primeira mala. Guimarães Bastos

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 29 jun. 1933 • ahi 2/5/12

			Índice: Chaco.

			À Legação em Assunção

			64 – quinta-feira – 19h40 – confidencial – Expediremos, ainda hoje, um longo telegrama que Vossa Excelência deverá comunicar, com a máxima urgência, a esse Governo, verbal e confidencialmente. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 29 jun. 1933 • ahi 2/5/12

			[Índice:] Chaco.

			À Legação em Assunção

			65 – quinta-feira – 22h15 – confidencial – Telegramas publicados nos jornais de hoje, provenientes de Washington e confirmados por nossa Embaixada ali, dizem que a Comissão dos Neutros, com sede nessa Capital, resolveu dissolver-se, deixando assim em poder exclusivamente da Sociedade das Nações a solução do lamentável e sangrento conflito em que se debatem e se arruínam as Repúblicas irmãs e vizinhas: Bolívia e Paraguai. Conquanto seja sincero e profundo o meu apreço pela Sociedade das Nações, em cujo seio trabalhei durante três anos e cujo esforço para preservar a paz do mundo reconheço ter sido sempre efetivo, constante e leal, não posso esconder a minha tristeza diante da confissão, que se anuncia, dos próprios países americanos de sua incapacidade para a resolução de um conflito genuinamente continental ou peculiarmente americano. Essa confissão importa na falência de toda a obra da União Pan-americana, realizada em mais de quarenta anos de incansável labor dos governos e dos povos da América e melhorada progressivamente em seis Conferências internacionais reunidas sempre sob os melhores auspícios. Através desse vasto material pode sentir-se a consciência permanente do pan-americanismo, isto é, a afirmação tácita de que a América é, como o diz o professor Camilo Trelles em obra recente sobre “A Doutrina de Monroe e a Cooperação Internacional”, um mundo distinto, não só geograficamente, como também jurídica, internacional e idealmente. Os Estados americanos não podem fechar os olhos diante do tremendo espetáculo, que há mais de um ano se vem desenrolando na região do Chaco bolívio-paraguaio. Os próprios países beligerantes devem ser, a meu ver, os mais interessados em que continue a ação mediadora de seus irmãos da América, porque a paz de justiça a que aqueles devem aspirar aproveita igualmente a todos os outros como membros, que são, da mesma família. Dentro nos princípios gerais proclamados na Conferência de Mendoza, poder-se-ia restabelecer a ação mediadora do ABCP, sem desaforar a questão do tribunal em que ora se acha. Os próprios Estados beligerantes poderiam influir, por seus delegados em Genebra, para que, em lugar da Comissão de inquérito para estudar in loco as origens e circunstâncias da guerra, – comissão essa cuja criação se anuncia –, seja de preferência confiado aos países do ABCP um mandato da Sociedade das Nações, em termos mais amplos, para estudar e sugerir um sistema capaz de pôr termo à guerra e assegurar uma paz definitiva, que não deixe entre os povos interessados qualquer ressaibo de amargura ou de injustiça. Feito isto, reunir-se-ia imediatamente em uma capital sul-americana uma conferência dos Estados beligerantes, em que se procuraria chegar a um convênio de arbitragem, já aceito em princípio pela Bolívia e integralmente pelo Paraguai. Se, como tão sinceramente deseja o Governo do Brasil, surtir efeito o processo acima indicado do restabelecimento da mediação, rogo a esse Governo queira dar-me, por intermédio de Vossa Excelência, o seu expresso assentimento, a fim de que eu possa solicitar desde já aos outros Governos mediadores a sua indispensável colaboração. Tudo nos indica que as circunstâncias do momento são muito favoráveis a uma ação pacificadora e isto nos leva a acreditar que os três Estados vizinhos se não recusarão a colaborar com o Brasil nessa causa suprema de confraternização americana. Se falhar, por circunstância imprevista, quod Deus avertat478, o plano de restabelecimento da paz pela mediação fraterna dos Estados vizinhos, os mandatários farão o seu relatório e com este devolverão o assunto à Sociedade das Nações. Exteriores

			           
               
           

			

			
				
						449	Referência ao primeiro presidente do Paraguai e pai de Francisco Antonio López.


						450	Porto Murtinho é um município brasileiro situado no estado de Mato Grosso do Sul, situada às margens do rio Paraguai.


						451	Bela Vista é um município brasileiro situado no estado de Mato Grosso do Sul.


						452	Cidade no Mato Grosso do Sul que faz fronteira com Bolívia e Paraguai.


						453	Grifo original.


						454	Rosario é a maior cidade da província de Santa Fé, na região central da Argentina.


						455	Puerto Suárez é uma cidade boliviana que faz fronteira com o Brasil. É a capital da província de Germán Busch, no departamento de Santa Cruz.


						456	Grifo e anotação à lápis, entrelinhas: “Imparcial”.


						457	Sucre é a capital constitucional da Bolívia e capital do departamento de Chuquisaca.


						458	Justo Pastor Benítez Coronel (1895-1963) foi um escritor, jornalista e político paraguaio. Foi Ministro das Relações Exteriores por duas vezes, de 22/08/1932 a 14/08/1934, e de 16/02/1940 a 12/09/1940.


						459	Concepción é uma cidade e capital do departamento de Concepción, no Paraguai. Está localizada na margem esquerda do rio Paraguai, 400 quilômetros ao norte de Assunção.


						460	Anotação escrita à lápis, no canto superior da margem direita do documento: “Não foi expedido”.


						461	Isidoro Ruiz Moreno (1905-1986) foi um advogado argentino especialista em Direito Internacional. Foi assessor jurídico do Ministério das Relações Exteriores da Argentina.


						462	Refere-se ao Tratado Pinilla-Soler, assinado no dia 12 de janeiro de 1907 entre Bolívia e Paraguai. Instituiu a arbitragem para a solução da disputa territorial no Chaco e designou como o árbitro a Argentina.


						463	Cidades bolivianas.


						464	[Alemão] “Talvegue”: linha variável ao longo do tempo que se encontra no meio da junção mais profunda de um vale ou rio.


						465	Bahía Negra é um distrito do Paraguai, localizado no departamento de Alto Paraguay.


						466	O rio Apa é um curso de água que banha parcialmente a fronteira entre o Brasil e Paraguai.


						467	Tratado de paz definitivo sobre a Guerra do Pacífico entre Chile e Bolívia.


						468	Cidades chilenas.


						469	O chanceler argentino Saavedra Lamas apresentou a sua própria fórmula de paz. A proposta argentina era bastante simples, consistindo: a) no recuo dos exércitos paraguaios ao Rio Paraguai; b) no recuo dos exércitos bolivianos à linha Ballivián-Roboré; c) a aceitação por ambos países de uma arbitragem de jure.


						470	Cidade boliviana localizada na província de Gran Chaco, departamento de Tarija.


						471	Grifo original.


						472	Hans Kundt (1869-1939) foi um general alemão contratado para liderar as forças bolivianas. Sua destituição do comando do exército boliviano no Chaco ocorreu após a derrota na Batalha de Campo Vía (1933).


						473	Puerto Casado (anteriormente conhecido como La Victoria) é um dos 4 distritos do Departamento de Alto Paraguai, Paraguai. Inclui a cidade de La Victoria ou Puerto La Victoria.


						474	Puerto Pinasco é um município do Paraguai, departamento Presidente Hayes.


						475	Hernán Siles Zuazo (1914-1996) foi um político boliviano e por três vezes presidente de seu país.


						476	A sentença arbitral do presidente dos Estados Unidos, Rutherford B. Hayes, proferida em 12 de novembro de 1878.


						477	[Locução latina]: em si, independente dos outros ou do resto.


						478	[Locução latina] que significa “que deus afaste [de nós]”. Fórmula para exprimir o desejo de que algum perigo, mal ou calamidade que receamos não aconteça.


				

			
		

	
		

		
			 

			Buenos Aires

			(mar. 1931 – jun. 1933)

			

			

			telegrama • 09 mar. 1932 • ahi 14/1/10

			[Índice:] Chaco.

			Da Embaixada em Buenos Aires

			27 a – quarta-feira – 22h45 – confidencial – cópia – O Ministro das Relações Exteriores está impressionado com as probabilidades de rompimento entre o Paraguai e a Bolívia, o que poderia ter repercussão depreciativa no crédito do continente e outras más consequências. Sugere a ação conjunta do Brasil e Argentina para promover a solução pacífica, e pede resposta urgente. Assis Brasil

			           
               
           

			telegrama • 14 mar. 1932 • ahi 14/1/10

			[Índice:] Chaco.

			 Embaixada em Buenos Aires

			31 – segunda-feira – 14h55 – confidencial – cópia – Sobre o telegrama nº 17. O Ministro das Relações Exteriores agradece, e está de acordo com o pensamento de Vossa Excelência. Carvalho e Silva

			           
               
           

			telegrama • 29 mar. 1932 • ahi 14/1/10

			[Índice:] Chaco.

			Da Embaixada em Buenos Aires

			40 – terça-feira – 20h – confidencial – cópia – Referência ao telegrama de Vossa Excelência nº 20. O Ministro das Relações Exteriores diz, muito confidencialmente, que conversou aqui demoradamente com os novos Ministros das Relações Exteriores da Bolívia e do Paraguai, que concordaram com o seu ponto de vista para a solução pacífica do litígio do Chaco, temendo, porém, que as notícias atuais, dada a mentalidade de estadista pouco moderna do Presidente do Paraguai, sejam promovidas com o fim de nos obrigar a manifestações que nos envolveriam a todos em situação perigosa e a que é contrário. Gostaria, entretanto, que o Presidente da Bolívia fosse bem aconselhado. Lafayette de Carvalho e Silva

			           
               
           

			

			telegrama • 02 abr. 1932 • ahi 14/1/10

			[Índice:] Chaco.

			 Embaixada em Buenos Aires

			43 – sábado – 16h – confidencial – cópia – O Ministro das Relações Exteriores mudou de opinião no assunto “Paraguai-Bolívia”, mostrando-se muito alarmado com as notícias que tem recebido, pelas quais a guerra rebentará, em Maio próximo. Tem conservado e aconselhado os representantes dos dois países aqui, mostrando-lhes o descalabro de tal solução e o descrédito que nos pode envolver. Está muito interessado em conhecer a impressão de Vossa Excelência a esse respeito. Lafayette de Carvalho e Silva

			           
               
           

			telegrama • 06 abr. 1932 • ahi 14/1/10

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Buenos Aires

			47 – quinta-feira – 22h30 – confidencial – cópia – Resposta ao telegrama nº 27. O Ministro das Relações Exteriores ficou muito satisfeito com o pensamento de Vossa Excelência relativo ao litígio do Chaco. Diz que apesar das explicações do representante da Bolívia aqui sobre o movimento de tropas no seu país, está seguramente informado pelo Estado-Maior argentino de que se trata de indiscutíveis preparativos de agressão. Pergunta se não acha conveniente uma ação conjunta do Brasil e Argentina podendo ser extensiva a outros ou a todos os países da América para fazer pressão e evitar conflito armado. Prepara o decreto de neutralidade, cujos termos me dará para ser examinado por Vossa Excelência para uma possível unidade de ação. Receberia com grande satisfação qualquer sugestão sobre o assunto. Lafayette de Carvalho e Silva

			           
               
           

			telegrama • 23 jul. 1932 • ahi 14/1/10

			[Índice:] Chaco.

			 Embaixada em Buenos Aires

			107 – sábado – 17h10 – confidencial – cópia – O Ministro das Relações Exteriores entende que as nossas Chancelarias devem dar as necessárias instruções às Embaixadas em Washington a fim de se interessarem junto à Comissão dos neutros para que esta não se dissolva, insistindo junto aos Governos desarmonizados no sentido de serem continuadas as negociações do pacto de não agressão. Entretanto, se a situação se agravar, estará pronto a colaborar conosco. Assis Brasil

			           
               
           

			telegrama • 28 jul. 1932 • ahi 14/1/10

			[Índice:] Chaco.

			 Embaixada em Buenos Aires

			110 – quinta-feira – 1h20 – confidencial – cópia – Tive longa conferência com o Ministro das Relações Exteriores que me mostrou a minuta da declaração que deseja publicar aconselhando os prováveis beligerantes a submeterem-se ao princípio consagrado pela Liga das Nações e União Pan-
-americana de convênio internacional declinando de recursos violentos. Aplaudi a eloquência do documento que pode concorrer para adoçar a atmosfera. Suponho que o Embaixador Araujo o transmitirá a Vossa Excelência, pedindo talvez seu acordo. Quanto ao desejo manifestado pelo Chile e Peru de obterem a colaboração pacificadora do Brasil e Argentina, disse-me confidencialmente fazer caso especial da nossa companhia, não confiando muito na estabilidade daqueles governos cujo convite só poderíamos aceitar discretamente. Insistiu em que devíamos estimular a ação neutral em Washington. Aludiu à hipótese de notificarmos à Bolívia e ao Paraguai a ameaça discreta de uma espécie de bloqueio moral, isolando-os e negando-lhes recursos, se entrassem em guerra. Concordando com tudo, sujeito à aprovação do meu Governo, sugeri uma medida prática e urgente destinada a evitar o choque iminente, depois do que tudo será baldado. Essa medida seria os nossos Governos, com a assistência do Chile e Peru, obterem que o Paraguai retirasse a guarnição do fortim disputado e que a Bolívia suspendesse o seu avanço. As negociações teriam lugar aqui. O melindre do Paraguai seria ressalvado. Como complemento, a questão seria submetida a um árbitro extracontinental, com poderes especiais para resolução definitiva. A urgência é evidente. A expedição boliviana está a poucos dias de marcha do fortim. Assis Brasil

			Este telegrama está sujeito a confirmação479.

			           
               
           

			

			telegrama • 29 jul. 1932 • ahi 14/1/10

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Buenos Aires

			111 – sexta-feira – 18h45 – confidencial – cópia – O Ministro das Relações Exteriores procurou-me mostrando-me um telegrama da Embaixada argentina no Rio de Janeiro segundo o qual Vossa Excelência não mostrava disposição definitiva para uma ação conjunta da Argentina, Peru e o Chile, preferindo atuar por intermédio de Washington. Em face da urgência do momento, o Ministro sente-se decepcionado. Alega que o Peru e o Chile estão de perfeito acordo. Pergunta como veríamos uma iniciativa imediata dos três enquanto esperam simpaticamente a nossa decisão. Existe rumor de que Washington pretende inaugurar política tutelar nesta América a pretexto do presente conflito. Também insinuam nossa predileção pela Bolívia, contra o que protestei vivamente. Conviria fazer desvanecer essa dúvida prejudicial ao nosso prestígio. Conversei com o Ministro paraguaio e achei-o inclinado a concordar em que o seu país aceitasse os conselhos das quatro nações de retirar suas forças a fim de evitar choques. O Ministro das Relações Exteriores afirmou-me que o Paraguai aceita. Assis Brasil

			           
               
           

			telegrama • 06 ago. 1932 • ahi 14/1/10

			[Índice:] Chaco.

			 Embaixada em Buenos Aires

			119 – sábado – 23h20 – reservado – cópia – Referência ao telegrama de Vossa Excelência nº 79. O Ministro de Estado Lamas pediu-me transmitir os agradecimentos pelas expressões cordiais com que Vossa Excelência exprimiu sua aquiescência à ação conjunta. Prometeu-me entregar à Embaixada um memorandum sintético de seu modo de ver o encaminhamento das negociações, incluindo as partes em que adotou a nossa sugestão. Assinei com a Argentina, Chile e Peru o apelo aos prováveis beligerantes, o qual lhes deverá ser notificado através dos neutros, em Washington. Partirei amanhã Domingo. Assis Brasil

			           
               
           

			

			telegrama • 08 ago. 1932 • ahi 14/1/10

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Buenos Aires

			123 – segunda-feira – 16h30 – confidencial – cópia – Reuniram-se hoje de manhã no Ministério das Relações Exteriores os representantes dos quatro países limítrofes; acordando-se com o Ministro Lamas sugerir à comissão neutral de Washington conseguir imediatamente do Paraguai e Bolívia trégua de um mês, prorrogável, a fim de evitar continuação dos incidentes militares no território do Chaco, conservando os países desavindos as atuais posições, pois maiores exigências poderiam derrubar o Presidente Salamanca entregando o governo boliviano às mãos dos militares, o que seria pior. Já devidamente sondados os países em conflito não repeliriam a trégua. O Ministro das Relações Exteriores desejaria que os quatro países limítrofes, por meio dos seus representantes em Washington, fizessem sentir à comissão neutral que sua intervenção sempre terá por fim colaborar, facilitando os seus esforços, dada a proximidade do campo de litígio e a facilidade de informações; nunca aceitariam ser árbitros. Lafayette

			           
               
           

			ofício • 12 ago. 1932 • ahi 9/4/9

			[Índice:] Litígio do Chaco.

			Nº 328

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Buenos Aires, 12 de Agosto de 1932.

			Senhor Ministro,

			Cumprindo as determinações do telegrama de Vossa Excelência nº 87, tenho a honra de passar às suas mãos, por cópia, a que me foi remetida pelo Ministério das Relações Exteriores deste país, contendo o texto do acordo assinado, nesta Capital, pelo Embaixador Assis Brasil, em 6 do corrente, com os representantes da Argentina, Chile e Peru, no sentido de evitar que a guerra se torne efetiva entre o Paraguai e a Bolívia.

			2.	Vossa Excelência terá a bondade de encontrar, também em anexo, cópia das Notas enviadas aos representantes desses dois países, acreditados na Argentina, pelo seu Ministro das Relações Exteriores, Doutor Saavedra Lamas, dando-lhes conhecimento do referido acordo, conforme preceitua a cláusula quarta que nele se contém.

			3.	Na reunião havida em 8 do corrente, já com minha assistência, da qual informei a Vossa Excelência pelo meu telegrama nº 123, o Senhor Lamas discorreu longamente sobre a ação que os quatro países vizinhos poderiam desenvolver, em benefício da concórdia continental, paralelamente ao trabalho em que está empenhada a Comissão de Neutros em Washington para encontrar solução ao conflito, e sem lhe tirar qualquer parcela de autoridade ou prestígio.

			4.	Tendo-se-me afirmado então que os países em contenda, já devidamente sondados, não repeliriam uma proposta de trégua, o que em parte vinha confirmar o exposto por Vossa Excelência no seu telegrama nº 80, não tive dúvida em anuir à sugestão nesse sentido proposta àquela comissão.

			5.	Acha, porém, o Chanceler argentino, que os Neutros da capital americana, além de morosos, estão por vezes falando em tom demasiado imperativo, quando a situação, pela rapidez dos acontecimentos e sua própria delicadeza, exige ação mais rápida e palavras ponderadas, embora enérgicas. Pensa, por isso mesmo, pela proximidade do campo do litígio, facilidades de informações e de comunicações, que o trabalho dos países vizinhos poderia ser muito mais eficiente, se a Comissão de Neutros, por si mesma, lhes desse atribuições mais latas, considerando-os seus representantes aqui para facilitar a tarefa que se propôs e que todos desejam ver coroada do mais feliz e completo êxito.

			Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência, Senhor Ministro, os protestos da minha respeitosa consideração.

			Lafayette de Carvalho e Silva

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			Anexo 1

			cópia

			ministerio de relaciones exteriores y culto

			“Los Gobiernos de las Repúblicas Argentina, Brasil, Chile y Perú en vista de la inquietante situación creada entre las Repúblicas de Bolivia y Paraguay a consecuencia de los incidentes sobrevenidos en el conflicto del Chaco Boreal; deseosos de salvar los intereses de la paz en América, seriamente amenazada por inminente peligro de guerra; en salvaguardia de la responsabilidad moral que les incumbe, como representantes de Estados pertenecientes a la misma hermandad continental, de velar por la afirmación de las instituciones jurídicas internacionales, cuya práctica en la solución de difíciles controversias han constituido hasta ahora para ellos motivo de legítimo orgullo; persuadidos de que los medios pacíficos existentes para la solución de conflictos internacionales ponen a disposición de las naciones desavenidas recursos suficientes para evitar la lucha armada, por enconados que sean los disentimientos y por exigentes que fueran las susceptibilidades; recordando que en el derecho positivo internacional existen normas vigentes, de estricta aplicación al caso, como la Convención de La Haya de 1889 y 1907, para la solución pacífica de las divergencias internacionales, que crea una comisión de encuesta y da los elementos necesarios para un posible arbitraje; el Pacto de la Sociedad de las Naciones, de que ambos países son miembros, que asegura el ejercicio de los medios pacíficos utilizando la mediación y el arbitraje; y la Convención Internacional de Conciliación, subscripta en Washington el 5 de enero de 1929 que igualmente crea órganos con el mismo fin; teniendo presente que estos instrumentos solemnes no podrían caer en desuso sin desprestigio de la tradición invariablemente mantenida por los países americanos en Congresos Internacionales; libres de todo prejuicio de parcialidad y guiados por el afecto que por igual les merecen las naciones empeñadas en la contienda; sin prejuzgar ni sobre el origen del conflicto ni sobre las responsabilidades de sus incidentes, acuerdan: 1º) Invitar a las Repúblicas de Bolivia y Paraguay a realizar un supremo esfuerzo de concordia deponiendo la actitud bélica, paralizando toda movilización militar y evitando el estallido de la guerra; 2º) Ofrecer conjuntamente sus servicios amistosos a Bolivia y Paraguay para recibir de ambas Naciones y tramitar debidamente cualesquiera sugestiones o proposiciones tendientes a producir la solución conciliatoria de acuerdo con la declaración firmada el 3 de agosto por 19 países de América y en relación a la comisión de neutrales; 3º) Mantenerse unidos para ofrecer su adhesión y su colaboración a la comisión de neutrales reunida en Washington, afín de evitar la guerra entre las Repúblicas de Bolivia y Paraguay en su carácter de países limítrofes; 4º) Comunicar simultáneamente esta declaración de lealtad internacional, amistad y pacifismo a los Gobiernos de Bolivia y Paraguay y a la comisión de neutrales radicada en Washington. Buenos Aires, Agosto, 6 de 1932. Fdo: – Carlos Saavedra Lamas. – Felipe Barreda Laos480. – J. F. de Assis Brasil481. - Jorge Silva Yoacham482.”

			

			es copia:

			Podestá Costa

			Jefe de la División Política

			confere:	conforme:

			João C. de Moraes	[assinatura ilegível]

			2º-Secretário	2º-Secretário

			           
               
           

			telegrama • 18 ago. 1932 • ahi 14/1/10

			[Índice:] Chaco.

			 Embaixada em Buenos Aires

			136 – quinta-feira – 17h15 – confidencial – cópia – O Ministro paraguaio, em visita, hoje, leu-me uma carta confidencial do Presidente Ayala mostrando a necessidade urgente de uma ação amistosa do Brasil junto ao Governo chileno para conseguir que a Bolívia facilite, quanto antes, a trégua, pois julga as condições apresentadas inaceitáveis. A prolongação do atual compasso de espera, continuando a Bolívia a aumentar os contingentes e material bélico no terreno litigioso, obrigará o Paraguai a modificar sua atitude pedindo aos Neutros liberdade de ação. Minha impressão é que Lamas confiou demais no prestígio da Argentina em Assunção e está desanimado com a recusa paraguaia à sugestão de uma trégua nas condições formuladas. Lafayette

			           
               
           

			telegrama • 20 ago. 1932 • ahi 14/1/10

			[Índice:] Chaco.

			 Embaixada em Buenos Aires

			138 – sábado – 15h15 – confidencial – cópia – Referência ao telegrama de Vossa Excelência nº 136. Os representantes dos quatro países limítrofes, reunidos hoje, acordaram solicitar às respectivas Chancelarias que signifiquem ao Chile, dada a sua especial situação geográfica, a solidariedade para qualquer esforço amistoso que possa fazer junto à Bolívia a fim de facilitar a trégua, e obter das mesmas que a Comissão dos neutros, em Washington, nesse sentido, prestigie aquele país. Lafayette

			           
               
           

			

			telegrama • 21 ago. 1932 • ahi 14/1/10

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Buenos Aires

			140 – domingo – 1h – confidencial – cópia – Referência ao telegrama de Vossa Excelência nº 97, que muito agradeço. As reiteradas afirmações de Lamas em contrário não me fariam supor o procedimento mencionado pelo Departamento de Estado. Compreendo, agora, a insistência, na reunião de ontem, do representante do Chile, de que seu país só agiria junto à Bolívia com a aprovação da comissão dos neutros. Pode Vossa Excelência estar seguro de que tenho observado fiel e escrupulosamente suas instruções. Lafayette

			           
               
           

			telegrama • 11 set. 1932 • ahi 14/1/10

			[Índice:] Chaco.

			 Embaixada em Buenos Aires

			153 – sábado – 23h25 – confidencial – cópia – Agravando-se cada vez mais a situação entre o Paraguai e a Bolívia, o Ministro Lamas, que julga completamente fracassados os esforços da Comissão dos Neutros, em conversa, hoje, pediu-me dizer a Vossa Excelência que, embora ainda não haja declaração de guerra, mas sendo manifesto o estado de guerra, os países limítrofes precisarão tomar providências para vigilância das fronteiras, pelo que pensa necessário fazer sentir aos contendores a urgência da suspensão das hostilidades dentro de prazo determinado, findo o qual, porventura sem resultado satisfatório, declarariam a neutralidade. Está muito desejoso de conhecer o pensamento de Vossa Excelência sobre o assunto e só agir de acordo com ele. Fiz ver que a Comissão de Washington, estando ainda empenhada em solucionar o conflito, não me parecia aceitável sua sugestão, tanto mais quanto, falhando, como tudo faz prever, com a nossa intervenção à última hora, assumiríamos a responsabilidade do fracasso, que deve pertencer exclusivamente à referida Comissão. Alega, porém, que os interesses do Brasil e da Argentina em evitar a guerra são de tal modo importantes que não podem os dois países continuar de braços cruzados. Lafayette

			           
               
           

			

			telegrama • 25 out. 1932 • ahi 14/1/10

			[Índice:] Levante de Letícia.

			 Embaixada em Buenos Aires

			182 – terça-feira – 16h30 – confidencial – cópia – Disse-me confidencialmente o Ministro Saavedra Lamas, que interrogado pelo Embaixador peruano, aqui, sobre o pensamento da Chancelaria argentina acerca do incidente de Letícia, antes de tudo, abster-se-ia de qualquer opinião antes de ser ouvido o Brasil, com quem aliás, desejaria estar de acordo. Adiantou, porém, para mim, não acreditar que o Brasil possa admitir o ponto de vista peruano, que a ser vitorioso, poria em risco os nossos tratados de fronteira. O mesmo Embaixador procurou-me, declarando previamente falar em caráter particular e por sua conta, a fim de saber se o Brasil poderia aconselhar a Colômbia a evitar o choque armado, aceitando a proposta feita pelo seu país, de submeter a questão a uma comissão de concórdia pan-americana. Respondi desconhecer o pensamento do Governo a respeito do incidente, e, pessoalmente, não acreditar na possibilidade de tal conselho. Lafayette

			           
               
           

			ofício • 14 nov. 1932 • ahi 9/4/10

			[Índice:] Litígio do Chaco.

			Nº 423

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Buenos Aires, 14 de Novembro de 1932.

			Senhor Ministro,

			Nos retalhos anexos de jornais desta Capital, Vossa Excelência terá a bondade de encontrar notícias e comentários sobre o que se tem ultimamente desenrolado no Chaco Boreal, entre destacamentos militares do Paraguai e da Bolívia.

			2.	Assunto que nos primeiros tempos empolgou deveras a imprensa deste país, o conflito paraguaio-boliviano parece ter cansado a opinião pública argentina, que o relegou a segundo plano e agora só dele se ocupa para regozijar-se, e isso mesmo sem grande entusiasmo, com as vitórias consecutivas das forças do Paraguai.

			3.	Na própria Casa Rosada, onde há meses esse conflito quase que impedia tratar de outros assuntos, já nele não se fala, no momento, senão para comentar com tristeza o fracasso retumbante da Comissão de Neutros e a inutilidade prática de sua existência.

			4.	O Senhor Saavedra Lamas, falou-me, há dias, na necessidade de esforço extremo, no sentido de se pôr fim ao conflito por meio de intervenção combinada, amistosa e direta do Brasil, Argentina e talvez do Chile, junto às Chancelarias de Assunção e de La Paz, dizendo-me parecer-lhe estranho que continuassem os países líderes do Continente de braços cruzados, diante de tal estado de coisas, como que convencidos e resignados de que a solução da luta sangrenta só pudesse surgir da própria sorte das armas.

			5.	As instruções que de Vossa Excelência tenho, relativas a essa irritante pendência, não me autorizavam a responder ao Senhor Ministro das Relações Exteriores senão que me parecia inoportuna a referida intervenção.

			Aproveito o ensejo para ter a honra de reiterar a Vossa Excelência, Senhor Ministro, os protestos da minha respeitosa consideração.

			Lafayette de Carvalho e Silva

			A Sua Excelência o Senhor Doutro Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 05 jan. 1933 • ahi 14/1/11

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Buenos Aires

			5 – quinta-feira – 16h30 – confidencial – cópia – Atendendo ao pedido e sugestão da Comissão dos Neutros, em Washington, para solucionar o conflito do Chaco, o Ministro das Relações Exteriores disse-me que nesse sentido está sondando, confidencialmente, aliás sem grande esperança de êxito, o Paraguai e a Bolívia, e que qualquer resultado nos comunicará em primeira mão. Acrescentou que se falhar a tentativa de conciliação, está informado de que o Paraguai tomará a iniciativa de declarar a guerra, obrigando-nos à declaração de neutralidade efetiva. Lafayette

			           
               
           

			

			ofício • 07 jan. 1933 • ahi 9/4/12

			[Índice:] O conflito do Chaco.

			Nº 16

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Buenos Aires, 7 de Janeiro de 1933.

			Senhor Ministro,

			Na última entrevista que tive a semana passada com o Senhor Ministro das Relações Exteriores, disse-me Sua Excelência estar sondando confidencialmente as Chancelarias paraguaia e boliviana, a fim de ver se ainda será possível encontrar um meio de fazer com que os dois países suspendam as hostilidades em que estão empenhados no Chaco Boreal e entrem pelo caminho da conciliação, que até agora se tem inutilmente procurado. Assim procedendo, o Senhor Saavedra Lamas trata de satisfazer o pedido da Comissão dos Neutros de Washington, que desejaria receber sugestões no sentido de facilitar sua ação mediadora nesse conflito.

			2.	Reconhece o Chanceler argentino as dificuldades que terá de vencer em tarefa tão delicada, tanto mais quanto o Paraguai não lhe oculta o desejo de encerrar definitivamente o período de negociações para o arbitramento em que tem vivido, e assumir as responsabilidades diretas de declarar guerra à Bolívia.

			3.	É, pois, sem grande esperança de êxito que o Senhor Lamas tenta, nesse triste incidente, um último esforço em benefício da paz no continente, do qual dará conhecimento em primeira mão ao Brasil, para, se for favorável, com ele ir até à Comissão de Washington em busca do resultado final.

			4.	Dando o caráter de absoluta confidência às suas atuais conversas com os países em litígio, o Senhor Saavedra Lamas declarou-me não fazer senão evitar o desprestígio de sua Chancelaria, no caso possível de fracasso, e, por isso mesmo, pensa andar acertado nelas interessando apenas o Brasil, em cuja ação confia inteiramente e com quem se sentirá à vontade para poder trabalhar com eficácia.

			5.	No caso de nada conseguir e do Paraguai levar à prática os propósitos que lhe anunciou, espera nos possamos entender quanto à maneira de tornarmos efetiva e eficiente a neutralidade nas nossas fronteiras.

			

			Aproveito o ensejo para ter a honra de reiterar a Vossa Excelência, Senhor Ministro, os protestos da minha respeitosa consideração.

			Lafayette de Carvalho e Silva

			A Sua Excelência o Senhor Doutro Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 18 jan. 1933 • ahi 14/1/11

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Buenos Aires

			12 – quarta-feira – 16h45 ­– confidencial – cópia – Referência ao telegrama de Vossa Excelência nº 8: o Ministro Lamas diz que ainda não respondeu à nota de Cruchaga para evitar que este suponha que está reclamando a prioridade da fórmula argentina; admira-se, entretanto, de que ele julgue encontrar disposição favorável dos países desavindos, quando está informado de que o Paraguai ainda não foi consultado pelo Chile, coisa que o Ministro paraguaio acaba de confirmar, autorizando-me, em visita que me fez, a transmitir a Vossa Excelência. O Ministro boliviano, que também aqui esteve, julga difícil que seu país aceite a fórmula argentina, tal qual foi apresentada. Lamas declarou aguardar dentro de breve prazo a resposta da Bolívia, achando-se disposto a abandonar o assunto se se convencer da inutilidade dos seus sinceros esforços no sentido de aplainar o caminho para um entendimento honroso. Lafayette

			           
               
           

			ofício • 20 jan. 1933 • ahi 9/4/12

			[Índice:] Litígio do Chaco.

			Nº 39

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Buenos Aires, 20 de Janeiro de 1933.

			Senhor Ministro,

			Em meu telegrama n° 12, procurei transmitir, em resumo, a Vossa Excelência a impressão que me deixou o Senhor Ministro das Relações Exteriores na última conversa que com ele entretive anteontem, a respeito da iniciativa que tomou de sondar confidencialmente os Governos do Paraguai e da Bolívia, a fim de verificar se ainda será possível a apresentação de uma fórmula que consiga evitar a guerra entre esses dois países e levá-los a entendimento feliz no conflito do Chaco. Desenvolvo agora essa informação, para que Vossa Excelência saiba com minuciosidade o que aqui se está passando, nesse particular, principalmente depois que o Senhor Cruchaga Tocornal se propôs, por seu lado, agir em nome do seu Governo, para fim idêntico.

			2.	Antes de mais nada, preciso dizer a Vossa Excelência que, se tenho sido visitado com frequência pelos representantes dos países com conflito, e ultimamente pelos do Chile e dos Estados Unidos, para conversar sobre esse assunto, não é senão porque se encontram eles num ponto de vista errado, qual o de me julgarem, no caso, conhecedor absoluto do pensamento do Chefe da Chancelaria argentina. De mim, pode estar certo, nunca partiu qualquer iniciativa nesse sentido, e, em todas as ocasiões, tenho procurado invariavelmente conduzir as conversas para o terreno de quem deseja ser informado, por não ter nada a informar.

			3.	O Senhor Saavedra Lamas, por mais que dissimule, não consegue ocultar quanto se agastou com a atitude assumida pelo seu colega chileno, insistindo, no seu dizer, em passar-lhe à frente, quando já havia sido notificado de seus propósitos e de sua ação. Até agora não respondeu à nota que lhe enviou o Senhor Cruchaga, porque quer evitar polêmica e principalmente que o Governo do Paraguai, na parte que lhe toca, desautorize em público a afirmação feita pelo mesmo Senhor Cruchaga de que já consultara os dois países desavindos.

			4.	Pretende o Chanceler argentino mandar-me, por estes dias, um longo Memorandum, de caráter pessoal e reservado, relembrando o que se tem feito até o momento, sem resultado, para a conciliação paraguaia-boliviana, e, sem dúvida, enaltecendo o único método que julga acertado para que ela se torne realidade, e que, a seu ver, é o de explorar primeiramente o terreno, como está fazendo, para depois então apresentar a fórmula que mais consiga satisfazer às duas partes.

			5.	A Chancelaria de Assunção, diz-me o Senhor Rivarola, tudo fará no sentido de que as negociações para o entendimento tenham o maior êxito, contanto que sejam encaminhadas pela Argentina, com o apoio do Brasil. O Senhor Gutiérrez, por seu lado, sem nos excluir, mas ao contrário, acentuando a necessidade da nossa interferência direta nas mesmas, não esconde a preferência de La Paz de que sejam elas dirigidas pelo Chile, sem a Argentina, convencido como está de que o amigo de além-Andes não se afastará do caminho, nesses oito longos meses, percorrido inutilmente pelo Senhor White, à testa de Comissão de Neutros e com inteiro desprazer do Paraguai.

			6.	Parece-me, pois, dessa forma, que os contendores se obstinam em não querer ceder nos seus primitivos pontos de vista, procurando esgotar os recursos e a paciência dos mediadores e até mesmo atirá-los uns contra os outros. E esse estado de coisas continuará até que os neutros se convençam da necessidade de ação conjunta mais enérgica e mais decisiva, sem a qual serão fatalmente envolvidos pelo alastramento da fogueira do Chaco, cada vez mais viva e cada vez mais perigosa. A higiene moderna isola do convívio da comunidade os indivíduos atacados de moléstia contagiosa, como um dever de humanidade e um direito de defesa. Os povos enfermados de furor bélico, ameaçando o sossego dos que pacificamente vivem a seu lado, não podem, pelas mesmas razões, pretender tratamento diferente, quando se negam a aceitar o remédio que se lhes oferece para extinção do mal. Agarrados a melindres de soberania, a Bolívia e o Paraguai, desrespeitando compromissos solenemente assumidos, amontoam barreiras a todo esforço conciliatório e desdenham do apelo que nesse sentido se lhes vem fazendo há longos meses, como que vesanicamente483 dispostos a destruir a obra imensa para que concorrem e de que a América se orgulha, no terreno da paz. Não creio, nessas condições, que possa haver, no momento, simpatias em relação a esses dois países, que não sejam criminosas.

			7.	À última hora, entretanto, após longa conversa telefônica com Santiago, o Encarregado de Negócios do Chile me fez saber, com a natural reserva, que o Senhor Cruchaga estaria disposto a suspender qualquer ação isolada e aderir inteiramente à iniciativa do Ministro Saavedra Lamas. Isso talvez se explique menos pela resistência encontrada pelo Chanceler chileno por parte do Paraguai, que pelas dificuldades já aqui francamente manifestadas, em relação ao prosseguimento dos estudos para a ultimação do Tratado Comercial, a substituir dentro em breve o modus vivendi ultimamente assinado entre a Argentina e o Chile. Por uma ou por outra razão, ou por ambas, o principal é que desapareçam de vez as lamentáveis divergências até agora existentes, ridículas por sua natureza e, por isso mesmo, impróprias de homens de governo em momento de tamanhas responsabilidades e de Chancelarias que se prezam; divergências essas que só têm servido para impulsionar ainda mais o vento de discórdia que ameaça esta parte do continente e desprestigiar a diplomacia dos tempos em que vivemos.

			

			Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência, Senhor Ministro, os protestos da minha respeitosa consideração.

			Lafayette de Carvalho e Silva

			A Sua Excelência o Senhor Doutro Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			ofício • 31 jan. 1933 • ahi 9/4/12

			[Índice:] Litígio do Chaco.

			Nº 49

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Buenos Aires, 31 de Janeiro de 1933.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de passar às mãos de Vossa Excelência, por cópia anexa, a extensa Nota que me foi enviada ontem à noite pelo Senhor Ministro das Relações Exteriores, a propósito do litígio do Chaco Boreal.

			2.	Sua Excelência, nesse documento, recorda o acordo de 6 de Agosto de 1932, entre os quatro países vizinhos, no sentido de se manterem unidos para oferecer sua adesão e colaboração à Comissão de Neutros, reunida em Washington; estuda a fórmula ultimamente apresentada pela Chancelaria chilena, mostrando os pontos fracos, em que a seu ver, ela incide para poder ser aceita pelos países em conflito, e, dando conhecimento dos trabalhos de sondagem feitos pela Chancelaria que dirige, junto às da Bolívia e do Paraguai, apresenta a fórmula, resultante desses trabalhos e, portanto, com o provável assentimento dos dois países desavindos, para soluções concretas, que ponham fim à contenda em que ambos estão empenhados.

			3.	O Senhor Ministro das Relações Exteriores termina esse documento, agradecendo a solidariedade do Brasil em manifestar desejos de aguardar os resultados da iniciativa argentina, apresentada anteriormente à do Chile, vendo, nesse gesto, esperanças de uma maior eficiência para a convergência de forças que conduzam a uma feliz solução do assunto, e aceitando o convite do Chanceler Cruchaga para trocar ideias sobre o mesmo, sempre disposto, e com vivo agrado, a concertar opiniões, dentro do nobre anelo que a todos nos vinculam.

			4.	Achando-se em seu veraneio do Mar del Prata o Senhor Saavedra Lamas, quando recebi o telegrama de Vossa Excelência, sob n° 12, e só tendo regressado ontem, véspera de sua partida para Mendoza, onde vai conferenciar com o Senhor Cruchaga Tocornal, não tive oportunidade de com ele me avistar, para lhe dar conhecimento do conteúdo desse Despacho telegráfico, o que, entretanto, me parece não ter importância de maior, dada a coincidência do pensamento de Vossa Excelência, ali externado, com o que, a respeito, já me havia manifestado o mesmo Senhor Lamas.

			Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência, Senhor Ministro, os protestos da minha respeitosa consideração.

			Lafayette de Carvalho e Silva

			A Sua Excelência o Senhor Doutro Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			Anexo

			cópia

			ministerio de relaciones exteriores y culto

			Buenos Aires, enero 30 de 1933.

			Señor Encargado de Negocios,

			El curso ya extenso de los esfuerzos pacifistas con que los países americanos se han empeñado noblemente en poner término al doloroso conflicto que subsiste entre las Repúblicas hermanas de Bolivia y Paraguay, aconseja precisar el punto inicial de las negociaciones para determinar la línea de acción que promete un resultado más eficiente.

			Conviene, pues, recordar que la declaración del 6 de agosto de 1932, firmado por los países limítrofes, después de invitar a las dos naciones mencionadas a un supremo esfuerzo de concordia ofreciendo conjuntamente sus servicios amistosos, estableció el acuerdo de mantenerse unidos para ofrecer su adhesión y su colaboración a la Comisión de Neutrales reunida en Washington, como una expresión de lealtad internacional, de amistad y pacifismo.

			Fue recordando el compromiso que esa declaración importaba que esta Cancillería, con fecha 2 de enero del corriente año, creyó de su deber informar al Gobierno de S.S. que, ante la sensible determinación del Paraguay de retirar su representante de la Comisión de Neutrales, exploraba la posibilidad de un camino de paz, para apreciar la probabilidad de soluciones concretas que ofrecieran perspectivas reales de aceptación. Agregaba dicha nota que al transmitir esa información no sólo pagaba tributo al convenio del 6 de agosto, sino que, si llegaba a una base concreta, se proponía presentarla a los otros países de América y a la digna Comisión de Neutrales que actúa en Washington.

			

			En tales circunstancias se recibió la información que el Gobierno de Chile, con fecha 9 de enero, después de haber recibido la nota referida de la Cancillería argentina, había creído conveniente, por su parte, iniciar gestiones que no podían ser sino gratas para esta Cancillería en cuanto se inspiraban en el mismo elevado propósito. El distinguido Canciller del vecino país amigo manifestó que se había creído obligado, por elevados compromisos contraídos en Washington, coincidentes con los propósitos del Presidente Alessandri anunciados en el discurso-programa de su candidatura, a iniciar una acción para terminar la desastrosa guerra del Chaco.

			Ajustada rigurosamente la iniciativa de la Cancillería argentina a los términos del compromiso que a su vez había firmado con todos los países limítrofes, no encontró inconveniente en la gestión posterior del Gobierno chileno, ni en cuanto a una acción que tendía a buscar bases concretas para la solución posible, ni en lo relativo a satisfacer también el Canciller chileno los compromisos que invocaba.

			Entretanto, esta Cancillería realizaba en Asunción y en La Paz una exploración tendiente a precisar las vistas de ambos gobiernos. Consideraba que esa exploración debía ser previa a todo plan entre los países vecinos y neutrales y también a toda proposición a los países contendientes. En tal forma iniciaba un método distinto al que hasta entonces se había ensayado, pero que es el que mejor corresponde a la índole de los buenos oficios o de la mediación, cuyo fundamento legal es el asentimiento de las partes en relación a su eficacia, desde el momento que, careciendo de un instrumento legal ratificado por ellas, no es posible ejercer otra coerción para imponer la aceptación de una fórmula que la obra de la convicción o de la gravitación moral de la opinión colectiva.

			Los puntos principales, que deben ser básicos en todo posible arreglo del lamentable conflicto, se refieren: primero, a un armisticio; segundo, a las seguridades que impidan la reanudación de las hostilidades; tercero, al sometimiento ulterior del litigio al arbitraje.

			Respecto del primer punto, la Comisión de Neutrales, en su fórmula del 15 de diciembre, proponía la suspensión de hostilidades dentro de las 48 horas, y una ratificación del convenio dentro de un mes. La fórmula de Chile sostiene como primer punto la realización de análogo armisticio. De las indagaciones realizadas por este Gobierno resulta que el Paraguay, aunque sin comprometer, como es lógico, un juicio definitivo, lo aceptaría. Bolivia lo aceptaría probablemente también, dentro de su contestación a la fórmula del 15 de diciembre.

			Hemos creído que, sin necesidad de ratificación como lo propuso la Comisión de Neutrales el 15 de diciembre, y sin dejar indeterminado su plazo como lo hace la fórmula chilena, la acción de coordinación de voluntades debía orientarse en el sentido de imponer ese armisticio, pero con un plazco concreto para vencer más fácilmente la resistencia de los países en lucha, obteniendo la ventaja de un lapso de tiempo en que la misma situación de tregua pugnaría por su continuidad, satisfaciendo entretanto su resistencia a terminar la guerra al crear una orientación que tendría un plazco limitado.

			Un punto capital es el que se refiere al retiro de las fuerzas. Es el que agita los mayores recelos, por las derivaciones estratégicas que puede suponer por la pérdida de las ventajas militares adquiridas o de las situaciones alcanzadas, así como por el temor de favorecer al adversario que puede encontrarse en situación desfavorable accidental, facilitando el que pueda rehacerse o dificultando el aprovechamiento del que se considera en situación prevalente.

			Tan fundamental materia fue propuesta por la Comisión de Neutrales el 15 de diciembre con el retiro de las fuerzas, 48 horas después del canje de las ratificaciones, las paraguayas al Rio Paraguay y las bolivianas a la línea Ballivián-Vitriones. La resistencia opuesta a esta solución se intensificaría si se aceptara la fórmula de Chile, que consiste en la conservación de las posiciones actuales, pues levanta todos los recelos que naturalmente suscita en una situación de lucha militar el desplazamiento voluntario de las posiciones ocupadas, originando la irreductible oposición del Paraguay que no lo aceptará en modo alguno, como lo ha rechazado constantemente en todas las proposiciones hechas sin suficientes garantías. Y es ahí donde el problema se complejiza, aún en la proposición de los neutrales del 15 de diciembre, que complementa el retiro de las fuerzas con una comisión designada por los neutrales para verificar ese retiro y diversos puntos de la Convención, desde que trae por derivación el problema de los países que hayan de designar esa comisión, así como las posibles complicaciones en que pudieran verse envueltas jugando su imparcialidad ente el apasionamiento de las partes en el control de hechos materiales que no importan en definitiva, la cuestión fundamental que podría alejar la pacificación consumada. Es segura la negativa de los dos países en lucha a esta parte de la proposición chilena, que aspira a una pacificación manteniendo frente a frente los combatientes y sin considerar siquiera el grave problema de las garantías, respecto de las cuales indica que se estudiarán después, pero manteniendo entretanto latente y amenazadora la perspectiva de la reanudación de la lucha en cualquier instante.

			Es sobre este punto que puede suponerse la mayor eficacia de la solución posible que ha indagado esta Cancillería, que considera que podría obtenerse de Bolivia y Paraguay el retiro de las fuerzas, las paraguayas al Rio Paraguay y las bolivianas a Ballivián y a Roboré, fundándose en que no sólo dicha fórmula se aproxima a la del 15 de diciembre, sino por haberse comprobado una predisposición recíproca a su aceptación. Es evidente que tendría la ventaja de evitar el peligro inmediato de la reanudación de la lucha sin la compleja cuestión de las garantías concretas, dejándolas a la distancia y al compromiso contraído.

			La desmovilización de las tropas es otro de los puntos que considera la proposición de los Neutrales en su nota del 15 de diciembre, subordinándola: a) El territorio del Sud Este de la línea Ballivián-Vitriones y al Oeste de 60° 15’ sería resguardado por 100 policías bolivianos: y b) el territorio al sud-este de la línea Ballivián-Vitriones y al este de los 60° 15’ sería resguardado por 100 policías paraguayos. Considera este Gobierno que lo relativo a los policías no es materia de importancia. Podemos creer que el Paraguay aceptaría la evacuación en los límites marcados con el compromiso de no avanzar posiciones ni posesiones y aunque Bolivia no se ha pronunciado podemos creer que al aceptar el retiro de las fuerzas a las líneas indicadas: del Rio Paraguay para los paraguayos y de los bolivianos a Ballivián y a Roboré aceptaría como el Paraguay la simple evacuación con el compromiso de no avanzar posiciones ni posesiones.

			La cuestión fundamental, sin duda, entre todas las otras es la que se refiere a las negociaciones para determinar las bases de un arbitraje. La propuesta de los Neutrales del 15 de diciembre, la propone estableciendo que si cuatro meses después no se han puesto de acuerdo para determinar los límites del Chaco, se recurrirá a tres sociedades geográficas y que un mes después entrará a funcionar el Tribunal de Arbitraje.

			Sobre este punto capital se podrá obtener del Paraguay el arbitraje sobre todo el Chaco, arbitraje juris y sino el doble arbitraje, restableciéndose que si dentro de cierto término uno de los países no ratifica y cumple el convenio de arbitraje el otro tendrá derecho a someter el asunto al Tribunal Permanente de Justicia Internacional. Sobre este tópico incide la mayor divergencia de Bolivia que si admite en principio el arbitraje juris no admite que sea ilimitado, sino con fijación de zonas. La fórmula chilena en tan fundamental materia, desde que el Paraguay declara que no puede aceptar un arbitraje en el que al fijarse zonas se da por ganada por Bolivia una parte de la cuestión que se trata de dilucidar, propone el principio del arbitraje amplio o el doble arbitraje estudiando después detalles del armisticio, garantías constitución del arbitraje y demás ulterioridades. Bolivia ha rechazado invariablemente los dos principios y antes su negativa se llega al punto muerto de la cuestión, a punto tal de que Bolivia afirma que resuelto éste todos los demás los consideraría aceptables. No es posible pensar que pudiera forzarse en la carencia de un instrumento legal y tratándose sólo de mediación o buenos oficios, lo que una voluntad expresa manifiesta rechazar. En la ausencia de ese instrumento legal que la Cancillería argentina ha propuesto para facilitar en el porvenir la solución de casos como éste, no cabe, aunque se pudiera, la convicción de que la negativa es injusta, otros medios que los de la influencia de la razón o de la coacción moral.

			Puede, sin embargo, señalarse cómo en el reciente caso de Leticia la sensibilidad del Continente se ha exteriorizado de un modo tan amplio y uniforme en América y aún en el extranjero que se percibe la gravitación eficaz que tendrá el movimiento producido en una feliz solución de ese asunto, en el cual los Estados Unidos han creído oportuno poner en movimiento el Pacto Kellogg484, de que también es signatario Bolivia. Hemos pensado que a esa noble sensibilidad del Continente no puede afectarla en un grado menor que la simple perspectiva de la guerra colombiana-peruana, la dolorosa y sangrienta lucha en que están desgarrando su economía, sus fuerzas y su porvenir durante todo el año transcurrido, dos naciones hermanas y por eso pensamos que la gravitación de toda la opinión de América, debía actuar en ese caso con la misma extensión e intensidad. Respetuosos, sin embargo, de las soberanías, creemos que debía solucionarse tan grave cuestión por intermedio de una Conferencia realizada en la capital más próxima al teatro de los sucesos, sobre la base de la proposición de un arbitraje juris, pero previamente explorado en sus detalles, bajo el punto de vista de su voluntaria aceptación, sin reincidir en el sistema de la proposición pública de fórmulas elaboradas que no tengan bases de una probable admisión y que lanzadas como la última palabra de los mediadores o de los que ejercen los buenos oficios derivan en su fracaso un desprestigio de la acción pacificadora y un intervalo más o menos prolongado de nueva expectativa estéril y de desorientación.

			La síntesis, pues, de las conclusiones a que se ha llegado en la exploración no oficial que se ha efectuado, consiste en la reunión de esa Conferencia en las condiciones indicadas, proponiendo: 1° – el armisticio; 2° – el retiro de las fuerzas, paraguayas a Rio Paraguay y bolivianas a Ballivián y a Roboré; y 3° – la evacuación, con el compromiso de no avanzar posiciones ni posesiones y el de la reunión de la mencionada Conferencia, debiendo la acción de los limítrofes proponer simultáneamente, sin publicidad, los cuatro puntos mencionados para oír las modificaciones o las contrapropuestas que hicieran los interesados y que ofrecerían, sin duda, otro valor y otra probabilidad que la simple modificación, más o menos ingeniosa, de las fórmulas ya conocidas, cuyo grado de posible aceptación debe brotar de una acción directa e inmediata para comprobar el criterio de los países en conflicto.

			Las perspectivas que quedan diseñadas pueden considerarse con cierto optimismo si se tiene en cuenta la manifestación hecha por el señor Presidente de Bolivia en el sentido de que desea la unificación de las gestiones amistosas, lo de que muestra una predisposición a entrar en los caminos de la paz, y tal es también, puede afirmarse, la opinión del Paraguay.

			No será necesario agregar que el gobierno argentino que acaba de recibir una invitación del Excmo. Señor Ministro de Relaciones Exteriores de Chile para cambiar ideas al respecto, acepta esa unificación de esfuerzos que está por otra parte impuesta por el convenio del 6 de agosto, del cual ha sido invariavel [sic] sostenedor, como lo demostró con la comunicación que hizo a los países limítrofes el 2 de enero y lo ratifica por la presente nota. Está, pues, dispuesto con vivo agrado a concertar opiniones dentro de los nobles anhelos que a todos nos vincula.

			Al dejar expresados los resultados a que ha llegado esta Cancillería y las bases de los puntos en que espera coincidir con el Gobierno de Chile, lo que comunicará oportunamente, se complace en manifestar al señor Encargado de Negocios del Brasil el reconocimiento del gobierno argentino por el acto de solidaridad demostrado al manifestar ante la plausible iniciativa del gobierno de Chile que deseaba esperar la gestión argentina que se había iniciado con anterioridad y de la que estaba informado. Tal actitud facilitará la esperanza de una mayor eficiencia en la convergencia de fuerzas para obtener una feliz solución.

			Con tal motivo, me complazco en reiterar a S.S. las seguridades de mi consideración distinguida.

			(Asignado) Carlos Saavedra Lamas

			A S.S. el Encargado de Negocios del Brasil

			Señor Lafayette de Carvalho e Silva

			Confere: 	Conforme:

			[sem assinatura]	P. B. Gonçalves

			2°-Secretário	1°-Secretário

			           
               
           

			telegrama • 22 fev. 1933 • ahi 14/1/11

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Buenos Aires

			28 – quarta-feira – 16h30 – reservado ­– cópia – A título de informação comunico a Vossa Excelência que, no almoço hoje na Embaixada Americana, em comemoração do aniversário de Washington, presentes o Ministro das Relações Exteriores e todos os representantes americanos aqui acreditados, o principal assunto foi a resposta do Brasil, esperada a todo momento, para apresentação pelo ABC de uma fórmula conciliatória sobre o litígio do Chaco. Lafayette

			           
               
           

			telegrama • 24 fev. 1933 • ahi 14/1/11

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Buenos Aires

			30 – sexta-feira – 15h45 – reservado ­– cópia – Referência ao meu telegrama nº 28. O Ministro das Relações Exteriores chamou-me ao Ministério, para conversar longamente sobre o momento internacional americano. Aguarda, com vivo interesse, a resposta de Vossa Excelência, para poder, com o Chile, apresentar antes dos feriados do Carnaval, a fórmula conciliatória ao Paraguai e à Bolívia, a que o Peru, dada a sua situação especial, aderiria oportunamente. Lafayette

			           
               
           

			ofício • 07 mar. 1933 • ahi 9/4/13

			[Índice:] Litígio do Chaco.

			Nº 109

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Buenos Aires, 7 de Março de 1933.

			Senhor Ministro,

			Junto, terá Vossa Excelência a bondade de encontrar, em retalhos dos principais jornais desta Capital, notícias e comentários relativos à ação dos países integrantes do ABC, com a colaboração do Peru, no sentido de conseguir um entendimento entre a Bolívia e o Paraguai, que ponha termo ao conflito em que estão empenhados esses dois países, por causa do Chaco Boreal.

			2.	A falar com franqueza, apesar das manifestações otimistas e do entusiástico acolhimento dado pela imprensa a mais esta louvável tentativa, a opinião pública argentina, em face da intransigência cada vez mais crescente dos litigantes, se não encara este novo esforço com completo desânimo, dele infelizmente também não espera a solução definitiva e desejada.

			3.	O Senhor Ministro das Relações Exteriores, com quem estive hoje, a seu chamado, tratando do assunto, já não demonstra, por sua vez, aquela mesma confiança que nos primeiros dias depositava no êxito da fórmula concertada em Mendoza, com o seu colega do Chile, e apresentada às Chancelarias de Assunção e de La Paz, com o apoio do Brasil e do Peru. E não fosse a unidade de vistas e lealdade dos países vizinhos, com quem trabalha, neste momento, estou certo, já teria desanimado inteiramente, convencido de que não bastam apenas boas intenções e elevados propósitos para chamar à razão espíritos de onde há muito desertou o bom senso.

			Aproveito o ensejo para ter a honra de reiterar a Vossa Excelência, Senhor Ministro, os protestos da minha respeitosa consideração.

			Lafayette de Carvalho e Silva

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 15 mar. 1933 • ahi 14/1/11

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Buenos Aires

			37 – quarta-feira – 19h45 – confidencial – cópia – Conversei demoradamente com o Ministro das Relações Exteriores sobre o telegrama de Vossa Excelência nº 29, mostrando-se Sua Excelência de acordo com o pensamento de Vossa Excelência, alegando que a culpa da demora só é devida à chancelaria peruana, que procura entravar a ação e a resposta definitiva dos países, com propostas, visando o seu caso de Letícia. Pertencendo-lhes a iniciativa do desenvolvimento da ação mediadora, a Argentina e o Chile estão dispostos a não esperar mais, e agir sem o Peru. Conquanto peça dizer a Vossa Excelência que a sua opinião pessoal é que a Bolívia não coadjuvará o esforço pela paz. O Ministro das Relações Exteriores pediu-me para transmitir o telegrama para secundar o que recebeu de sua Legação em Assunção, a pedido da chancelaria paraguaia:

			O Presidente do Paraguai foi autorizado por lei recente, do Congresso, a declarar a guerra à Bolívia. Se a declaração formular-se, parece-me que o indicado seria a Argentina, o Brasil, o Chile e o Peru decretarem, poucos dias depois, e, se possível, simultaneamente, sua neutralidade ante o conflito. Expressando ser ela de acordo com as regras da Convenção relativa aos direitos e deveres dos neutros nas guerras terrestres (Haia 18/10/1907) e de Londres de 1909, e com os principais motivos e práticas do direito internacional.

			Lafayette

			           
               
           

			telegrama • 05 abr. 1933 • ahi 14/1/11

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Buenos Aires

			44 – quarta-feira – 20h30 – reservado – cópia – O Ministro das Relações Exteriores pede comunicar a Vossa Excelência que, com o fim de apresentar à Bolívia e ao Paraguai a fórmula integral do ABCP, julga necessário sondar, prévia e reservadamente La Paz e Assunção, atuando, também, os Estados Unidos da América sobre a possibilidade dos litigantes introduzirem as seguintes modificações na respectiva resposta à ata de Mendoza: quanto à Bolívia, suprimir o parágrafo primeiro da cláusula quinta, isto é, delimitação da zona arbitrável; quanto ao Paraguai, aceitar a retirada das tropas da linha Ballivián-Roboré e não Villa Monte Roboré como sugeriu. Pergunta se a sondagem deverá ser feita por cada um dos países ou como lhe parece mais prático, conjuntamente. Neste caso, espera instruções de Vossa Excelência a nossa Embaixada em Washington. Lafayette

			           
               
           

			telegrama • 17 abr. 1933 • ahi 14/1/11

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Buenos Aires

			54 – segunda-feira – 23h15 – reservado – cópia – Transmiti o telegrama nº 43 ao Ministro das Relações Exteriores, que está de acordo com a opinião de Vossa Excelência. A divulgação dessas impressões atribuídas à chancelaria chilena foi bastante lastimada no Ministério das Relações Exteriores. O Chanceler argentino desejaria receber de Vossa Excelência, com a possível brevidade, a sugestão ou proposta a ser apresentada à Bolívia depois de submetida ao Chile e aos Estados Unidos da América, para ativar a mediação ou dá-la por terminada. Lafayette

			           
               
           

			

			telegrama • 27 abr. 1933 • ahi 14/1/11

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Buenos Aires

			59 – quinta-feira – 14h30 – confidencial – cópia – A respeito do telegrama de Vossa Excelência nº 49, só por ocasião do jantar em sua casa pude conversar com o Ministro Lamas, que, sempre muito cordial e agradecido a Vossa Excelência, não demonstrou, entretanto, entusiasmo pela sugestão brasileira, acreditando que a melhor solução seria dar por terminada a mediação. Atribuo o seu grande pessimismo à informação de sua Legação em La Paz, pois continua cada vez mais capacitado de que a Bolívia não quer a paz, dispondo-se a inutilizar qualquer esforço nesse sentido e que os países mediadores estão expondo demasiado o seu prestígio, pelo que julga oportuno fazerem com os litigantes do Chaco o que o Brasil fez com os de Letícia, classificando essa nossa atitude de hábil e sábia política do Itamaraty. Lafayette

			           
               
           

			telegrama • 27 abr. 1933 • ahi 14/1/11

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Buenos Aires

			62 – quinta-feira – 19h – reservado – cópia – Os jornais publicam, hoje, a resposta boliviana às ultimas notas argentina e chilena, não tendo causado boa impressão os seus termos. O Ministro das Relações Exteriores deseja responder, depois de amanhã, submetendo, previamente, à apreciação de Vossa Excelência a seguinte parte: A apresentação da nota de 22 de Abril pela Argentina e Chile à Chancelaria de La Paz respondeu, justamente, à feliz circunstância de coincidirem ambos, nobremente, em tudo com os sentimentos que inspiraram a Chancelaria brasileira a expressar, uma semana antes, a 15 de Abril, ao Governo da Bolívia que, embora o Brasil continue rendendo respeito indefectível pelo que os dois países consideram condições essenciais para a sua segurança e mantenha o propósito de não exceder os limites da mediação, pensa que, depois da aceitação pelo Paraguai da fórmula de Mendoza, a Bolívia não deveria assumir a responsabilidade do seu fracasso, entendendo que só uma proposta concreta, precisa e firme, que assegure, desde logo, o procedimento arbitral, poderia servir de escusa para a não aceitação da proposta do ABC. Ao apresentar a referida nota, os Governos da Argentina e do Chile não fizeram, pois, senão apoiar esse modo de ver do Governo brasileiro, do qual também eram partícipes, robustecendo assim a unidade de vida existente entre os países limítrofes a que faz referências reiteradas o Governo boliviano. Lafayette

			           
               
           

			despacho • 29 abr. 1933 • ahi 13/4/8

			Minuta485

			memorandum

			Relativamente à conferência realizada hoje entre o Senhor Embaixador da República da Argentina e o Secretário-Geral, o Ministério das Relações Exteriores julga conveniente esclarecer à Embaixada da República Argentina que o Memorandum de 27 deste mês, em resposta ao da Embaixada, na mesma data, sobre a mediação no conflito do Chaco, deve ser considerado como peça aditiva ao Memorandum de 22 de Abril, em que o Governo brasileiro expôs, a pedido da Embaixada, formulado por Memorandum de 17 do corrente, suas vistas sobre a matéria, e que essa solicitação da Embaixada coincidiu com a que, na mesma data deste seu Memorandum (da Embaixada a 17 do corrente), o Governo brasileiro recebera da Chancelaria argentina, através do Encarregado de Negócios do Brasil em Buenos Aires, no sentido de que a Chancelaria brasileira “enviasse àquela, com a possível brevidade, uma sugestão ou proposta a ser apresentada à Bolívia, depois de submetida ao Chile e aos Estados Unidos da América, para ativar a mediação ou dá-la por terminada”.

			Rio de Janeiro, 29 de Abril de 1933.

			           
               
           

			telegrama • 02 maio 1933 • ahi 14/1/11

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Buenos Aires

			63 – terça-feira – 24h – reservado – cópia – Respondo o telegrama de Vossa Excelência nº 52. Apesar de feriado, consegui conversar com o Ministro Lamas, expondo-lhe o pensamento de Vossa Excelência. O Ministro das Relações Exteriores mostrou-me correspondência telegráfica trocada, ultimamente, com a Embaixada aí para aclarar o equívoco, que classificou sem importância, do Embaixador Mora y Araujo quando afirmou que o Governo argentino não pedira sugestões a Vossa Excelência por meu intermédio. Sua Excelência o Senhor Ministro informou-me, confidencialmente, que o Presidente da República está muito contrariado com os termos da nota da Bolívia, pelo que mostra desejos de dar por terminados os trabalhos da mediação na primeira oportunidade. Pede-me dizer a Vossa Excelência que não o julgue capaz de estar preocupado com a prioridade de qualquer iniciativa. Lafayette

			           
               
           

			despacho • 10 maio 1933 • ahi 13/4/8

			Índice: Chaco.

			Nº 31

			À Embaixada em Buenos Aires

			Secretaria de Estado das Relações Exteriores

			Rio de Janeiro, 10 de Maio de 1933.

			A Secretaria de Estado das Relações Exteriores remete à Embaixada do Brasil em Buenos Aires, para seu conhecimento, a inclusa cópia de uma carta com que o Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores encaminhou ao Embaixador da Nação Argentina o teor de um telegrama do Ministro Canelas sobre a mediação para a solução do conflito do Chaco, oferecida pelos países vizinhos em ação conjunta com a Comissão dos Neutros em Washington.

			           
               
           

			ofício • 15 maio 1933 • ahi 9/4/13

			[Índice:] Litígio do Chaco. Neutralidade argentina.

			Nº 182

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Buenos Aires, 15 de Maio de 1933.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de passar às mãos de Vossa Excelência, em anexo, cópia do Decreto de 13 do corrente, em que se declara a neutralidade da República Argentina na guerra entre o Paraguai e a Bolívia, e que acompanhou, também por cópia, a Nota do Ministério das Relações Exteriores e Culto da mesma data.

			2.	Ao que parece, não foi possível ao Senhor Ministro Saavedra Lamas, a quem transmiti no devido tempo as ponderações constantes do telegrama nº 62, dessa Secretaria de Estado, esperar pelo regresso de Vossa Excelência ao Rio de Janeiro, para que a publicação dos decretos de declaração de neutralidade dos países do ABCP, na guerra que acaba de ser declarada pelo Paraguai à Bolívia, pudesse se efetuar no mesmo dia, nas respectivas Capitais.

			Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Lafayette de Carvalho e Silva

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			Anexo

			cópia

			Poder Ejecutivo de la Nación

			Buenos Aires, Mayo 13 de 1933.

			Visto el decreto dictado por el Gobierno de la República del Paraguay, con fecha 10 del corriente, según el cual declara que se considere en estado de guerra con la República de Bolivia, decreto que ha sido oficialmente comunicado al Gobierno argentino por nota de la Legación del Paraguay, de fecha 11;

			Y considerando:

			Que es conveniente determinar la posición de la República ante dicho estado de guerra, de modo que puedan fijarse cuáles son los deberes y los derechos que le corresponden como tal;

			Que dichos deberes y derechos se encuentran concretados en las Convenciones de La Haya de 29 de Julio de 1899, ratificadas en la República Argentina por la Ley nº 5082, de 19 de Junio de 1907, y en las Convenciones suscriptas en la misma ciudad el 18 de Octubre de 1907.

			Que la circunstancia de que estas últimas convenciones no hayan sido todavía ratificadas por el H. Congreso no amengua el valor que revisten como cuerpo de doctrina y de aplicación de las leyes y usos de la guerra, en cuanto determinan los derechos y los deberes de los estados neutrales, que rigen en el carácter de principios generalmente reconocidos por las naciones civilizadas, como ya las ha invocado en otras oportunidades la República Argentina:

			Que existen también normas y doctrinas enunciadas por la República Argentina en situaciones análogas, igualmente inspiradas en propósitos concordantes con las reglas anteriormente expresadas.

			

			El Presidente de la Nación Argentina en Acuerdo General de Ministros Decreta:

			Artículo primero. – Declarase la neutralidad de la República Argentina en el estado de guerra existente entre las Repúblicas de Bolivia y del Paraguay.

			Artículo segundo: Para cumplimiento de esta neutralidad se aplicarán las disposiciones pertinentes de las Convenciones de La Haya de 29 de Julio de 1899, y las normas establecidas en la V Convención firmada en La Haya, el 18 de Octubre de 1907, concernientes a los “Derechos y Deberes de las Potencias neutrales en caso de guerra terrestre”, y de la XIII Convención suscripta en la misma ciudad y misma fecha, relativa a los “Derechos y deberes de las Potencias neutrales en caso de guerra marítima” (en cuanto sea aplicable a los ríos y aguas territoriales de la República); así como las demás Convenciones de La Haya que importen la fijación de reglas y procedimientos con respecto a neutrales, sin perjuicio de las interpretaciones y doctrinas sustentadas por la República Argentina.

			Artículo tercero: Por el Ministerio de Relaciones Exteriores se impartirán las instrucciones necesarias a fin de que los Ministerios correspondientes, Gobiernos de Provincias y de Territorios Nacionales adopten las medidas conducentes para cumplir y hacer cumplir las disposiciones relativas al mantenimiento de la neutralidad.

			Artículo cuarto: Comuníquese, publíquese, dese al Registro Nacional y archívese.

			Firmado: Justo

			Carlos Saavedra Lamas, Leopoldo Melo, Alberto Hueyo, Manuel M. de Iriondo, Manuel A. Rodríguez, Pedro S. Casal, Antonio de Tomaso, Manuel R. Alvarado

			copia textual:

			Podestá Costa

			Director de la División Política

			confere:	conforme:

			João C. de Moraes	P. B. Gonçalves

			2º-Secretário	1º-Secretário

			En el Departamento de Relaciones Exteriores y Culto

			           
               
           

			

			telegrama • 19 maio 1933 • ahi 14/1/11

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Buenos Aires

			75 – sexta-feira – 17h – reservado – cópia – La Prensa hoje pela manhã, em artigo editorial, referindo-se à declaração de guerra do Paraguai, e a circular ao Corpo Diplomático, diz que três dos países vizinhos apressaram-se em publicar os decretos de neutralidade, cumprindo assim uma prática universal e ajustando, em dia previamente marcado, a declaração oficial e internacional de amizade e pacifismo, assinada em 5 de Agosto do ano passado. O Brasil, que assinou essa declaração e embora se mantenha dentro do dito espírito, apesar de haver anunciado que a neutralidade seria proclamada, simultaneamente, pelo seu telegrama aos quatro países signatários do referido documento, ainda não o fez. Pergunta: “Que espera a Chancelaria do Itamaraty?” Mais adiante diz: Em face do enigmático silêncio brasileiro cumpre perguntar: “A Chancelaria do Rio de Janeiro, sustentando que não há ainda estado de guerra no Chaco: Acaso espera que a Bolívia também declare guerra? Porque não realizou a projetada e anunciada simultaneidade de declaração?” Lafayette

			           
               
           

			ofício • 22 maio 1933 • ahi 9/4/13

			[Índice:] Chaco.

			Nº 192

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Buenos Aires, 22 de Maio de 1933.

			Senhor Ministro,

			Anexos a este, Vossa Excelência terá a bondade de encontrar recortes de jornais portenhos, anunciando o decreto de neutralidade da Argentina na guerra que o Paraguai acaba de declarar à Bolívia.

			2.	Esperava-se que o Brasil, nesse gesto, acompanhasse os países do ABC, de que faz parte, e o Peru, e com quem esteve, há bem pouco, intimamente de acordo, em busca de solução que pusesse fim ao conflito do Chaco Boreal, por meio da arbitragem. Até o momento, porém, nada surgiu, nesse sentido, da Chancelaria brasileira, apesar do seu telegrama nº 62 a esta Embaixada. Acredito que razões de monta, que só mais tarde poderão ser conhecidas, tenham para isso concorrido decisivamente, pelo que me venho mantendo com firmeza nesse ponto de vista, fugindo à indiscrição dos curiosos.

			

			3.	Meu principal desejo, pois, não é fazer comentários sobre o assunto, para o que, aliás, não estou preparado, mas solicitar a atenção de Vossa Excelência para os recortes de LA FRONDA, de 10 e 17 do corrente, que a este também acompanham, por ser esse jornal um dos únicos desta Capital que, tratando do episódio sangrento do Chaco, o fazem com verdadeiro espírito de imparcialidade, e porque as apreciações feitas nesses dois artigos, a respeito da nossa atitude, no mesmo episódio, me parecem bem conduzidas e interessantes.

			Aproveito o ensejo para ter a honra de reiterar a Vossa Excelência, Senhor Ministro, os protestos da mina respeitosa consideração.

			Lafayette de Carvalho e Silva

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 31 maio 1933 •ahi 14/1/11

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Buenos Aires

			79 – quarta-feira – 19h.20 – confidencial – cópia – Referência ao telegrama de Vossa Excelência nº 66. Casualmente, venho de conversar com o Ministro Lamas, a esse respeito, deduzindo dessa conversa que o Governo argentino, dificilmente aceitará tomar parte em nova ação mediadora, visto como se mostra profundamente melindrado, por haver o delegado boliviano na Liga das Nações repetido, ultimamente, acusações que deram lugar ao fracasso dos esforços combinados em Mendoza, e terem os jornais argentinos divulgado a proclamação do General Comandante das forças bolivianas, em que este teria classificado de farsa aquele esforço. O Ministro das Relações Exteriores disse-me, confidencialmente, que está averiguando esse fato, que, a ser verdade, dará lugar a um enérgico pedido de satisfações à Bolívia. Lafayette

			           
               
           

			

			ofício • 09 jun. 1933 • ahi 9/5/1

			[Índice:] Chaco. Neutralidade da Argentina.

			Nº 217

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Buenos Aires, 9 de Junho de 1933.

			Senhor Ministro,

			Conforme Vossa Excelência terá a bondade de verificar, pelos recortes de jornais juntos, a Argentina, alegando a necessidade de assegurar sua completa neutralidade no estado de guerra declarado entre o Paraguai e a Bolívia, resolveu fechar ao comércio deste último país o porto de Irigoyen na margem do Pilcomayo.

			2.	Não se conformando o Governo de La Paz com esse procedimento, instruiu sua Legação nesta Capital para que obtivesse, por intermédio da Chancelaria argentina, a revogação desse ato, o que aliás não foi conseguido, como demonstra a resposta, também em anexo, que a esse respeito, lhe foi dada pelo Senhor Ministro das Relações Exteriores, Doutor Carlos Saavedra Lamas.

			Tenho a honra de reiterar a Vossa Excelência, Senhor Ministro, os protestos da minha respeitosa consideração.

			Lafayette de Carvalho e Silva

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			ofício • 21 jun. 1933 • ahi 9/5/1

			[Índice:] Chaco.

			Nº 227

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Buenos Aires, 21 de Junho de 1933.

			Senhor Ministro,

			Depois de prolongado silêncio, os jornais voltam a ocupar-se da guerra em que a Bolívia e o Paraguai estão empenhados no Chaco Boreal, e agora para noticiar que parece haver intenção dos litigantes de apelar para o Brasil, no sentido dele os conduzir ao terreno, até o momento, apesar de múltiplos esforços, não encontrado, da mediação.

			2.	A declaração de guerra por parte do Paraguai, e, como consequência desse fato, o estabelecimento da neutralidade pelos países vizinhos, que a Argentina via como o meio mais fácil de enfraquecer a luta, pelo fechamento das respectivas fronteiras, obrigando os contendores, na falta ou dificuldade de recursos bélicos, a abrir mão de grande parte de suas exigências, não deu, nem parece estar fadado a dar tão significativo resultado.

			3.	E é esse justamente o comentário que já se ouve em todas as rodas e que se encontra em LA FRONDA de ontem, conforme Vossa Excelência terá a bondade de verificar pelo recorte anexo. Nesse artigo, o referido matutino trata com rudeza a Chancelaria argentina, a quem acusa de, por despeito e incapacidade, abandonar a mãos estranhas um assunto que só deveria ser solucionado por países do Prata, ao mesmo tempo que, devido a uma orientação errada, transforma a neutralidade do país em manifesta hostilidade à Bolívia e clandestina proteção ao Paraguai.

			Aproveito o ensejo para ter a honra de reiterar a Vossa Excelência, Senhor Ministro, os protestos da minha respeitosa consideração.

			Lafayette de Carvalho e Silva

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			

			
				
						479	Anotação a lápis na parte inferior: “De acordo com a confirmação enviada pela Embaixada”.


						480	Felipe Barreda y Laos (1886-1973) foi um diplomata, historiador e político peruano. Membro do Partido Civil e deputado por Lima, foi posteriormente Embaixador na Argentina e no Uruguai, entre outras representações diplomáticas que ocupou.


						481	Joaquim Francisco de Assis Brasil (1857-1938) foi um escritor, político e diplomata brasileiro. Juntamente com o Barão do Rio Branco assinou o Tratado de Petrópolis, que assegurou ao Brasil a posse do atual estado do Acre. Neste estado foi criado, em sua homenagem, o município de Assis Brasil.


						482	Encarregado de negócios do Chile na Argentina.


						483	Advérbio. De maneira vesânica, loucamente.


						484	O Pacto Kellogg-Briand, também conhecido como Pacto de Paris, por conta da cidade onde foi assinado em 27 de agosto de 1928, foi um tratado internacional “estipulando a renúncia à guerra como instrumento de política nacional”. Recebeu os nomes do secretário de Estado dos Estados Unidos, Frank B. Kellogg, e do Ministro francês das Relações Exteriores, Aristide Briand.


						485	Escrita manualmente, acima do título.


				

			
		

	
		

		
			Santiago

			(out. 1931 – jun. 1933)

			

			

			telegrama • 14 out. 1931 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			119 – quarta-feira – 12h30 – reservado – cópia – O Ministro das Relações Exteriores pediu-me transmitir a Vossa Excelência as suas sérias apreensões sobre a situação criada pela Bolívia, que procura fugir ao compromisso assumido de ir a Washinton discutir o pacto da não agressão, quando foi ela quem sugeriu essa ideia generosa. Mostrou-me o longo telegrama que dirigiu ao seu Ministro em La Paz, dando-lhe instruções positivas, claras e enérgicas para agir ali, no sentido de apelar para os sentimentos pacíficos que inspiram todas as nações americanas, para que a Bolívia vá a Washington discutir o tratado por ela mesma proposto e desista do plano de atacar e tomar os fortins paraguaios e bombardear Assunção com aeroplanos, plano esse que o Embaixador Americano aqui disse-lhe, muito confidencialmente, estar bem informado pelo Departamento de Estado, haver sido concertado pelo Estado-
-Maior do Exército boliviano, segundo notícias transmitidas do Rio de Janeiro, pelo Embaixador Morgan. O Ministro das Relações Exteriores acrescentou estar agindo de acordo com o Peru e pede a Vossa Excelência para usar de todo o nosso grande prestígio junto ao Governo boliviano, no sentido de encarar o assunto do Chaco fora dos processos violentos, uma vez que não há questão, por mais delicada que seja, que não encontre solução dentro do direito e da justiça arbitral. Disse-me que seria talvez decisiva a intervenção amistosa de Vossa Excelência em La Paz, por intermédio do nosso Ministro ali, o qual poderia prestigiar e amparar eficazmente a ação pacificadora do Ministro Bianchi, afirmando ser desejo da chancelaria chilena agir inteiramente de acordo conosco numa questão que pode comprometer ruinosamente a paz e a tranquilidade do nosso continente. Rodrigues Alves486

			           
               
           

			

			telegrama • 15 out. 1931 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			121 – quinta-feira – 16h45 – reservado – cópia – O Ministro das Relações Exteriores disse-me que seu Ministro em La Paz telegrafou, dizendo que o pensamento do Estado-Maior do Exército boliviano é que seria preferível uma guerra a um estado permanente de paz armada, ruinosa para as finanças do país. Acrescentava que o Chefe do Estado-Maior lhe disse, ainda mais, estar persuadido de que, em caso de guerra, a República Argentina formará ao lado do Paraguai, conflagrando a América do Sul. O Ministro disse-me que lhe respondeu faça ciente a Bolívia que toda e qualquer guerra no continente americano é inadmissível; que a suposição de que a Argentina interviria no conflito armado não passa de fantasia absurda, tendente a perturbar o ambiente de cordialidade reinante entre os países sul-americanos; e que, finalmente, conviria advertir o governo boliviano de que, em caso de guerra, o Chile, de acordo com o Peru, se encontraria na dura contingência de cortar todas as suas comunicações com o Pacífico, bloqueando a Bolívia deste lado da América. O Ministro acredita que a situação, apesar de tudo, melhora, confiada como está à ação amistosamente enérgica dos países amigos, que evitará qualquer eventualidade de conflito internacional. O Embaixador chileno aí telegrafou narrando a conversa que teve com Vossa Excelência, mostrando-se o Ministro muito agradecido pela nossa ação reveladora das honrosas tradições da política internacional brasileira. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 19 out. 1931 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			122A – segunda-feira – 18h45 – cópia – O representante do Chile, em Washington, está autorizado a assinar o telegrama coletivo a ser dirigido ao Paraguai e à Bolívia, parecendo-me ter sido o mesmo inspirado por ele. Rodrigues Alves

			           
               
           

			

			telegrama • 24 mar. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			20 – quinta-feira– 18h30 – reservado – cópia – O Encarregado de Negócios do Peru, aqui, recebeu telegrama do seu Governo, dizendo haver sido informado de que a Bolívia mobiliza tropas, parcialmente, do lado do Paraguai, e pedindo indagar do Governo chileno a atitude que assumiria, caso a Bolívia tome a iniciativa de agredir. O Ministro das Relações Exteriores disse-me que respondeu, dizendo-me que o Chile não intervirá no assunto, a menos que sua intervenção fosse solicitada por ambas as partes e sempre que for de acordo com os países limítrofes, isto é, com Peru, Brasil e Argentina. O Ministro Balmaceda está apreensivo, pois encontrou o Ministro das Relações Exteriores boliviano, com quem conferenciou, antes de partir, hoje de manhã, para La Paz, muito reticente. Por outro lado, há rumores de que a Bolívia solicitou a mediação da República Argentina. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 04 abr. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			25 – segunda-feira – 18h40 – confidencial – cópia – Quando conferenciava, esta manhã, com o Ministro das Relações Exteriores, chegaram ao Ministério, separadamente, os Embaixadores americano e argentino. Iam conversar sobre a situação do Paraguai e Bolívia, que parece haver se agravado seriamente. O primeiro ia saber o que pensava o Governo chileno a respeito da situação criada; o outro, cumprindo instruções muito confidenciais, queria conhecer o pensamento deste Governo sobre o assunto, acrescentando que a Argentina julgava chegada a ocasião dos países limítrofes agirem de forma amistosa, mas premente, para evitar um conflito armado. Balmaceda ponderou a situação delicada do Chile com relação à Bolívia, a qual teria sempre pretexto para discutir o tratado do ano de 1904, pelo qual se obriga este Governo a manter uma atitude discreta, isto é, a nada fazer que possa significar pressão; e que, há dias, o Encarregado de Negócios da Bolívia aqui procurou-o em companhia do Ministro de Estado das Relações Exteriores daquele país para dizer que sabia que alguns países pretendiam ou estavam a exercer pressão no assunto, ao que ele respondeu não ser verdade no que se refere ao Chile e ignorar a existência de qualquer gestão nesse sentido, ajuntando que o Governo chileno só interviria solicitado por ambas as partes e sempre que fosse de acordo com o Brasil, Peru e Argentina, guardando, em caso de guerra, neutralidade absoluta. O Embaixador Argentino insistiu em que não poderíamos cruzar os braços nesta perspectiva de séria ameaça de guerra. O Ministro das Relações Exteriores contestou que, dada sua resposta à Bolívia, apenas poderia conversar sem tomar compromissos, pois entende não se pode fazer maior pressão. Quer me parecer que seria talvez de melhor aviso, em vista da iminência de beligerância e bem assim diante da impossibilidade em que se encontram os cinco países neutros incumbidos da solução pacífica do assunto do Chaco de impedir esse conflito, fossem esses mesmos países quem tivesse a iniciativa de pedir a interferência dos países limítrofes como mais diretamente interessados na manutenção da paz nesta parte do Continente americano, o que justificaria nossa intervenção e afastaria, quiçá, os escrúpulos do Chile. O Embaixador americano telegrafou a conversa pedindo o pensamento de seu Governo. Agradeço a Vossa Excelência dizer-me o pensamento do Governo a fim de me orientar. Rodrigues Alves

			           
               
           

			despacho telegráfico • 07 abr. 1932 • ahi 44/3/11

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Santiago

			10 – quinta-feira – 16h30 – confidencial – Recebido o seu telegrama nº 25. Temos sido procurados pelos representantes do Paraguai e da Bolívia, aos quais, de quando em quando, sobressaltam temores que, de tão frequentes, já nos parecem infundados. A ambos temos aconselhado prudência. Teremos prazer em cooperar com outros governos em favor da solução pacífica da questão, para a qual não vemos outra fórmula que não a do arbitramento. Sabemos, porém, que esse meio não seria do agrado da Bolívia que, pondo a questão no terreno melindroso da soberania, se queixa de uma sorte de pressão dos representantes americanos em Washington para aceitação do arbitramento. Foi no mais sincero espírito de pacifismo americanista que autorizamos em Fevereiro do corrente ano o nosso Embaixador em Washington a tomar parte, como lhe propusera o Embaixador chileno, em uma ação conjunta do Chile, Argentina e Peru, ante a Comissão dos Neutros, tendente a um acordo para submeter a questão de limites à arbitragem. Temia-se, então, a iminência de ruptura. A situação em Washington, depois, acalmou-se, não obstante haverem os bolivianos protestado contra o fundo e a forma do memorandum paraguaio. Ante os receios de agora, nossas disposições são as mesmas, de auxiliar, no que esteja a nosso alcance, qualquer iniciativa pacifista. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 16 jul. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			94 – quinta-feira – 3h15 – reservado – cópia – O Ministro das Relações Exteriores impressionado com a notícia da próxima chegada a Arica de navio que traz material bélico para a Bolívia, o que obrigaria o Chile a interpretar o artigo VI do Tratado de 1904, sobre o trânsito pelo seu território e, no sentido de corresponder à insinuação feita em Washington, veria com bons olhos que os países limítrofes ajudassem os países neutros, formulando qualquer proposição concreta capaz de solucionar o conflito do Chaco e, depois de haver trocado ideias comigo e os Embaixadores americano, argentino e peruano, redigiu um novo apelo a ser feito à Bolívia e ao Paraguai pelos quatro país diretamente, ou por intermédio dos cinco neutrais, conforme se combinar. A nota projetada, submetida agora à aprovação do Brasil, Argentina, Chile e Peru, depois de uma série de consideranda de caráter pacífico, redigidos habilmente, sugere a seguinte fórmula:

			Reunir na sede que se considere conveniente e no prazo de trinta dias uma conferência composta de um representante da comissão Neutral em Washington, de delegados da Bolívia e do Paraguai e de delegados da Argentina, Brasil, Chile e Peru sobre as bases de: I) abstenção imediata, no momento da aceitação deste convite, de toda atividade militar na zona dos fortins do Chaco; II) manutenção da posição atual sem prejulgar sobre a situação ulterior dos fortins tomados a 1º de Junho. A conferência determinaria: a) A condição em que deve ficar a zona ocupada depois de 1º de Junho; b) proporia fórmulas equitativas de acordo amistoso da questão de fundo, contemplando recíprocos interesses das partes; c) no caso da impossibilidade de entendimento direto, sugeriria as bases de um arbitramento ou de arbitramentos sucessivos; d) garantiria entretanto a segurança de não agressão no território disputado. A nota termina do seguinte modo: ao tomar, depois de maduro exame, esta iniciativa, os Governos do Brasil, Argentina, Chile e Peru consideram haver chegado ao limite de seu espírito conciliatório e por conseguinte deixam inteiramente nas mãos do Governo da Bolívia e do Paraguai toda a responsabilidade das consequências que possam resultar para eles da aplicação dos princípios internacionais admitidos para prevenir ou abreviar a guerra. Sendo, todavia, tempo de serenar os ânimos e de aliviar a atmosfera política, os Governos do Brasil, Argentina, Chile e Peru confiam em que se encontrará o caminho, não de uma simples moratória acidental, senão de uma nobre e definitiva solução do problema do Chaco.

			A impressão que temos aqui é que esta nota será bem acolhida, pondo termo ao conflito. Rogo a Vossa Excelência resposta urgente. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 22 jul. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			78 – sexta-feira – 17h30 – reservado – cópia – Estou informado de que o Ministério dos Negócios Estrangeiros recebeu da sua Embaixada em Lima, telegrama do Embaixador, em que este dizia haver assentado, depois de longa conferência com o chanceler peruano, a ação conjunta dos dois países junto ao Governo da Bolívia e do Paraguai, no sentido de procurar evitar um conflito armado. O Governo chileno telegrafou ao seu representante em Washington, recomendando entender-se com os representantes do Brasil, da Argentina e do Peru, a fim de considerarem uma forma prática e eficiente de intervir no assunto, naturalmente de acordo com a Casa Branca. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 25 jul. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			81 – terça-feira – 23h50 – reservado – cópia – O Ministro das Relações Exteriores reuniu, hoje à tarde, os Embaixadores argentino e brasileiro, e o Encarregado de Negócios do Peru, transmitindo-lhes suas apreensões a respeito da gravidade da situação no Chaco e das consequências lamentáveis que um conflito armado entre a Bolívia e o Paraguai teria para a tranquilidade sul-americana. No correr da conversa o Chanceler chileno manifestou o seu temor da agitação comunista que encontraria o campo favorável em certos países, em caso de guerra no continente americano, insinuando levar ao conhecimento dos nossos respectivos Governos essa sua preocupação e bem assim, a ideia da conveniência de um acordo entre os quatro países limítrofes, bem como os Estados Unidos da América, no sentido de evitar a repetição de sucessos e incidentes como os que atualmente ocorrem e que mesmo poderão chegar a provocar a guerra, que convém evitar. Resolvemos todos, assim como o Embaixador americano por nós informado dessa reunião, telegrafar nesse sentido aos nossos Governos. Rogo a Vossa Excelência informar-me sobre o pensamento do Governo brasileiro. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 27 jul. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			83 – quarta-feira– 22h30 – reservado – cópia – Aditamento ao telegrama nº 81: O Ministro das Relações Exteriores convocou-nos hoje à tarde novamente. O Embaixador argentino aqui entregou a minuta de um acordo escrito que propõe a chancelaria argentina a fim de poder ser examinado pelos países limítrofes, estipulando, depois de uma série de considerandos pacifistas em forma de articulado, a maneira de proceder neste assunto delicado. Mora y Araujo terá naturalmente submetido a Vossa Excelência idêntico documento. O chanceler chileno ficou de entender-se com o Presidente do Governo Provisório sobre esse assunto. O Ministro das Relações Exteriores mostra-se profundamente preocupado com a chegada imprevista aqui do titular da pasta das Relações Exteriores da Bolívia que, ontem mesmo, conferenciou privadamente com ele, deixando transparecer que a Bolívia considera a guerra iminente. O titular das Relações Exteriores da Bolívia, em nota reservada de hoje, comunica ao governo chileno que o seu governo, desejando demonstrar seu velho apreço pelo Chile, encarregou-o, na sua qualidade de Ministro das Relações Exteriores, de uma missão confidencial junto a ele, pedindo audiência a fim de apresentar carta de gabinete. O titular da Chancelaria chilena ignora, até agora, o objeto da missão especial que traz o seu colega de La Paz, estranhando a categoria do agente confidencial. É nossa impressão que a Bolívia vai fazer alguma proposição relativa ao tratado de 1904, em troca de neutralidade benevolente. Este Governo naturalmente recusará qualquer compromisso nesse sentido. Deverá, entretanto, agir com prudência e habilidade a fim de não dar pretexto algum que possa causar esfriamento nas suas relações de amizade. Somente depois do Ministro do Exterior conversar com o Chefe do Governo Provisório se poderá saber com certeza qual a verdadeira razão que inspirou essa sua missão inoportuna e perigosa neste justo momento. Rodrigues Alves

			           
               
           

			

			telegrama • 28 jul. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			84 – quinta-feira– 13h40 – reservado – cópia – Referência ao último telegrama de Vossa Excelência. O Ministro das Relações Exteriores acaba de me informar que o Chile deu, esta manhã, a sua aprovação ao texto da nota que deve ser enviada, hoje mesmo, pelos quatro países limítrofes, simultaneamente aos Governos boliviano e paraguaio, autorizando o seu representante em Buenos Aires a assinar essa nota, de acordo sempre com os representantes do Brasil e do Peru. A Chancelaria argentina propôs que a assinatura seja feita em Buenos Aires, a fim de não perder tempo e impedir ação dilatória, que seria favorável à guerra. Rodrigues Alves

			           
               
           

			despacho telegráfico • [29] [jul.] 1932 • ahi 44/3/11

			Índice: Chaco.

			À Brasemb Santiago

			29 – sexta-feira – 22h50 – reservado – Assunto do seu telegrama nº 84. Comunico ter dado ontem resposta escrita ao Embaixador da Argentina à sugestão de uma nota conjunta dos Governos desta República, do Chile, do Peru e do Brasil, diretamente aos do Paraguai e da Bolívia, para convidá--los a paralisar qualquer movimento bélico iniciado. Segundo esse projeto de nota, os quatro Governos se manteriam unidos para receber dos dois Estados em conflito qualquer sugestão tendente a uma solução pacífica do conflito e para colaborar como for necessário para o emprego de medidas de emergência que se julgarem oportunas para evitar a guerra. Apreciando devidamente os elevados propósitos do Governo argentino, receio que a Comissão dos Neutros se sinta melindrada com essa forma indireta de desaforamento da questão do local que está sendo tratada, tanto mais quanto os Neutros se dizem delegados de toda a América. Demais, a fórmula proposta poderia parecer a algum dos Governos em conflito como a expressão de coligação de quatro Estados para o emprego de medidas de emergência, que não estando definidas, seriam suscetíveis da coima de atentatórias da soberania de algum dos Estados em conflito, transformando-se os bons ofícios em indébita intervenção. Por tais receios, pareceu-me mais prudente sugerir, sempre por intermédio dos Neutros em Washington, a constituição de uma comissão de investigação, que apurasse in loco a autoria e as circunstâncias dos fatos de 29 de Junho e 15 de Julho do corrente ano, constitutivos da agressão sobrevinda durante as negociações do pacto de não agressão. Esses dois incidentes são os motivos da ruptura das negociações e sem o seu esclarecimento não me parece possível conduzir os Governos divergentes a prosseguirem na discussão pacífica do assunto principal. Entretanto, adotada a preliminar da constituição da Comissão investigadora, talvez se pudesse continuar no exame do objetivo fundamental, que é o do pacto de não agressão. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 30 jul. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago do Chile

			85 – sábado– 21h20 – reservado – cópia – Recebido o telegrama nº 29, do qual dei conhecimento, esta manhã, ao Ministro das Relações Exteriores, que já conhecia os detalhes da resposta do Ministro enviados pelo Embaixador deste país aí. Estava o Chanceler convencido de que o Brasil havia aceitado a sugestão da Argentina, pois o Encarregado de Negócios do Chile em Buenos Aires lhe tinha dito que os representantes do Brasil e do Peru, ali, estavam prontos a assinar a nota. O Embaixador argentino, aqui, que chegou ao Ministério das Relações Exteriores quando eu conferenciava com o Ministro, esclareceu-nos o mal-entendido, que havia sido em consequência da afirmação feita pelo Embaixador brasileiro em Buenos Aires de que o Brasil aceitava a nota coletiva. Recebi, ontem, à noite, a visita do Ministro das Relações Exteriores da Bolívia, o qual tinha já notícia a respeito do projeto de nota, adiantando que não seria ela bem recebida pelo seu país, uma vez que faz apelo à concórdia americana, sem a menor referência ao último agravo infligido pelos paraguaios aos bolivianos. Perguntei-lhe se não haveria um meio diplomático para evitar a guerra, de consequências tão ruinosas para todos. Respondeu-me que a forma prática e eficiente para pôr cobro definitivo à questão seria que o Paraguai se mostrasse mais transigente em satisfazer, mais que de direito, a necessidade absoluta da Bolívia em obter, por qualquer meio, uma saída pelo rio Paraguai, e reconhecesse as atuais posições bolivianas no Chaco. Sei que o Ministro de Estado Zalles fez idênticas confidências ao Embaixador da República Argentina, aqui, e ao Ministro das Relações Exteriores. Estou bem informado que Quintana conversou com o Ministro paraguaio, ao qual comunicou o pensamento do Chanceler da República da Bolívia, e que a primeira impressão de Ramirez foi de repulsa, mas que depois de melhor reflexão compreendeu haver base para a discussão, resolvendo pedir instruções ao seu Governo. A Embaixada argentina, devidamente autorizada, pôs à disposição dos dois diplomatas a sua casa, como campo neutro para um encontro amistoso. O fim principal da missão confidencial do Chefe da Chancelaria boliviana é obter, por parte deste país, garantia e absoluto respeito ao artigo VI do Tratado de 1904, sobre o livre trânsito pela Estrada de Ferro de La Paz a Arica, em caso de guerra. El Mercurio, em artigo editorial, defende a tese boliviana. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 31 jul. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			86 – domingo – 21h30 – reservado – cópia – O Encarregado de Negócios do Peru, aqui, acaba de me informar confidencialmente haver recebido telegrama do seu Governo dizendo que o Ministro boliviano ali, cumprindo instruções urgentes, pediu ao Peru que manifestasse se manterá neutralidade no conflito boliviano-paraguaio. Lima tratou de iludir a pergunta por reputá-la inoportuna e também por se considerar ligada ao Brasil, Argentina e Chile no propósito de uma ação conjunta para evitar a guerra. Pede indague a atitude que observará o Governo chileno e que procure saber se idêntica pergunta fizeram aqui. Provavelmente o Ministro das Relações Exteriores nos convocará amanhã de manhã a fim de discutir esse assunto delicado. Rogo a Vossa Excelência informar se a Bolívia fez a mesma gestão aí e bem assim qual o pensamento do Governo. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 01 ago. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			87 – segunda-feira – 21h10 – reservado – cópia – A República Argentina respondeu à pergunta feita pela Bolívia sobre a neutralidade, dizendo ser prematura. O Ministro paraguaio recebeu instruções autorizando-o a conversar com o chanceler boliviano. O Ministro das Relações Exteriores convocou-nos novamente esta tarde, encarecendo a importância e a necessidade de agirmos, os quatro países vizinhos, de comum acordo em tudo o que se refira ao conflito para evitar a guerra, se possível, ou no caso contrário para que, seja rápida e circunscrita aos dois países. A respeito da neutralidade disse que a República da Bolívia nada lhe perguntou até agora, sendo possível que Zalles formule a pergunta amanhã, ao ser recebido em audiência pelo Presidente Provisório. Pude perceber que o Ministro das Relações Exteriores está inclinado a interpretar o texto do tratado de 1904 literalmente, isto é, que apenas se refere ao trânsito comercial. O Embaixador deste país em Washington telefonou hoje ao titular da pasta das Relações Exteriores, comunicando que os neutros enviariam a todos os países americanos um novo apelo para que influam com todo o seu prestígio em favor da paz. O Embaixador Cruchaga pediu que logo que tivesse conhecimento dessa circular, respondesse com urgência. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 02 ago. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			88 – quarta-feira – 1h20 – reservado – cópia – O Ministro das Relações Exteriores convocou, ontem à noite, os Embaixadores brasileiro e argentino e o Encarregado de Negócios do Peru pedindo-nos para transmitir a Vossa Excelência, solicitando a sua aprovação, o seguinte acordo, cujo significado encareceu:

			Sem prejuízo da gestão pacificadora que realizam em Washington, em união com os neutros, os quatro países limítrofes da Bolívia e do Paraguai, como mais interessados e diretamente afetados pelo conflito do Chaco, consideram que devem se manter unidos para uma ação conjunta, a fim de conseguir a paz entre os dois países e chegar a uma solução tranquila da controvérsia que ameaça o Continente.

			O Chanceler chileno entende que o acordo entre os quatro países oferece vantagens: ainda quando fracasse a ação dos neutros, os quatro países continuarão unidos em seus propósitos de evitar a guerra e, no caso de que a notificação dos neutros fosse suficiente para impedir o conflito, sempre se abriria a esses países limítrofes a oportunidade de influir para facilitar a solução fundamental da controvérsia sobre o Chaco. O Chefe da Chancelaria chilena que conheceu Vossa Excelência aqui, deseja vivamente não perder o contato da Chancelaria brasileira, nesse assunto delicado. Rogo responder com urgência. Rodrigues Alves

			           
               
           

			despacho telegráfico • 03 ago. 1932 • ahi 44/3/11

			Índice: Chaco.

			Para Embaixada em Santiago

			30 – quarta-feira – 20h – reservado – Resposta ao seu [88]. Recebemos anteontem de Washington pedido urgente para autorizarmos o nosso Embaixador ali a assinar o cabograma coletivo dos cinco países neutros e mais da Argentina, Chile e Peru a ser enviado aos governos do Paraguai e Bolívia convidando-os a renunciar aos preparativos bélicos e a resolver pacificamente o conflito atual. Na urgência do pedido e pressão dos acontecimentos tivemos de aceder, ainda que tendo reservas a opor à redação. A proposta feita agora pelo chanceler chileno parece repetição do que já foi feito pelos quatro países sul-americanos em Washington. Entretanto, para prova da nossa vontade de colaborar, autorizo Vossa Excelência a assinar com pequena modificação de forma, que obedece às nossas ponderações feitas no telegrama nº 29 a essa Embaixada. A redação que propomos é a seguinte:

			Sem prejuízo da gestão pacificadora que realizam, em Washington, em união com os neutros, os quatro países limítrofes da Bolívia e Paraguai, como mais interessados e diretamente afetados pelo conflito do Chaco, mantém o oferecimento de seus bons ofícios na mediação, aos dois países em conflito, a fim de conseguir a paz entre eles e chegar a uma solução tranquila da controvérsia que ameaça o continente.

			Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 04 ago. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			90 – quinta-feira – 23h45 – reservado – cópia – O Ministro das Relações Exteriores conversou ontem com o Ministro das Relações Exteriores boliviano, que se mostrou disposto a chegar a um acordo direto com o Paraguai depois de prévia consulta a La Paz. O Ministro paraguaio, aqui, com quem conversou, logo depois, disse que consultaria o seu Governo. Como base do acordo direto, sempre que os quatro países limítrofes concordassem, seria a constituição de uma comissão composta de um paraguaio designado pela República do Paraguai, um boliviano, designado pela Bolívia e um terceiro escolhido de comum acordo com o Paraguai e a Bolívia, e no caso de dificuldade da escolha desse terceiro pelas partes interessadas, seria ele designado pelo Brasil, Argentina, Chile e Peru. Cessariam, imediatamente, os preparativos e as hostilidades bélicas e se comprometeriam a chegar, por acordo direto, à solução definitiva da questão. O Ministro das Relações Exteriores encontra esse muito feliz, preferindo sempre influir amistosamente, a qualquer classe de pressão que poderá complicar o assunto em vez de resolvê-lo. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 10 ago. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			91 – quarta-feira – 18h – confidencial – cópia – Completando o meu telegrama nº 90: O Ministro das Relações Exteriores mostra-se seriamente apreensivo com o desenvolvimento que possa ter a questão entre a Bolívia e o Paraguai, temendo que a segunda nota neutral, que o seu Embaixador em Washington anuncia se projeta, possa acarretar pressão material colocando o seu país em situação difícil em vista do Artigo VI do tratado de 1904. Continua preferindo e insistindo por meios amistosos acredita487 vulgarizados para resolver a questão, uma vez que o Chanceler Zalles lhe manifestou que a Bolívia se encontra resolvida a discutir uma solução amigável com o Paraguai. O Ministro das Relações Exteriores acrescentou seu receio de que qualquer pressão forte pudesse dar lugar a que a Bolívia tomasse atitude hostil contra os países vizinhos. Isto explica sua insistência em provocar um entendimento direto entre os dois países antes de se transformar em realidade qualquer ameaça de pressão material que só poderia ser exercitada pelos quatro países limítrofes. Se apesar disso os neutros resolverem exercer pressão, o Chile se veria obrigado a mandar instruções positivas a seu Embaixador em Washington para que faça sentir aos países neutros a condição excepcional deste país, preso à Bolívia por um tratado que lhe garante a perpetuidade de trânsito comercial pelo seu território. O Ministro de Estado mostra-se desapontado com as notícias recebidas. O Encarregado de Negócios do Chile em Buenos Aires comunica confidencialmente o insistente empenho da Casa Rosada em atrair para ali a sede das negociações diplomáticas, apesar de todas as declarações em sentido contrário. O Ministro paraguaio, que nada faz sem consultar o Embaixador argentino aqui, insinuou ontem ao Ministro do Exterior a vantagem de serem as negociações pendentes tratadas na capital da Argentina, sugerindo mesmo que o Secretário de Estado deste país se comunicasse pelo telefone com o seu colega do Rio da Prata, sugestão que foi recusada por entender Luis Barriga que o nosso trabalho deve ser feito como mera contribuição e cooperação aos esforços realizados em Washington. Acrescentou que a ideia de aproximar o representante do Paraguai do Chanceler boliviano para uma solução favorável entre os dois países e que a Argentina parece não ter visto com bons olhos, obedeceu apenas àquele propósito e não ao intuito de transferir para Santiago a sede das negociações entabuladas. Reitera o Ministro das Relações Exteriores a necessidade de perfeita unidade de vistas entre o Brasil, Argentina, Chile e Peru indispensável para a solução pacífica do conflito, manifestando a alta e viva satisfação do Chile pelo apoio que lhe tem prestado a chancelaria brasileira. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 11 ago. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			92 – quinta-feira – 1h – confidencial – cópia – O Ministro das Relações Exteriores pede-me que pergunte a Vossa Excelência se, no caso de Washington solicitar nossa colaboração direta com o propósito de encontrar uma solução pacífica para o conflito entre o Paraguai e a Bolívia, devemos aceder propondo uma reunião entre os quatro países vizinhos no lugar que for previamente designado. A chancelaria chilena pensa que seria conveniente aceitar uma vez que está conforme o espírito da nota coletiva do Brasil, Argentina, Chile e Peru. Rodrigues Alves

			           
               
           

			

			telegrama • 19 ago. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			93 – sexta-feira – 18h– confidencial – cópia – O Ministro das Relações Exteriores da Bolívia regressou, hoje, ao seu país. Estou informado de que o Presidente da República iludiu a questão relativa à interpretação do Artigo sexto do Tratado de 1904, não definindo a atitude que assumiria o Chile em caso de guerra. O Embaixador americano aqui teve conhecimento das negociações diretas intentadas, o que desagradou a Washington. Os neutrais empregam, agora, o maior esforço para que o Governo boliviano concretize o seu próprio pensamento em alguma proposta que possa servir de base para um acordo. Para esse fim o representante dos Estados Unidos da América pediu a cooperação do Chile, que está disposto a ajudá-lo nesse sentido. Rodrigues Alves

			           
               
           

			despacho telegráfico • 25 ago. 1932 • ahi 44/3/11

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Santiago

			33 – quinta-feira – 20h30 – reservado – Resposta ao telegrama nº 94. Autorizo a assinatura, sob as seguintes condições: 1º) de ser apresentada a proposta como sugestão dos quatro países signatários à comissão dos neutros; 2º) de ser modificada a parte final da nota. Com efeito, não percebo claramente o sentido da frase que diz “deixam inteiramente nas mãos dos Governos da Bolívia e do Paraguai toda a responsabilidade das consequências que possam resultar para eles da aplicação dos princípios internacionais admitidos para prevenir ou abreviar a guerra”. Se se faz aí referência à aplicação de sanções econômicas e militares, como parece, lembro que tais medidas só podem ser tomadas pela Liga das Nações, da qual não fazemos parte, e insisto em opinar que não deveremos jamais exceder os limites dos bons ofícios e da mediação. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 29 ago. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			95 – segunda-feira – 19h – reservado – cópia – Resposta ao telegrama nº 33. Atendendo às observações de Vossa Excelência, na reunião desta manhã foi-me pedido solicitar a Vossa Excelência o favor de redigir a parte final da nota. Cumpre-me salientar que o Ministro das Relações Exteriores, o Embaixador argentino e o Ministro peruano aqui reputam indispensável que a nota signifique a ambos os países a convicção de que poderíamos, em caso de guerra, ser levados a concertar uma neutralidade absoluta e estrita. Seria esta uma forma capaz, talvez, de impressionar os dois países, sem exercer pressão ou ameaça, mas somente fazendo a advertência necessária. Rogo a Vossa Excelência informar se, no caso de os neutros recusarem os termos agora sugeridos, conviria, como parece estarem dispostos a Argentina, o Chile e o Peru, enviar a nota diretamente de Santiago do Chile, como o último e extremo recurso para impedir a guerra que afetaria ao Brasil, mais do que a qualquer outro, como o vizinho mais próximo. O Embaixador americano disse-me hoje, não ter recebido, ainda, resposta do seu Governo, mas que sua opinião pessoal era que depois da nota do Governo boliviano, publicada hoje, o único recurso que restava para evitar o conflito armado era o que acabávamos de sugerir. Há, entretanto, rumores de que os Neutros se mostram extremamente melindrosos, empenhando-se em que não se desloque a sede das negociações. Receio muito que a República Argentina, este país, bem como o Peru, insistam em tomar qualquer atitude independente, no caso dos Neutros se recusarem a aceitar as sugestões feitas. Vossa Excelência com o seu alto espírito conciliador encontrará, estou certo, a maneira de harmonizar a nossa ação dentro do pensamento que mais convém aos altos interesses da paz continental. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 30 ago. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			96 – terça-feira– 17h30 – reservado – cópia – Respondo ao telegrama nº 34: O Ministro das Relações Exteriores disse-me que somente hoje de manhã autorizou o seu representante em La Paz a mostrar confidencialmente ao Chanceler boliviano o projeto de nota, que não foi assinado, uma vez que está sujeito às modificações propostas por Vossa Excelência e a outras que poderão surgir como consequência da sondagem a La Paz e Assunção, a fim de garantir o seu bom êxito. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 31 ago. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			97 – quarta-feira– 13h10 – reservado – cópia – O Embaixador americano, aqui, acaba de me mostrar, confidencialmente, um telegrama do Departamento de Estado que faz uma série de considerações sobre a nota sugerida e os procedimentos adotados que podem debilitar a ação dos Neutrais, em vez de prestigiá-la. O Embaixador americano, aqui, replicou mostrando que a sugestão obedeceu, apenas, ao desejo de colaboração e contribuição dos quatro países limítrofes, como havia aliás sido solicitado, – no sentido de facilitar aquela ação, uma vez que a nota ficava dependente da aprovação dos Neutros, que decidiriam sobre a maneira de fazê-la chegar aos países em litígio. O Departamento lamenta, também, que tenha sido aquela sugestão comunicada à Bolívia e ao Paraguai antes da resposta dada pelos Neutrais, quando o Ministro das Relações Exteriores do Chile, assim procedendo, fê-lo inspirado no desejo de sondar como seria acolhida a nota e modificá-la de modo a torná-la aceitável pelos litigantes, facilitando, assim, a solução do conflito. O Ministro das Relações Exteriores disse-me que o Ministro chileno em La Paz, que só ontem de manhã teria dado conhecimento do texto da nota sugerida ao Ministro Gutiérrez, com quem anteriormente havia conversado vagamente sobre o assunto, colheu a impressão de que a Bolívia vê na ação dos vizinhos o único modo de resolver definitivamente o conflito, uma vez que, como disse aquele chanceler, as últimas propostas dos Neutros constituem mero meio dilatório, prejudicial aos interesses do seu país. O chanceler boliviano manifestou, ao mesmo tempo, a sua convicção de que a resolução definitiva do problema estaria agora pendente exclusivamente da ação dos quatro países limítrofes. Logo que o Ministro das Relações Exteriores receba alguma informação sobre a impressão definitiva causada na Bolívia e no Paraguai pela nota projetada, telegrafarei a Vossa Excelência. Rodrigues Alves

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 01 set. 1932 • ahi 44/3/11

			Índice: Chaco.

			Para Embaixada em Santiago

			35 – quinta-feira– 21h15 – reservado – A excessiva atividade desenvolvida pelas Chancelarias chilena e argentina em torno da questão do Chaco, pouco resultado tem produzido e provoca suscetibilidades da Comissão dos Neutros em Washington. Temos observado que essa atividade não se exerce com diretriz segura, não tem tido lógica, nem coerência, nem uniformidade de ação. Não podemos acompanhá-las em suas precipitadas deliberações, para não nos expormos à responsabilidade dos insucessos e não incorrermos no desagrado dos Estados em conflito. Temos compromissos com a Bolívia, no que diz respeito ao trânsito terrestre e navegação fluvial, que nos obrigam a discreta atitude em face da conduta da Chancelaria chilena, que, pretendendo antecipar o conceito da neutralidade dos países limítrofes no caso eventual de declaração de guerra entre o Paraguai e a Bolívia, procura a nossa adesão ao conceito que já escolheu e melhor serve aos seus peculiares interesses. O artigo 5º do tratado de 17 de Novembro de 1903 e o artigo 1º do tratado de Comércio e Navegação, de 1910, criaram para o Brasil uma situação muito especial, que nos exige prudência nas deliberações dessas Chancelarias, que querem à viva força salvar os dois povos irmãos, impondo-lhes uma paz que ambos reputam inaceitável. Renovamos a recomendação anterior quanto à nossa assinatura. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 03 set. 1932 • ahi 44/3/11

			Índice: Chaco.

			Para Embaixada em Santiago

			37 – sábado – 19h45 – confidencial – O nosso Ministro em La Paz informa que o Ministro do Chile ali leu ao Presidente da Bolívia a nota sugerida pela Chancelaria chilena em nome dos Governos da Argentina, Brasil, Chile e Peru, nota cujo texto ainda não aprovamos. O Embaixador chileno aqui apresentou-me, hoje, cópia do telegrama de seu Governo, com o texto completo da nota, que está em desacordo com as instruções do meu telegrama nº 33, em que declarei que não concordaríamos com a deslocação do assunto da sede em que se acha, nem com qualquer deliberação, que ultrapasse os limites de bons ofícios, mediação ou colaboração amistosa, para a garantia da paz. Ora, a frase: “A Conferência determinaria previamente a condição em que deve ficar a zona ocupada depois de 1º de Junho e proporia fórmulas equitativas de acordo amistoso sobre a questão de fundo”, dá lugar à interpretação de arrogar-se a Conferência os poderes de árbitro, sem que os Estados em conflito a tenham investido de tais funções a seu aprazimento, como é da invariável regra de Direito. Se tudo isso tivesse de ser feito, não compulsoriamente, mas sim sob a forma de simples sugestão, não nos repugnaria assinar a nota, contanto que esta fosse dirigida unicamente à Comissão dos Neutros, como ideia ou contribuição dos quatro países vizinhos. A nota proposta depõe de suas funções a Comissão dos Neutros e a substitui por outra, na qual aquela apenas passará a ter um representante em cinco. Os cinco Estados que a compõem ficariam em desigualdade de condições em face dos quatro Estados sul-americanos vizinhos, porque enquanto estes teriam cada um seu representante, aqueles teriam somente um representante comum para os cinco. É evidente que o não aceitariam, ou se julgariam melindrados. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 04 set. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			98 – domingo – 4h10 – confidencial – cópia – Respondo o telegrama de Vossa Excelência nº 37. I) A Comunicação confidencial da nota coletiva feita aos Governos boliviano e paraguaio constituiu simples sondagem do ambiente. II) O documento contempla as observações feitas por Vossa Excelência no telegrama nº 33, porquanto se trata de sugestão à Comissão Neutral, a qual seria enviada à Bolívia e ao Paraguai somente no caso de ser aprovada pela mesma. A nota seria assinada não só pelos países limítrofes, bem como pelos cinco neutros, que assim a adotariam. III) Quanto ao receio manifestado por Vossa Excelência, de que a nota possa dar lugar à interpretação de uma conferência que pretende arrogar-se poderes de árbitro, estaria talvez afastado, uma vez que a Comissão Neutral e os litigantes aceitassem esse procedimento. IV) Insisti em que o telegrama que será enviado à Comissão em Washington, acompanhando a nota, deixe bem entendido tratar-se de sugestão feita pelos quatro vizinhos àquela Comissão. V) A Conferência seria integrada pelos cinco países neutros, em vez de um só representante comum, contando as nações vizinhas apenas com quatro. VI) A sede da reunião da conferência poderia ser mesmo Washington, apesar do grande desejo do Chile e da Argentina para que seja a América do Sul. Receio muito que os vizinhos, se não assinarmos a nota, resolvam enviá-la diretamente, prescindindo do apoio da Comissão Neutral, o que seria lamentável. Dada a urgência do assunto, agradeceria a Vossa Excelência dizer se devo recusar a nossa assinatura. Rodrigues Alves

			           
               
           

			despacho telegráfico • 04 set. 1932 • ahi 44/3/11

			Índice: Chaco.

			Para Embaixada em Santiago

			38 – domingo – 18h30 – confidencial – Confirmando meus telegramas nos. 33 e 37 e respondendo ao seu nº 98, estou de acordo com Vossa Excelência, em que assinemos a nota, mediante as seguintes condições: 1º) prévia audiência da Comissão dos Neutros; 2) assentimento desta e assinatura dos representantes dos cinco Estados que a compõem; 3) a sede da Conferência continuará a ser em Washington, se assim o entender a Comissão dos Neutros. Se os outros Estados vizinhos resolverem enviar a nota diretamente aos Governos do Paraguai e Bolívia, prescindindo do apoio dos Neutros, como a Vossa Excelência parece possível, eles se exporão a inevitável fracasso. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 06 set. 1932 • ahi 44/3/11

			Índice: Chaco.

			Para Embaixada em Santiago

			40 – terça-feira– 21h00 – confidencial – Respondendo ao seu telegrama nº 100 e uma vez que a projetada nota só será encaminhada à Bolívia e ao Paraguai se for acolhida pela Comissão dos Neutros e por intermédio dela, poderá Vossa Excelência subscrevê-la, ficando entendido que levará a assinatura dos quatro vizinhos e dos cinco neutros. Quanto à sede da Conferência, sinto não poder de modo algum voltar atrás ao que já anteriormente declarei, isto é, que esta continuará a ser em Washington se assim o entenderem os neutros. Entretanto, não me oponho a que os três vizinhos gestionem o assunto como lhes parecer e na própria nota, desde que conste dela, expressamente, a ressalva do Brasil quanto a esse ponto. O Embaixador do Chile acaba de me informar que sabe que ambos os Governos litigantes não aceitam Washington, mas sem embargo disso mantemos a nossa opinião que a deslocação da sede desgostara profundamente a Comissão dos Neutros. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 08 set. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			103 – quinta-feira– 11h30 – confidencial – cópia – O Ministro das Relações Exteriores, a quem informei sobre o pensamento de Vossa Excelência a respeito da sede da conferência, manifestou, depois de longa troca de ideias com os Embaixadores argentino e peruano aqui, que talvez fosse melhor dar por suspensa, temporariamente, a gestão relativa à projetada nota. Convencido o Ministro das Relações Exteriores de que a reunião em Washington não conseguiria chegar a uma solução definitiva do conflito, considera preferível adiar a ação conjunta dos países limítrofes para o momento em que os neutrais hajam esgotado seus recursos. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 09 set. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			104 – sexta-feira– 14h30 – confidencial – cópia – Em vista de que as gestões amistosas dos neutrais não avançam e considerando as reiteradas petições da Bolívia, o Ministro das Relações Exteriores vai deixar passar os armamentos chegados a Arica, a fim de não se ver na contingência de interpretar o tratado de 1904, de maneira que pudesse motivar protesto do governo boliviano. A decisão do governo chileno causará certamente desagrado ao Paraguai, mas, não existindo estado de guerra, outra não podia ser a sua atitude. Rodrigues Alves

			           
               
           

			

			telegrama • 10 set. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			105 – sábado – 18h50 – confidencial – cópia – O Chanceler mostrou-me um telegrama do Ministro chileno em La Paz, dizendo que o Ministro das Relações Exteriores, Senhor Gutiérrez, declarou que o conflito do Chaco comporta três soluções: I) a guerra, que é iminente; II) o statu quo indefinido sobre as posições atuais, que é problemático; III) uma proposta de acordo rápido para a solução da questão de fundo, por intermédio dos neutrais, ou dos vizinhos, com prévia consulta a respeito das bases gerais. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 10 set. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			106 – sábado – 18h50 – confidencial – cópia – Estou bem informado de que Saavedra Lamas vai sugerir a ideia, aos quatro países limítrofes, da necessidade de um acordo sobre a neutralidade, cuja declaração proporia que fosse feita simultaneamente e conciliando os diferentes pontos de vista. Vê-se que o Ministro das Relações Exteriores da Argentina trata de harmonizar e uniformizar a atitude que assumiríamos em frente da guerra, tanto mais quanto o Brasil, o Chile e o Peru estão ligados à Bolívia por tratados que garantem o livre trânsito. Como o assunto possa ocasionalmente ser ventilado, aqui, rogo a Vossa Excelência instruções a respeito, contemplando, também, a interpretação e o alcance que a Chancelaria brasileira dá aos nossos compromissos entre o Brasil e a Bolívia. Rodrigues Alves

			           
               
           

			despacho telegráfico • 10 set. 1932 • ahi 44/3/11

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Santiago

			42 – sexta-feira – 16h20 – confidencial – O nosso Ministro em Assunção informa que o Presidente da República declarou ao Ministro norte--americano, ali, a sua firme intenção de não retirar de Washington a sede das negociações. Vê-se assim quanto andamos acertadamente não apoiando a precipitada resolução que nos foi proposta pelo chanceler chileno. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 11 set. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			107 – domingo – 20h – confidencial – cópia – Dada a situação criada com o conflito do Chaco de franca hostilidade armada, o Ministro das Relações Exteriores pediu-me para perguntar a Vossa Excelência se não seria conveniente, antes de se adotar a regra da neutralidade, que os quatro países limítrofes sondassem, confidencialmente, por intermédio das respectivas Legações em Assunção e em La Paz se o Paraguai e a Bolívia se consideram ou não em estado de guerra. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 17 set. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			111 – sábado – 17h – reservado – cópia – A Embaixada chilena em Washington transmitiu ao Ministro das Relações Exteriores o convite oficial feito pelos países neutros para uma colaboração mais estreita entre eles e os países limítrofes. Deseja saber se Vossa Excelência recebeu idêntico convite e como respondeu, estimando que a ação conjunta dos países limítrofes se faça sentir num mesmo sentido a fim de que não seja debilitada por falta de coesão. O Ministro Barriga mostra pouco interesse em ligar sua ação à dos neutros justamente no momento em que parecem fracassadas suas gestões, não convindo, segundo ele, que nos exponhamos a igual fracasso. O Peru aguarda o pronunciamento do Brasil, Argentina e Chile para proceder da mesma maneira. Rodrigues Alves

			           
               
           

			

			ofício • 17 nov. 1932 • ahi 42/5/13

			[Índice:] O Chile em face da questão do Chaco.

			Nº 154

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Santiago, 17 de Novembro de 1932.

			Senhor Ministro,

			O Chile, desde que o conflito do Chaco, em fins de Julho, começou a se agravar, tratou por todos os meios e formas ao seu alcance, de ver se podia conjurar a crise com a intervenção amistosa, mas enérgica, dos quatro países limítrofes, a saber: Peru, Chile, Argentina e Brasil, que, como os mais interessados no assunto, eram os que diretamente viriam a sofrer com a guerra, que parecia a todo mundo inevitável.

			2.	Prevalecendo-se da vinda a esta Capital do Chanceler boliviano, senhor José María Zalles, para entabular uma série de conversações que, desgraçadamente, não deram resultado pela intransigência de bolivianos e paraguaios em não compreenderem que a única forma de solucionar o conflito era levá-lo à arbitragem.

			3.	O Ministro das Relações Exteriores da Bolívia trazia uma missão confidencial, que em nada favorecia os nossos propósitos pacíficos. S. Exa. pretendia obter, por parte do Chile, uma neutralidade benevolente, temeroso de que o seu vizinho, em caso de guerra, se visse na contingência de fechar o caminho do lado do Pacífico, apesar do Tratado existente que garante à Bolívia e à perpetuidade o livre trânsito comercial pelo seu território.

			4.	O senhor Luis Barriga Errázuriz488, então à frente da Chancelaria da Moneda, era evidentemente partidário de uma política ativa e enérgica, entendendo, no começo, que todos os meios eram bons e legítimos, quando se tratava de salvar a paz e de impedir os flagelos de uma guerra.

			5.	Com ele concordavam os representantes da Argentina e do Peru, senhores Frederico Quintana e Ricardo Boza, naturalmente instruídos pelos seus respectivos ministérios.

			6.	Desde o começo, sabedor do espírito que sempre presidiu a nossa Chancelaria, que observei não só ao Chanceler chileno como aos meus colegas, representantes dos dois países amigos mencionados, que o Brasil não podia concordar com qualquer ação violenta, que significasse a mínima intervenção nos negócios peculiares à Bolívia e ao Paraguai.

			

			7.	Além disso, o assunto estava em mãos de uma Comissão de neutros, radicada em Washington, e não me parecia discreto pretendermos, sem solicitação ou aquiescência daquela Comissão, tomarmos carta direta na questão.

			8.	A nota coletiva, assinada pelos 19 países americanos, constituía já o máximo a que se pretendia obter, uma vez que ela exprimia o sentimento de todo um Continente, que ia até o extremo de declarar que não seria reconhecida qualquer anexação de território, imposta pela violência das armas.

			9.	A nota que se seguiu dos quatro vizinhos era a confirmação daqueles sentimentos e ir mais longe, como pretendia a Chancelaria chilena, seria expor--nos a um fracasso rotundo, além de corrermos o risco de, agindo à revelia dos neutros, havermos comprometido o sucesso das suas gestões.

			10.	Sentia-se, esta é a verdade, o propósito de afastar a influência dos Estados Unidos e de proclamar o seu completo insucesso nos assuntos sul-americanos.

			11.	Vossa Excelência compreendeu perfeitamente o que se buscava e deu-me instruções claras, que não deixavam margem à menor dúvida. Nós estaríamos prontos a colaborar em toda e qualquer gestão pacífica, mas sempre que fosse ela tomada de acordo com os neutros e não significasse a menor ideia de intervenção. Éramos pelos bons ofícios, pela mediação mesmo, mas jamais admitiríamos com a nossa responsabilidade qualquer ato que entranhasse uma ameaça ou uma intervenção indébita nos negócios exteriores dos países em conflito.

			12.	O Peru insistia pelos procedimentos violentos. A Argentina pretendia ou se mostrava disposta a fechar as suas comunicações com os países em conflito. O senhor Quintana, Embaixador da Argentina, irritou-se quando eu lhe ponderei que não considerava prudente essa política, nem parecia que ela se enquadrasse dentro dos próprios Tratados argentinos. Que a navegação do rio da Prata, por exemplo, era livre e não era lícito que se pudesse proceder da forma em que se vinha predicando.

			13.	O Ministro Barriga percebeu que não podia contar com a nossa solidariedade para medidas de coação e foi então quando resolveu deixar passar o armamento encomendado pela Bolívia e que já se encontrava em Arica.

			14.	O Peru, apesar de continuar a pensar que se devia exercer pressão sobre os dois países, viu, que diante da decisão do Brasil em não concordar com semelhante política, o Chile mudava de tática, receoso de que qualquer medida menos prudente que tomasse, pudesse levar a Bolívia a denunciar o seu Tratado, reabrindo perigosamente a questão do Pacífico.

			15.	A Argentina, por seu lado, compreendeu os perigos de uma política mais ativa e resolveu deixar que os neutros continuassem a agir, uma vez que nós não estaríamos dispostos a extremar os procedimentos.

			

			16.	A imprensa chilena discutiu amplamente o assunto. El Mercurio escreveu alguns artigos muito bem orientados, mas que infelizmente não ecoaram maiormente no ânimo dos países em litígio.

			17.	Oportunamente enviarei a Vossa Excelência um relatório completo de todos esses assuntos, procurando reproduzir, com a possível fidelidade, o que se conversou nas inúmeras conferências que tiveram lugar na Moneda. Será um documento precioso para os nossos arquivos, uma vez que nesse assunto não nos afastamos uma linha sequer da tradição da nossa política internacional, feita sempre dentro do maior espírito de concórdia e de respeito pelos direitos soberanos das Nações.

			Tenho a honra de reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			José de Paula Rodrigues Alves

			A Sua Excelência o Senhor Dr. Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 30 dez. 1932 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			126 – quarta-feira– 17h45 – confidencial – cópia – O Ministro paraguaio procurou-me para dizer que está solicitando ao Governo chileno que proíba que os aviões chegados a Arica, adquiridos pela Bolívia, sejam armados e levantem voo em território chileno, em vista da impossibilidade absoluta de continuarem a viagem desarmados e encaixotados pela estrada de ferro. Acrescentou que o Ministro das Relações Exteriores estaria disposto a tomar as providências necessárias, sempre que a Argentina, o Brasil e o Peru concordarem e que, por conseguinte, convocará os respectivos Embaixadores a fim de os consultar. Rogo enviar instruções, parecendo-me a reclamação paraguaia procedente no que se refere ao aparelhamento das naves aéreas, o que ultrapassa o trânsito contemplado no Tratado. Rodrigues Alves

			           
               
           

			

			telegrama • 09 jan. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			5 – segunda-feira – 19h35 – confidencial – cópia – O Ministro das Relações Exteriores acaba de me informar do texto de seu telegrama, enviado a Vossa Excelência por intermédio da Embaixada, aí, com sugestões sobre o caso do Chaco, havendo informado, também, o Embaixador argentino no Peru. Mostra-se esperançado. Receia, entretanto, que a República Argentina não aceite o alvitre proposto, pois consta que Saavedra anunciou ao representante da Argentina em Santiago do Chile ter já preparado uma sugestão sobre o assunto. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 18 jan. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			10 – quarta-feira – 19h– reservado – cópia – Sobre a questão do Chaco Cruchaga pediu-me para dizer a Vossa Excelência que a Argentina se limitou a acusar a recepção da proposição chilena por ter preparado outra, que desconhece. Está pronto a aceitar qualquer ideia, rogando a Vossa Excelência ajudá-lo junto às Chancelarias, e diz que poderá modificar, como melhor lhe parecer a sua proposta, pois seu pensamento exclusivo é restabelecer as boas relações entre o Paraguai e a Bolívia. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 25 jan. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Entrevista Saavedra Lamas-Cruchaga. Chaco.

			Embaixada em Santiago

			12 – quarta-feira– 17h30 – reservado – cópia – O Ministro mostrou-me o telegrama enviado ontem à Embaixada chilena no Rio de Janeiro, para informar Vossa Excelência, relatando a conversa telefônica com o Chanceler argentino. Ficou assentado o encontro de ambos os chanceleres em Mendoza, quarta-
-feira próxima, seguindo Cruchaga, por via aérea, naquele dia, acompanhado pelo Subsecretário de Estado das Relações Exteriores e Felix Netto, assessor político. A intervenção amistosa de Vossa Excelência junto à Chancelaria argentina produziu bom efeito, atribuindo-se aos seus bons ofícios não só o cordial chamado por telefone como a entrevista anunciada, da qual se espera perfeito entendimento sobre a questão do Chaco, além de outros negócios peculiares aos dois países. Rodrigues Alves

			           
               
           

			ofício • 30 jan. 1933 • ahi 42/5/14

			[Índice:] Chaco.

			Nº 9

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Santiago, 30 de Janeiro de 1933.

			Senhor Ministro,

			O senhor Cruchaga logo que chegou dos Estados Unidos e assumiu a direção da Chancelaria chilena, manifestou, sem maior reserva e com um encantador otimismo, que o conflito de Letícia se resolveria dentro de uma semana, para poucos dias depois ser solucionado o delicado caso do Chaco.

			2.	Eu mesmo ouvi dos seus lábios estas declarações; mas, devo dizer a Vossa Excelência que não as tomei em maior consideração, uma vez que me haviam parecido não só precipitadas como falhas de todo e qualquer fundamento.

			3.	Os acontecimentos posteriores vieram demonstrar que eu tinha razão.

			4.	S. Exa. dias depois transmitia a Vossa Excelência o pensamento do Presidente Alessandri, de uma Conferência para que fossem resolvidas e contempladas todas as questões amazônicas. Revelava neste momento um perfeito desconhecimento do assunto que pretendia resolver. O telegrama-
-resposta de Vossa Excelência, mostrando que o único caso existente era o de Letícia, não havendo nenhuma outra questão relacionada com o Amazonas, desconcertou o Ministro, que impensadamente havia dado curso à ideia presidencial, inoportuna para não dizer absurda.

			5.	Por outro lado, S. Exa. desejoso de pôr termo ao conflito do Chaco e talvez por haver a este respeito tomado algum compromisso com Mr. White, antes de abandonar Washington, lançava a sua proposta, que nada tinha de original, por isso que meses atrás Vossa Excelência havia sugerido entregar ao estudo de instituições geográficas e históricas, o exame concreto do terreno a ser submetido à arbitragem.

			

			6.	O senhor Cruchaga encontrou desde logo oposição do lado do senhor Saavedra Lamas, ávido também de ser o pacificador entre os dois países amigos, e que havia anunciado ter preparada uma fórmula de acordo, sem que, entretanto, a houvesse pontualizado.

			7.	O resultado dessa precipitação foi o mal-entendido que surgiu entre as duas Chancelarias, que a conversa telefônica do dia 24 do corrente, – e a qual não terá sido estranha a intervenção de Vossa Excelência, solicitada no telegrama nº 10, de 18 deste mês –, parece haver esclarecido, motivando a entrevista de Mendoza, na qual serão ventilados pessoalmente todos esses casos diplomáticos.

			8.	O senhor Cruchaga Tocornal, afastado há longos anos do Chile, não se havia dado conta da gravidade e transcendência de todos esses problemas. Já agora S. Exa. compreendeu que se eles são simples na sua aparência, oferecem, quando submetidos ao exame dos interesses em jogo, uma grande complexidade.

			9.	É possível que da Conferência de Mendoza algo surja de útil para as relações entre os dois países e para a paz do Continente.

			10.	Ao Brasil caberá então o simpático papel de haver sido o que aplainou o terreno para a entente que se estabelecer, uma vez que o conselho e a opinião de Vossa Excelência é que têm servido para conjugar e harmonizar os pontos de vistas entre as Chancelarias de aquém e além dos Andes.

			Tenho a honra de reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			José de Paula Rodrigues Alves

			A Sua Excelência o Senhor Dr. Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 06 fev. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Entrevista S. Lamas-Cruchaga. Chaco.

			Embaixada em Santiago

			17 – segunda-feira– 19h15 – reservado – cópia – Acabo de conferenciar com o Ministro que me disse haver informado telegraficamente Vossa Excelência sobre a conferência de Mendoza. Cruchaga mostra-se otimista, esperando que a Chancelaria brasileira ajude, com o seu alto prestígio, a aceitação da proposta projetada que, uma vez aceita pelos quatro países limítrofes, e depois de sondagem junto à Bolívia e ao Paraguai, seria formalizada pelos nove países americanos, isto é, pelos cinco neutrais e pelos quatro países vizinhos. Acrescentou que convém salientar que não houve nem podia ter havido o propósito de formação de qualquer bloco latino-americano contra os Estados Unidos da América e que, hoje mesmo, para evitar qualquer mal-entendido, ia telegrafar a White manifestando que a reunião de Mendoza corresponde aos anelos de paz de toda a América e está de acordo com o pensamento da Chancelaria norte-americana, a ele mesmo expresso por várias vezes. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 09 fev. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			19 – quinta-feira– 18h30 – reservado – cópia – Estou informado de que o Peru responderá, amanhã, a comunicação do Chile, acusando o recebimento da ata da Conferência de Mendoza, concordando com as proposições projetadas, com ligeiras modificações de forma, que não alteram o fundo da mesma. Este Governo se mostra muito interessado em conhecer o pensamento de Vossa Excelência a respeito, pois, a situação é muito delicada, devido encontrar-se em Arica dois mil caixões contendo material bélico, destinado à Bolívia, esperando-se a chegada de outros, parecendo que o Presidente Alessandri está inclinado a criar dificuldades ao trânsito de armas, o que poderia dar origem a sérias complicações. Rodrigues Alves

			           
               
           

			despacho telegráfico • 13 fev. 1933 • ahi 44/3/11

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Santiago

			12 – segunda-feira – 23h15 – reservado – Queira procurar o Ministro das Relações Exteriores e entregar-lhe, transcrito, o seguinte telegrama que lhe dirijo em resposta ao que me enviou Sua Excelência por intermédio da Embaixada do Chile aqui:

			Tive a honra de receber por intermédio da Embaixada do Chile nesta Capital o amável telegrama que me enviou Vossa Excelência ao terminarem os trabalhos da Conferência de Mendoza. Agradeço muito a Vossa Excelência esta gentileza e a de se haver ali considerado moralmente presente o Brasil como se àquela reunião houvesse assistido o seu Ministro das Relações Exteriores. Em nota que envio hoje ao Encarregado de Negócios do Chile e ao Embaixador Argentino manifesto o aplauso do Brasil ao nobre esforço desenvolvido pelos dois Governos pactuantes, dando ao mesmo tempo o ponto de vista do meu país em face das negociações em curso. Queira Vossa Excelência aceitar as seguranças da minha mais alta consideração. Afrânio de Melo Franco, Ministro das Relações Exteriores do Brasil.

			Exteriores

			*

			telegrama • 17 fev. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Entrevista Saavedra Lamas-Cruchaga.

			Embaixada em Santiago

			21 – quinta-feira– 23h20 – reservado – cópia – Causou ótima impressão a resposta de Vossa Excelência sobre a ata da Conferência de Mendoza. Não tendo, apesar de haver sido anunciada pelo Embaixador Rivas, chegado a resposta do Peru, Cruchaga entende que, se até segunda-feira, 20 de Fevereiro, aquela Chancelaria não se manifestar, seria conveniente, sem maior demora, proceder a sondagens junto dos Governos boliviano e peruano, que poderiam ser feitas, simultaneamente, através dos representantes da Bolívia e do Paraguai no Rio de Janeiro, Buenos Aires e Santiago, encarecendo cada um dos três chanceleres a necessidade imprescindível da aceitação da proposta de paz, como forma de corresponder aos anelos de todo o Continente. O texto da proposta seria entregue simultaneamente aos Ministros paraguaio e boliviano, no mesmo dia e hora, para transmissão imediata aos respectivos Governos. Tanto o Governo chileno como o Governo argentino parecem inclinados, no caso de fracassarem as sondagens, a adotar medidas restritivas ou proibitivas do trânsito de armas, munições etc. através de Arica e a fronteira argentina, do lado do Pilcomayo. Insisti em que a nossa ação se limitará a apoiar decididamente tudo quanto possa concorrer para resolver conflitos armados, sem ultrapassar, entretanto, os limites dos bons ofícios e das mediações amistosas, como Vossa Excelência deixou claramente estabelecido na sua resposta. A impressão aqui é que o Peru está indeciso em responder devido a graves dificuldades de ordem interna, que só poderiam ser juguladas por um Ministério de união nacional, o que importaria na adoção imediata da anistia política, o que poria em perigo a estabilidade do Governo Sánchez Cerro, já por si bastante comprometido. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 18 fev. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Entrevista Saavedra Lamas-Cruchaga.

			Embaixada em Santiago

			23 – sexta-feira– 24h– reservado – cópia – Referência ao meu telegrama nº 21. Estou bem informado de que a República Argentina, a quem foi formulada idêntica pergunta, respondeu dizendo ser preferível que as sondagens sejam feitas por intermédio dos representantes diplomáticos do Brasil, Argentina e Chile, em La Paz e em Assunção. Concorda com a urgência nessas gestões, a fim de não demorar a realização das resoluções tomadas em Mendoza. Agradeceria a Vossa Excelência uma resposta urgente. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 21 fev. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Entrevista Saavedra Lamas-Cruchaga.

			Embaixada em Santiago

			24 – terça-feira– 17h40 – confidencial – cópia – Sei de fonte segura que o Peru, por iniciativa da Bolívia, estaria contemplando a celebração de um pacto secreto que garanta a esta o livre trânsito de armas e munições pela via de Mollendo, em troca da sua passividade no conflito de Letícia. Daí a relutância da República do Peru em aderir à ação pacificadora do Brasil, Argentina e Chile no conflito do Chaco, com receio de desagradar a República da Bolívia. Por outro lado, estou bem informado de que o Governo boliviano exprimiu a sua estranheza pelo fato de tolerar a Chancelaria argentina que oficiais do exército argentino, que estiveram anteriormente a serviço do Paraguai, se dediquem à compra de material de guerra, e a outras atividades suspeitas. O Governo argentino nega essa imputação, atribuindo tais suspeitas ao fato de ter o major boliviano Campero, que se encontra em Buenos Aires, o mesmo nome de um dos oficiais argentinos, integrante da extinta Missão militar argentina em Assunção. Rodrigues Alves

			           
               
           

			

			telegrama • 25 fev. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			26 – sábado – 14h – reservado – cópia – Agradeço o telegrama de Vossa Excelência nº 6. O Peru respondeu, na madrugada de ontem, depois de reiterados telegramas enviados pela Chancelaria chilena, que chegou até a dizer que a responsabilidade do fracasso da ação pacificadora no Chaco recairia sobre ele, devido ao seu estranho e incompreensível silêncio. A resposta peruana insinua a exclusão dos neutrais, o que, como é natural, não foi aceito pelo Chile, que respondeu dizendo haver necessidade de conjugar o esforço de todos e não haver tempo para discutir detalhes prejudiciais ao êxito do fim perseguido. Cruchaga pediu ao Brasil, Peru e Argentina, ontem de manhã, para mandarem instruções telegráficas aos respectivos representantes diplomáticos em Assunção e em La Paz, a fim de procederem imediatamente a sondagens, confidencialmente. A Legação chilena em Assunção informou que o Presidente Ayala, atendendo às negociações entabuladas, adiaria a discussão da mensagem de declaração de guerra até o fim da próxima semana. Cruchaga mostra-se otimista e muito agradecido a Vossa Excelência pela nossa colaboração, que reputa imprescindível e valiosa. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 01 mar. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			27 – quarta-feira – 16h30 – reservado – cópia – Causa certa apreensão não ter até agora respondido a Bolívia. Cruchaga disse-me que toda a sua esperança repousa na ação de Vossa Excelência, em La Paz, cuja palavra autorizada poderia fazer desaparecer qualquer desconfiança que pudesse existir, aliás sem nenhum fundamento, por parte desse país vizinho e amigo. Rodrigues Alves

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 02 mar. 1933 • ahi 44/3/11

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Santiago

			15 – Quinta-Feira – 20h – Reservado – Rogo a V. Exa. dizer a esse Governo que os nossos representantes em La Paz e Assunção têm instruções para secundar oportunamente a ação dos seus colegas da Argentina e Chile, uma vez que a estes dois países, como signatários da ata de Mendoza, deve caber tal iniciativa, no sentido de fazer sentir aos litigantes que a continuação das hostilidades e a preparação de novas operações militares, destinadas a ativar a campanha, virão prejudicar grandemente as conversações em torno da fórmula de Mendoza. Com relação ao seu telegrama nº 27, V. Exa. poderá acrescentar a título confidencial que sabemos que a resposta da Bolívia não tardará, devendo ser antes submetida ao Conselho de Ministros. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 03 mar. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			30 – sexta-feira– 12h– reservado – cópia – A impressão causada aqui pela resposta boliviana foi muito penosa, parecendo que visa destruir a ação pacificadora dos países vizinhos, conforme telegrafou Cruchaga, ontem, com detalhe à Embaixada chilena aí, para conhecimento de Vossa Excelência. Cruchaga, que devia conversar pelo telefone, esta tarde, com Saavedra Lamas, não o pôde fazer por se encontrar este último em Mar del Plata, o que retarda as negociações. Rodrigues Alves

			           
               
           

			despacho telegráfico • 07 mar. 1933 • ahi 44/3/11

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Santiago

			17 – terça-feira – 17h45 – reservado – Referência ao seu telegrama nº 30. A Embaixada do Chile transmitiu-me o texto do telegrama do Ministro Cruchaga, com as observações da Bolívia à proposta do ABC. Vossa Excelência fica autorizado a declarar a esse Governo que o Brasil estará sempre disposto a secundar qualquer ação pacificadora da Argentina e do Chile no conflito do Chaco, mas dentro dos limites traçados na circular nº 751, de 17 de Fevereiro, cuja substância, oportunamente, foi comunicada por nota à Embaixada do Chile aqui. Dentro dessa orientação, fiz sentir à Embaixada que o Brasil não concorda com a observação quarta do Ministro Cruchaga, que aconselha uma ação conjunta para significar-se à Bolívia a retirada da sua indicação; declarei, outrossim, que o Governo brasileiro aplaude com calor a sugestão da observação quinta, no sentido de se comunicar, com a possível brevidade, aos países da Comissão dos Neutros o resultado da consulta aos Governos do Paraguai e da Bolívia. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 08 mar. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			32 – quinta-feira– 17h50 – reservado – cópia – Resposta ao telegrama nº 17. Dei conhecimento ao Ministro das Relações Exteriores do pensamento de Vossa Excelência que ele, aliás, já conhecia. Da conferência telefônica, ontem mantida entre Cruchaga e Saavedra, ficou assentado: 1º – que estão de acordo em que a resposta do Governo boliviano não é satisfatória e que convém induzir, amigavelmente, a República da Bolívia a modificá-la, de modo a enquadrar-se dentro do terreno da harmonia; 2º – comunicar aos Neutrais em Washington a ata de Mendoza, juntamente com a respectiva resposta do Paraguai e da Bolívia. A este respeito seguiram instruções para agir de acordo com o Brasil e o Peru, cujos Embaixadores em Washington receberão as necessárias autorizações de seus Governos. O Chile encarregou-se de transmitir para Washington a resposta de La Paz e Assunção, e de comunicar-se com o Rio de Janeiro e Lima; 3º – que devem pôr-se de acordo para negociar o armistício imediato, desde que as duas partes aceitem, em princípio, as sugestões de Mendoza. Esse acordo seria feito por condição expressa dos Neutros. O Governo chileno, individualmente, enviou instruções ao seu Ministro em La Paz, hoje, para que comunique àquele Governo a penosa impressão que causou aqui a sua resposta, encarecendo a necessidade de se mostrar mais equânime, a fim de que não fracasse a ideia de paz de todos os países da América. Rodrigues Alves

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 14 mar. 1933 • ahi 44/3/11

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Santiago

			19 – terça-feira – 16h35 – confidencial – O Ministro do Paraguai procurou-me, hoje, e comunicou-me que, tendo sido apresentadas pelos governos do seu país e da Bolívia as respostas à fórmula conjunta dos quatro vizinhos para a cessação imediata da luta no Chaco e organização do processo de arbitragem, os dias estão decorrendo sem que se possa prever o resultado em vista. Esta circunstância explica o interesse de seu governo em que as negociações prossigam sem demora, porque qualquer perda de tempo pode prejudicar gravemente as operações militares e, se falhar a mediação, comprometer a segurança daquele país. É de supor-se que igual raciocínio esteja sendo feito pelo governo da Bolívia e que no fim sejamos os mediadores acusados de culpa pelos insucessos eventuais de uma e outra parte. Nossos Ministros em La Paz e Assunção receberam com toda a rapidez instruções para procederem de acordo com os representantes da Argentina e do Chile naquelas capitais. O nosso Embaixador em Washington também recebeu instruções imediatamente para secundar a ação dos representantes da Argentina e Chile naquela capital, pedindo o apoio da Comissão dos Neutros. Mas, as instruções dos governos de Buenos Aires e Santiago tardaram de alguns dias. Cabendo aos chanceleres da Argentina e do Chile a iniciativa de quaisquer providências no desenvolvimento da ação concertada por eles em Mendoza, rogo a V. Exa. informar verbalmente o Ministro Cruchaga Tocornal do que acima ficou dito, encarecendo a necessidade de apressar a ação mediadora, tanto para pôr-se fim à luta sangrenta, quanto para isentar de culpa de demora os mediadores, na hipótese deplorável de ficarem os contendores surdos aos reclamos da razão e da paz. Exteriores

			           
               
           

			ofício • 14 mar. 1933 • ahi 42/5/14

			[Índice:] Conferência de Mendoza.

			Nº 13

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Santiago, 14 de Março de 1933.

			Senhor Ministro,

			A Conferência de Mendoza que o grande público imagina haver sido o reflexo da vontade decidida da Argentina e do Chile de pôr termo definitivo à questão do Chaco, não foi senão a forma prática ideada pelas duas Chancelarias para evitar que as relações entre os dois países se agravassem, dada a resistência que a proposta de paz formulada por Cruchaga havia encontrado por parte de Saavedra Lamas, que insistia em liderar o assunto, sob o pretexto de que tinha uma proposição preparada quando surgira a do Chile.

			2.	Vossa Excelência respondendo à consulta da Chancelaria chilena dissera estar em princípio de acordo com ela, mas que comprometido com a Argentina não desejava complicar o assunto, insinuando por esta forma a necessidade de um entendimento prévio entre os governos do Chile e da Argentina.

			3.	Washington respondeu da mesma forma.

			4.	A Chancelaria chilena se viu então na contingência de buscar uma forma de acordo, a fim de não dar o espetáculo lamentável de uma discussão entre duas Chancelarias, que desejavam, uma e outra, impor, por assim dizer, o seu ponto de vista num assunto transcendental de política externa que dizia respeito à paz ou à guerra entre dois países vizinhos e amigos.

			5.	Foi nessa ocasião que telegrafei a Vossa Excelência transmitindo o pedido de Cruchaga para que Vossa Excelência interviesse amistosamente junto da Chancelaria argentina para que respondesse algo sobre a sua proposta, modificando-a como entendesse uma vez que o que se buscava era encontrar a fórmula de paz que pusesse termo à ingrata e sangrenta luta que se desenrolava no Chaco.

			6.	A situação entre o Chile e a Argentina nesse momento era bastante delicada.

			7.	Felix Nieto489, a cabeça pensante da Chancelaria chilena, o homem que ali representa a vontade firme e decidida de acertar, me havia declarado que o Chile necessitava sair desta questão com dignidade, obrigando a Argentina a se manifestar de uma forma positiva, desde que não se podia estar “à mercê dos caprichos do Chanceler Saavedra Lamas”, que com o seu silêncio menosprezava a atitude do Chile e do seu Chanceler.

			8.	A conversa telefônica entre os dois Chanceleres acalmou os ânimos e preparou o terreno para a Conferência de Mendoza, que felizmente produziu uma “entente” entre os dois países, graças sobretudo à ação conciliadora da nobre Chancelaria brasileira, que nessa questão se conduziu com o tato e o desprendimento que hão sempre caracterizado a nossa ação diplomática dentro do Continente americano.

			9.	Foi Vossa Excelência quem efetivamente preparou o terreno para esse entendimento necessário.

			10.	A Conferência de Mendoza pôde assim se efetuar dentro de um ambiente sadio e pôs termo a uma questão que bem podia haver dado motivo para sérias complicações interamericanas, no momento em que tudo aconselha prudência e calma por parte dos vizinhos maiores dos países em litígio.

			11.	A ata ali assinada entre os dois Chanceleres, e imediatamente levada ao conhecimento das Chancelarias do Brasil e do Peru, abarca nos seus 14 pontos um verdadeiro programa de ação internacional, contendo ideias que bem podem servir de base para a futura Conferência pan-americana a reunir-se proximamente em Montevidéu, tal a latitude dos problemas ali contemplados.

			12.	O senhor Cruchaga Tocornal com quem me avistei logo depois do seu regresso de Mendoza, disse-me que a proposta que Saavedra tinha ideado era irrealizável. Que ele mesmo disso se havia dado conta. Que ele queria: 1º – que se firmasse um armistício; 2º – que as tropas bolivianas e paraguaias se retirassem a uma linha X; 3º – que se reunisse uma conferência em Buenos Aires para que as partes chegassem a um acordo direto. Era a repetição do processo de 1928.

			13.	Por seu lado o Chile propôs: 1º – que as partes dessem o seu assentimento para submeter o litígio à arbitragem ou arbitragens sucessivas; 2º – como uma consequência dessa aceitação a cessação imediata das hostilidades, por meio de um armistício que se concertaria, retirando-se as tropas para linhas que seriam fixadas, e, provavelmente, o restabelecimento das relações diplomáticas.

			14.	A arbitragem seria constituída à moderna – frase do Ministro Cruchaga –, 
isto é, um tribunal constituído por dois delegados paraguaios, sendo um paraguaio e outro estrangeiro, dois delegados bolivianos, sendo um boliviano e outro estrangeiro, e o quinto, que seria o Presidente, escolhido de comum acordo pelos quatro delegados. Esta comissão teria um prazo para chegar à conclusão final do pleito e, no caso de não ser possível, seria a questão levada, de forma inapelável, ao estudo e arbitragem de qualquer tribunal internacional, lembrando-se em primeiro lugar da Corte Suprema de Justiça de Haia.

			15.	Esta foi a proposta chilena, em linhas gerais, que depois de redatada e com algumas pequenas modificações e de submetida ao estudo do Brasil e do Peru e prévia sondagem às Chancelarias do Paraguai e da Bolívia, seria dada a conhecer aos cinco neutrais que, com os quatro vizinhos a formalizariam às partes diretamente interessadas.

			Tenho a honra de reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			José de Paula Rodrigues Alves

			A Sua Excelência o Senhor Dr. Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 15 mar. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			33 – quarta-feira – 17h45 – confidencial – cópia – Referência ao telegrama de Vossa Excelência nº 19. Transmiti a Cruchaga as justas apreensões de Vossa Excelência. O Ministro das Relações Exteriores atribui a demora exclusivamente às deficientes informações do Governo peruano ao seu Embaixador em Washington, que não se julgou, por isso mesmo, autorizado a agir, até agora, de acordo com o ABC. Cruchaga está pedindo esclarecimentos a Lima, parecendo inclinado a prosseguir as negociações sem maior demora, deixando, sempre, porta aberta para posterior colaboração do Governo peruano. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 15 mar. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			34 – quarta-feira– 17h45 – confidencial – cópia – O Chile está contemplando as sugestões feitas, ontem, pelo Ministério das Relações Exteriores da República Argentina, tendentes a solicitar à Bolívia e ao Paraguai que se abstenham do uso de gases asfixiantes, procurando enquadrar o seu procedimento dentro da resolução tomada na Quinta Conferência Internacional Pan-Americana. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 28 mar. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			35 – quarta-feira– 00h45 – reservado – cópia – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência nº 20. Cruchaga perguntou a Washington se os Neutros, apoiando a proposta de suspensão das hostilidades, apoiavam, ao mesmo tempo, a proposição de Mendoza, uma vez que o armistício era apenas preliminar de paz. Aguarda uma resposta para a levar ao conhecimento da Bolívia e do Paraguai, parecendo-lhe que a comunicação deverá ser feita por intermédio dos representantes do ABCP, em La Paz e Assunção, combinando-se, para esse fim, dia e hora, tal como fizemos por ocasião da consulta prévia. Quanto à informação recíproca da Bolívia e do Paraguai à resposta dada por cada uma das partes à proposição de Mendoza, pensa que será melhor esperar que a Bolívia, cedendo aos insistentes pedidos do Chile e da Argentina, modifique a base da sua resposta, sobretudo a de número cinco em que fixava a zona de arbitragem, inaceitável para o Paraguai. O Ministro Cruchaga pede Vossa Excelência exercer a sua influência junto à Bolívia, que deve considerar que a sua resposta impossibilita qualquer entendimento com o Paraguai, fazendo fracassar os nossos bons ofícios. Pensa que, uma vez modificado esse critério, poderíamos fazer, imediatamente, a comunicação sugerida por Vossa Excelência. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 04 abr. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			36 – terça-feira – 17h20 – reservado – cópia – A Embaixada chilena em Washington informa que White lembra a necessidade de nova sondagem em La Paz e em Assunção, no sentido de obter que a Bolívia modifique o item quinto da sua resposta e que o Paraguai aceite a linha estipulada na ata da Conferência de Mendoza, antes da apresentação de uma proposta definitiva de paz. White manifesta a sua disposição em participar nessa nova gestão, prontificando-se a mandar instruções imediatas ao representante dos Estados Unidos da América naquelas capitais, para agir nesse sentido, e o Ministro Cruchaga Tocornal vê, na atitude do Departamento de Estado americano, o desejo de cooperar de acordo com os vizinhos, e telegrafou, ontem, ao Ministro das Relações Exteriores da Argentina, encarecendo a conveniência em aceitar a sugestão da chancelaria norte-americana, contando, também, com o valioso apoio de Vossa Excelência junto aos Governos da Bolívia e do Paraguai, para que nos ajudem no trabalho de tornar possível a aceitação da proposta de Mendoza. Rodrigues Alves

			           
               
           

			

			telegrama • 07 abr. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			38 – sexta-feira– 19h45 – reservado – cópia – Aditamento a meu telegrama nº 36. A Legação chilena em Assunção comunica que o Ministro norte-americano, ali, recebeu, ontem, o seguinte telegrama:

			Os Governos argentino e chileno pediram ao nosso Governo para cooperar com eles, a fim de conseguir que o Paraguai aceite a fórmula de Mendoza. Sirva-se 
Vossa Excelência cooperar com os seus colegas da República Argentina e do Chile, a fim de obter do Governo paraguaio que retire a sua segunda reserva à Ata da Conferência de Mendoza e aceda em que a tropa boliviana se retire da linha Ballivián-Roboré; e que o Governo paraguaio deixe as outras três reservas para a discussão da arbitragem. Deve entender-se, claramente, que, ao pedir a retirada da segunda reserva, não importa na aceitação, em princípio, das outras três reservas paraguaias que serão tomadas em consideração no momento em que se discutir a arbitragem. O êxito das negociações permitirá aos vizinhos neutros apresentar, oficialmente, a fórmula adotada em Mendoza.

			O Governo chileno solicitou o apoio do Governo peruano e espera que Vossa Excelência prestará o seu valioso auxílio, enviando idênticas instruções às Legações do Brasil em Assunção e La Paz, sobre a conveniência de modificar a condição quinta de sua resposta. É pensamento interessar nesse trabalho os neutros que tenham representação diplomática em La Paz e Assunção. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 10 abr. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			40 – segunda-feira – 10h15 – cópia – Aditamento ao telegrama nº 39. O Ministro Cruchaga crê preferível deixar a publicação da resposta do Brasil para depois de conhecido o resultado das negociações da segunda sondagem, por temer que, conhecido o ponto de vista da chancelaria brasileira, exposto desde o começo de forma clara, isso possa animar algum dos litigantes para não retirar a condição que reputa indispensável para o êxito da proposta de Mendoza. Por outro lado, a publicação induziria o Peru a proceder de idêntica forma, o que levaria o Chile e a Argentina a publicar, por sua vez, os antecedentes da Conferência de Mendoza e a correspondência trocada que harmonizou os critérios. Tudo isso revelaria que os acordos limítrofes padecem certas imperfeições que dariam oportunidade a debilitar a ação conjunta em benefício da paz. Se entretanto o chanceler argentino pensar de modo diferente não teria inconveniente em modificar sua opinião. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 12 abr. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago do Chile

			42 – quarta-feira– 19h – cópia – As respostas dadas pelo Paraguai e pela Bolívia à última sondagem foram aqui reputadas favoráveis ao prosseguimento das negociações de paz. O Chile propõe: 1º – Que os neutrais se pronunciem, imediatamente, apoiando a fórmula adotada em Mendoza; 2º – Que quanto antes se formalize um artigo sua apresentação aos litigantes tendo-se em conexão aquelas respostas; 3º – que os países neutros, representados em La Paz, e Assunção, cooperem dirigindo telegramas sucintos aos dois países, apoiando a gestão; 4º – Provocar uma conferência diplomática para convir os termos de arbitragem e resolver os demais pontos; 5º – Imediata cessação de hostilidades, propondo que uma Comissão militar composta de quatro oficiais superiores, um argentino, um brasileiro, um chileno e um americano, para vigiar e garantir490 que poderia ser objeto de um convênio especial; 6º – Retirada das tropas; 7º – Desmobilização. Tudo isto está conforme a letra e espírito da Ata da conferência de Mendoza. Idêntica sugestão foi dirigida a Washington e Buenos Aires. O Peru não se pronunciou, nem participou da segunda sondagem, apesar de solicitado pelo Governo chileno. Saavedra Lamas havia, aliás, ponderado ao Governo chileno, com relação à intervenção do Governo peruano nessa segunda sondagem, que seria bom ir deixando-o de lado, pois, a todo custo, ele pretende ligar o assunto do Chaco com o de Letícia. Apesar disso o Chile solicitou a colaboração do Peru sem resultado. Rodrigues Alves

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 13 abr. 1933 • ahi 44/3/11

			Índice: Chaco.

			Para Embaixada em Santiago

			25 – quinta-feira – 16h45 – O Ministro boliviano transmitiu-nos telegrama de seu Governo, em que este declara que, depois dos acontecimentos produzidos, se deve buscar a paz definitiva pela arbitragem e não um novo statu quo, que não removeria as dificuldades futuras, esterilizando os sacrifícios já feitos. Aquele Governo considera prematuras quaisquer questões antes da instituição definitiva do processo arbitral. Telegrafamos a La Paz dizendo que, embora o nosso indefectível respeito pelo que os dois países reputam condição essencial de sua segurança e o nosso propósito de não exceder os limites da mediação, pensávamos que, depois da aceitação pelo Paraguai da fórmula de Mendoza, a Bolívia não deveria assumir a responsabilidade de seu fracasso. Acrescentamos que só uma proposta concreta, precisa e firme, que assegure desde logo o processo arbitral, poderia servir de escusa para a rejeição da proposta dos Neutros e ABC. Parece-nos que é chegado o momento de dar mais atividade à mediação, conduzindo-a ao resultado desejado ou considerando-a terminada. Queira Vossa Excelência dar, confidencialmente, esta nossa impressão ao Ministro das Relações Exteriores. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 16 abr. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			44 – domingo – 9h45 – confidencial – cópia – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência nº 27. Penosamente surpreendido, estou tratando de verificar, com exatidão, a origem da lamentável indiscrição divulgada pela “United Press”, com relação a assunto confidencial. Afirmo, categoricamente, que guardei completa e absoluta reserva, limitando-me a transmitir as impressões de Vossa Excelência ao Ministro das Relações Exteriores, acentuando que eram estritamente confidenciais. Informarei Vossa Excelência do resultado da investigação. Rodrigues Alves

			           
               
           

			

			telegrama • 17 abr. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			45 – segunda-feira– 19h40 – confidencial – cópia – Aditamento ao meu telegrama nº 44. O Ministro Cruchaga, com quem estive conversando esta manhã, mostra-se sinceramente indignado com a indiscrição da “United Press” e trata, como esta Embaixada, de averiguar a origem da notícia. O Gerente da “United Press”, que chamei hoje, nega dar maiores esclarecimentos, limitando-se a dizer que a informação foi procedente do estrangeiro, sendo retransmitida daqui, o que me parece um pretexto absurdo para encobrir o nome do divulgador. Seguirei investigando. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 21 abr. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			46 – sexta-feira – 16h15 – confidencial – cópia – Aditamento aos meus telegramas nos. 44 e 45. Cumpro o penoso dever de informar a Vossa Excelência que as suspeitas recaem sobre o 1º-Secretário desta Embaixada como o responsável pelas informações publicadas pela “United Press”. Dei conhecimento deste telegrama ao Secretario J. S. da Fonseca Hermes que nega, terminantemente, a imputação. O Gerente da “United Press” insiste em que a notícia lhe foi transmitida do estrangeiro. O Secretário Fonseca Hermes pede a abertura de inquérito. Rogo a Vossa Excelência enviar instruções com urgência. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 23 abr. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			47 – domingo – 11h30 – confidencial – cópia – O Ministro das Relações Exteriores me disse que tanto ele como o seu colega da Argentina enviaram instruções especiais aos seus Ministros em La Paz para empregar novo esforço no sentido de obter que a chancelaria boliviana abandone as suas reservas, única maneira de tornar possível a apresentação da fórmula adotada em Mendoza. Coincidem, assim, com o pensamento de Vossa Excelência, sempre que não se excedam os limites de mediação amistosa. Cruchaga Tocornal informou o Embaixador chileno em Lima, na esperança de que o Peru nos ajude nesse novo trabalho. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 25 abr. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			48 – terça-feira – 17h30 – confidencial – cópia – Aditamento ao meu telegrama nº 47. O Ministro Cruchaga Tocornal acaba de me informar que o Embaixador argentino em Washington comunicou à Chancelaria argentina, no dia 21 de Abril, que os Estados Unidos da América não apresentariam nota ao Governo boliviano por não haverem sido informados oficialmente do pensamento do Governo brasileiro a respeito da nova tentativa, e que, em todo o caso, julgavam necessário consultar a Comissão dos Neutros. O Ministro chileno em La Paz telegrafou dizendo que a nota do Governo do Chile foi considerada como muito seca. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 26 abr. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			49 – quarta-feira– 12h30 – reservado – cópia – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência nº 28. O Secretário J. S. da Fonseca Hermes informa que o Gerente da “United Press” declarou-lhe haver ouvido ele dizer à sua senhora: estou muito contente porque parece-me que o Ministro Mello Franco vai pedir que a Bolívia retire suas reservas à proposta de paz”. Assim, fácil teria sido ao representante dessa Agência de informações elaborar com o representante do Peru a informação enviada e na qual transluz a essência do telegrama de Vossa Excelência nº 25. Antes de expedir essa notícia, o correspondente da “United Press” procurou o Subsecretário de Estado em busca de confirmação e de autorização para transmitir. Este, ignorando o assunto, respondeu que consultasse o Rio de Janeiro. Sem procurar-me nem a Cruchaga, como devia, o Gerente telegrafou para o Brasil e assegura que estava convencido de que o seu colega, aí, faria a consulta, antes de dar publicidade, o que, infelizmente, não aconteceu. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 26 abr. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			50 – quarta-feira– 13h30 – confidencial – cópia – Completando meu telegrama nº 48. O Ministro boliviano, aqui, acaba de me informar, confidencialmente, que a Bolívia considera a nota argentina como constituindo, no fundo, uma pressão diplomática que vai além dos bons ofícios. Que o seu Governo responderá reafirmando seu propósito pacífico de estar disposto a escutar uma nova sugestão, assinalando ao mesmo tempo que a ação exercitada pelas duas chancelarias referidas ultrapassa os limites da mediação, prejudicando assim a gestão dos demais vizinhos e neutros. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 27 abr. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			52 – quinta-feira – 20h – confidencial – cópia – A Legação chilena em La Paz transcreve, telegraficamente, os pontos principais da resposta boliviana à última nota chilena, solicitando daquele Governo a retirada de suas reservas. Causa surpresa aqui que a Bolívia fale mendigando a ação da Argentina e do Chile na desvinculada do Brasil, quando este Governo sabe que o Ministro do Brasil em La Paz, por informações telegráficas dali, recebidas no dia 20 de Abril, cumpriu instruções de Vossa Excelência “para manifestar que, havendo o Paraguai retirado as suas reservas à sugestão pacífica de Mendoza, se fracassava a nova gestão dos vizinhos, a República da Bolívia apareceria como culpada da continuação da guerra etc., e que em consequência conviria que o Governo boliviano desse uma resposta favorável e explícita à atual negociação”. Foi aliás isso que o Chile e a República argentina manifestaram, no dia 22 de Abril, por nota reservada enviada à Bolívia e que coincide inteiramente com o pensamento de Vossa Excelência, manifestado no telegrama confidencial nº 25, pensamento que o representante diplomático do Brasil na Bolívia transmitiu, verbalmente, ao Chanceler boliviano, como se depreende do telegrama acima referido. Como resposta à nota, serão publicados e produzirão a impressão de que os países vizinhos não coincidem na orientação a ser imprimida nas negociações de paz; Cruchaga confia que Vossa Excelência encontrará no seu elevado critério uma forma capaz de restabelecer a verdade dos fatos, que a Bolí[via] [ilegível] talvez desvirtuar com o fim de quebrar a nossa unidade de ação futura. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 29 abr. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			53 – sábado – 15h15 – reservado – cópia – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência nº 29. Rogo dizer se devo algo transmitir ao Ministro das Relações Exteriores, que me telefonou hoje de manhã, indagando se tinha tido alguma informação de Vossa Excelência. Enfermo há 3 dias, com muita febre, não tenho podido ir ao Ministério, sendo possível que Felix Nieto venha a esta Embaixada, hoje à tarde, como sucedeu anteontem, quando, sabedor da minha doença, veio, pessoalmente, informar-me sobre a resposta do Governo boliviano, que transmiti a Vossa Excelência no telegrama nº 52. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 06 maio 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			56 – sábado – 20h– reservado – cópia – O Chile tem, já, pronta e assinada a resposta à nota boliviana, refutando, de forma precisa e clara, a carga levantada contra a sua atitude, e diz nunca se haver desvinculado da ação dos limítrofes, com os quais sempre agiu de acordo, no sentido de se buscar uma fórmula equitativa e justa para a solução do conflito do Chaco. Que se manteve sempre dentro dos limites da mediação amigável e a única aconselhada pelas cordiais relações existentes entre os dois países. Depois de várias considerações sobre a natureza e a índole do conflito, feitas em tom amistoso, mas bastante enérgico, termina com o seguinte período:

			A nota do Senhor Ministro das Relações Exteriores da Bolívia, pela forma em que está concebida, poderia dar motivo a sérias dificuldades de ordem política; mas o Governo chileno, que em consórcio com os demais limítrofes, esgotou os seus mais generosos esforços pelo restabelecimento da paz, porque confiou nas declarações conciliatórias registradas em numerosos documentos, se limita a rebater a acusação infundada da referida nota e a expressar que, ainda quando não hajam sido gratas, à chancelaria boliviana, as cordiais insinuações do Governo do Chile, a este restam a satisfação de manter o seu conceito acerca do problema do Chaco e a esperança de que, com mais tranquilo discernimento, a Bolívia se recapacite sobre a oportunidade de aceitar a mediação, para deter o conflito.

			Esta nota será entregue segunda-feira, 8 do corrente, e publicada no dia seguinte. Rodrigues Alves

			           
               
           

			despacho telegráfico • 10 maio 1933 • ahi 44/3/11

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Santiago

			30 – quarta-feira – 19h40 – reservado – Para seu conhecimento, informo Vossa Excelência de que autorizamos a nossa Legação em La Paz a comunicar ao Governo boliviano que, havendo sido oferecida em ação conjunta com o ABCP, a mediação do Brasil no conflito do Chaco cessa automaticamente agora, uma vez que dois daqueles países já a deram por terminada. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 11 maio 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			57 – quinta-feira– 19h– reservado – cópia – O Ministro paraguaio, aqui acreditado, acaba de comunicar a este Governo a declaração de guerra. A declaração de neutralidade do Chile está redigida da forma que Vossa Excelência conhece, calcada nas Convenções relativas aos direitos e deveres dos neutros, nas guerras terrestres e aos direitos e deveres dos neutros, nas guerras marítimas, de Haia 18/10/1907, declaração de Londres de 26 de Fevereiro de 1909 e nos princípios e práticas do Direito Internacional. A Embaixada chilena em Buenos Aires informa que Saavedra Lamas combinou com Vossa Excelência que os decretos de neutralidade do ABC sejam publicados simultaneamente, havendo Vossa Excelência ponderado, apenas, que desejava acrescentar aos princípios e práticas de Direito Internacional, a prática brasileira. Saavedra Lamas acrescentava que a assinatura dos decretos se verificaria amanhã, sexta-
-feira, havendo o Chile perguntado se o dito decreto de amanhã, seria publicado amanhã mesmo, ou no sábado. A Liga das Nações, respondendo ao telegrama da Bolívia, estranhando a declaração de guerra do Paraguai, respondeu indagando se a Bolívia estaria disposta a submeter à arbitragem toda a questão, inclusive a delimitação da zona litigiosa a ser submetida a arbitramento. Idêntico telegrama teria sido enviado ao Paraguai. Esta informação foi transmitida, telegraficamente, ao Chile, pelo próprio Secretário-Geral da Liga das Nações. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 18 maio 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			58 – quinta-feira – 18h – reservado – cópia – O Ministro boliviano acaba de me mostrar, confidencialmente, o seguinte telegrama, recebido do seu Governo:

			Sirva-se explorar o ambiente dessa chancelaria para renovar os bons ofícios do ABC, do Peru e da Comissão dos Neutrais em Washington, mediante a projetada conferência dos países americanos no Rio de Janeiro. A Bolívia simpatiza com esta ação, por ser a mais conforme com os sentimentos americanos e porque deles se pode esperar uma solução mais imediata do conflito, e cujos caracteres são mais conhecidos nesta parte do mundo. A transferência das negociações para Genebra ocasionaria novas dilações, além de estabelecer um antecedente pouco lisonjeiro para as tradições americanas.

			 Para meu governo, rogo a Vossa Excelência dizer o seu pensamento. Rodrigues Alves

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 20 maio 1933 • ahi 44/3/11

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Santiago

			32 – sábado – 19h – reservado – Resposta ao telegrama nº 58. – Até a presente data não nos manifestamos sobre essa nova iniciativa, parecendo-
-nos que, na fase atual do conflito, pouco se poderá esperar da reabertura das negociações no Rio de Janeiro, sob a forma indicada. Contudo, se essa ideia vier a prevalecer, não lhe negaremos o nosso apoio e interesse. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 30 maio 1933 • ahi 44/3/11

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Santiago

			33 – terça-feira – 20h10 – reservado – Aditamento ao meu telegrama nº 32. Para seu conhecimento, informo Vossa Excelência de que o Governo boliviano, por intermédio dos representantes diplomáticos do ABCP em La Paz, pediu novamente os bons ofícios dos países vizinhos e dos Neutros para conseguir a paz no Chaco, por meio da arbitragem. Declarou preferir essa mediação à da Liga das Nações e reafirmou o seu ponto de vista sobre a necessidade de uma solução definitiva, condição intrínseca para delimitação da zona arbitrável, que, concordaria, fosse sugerida pelos mediadores. Referiu-se, ainda, à ideia da reabertura das negociações, sob forma de uma Conferência nesta capital. Quanto a esta última sugestão, preferimos ouvir as impressões dos demais Governos, sem, contudo, provocá-las por nossa iniciativa. No que respeita, porém, ao pedido de bons ofícios feito pelo Governo boliviano, Vossa Excelência poderá dizer a esse Governo que estamos inclinados a examiná-lo, de acordo com os demais países aos quais foi dirigido, permanecendo fiéis ao nosso ponto de vista, que é contribuir, perseverantemente, dentro dos princípios que regem a política tradicional do Continente, para a obra de pacificação, na certeza de que agir por outra forma seria assumir diretamente a responsabilidade do fracasso de gestões úteis, cujo resultado poderá ser definitivo. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 31 maio 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			59 – quarta-feira – 16h45 – reservado – cópia – Agradeço o telegrama de Vossa Excelência nº 33. O Ministro das Relações Exteriores disse-me que estaria pronto a considerar, com prazer, a renovação do pedido de bons ofícios, sempre que a Bolívia estivesse disposta a aceitar as sugestões dos vizinhos, que fixariam a zona litigiosa a ser submetida, imediatamente, a arbitragem. Como no telegrama do Ministro chileno em La Paz não está claro se é o Governo boliviano ou os mediadores, quem determinaria o território arbitrável, Cruchaga vai telegrafar, hoje, à Legação chilena na Bolívia, para que esclareça esse ponto, depois de conversar com os representantes diplomáticos do Brasil, Argentina e Peru, devendo transmitir-lhes, também, a sua impressão pessoal. Julga, entretanto, indispensável uma semana para ser esclarecido, convenientemente, o pensamento boliviano e comunicá-lo à Liga das Nações, a fim de saber-se se ela vê qualquer inconveniente na nossa interferência, por isso que a solução pacífica da questão está ainda a ela afeta. O Embaixador argentino manifestou que a sua Chancelaria pensa que a sua atitude deve ser de expectativa à espera da solução que venha dar a Sociedade das Nações, a cuja jurisdição está submetido o assunto sem prejuízo de serem infensas as novas gestões amistosas, no caso em que a Liga não obtenha resultado algum. Percebe-se que a República Argentina não simpatiza com a ideia sugerida, preferindo deixar que o assunto continue na mão da Liga das Nações. Cruchaga, porém, mostra-se mais equânime e disposto a ajudar a solução, sempre que seja para se chegar a um resultado que ponha termo à guerra. Rodrigues Alves

			           
               
           

			telegrama • 02 jun. 1933 • ahi 44/3/1

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Santiago

			60 – sexta-feira– 17h30 – reservado – cópia – Dei conhecimento confidencial ao Ministro das Relações Exteriores, hoje de manhã, do telegrama de Vossa Excelência nº 34. Cruchaga, – que também recebeu resposta pouco satisfatória do telegrama à Legação em La Paz, e, segundo a qual, a Bolívia estaria disposta a considerar, com prazer, as sugestões dos vizinhos, sobre a limitação da zona de arbitragem e não aceitar essa delimitação como base imediata para a solução do conflito, – resolveu pôr ponto final na questão, enviando hoje, ao Ministro chileno, naquela capital, o seguinte telegrama:

			Em vista de sua resposta à declaração, que pedi em meu último telegrama, considero que devemos significar a esse Governo a impossibilidade em que me encontro de considerar as sugestões feitas pelo Ministério das Relações Exteriores boliviano. A Liga das Nações tem em suas mãos, e, portanto, dela está pendente, a questão global do Chaco, atuando dentro de sua jurisdição. Reitero os meus votos para que a ação da Liga conduza, finalmente, os dois países amigos a uma solução pacífica, que todo o continente deseja, e pela qual hemos trabalhado com tanta sinceridade e perseverança.

			Rodrigues Alves

			           
               
           

			ofício • 09 jun. 1933 • ahi 42/5/14

			[Índice:] Trânsito de armas para Bolívia através de Arica.

			Nº 51

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Santiago, 9 de Junho de 1933.

			Senhor Ministro,

			O Diretor da revista Hoy, senhor Conrado Rios Gallardo491, que foi justamente o Ministro das Relações Exteriores que redigiu o Memorandum de Fevereiro de 1929, dirigido à Bolívia, em resposta a uma consulta da Chancelaria de La Paz sobre trânsito de armas, na qual se perguntava “se o Chile estava disposto a permitir o trânsito de armas por Arica, cada vez que seu governo (boliviano) assim o solicitasse”, acaba de escrever dois artigos, que esclarecem suficientemente o assunto.

			2.	O senhor Rios Gallardo, comentando a doutrina então estabelecida, dá uma interpretação autêntica e documentada que, a meu ver, não deixa dúvida sobre o direito do Chile de dar ou negar a permissão para o trânsito de armas para a Bolívia através da Estrada de Ferro de Arica a La Paz.

			3.	A Bolívia não impugnou a doutrina chilena, quando foi ela formulada, de maneira clara e precisa em 1929.

			4.	Daí para cá, toda vez que teve de transitar armas pela referida Estrada, sempre e invariavelmente solicitou a licença necessária.

			5.	Somente agora, em Fevereiro do corrente ano, decorridos quatro anos do Memorandum chileno, é que a Chancelaria do altiplano, compreendendo os incômodos que lhe podiam causar qualquer interrupção do trânsito deste lado do Pacífico, lembrou-se de discutir o assunto e impugnar uma doutrina, que até então havia-lhe parecido pacífica.

			6.	O senhor Rios Gallardo está com a razão. O direito está do lado do Chile.

			7.	Há, entretanto, razões de ordem política e de boa vizinhança que pode muito bem aconselhar o Chile a reabrir a questão e a considerá-la dentro de um espírito de mais ampla liberalidade. Mas para isso é necessário que o tempo passe e a paz volte a reinar na Bolívia, pois do contrário se exporia a comprometer as suas boas relações com o Paraguai.

			8.	Acredito que uma vez terminada a guerra, a Chancelaria do Mapocho não terá inconveniente em estabelecer com a Bolívia um franco entendimento, capaz de, no futuro, assegurar de forma a mais ampla possível o seu tráfego através do território chileno.

			Tenho a honra de reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			José de Paula Rodrigues Alves

			A Sua Excelência o Senhor Dr. Afrânio de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			

			
				
						486	José de Paula Rodrigues Alves (1883-1944) foi um diplomata brasileiro e serviu como Embaixador na Argentina, no Paraguai e no Chile. Chefiou a delegação brasileira à Conferência Internacional que obteve a assinatura de um armistício entre Bolívia e Paraguai, pondo fim à Guerra do Chaco em 1935. Filho de Francisco de Paula Rodrigues Alves, presidente da República de 1902 a 1906.


						487	Espaço em branco antes e depois da palavra “acredita”.


						488	Luis Barriga Errázuriz (1895 - 1978) foi um advogado e político chileno, que serviu como Ministro das Relações Exteriores de seu país entre junho e outubro de 1932.


						489	Félix Nieto del Río (1888-1953) foi um diplomata, jornalista e escritor chileno.


						490	Espaço em branco na sequência.


						491	Conrado Ríos Gallardo (1896 - 1983) foi um jornalista, diplomata e político chileno. Serviu como Ministro das Relações Exteriores durante o primeiro governo do presidente Carlos Ibáñez del Campo, de 1927 a 1929.


				

			
		

		

	
		

		
			 

			Washington

			(jul. 1931 – jun. 1933)

			

			

			despacho telegráfico • 02 jul. 1931 • ahi 52/1/8

			Índice: (Questão) do Chaco.

			À Embaixada em Washington

			91 – quinta-feira – 20h – reservado – Para conhecimento de V. Exa. informo que o Embaixador Morgan em carta de ontem comunicou-me a atitude amistosa, conciliatória que o seu governo assumiu junto à Bolívia e ao Paraguai na questão do Chaco, aconselhando que as relações diplomáticas dos dois países não sejam interrompidas para não comprometer os resultados da Conferência proposta pela Comissão dos Neutros em 25 de Junho. Devidamente autorizado transmitiu o desejo desse governo para que o Brasil, caso julgue conveniente, apoie os passos da Chancelaria de Washington o que, acrescentou, seria fervorosamente acolhido aí. Acabo de responder dizendo que, atendendo aos desejos do governo americano, ao qual o Brasil de há muito está ligado por tantos e tão profundos laços de cordial amizade e bom entendimento, e coerente com a tradição de nossa política de colaborar de qualquer modo para a paz e harmonia continentais, enviei instruções naquele sentido às Legações em Assunção e La Paz. Nossa atitude, porém, deve continuar a ser de completa imparcialidade em ambas capitais quanto ao litígio entre os dois países. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 13 jul. 1931 • ahi 52/1/8

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Washington

			93 – segunda-feira – 19h30 – reservado – Em aditamento ao meu telegrama nº 91. Tenho conversado com o Embaixador Morgan sobre a conveniência de resolver de uma vez a questão do Chaco entre a Bolívia e o Paraguai e o melhor meio de obter uma solução rápida e definitiva. Disse-lhe que o Governo americano me parece o mais indicado para insistir junto aos dois países nesse sentido, manifestando-lhes o desejo geral e a necessidade de acabar com esse litígio. Julgo também que Washington, como já aconteceu em vários outros dissídios no nosso continente, é o lugar para se tratar do assunto com bom êxito. Pelas informações que nos chegam, receio que a Comissão dos Neutros não consiga terminar essa pendência e assim só restará o arbitramento para alcançar o resultado almejado. Nessa hipótese, havendo divergência entre as partes acerca da caracterização da natureza da questão, poder-se-ia talvez resolver em duas etapas e ambas por arbitramento. Na primeira se fixaria o objeto do compromisso arbitral e na segunda se decidiria de meritis492. Sem pleitear nem pretender posições de destaque, o Brasil não pode desinteressar-se da solução dessa questão, como dos problemas continentais, e nessas condições, de acordo com a sua tradição política e dentro da atitude de imparcialidade que se traçou neste caso particular, não terá dúvida em auxiliar os Estados Unidos, se o desejarem. A República Argentina acaba de oferecer os seus bons ofícios, que ambos países aceitaram, parecendo ter ficado combinado lavrar-se uma ata declarando que o incidente foi motivado pelas asseverações do Encarregado de Negócios paraguaio aí e pela réplica do Ministro boliviano, que serão reciprocamente retiradas. Consta igualmente que a Bolívia, para atender à Argentina, declarará ao Paraguai a sua intenção de resolver pacificamente a questão do Chaco. É o processo da nossa Ata de Washington adotado agora pelo Governo argentino. Rogo a Vossa Excelência sondar a opinião e atitude do Departamento de Estado e trocar ideias, se julgar oportuno e conveniente, no sentido das minhas conversas com Morgan, informando detalhadamente logo que puder. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 16 jul. 1931 • ahi 51/4/15

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Washington

			106 – sexta-feira – 15h30 – reservado – cópia – Respondo ao telegrama de Vossa Excelência nº 93. Falei com o Secretário de Estado interino. Manifestou-me a impossibilidade de os Estados Unidos da América agirem a sós, quando está em trabalho a Comissão dos Neutros. Seria uma desconsideração para esta, avocar-se aos Estados Unidos da América, agora, a direção exclusiva do assunto. Segundo ele, o importante é que a sede das negociações seja aqui, podendo assim ser exercida a influência dos Estados Unidos da América em toda sua plenitude. Acrescentou que logo que forem reatadas as relações diplomáticas, trataria com o maior empenho e atividade para que os interessados encontrem uma solução rápida e definitiva nas questões de limites. Rinaldo de Lima e Silva

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 22 set. 1931 • ahi 52/1/8

			Índice: Chaco.

			À Brasemb Washington

			120 – terça-feira – 19h30 – reservado – Segundo a nossa Legação em La Paz, o Governo boliviano queixa-se da pressão que ali estaria exercendo o Governo americano, em sentido prejudicial aos interesses da Bolívia, na questão do Chaco. Deseja por isso aquele Governo uma palavra nossa junto ao Governo americano, a fim de que a atitude deste se modifique. Acrescenta estar disposto a discutir em Washington o pacto de não agressão, mas receia não poder aceitá-lo nos termos que o Paraguai pretende. Não acredito que esse Governo esteja exercendo a pressão de que é acusado. Rogo, entretanto, a V. Exa. queira conversar com o Secretário de Estado e mostrar a necessidade de alcançarmos uma reconciliação entre a Bolívia e o Paraguai em termos honrosos e, tanto quanto possível, satisfatórios para ambas as partes. Seria lamentável que a América se revelasse incapaz de resolver definitivamente essa questão. Quanto a nós, continuamos em atitude discreta, dispostos a concorrer, no que estiver ao nosso alcance, para uma solução conciliatória. Penso que, neste sentido, muito eficaz poderá ser a ação da comissão de neutros, à qual convém seja dado todo o prestígio, a fim de que possa chegar, o mais depressa possível, à terminação honrosa desse longo dissídio. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 25 set. 1931 • ahi 51/4/15

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Washington

			126 – sexta-feira – 16h30 – reservado – cópia – Recebi o telegrama de Vossa Excelência nº 120. A alegação da Bolívia de que o Governo americano está favorecendo ao Paraguai é infundada. Nenhum interesse tem no assunto. Por isso, julgo que a nossa intervenção em favor do primeiro será capaz de provocar ressentimentos, como se estivéssemos duvidando da imparcialidade dos Estados Unidos da América. Assim, peço novas instruções se devo falar ao Secretário de Estado. A Bolívia poderá com liberdade discutir o pacto de não agressão, só o firmando se isso consultar a seus interesses. Os Estados Unidos da América, mesmo se o quisessem, não poderiam impor sua vontade aos outros quatro membros da comissão de Neutros. Vejo no gesto da Bolívia para intervirmos aqui, um simples desejo de mostrar que com ela estamos na sua questão de limites com o Paraguai. Lima e Silva

			           
               
           

			despacho telegráfico • 26 set. 1931 • ahi 52/1/8

			[Índice:] Chaco.

			À Brasemb Washington

			121 – reservado – Resposta ao seu telegrama nº 126 – Na primeira parte do meu telegrama nº 120, limitei-me a transmitir a impressão do Governo boliviano, tendo tido o cuidado de acrescentar não dar crédito à atitude atribuída a esse Governo. Por outro lado, em toda a discussão referente ao assunto Chaco meu acusamento foi sempre frutificar do melhor modo a comunicação dos neutros e localizar em Washington as negociações para o bom entendimento final. Mantenho-me nesse firme propósito, conservando atitude discreta que os antecedentes nos impuseram e que convém continuar sendo observada. Neste pensamento poderá Vossa Excelência falar ao Secretário de Estado confirmando a nossa confiança na ação desse Governo, ao qual daremos todo auxílio que de nós possa depender. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 23 fev. 1932 • ahi 51/4/15

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Washington

			9 – terça-feira – 16h – confidencial– cópia – A Bolívia responderá à proposta do Paraguai no dia 25, temendo-se que haja ruptura definitiva. O Embaixador chileno aqui procurou-me para mostrar a conveniência, e importância que nesse caso teria, de uma ação conjunta do Peru, Brasil, Argentina e Chile perante a Comissão dos Neutros, que levasse a um acordo a fim de submeter a arbitragem a questão de limites. Solicito autorização a V. Exa. para tomar parte nessa intervenção quando seja oportuno. Rinaldo de Lima e Silva

			           
               
           

			

			telegrama • 14 mar. 1932 • ahi 51/4/15

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Washington

			22 – segunda-feira – 16h – confidencial – cópia – Respondo o telegrama de Vossa Excelência nº 20. O Ministro boliviano disse-me que não lhe consta que tenha havido pressão do representante dos Estados Unidos da América. Quanto à sugestão da Argentina, peço licença para lembrar a Vossa Excelência que estamos comprometidos com o Chile, o Peru e a própria Argentina, para agir conjuntamente, caso se rompam as negociações, para o que pedi a autorização de Vossa Excelência em meu telegrama nº 9. A Bolívia parece que não quer a arbitragem, que, a meu ver, é a única solução para o caso. Lima e Silva

			           
               
           

			telegrama • 15 abr. 1932 • ahi 51/4/15

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Washington

			35 – sexta-feira – 16h30 – reservado – cópia – Respondo ao telegrama de Vossa Excelência nº 38. O que desejam os neutros é a adesão do Brasil ao memorandum dirigido há poucos dias aos delegados do Paraguai e da Bolívia, manifestando preocupação pelos preparativos militares que se estão fazendo no Chaco e que podem provocar incidentes graves. Querem, também, que as nossas Legações em La Paz e Assunção comuniquem aos respectivos governos que o Brasil está perfeitamente de acordo e apoia o dito memorandum. A Argentina e o Chile já responderam afirmativamente. Rinaldo de Lima e Silva

			           
               
           

			despacho telegráfico • 16 abr. 1932 • ahi 52/1/8

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Washington

			40 – sábado – 20h – reservado – O Governo boliviano, considerando humilhação à sua soberania, repele a intervenção estrangeira na solução do Chaco, que, entretanto, deseja pacífica. Impressionam-no a pressão desse país e as declarações intervencionistas da Argentina. Pede a nossa influência aí para evitar a pressão. Manifesta-se confiante no Brasil, dele esperando solução. Memorandum referido seu 35 não me veio às mãos, mas estamos prontos sempre a colaborar em tudo quanto possa concorrer para a tranquilidade dos dois países. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 18 abr. 1932 • ahi 51/4/15

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Washington

			37 – segunda-feira – 13h15 – reservado – cópia – Referência ao telegrama de Vossa Excelência nº 40. A Bolívia não tem razão para se queixar de intervenção dos países neutros. Não há pressão para impor solução alguma desvantajosa aos seus interesses, mas apenas manifestação amistosa para que os seus assuntos com o Paraguai se resolvem pacificamente. Acho que devemos apoiar a ação dos neutros chamando a atenção de um e outro para os preparativos bélicos que se estão fazendo no Chaco. Nesse sentido peço autorização a Vossa Excelência. Lima e Silva

			           
               
           

			despacho telegráfico • 24 abr. 1932 • ahi 52/1/8

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Washington

			38 – quinta-feira – 18h – reservado – Rogo explicar em que consistiria a adesão a que se refere o Telegrama nº 32, que chegou com enganos de transmissão. O Governo boliviano nega estar fazendo preparativos bélicos. O Embaixador americano trouxe-nos um memorandum encarando a possibilidade do alargamento da comissão dos neutros. Sempre transmitimos as notícias a La Paz e Assunção. Exteriores

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 14 maio 1932 • ahi 52/1/8

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Washington

			50 – sábado – 11h30 – reservado – A Legação em La Paz anuncia-me o acordo dos delegados bolivianos e paraguaios sobre o projeto do pacto de não agressão, que prevê o recurso do arbitramento para solução do litígio. O Ministro das Relações Exteriores da Bolívia declarou ao nosso representante diplomático em La Paz ser absolutamente necessária a seu país uma saída pelo Rio Paraguai, solicitando o nosso apoio aí. Muito satisfeitos com o resultado a que vão chegando as negociações, faremos o que for possível e conveniente para a solução pacífica da contenda sem quebra da imparcialidade que nos traçamos. Peço a V. Exa. informar-me da situação, procedendo como lhe parecer conveniente, dentro do que vai dito acima. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 19 jul. 1932 • ahi 51/4/15

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Washington

			66 – terça-feira – 17h – confidencial – cópia – As reiteradas insistências dos neutros não conseguiram convencer o Paraguai a continuar as negociações para o pacto de não agressão. Os seus delegados partirão daqui sábado próximo. Lima e Silva

			           
               
           

			telegrama • 29 jul. 1932 • ahi 51/4/15

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Washington

			71 – sexta-feira – 17h – reservado – cópia – A Bolívia não acedeu ao pedido dos neutros para continuar as negociações do pacto de não agressão. Lima e Silva

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 30 jul. 1932 • ahi 52/1/8

			Índice: Chaco.

			À Brasemb Washington

			85 – sábado – 16h30 – reservado – Com referência ao seu telegrama nº 71, telegramas dessa capital publicados nos jornais de hoje noticiam terem-se reunido aí o Secretário de Estado e os Embaixadores da Argentina, Chile e Peru, para formularem um apelo à Bolívia e ao Paraguai, a fim de se evitar a guerra que parece iminente. Por sua parte, o Encarregado de Negócios dos Estados Unidos acaba de me procurar comunicando-me ter recebido um telegrama urgente do Departamento de Estado e um telefonema do Senhor White, que estranham e lamentam a ausência do Brasil e indagam se isso significa desejo de não participar dos esforços das nações americanas em favor da paz no Continente ou desinteresse pelo que se está fazendo nesse sentido. A falta de esclarecimentos dessa Embaixada sobre o que se passa no mais importante ponto de observação dos acontecimentos muito prejudica a nossa ação aqui. Julgo conveniente a volta imediata de Vossência a Washington. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 30 jul. 1932 • ahi 52/1/8

			Índice: Chaco.

			À Brasemb Washington

			86 – sábado – 14h45 – Em comunicados a Buenos Aires e Santiago, declaramos que nos parecia conveniente propor aos governos do Paraguai e Bolívia, por intermédio da Comissão dos Neutros, a constituição de uma comissão de inquérito para apurar in loco as origens e responsabilidade dos dois ataques de 29 de Junho e 15 de Julho, o primeiro dos quais determinou a retirada do Paraguai e o segundo a da Bolívia das negociações para o pacto de não agressão. Sem essa apuração de responsabilidades será impossível reconduzir-se os litigantes à continuação das negociações, porque cada um se diz vítima da agressão do outro no decurso dos trabalhos para o pacto de não agressão. Essa comissão de inquérito desempenharia as suas funções sem prejuízo do andamento dos trabalhos da Comissão dos Neutros, porque os litigantes veriam atingidos os pontos de vista em que cada um se coloca de não prosseguir na dissensão do assunto principal, correndo o risco de nova agressão e de ver transformar-se em burla o objetivo elevado dos membros da Comissão dos Neutros. Quanto à proposta feita pelo Governo Argentino de um cabograma assinado pelos representantes desse país, do Chile, do Peru e do Brasil e dirigido aos governos de La Paz e Assunção, ponderamos que: 1º) O apelo não deve ser direto, mas por intermédio da Comissão dos Neutros; 2º) O número 2 deve ser modificado, porque as propostas e sugestões de paz devem ser recebidas, examinadas e aconselhadas pela dita Comissão e não pelos signatários do cabograma; O número 3º deve ser eliminado, não só porque pode dar ideia de uma coligação dos quatro Estados em assunto já confiado àquela Comissão, como também porque a locução “medidas de emergência”493, por demasiadamente ampla ou vaga e imprecisa, pode gerar suspeitas sobretudo na Bolívia e parecer intervenção [indevida] em assunto em que esse país alega estarem em jogo direitos fundamentais de sua soberania.

			Aplaudindo sinceramente os elevados propósitos do Governo argentino, faremos as ponderações acima enunciadas não só porque nos pareceu procedentes, como porque receamos que em outros termos não seja aceita pela Bolívia a sugestão dos bons ofícios dos quatro países sul-americanos. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 01 ago. 1932 • ahi 52/1/8

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Washington

			87 – segunda-feira – 15h – reservado – Vossa Excelência autorizado a assinar o telegrama que todas as nações americanas vão mandar à Bolívia e ao Paraguai. Esta autorização é dada na urgência do caso e na pressão dos acontecimentos, ficando entendido que, sem essa pressão, o Governo brasileiro terá várias reservas de ordem jurídica a opor a essa redação. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 06 ago. 1932 • ahi 51/4/15

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Washington

			74 – sábado – 17h – cópia – Ao oferecimento da Bolívia de sujeitar-se a arbitramento, mas tomando como base as atuais posições, os Neutros responderam, hoje, ser isso impossível, pois seria contrário aos termos do telegrama dos países americanos, de não reconhecer a ocupação pela força. O princípio a prevalecer no caso seria o do statu quo ante bellum. Lima e Silva

			           
               
           

			despacho telegráfico • 09 ago. 1932 • ahi 52/1/8

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Washington

			91 – terça-feira – 18h45 – confidencial – A nossa Embaixada em Buenos Aires comunicou que os representantes do Brasil, Chile, Argentina e Peru, ali, acordaram sugerir à Comissão dos Neutros um apelo aos Governos da Bolívia e Paraguai a fim de estabelecerem trégua de um mês, prorrogável, no sentido de evitar-se a continuação dos incidentes militares no Chaco, conservando ambos os países as posições ocupadas atualmente, pois que maiores exigências poderiam derrubar o Presidente Salamanca e levar ao Governo os militares, o que tornaria inevitável a guerra. O Ministro das Relações Exteriores da Argentina informou que já foram sondados os países em conflito, que ambos aceitariam a trégua, e pediu-nos fizéssemos sentir, aí, à Comissão dos Neutros, que a nossa intervenção terá sempre por fim colaborar, facilitando os seus esforços, dada a nossa comum proximidade do campo do litígio e facilidade de informações. Finalmente acrescentou que os quatro países pactuantes nunca aceitariam ser árbitros. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 11 ago. 1932 • ahi 51/4/15

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Washington

			77 – quinta-feira – 16h – reservado – cópia – Na noite de nove do corrente os Neutros dirigiram à Bolívia um telegrama em resposta aos três outros daquela procedência, contendo as seguintes perguntas: 1) se o Governo boliviano está de acordo com a imediata cessação das hostilidades, sobre a base das ocupações atuais, com a segurança de que tais ocupações não alterem a situação jurídica da Bolívia e do Paraguai, tal qual existia em 1º de Junho de 1932; 2) se aceita submeter à arbitragem a controvérsia sobre o Chaco, mediante negociações que principiarão antes de 15 de Setembro próximo; 3) se concorda que para 15 de Junho de 1933 sejam abandonadas as ocupações feitas nesse território, posteriores a 1º de Junho de 1932, salvo acordo que celebrem os dois países, mantendo-se, até lá, nos fortins, pessoal mínimo de 25 guardas; e 4) se concede facilidades aos representantes que os Neutros porventura enviem ao Chaco para as informações que necessitem. Os Neutros pedem, com empenho, ao Governo brasileiro, para agir em La Paz, no sentido de resposta favorável a estes quatro pontos. Lima e Silva

			           
               
           

			telegrama • 11 ago. 1932 • ahi 51/4/15

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Washington

			78 – quinta-feira – 17h – confidencial – cópia – Com referência ao telegrama de Vossa Excelência nº 91, comunico, muito confidencialmente, que White se me queixou, ontem, antes de recebido aquele despacho telegráfico, de que os quatro países vizinhos estão negociando em Santiago do Chile e em Buenos Aires sobre a questão entre a Bolívia e o Paraguai, sem que a Comissão dos Neutros seja consultada ou tenha mesmo conhecimento do que se está passando. Disse-lhe que o pensamento do nosso Governo era prestigiar e dar toda a força àquela Comissão, como em diferentes ocasiões lhe tenho manifestado. Pelo que tenho podido colher, parece-me que o intento da Argentina é enfraquecer a posição dos Neutros, vendo com maus olhos que os Estados Unidos da América estejam agindo na questão. Tenho notado um entendimento estreito entre a Argentina e o Chile, cujos representantes têm frequentes conferências, e que pendem, ambos, para o lado do Paraguai. Visivelmente querem debilitar a ação dos Neutros. Devo dizer a Vossa Excelência que estes têm, com o máximo esforço e tato, diligenciado para aplainar as dificuldades do Chaco, não havendo palavras bastantes de encomio para os seus serviços, principalmente para os de White. Lima e Silva

			           
               
           

			telegrama • 13 set. 1932 • ahi 51/4/15

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Washington

			94 – terça-feira – 18h30 – reservado – cópia – Os Neutros convidaram os representantes dos países vizinhos para a reunião de hoje. Pedem a estes, muito especialmente, para sugerir quaisquer medidas a tomar neste momento gravíssimo das relações entre os dois países. O Paraguai respondeu favoravelmente à trégua, desde que os Neutros deem garantias contra os ataques da Bolívia. Esta ainda não enviou a resposta. Falou-se, caso não aceda ela na suspensão das hostilidades, em impedir o trânsito de armas e, também, em considerá-la a agressora. Rogo a Vossa Excelência enviar sugestões a respeito, com a máxima urgência, para submetê-las aos Neutros. Rinaldo de Lima e Silva

			           
               
           

			despacho telegráfico • 14 set. 1932 • ahi 52/1/8

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Washington

			107 – quarta-feira – 21h – reservado – Resposta ao seu telegrama nº 94. Como já tenho dito, estaremos sempre prontos a prestar a nossa colaboração a qualquer ação em favor da paz, prestigiando o trabalho dos Neutros. Fica Vossa Excelência autorizado a comparecer às reuniões da Comissão, a que seja convidado, ainda que, por qualquer motivo, algum outro dos vizinhos deixe de comparecer. Quanto à sugestão a respeito de considerar agressor um ou outro dos contendentes, parece-me faltar-nos competência para fazê-lo. Quando os países vizinhos consideraram a possibilidade de enviar nota sobre o conflito, sujeitamos a nossa assinatura a duas condições. Primeira: ter ela o caráter de sugestão dos quatro signatários à Comissão dos Neutros. Segunda: modificar-se a sua parte final em que se dizia: “deixam inteiramente nas mãos dos Governos da Bolívia e do Paraguai toda a responsabilidade das consequências que possam resultar para eles de aplicação dos princípios internacionais admitidos para prevenir ou abreviar a guerra”. Dissemos então que, se o objetivo visado por essa declaração do final da nota eram as sanções econômicas e militares, tais medidas só poderiam ser tomadas pela Liga das Nações, da qual não fazemos parte. A nota não chegou a ser assinada, tendo sido suspensas as conversações, por proposta do Governo chileno, depois de manifestarmos aquelas nossas reservas. Parece-nos perigoso que, em face da gravíssima situação a que o litígio chegou, adotemos medidas que não possamos tornar efetivas. Em tempo sugerimos a constituição de duas comissões, uma para estudar os elementos históricos e outra os elementos geográficos da questão. A primeira compor-
-se-ia de três delegados designados por três institutos históricos americanos e a segunda de outros três escolhidos por três sociedades de geografia da Europa. Os laudos dessas comissões serviriam de base a um acordo direto dos dois governos e, se este fosse impossível, à decisão de um juiz ou tribunal arbitral. Também sugerimos, como solução de emergência, para uma trégua aos preparativos bélicos que se estavam fazendo, considerar as posições ocupadas pelos dois países no momento da sugestão, como situação de fato sem que daí decorressem consequências de direito contrárias ao que, in loco, o inquérito apurasse. Vossa Excelência poderá reiterar, como ideias suas, essas sugestões, se assim julgar conveniente. Acabamos de receber telegrama informando que a Bolívia também aceita a trégua, disposta a aceitar acordo direto ou a discutir as bases de solução arbitral. Embaixada americana deu-nos a conhecer circular telegráfica de 13 do corrente do Departamento de Estado, informando sobre o convite aos vizinhos para colaboração com os Neutros. Vossa Excelência autorizado a declarar que o aceitamos. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 24 out. 1932 • ahi 52/1/8

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Washington

			122 – segunda-feira – 21h40 – confidencial – O Ministro da Bolívia aqui, em memorandum confidencial, dá-me a conhecer telegrama em que o seu Governo informa ter recolhido, datada de 21 do corrente, de Finot, Ministro aí, notícia de que a República Argentina está trabalhando para o desaforamento, pelo Paraguai, da questão do Chaco da Comissão dos Neutros, recorrendo o Paraguai à Liga das Nações. O Ministro Finot declara ter visto a nota do Embaixador argentino ao Departamento de Estado, em virtude da qual o apoio do Governo de Buenos Aires aos Neutros sofre restrições, acrescentando que aos Neutros falta autoridade para impor as suas decisões, visto que a missão deles não se funda em acordo algum que tenha força obrigatória para as partes. O Ministro boliviano aí, também foi informado de que a Argentina entregou, recentemente, ao Paraguai dois milhões de cartuchos, numerosas metralhadoras e outros materiais bélicos. Rogo a V. Exa. informar-se, com todo o cuidado, do fundamento destas graves notícias. Devo, a esse respeito, fazer saber a V. Exa. que o Ministro das Relações Exteriores da República Argentina, por intermédio da Embaixada aqui, pediu, recentemente, o ponto de vista da Chancelaria brasileira na questão do Chaco, propondo-lhe uma ação conjunta. Em memorandum, respondemos-lhe que, no caso, não desejaríamos tomar, com outros países ou isoladamente, atitude alguma senão com o fito de prestigiar o trabalho da Comissão dos Neutros, expressão direta dos anseios de paz da América inteira em face da grave situação internacional criada por aquele dissídio. Acrescentamos que só julgaríamos acertada qualquer ação estranha à dos Neutros se tivéssemos de antemão assegurado o seu êxito por ambas as Partes. A experiência das tentativas anteriores nos levava a essa convicção. Terminávamos o memorandum dizendo que as notícias que nos chegavam de Washington acerca das disposições, manifestadas pelos dois povos litigantes, de subscrever um pacto para suspensão das hostilidades proposto pelos Neutros, eram de molde a robustecer a nossa confiança na ação destes. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 26 out. 1932 • ahi 51/4/15

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Washington

			109 – quarta-feira – 18h15 – confidencial – cópia – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência nº 122. Se bem que a Argentina tenha sempre tratado de enfraquecer os Neutros, como tive ocasião de informar a Vossa Excelência em meu telegrama nº 78, nada conseguirá querendo submeter, se realmente quer, a questão do Chaco à Liga das Nações. Esse desejo não foi declarado na nota da Argentina a que Vossa Excelência se refere, redigida, aliás, em termos vagos e imprecisos. Quanto ao armamento cedido, White me informa ter também recebido idêntica informação de Assunção, mas acha difícil, senão impossível, averiguar a sua veracidade. Relativamente aos dez milhões de pesos que Finot me disse o Paraguai ter recebido da Argentina, White nada soube de outra fonte além dessa. Amanhã os delegados do Paraguai e da Bolívia começarão a discussão da proposta dos Neutros para que os dois exércitos se afastem um do outro, que se declare a desmobilização, e a limitação do efetivo militar. Quinze dias depois de obtido esse resultado, principiarão a discutir o arbitramento. Rinaldo de Lima e Silva

			           
               
           

			telegrama • 19 dez. 1932 • ahi 51/4/15

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Washington

			123 – segunda-feira – 16h30 – reservado – cópia – Só o Brasil não respondeu ao telegrama dos neutros. White pede uma resposta com a possível brevidade. Rinaldo de Lima e Silva.

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 24 fev. 1933 • ahi 52/1/8

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Washington

			27 – sexta-feira – 20h15 – reservado – Com referência à circular telegráfica nº 751. Para conhecimento de V. Exa. tenho a honra de informá-lo que prevaleceram as modificações à Ata de Mendoza propostas pelo Brasil. Os Governos da Argentina e do Chile concordaram inteiramente com as nossas observações, e a ação conjunta do ABC vai ter início, sem mais tardança, em La Paz e Assunção, esperando-se também a posterior adesão do Peru, que ainda não deu resposta à consulta sobre a fórmula de Mendoza. Foram dadas as necessárias instruções aos nossos Ministros em La Paz e Assunção para encarecerem aos Governos, junto aos quais estão acreditados, a necessidade de aceitarem a atual proposta, submetendo-lhes, ao mesmo tempo, em caráter reservado, conforme determina a mencionada Ata, as bases da nova fórmula, a fim de que se averigue o acolhimento que esta poderá encontrar nos dois países em conflito. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 05 abr. 1933 • ahi 52/1/8

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Washington

			45 – quarta-feira – 19h – reservado – A Embaixada em Santiago informa que White lembrou ao representante do Chile aí a necessidade de uma nova ação persuasiva em La Paz e Assunção, no sentido de obter que a Bolívia modifique o item quinto da sua resposta e que o Paraguai aceite a linha estipulada na ata de Mendoza, antes da apresentação de uma proposta definitiva de paz. Na mesma ocasião, White teria manifestado que a Chancelaria americana estaria disposta a participar dessa nova gestão, prontificando-se a mandar instruções nesse sentido aos seus representantes naquelas capitais. O Ministro das Relações Exteriores do Chile vê, na atitude do Departamento de Estado, o desejo de cooperar ativamente com o ABCP, e telegrafou ao da República Argentina encarecendo a conveniência de ser aceita aquela sugestão, contando, também, com o nosso apoio. Desejamos, porém, que V. Exa. procure ouvir White a esse respeito, a fim de esclarecer-nos com toda a segurança sobre as intenções do Departamento de Estado. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 09 maio 1933 • ahi 51/4/15

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Washington

			62 – terça-feira – 13h – reservado – cópia – Os Neutros convidaram os representantes do Brasil, Peru, Argentina e Chile para uma reunião conjunta, hoje. Os dois últimos não compareceram de ordem de seus Governos, por causa da última resposta da Bolívia. Deram-nos conhecimento da solicitação da referida república, dos Neutros e do ABCP, para pedir ao Paraguai aceitar a fixação da zona do Chaco a ser submetida a arbitramento. Peço instruções se devo comparecer às futuras reuniões com os Neutros. Rinaldo de Lima e Silva

			           
               
           

			despacho telegráfico • 10 maio 1933 • ahi 52/1/8

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Washington

			66 – quarta-feira – 20h – reservado – Informo Vossa Excelência de que autorizamos a nossa Legação em La Paz a comunicar ao Governo boliviano que, havendo sido oferecida em ação conjunta com o ABCP, a mediação do Brasil no conflito do Chaco cessa automaticamente agora, uma vez que dois daqueles países já a deram por terminada. Respondo ao seu telegrama nº 62. Se os representantes da Argentina e do Chile não compareceram às reuniões, por haverem os seus Governos dado por terminada a sua mediação, pelo mesmo motivo Vossa Excelência deixará de comparecer. Exteriores

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 11 maio 1933 • ahi 52/1/8

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Washington

			68 – quinta-feira – 18h30 – reservado – Havendo sido declarada a guerra entre o Paraguai e a Bolívia, desejaríamos saber a atitude a ser adotada por esse Governo e o modo por que vai ser declarada a neutralidade. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 12 maio 1933 • ahi 51/4/15

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Washington

			66 – sexta-feira – 16h35 – reservado – cópia – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência nº 68. Este Governo não tomará medida alguma, já, sobre a neutralidade. Há precedentes, de só o ter feito, seis meses após a declaração de guerra. Mesmo depois de decretada a neutralidade, os particulares poderão vender material bélico aos beligerantes. Lima e Silva

			           
               
           

			despacho telegráfico • 24 maio 1933 • ahi 52/1/8

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Washington

			76 – quarta-feira – 20h – reservado – O Governo boliviano acaba de informar por telegrama o seu representante diplomático aqui que o Secretário de Estado White tomou a iniciativa de promover a reunião de uma nova conferência para prosseguir a ação pacificadora no conflito do Chaco, tendo para esse fim convidado o ABC e os Neutros. Acrescenta a informação que White esperava ainda as respostas da Argentina e do Chile. Muito agradeceria a V. Exa. alguns esclarecimentos sobre a projetada conferência, da qual, até agora, não tínhamos notícia. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 29 maio 1933 • ahi 51/4/15

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Washington

			82 – segunda-feira – 12h25 – reservado – cópia – Respondo ao telegrama de Vossa Excelência nº 76. White acha que o ABCP e os Neutros deveriam reunir-se para apoiar a ação da Liga das Nações na questão do Chaco. O Embaixador argentino disse-me que o seu governo não daria o assentimento, pois romperiam terminada a intervenção dos países neutros no caso, servindo esta nova atitude apenas para o malogro das negociações aqui. Lima e Silva

			           
               
           

			despacho telegráfico • 30 maio 1933 • ahi 52/1/8

			Índice: Chaco.

			À Embaixada em Washington

			81 – terça-feira – 21h20 – reservado – Resposta ao telegrama nº 82. Vossa Excelência pode dizer ao Secretário de Estado White que o Brasil não está de acordo em apoiar, juntamente com a Comissão dos Neutros, a ação da Sociedade das Nações na questão do Chaco. Durante um ano prestigiamos declaradamente a atividade dos Neutros, e trabalhamos, com o maior empenho, para centralizar e coordenar nessa Capital todas as tentativas feitas, até então, para conduzir os dois países litigantes a uma solução conciliatória. Fiéis a essa norma de proceder, estaremos sempre predispostos a coadjuvar e estimular qualquer novo esforço nesse sentido, dentro do mesmo espírito americanista sob cujo impulso temos agido. No que respeita à ação iniciada pela Sociedade das Nações, embora reconheçamos os alevantados propósitos que a animam, estamos convencidos de que qualquer manifestação ativa do Brasil para apoiá-la estaria em desacordo com os princípios cardeais da política internacional do continente e seria injustificável, sobretudo neste momento, em que a Bolívia acaba de pedir, novamente, os bons ofícios dos países vizinhos e dos Neutros, declarando preferir esta forma de mediação à da Sociedade das Nações e estar disposta a concordar, para chegar à paz imediata, pela arbitragem, em que a solução definitiva, para a determinação da zona arbitrável, seja sugerida pelos mediadores. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 28 jun. 1933 • ahi 51/4/15

			[Índice:] Chaco.

			Embaixada em Washington

			95 – quarta-feira – 16h15 – confidencial – cópia – A Comissão dos Neutros deu por terminada a sua atuação na questão do Chaco. Rinaldo de Lima e Silva
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